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Assinaturas:
Particulares e oficiais:

Interior Exterior

Ano	 	 60$000 965000
Semestre	 	 30$000 485000

Para funcionarios publicos:
Ano	 	   483000 785000
Semestre	 	 245000 39$000
Numero avulso 	 $300
Numero atrazado 	
e mais 100 réis por exercicio decorrido.

$400

As assinaturas, mio poderão ser tomadas em qualquer
data, serão p agas p or semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro.

Os assinantes Partioulares e oficiais, bem como os funcio-
narios milicos. dever- a- esentar ou comunicar o p edido de
renovação das assinaturas anualmsnte, até fO dias antes do
resp ectivo vencimento, sob p ena de ser a remessa susnensa.
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não p agas ou cuias consignações no forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo periodo.
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionarias Publicos, que descontam
em folha de p agamento. devem ser anualmente requisitadas
Pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermedio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfaudecras, poderão
Ser encaminhados diretamente á Im prensa Nacional, sem in-
terferencia das delegacias fiscais.

Os preços fixados p ara os funcionarias publicos são ex-
tensivos aos estaduais e municip ais, desde que, provada a qua-
lidade, façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO
DECRETO N. 22.126 — DE 23 DE NOVEMBRO DE 1932

Aprova as alterações feitas vos estatutos do Centro dos Co-
ntissarios de Policia, com sede no isirito Federal

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Centro dos Co-
missarios de Policia, com séde no Distrito Federal, resolve
aprovar as modificações dos estatutos da mesma Sociedade,
feitas emn assembléa geral extraordinaria realizada em 18 de
agosto último, para o fim de adapta-los ao decreto n. 21.576,
de 27 de junho do corrente ano.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

Grrumo VARGAS.,
Grumado Aranha.;

Sociedades civis

CENTRO DOS COMISSARIOS DE POLICIA

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 18 DE
AGOSTO DE 1932

Ata da assembléa geral extraordinaria, realizada no dia
dezoito de agosto de mil novecentos e trinta e dois, ás vinte e
uma horas, na séde do Centro dos Comissarios de Policia, á
rua do Lavradio número. setenta e quatro, primeiro andar.
Aos dezoito dias do mês de agosto de mil novecentos e trinta
e dois, ás vinte e uma horas, na séde do Centro dos Comissa-
rios de Policia, á rua do Lavradio número setenta e quatro,
primeiro andar, foi aberta a sessão pelo presidente Sylvio Terra

1932.
1932.
1932.
Decretos de 5 do

do . corrente.
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Pereira, servindo de secretario Agenor de Araujo Ramos, pri-
meiro secretario do centro. Constatada a presença de quarenta
e um associados, o presidente deu ciencia á assemblóa dos
motivos da reunião, de acôrdo com as publicações feitas no
Diario Oficial que eram os de reforma dos estatutos na parte
referente a emprestimos e em seguida deu a palavra ao te-
soureiro Antonio Duarte Baptista para lêr a parte a refor-
mar. Com a palavra, Antonio Duarte Baptista leu o seguinte
a substituir a parte existente nos estatutos — "Substitua-se• o
capitulo intitulado "Emprestimos" pelo que se segue; "Em-
prestimos" — Artigo dezenove. O Centro emprestará aos seus
associados que estejam no goso pleno de todos os seus di-
reitos, mediante consignação em folha de pagamento, de con-
formidade com o decreto vinte e um mil quinhentos e setenta
e seis, de vinte e sete de junho de mil novecentose trinta e
dois, as seguintes quantias: a) de duzentos mil reis a cinco
contos de réis, para serem pagas em doze, dezoito ou vinte e
quatro prestações mensais, acrescidas dos juros de doze por
cento ao ano; b) de duzentos mil réis a cinco contos de réis,
para serem pagas em trinta e seis prestações mensais, acres-
cidas dos juros de quinze por cento ao ano; c) de duzentos
mil réis a cinco contos de réis, para serem pagas em quarenta
e oito prestações mensais, acrescidas dos juros de dezoito por
cento aó ano; d) esses emprestimos obedecerão á tabela anexa
ao decreto vinte e um mil quinhentos e setenta e . seis de vinte
e sete de junho .de mil novecentos e trinta e dois. Paragrafo
primeiro — A juizo da diretoria e ouvido o Conselho Fiscal,
esses emprestimos poderão ser elevados á maior quantia
quando o patrimonio do Centro assim o permitir ou a juizo da
diretoria, sómente, para estabelecer o ouantum a emprestar a
cada associado, dentro dos limites das letras a, b e e, si o es-
tado financeiro do centro não permitir o cumprimento integral
dos emprestimos referidos nas ditas letras a, b e c obedecendo
sempre as disposições do decreto acima citado ou modificações
em leis posteriores. Paragrafo segundo — Esses emprestimos
poderão ser liquidados antes do prazo ou reformados. Neste
último caso, só depois de esgotada a quarta parte do prazo,
sendo em ambos os casos; restituidos os juros relativos ao
periodo não decorrido para o pagamento total. Paragrafo ter-
ceiro — A diretoria organizará os emprestimos de acôrdo com
a tabela anexa ao decreto vinte e um mil quinhentos e setenta
e seis, de vinte e sete de junho de mil novecentos e trinta e
dois, recebendo o consignante no ato de efetuar o mesmo em-
prestimo o capital realmente emprestado. Paragrafo quarto
— As consignações mensais na sua totalidade não poderão ex-
ceder de quarenta por cento das renumerações recebidas pelos
associados, de acôrdo com o decreto vinte e um mil quinhen-tos e setenta e seis de vinte e sete de junho de mil novecen-
tos e trinta e dois. Paragrafo quinto — Fica a diretoria au-
torizada a crear uma secção de alfaiataria, expedindo o respe-
ctivo regulamento". Submetida á discussão e como ninguem
pedisse a palavra, foi a presente modificação aprovada por
unanimidade. Em seguida, o presidente declara que, aprovei-
tando a oportunidade, apresentará em nome da diretoria, ou-
tras modificações, que, embora ligeiras, são de grande alcance
social. Lê em seguida as ditas modificações, que são as se-
guintes: "Na letra c do artigo vinte, , onde se lê "pelas taxas
da Caixa Funeraria", acrescente-se a palavra donativos, fi-
cando as§im a referida letra: "pelas taxas e donativos da Caixa

• Funeraria". No artigo vinte e um, ultima alinea, onde está
"duzentos mil réis", substitua-se, por um conto de réis. O
artigo quinto, terá a seguinte redação: "Poderão fazer parte
deste centro todos os funcionarios efetivos e titulados da Po-
licia Civil do Distrito Federal e repartições auxiliares." No
artigo dezeseis, onde se lã "de sua função publica ou parti-
cular" substitua-se por "de qualquer função pública e parti-
cular". Acrescenta-se a0 artigo vinte e tres: "salvo em obe-
diencia á determinação do governo". As mesmas modifica-
ções, declara o presidente, eram de todo o interesse do centro.
Sem discussão, foram as mesmas a provadas parceladamente..
A seguir, o presidente declara que tem sobre a mesa uma pro-
posta assinada por trinta e cinco associados, dos presentes, e
que é do teôr seguinte: "considerando que é regular o número
do ex-associados deste centro dele afastado, por atrazo de pa-
gamento de suas mensalidades e quotas de falecimento, por
motivos independentes de suas vontades; considerando que, em
face da franca prosperidade do centro nenhum inconveniente
se apresenta que prejudique os seus interesses, e, por isso,
póde e deve chamar ao seu seio tais ex-associados; coside-
rando que crescido número de associados, a par da probidade
da administração, constitue fator de progresso para as asso-
ciações de classe; e considerando, finalmente, que as vanta-
gens oferecidas pelo centor são de tal ordem que, por si sós,

sempre oneram o seu patrimbnio, o que tudo bezi ponderado;
a assembléa resolve: Que sejam admitidos como navos associa.
'dos todos aqueles que, por motivos acima expostos, deixaram
de pertencer ao seu quadro social, mediante as seguintes con-
dições: a) inscrição no prazo de trinta dias a contar desta
data, ex-oficio; b) direito ao peculio depois do Intersticio de
um ano4 e c) ficam excluidos destas vantagens todos aqueles
que a juizo da diretoria, e, por motivo justificad , hajam pra-
ticado atos lesivos á moral da vida interna do entro. Rio de
Janeiro, dezoito de agosto de mil novecentos e trinta e dois.
Seguem-se trinta e cinco assinaturas. Pedindo a palavra, o te-
soureiro Antonio Duarte Baptista declarou que h via assinado

proposta em questão por ser a mesma de g ande alcance
social, pois, assim, voltavam ao Centro dos Comissarios de Po-
licia muitos dos seus antigos associados e dentre eles, alguns
fundadores, que, por motivos independentes de , sua vontade,
como ficou dito, deixaram de pertencer ao quaçlro social. O
presidente em seguida declara que, embora. a sinada pela
maioria dos presentes, tal proposta ia ser submetida á assem-
bléa. Sem discussão foi a proposta aprovada una imimente. A
seguir o associado Annibal Guimarães, pediu a pe- lavra e lendo
a letra c do artigo terceiro dos estatutos, enumerou varios
atos praticados pelo associado Hernani Nogueira de Lacerda
em beneficio do Centro dos Comissarios de Policia, propondo
á assembléa, fosse esse associado elevado á categOria de "bem-
feitor". Em seguida falou a favor dessa proposta o tesoureiro
Antonio Duarte Baptista que, declarou ser de inteira justiça
á elevação daquele associado, pois, o mesmo seir o menor in-
teresse material, pugnava pelo engrandecimen o do centro,
prestando-lhe, por mais de uma vez, .valiosos auxilies. Tal
proposta foi aprovada com uma salva de palmas. Nada mais
havendo a tratar, o presidente t agradeceu a presença de todos
os associados; pedindo-lhes que continuassem g demonstrar
sempre, o mesmo interesse pelos destinos do Centro dos Co-
missarios de Policia e em 'seguida encerrou a sessão. Eu,
Agenor Araujo Ramos, primeiro secretario, a eserevi e assino
com o presidente.— Sylvio Terra Pereira. — Agenor de Araujo
Ramos. Nada mais continha o referido assentamento para aqui
fielmente transcrito por cópia. Eu, Agenor de Araujo Ramos,
primeiro secretario, a datilografei e assino. 4— Agenor de
Araujo Ramos.

(C. 5.123-8-12-932-149$900)

DECRETO N. 22.162 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1935

Autoriza o cancelamento dos termos de responabilidade as-
sinados, até 31 de julho de 1931, pela Rede de Viação
Sul Mineira e pela Rêde Mineira de ViaçãO, e clã outras
providencias
O Chefe do Govêrno Provisorio da Republia dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1°,
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art. 1. 0 Ficam cancelados os termos de responsabilidade
assinados na Alfandega do Rio de Janeiro, até 81 de julho de
1931, pela antiga Rede de Viação Sul Mineira e pela Rede
Mineira de Viação, para o desembaraço de materiais desti-
nados aos seus serviços, e, bem assim, as dividas fiscais
oriundas da revisão de despachos, vistorias e multas alfande-
garias, inclusive taxas de expediente, concernentes aos mate-
riais importados pelas mesmas estradas até aquela data.

Art. 2.° Os favores de que trata o artigo precedente se-
rão concedidos, mediante prévia assinatura de termo de de-
sistencia, por parte do Governo do Estado de Minas Gerais,
de pleitear em tempo algum a restituição das taxas de expe-
diente, porventura pagas na , aludida Alfandega, nos anos de
4927 a 1929, e relativas a materiais importado S para a atual
Estrada de Ferro Sul de Minas.

Art. 3," Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro,- 2 de dezembro de 1932, 111l° da Indepen-

dencia e 440 da  'rnublica.
GETULIG VARGAS.

Ohvatdó Aranha.

DECRETO N. 22.172	 DE 6 DE DEZEMBRO DE 1932

Prorroga até 31 de dezembro do corrente ano, a vigencia do
decreto n. 21.016, de 2 de fevereiro proximo findo, na
parte que dispõe sobre o pagamento de vencimentos e sa-
larios do pessoal efetivo das extintas Inspetorias Federais
de Porto.'. , Rios e Canais e de Navegação
O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados

unidos do Brasil, considerando que subsistem bs motivos que
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determinaram a expedição dos decretos ns. 21.016, 21.101,
21.231, 21.574, 21.725 e 21.851, respectivamente, de 2 e 26
de fevereiro, 1 de abril, 27 de junho, 12. de agosto e 20 de
setembro últimos, que dispõem sobre o pagamento de venci-
Mentos e salarios do pessoal efetivo das extintas Inspetorias
Federais de Portos, Rios e Canais e de Navegação, nos mêses
de janeiro a agosto do corrente ano, e dão outras providencias,
decreta:

Art. 1.° Fica prorrogado, até 31 de dezembro do corrente
ano, a Vigencia do decreto n. 21.016, de 2 de fevereiro pro-
ximo findo, na parte que diz respeito ao pagamento de venci-
mentos e salarios do pessoal efetivo das extintas Inspetorias
Federais de Portos, Rios e Canais e de Navegação, nas condi-
ções estabelecidos em o seu art. 1°, e respectivo paragrafc
unico.

Art. 2. • Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1932, 111 0 da Indepen.

dencia e 44° da Republica..

José Americo de Almeida..
.1nn••n••

DECRETO N. 22.179 — n 1 DE DEZEMBRO DE 1932

Aposenta um primeiro oficial da Secretaria de Estado dos
Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, re-
solve aposentar o bacharel Julio Pompeu de Castro Albu-
querque, primeiro oficial da Diretoria Geral de Expediente
da Secretaria de Estado dos Negócios do Trabalho, Indústria
e Comércio, com os vencimentos a que tiver direito, de acôrdo
com as disposições legais em vigor, e por contar mais de 30
anos de serviço público, dispensado o intersticio de que trata
(2 art. 121, alinea c, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915,
bem como da inspeçãO de saúde.
• Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932, 111° da Inde-
pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECUTO N. 22.180 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1932

Aposenta um diretor de secção do Departamento Nacional da
Indústria, do Ministerio do Trabalho, Indústria e Co-
mércio

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art..1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve
aposentar Francisco Werneck de Castro, diretor de secção do
Departamento Nacional da Indústria, do Ministerio do Tra-
balho, Indústria e Comércio, com os vencimentos a que tiver
direito, de acôrdo gom as disposições legais em vigor, e por
contai' mais de 70 anos de idade e mais de 20 de serviço pú-
blico, dispensada a insPeção de saude

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932, 111° da Inde-
pendencia e 44 0 da Republica.

GrETULIO VARGAb.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Resolve, em vista das conclusões do inquérito procedido,
exonerar Annibal Petersen, do cargo de interprete de In$pe-
toda do Departamento Nacional do Povomento, do Minis-
terio do Trabalho, Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Resolve, á vista do laudo da inspeção de saude a que se
procedeu na conformidade do art. 1°, do decreto n. 19.540,
de 27 de dezembro de 1930, aposentar o escrevente-datilo-
grafo da Inspetoria de Imigração no Porto de São Salvador,
no Estado da Bafa, José de Avellar Seixas, com os vencimen-
tos. a que tiver direito e de acôrdo com as disposições legais
em vigor, por estar invalido e contar mais de dez anos do
serviço público federal.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

Ministeric da Educação e Saudes Pública
Por decreto de 5 de dezembro de 1932, foi promovido a

enfermeiro de 2' classe do Hospital São Francisco de Assis,
Sylvio Amancio de Amorim, enfermeiro de 3' classe do mesmo
hospital.

— Por outros da mesma data, foram nomeados:
(*) Aristoteles Ferreira Pires, para exercer as funções

de fiscal geral da Superintendencia do Ensino Comercial, de
que trata o art. 38, do decreto n. 20.158, de 30 de junho
de 1931.

(*) Pedro Alves Pinto, guarda contratado do Hospital
Nacional da ASsistencia a Psicopátas, para ocupar o lugar de
ajudante de despenseiro do mesmo hospital.

Ministerio da Agricultura
Por decreto de 6 do corrente, foi posta em disponibilidade,

a partir de 1 de janeiro de 1931, por contar mais de dez anos
de efetivo serviço público federal, quando foi extinta a Es-
tação Climatologica de 3' classe da Diretoria de Meteorologia,
em Mondubim, no Estado do Ceará, em virtude de redução da
verba orçamentaria, a respectiva ajudante, "Raymunda Pi-
nheiro de Freitas.

...._ Por outros da mesma data foram nomeados oe se-
guintes funcionarias para a Diretoria de Meteorologia:

O padre João Baptista du Dréneuf para exercer, interi-
namente, o cargo de observador de Estação Climatologica de
3' classe;

José Materni para exercer, interinamente, o cargo de aju-
dante de Estação Climatologica de 3' classe;

O auxiliar meteorologista de 2 classe, Oswaldo de Paula
Costa, para exercer, interinamente, o cargo de auxiliar me-
teorologista de 1' classe;

Aristogiton Theophilo de Carvalho, para exercer efeti-
vamente, o cargo de meteorologista de 2° classe; 	 •

O engenheiro civil Abel Diniz Mascarenhas para exercer;
interinamente, o cargo de meteorologista de 3' classe;

Maria Thereza da Silva para exercer o cargo de ajudante
de Estação Climatologica de 2' classe especial, e

Osmar Godinho Ribeiro para exercer o cargo de ajudante
de Estação Climatologica 'de 2° classe.

— Por outro de igual data foi promovido o auxiliar
meteorologista de 1' classe da mesma diretoria.

— Por outros ainda da mesma data, foram exonerados 'os
seguintes funcionados da Diretoria de Meteorologia:

A pedido, Amalzira Muniz Barreto, do cargo de ajudante
de Estação Climatologica de 2' cla.e;

O engenheiro agronomo José Augusto Trindade, do cargo
de meteorologista de 3' classe, interino;

O engenheiro civil Abel Diniz Mascarenhas, do cargo de
auxiliar meteorologista de 2° classe, interino, e

Aristogiton Theophilo de Carvalho, do cargo de meteoro-
logista de 3° classe e interino de 2' classe, por ter sido no-
zmeado para outro cargo.

GETULIO. VARGAS.

(*) Reproduzem-se por haverem sido publicados com in-
Joaquim Pedro Salgado Filho.	 ( correções.



Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio
Por decretos de 7 do mês corrente foram promovidos,

por merecimenLo, na Secretaria de Estado: a 1° oficial, o
2°, bacharel José Heraclito Bias, e a 2° oficial, o 3°, Armanció
Vianna Rodiagues.

— Por outro, de igual data, foi nomeado 3° oficial, o
auxiliar de 1.° classe da mesma Secretaria de Estado, Leo , Pa-
checo de Oliveira.

— Por outros, ainda de 7 do mês corrente, foram promo-
vidos, por merecimento, na referida Secretaria da Estado, a
auxiliar de 1° classe, o auxiliar .de 2', Lourival Rodrigues
Veneza e a auxiliar de 2° classe, o de 3°, Antonio Fernandes.

— Por outros, da mesma data, foi exonerado o bacharel
Godofredo ãlaciel, do cargo de direitor da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Flores, do Departamento Nacional do
Povoamento, por ter aceitado outro cargo, e foi nomeado
para exercer o referido cat c;o de direitor da Hospedaria de
limigrantes da /lha das Flôres, o inspetor Sanitario do De-
partamento Nacional de Saude pública, Dr. Samuel Felippe
Dimingues

— Por outro, ainda, de 7, foram nomeados: Elza Alvim
Pereira da Silvá, para exercer, interinamente, o cargo de es-
crevente-datilografo da Inspetoria do Departamento Nacio-
nal do Povoamento, emquanto durar o impedimento do Ser-
ventuario efetivo Vinicio Alvim Pereira da Silva; Arminda
Gomes Carneiro, para exercer, interinamente, o de enfer-
meira da Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flôres. do
Departamento Nacional do Povoamento: Luiza Flora de Ban-
deira Bulcão Vianna, contratada do Departamento Nacional
do Povoamento, para exercer o de auxiliar de 3' classe, da
Secretaria de Estado, e o bacharel Godofredo Maciel, para
exercer o cargo de diretor de secção do Departamento Na-
cional da Indústria.

n•n•nn••	 ~••••=11
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
COMISSÃO CONSTITUCIONAL

QUINTA REUNIÃO DA SUB-COMISSÃO DE ANTE-PROJETO
DE CONSTITUIÇÃO

Em 28 de novembro de 1932

Presidencia do Sr. Mello Franco, Presidente

A's 21 horas, presentes os Srs. Antunes Maciel, Oswaldo
Aranha, Góes Monteiro, Carlos Maximilia.no, ThemistocIes
Cavalcanti, Prudente de Moraes, Arthur Ribeiro, Agenor de
Roure e João Mangabeira, abre-se a sessão. Deixam de com-
parecer, com causa justificada, os Srs. Assis Brasil, José
Arnerico, Antonio Carlos e Oliveira Vianna.

O Sr. Presidente expõe ao Sr. Oswaldo Aranha o que
se havia passado durante sua ausencia.

O Sr. Oswaldo Aranha sugere que lhe sejam enviadas
atas das sessões a .que não compareceu, comprometendo-se
a trazer, na sessão seguinte, voto escrito sôbre . a materia
aprovada.

O Sr. Presidente aceita a sugestão, acrescentando que o
nfesmo procedimento terá com relação ao Sr. Antonio Carlos.

Passa-se ao capitulo do Poder Legislativo, servindo de
base para a discussão a Constituição de 24 de Fevereiro
de 1891.

O Sr. Presidente procede â leitura do agt. 16, assim
concebido :

"O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso
Nacional, com a sanção do Presidente da República".

O Sr. Agenor de Roure pede .a palavra, para apresentar
uma emenda, justificando-a pela seguinte forma:

"I
A aprovação de alguns dos artigos das Disposições Pre-

liminares elaboradas pelo Dr. 'Carlos Maximiliano revelou já

• Dezember, ,!r, 19:Z.)

o proposito firme de acabar oOm a dualidade de Carnaras,
para ser adotado o regime de Camara. uniea. Regosijo-me
com a vitoria da idéa que tenho sempre defendido e que
ainda ultimamente sustentei na serie de vinte e oito artigos
publicados no Jornal do Commereio sôbre a' reorganização
nacional.

Assim, desde que tomamos para base do nosso' estudo,
quanto ao Poder Legislativo, os cinco capitulos da secção I
da Constituição de 24 de Fevereiro, revista em 1926, neces.
sario é redigir o primeiro artigo do nosso projeto de acôrdoo .com a idéa vitoriosa:

"Art.	 O Poder Legislativo é exerCido pela
Assembléa Nacional".

Suprimo as palavras "Com a' sançõo do Presidente da
RePública", por entender que a sanção não é ato legislativo
e sim executivo. Não é verdade que o Poder Legislativo seja
exercido pela Assembléa com a sanção do Presidente da Repú-
blica. Só a Assembléa o exerce, discutindo e votando as leis.
A função legislativa termina com a remessa dos autografes
de cada lei ao EXecutivo. Si esta é vetada, 'volta ao Legisla
tive para mantê-la ou não; mas, a -sanção 'e o veto não- são
atos de colaboração legislativa e sim caracterizadameute de
função executiva: com a sanção o Presidente manda executar
a lei; com o véto, suspende a execução e pede novo pronun-
ciamento do unico poder competente para fazê-lo."

O Sr. Ainthur Ribeiro discorda. por entender que a sanção
é parte 'integrante da lei; não ha lei' sem sanção; não se pôde
dizer que o Presidente da República, sancionando um pro-
jeto, não intervém na elaboração dessa lei. 	 •

O Sr. Prudente de Moraes trouxe veto escrito sobre a
composição da, Assembléa Nacional. Pede licença para lê-lo
ao se iniciar a discussão do assunto.

(Lê):
Duas ninaras, não. Uma só. Opino . pelo não ressurgi-.

mento do Senado. Quero a Assembléa Nacional, para exercer
o poder deliberativo ou legislativo.

São muito conhecidos os argumentos a favor ou contra
a dualidade legislativa ou o sistema de duas °amaras. Estão
todos eles compendiados pelos constitucionalistas antigos e
modernos, com os quais não ha aqui quem não esteja fami-
liarizado. Não seria proprio, portanto, reproduzi-los.

Direi, apenas, que reli-os todos e firmei ainda mais a
convicção em que estou de que o sistema que nos convém
é o da 'Gamara uniu.

Com alguns dos meus livros, acho o senado uma insti-
tuição anti-democratica e em franca decandencia, embora
ainda conservado na maioria das nações. Um deles, mostrando
ssa decadencia, diz que em tempo o senado 'foi primeira

cantara, tendo logo depois passado a segunda mimara e não
sendo hoje sifião eamara secundaria. A essa observação acre-
centa o presidente da comissão parlamentar do projete da
Constituição Espanhola e da comissão juridica assessora —
que essa cantara já não é hoje primeira .nem, seuunda, não
sendo mais do que simples lembrança do passculo, que 'o
tempo varrerá.

O nosso eminente companheiro nesta comissão e pre-
claro publidsta, autor do "Governo Presidencial na República.
Brasileira", ai opina, com originalidade, sôbre o assunto, pro-
nunciando-se pelas duas calmaras em vez de Uma. Vê-se
bem que ele não se preocupou muito com o lane dizem os
livros e dai a originalidade das suas razões. Aliás, ele pro-
prio, no prefacio, diz: — "Quanto ás fontes de inspiração
para este trabalho, quasi posso afirmar que outra não tive
que não fosse a minha propria meditação Obre o que kenho
observado no nosso e em alheios paise.s. Tinha, sem dúvida,
uma larga leitura, anterior das mais eminentes espiritog....,
mas, enquanto escrevi, não abri livro, a não ser por exceção
rarissima."	 -

Entrando no assunto, escreve êle: — "As minhas razões
são quatro; a primeira me foi inspirada por John Stuart
sinão no todo, ao menos na substancia; as outras não creio
ter visto oferecidas por outro escritor; são todaS, entretanto,
resultantes da observação ordinaria, ao 'alcance de todas as
inteligencias experientes dos fanomenos politicas."

Todos aqui sabem as razões aduzidas pelo notavel
titucionalista e que o levaram a preferir duas cainaras a urna'
só: conveniencia de ser partilhada' a responsabilidade, én:
beneficio da deliberação; possibilidade de um ,meaor número

\
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legisladores; elaboração de leis em menor escala; mais
probabilidades nos eleitos da discussão.

Mas, acredito que ele proprio reconhece a debilidade das
razões em que se apoia, tanto assim que, depois cie expó-lm,
acreceuta: — A natureza das quatro razões pelas quais pre-
firo duas °amaras a uma está indicando que não considero
a dualidade legislativa cousa essencial ao regime politico ado-
tado hoje no Brasil. 15ão julgaria perdida a república pre-
sidencial se o senado e a ca,mara dos deputados se reunissem
em um corpo só."

O meu voto no assunto não encontra, pois, o embaraço
que eu consideraria muito serio, de uma firme opinião em
contrário do Sr. Assis Brasil.

Embora sem nenhuma autoridade, faço como ele. Deixo
em paz os livros, mesmo porque neste cenaculo de doutos,
seria ridiculo mostrar tão barata erudição.

Dos livros lembrarei apenas a informação que eles trazem
de antecedentes no sentido do meu voto, em constituições mo-
dernas, como as da liespa,nha, da Estonia, da Finlanuia e da
)iugo-E.slavia.

Passei pela politica. Fui deputado alguns anos e assisti
se desenrolarem as mais inconvenientes e defarrazoadas
vergencias entre o Senado e a Camara, coni prejuizo do pres-
tigio de Poder Legislativo. Lembro-me ainda dos atritos
entre um e outra a proposilo dos orçamentos, no fim de cada
ano, atritos que eram resolvidos por escandalosas transações,
para que ú país não ficasse sem leis de meios. Ouvi muitas
vezes se dizer nos corredores, nas salas das comissões e mesmo
no recinto, que a .Caniara teria de entrutic, era o termo, estas
e aquelas emendas do Senado, contendo medidas que ela já
considerara e rejeitara. E engulia.

Conflitos come esses ou semelhantes, que perturbam a
serenidade dos trabalhos legislativos, devem, a meu ver, ser
evitados e o meio de evitá-los de vez é instituir uma camara
só. Além disso, é indiscutivel que a segunda camara torna
muito mais morosos os trabalhos do parlamento.

O que seria de receiar, com a eliminação do Senado,
dada a representação proporcional na assembléa unica, era
o perigo de os grandes Estados, em menor número, se jun-
tarem para contrariar legítimos interesses ou aspirações dos
pequenos Estados, que são em maior número. A represen-
tação dos grandes Evtados • na Camara era muito maior do
que a dos pequenos, mas, no Senado se verificava o con-
trário.. Mas, acho que esse perigo poderá talves desaparecer
com urna providencia, que. vejo consignada no programa do
Partido Republicano • Dissidente de S. Paulo, de que foi chefe
Prudente de Moraes, já no final de sua vida. Sob n. V aí se
vú; "Diminuição do nit .tniCr0 de deputados e fixação de seu
maxinzo para os Estados.

Os dissidentes paulstas assim justificavam a medida:
aesembléas numerosas não são as mais aptas para

a elaboração das Hes leis.
Da existencia de grandes Estados e da possibilidade de

crecimento excessivo de alguns, em desproporção com o de
outros, pôde resultar a formação de deputações tão nume-
rosas, que façam preponderar no Congresso interesses locais
sõbre os . nacionais. Para remover esses inconvenientes que,
nós, paulistas, com inteira irtsuspeição. reconhecemos, pugna-
remos pela reforma do § 1° do art. 28 da Constituição. afim
de se estabelecer que o número de deputados seja determi-
nado por lei, em proporção que não exceda de um por cento
e áncoenta mil habitantes, não devendo esse número, em
relação a cada Estado, ser inferior a quatro, nem superzur
á sexta parte da totalidade dos membros da Camara."

Eis aí a medida, que com esta ou aquela Modificação,
poderia afastar o perigo a mie aludi, resultante da simples
eliminação do Senado. E sendo assim, não tenho nenhum
embaraço para dar o meu voto pela Assembléa Nacional.

Quanto á sanção, subscreve o voto do Sr. Agenor de
Yloure.

(r) Sr. Jogo Mangabeira propugna por uma só aSsenibléa.
O Senado teria sua razão de ser si significasse outras classes
ou castas. Eleito, porém, pelo mesmo processo que a Camara,
não é somente inutil, mas tambem prejudicial. como de-
monstram os motivos constantes • do voto do Sr. Prudente de
Moraes.	 •

Quanto á emenda do Sr. Agenor de Roure, S. Exa. dis-
corda. A sanção é parte da lei, a colaboração legislativa do
Presidente da República. Assim a consideram os maiores
constitucionalistas. Ha obras especiais sob o título: "Dos
Poderes Legislativos • dos Presidentes". Assim, a 'considerou
o =fon : eenatátudonalieta autor da nessa pitrinkit Cometi-

tuição. Tanto assim é que, na Russia, quando se retirou e
veto e a sanção dentre as atribuições do executivo, foram
entregá-los ao Conselho Nacional. Musquelles, em livro re-
cente, tambem assinala essa colaboração na Alemanha e na
Austria. A lei só surge depois da sanção. Depois que o Mexe-
cutivo colabora, por meio da sanção aquiescendo. ou pelo
veto, convidando o Parlamento a se manifestar novamente
por dois terços — e quasi todas as Constituições o exigem —
é que se começa a execução da lei. De sorte que é, clara-
mente, uma colaboração legislativa do Executivo. Véta pela
manutenção do texto atual, que corresponde ás tradições do
país e ao que se acha assentado pela maioria dos tratadistas
de Direito Constitucional.
• O Sr. Carlos Maximiliano enuncia seu modo de pensar.
Ha quarenta anos, votaria pela manutenção do Senado, por-
que a orientação dequele momento não oferecia outro meio
de forçar os legisladores á meditação madura sare certos
assuntos, senão desdobrando o Poder Legislativo em duac
muares. Com a evolução do Direito Público crearam-se,
porém, com enorme felicidade, os conselhos. Denominou de
Nacional, o que seria o brasileiro, como outros o denominam
de Conselho Federal ou Conselho de Estado e o Sr. Prudente
de Moraes prefere seja chamado Conselho Supremo da Re-
pública. Era essa a unica utilidade, realmente grande, do
Senado. Elia fundamentava a conhecida opinião de Wpshin-
gton, na sua célebre discussão com Jefferson, partidario da
remara unica de que o Senado spría o pires para resfriar 2e
paixões da chicara. Entretanto, creado o Conselho Nacional,
essa desejavel mediação se dará por meio dele, ao organisaR
os projetos e ao provocar discussões preliminares, somente
depois do que irão os projetos á Assembléa; posteriormente,
no caso de véto, ainda poderá o Conselh-O—examinar de novo
o assunto. De maneira que, no momento atual, prefereria,
não suprimir o Senado, mas substituNo pelo Conselho Na-
cional. Naturalmente não lhe daria as mesmas funções; em
todo o caso seria sempre um elemento de colaboraeão, e do
organisação muito mais eficiente, porque essencialmente te-
enico e composto de homens superiores e competentes.
Quanto á supressão daquela frase, proposta pelo Sr. Agenor
de Roure, manifesta-se contra. Mantéea-na peta mesma razão
por que, ao instituir os princinpios do seu projeto, manteve
aquela tése de que todos os poderes emanam do povo. E°
quasi que uma epigrafe, indicando funções que se vão desdo-
brar mais adiante. Posteriormente; ao se tratar do modo do
elaborar a lei, se dirá que o projeto vai ao presidente para
a sanção ou Véto; que neste último' caso voltará ao Conselho
Nacional. No inicio, ao se enunciarem todas as funções, em
resumo, não ha motivo para se retirar essa frase que se vai
deslobrar adeante, pois essas disposições fortfosamente exis-
tirão na Constituição. Não ha, portanto, mal nenhum na re-
ferencia.

O Sr. Oswaldo Aranha declara-se Pela Assembléa Nacio-
nal e pela eliminação do Senado. As razões são muitas e o
tempo é pouco. Admite os fundamentos dos votos já enun-
ciados especialmente o detalhe mencionado pelo Sr. João
Manga hei ra de nur. sendo o Senado eleito pela mesma fórma
que a Camara, Iiã O se justifica a sua existencia. A fiinção do
Senado, aliás, estaria perfeitamente atribuida á Camara si
nesta todos os Estados tivessem tres deputados. O processo
de elaboração da lei serfa mais facil e não sofreria os males
constatados pelo Sr. Prudente de Moraes.

O Sr. Arthur Ribeiro aparteia que não seria uma razão,
porquanto os tres deputados de cada Estado seriam absor-
vidos pela maioria.

O Sr. Osicaldo Aranha retruca que já o eram no Scnneo,
uma vez que eleitos . pela mesma fórma. Continúa a expor
suas idas. Si o Senado fosse constitilido por fórina	 .
então, sim, o aspecto seria outro; haveria tres representantes
de origem diversa, com autoridade diferente e, conseguiu-
temente, capazes de exercer ação diversa da da Camara. E
pela creação da Assembléa Nacional, de uma earnara
reservando-se para oferee n,r. oportunamente. os (1:1
sua organisação, por isso que,—entende—nessa parte está o
segredo do organisação do país, quer sob o aspecto da rept"-
sentação dos Estados, quer sob o das demais represou tar
aspiram ter influencias na vida legislativa do país. A questi;ci
é de grande transcendencie e relevancia; de sua resold,.ãu
poderá aquilatar da inspiração que presidiu aos trabalhos n tt
sub-Comissão, de, sua vontade de acertar ou errar, de qu,srp:.
ficar com o passado ou de, prudentemente, querer consultar
o futuro. Entende que se deve fixar primeiramente come
sezão restçese...ks.os &Unem:, somo antAgamente, come one.
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gere o Dr. Prudente de Moraes, relembrando, aliás, as reso-
luções do Partido Republicano dissidente de S. Paulo? Pelo
eleitorado, como pleiteia a atual organisação política clo Rio
Grande do Sul? Por qualquer outra fórmula que seja lem-
brada?. A verdade é que, no equilibrio da influencia dos
Estados na vida legislativa e política do pais, reside o grande
segredo da Federação Brasileira; pois, todos os males consta-
tados na nossa organisação advieram em grande parte de não
ser nunca o Brasil governado por representantes de Estados
pequenos. E' um exemplo o govêrno do Dr. Epitacio Pessoa,
a cujas luzes todos rendem homenagens, a cuja energia e
capacidade ninguem póde opôs embargos; mas que, na seali-
dade, representando um pequeno Estado se viu forçado a
fazer a política dos grandes, mais do que os representar] te.s
dèsiss, por isso que, não sentindo o apoio necessario, foi obri-
gado a se submeter á sua política e ás suas exigencias. Para
S. Exa. ai está a sensitiva da organisação que se tem em
vista. Naturalmente o assunto será discutido em momento
oportuno e sóbre ele convém que a sub-Comisso medite
antes de emitir sua opinião.

Em relação á supressão da frase — "com a sanes.° do
Presidente da República" — concorda com os Srs. Agenor
de Roure e Prudente de Moraes. Entende, porém, sem querer
entrar no debate, que é uma questão bisantina. Aliás, o caso
já está previsto na propria Constituição de 1891, quando diz
no art. 48,. que compete privativamente ao Presidente da
República sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e
resoluções do Congresso. Mas não é — repete — questão em
torno da qual se deva perder tempo. Aliás, como já disse
muito bem o Sr. Carlos MaximiIiano, trata-se apenas de uma
epigrafe, de um enunciado geral, do qual se seguem os detalhes.
Por isso, aceitam uma ou outra redação, embora prefira a do
Sr. Agenor de Roure.

O Si'.  Góes Monteiro entende, em primeiro lugar, que o
Poder Executivo deve colaborar e ter até iniciativa de certas
leis, que correspondem ás necessidades nacionais e por isso
mesmo, votou com restrições o artigo referente á harmonia e
independencia dos poderes. Aceita a substituição do Senado
por um árgam que tenha outras funções. E' portanto, por
uma unica Assembléa política, cuja organisação se determi-
ne depois. Não aceita a emenda do Sr. Agenor de Roure.

O Sr. Themistocles Cavalcanti escreveu poucas linhas
que pede licença para 'lar:

"SI eu tivesse de dar o meu voto, sem attender
a outras considerações que não as de caracter pura-
mente ideologicas, Opinaria por uma pequena Assem-
bléa, technica profissional, organisada por meio de
representação de classes.

Mas, bem comprehendo que estamos em um pe-
riodo de transicção entre o systema individualista-
democratico e um regimen novo absorvido por pre-
occupações sociaes e cuja estructura politica tem
um caracter eminentemente pratico, que não per-
mitte illusões a respeito da efficacia dos grandes
parlamentos constituidos pelo suffragio universal.

De sorte que temos de acceitar um regimen
mixto, de transicção, que acompanhe revolução sem
desprezar interesses ainda preponderantes.

Por isso, transigindo deante de taes imperativos,
voto por uma Assembléa só, com dupla represen-
tação, uma politica e outra de classes, com funcções
conjugadas e numero reduzido e limitado de mem-
bros".

Qnstnto á emenda do Sr. Agenor de Roure, prefere a
manutenção do dispositivo atual.

. O Sr. Arthur Ribeiro declara-se em unoria, pois é favo-
raveI á conservação do Senado, entendendo de grande van-
tagem para a elaboração da lei, passar ela por duas °amaras.
Já na Constituição de 24 de Fevereiro, como principio acima
de qualquer reforma constituciopal se incluia o da represen-
tação desigual nas duas camaras.

O Sr. Oswaldo Aranha pondéra que é uma opinião alta-
mente respeitavel, mas pede licença para recordar que esse
ponto de vista estará atendido pela creação do Conselho Na-
cional, entre cujas funções se poderá incluir a da revisão
das leis, que, assim, continuarão a passar por dois corpos
legislativos.

O Sr. Presidente vota pela unidade. Conserva o texto da
Constituirão de 24 de Fevereiro no que respeita á sanção ou
colaboração do Poder Executivo na obra legislativa, aceitando

a doutrina do Sr. João Mangabeira, que entende ser -a verda-
deira.

Não é aceita a emenda do . Sr. Agenor de Route contra o
voto dos Srs. Prudente de Moraes e Osivaldo Aranha e do seu
autor.

O Sr. Oswaldo Aranha sugere que se passe ao art. 28,
porquanto os artigos anteriores ou se referem a um Con-
gresso composto de- duas cansaras, ou estão subordinados á
creação da Assembléa Nacional..

A sugestão é aceita

O Sr. Presidente procede á leitura do art. 28:

"A Camara dos Deputados •ompõe-se de repre-
sentantes do povo eleitos, pelos Estados e pelo Dis-
tricto Federal, mediante o suffragio directo, garan-
tida a representação da Minoria.

§ 1.° — O 'numero dos Deputados será fixado
por lei em proporção 'que não excederá de um por
ãetenta mil habitantes, não devendo esse., numero ser
inferior a quatro por Estados".

O Sr. Agenor. de Roure declara-se favoravel á manu-
tenção do dispositivo mandando que a Assembléa Nacional
seja composta exclusivamente por deputados eleitos pelo
povo.

O Sr. Prudente de Moraes tem o voto escrito, que pede
licença para lêr.

(/ê)

Confesso que, aiamano inteiramente da atividade poli-
tica, já ha -bastantes anos, e no firme proposito de não mais
a ela voltar, tenho dedicado o meu tempo só ao estudo do
direito privado, de cujo conhecimento necessito , para o exer-
cicio da minha profissão. Eis porque, não estava em dia
com o cioe se tem eScrito e falado sôbre a representação pro-
fissional, interesses econornicos ou de classes. Ilas, fui lar.
Li muito. Li livros, conferencias, publicações esparsas.
Achei o assunto interessante e muito bem estudado por es-
critores estrangeiros e tambem pelos nossos, alguns dos quais
o conhecem e o expõem admiravelmente. Mas, não aehei
nada que me convencesse da superioridade de smelhante sis-
tema ao da representação política, nem da conveniencia de
sua adoção entre nós, para a constituição da Assembléa Na-
cional, quer no seu todo, quer em parte.

Pesei bem todos os argumentos pró e contra o sistema
da eleição por grupos profissionais, argumentos que estão
todos divulgados e que eu não me animaria a r;sproduzir
aqui em face dos eruditos membros desta douta comissão,
e conclui não aceitando a inovação e ,preferindo o sistema que
aqui tem vigorado até agora.

Prefiro que os profissisinais sejarii eleitores como simples
cidadãos, que sejam espalhados na massa dos eleitores; sem
nenhuma diferenciação, e conTo tais deem os seus votos in-
dividuais. Todos os profissionais poderão inflUir assim na
escdlha da representação, mas não por grupos ou por classes
separadamente. Ainda ha bem poucos dias eu — "Os
diversos colegios eleitoras não slevem sér. senão frações do
corpo eleitoral total. Devem, portanto, ser -compostos de elei-
tores da mesma qualidade, escolhidos com o nesmo titulo,
em outros termos, devem simplesmente, ser "cidadãos".

Os precedentes, mesmo nos paises modernamente reor-
ganizados não são animadores da inovação. A Hespanha
não adotou e a assembléa economica Creada ao lado da assem-
bléa política na Alemanha, pela Constituição última, foi um
fracosso segundo as fonte de informação que consultei.

O Sr. João Mangabeira não se animaria, no momento,
a votar por uma camara inteiramente de classes. Entende,
porém, que não é possivel iludir-se a realidade, Não existem,
deante do Estado, apenas cidadãos ou individuos; . existem,
tambem, associações profissionais e sindicatos. E' preciso re-
conhecer essa realidade e dar-lhe um remédio qualquer. O
argumento invocado contra o Conselho Nacional, na Alema-
nha, não tem grande procedencia. Creado, a principio, com
326 membros, reunia os homens mais ilustres da Alemanha;
Mas se tornou um grande Parlamento, .uma especie de Asso-
ciação Comercial do Rio de Janeiro. Logo, ens seguida, 'bai-
xaram esse número para 124, premidos pêlas circunstâncias.
Entretanto, o Conselho creado por Herriot, não teve o mesmo
fim. O Conselho Economico da França tem eolaborado nas
leis francesas. Tem detratores que o atacam; mas tem, tam-
bem, apologistas que o defendem. Não ha negar que é enorme
o lista de grandes estudos e notaveis pareceres com que tem
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c aborado na legislação daquele grande país. E', porém, um
C nselho Economico e confessa que só votaria por ele em
último recurso. Entende que se deve dar ás classes alguma
representação, porque si é exato que cada um vota como in-
dividuo sob uma modalidade, não menos certo é que quando
vota pêla classe o espirito do eleitor é outro. O individuo
tem, muitas vezes, sua opinião pessoal, mas, reunido, mesmo
em familia, sofrendo outras influências, come. as tradições
dos mais velhos e os preconceitos rigorosamente mantidos,
embora contrário a um ponto de vista levantado, acaba ar-
rastado pelo voto dos demais. O mesmo ocorre nas profissões.
Quando o pedreiro vota como eleitor, profere um voto indi-
vidual; mas quando vota como proletario, num dia deter-
minado, com o 001 D . enso de sua classe, sua representação é
outra. Não se diga, aliás, que essas theorias são de agora, que
se trate de devaneios ideologicos, como por ahi se diz. Não!
A representação de classes sob a forma alvitrada no voto do
Sr. Themistocles Cavalcanti, foi levantada a primeira vez,
por um dos maiores genios que a humanidade tem visto, por
um ilustre e estupendo homem de Estado, deante de cuja
projeção como estadista talvez empalideça sua propria gloria
militar — Napoleão. Ele propunha, que, na Camara fran-
cesa, de seiscentos e tantos deputados, fossem destinaados
vinte e três togares para os representantes do comércio e da
indústria, eleitos pélas respectivas corporações. E essa idéa
foi referendada, teve contestura dada por um dos maiores
genios, uma das maiores glorias da humanidade, pelo filo-
sofo, estadista, político, historiador, publicista, pensador, li-
terato, Benjamin Constant. A aliança de Napoleão e Benja-
min Constant, de um- grande ideologista e de um grande ho-
nem de ação, correspondia, na realidade, a um fato verda-
deiro, já no tempo de Luiz XVIII, e, no mundo atual não se
pode deixar de a enfrentar, sob pena de horriveis consequen-
cias.

Formaria uma camara em que, atendendo-se ás condições
'do país, uma quarta ou uma terça porte do número dos seus
membros se destinasse exclusivamente á representação de
classes, não descendo á analise das profissões, mas dividindo-
as em duas, ou no maximo três — a dos patrões, a dos em-
pregados e a das profissões liberais. Mas, que os operarios
elegessem um operario de verdade e lambem os patrões, um
patrão . verdadeiro; e o eleitor das classes liberais, esco-
lhesse realmente, um representante da sua classe. Assim,
dentro da eamara política, haveria sempre á mão um conse-
lho tecnico, quando se tratasse de questões operarias ou in-
dustriais, nos quais cada um traria á discussão o produto
de sua experiencia e de seus estudos; e. então, a °amara polí-
tica, colocando-se acima dêsses grupos, representando, cada
qual, os interesses de sua classe, decidiria, entre eles, pelos
Interesses da Nação. E'a formula que aceita: apenas. uma
quarta ou uma terça parte para representação das classes,
mas que se attenda a essa representação, uma vez que tais
aspirações populares são hoje do mundo inteiro. 	 •

O Sr. Carlos Meia-imitiam) não discute a excelencia da
kléa. A Sub-Comissão reune-se para construir e não para
mostrar o que ha de encantador neste ou naquele programa.
Como muito bem disse o Sr. João. Mangabeira, a idéa não
tem nada de novo; talvez venha de muito antes de Napoleão,
até da Idade Média. Mas, até agora, não foi executada pêlas
dificuldades formidaveis de se achar a fórmula de ,execução.
Neste país sobretudo, essencialmente novo e dem •ocratico —
não na legislação mas nos usos e costumes — não ha diferença
nenhuma de. classes, sinão nas grandes cidades e, quando
muito, nos portos de mar. No interior, não ha nada: o indi-
vidim vota com o amigo, com. o coronel. O orador não combate
nem defende a idéa, que lhe parece luminosa e altamente
eimpatica. Desejaria, porém, lhe apresentassem uma fórmula
que permitisse tal representação, sem os .sofismas da pon-
Uca. No momento, sabe-se bem quem representaria essas
classes. Oferece um pormenor: homem de govêrno, sabia da
existencia, no Rio de Janeiro, de uma classe humilde, que pa-
recia organizada — a dos estivadores. Tinha seus clubes o
impunha sua vontade. No emtanto, quem a dominava? Era um
estrangeiro, um espanhol de nome Darino, que nunca Rira
estivador, e se tornára um explorador daquela gente.

Já meditou muito sobre essa fórmula e — francamente de-
elara. — não a encontrou. Por. isso mesmo, no seu projeto,
não quiz limitar muito os poderes da autonomia dos Estados
e dos municipios. Desejaria, mesmo, — porque isso seria
possivel e já se tentou mesmo experimentar — que essa re-
presentação fosse atendida em centros onde a divisão de clas-
ses já existe, como o Rio de Janeiro. Depois, então, evoluti-
Vamente, por desdobramentos, se poderia, mais tarde, chegar
eté a Assembléa Nacional. Mas, não acha a fórmula, que.
Alada, go toá wootregnd_t aitn, Suda-esamtosíto.s._ .

Quiz, mesmo, por uma especie de coquetismo intelectual,
ver si achava uma fórmula orig •,z1 aplicavel ao meio brasi-
leiro. Nada conseguiu. Essa representação foi tentada em toda
parte e não deu resultado., Não ha assembléa legislativa ne-
nlium•a em que tenha predominado esse sistema. E' esta a
razão maior porque a idéa não tem triumphado. O socialismo
domina a Europa inteira; mas não conseguiu em nenhum
país da Europa, cujas constituções são socialistas, a represen-
tação de classes. Não é por falta de idéas; é pêla inexequi-
bilidade, péla impossibilidade de achar uma fórmula. A Sub-
Comissão está reunida para construir; urge que ache urna
fórmula de duas ou três linhas, indicando o meio de se con-
seguir a representação de classes, sem os sofismas da política.

O Sr. °sumido Aranha entende que a questão não é de
idéas, mas de realidades; conseguintemente, a Sub-Comissão
não deve perder tempo no debate entre a representação indi-

•vidualista e a representação de classes. Cumpre-lhe olhar
para o país, verificar o que já produziu e o que virá a ser,
ou melhor, o que já foi e o que poderá ser o velho processo de
representação que se está procurando manter, ao mesmo
tempo que se auscultam as vantagens que advirão da repre-
sentação de classes. Para o orador, como tombem já o disse
o Sr. João Mangabeira, todo brasileiro deve ter o voto —
diga-se assim — democratico. Até hoje tem-lhe sido asse-
gurada a expressão individual, plartidaria, política da sua
vontade. Mas esse mesmo cidadão deve ter seus direitos acre-
eidos com o de votar dentro de sua classe e pêla sua classe.
Não ha prejuizo nenhum para a organisação do país nesse
acrescimo; ao contrário, seria uma contribuição por tal forma
vantajosa á organisação brasileira, que ning-uem poderia va-
cilar. Exemplifica. No regimen atual, o homem do campo
não tem expressão eleitoral. O Sr. Carlos Maximiliano asse-
verou mesmo que essa expressão só é possivel no eleitorado
das capitais. Mas é esse justamente um dos males do Brasil.
O Brasil é um país de civilisação litoreana. Não se atravessa,
senão precariamente, a serra do mar e as outras que acom-
panham o litoral; e tecla a extensão imensa do Brasil interior
é de civilisação muito precaria.

O litoral está fazendo o povo. Invoca o Rio Grande do
Sul, onde, excepcionalmente, a civilisação se processa ao in-
verso. E' o que se pôde verificar na produção, na economia,
na educação, na organização civica do povo do seu Estado,
que é quem vae fazer o litoral. Atualmente o pedreiro, o
carpinteiro, nas classes proletarias, os patrões e os das clas-
ses liberais, votam com o chefe político. Mas, daqui para
deante, embora continue a votar para uma representação po-
'atice, atenderá tambem aos interesses da sua classe. De
acordo com eles, votará, não com a mentalidade do seu chefe
político, mas com a mentalidade acrecida, que hoje tem todo
homem, adquirida com o decurso do tempci; votará dentro
da sua classe com outros esclarecimentos, trazendo á vida
do país maior estabilidade e sabendo que não precisa da
proteção daquele chefe político, isto é, de outro individuo,
por isso que conta com a proteção da sua classe, para o seu
voto, para a sua liberdade, para •a sua existencia. Si ha difi-
culdade de uma fórmula para essa representação, urge que
se a procure. Mas a verdade é que não se pode deixar á
margem da organização do Brasil o concurso dêsse elemento
fundamental de renovação, mas estabilizados da vida do país,
qual seja o do individuo, trazendo o concurso da sua classe,
para a representação na Assembléa Nacional. Sem dúvida
nenhuma, as experiencias atuais, universais, não recomendam
muito a adoção imediata de uma fórmula, sem demorados
exames; mas é verdade, tambem, que essa representação
existe em paises cultos, como os da Europa; e existe através
dos partidos, que o são de classes, conforme se sabe, porque
tomaram como idealidade, não o nosso sonho, os nossos ideais
politicos, a nossa metafisica democratica, mas coisas concretas
e positivas, em forno das quais se formaram, conjugados por
uma média ou denominador comum das várias classes que
neles se representam. De modo que essa fórmula que os gover-
nos não encontraram, na ansia de afirmar essa nova situação
humana do homem e da sociedade, foi procurada através dos
partidos. E' o que se verifica pelo exame da organização
atual dos partidos em todo o mundo. O que os reune não é
mais a realidade, mais ou menos expressiva, da liberdade, da
justiça e da representação, mas um interesse comum, um de-
nominador comum a varias classes, que se conjugam para á
representação.

Opina para que. na Assembléa Nacional, haja a represen-
tação normal dos Estados, que mão deixa de ser uma forma
de representação de classes. Na verdade, o Estado não é uma
classe; mas não deixa de ser uma determinada coletividade,
com interesses proprios e caraterisados, tanto que se está que-
tendo. dag ao Estado uma representação.; Aceita á fórsnullz
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ca pelo Sr. João Mangabeira, que pode ser sistemati-
•Je modo seguro, sem prejuizo da representação política,

'2a lia qual o pais tem vivido até hoje mas com o concurso
elemento que não se pôde despresar; sob pena de se

á mesma situação anterior, de não se terem leis a exe-
a emfim, de não se ter um regime político estavel. Es-

etea ,,se que a camara tenha um terço, ou menos, um
: , e0 apenas, de r'épresentantes das três grandes classes
ementais. Assim haverá uma expressão da unidade geral

•a concurso do novo elemento, esclarecido pelo interesse
o e não pelo individual, de subordinação do inclividuo

,. chefes politicos — que tem sido o grande mal do Brasil.
À' essa a sua opinião. E não a julga inexequivel. Si, en-

ha duvidas, o Sr. João Mangabeira poderá formular
3 relamente suas idéas, trazendo na proxima sessão su-

2s mais completas, que a Sub-Somissão possa discutir e,
obtenha o voto do Sr. Carlos Maximiliano que, pelo

e se vê, embora simpatico á representação de classes, en-
e: 1.1i.c, ainda não encontrou uma fórmula que efetivamente

- - e ao seu desejo de ver realisada essa idéa.
0 Sr. Góes Monteiro, em princípio, está de completo

,e e:c com os Srs. Oswaldo Aranha e João Mangabeira. E'
,revel á representação das classes, embora não desco-

a dificuldade de se encontrar uma formula que a re-
L. efetivamente. Seria esse exatamente o objeto do tra-
'c do legislador. Mas, vae adeante: pensa que a repre-
...'eão das classes, de inicio, deve constituir a metade da

•:embléa Nacional, em vez de uma terça ou quarta parte;
r 3::12,0, de início, porque, posteriormente, a representação

«esses deve constituir a totalidade da Assembléa, que
;r. r.á, assim, a ter um carater corporativo.
0 Sr. Oswaldo Aranha esclarece que não é por essa me-
de representação das classes, por isso que ela seria o

°mini° do litoral Ware o interior; e o problema do Brasil
zar atravessar as serras, de fato e, não precariamente,

•
Yr 'a a propria travessia para Belo horizonte que todos sa-

O
e que é.

Se. João Mangebeira bambem- esclarece que, no seu
1Y-:-IrIer, somente devem ser constituidos, totalmente de re-

^e-Mantes de classes, os conselhos municipais, sendo os
niuipios dirigidos por prefeitos eleitos pelo povo, ruma
H.T.1.C'.0 o elemento democratico,

Sr. Presidente expende' o seu ponto de vista. QuantG
:eeresentação de classes, em 9.916, apresentou um projeto,

• ,'2VerICi0 uma monografia, que se acha impressa em avulsos
amara dos Deputados, dos quais possue um exemplar.

e 'e e satisfação de dar esse primeiro passo. Por consequen-
, não é contrário á idén. Entretanto, pensa que -se deveria

easa represntação e uma °amara â, parte. Entende que
• deve crear uma =Liara com orgam eminentemente poli-
r ), representando a vontade dos Estados; e, a seu lado, um

elho tecnico para representação de classes, desempe-
:neo, nos trabalhos legislativos, o papel que competia ás
'aas commissões permanentes da Camara dos Deputados.,
que colaboraram no Poder Legislativo sabem podei-

,	 que os trabalhos do Congresso eram feitos nas co-
r".;es permanentes e, nunca, nas proprias Assembléas. Os

• p lutados e senadores, no plenario, limitavam-se a votar.
Coisa velha. Apenas vinte e cinco ou trinta trabalhavam,

e maneira que, crearia um conselho ou cousa que melhor
tenha, formado, exclusivamente, na sua totalidade, pelos

l' r :;en,antes das ciasses e não sendo possivel a elaboração
• -o.r.o nhuma lei sem a sua colaboração. Acentua que o Sr.

' 7 C:1 Maximiliano levantou questão importante, qual a de
política e os governos europeus, hoje, na quasi tota-

,e, constituidos por representantes de partidos socialistas
;' , ados, no entanto, até boje, não conseguiram uma for-

pera incluir, nas assembléas, a representação das classes.
ua vez entende que, organizar-se uma s6 camara, com
:lede constituida por deputados eleitos diretamente pelo

:e popular o outra pélas diversas 'classes, será favorecer,
:ros de uma só asserribléa, a éonstituição de dois grupos

• ns .:nS al ie se debaterão constantemente. Acentua, ainda, a
cule7nde de divisão dessas classes. Lembra o que ocorreu
necasião da publicação cio decreto que creou a Comissão

• - laboração do Ante-Projeto de Constituição, no qual se
• :=ve que seriam consultados os orgams de classe. Foi

e- dificuldade enorme para atender ás multiplas e diferen-
c",esSea que se apresentavam. Apela para o testemunho do

• :adunes Maciel. A divisão dessas classes em duas ou três
• -1r) lembraram os Srs. João Mangabeira e Oswaldo Aranha,

immediatamente uma grita enorme de centenas de
res classes que reclamarão a mesma representação. Tudo

ir) ã uma bela doutrina, talvez um devaneio ou um coque-
3.02C inteletul. Mas, como a Sub-Comissgo está numa face

de elaboração construtiva, plasmatica, deve proceder com
muita calma, embora com toda urgencia.

O Sr. Antunes Maciel declara que até o momento não
tem emitido opinião a respeito dos assuntos debatidos na
Sub-Comissão, nem deseja fazer. Entretanto, por lealdade,
precisa dar um esclarecimento: encontrou no Codigo Eleito-
ral, que está procurando pôr em prática, justamente no úl-
timo artigo, um adminiculo determinando que o Govêrno, em
tempo, declararia qual o número de deputados a eleger e, re-
gulamentaria a representeeão profissional. Por conseguinte, o
Pruri° codigo já pressupõe a representação profissional na
Assembléa Constituinte. A! vista disso, está orientando o tra-
balho do Ministerio da Justiça no sentido de encontrar a
fórmula a que se referiu o Sr. Carlos Maximiliano. Vai no-
mear uma Comissão para estudar esse artigo do codigo elei-
toral e declarar como se poderá atender, na Constituinte, á
representação das classes. E', aliás, apenas uma explicação,
para que a Sub-Comissão veja que o Govirno está, se orien-
tando nesse sentido.

O Sr. João Mangabeira trata da questão do número de
deputados. Lembra que a assembléa quanto maior, tanto me-
nos resiste ao poder executivo. Sempre vence o homem. que
luta contra uma assembléa numerosa. Não perderam Cezar,
nem Jackson contra o Senado romano e americano. O mal da
Camara dos Deputados eram as bancadas — bancada bahiana,
bancada mineira, bancada do Rio G. do Sul. O Presidente da
Republica telegrafava ao governador do Estado, geie por sue
vez se entendia com a sua bancada e decidia de seu voto. E
as questões se debatiam entre os grandes e os pequenos Esta-
dos. Não sei si neste momento conviria manter tal sistema.,
Parece-lhe que a representação deveria ser por circunscrições,
por exemplo, de um milhão de habitantes, ao em vez de ser
por Estados. Essas circunscrições atingiriam partes de Esta-
dos diferentes e, assim, desapareceriam, praticamente, In

,bancadas.
O Sr. Nivaldo Aranha sugere que em vez de proporção

por número de habitantes, o seja por número de eleitores.
, O Si'. João Mangabeira acrescenta que a representação

deve ser proporcional aos brasileiros que residem no Brasil,
divididos em circunscrições, que não coincidam cem a juris-
dição do Estado. O deputado representa a Nação e não 5.
Estado.

O Sr. amado Aranha diz que o eleitorado c5 nacional d
não estados 1.

O Sr. Themistoefes Cavatcanti prefere que O deputado,
em vez de representar um certo número de habitantes, repre-
sente determinado número de eleitores.

j". Sr. Presidente designa o Sr. Iodo 7.1azgabeird
para redigir essa parte da projeto, de olcôrde com ar
idas vencedoras.

O Sr. Presidente sugere, ainda, que a Camare não tenha
mais de 212 deputados. Acentua a desnecessidade de camaras
muito numerosas e lembra que na França e na Englaterra,
onde ha seiscentos e tantos deputados, vota-se até por pro-
curação. Quanto maior é o número de deputados, tanto menor
o quorum legal.

• O Sr. Agenor de Roure entende que a Catnaaa, pode ter
292 deputados, sendo reservadas 50 vagas para representantes
de classes.

O Sr. Góes Monteiro lembra que, no Conselho Nado:WM.1,
se representem os Estados. Poderiam ser dois representantes
por Estado.

Por proposta do Sr. ~aedo Aranha volta-ce ao ar-
tigo 17:

"O Congresso reunir-se-á na Capital &adora in-
dependentemente de convocação, a 3 de maio de cada
ano, se a lei não designar outro dia, e funcionará quatro
mAses, da data da 'abertura; podendo ser prorrogado,
adiado ou convocado extraordinariamente', 	 .

• Sr. Agenor de Roure pede licença para ler algumas
linhas que escreveu sôbre o assumpto:

A data da abertura das sessões legislativas foi sempre
assunto de comentários na imprensa e fóra dela. A Consti-
tuição de 24 de fevereiro havia fixado o dia 3 de Maio de cada
ano para a reunião do Parlamento Nacional, apenas permitindo
que a lei ()Minaria designasse outro dia. Havia a idéa de
marcar dia; mas, na prática, vimos que a sessão solene de
abertura do Congresso Nacional frequentemente era feita,
em outro dia que não o 3 de Maio porque az duas cromaras
esperavam ter nuntero legal para isso: 107 deputados e
32 senadores presentes na Capital,
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Os regimentos internos das duas casas do Parlamento
determinavam essa verificação de numero legal e, ao mesmo
tempo, determinavam que a sessão solene de abertura seria
feita com qualquer numero. Verificava-se si havia numero
para a abertura e dispensava-se a existencia de numero legal
no ato da abertura. Data de mais de vinte nos o meu
protesto contra essa infração do texto constitucional. Fixado
o dia dg abertura, só a lei ordinaria poderia mudal-lo. Os
regimentos . internos que tornavam essa abertura dependente
de condições, valiam por uma infração da lei basica. Na
constituição, a exigencia de numero era feita apenas para as
deliberações de cada camara separadmente. As sessões de
fusão, destinadas unicamente á abertura e encerramento dos
trabalhos, ao reconhecimeatos e posse do Presidente da
Republica, sempre foram feitas com qualquer numero.

Proponho, pois, a seguinte redação para o artigo do
projeto , que deve corresponder ao art. 17 da Constituição
de 24 de Fevereiro:.

"Art. A Assembléa Nacional reunir-se-ha,
na Capital Federal, independentemente de convo-
eação e de numero legal, a 3 de Maio de cada ano".

O Sr. João Mangabeira acha melhor fixar-se um dia; a
lei ordinaria não o pôde fazer.

O r. Oswaldo Aranha, tambem entende que devem ser
vedadas as prorrogações.

O Sr. Carlos Maximiliano diz que forçosamente se ha de
fixar o dia.

A Cwnissão aprova a emenda do Sr. Agenor de Roure,
unanimeinente.

Passa-se ao para grafo primeira.

§ i° — S6 ao Congresso compete deliberar sobre
a prorrogação e adiamento de suas sessões".

(13 Sr, Agenor de Roure, pede a palavra para justifica5
uma emenda, (Lê)

"O Art. 17 da Constituição de 24 de Fevereiro não
cogitou só da data da abertura, mas tombem do prazo de
duração da sessão legislativa, marcando o de quatro mêses
prorrogaveis. Sou partidario do funcionamento permanente
da Assembléa Nacional. Não vejo razão superior que justi-
fique a ausencia do Poder Legislativo durante longos mêses
a fio. Ele não tem apenas a função legislativa e, sim, tambem,
a risca, que não é menos importante que a outra e que não
poderá ser exercida senão com a sserhbléa funcionando.

Bem sei que povo algum adotou a idéa de ser o Legis-
lativo um poder em função permanente como os .outroa
dois. Talvez a gratuidade da função nos primeiros parla-
mentes, tivesse determinado a limitação do preso de fun-
cionamento, mas, não insisto neste ponto. Sou um vencido e
não convencido. 'Assim sendo, tenho que cingir-me a colaborar
no projete cem o °Medo vitorioso em toda parte do
mundo — o de limitação do prazo de duração das 6089600
anuais do Parlamento.

Não aceito o prazo de quatro mêses da 'Constituição de
24 de Fevereiro. E' . uma hipocrisia e uma mentira, por Ser
insuficiente até para a simples discussão e votação dos
orçamentos. A média, no Imperio, foi de seis mêses;
Republica, de oito-, mêses. Em sessenta e três anos de fun,=,
cionamento do Poder Legislativo da Monarquia, apezar da
média de sels -mêses de funCionamento, contactar: as sessões
extraordinarias, que eram remuneradas sem que o fôssem as
prorrogações, o Brasil deixou de ter orçamento em dezenove
exercácios, tendo sido votadas as prerrogativas, Nos quarenta
anos de Republica, os orçamentos foram quasi sempre votadoe
ás carreiras nos últimos dias de dezembro.

Sendo assim, per que deixarmos na nova Constituição em
estudos, o prazo de quatro mêses, sabidamente insufibiente?

Proponho que o assunto forme um paragrafo, com a
seguinte redação:

1° — A Assembléa Nacional funcionará ató 3i1
de Dezembro de Cada ano, não podendo ser prorrogada,
cabendo-lhe resolver sôbre o adiamento de suas
sessões. A convocação extraordinaria compete ao
Presidente da Republica".

"Ou isso, como na Constituição Alemã, marcar sImples-
mente o dia da abertura, deixando d propria assembléa á
direito de regular o seu famoionamente dentro do ano
financeiro, sem fixar prazos".

e Sr. Preaddeala, prefere e preso cle eine° gRâceo,

O Sr. João Mangabeira, entende que não ha na atividad4
camara nenhuma que possa funcionar, dando desempenho é
sua tarefa convenientemente em quatro mêses.

O Sr. Prudente de Moraes, pensa que a Assemb14
Nacional deve funcionar permanentemente.

O Sr. Themistocles Cavalcanti pensa que é necessariC
uma comissão permanente.

O Sr. João Mangabeira, desenvolve o seu voto. Pensa quaa
a Camara deve reunir-se a 3 de Maio q funcionar durante?,
seis mêses havendo, na sua ausencia, uma comissão per.
manente que a substitua e sem a qual o Executivo não possa;
praticar uma série de atos. E' contra a prorroaação 'dm!
sessões. A convocação extraordinario poderia ser leda pén
presidente . da Assembléa, pela sua maioria ou pêlo presidentO,
da Republica. E' assim que estatúem todas as Constituições
modernas. Porque pôde acontecer um fáto grave, como
agora na Alemanha, e não convir ao Presidente da Republica,
convocar extraordinariamente a Assembléa. Neste caso, ou o
presidente desta ou sua maioria, poderão providenciar. Dar
essa arma ao Presidente . da Republica, exclusivamente, é
atribuir-lhe demasiado prestigio.

O Sr. Oswaldo Aranha, diz que se deve atender á rea-
lidade. Pensa lambem como o Sr. João Mangabeira que o.
Poder Executivo precisa aia assistencia ininterrupta do Poder.
Legislativo. Propõe que a Assembléa funcione durante seis
mêses e durante os outros seis mêses haja uma comissão
permanente, com função fiscalizadora e, tambem, com poderes
para convocar a Assembla. Esta comissão poderia ser eleita
por voto secreto, por um sistema proporcional em que
entrassem todos os partidos por qualque forma emfim, que
fizesse com que o Legislativo estivesse sempre vigilante. O
estado de sitio por exemplo, nunca seria votado. sem apreciação
do Legislativo.
• O Sr. Carlos Maximiliano, acha que a Assembléa deve

funcionar o maior tempo possivel; durante dez mêses, sem
prorrogação, ou durante oito, podendo ser prorrogada por
mais dois. Mas é impossivel fazê-la funcionar IN3rmanente-
mente, pelas necessidades políticas de visita ao eleitorado,
para conhecimento de suas necessidades, e o contato impresa
cindivel .com as populações representadas.

Os Srs. Góes Monteiro e Themistocles Cavalcanti votara
pela forinúla 'do Sr. João Mangabeira.

O Sr. Presidente designa o Sr. João Mangabeira para
redigir esse dispositivo.

' Levanta-se a sessão ás 24 horas.

Consellho 1Pennenguilo

.0ontinuação do n. 282

Releias% do Conselho Penitenciaria do DiStrito Poderei, 4930-
1.034l, apresentado ao ministro da Justiça e Negocios Inte-
riores, Dr. Afranio de Mello Tranco, pelo presidente do
Conselho Penátenciario, Dr. Gandido Wendes de Almeida

Parecer n. 584

Relator, Dr. Candido Mendes de Almeida — Liberando,
'nadador° Bento de Azevedo — Casa de Correção, prontuario
n. 682 — Juiz de execução: 60 Vara Criminal.

Theodoro Bento de Azevedo, sentenciado da Casa de Cor-
reção n. 602, incurso no art. 294, § 2 0 do Codigo Penal, con-
denado pelo Tribunal do Juri a seis anos de prisão celular,
requereu o livramento eondicional. C) Conselho Penitenciaria
do Distritay Federal na sua sessão de 5 de setembro de 1931:
a) considerando que o requerente já cumprii.i dois terçosda
pena de'que foi condenado; b) considerando que, segundo in-
formações do diretor da Casa de Correção, tem tido bom pro-
cedimento rio presidia, indicativo de regeneração; c) consi-
derendo que o liberando tem colocação assegurada, si obtiver
o livramento condicional: é de parecer, que seja deferido o
que pleitea o referido setenéiado, uma vez que se submeta
ars condições impostas na sentença, que lhe conceder a li-
berdade vigiada.	 •

Sala das sessões, /9 de setembro de 1931, — Dr. Vandido
Mescles de Almeida, presidente e relator para o parecer. —
Jood OkaMeg de Lema, Dritto, venalte. — hai63420 Moreira,.

AI7re40 Bachaslo Guimarães FiiPto,	 ilcias tareio de
L5M9.
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Parecer n. 585

Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando,
'entoai° Turibio — Casa de Correção, pinalado n. 786 —
;uiz de execução: Auditoria Militar.

Antonio Turibio, condenado pelo Conselho de Justiça Mi-
a pena de dez anos de prisão com trabalho, como incurso

no grau mínimo do art. 150 do Codigo Penal Militar, na au-
emala do circunstancias agravantes gradativies, e reconhe-
3ida a atenuante do art. 37, § 1°, computando-se na execução

tempo de prisão 'preventiva. No correr do processo foi sub-
:-eetido a exame de sanidade mental e os peritos depois da,
e-eservaeão demorada, afirmar:1-1m que o acusado é de consti-

emotiva, e agiu com forte emoção, não lhes sendo pos-
er.eee determinar até que ponto, no momento do crime; esse
eatado agiu sôbre o controle consciente de seu processo psi-
o-eico, sendo evidente que, pelo menos o diminuiu, diminuindo
E. responsabilidade. A sentença que o condenou, confirmada
een superior instancia, considera que o indultando, "emotivo
CM extremo, melhor conhecendo que ninguem a sua consti-
'e:lição emotiva, usava arma proibida e principalmente em
estabelecimento militar de educação de menores, de vida
C:Ima e tranquila, não procuroil deixar do estado de contra-
venção da disciplina em que vivia, mesmo durante o pèriocto
de tempo em que se creou e subsistiu a situação de descole-

ança entre si a vitima. E mais, declara a sentença, que va-
:oncio-se desse fato não trepidou 6m pôr de parte todos os
e)rincipios da disciplina militar, provocando a vítima e contra
312, atirando, fazendo uso do revolver trazido as escondidas
e:era, em seguida, fugir a prisão. Os antecedentes do ato cri-
aeinoso podem esclarecer o Cobselho no sentido de funda-
eztentar seu parecer. G indultando e a vítima serviam a bordo
(.:e rebocador Colonia. Murmurava-se e veladamente se le-
vava, ao conhecimento das autoridades da escola denuncia

"Leee furto de oleo e querozene pertencentes ao paiol e que
2+D dito rebocador, ás ocultas, eram transportados para Ita-
weeessá e aí vendidos. Amistosas que eram as relações entre
a vítima, e o indultando, comfanheiros de guarnição no re-
: .;ceador, arrefeceram-se, em consequencia da suspeita do in-
eaTtando contra a vítima, a quem acusava de autor dos furtos.

furto não foi verificado, apezar de deligencias postas em
ee?5,,tice, o indultando, porém, recebeu ordem do chefe de má-

'duas para deixar o serviço do rebocador e passar ao serviço
da usine, da escola. Suspeeitando que a sua retirada fosse o
ee,..sultado da intriga e "insinuação malevola por parte da vi-
reinia por não pactuar com estas vendas clandestinas, segundo
ÏJ'zien proprias expressões, o indultando foi ter com o coman-
e:ente, it quem aliás não deu melhores esclarecimentos, mas
eiediu a sua retirada, da escola sob pretexto de que, não co-
ia:neeendo bem motores de 'explosão, não deveria servir na
e-leine para onde fôra mandado. Não o atendeu o comandante
?.2enselhando-o a servir onde estava e recomendando-lhe o
azei proceder. No dia 17 de outubro voltou a trabalhar no
rebocador Caridade substituindo, ocasionalmente, um eeu ca-
entrada, e, á tarde finda a viagem, foi a escola, , noepaiol de
:::rá.,quinas e interpelou o chefe das máquinas Sare a sua
acida do 'rebocador, respondendo-lhe este, que por não mais
:to merecer confiança e lembrando fato recente, ocorrido nas
eralvulas do rebocador, por ocasião da saída da última viagem.
Utirou-se o indultando para a usina, onde, em roda de ca-
naradas, deu a impressão de contrariedade entre êle e o chefe
as máquinas, chegando este a usina e percebendo a cena,
valeu-se do momento e chamou a atenção do indultando para
es provocações aos seus companheiros, isto, porque, a Me
chefe de máquinas, se queixara a vítima a êsse respeito. Ou-
:fida a advertencia é - sabendo que a queixa partira da vítima,
em resposta ao chefe de máquinas, acusou-o de ladrão, por
.'urto de oleo do rebocador. Prometeu, todavia, o chefe de
Lnáquinas levar a acusação ao conhecimento do ;imediato para
c.,hertura do inquerito e foi logo se retirando. Vinha, então

vítima, casualmente se aproximando do local e logo recebeu
ordem do chefe de máquinas para colocar um vergalhão de
"?cm. ... Mal se retirava & chefe de máquinas e o indultando
se aproximava d avitima, a quem interpelou sôbre a queixa
ame fizera ao chefe das máquinas e este, ainda percebendo o
::ato, voltou-se, chamando a atenção do acusado. E ai, cone
(.5ruins a sentença, ou porque a vitima segurasse um ferro e

jogasse por cima, e, para defender-se sacasse o indultando
eal revolver do bolso, e contra ele atirasse, não pensando

!..eiztá-lo, segundo a confissão do inquerito policial; ou nesse
enstante o indultando afagasse sua blusa, dentro desta rirasse
pem invlucro e dentro dele um revolver çara, detonando-o,
alvejar a vítima, abaixada e despreocupada, em livrar — o
efergalhão de ferro, segundo o depoimento do chefe de má-
ree'ainas — o certo 6 que ena segui& ao estemPido. A VálnA

fugiu gritando — aí Jesus, estou ferido, e fugiu lambem o
indultando pela porta dos fundos da usina. A descrição, do
fato até este ponto, faz acreditar que a emoção que sofria o
indultando, não continha a extensão capaz de perturbar os
sentidos e a inteligencia, mas, outros que se sticederane, pa-
recem trazer pelo menos, ao espirito de quantos ob,servarem,
dúvida, sôbre o estado psiquicso do indultando nO momento de
praticar o crime. E' assim que, segundo ainda relata a sen-
tença — "dado o alarme, o indultando correu para os fundos
da escola, para a horta, foi perseguido, voltou em direção á
sala do estado, e, quando se aproximava do oficial de ser-
viço, na sua frente interpelado, respondeu, ainda caminhando,
que havia atirado contra seu companheiro que o caluniara
perante o chefe das máquinas. E logo assini dizendo fez
menção de guardar o revolver no cós da calça ouvindo-se novo
estampido, dando-se a cena e os gestos do acusado a impressão
de suicidio. Caiu o indultando ao chào, sendo socorrido e le-
vado para a elermaria para onde fóra levada a vitima, am-
bos gravemente feridos. "A decisão que condenou reconhece
que o indultando era emotivo em extremo, refere ainda que
não pensava ele matar o seu com panheito e alaicinado, ficara
sentindo-se na iminencia da prisão; resolveu atirar sôbre si
porque tinha morto seu companheiro. Tomando em consi-
deração a afirmação da sentença e atendendo a quanto ocor-
reu antes do crime, isto é, a defesa dos bens do patrimogno
nacional, fato que uma vez denunciado pelo irldultando dera
causa a sofrer êste o que acima foi referido, não é facil negar
que o indultando atigira a grau de emotividade que não
ponde controlar. A circunstancia de estar armado, infringindo
a disciplina, não exclue a perturbação de sentidos e inteligen-
cia no ato de praticar o crime, pois que, em fase de profundas
preocupações, depois do procurar afastar-se do meio em que
se achava, no que foi contrariado pelo seu superior, sob a
influencia de causas externas adversas, acrescidas ainda pelo
seu estado de sensibilidade constitucional, não parece impos-
sivel que uma descarga nervosa subila e forte tivesse tirado
a consciencia do indultando a ponto de o tornar irresponsavel.
A afirmativa dos pontos de que é Me de constituição emotiva
e agiu com forte emoção, a ponto de tentar suicidar-se, de-
veria levar á Justiça a seguir os conselhos de Krapft Ebing
(Medicina Legal dos alienados), quando ensina; A questão de
capacidade de imputação é uma condição sinç qua non, da
questão da 'culpabilidade principal do fato encarado sob o
ponto de vista subjectivo. Decidir que o indiyiduo é capaz,
contém implicitamente a afirmação da capacidade de impu-
tação, só por isso, que os jurados aos quais, a liberdade de
vontade do acusado pareça duvidosa devem responder — Não
— á questão posta pelo juiz relativamente á responsabilidade
do inculpado. A' restrição constante do laudo, "de que não
foi possivel determinar, até que ponto, no momento do crime,
a forte emoção agiu sôbre o controle consciente de seu pro-
cesso psiquico, sendo que, pelo menos o diminuiu, diminuindo
a responsabilidade" -deve ser oposta á opinião de Dupré, quan-
do diz: "Do ponto de vista prático á emoção conduz essencial-
mente a um choque psiquico, que se insinua em todas as es-
feras organicas pelo sistéma nervoso, produzindo efeitos quer
de pressão, quer de excitação, desvio funcional com todas as
consequencias. Tais efeitos produto de derivação da atividade
nervosa, sôbre as diversas funções se traduzem por desordens,
as mais variadas, causadas em sua natureza, evolução e gra-
vidade, pela intensidade do choque e, sôbre tRdD, o estado do
individuo no momento de traumatismo psiquico. E tanto
mais digna de atenção será a opinião invocado se atender-se
ao estado do indultando, os precedentes do erime e o sinal
clinico relevante, isto é, as emoções repetido que Henrique
'Roxo recomenda á observação do perito, dizendo: "Não ha
nada que mais esgote o sistema nervoso que as emoções re-
petidas". A vista do exposto parece ao Consellea que o caso
é de indulto e que deve ser -deferido o que requer Antonio
Turibio.

Rio de Janeiro, 49 de setembro de 1931. — Dr. CaMido
Mendes de Almenda, presideRlte. Milciades Mario de Sã
Freire. — Juliano Moreira. — Raul Leitão da. Cunha, yen,
eido. — Alfredo Machado Guimarães Filho. — José Gabriel
de Lemos Britto.

Parecer n. 586

Relator, Dr. Alfredo Machado Guimaráée Filho —
dultando, João da Costa Soares — Presidio: qasa de Detenção
— Juiz de execução: 2° Vara Federal.

João da Costa Soares, impetrante do indultd, e mais
Jesus Gil Lourenzo, foram condenados pela Camara Criminal
da Côrte de Apelação, a dous anos de prisão eelular como in-
cursos no art0 í8 de decreto ana ê.780, de	 0.6 plesectIm
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,de 1923, gráu minimo (acordão, de 4 de novembro ale 1930).
_Segundo a s'entenea de primeira instancia, reformada em
parte peto acordão acima referido para o efeito de tão só-
mente reduzir a penalidade para o- grau minimo, João da
Costa Soares, ex-procurador de Agostinho de Azevedo, emitiu
promissoria ante-datadas, em nome do mandante e as fez
"executar por Jesus Lourenzo. Essa meteria, diz o Dr. pro-
curador geral do Distrito Federal, no parecer dado nos autos
a fls. 389, ficou provado no civel, e bem assim no processo
Penai. Acontece, porém, que Jesus Gil Lourenzo, foi posto
em liberdade em virtude de um habeas-corpas do Supremo
Tribunal Federal, de 12 de dezembro do ano passado, conce-
dido por entender o Egregio. Tribunal que o procedimento

• criminal contra o paciente era radicalmente nulo. Entre os
• fundamentos da decisão do Supremo Tribunal Federal, figu-

ram os seguintes: "Considerando que dos documentos ofe-
recidos pelo . impetrante resultava cumpridamente provado que
o 'paciente fôra denunciado e processado pelo fato de figurar
como credor e portador de três notas promissorias emitidas
por João da Costa Soares, socio e procurador bastante que

'fd.ra de Agostinho Rodrigues deAzevedo, com abuso de man-
dato que dêle recebera, tendo sido aquelas obrigações ante-
datadas pelo emissor; considerando que êste abuso da parte

- Uh ex-procurador do lesado não importava no crime do supra
tado art. 18, suposto que tanto o texto como a firma das

'promissorias eram autenticas, não tendo havido falsidade do-
cumental, punida em dito artigo"; daí alegar o indultando ao
Exmo. Sr. Chefe do Govêrno Proviswio, que, em face da-
quela decisão, não se justifica a sua permanencia no carcere.
Na verdade, o fato tal qual foi praticado parece antes cons-

_ti tulr, em relação ao sentenciado João da Costa Soares, o
'brime de estelionato previsto no art. 338, n. 5, do Codigo
• Penal. Por êste motivo e tendo em vista que e Supremo Tri-
bunal já . declarou que o ato praticado pelo impetrante da

-graça não configura o crime do art. 18 do decreto n. 4.180,
'de 1923. em que foi julgado incurso, é o COnselho Peniten-
ciado favoravel ao indulto do resto da pena de dois anos a
que foi condenado João da Costa Soares, da qual já cura-

..priu mais de ano.
Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1931. — Dr. Candido

.Wendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
•rães Filho, relator. — Milciades Mario de Sã Freire, pela
conclusão..— João Gabriel de Lemos Britto. — Julian° Mo-
reira.

Parecer n. 587

Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — In-
dultando: João de Almeida Adrião — Casa de Correção, pron-

• tuario n. 737 — Juiz de execução: 6 a Vara Criminal.
A União dos Empregados do Comércio solicita ao

• Exmo. Sr. Chefe do Govêrno Provisorio a comutação da
,pena de 10 anos e 6 mêses de prisão celular, que foi imposta
ao sentenciado João de Almeida Adrião, pelo Tribunal do
Juri, como incurso no art. 294, § 2 0, do Codigo Penal — grau
áub-médio. O Juri para assim decidir, reconheceu a exis-

•tenda, em favor do réu das atenuantes do art. 42; §§ 5° e 9°,
a° parte, do Codigo Penal, isto é, "ter precedido provocação
da parte do ofendido" e "ter o réu exemplar comportamento
anterior", afirmando ao mesmo tempo a ocorrencia da agra-
vante de superioridade em armas. O Supremo Tribunal Fe-

' deral, em acórdão de 7 de novembro de 01913 (em O. Kelly,
'hianual de Jurisprudencia Federal, n. 290), decidiu que a
atenuante de "provocação do ofendido" exclue a agravante
'da "superioridade em armas". Na verdade, si, como diz o
lninistro Costa e Silva, no seu Codigo Penal Comentado, a pro-
vocação por parte do ofendido coloca niuitas vezes o delin-
quente em estado de perturbação, parece que essa circums-

"- tancia aumenta no ofendido a probabilidade de defesa, tor-
nando dêste modo duvidoso reconhecer-se a existencia da

,eircumstancia agravante do art. 39, § 50 do citado Codigo.
-Exeluida, pois, esta, a pena que devia ter sido aplicada era
:a do grau minnno do art. 294, § 2°, do Codigo Penal, ou sejam

' seis anos de prisão celular, para quanto pronte o Conselho
:Penitenciado seja comutada a pena de 10 anos e 6 mêses,

de igual prisão, a que foi condenado João de Almeida Adrião,
que já cumpriu até agora tres anos, nove mêses e 18 dias.
Trata-se de um criminoso primario, sendo exemplar sua con-
duta no presidio, como salienta o diretor da Casa de Cor-
reção.

Rio de Janeiro, 49 de setembro de 1931. — Dr. Candido
, Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Gui-

ffiarães Filho, relator. — Milciades Mario de Sã Freire.
l7oM Gab,Kel de Lemos l•ritto. 	 Julian° Lforeira.

Parecer n. 588

Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — In-
dultando: Anselmo Benedicto dos Santos — Regimento de
Fuzileiros Navais — Juiz de execução: 7° Vara Criminal.

O sentenciado Anselmo Benediclo dos Santos, sub-oficial
da Armada, acha-se cumprindo no Regimento de Fuzileiros
Navais, a Nua de um ano e dois meses de prisão celular,
grau minimo do art. 267, combinado com o art. 273 2.
do Codigo Penal, por ter sob promessa de casamento, apezar
de se não achar dissolvido o seu anterior casamento, deflo-
rado uma menor — fato ocorrido em janeiro de 1930. Sua
prisão data de 18 de maio último, quando começou a cumprir
a referida pena, imposta pelo Dr. juiz de direito da 7° Vara
Criminal do Distrito Federal e confirmada pela Côrte de Ape-
lação. Antes de julgada a apelação, ofereceu o indultando á
apreciação do tribunal ad quem uma certidão do registro
civil da 50 Pretoria Civel cartorio), por onde se verifica
que a menor ofendida casou-se com terceiro, em 11 de julho
último — fato que não mereceu maior exame por parte da-
quele tribunal, tanto que nenhuma referencia se faz ao
no acórdão. No pedido de indulto, alega o sentenciado que,
em face do que dispõe o art. 276, paragrafo unico, do Codigo
Penal, tendo a menor se casado com terceiro, desapareceu (1)

motivo da punição. Não procede o ar g umento, porque o casa-
mento que determina a perempção da ação é o reTaizad o mi
o proprio ofensor, e não COM lereciro. Estava, porém, pe-
rempta a ação penal, por ocasião do julgamento . da apelação,
porque, tendo aquela sido promovida pelo Ministerio Pú-
blico, com fundamento no art. 274, n. 1, do citado Codigo,
em face dá alegada miserabilidade da ofendida, desde o moa
mento em que contraiu nupcias seu marido tornou-se seu
representante legal em juizo, e, então, para que se tornasse
legitima a intervenção do promotor público era necessario
que o marido provasse a falta do recursos para fazer valer
os direitos de sua mulher perante os tribunais. Assim já
decidiu a Terceira Camara da Côrte de Apelação,. em acórdão
de 27 de dezembro de 1913, publicado na Revista de Direito,
de Bento de Faria, volume 33, pág. 173). Pelo menos, fazia-
se mister que o marido requeresse a continuação do processo.
E, segundo decidiu o Dr. Viveiros de Castro, citado por Af-
fonso Dionysio Gama, no Codigo Penal Brasileiro, "Consen-
timento tacito não se presume. É indispensavel declaração
expressa e positiva". Na especie não houve essa declaração.
Nem se diga que instaurado o processo pelo promotor público,
por ser- miseravel a ofendida, a cessação dêsse estado não
pôde impedir a continuação dos interesses sociais, e não no
da parte. É justamente porque a ação pública se exercita em
nome dos interesses sociais, que se não concede que a socia-
dade, por seu delegado, vá perturbar a harmonia de um lar
já formado, rememorando com a indisea reção de um proc.ed;-
mento público, um fato esquecido ou nâb, que diz mais de
perto com o fôro intimo do marido. No caso dos autos os
peritos que examinaram a menor, respondendo ao primeiro
quesito, affirmam que "os caracteres do hímen não permitem
dizer com segurança si houve defloramento". Por tais iro-
tivos, parece ao Conselho Penitenciario conveniente a GOil-

cessão do indulto.
Rio de Janeiro, 19 de setmbro de 1931. — Dr. Condido

Mendes de Almeida, presidente. — AIrredo Machado Gui-
marães Pilho, relator. — Milciades Mario de Sã Freire. —
José Gabriel de Lemos Britto. — Julian° Moreira.

Parecer ri. 589
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto Indultando:

Cordovil Carvalho Ribeiro — Casa de Correção, prontuario
n. 912 — Juiz de execução: 60 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, tendo pre,
sente a petição de indulto do resto da pena de seis anos de
prisão celular, da qual cumpriu apenas pouco mais de uni
ano e quatro mêses, dirigida aa Chefe do Govêrno pelo sen-
tenciado da Casa de Correção, Cordovil Carvalho Ribeiro,
condenado como incurso no art. 294, § 1°, da Codigo Penal;
considerando que o juiz, Dr. Ary Franco, absolveu o indul-
tando do crime que praticou, o de homicidio, por julgá-lo em
completa privação de sentidos por embriaguez; mas, conside-
rando que, conforme sentença da Côrte, que reformou a de
primeira instara:a, não ficou provada a completa embriaguez
do réu, tanto assim que foi ele .condenado á pena de seis anos
de prisão celular; considerando que desta pena, que deve ter-
minar em 14 de março de 4936, só cumpriu o indultando até
ao presente a quinta parte; considerando que, no seu caso,
sendo ele fuzileiro naval, a embriaguez assume um aspéto do
evidente gravidade; considerando que o diretor da Casa do
(lorreção, dada a estreiteza do tempo decorrido da pena, de-
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clara não poder manifestar-se favoravel ao indulto pedido: é
de parecer o Conselho Penitenciario que o peticionario deve
persistir no seu bom procedimento para pleitear oportuna-
mente o livramento condiciona:, nada aconselhando, todavia, a
concessão do indulto do resto da pena.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos
Brito, relator. — Milciades Mario de Sd Freire. — Juliano
Moreira. — AI! ons° Machado Guimarães Filho

Parecer n. 590
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Liberando:

Emilio Antonio dos Santos — Casa. de Correção, prontuario
n. 776 — Juiz de execução: 8' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, que havia,
em parecer de março de 1925, opinado contra o livramento
condicional pedido por Emilio An1onio dos Santos, • agora, com
razão mais forte, se declara contrário a identico pedido de
tal sentenciado, o qual, tendo concluido aquela pena, voltou á
prisão condenado por crime semelhante ao primeiro, crime
repugnante e repulsivo, qual o de estuprar sob ameaça uma
"inocente colegial", a qual ainda contaminou de molestia ve-
nerea. Os antecedentes de Emilio Antonio dos Santos são dos
mais tenebrosos, pois contam várias prisões, numerosos pro-
cessos e quatro condenações. Sua • liberação implicaria em
grave perigo para a sociedade.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos
Brito, relator. Milciades Mario de Sá Freire. — Juliano
Moreira. — Alfonso Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 591
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

Francisco de Freitas Filho — Casa de Correção, prontuario
n. 460 — Juiz de execução: 6° Vara Criminal.

Francisco de Freitas Filho, condenado á penas de 24 anos
de prisão celular, convertida em prisão com trabalho, como
incurso no grau maximo do art. 294, § 2°, do Codigo Penal,
pede indulto. É criminoso primario e as informações do di-
retor da Casa de Correção abonam seu procedimento. Não
alega qualquer fato, nem apresenta fundamentos que conduzam
a convencer da injustiça da sentença, e ao contrário confessa
o crime que praticou. Á vista do exposto não pode o Con-
selho Penitenciado opinar pelo deferimento do que requer
Francisco de Freitas Filho.

Rio de Janeiro. 19 de setembro de •1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sá
Freire, relator. Julian() Moreira. — José Gabriel de Lemos
ce.ritto — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 592
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Indul-

tando, Joaquim Pedro da Silva — Casa de Correção,•prontua-
no 772 — Juiz de execução. Sexta Vara Criminal.

Joaquim Pedro da Silva foi condenado a 24 anos de pri-
são celular, grau maximo do art. 291, § 2°, do Codigo Penal,
por ter, no dia 16 de junho de 1928, feito contra Alfredo de
Sá Carneiro seis disparos de revólver, causando-lhe as lesões
descritas no auto de exame cadaverico, lesões que, por sua
natureza e sede, foram a causa da morte do ofendido. O ,juri
não reconheceu, e bem, circunstancia atenuante em favor do
sentenciado, que tem pessimos antecedentes judiciarios. Não
,parece, porém, que estejam devidamente caracterizadas as
agravantes do motivo frivolo e da superioridade em armas,
esta porque não se afigura certo que o réu tenha procurado
propositalmente o revólver para a prática do dente, e aquela,
por não transparecer nitidamente que a ação contrária á lei
penal tenha sido determinada por uma simples futilidade.

Assim, desprezadas as agravantes, e na ausencia de ate-
nuantes, a pena a ser aplicada com justiça é a do gráu médio
do art. 294, § 2°, do Codigo Penal.

E', pois, o Conselho Penitenciado favoravel á comutação
da pena para 15 anos de prisão celular.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1931. — Dr. Condido Men-
des de Almeida. — Alfredo Machado Guimarães Filho. —
Milciades Maria de Sá Freire. — José Gabriel de Lemos
Britto. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 593
Relator, Dr. Juliano Moreira — Liberando, Alipio Fernandes
Rodrigues, 4° batalhão da Policia Militar — Juiz de execução,
Segunda Vara Federal.

Alipio Fernandes Rodrigues, sentenciado recolhido ao 4°
batalhão da Policia Militar do Distrito Federal, condenado

pela Justiça Federal a quatro anos de prisão, como incurso
no art. 3° com referencia ao art. 1°, letra b, do decreto nú-
mero 4.780, de 1923, requereu livramento condicional. Exa-
minado o seu requerimento e os documentos que o acompa-
nham, na sessão de 10 de outubro do corrente: e,. a) conside-
rando que o requerente já cumpriu 2/3 da pena a que foi con-
denado; b) considerando que, segundo informações do co-
mandante do batalhão da Policia Militar em que se acha re-
colhido, tem tido bom comportamento no presidio, indicativo
de regeneração; c) considerando que o requerente tem pro-
messa de colocação assegurada si sair da prisão; é o Conse-
lho Penitenciario do Distrito Federal de parecer. ouvido o re-
lator, que seja concedido o favor legal que solicita o reque-
rente.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1931. — Dr. Candidd
Mendes de Almeida, presidente. — Julian° Moreira, relator.
— José Gabriel de Lemos Britto. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho. — liWciades Mario de Sá Freire.

Parecer n. 594
Relator. Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Indul-

tando, Cassiano Domingos Lopes — Casa de CoiTeção, pron-
tuario n. 124 — Juiz de execução, Quinta Vara Criminal.

Cassiano Domingos Lopes, recolhido á Casa de Correção
para cumprimento da pena de 30 anos de prisão celular, que
lhe loi imposta pela Justiça Local do Distrito Federal — gráu
maximo do art. 359 do Codigo Penal — pela prática do crime
de latrocinio a que se refere a informação do diretor do pre-
sidio, pede ao Govêrno da República a comutação ou indulto
do resto da pena, pois já cumpriu 14 anos e oito 'Uses de
prisão.

Requisitados os autos, verificou o Conselho Penitenciario
que a penalidade imposta ao requerente, foi elevada ao ma-
ximo, por ter sido reconhecido que contra ele militavam as
agravantes dos §§ 2° e 13 do art. 39 do Codigo' Penal, isto é,
a premeditação e o ajuste. Entretanto, nenhuin a. prova existe
nos autos que autorize o reconhecimento da premeditação,
que, no dizer de Carrara, é o gráu mais elevado do &Mo, re-
unindo, como reune, a frieza , de animo e a ptn.severança na
vontade perversa, graças ao lapso de tempo qUe decorre en-
tre a determinação e a ação. Esse lapso de tempo, é de 24
horas, no nosso Codigo Penal, para que se pótsa considerar
qualificada a premeditação (Bento de Faria, Clodigo Penal).
Não ha, porém, nos autos prova alguma dona se póssa infe-
rir o transcurso daquele espaço de tempo, ent$ a resolução.
e a execução do crime. Igualmente, não é menos duvidoso
afirmar-se a ocurrencia do ajuste, somo agravante, atenden-
do-se ás circunstancias em que o crime foi praticado, as quais
foram expostas e examinadas em Conselho. E' jurispruden-
cia do Supremo Tribunal Federal, que a agraviante do ajuste
considera-se inexisteiite, quando o mesmo conperto é essen-
cial para a realização do crime. O ajuste, segundo aquela ju-
risprudencia, só é agravante nos casos de co-delinquencia fa-
cultativa, e deixa de sê-lo quando a co-delinquencia é neces-
saria. Na especie, esse concurso era necessario, pois exigia a
atividade criminosa de mais de um individuo. Nesta confor-
midade, excluidas as ditas agravantes,, a pena, que devia ter
sido apilcada, era a correspondente ao gráu médio do art. 359
do Codigo Penal, dada a inexistencia de circunstancias ate-
nuantes em favor do sentenciado Cassiano Domingos Lopes.
Propõe, em conseqikencia, o Conselho Penitenciado, a comu-
tação da pena impd§ta para a de 21 anos de prisão celular.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente, pela concluso. — Alfredo
Machado Guimarães Filho, relator. — Milciadés Mario de Sá
Freire, vencido. — José Gabriel de Lemos Britto. — Julian°
Moreira.

Parecer n. 595

Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire; liberando, Fe-
lippe de Jesus Bilouro; Casa de Correção, .prontuario n. 677;
juiz de execucão, 6° Vara Criminal.

Felippe de Jesus Bilouro foi condenádO a 6 anos de
Prisão celular, como incurso no grau mininao do art. 294,
§ 2°. do Código Penal. No requerimento em que pede livra-
mento condicional alega haver prestado servieos de utilidade
pública e faz ,acompanhar de documentos qUe provam boro
procedimento na prisão. Está preso a três anOs e oito mêses.
Para gosar de liberdade vigiada era obrigade a cumprir 48
mêscs de prisão e apenas cumpriu 44. Considerados de utili-
dade pública um ano e meio de serviços fóra das muralhas
do presidio e mais 6 mêses na Estrada da Covanca teria êste
preenchido o tempo exigido pela lei. Embora a Cârte de Apela-
cão tenha considerado serviços externos de 4lidade páblies
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os que o penado cumpre no pro prio estabelecimento, porém
fora das muralhas, assim não pensa o relator do presente pa-
recer, cumprindo todavia, confessar que o Conselho tem va-
riado nas suas decisões em relação ao caso em apreço. Assim
contado o prazo de acôrdo com a decisão da Côrte, pôde o
'suplicante ser beneficiado com o livramento e caso contrário
não. Mantendo o ponto de vista acima expresso é de opinar
que i o Felippe de Jesus Bilouro aguarde o preenchimento
-do remo de 48 mêses de prisão para aue seja deferida a sua
preterição. Rio de Janeiro. 10 de outubro de 1931. — Dr.
Cawlido Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario
de Sá Freire, relator. — José Gabriel dc Lemos Dritto. —

,Juliano Moreira. — Alfredo Machado Gyimarães Filho.
Parecer n. 596'

Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho; indultan-
do, Arnerico da Silva Carneiro; Casa de Correção, prontu,ario
ta. 125; juiz de execução, 5° Vara Criminal.
• Americo da Silva Carneiro, recolhido á Casa de Correção

tara cumprimento da pena de 30 anos de prisão celular que
lhe foi imposta pelO Justiça Local do Distrito Federal — grau
maximo ao art. 359 do Código Penal -- pela prática do crime
db latrocinio a aue se refere a informação do diretor do
presidio, pede ao Govêrno da República a comutação da mesma
pena nara a de 21 anos de prisão, pois já cumpriu 14 anos
e 8 mêses de prisão. Requisitados os autos verificou o Conselho
Penitenciado que a penalidade imposta ao requerente foi
elevada ao grau maximo, por ter sido reconhecido que contra
êle militavam as agravantes dos §§ 2° e 13 do art. 39 do Có-
digo Penal, isto é, a premeditação e o ajuste. Entretanto,
nenhuma prova existe nos autos que autorize o reconheci-
'mento da !premeditação que, no dizer de Carrara, é o grau
mais elevado do dolo, reunindo, como reune, a frieza de animo
e a perseverança na vontade 'perversas graças ao lapso de
tempo, que decorre entre a determinação e a ação. Esse lapso
do tempo. é de 24 horas, no nosso Código Penal, para. que se
possa considerar qualificada a premeditação (Bento de Faria,
Código Penal). Não ha, porém, nos autos prova alguma donde
se possa inferir o transcurso daquêle espaço de tempo, entre
a resolução e a execução, do crime. Igualmente, não é menor
dUVidoso afirmar-se a ocurrencia do ajuste, como agravante,
atendendo-se ás circunstancias em que o crime foi praticado,
as quais foram expostas e examinadas em Conselho, E' juris-
Prudencia do Supremo Tribunal Federal que a agravante do
áJuste considera-se inexistente, quando o mesmo concerto é
essencial para a realização do crime. O ajuste, segundo aquela
Jurisiprudenda, só é agravante nos casos de eo-delinquencia
facultativa, e deixa de sê-lo quando a co-delinquencia é ne-
Cessaria. Na especie, êsse concurso era necessario, pois exigia
a atividade .criminosa de mais de um individuo. Nesta eon-
formidade, excluídas as ditas agravantes a pena que devia
ter sido aplicada era a correspondente ao grau médio do ar-
tigo 359 do Código Penal, dada a inexistencia de eirounstan-
elas atenuantes em favor do sentenciado Americo da Silva
Carneiro. Propõe, em consequencia, o Conselho Penitenciado
a comutação da pena imposta para a de 21 anos de prisão
celular. Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente, pela conclusão. -- Alfredo
Machado Guimarães Filho, relator. — Milciades Mario de\
Sã Freire, 'R/enojei°. — José Gabriel de Lemos Brite.
bano Moreira.

'	 Parecer n. 597
.Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho; indul-

tando, Olympic, Ribeiro de Castro; presidio, Casa de Detenção;
juiz de execução, 4' Vara Criminal.

O sentenciado Olympio Ribeiro de Castro. foi juntamente
com Abelardo Navarro de Andrade e Carlos Rabello, denun-
ciado ao Dr. juiz da Quarta Vara Criminal. em 27 de dezembro
do ano passado, como incurso no art. 18 do decreto n. 4.780,
de 27 de dezembro de 1923. Reaã a denúncia: "No dia 26
de novembro de 1930, o denunciado Abelardo Navarro de An-
drade compareceu á 'sucursal do Banco de Crédito Real de
Minas Gerais, á rua Visconde de Inhaúma n. 74, onde exibindo
o cheque ao portador n. 552.191, do valor de 40:0000, e assi-
nado — Sylvestre Ribeiro & Comp., recebeu essa quantia.
Alguns .dias após, a 2 de dezembro fluente, o mesmo denun-
ciado. voltando ácruêle estabelecimento bancario, exibiu outro
cheque ao portador, sob o n. 552.493, do valor de•60:0000
tendo recebido igualmente a respectiva importando. Como,
porém, se retirasse imediatamente, quasi correndo, sem ao
menos haver conferido as cedulas que lhe foram entregues,
o,empregado que fizera o pagamento suspeitou da autentici-
dade do cheque e, examinando a letra da firma do emitente,
convenceu-se para logo, de que a mesma fora falsificada.

Instaurado inquerito policiai a respeito, apurou-se que tais
cheques haviam sido falsificados pelos denunciados Olym,pio
Ribeiro de Castro e Abelardo Navarro de Andrade; os quais
para isto, imitaram grosseiramente a assinatura Sylvestre
Ribeiro & Comp.

'
 servindo-se de talões obtidos mediante re-

quisição apresentada a 25 de novembro de 1930, contendo a
assinatura da mesma firma, falsificada igualmente pelos mes-
mos denunciados. Apurou-se ainda que tal requisição fOra
datilografada pelo denunciado Carlos Rebello que, sendo fun-
cionado do banco lesado, se conluiara com os demais denun-
ciados para a realização do crime, tendo-lhes fornecido unia
aâsinatura autentica de Sylvestre Ribeiro & Comp., sobre a
Qual foram falsificadas as dos cheques exibidos bem como
a da requisição dos talões. Apurou-se outrossim que o de-
nunciado Carlos Rebello abusando de sua qualidade de em-
pregado daquêle estabelecimento bancario falsificara o sinal
de "visto" do funcionario incumbido de contrastar os cheques
ali apresentados sendo certo que, sem o auxilio dêste denun-
ciado o delito não seria cometido. Todos os denunciados con-
fessaram a autoria do crime por êles resolvido e executado."
A sentença de primeira instancia que condenou' o indultando
a dois anos e quatro mêses de prisão celular, grau minimo
do citado art. 18 combinado com o art. 39 do decreto n. 4.780,
de 1923, examinando a responsabilidade de Olympio Ribeiro
de Castro, assim se expressa: "Considerando que quanto aos
,acusados Olympio Ribeiro de Castro e Carlos Rebello, ficou
provado que os mesmos falsificaram os cheques de que fez
uso o co-réu Abelardo. Provam-no como bem demonstra o
representante do Ministerio Público a fls. 308, a confissão do
acusado Carlos Rabello, a fls. 27; a confissão, do acusado
Olympio a fls. 32; o documento de fls. 36; o auto de apreen-
são de fls. 38; o auto de busca e apreensão de fls. 55; os
documentos de fls. 57 a 105; os autos de busca e apreensão
de • fls. 106 e 116; os autos de confrontação de fls. 118 e 129;
os documentos de fls. 157, 155, 180 a 183; 'o laudo periciril
a fls. 2i5; os depoimentos da i a testemunha a fls. 250, da 3°
a fls. 260 e da 4° a fls. 261, e finalmente o exame pericial
de fls. 297, no qual os peritos declaram que os documentos
de fls. 36 foram produzidos por Olympio Ribeiro de Castro e
os sinais a lapis-tinta visando os cheques de fls. 7 e 8 parece
ser de autoria de Carlos Rabello." O acórdão da Camara Cri-
minal da Côrte de Apelação, apreciando o mérito do processo
afirma: "Considerando, quanto ao mérito, que a autoria e a
materialidade do delito estão largamente demonstradas pela
farta prova constante dos autos." Na verdade, a materialidade
do delito não sofre dúvida, pois, a pericia grafica revelou a
falsificação grosseira da firma Sylvestre Ribeiro & Come.,
que figura como emitente dos cheques incriminados. Entre-
tanto não está provado que o autor dos cheques falsos fosse
Olympic) Ribeiro de Castro. Está provado que o sentenciado
Carlos Rabello, funcionario do banco lesado, falsificou o "visto"
aposto nos cheques. Está igualmente provado que Abelardo
Navarro de Andrade fez uso dos choques falsos, apresentan--
do-os a cobrança. Os autos porém não autorizavam a conde-
nação de Olympic, Ribeiro de Castro, como fa ! sificador dos
cheques. Na espade tratando-se de delito que deixou ves-
tigios, o exame de corpo de delito, constituido pela pericia
grafica era indispensavel, como base do procedimento crimi-
nal. Isto mesmo, reconheceu o Dr. juiz sumariante, tanto que
ao receber os autos, da policia, proferiu o seguinte despacho:
"Contra os acusados atribue-se a prática do delito capitulado
no art. 18 do decreto n. 4.780, de 27 de dezembro de 1923,
ou seja a falsificação por fabricação de cheques, descontados
no Banco de iCrédito Real de Minas Gerais, e por meio dos
quais, locupletaram-se com as quantias recebidas. Ora, em
se tratando de delito que deixa vestigio, o exame de corpo de
delito é mister existir no processo, sob pena de nulidade do
mesmo, conforme estabelecem os arts. 656, alinea III e 657,
alinea, II, todos do Código de Processo Penal. Ademais, e para
que seja decretada a prisão preventiva é indispensavel a provo
plena do fato criminoso, int. art. 100, alinea 1, do Código do
Processo Penal, e, no caso dos autos, a prova plena do fato
criminoso só pôde ser obtida pelo exame grafico que cor-
responde ao exame de corpo de delito. Por êstes fundamentos,
indefiro si et in quarntum, ao pedido de prisão preventiva
formulado pela digna autoridade policial, a quem se deverão
remeter, com urgencia, êstes autos." Procedeu-se, então, ao
exame grafico. Formulado o seguinte quesito: "Examinando
e confrontando ainda, os Srs. peritos os textos e firmas dos
documentos incriminados de fls. 4, 5 e 6 com os elementos
colhidos dos acusados a fls., podem declarar a qual dêles deve
ser atribuida a falsificação dos referidos documentos?" Res-
pondem os peritos: "A natureza da falsificação e, bem assim,
a preocupação de seu autor ou autores em tiraçar carateres
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de fantasia e que não representam uma grafia com caracte-
1 . isticas individuais, não permitem aos peritos qualquer con-
clusão sobre a autoria da falsificação dos documentos peças-
motivo. E' evidente, portanto, que ao sentenciado Olympic)
Ribeiro de Castro, não se pôde atribuir a falsificação dos
cheques, embora o contrário se depreenda de suas declarações
feitas na Policia, mas contestadas em juizo. Não se pôde,
porém, pretender que êsse réu tivesse ficado alheio a qual-
quer das fases da ação criminal, ao contrário, dos autos veri-
fica-se a sua cumplicidade, recebendo e ocultando parte do
dinheiro obtido por meios criminosos, como êle sabia — auxi-
lio êsse prometido anteriormente ao crime. Olympic' cooperou
imediatamente na execução do crime. O documento junto a
fls. 36 — relação de despesas feitas pelo requerente do indulto,
com o produto do crime — da autoria de Olympio Ribeiro
de Castro, como reconheceu a pericia (laudo feito em juizo),
prova que êle recebeu parte do dinheiro apropriado, mas, não
que tivesse sido o autor da falsificação dos cheques (art. 21,

3°, do Código Penal) . Ora, como cumplice a pena que lhe
devia ter sido aplicada era a do crime previsto no art. 18
do referido decreto n. 4.780, de 1923, menos a terça parte
(arts. 63 e 64 do Código Penal). Não parece, tambem, de
ser aplicado ao mesmo sentenciado o aumento da sexta parte
da pena, ex-vi do art. 39 do citado decreto n. 4.780, porque
na hipotese não se trata de crime continuado. Aliás, a pro-
pria sentença condenatoria e o acórdão que a confirmou não
fundamentam o seu reconhecimento. Pluralidade de atos ma-
teriais e pluralidade de ações criminosas são cousas que se
não confundem. Para que se realize a figura do crime con-
tinuado, definido no art. 39 do decreto n. 4.780, de 1923, é
preciso, segundo decidiu o Supremo Tribunal Federal, que
a atividade criminosa se tenha apresentado interrompida
(acórdão de 6 de agosto de 1930, na apelação criminal n. 1.116,
publicado no Arquivo Judiciario, volume XVI, fasciculo n. 1).
Tratava-se de um individuo que fôra processado pelo fato de
haver introduzido moeda falsa na circulação, por três vezes
em Ilhéus, Estado da Baia, no periodo de novembro de 1928
a janeiro de 1929. O Egregio Tribunal considerou que os
varies atos materiais apenas concretizavam a execução continua
e sucessiva de uma unica violação da lei. E acrescentou:
"Nessa conformidade, em especies semelhantes, êste tribunal
ultimamente, por atender ás provas apreciadas tem se re-
cusado a seccionar a ação delituosa em diversos atos consti-
tutivos, cada um de per si, de delitos perfeitos e acabados,
isto é, não tem nela enxergado um delito continuado, mas um
delito continuo, uma só e unica ação criminosa, prolongando-se
por uru espaço de tempo mais ou menos longo (acórdão nú-
mero 1.078, de 4 de julho de 1930; acórdão n. 4.058, de 24.
de abril de 1929). Ora, neste caso razão não existe para deci-
dir diversamente, desde que os elementos do processo autori-
zam, por igual, a presunção razoavel de serem as práticas
imputadas ao apelante atos materiais de execução da mesma
ação criminosa, e não ações distintas e infringentes do ques-
tionado preceito legal. O escasso lapso de tempo entre um
e outro áto é indicativo de não ser interrompida a atividade
do agente na introdução da mencionada moeda falsa. Ora,
no caso dos autos a que respondeu o indultando, três indivi-
duos se ajustaram para, por meio de cheques falsos, lesar o
Banco de Crédito Real de Minas Gerais, tendo por duas vezes
exercitado a sua atividade criminosa, uma em 26 de novembro
e outra em 2 de dezembro, do ano de 1930. Os dois cheques
falsos representam atos Materiais de execução da mesma ação
criminosa, e, assim, não constituem ações criminosas distintas
caracterizando o crime continuado. , A' vista do que ficou
exposto, ao indultando Olympio Ribeiro de Castro devia ter
sido aplicada a pena do gráu minimo do art. 18 do decreto
ri. 4.780, de 27 de dezembro de 1923, combinado com os ar-
tigos 21, § 30, e 64 do Código Penal ou sejam um ano e 4
mêses de prisão celular, para quanto propõe o Conselho Peni-
tenciario seja comutada a que foi imposta ao sentenciado
Olympic, Ribeiro de Castro, pelo Poder Judiciario. Rio de
Janeiro, 10 de outubro de 1931. — Dr. Candido Mendes de
Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guimarães Filho,
relator.	 Milciades Mario de Sd Freire, vencido quanto á
autoria. — José Gabriel de Lemos Britto.	 Julian° Mo-
reira

Parecer n. 598
Relatar, Dr. Alfredo' Machado Guimarães Filho — Libe-

rando, Germano Balbis Rodrigues — Casa de Detenção — Juiz
de execução, 1' Vara Criminal.

Germano Balbis Rodrigues, recolhido na Casa de Deten-
ção, em cumprimento da pena de cinco anos de prisão celu-
lar, que lhe foi aplicada pelo Sr. juiz de direito da 1 a Vara
`'*.iminal confirmada pela Côrte de Apelação, gráu médio do

art. 356, combinado cbm o art. 358 do Codigo Penal, pede o
livramento condicional. Terá satisfeito os requisitos legais?
Quanta ao tempo de prisão, é certo que preenche a condição

-legal, pois já'cumpriu dois terços da pena. O seu bom com-
portamento no presidio, porém, não basta por si só para pro-
var a sua regeneração, tratando-se, como se trata, de um in-
dividua de forte tendencia para o crime como elOquentemente!
demonstram os seus pessimos antecedentes ju'diciarios.
verdade, Germano Balbis Rodrigues, desde o ano de 1922, pa-
rece que só tem vivido para o crime: por duas vezes foi con-
denado pela partica de crimes contra a propriedade parti-
cular, e, outra vez, por entrar de dia em casa alheia e trazer
comsigo instrumento proprio para roubar. O sentenciado não
está apto a alcançar a etapa da pena que prepara o presidia-
rio a saber se utiliiar da sua liberdade definitiva. Adolphe
Prins, apreciando a influencia do bom procediniento, na pri-
são dos sentenciados, como indice de regeneração, assim
manifesta: "assurément la conduite en prison est une bi
d'appreciation, mais êle est loin d'etre suffisante. Le prévenu
qui se conduit bien en cellule aurait'il peu se mal conduire?
A-t-il du litter? At-il dô resister á la tentation? Son atti-
tude n'est elle pas un produit artificiel de la °anule et Ia li-
beration no serait-elle pas une prime a l'hypochrisie? Ques-
tions redontables, dans les pays ou la periode d'isolement,
n'est pas suivie d'une periode d'eprauve avec classification
et travail des détenus en commun? (Science Pénale et Droit
Positif.) Na especie, trata-se de um sentenciado que não foi
siquer transferido para a Casa de Correção. Seus anteceden-
tes e o seu carater fazem duvidar de sua regeneração em tão
curto espaço de tempo em regimen de simples isolamento. Por
outro lado, não oferece êle garantia alguma de Viver honesta-
mente em sociedade. São ainda daquéle professor de Direito
Penal, da Universidade de Bruxelas, os seguintes conceitos:
"Ledétenu dont la conduite en prison aurait été exemplaire et
qui ne possiderait au dehors aucun appui moral ou material,
n'offrirait aucune securité et, dans son interet même, il fau-
drait heSiter á le liberer anticipativement" Realmente, sem
recursos, não contando com profissão garantida, em que exer-
cer sua atividade inspirando desconfianças, pelo seu passado
judiciario não remoto, a liberdade antecipada nenhum bene-
ficio trará ao sentenciado; antes lhe poderá ser fatal, arras-
tado pela influencia perniciosa do meio em que viveu. Por
tais motivos ao Conselho Penitenciario não so afigura con-
veniente a concessão do livramento condicional solicitado par
Germano Balbis Rodrigues.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1931. Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho relator. — Milciades Mario de Sá Freire. — José
Gabriel de Lemos Britto. — Julian° Moreira.

Parecer n. 599
Relator, Dr. Juliano Moreira — Liberando, Francisco

Honorato das Chagas — Casa de Correção, pronutario n. 599
— Juiz de execução, 6' Vara Criminal.

Francisco Honorato das Chagas, recolhido á Casa de Cor-
reção, pronutario n. 155, condenado pelo Tribunal do Juri a
12 anos de prisão como incurso no art. 294. § 1° do Codigo
Penal, requereu livramento condicional. Examinando o seu
requerimento e os documentos que o acompanham na sessão
de 10 de outubro do corrente: e a) considerando que já cum-
priu dois terços da pena a que foi condenado; b) oconsideran-
do que, segundo informação do diretor da CaSa de Correção,
tem sido seu comportamento no presidio, -nos unimos 4 anos
indicativo de regeneração; c) considerando que o requerente,
segundo informação verbal do diretor da Casa de Correção,
adquiriu, no presidio, educação profissional capaz" de lhe as-
segurar meio honesto de subsistencia; é o Conselho Peniten-
ciario do Distrito Federal de parecer, ouvido o relator, que
seja concedido o favor legal que solicita o requerente.

Sala das sessões, 17 de outubro de 1931. Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Juliano Moreira. relator.
— José Gabriel de Lemos Britto. — Raul Leitão da Cunha. —
Milciades Mario de Sá Freire.

Parecer n. 600
Relator, Dr. Juliano Moreira — Liberando, Octavio Al-

ves — Casa de Correção, prontuario n. 691 -é n- Juiz de exe-
cução, 78 Vara Criminal.

Octavio Alves, recolhido á Casa de Correção, prontuario
n. 691, condenado pelo juiz da 7' Vara Criminal, á pena de
8 anos de prisão, como incurso nos arts. 356 e 358 do Codigo
Penal, requereu livramento condicional. Examinado o seu re-
querimento e os documentos que o acompanham na sessão de
17 de outubro, do corrente; e: a) considerando que o regue-
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rente já cumpriu dois terços da pena a que foi condenado;
ti) considerando que, segundo informação do diretor da Casa
de Correção, tem sido bom o seu comportamento no presidio,
indicativo de regeneração; c) considerando que o requerente
tem promessa de colocação se obtiver o livramento condicio-
nal; é o Conselho Penitenciario do Distrito Federal de pare-
cer, ouvido o relatar, que seja concedido ao requerente o fa-
vor legal que solicita.

Sala das sessões, 17 de outubro de 1931. — Dr. C'andido
Mendes de Almeida, presidente.	 Julian° Moreira, relator.

Milciades Mario de Sé Freire. — José Gabriel de Lemoe
Britto. — Raul Leitão da Cunha. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho.

o Parecer n. 601
Relatar, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Indul-

tando: Abelardo Navarro de Andrade — Casa de Detenção —
Juiz de execução: 4 Vara Criminal.

O sentenciado Abelardo 'Navarro de Andrade, tendo em
vista o parecer ciaste Conselho, aprovadó na sessão de 10 do
corrente mós, propundo a comutação da pena a que foi con-
denado o seu co-réu Olympio Ribeiro de Castro, modificou
seu primtivo pedido de indulto, solicitando, agora, igual co-
mutação da pena de dois anos e quatro mêses de prisão ce-
lular — grau minimo do art. 18 combinado com o art. 39,
do decreto n. 4.780, de 27 de dezembro de 1923 — que lhe
foi imposta pelo Juizo da 4° Vara Criminal. A solicitação
feita não Ode merecer integral apoio dast° Conselho, porque,
em face das provas dos autos, a situação do sentenciado Abe-
lerdo não é exatamente a mes:na da do seu .co-réu Olymplo
Ribeiro de Castro. Si é certo que não está provado fosse
Abelardo o autor da falsificação dos cheques de 40:000$ e
00:000$, emitidos contra o Banco de Crédito Real de Minas
Gerais, em nome da firma Sylvestre Ribeiro (S: Comp., entre-
tanto, está provadissimo que foi Abelardo quem os apresentou
á cobrança nos guichets do mesmo banco, em 26 de novembro
e 2 de dezembro de 1930, respectivamente, recebendo o pro-
duto do crime. A especie, portanto, se ajusta á figura de-
lituosa do art. 18 do decreto n. 4.780, de 1923, que dispõe:
"Falsificar, fabricando ou alterando, cheques e outros papeis
de bancos, letras e titulas comerciais de qualquer natureza,
Sejam ou não transferiveis por endósso"; "Emiti=los ou in-
troduzi-los dolosamente na circulação ou sobre ales fazer
qualquer das transações mencionadas no art. 16 conhecida a
falsificação". Ora, tendo Abelardo feito uso dos cheques
falsos, com eles se apresentando ao banco lesado, hipótese
prevista no art. 16 do citado decreto, é bem visto que a sua
condenação como co-autor se acha plenamente justificada.
Merece, porém, ser descarregado do aumento da sexta parte
da pena (quatro mêses de prisão), porque não se trata de
crime continuado, como o reconheceu o Conselho no parecer
que se encontra junto ao pedido formulado por Abelardo Na-
varro de Andrade. De fato, como ali foi dito, pluralidade
de atos materiais e pluralidade de ações criminosas, são coisas
oue se não confundem. Os dois cheques falsos representam
atos materiais de exçcução de uma mesma ação criminosa.
Á vista do exposto, o Censelho Penitenciaria propõe que a
pena imposta a Abnlardo Navarro de Andrade, pelo Poder Ju-
diciado, seja comutada para dois anos de prisão celular, grau
médio do citado art. 18 do decreto n. 4.780, de 1923.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho, relator. — José Gabriel. de • Lentos Britto. —
Julian° Moreira. — Raul Leitão da Cunha. — Mileiades Mario
de Sá Freire.

Parecer n. 602
Relator, Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

Secundino Augusto Henrique de Carvalho — Casa de Cor-
reção, prontuario n. 61 — Juiz de execução: 6° Vara Cri-

'minai.
Secundino Augusto Henrique de Carvalho, condenado a

30 anos de prisão, dos quais já cumpriu dezessete e onze
inêses, pede indulto. Do seu prontuario consta haver ele so-
frido alguns castigos disciplinares, atestando, todavia, o admi-
nistrador do presidio, que, desde de 1924, tem bem procedido.
Alega e prova haver prestado serviços relevantes durante a
epidemia da gripe. Duas sentenças proferidas pelo Tribunal
do Juri reconheceram e proclamaram a responsabilidade do
indultando, a de 3 de março de 1915 (folhas 24 dos autos) e
a de 29 de junho de 1915 (folhas 245 v.). O crime, que
causou grande alarme social, foi estudado com meticuloso
cuidado na sentença de pronúncia. A prova circumstancial
é abundante e o indultando confessou o crime perante di-
versas testemunhas (vide fotografia a fls. 89). Exibe unia
certidão provando aue o nome de dois jurados que o conde-

naram não consta da publicação do Diario Oficial. Não cons-
titue nulidade a falta de publicação referida, pois o presi-
dente tem a faculdade de se servir da urna suplementar.
Á vista de quanto fica exposto não parece que deve ser defe-
rido o que requer Secundino Henrique de Carvalho.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciadcs Mario de Sá
Freire, relator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Julian°
Moreira. — Raul Leitão da Cunha. — Alfredo Machado Gui-
marães Filho.

Parecer n. 603
•

Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Indultando,
Jorge Chediac — Casa de Detenção — Juiz de execução, Se-
uma Pretoria Criminal e Primeira Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario ouviu, em última reunião, a
nova exposição feita pelo relator, do indulto requerido por'
Jorge Chediac, e concebida nos termos que se seguem:

"Tendo lhe chegado ás mãos, em principio do corrente,
ano, o oficio do Ministerio da Justiça, acompanhando o pe-
dido de indulto de Jorge Chediac, recolhido á Casa de Deten- .
ção, se sentiu na necessidade de proceder a um demorado es-
tudo dos numerosos papeis que instruiam a petição, não só
mente porque o indultando se dizia vitima de atrozes perse-
guições, como porque dos processos requisitados sómente
dois lhe foram presentes, sob a alegação de que os demais
ainda dependiam da redução das multas a tempo de prisão.
Em data de 25 de junho, todavia, um oficio da Secretaria da
Justiça, sob n. 2.144, reiterava, de ordem do ministro, o pe-
dido de informações referentes ao indulto requerido por Che-
diac, razão porque, mesmo sem receber os processos espera-
dos, trouxe o caso a julgamento, não sem que antes se pro-
cedessem a varias diligencias reputadas essenciais a um se-
guro juizo do Conselho, entre elas a inquirição de Chediac em
sessão, e uma nova inquirição temacia por termo perante o
diretor da Casa de Detenção. O relator, diante dos autos pre-
sentes, das informações e documentos que instrui= o pe-

. dido, chegou á conclusão, que o Conselho adotou, por maioria
de votos, dé não ter ( iediac agido de má fé, e que, portanto,
não se verificava o dólo exigido pelo Codigo Penal para a in-
dividealização do crime de receptação de objetos furtados,
sendo, por isso, justa a concessão do indulto requerido. Re-
metido o parecer com os papeis ao Governo, apareceu, pouco
depois, um decreto de indulto de Chediac, nos crimes pelos
quais fdra condenado pela Setima Pretoria Criminal, e não
em todos, isto porque, como verificou mais tarde, o parecer
apresentava dois erros de cópia, um referente ao número de
meses do total das penas, que, sendo de 70 saiu de 16, e D11-
tr o quanto ao número de processos requisitados, que saiu de
tres em vez de quatro, não alterando, todavia, o parecer, cuja
argumentação abrangeu todos os processos. Esses erros são
tão comuns que nos tres processos da referida Pretoria as de-
nuncias apresentadas pela Promotoria Pública dão Chediao
com tres idade diferentes, isto é, com 50, 52 e 59 anos! E ten-
do o Sr. ministro da Justiça encaminhado ao Conselho as in-
formações prestadas pela Promotoria a pedido do Sr. pro-
curador geral do Distrito, sóbre os processos a que respondeis
Chediac, pedira o relator que de novo tais processos fossem
requisitados para um novo estudo, findo o qual se manifestou
de inteiro adirei() com ci. parecer anterior, reafirmando-o pelaOw
razões seguintes:

1° — Antes de tais processos Ivo Dias não era absoluta-
mente conhecido como ladrão pela propria policia, nada a seu
respeito constando no Gabinete de Identificação, o que re-
força ã presunção de que Chediac não o conhecia como tal.

20 — As testemunhas que depõem nos processos contra
liro Dias, inclusive a vitima do roubo julgado na Primeiro
Vara Criminal, fazem as melhores referencias a Chediac, pela
fórma seguinte: A fls. 75 v. : "Nunca escutara dizer que Ches
dia° fosse acusado da prática de furtos ou havido como com-
prador ou receptador de objetos roubados". A fls. 76 v..
Informa conhecer Chediac de sete anos a esta parte e nunca
escutou se dizer que ele estivesse envolvido m negocios
tos, nem envolvido em furtos ou roubos. (Depoimento do le-
sado). A fls. 77 v.: "Conhecia Chediac desde algum tempo;
aliás, ele é proprietario, e jámais escutou dizer que ele esti-
vesse envolvido na compra ou receptação de objétos rouba-
dos".

3° — Os objétos furtados e comprados, são de pequeno
valor, porque os unicos que o tinham, um relogio de parede,
uma espingarda e uma vitrola com discos, eram usados, e,
como se sabe, tais objetos ; estragados, são revendidos por pre-
aos insignificantes..
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4° — Chediac, descobertos os furtos e roubos de Ivo Dias,
pressou-se em entregar os objétos, dos quais não se desfi-
era.

, 5° — O júlz João Severiano Carneiro da Cunha, a quem
kóra pedida a prisão preventiva de todos os envolvidos nos
crimes de roubo e receptação, negou-a quanto a ChediaC e de-
mais acusados de receptação porque (sic) "nesta fáse do in-
querito, os dados probantes colhidos não bastam para autori-
zá-lo legalmente".

— O juiz da Primeira Vara, Dr. Edmundo de Oliveira
Figueiredo, ao proferir sua sentença, datada de 2 de dezembro
de 1930 (fls. 126 e 127 v.) na parte relativa ao indultando,
escreveu:

"Considerando que a prova do dólo não foi feita no pro-
cesso, ao contrário, os autos fazem certo que o autor do roubo*
não era suspeitado como ladrão e tinha ocupação honesta, só
tardiamente surgindo os roubos por ele praticados e ignora-
dos na localidade;

Considerando que não ‘ficou, pois, provado que os réus
Chediac e Bivio houvessem prestado auxilio á execução do
crime do réu Ivo Dias, etc., absolvo os réus Jorge Chediac e
Alfredo Bivio da acusação que lhes foi movida".

6° — A Justiça Pública, ao apelar da sentença, insistiu na
necessidade da mesma pena para os dois compradores dos
objétos furtados, Chediac e Brrvio, ambos residentes na loca-
lidade; e, todavia,

7° — A Primeir`a, Camara da Côrte de Apelação, receben-
do a apelação da Justiça Pública, e resolvendo reformar a
sentença para condenar Chediac no grau médio do art.. 356,
combinado com os arts. 357 e 21, § 3°, do Codigo Penal, absol-
veu Alfredo Brivio, o outro comprador, denunciado irmã-
mente com Chediac pela Justiça Pública, não dando, porém, no
seu acordam de 20 de abril de 1931, a conhecer os fundamen-
tos do seu respeitavel julgado.

— Consta dos autos uma representação de Ivo Dias, na
qual declara que Jorge Chediac ignorava a procedencia dos
objétos roubados.

O Conselho Penitenciario, tendo ouvido o relator, opinou
no ntido de merecer Jorge Chediac o indulto que requer do
restante Tas penas nos quatro processos em que foi condenado
como comprador de objétos furtados por Ivo Dias.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1934. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente, vencido. — Julian° Moreira.
— José Gabriel de Lemos Britto, relator. — Raul Leitão da
Cunha. — Alfredo Machado Guimdrães Filho. — Milciades
Mario de Sã Freire.

Parecer n. 604
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Liberando,

Antonio da Cunha Machado, 4° batalhão militar — Juiz de
execução, 1a Vara Federal.

O bacharel Antonio da Cunha Machado, alegando já ha-
ver cumprido mais de dois terços da pena que lhe foi im-
posta, pede livramento condicional. Exibe certidão extraida
dos autos de processa, por onde se vê ter sido reformada a
primeira sentença, para reduzir a pena a quatro anos de pri-
são celular, perda do emprego com nhabilitação para o exer-
cicio de qualquer função publica por doze anos e quinze por
cento sobre o dano. É criminoso primario e prova ter sido
bom procedimento durante o tempo em que está recolhido ao
5° batalhão de Policia Militar. No caso em apreço não parece

,eue os documentos exibidas bastam para convencer da rege-
neração do liberando. Sem nunca se sujeitar ao regimen ca-
i acteristico o deferimento do requerimento importaria na
ouasi inutilidade do instituto do livramento, quanto a seus
efeitos, uma vez que se torna impossivel verificar se real-
mente o procedimento do liberando é indicativo de regenera-
eã o. Ocorre notar que a pena imposta compreende a inhabi-
fitacão para o exercicio de qualquer função publica por doze
anos, o que indica a exigencia de prova excepcional de rege-
neração, prova que não apresenta e liberando. A pena de
multa parece, não foi cumprida e pôde ser convertida em pri-
são, exigindo mais tempo para pedir o livramento. Á vista do
exposto é o Conselho Penitenciaria de parecer que seja inde-
rpcido o que requer o bacharel Antonio da Cunha Machado.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1931. — Dr. Condido
mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sá
P'reire, relatar. — Raul Leitão da Cunha. — José Gabriel de
t.emos Brito. — Alfredo Machado Guimarães Filho. — Ju-
/iam Moreira.

Parecer n. 605
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Liberando,

r„Ileto dos Santos Carvalho — Presidio, Casa de Correção,
proutuario n. 466 — Juiz de execução, 5° Vara Cqdiminal.

O Conselho Penitenciario, estudando a terceira petição de
livramento condicinoal . de Ernesto, dos Santos Carvalho, rein-
cidente em crime contra a propriedade, não encontra motivo
algum para modificar o paracer de numero 341, de 7 de feve-
reiro de 1931, pois além dos papeis que instruirani a pri-
meira e segunda petições, apenas se verificarn a mais uma
declaração de Maximiano Ro.drigues Dantas, de que lhe dará
colocação, se liberado, e um oficio do comandante do posto
penitenciario da Covaboa, no qual se relata, com data de 26
de fevereiro, que o peticionado se evadira do citado presidio,
regressando noNclia imediato, o que certamente não constitue
indico de regeneração-.

Rio de Janeiro, 7 "de novembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel do LentosBritto, relator. — Juliano Moreira. — Rolierto Lyra. Mil-
ciades Mario de Sd Freire.

Parecer n. 606
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Indul-

tando: Moino Ribeiro da Silva — Casa de Correção, pron-
.tuario n. 123 — Juiz de execução: 5' Vara Criminal.

O Conselho Peniténciario é de parecer que a pena de 30
anos de prisão celular, imposta ao sentenciado .Álcino Ri-
beiro da Silva, grau maximo do art. 359 do Codigo Penal, seja
comutada para 21 anos, grau médio. Assim opina, tendo em
vista os termos do parecer de 10 do corrente mês, que emitiu
no pedido de :indulto formulado pelo co-réu Cassiano Do-
mingos Lopes, que são os seguintes: Requisitados os autos,
verificou o Conselho Penitenciario que a penalidade imposta
ao requerente, foi elevado ao maximo, por ter sido reconhe-
cido que contra ele militavam as agravantes dos §§ 2° e 13 do
art. 39 do Codigo Penal, isto é, a premeditação e o ajuste. En-
tretanto, nenhuma prova existe nos autos que autorise o re-
conhecimento da premeditação, que, no dizer de Carrara, é o
grau mais elevado, do dato, reunindo, como reune, a frieza de
animo e a perseverança na vontade perversa, graças ao lapso
de tempo que decorre entre a determinação e a ação. Esse
lapso de tempo que decorre entre a determinaçãO e a ação..
Esse lapso de tempo -é de 24 horas, no nosso Codigo Penal,
para que se possa considerar qualificada à Premeditação.
(Bento de Faria, Codigo Penal). Não lia, porém, nos autos
prova alguma donde se possa inferir o transcurso daquele es-
paço de tempo, entre a resolução e a execução do crime.
Igualmente, não é mengs duvidoso afirmar-se a ocurrencia
do ajuste, como agravante, atendendo-se ás circunstancias em
que o crime foi praticado, as quais foram expostas e exami-
nadas em Conselho. E' jurisprudencia do Supremo Tribunal
Federal, -que a agravante do ajuste considera-se inexistente,
quando o mesmo concerto é essencial para a realisação do
crime. O ajuste, segundo aquela jurisprudencia só é agravantê
nos casos de co-detinquencia facultativa, e deixa de sé-lo
quando a co-delinquencia é necessaria. Na espeeie, esse con-
curso era necessario, pois exigia a atividade criminosa de 'liais
de um individuo. Nesta conformidade, excluidas as ditas agra-
vantes, a pena que devia ter sido aplicada era a correspon-
dente ao gráu médio do art. 359 do Codigo Penal, dada a me-
xistencia de circunstancias atenuantes em favor do senten-
ciado Cassiano Domingos Lopes. Propõe, em consequencia, o
Conselho Penitenciario a comutação da pena imposta para a
de 21 anos de prisão celular. O sentenciado lá. cumpriu 11
anos e oito mêses de prisão. 	 •

Rio de Janeiro, 7 de novembrp de 1931. Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente, Dela comissão. — Alfredo Ato-
chado Guimarães Filho, relator. — José Gabriel de Lemos
Britto.	 Juliano Moreira. — Roberto Lyra, vencido —
ciades Mario de Sá Freire, vencido.

Parecer n. 607
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho; indul-

tando, José Pereira Nunes — Casa de Correção, prontuario
n. 126 — Juiz de execução, Quinta Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado é de parecer que a pena de 30
anos de prisão celular imposta ao sentenciadO José Pereira
Nunes — grau maximo do art. 359 do Codigo Penal — seja
comutada para 21 anos grau médio. Assim, opina, tendo em
vista os termos do parecer de 10 do corrente mês, que emi-
tiu no pedido de indulto formulado pelo co-réu Cassiano Do-
mingos Lopes, que são os seguintes: Requisitados os autos,
verificou o Conselho Penitenciado que a penal:dade imposta
ao requerente, foi elevada ao maximo, por ter sido reconhe-
cido que contra êle militavam as agravantes dos paragrafas
20 e 13, do art. 39 do Codigo Penal, isto é, a preineditaç,ão
e o ajuste. Entretanto, nenhuma prova existe nos autos que
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autorize o reconhecimento da premeditação, que, no dizer
de Cassara, é o gráu mais elevado do dólo, reunindo, como
reune, a frieza de animo e a perseverança na vontade per-
versa, graças ao lapso de tempo que decorre entre a deter-
minação e a ação. Esse lapso de tempo, é de 24 horas, no
nosso Codigo Penal, para que se possa considerar qualificada
a premeditação (Bento de Faria, Codigo Penal). Não, ha po-
rém nos autos prova alguma donde se possa inferir o trans-
curso daquele espaço de tempo, entre a resolução e a exe-
cução do crime, Igualmente, não é menos duvidoso afirmar-
se o ocurrencia do ajuste, como agravante, atendendo-se ás
circunstancias em que o crime foi praticado, as_ quais foram
expostas e examinadas em Conselho. E' juri-s'prudencia
Supremo Tribunal Federal, que a agravante do ajuste consi-
dera-se inexistente, quando o mesmo concerto é essencial
para a realização do crime. O ajuste, segundo aquela juris-
prudencia só é agravante nos casos de cu-delinquencia facul-
tativa e deixa de sê-lo quando a co-delinquencia é necessaria.
Na especie. êsse concurso era necessaria, pois exigia a ati-
vidade iw'minOsa de mais de um individuo. Nesta conformi-
dade, exciuidas as ditas agravantes, a pena, que devia ter
sido aplicada era a correspondente ao grau médio do artigo
359 do Codigo Penal, dada a iaexistencia de circunstancias
atenuantes em favor do sentenciado Cassiano Domingos Lo-
pes. Propõe em consequencia o Conselho Penitenciario a co-
mutação da pena imposta para a de 21 anos de prisão celu-
lar. O sentenciado já cumpriu 1141 anos e oito mêses de pri-

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente, pela conclusão. — Alfredo
Machado Guimarães Filho, relator. — José Gabriel de Lemos
Britto. — Julian° Moreira. — Roberto Lyra, vencido.
Milciades Mario de Sá Freire, vencido.

Parecer n. 608•
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire; indultando,

'Adão Alvaro da Silva — Casa de Correção, prontuario n. 197
— Juiz de execução, Sexta Vara Criminal.

Adão Alves da Silva foi condenado a 25 anos e seis mêses
de prisão. Do exame do processo se verifica que a sentença

•está de acôrdo com a prova dos autos. Não se descobre qual-
quer nulidade do processo. Foi o indultando recolhido ao
cubiculo duas vezes por se recusar a prestar serviços que
lhe foram designados e para averiguação. Parece que se deve
aguardar o preenchimento do prazo legal para livramento
condicional, caso Adão Alve.s da Silva mostre se regenerar.
Assim sendo é o Conselho de parecer que seja indeferido o
que requer.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sa
Freire, relator. — Julian° Moreira. — Roberto Lyra. —
José Gabriel de Lemos Britto.

• Parecer n. 609
Relator, Dr. Julian() Moreira, indultando, Olegarío Cunha

— Casa de Detenção — Juiz de ewecução. Terceira Vara Cri-
-minai.

Olegario da Cunha, recolhido a Casa de Detenção sob o
n. 178 liv. 113, preso em 30 de janeiro de 1931 e condenado
cela juiz da Terceira Vara Criminal como incurso nas penas
do art. 356 combinado com o art. 358 do Codigo Penal, tendo
cumprido menos de um ano da pena a que foi condenado,
requereu a sua Ex., o Sr. Chefe do Govêrno Provisorio, o
indulto da pena a que foi condenado. O Conselho Peniten-
ciario do Distrito Federal tomando conhecimento do referido
pedido e verificando que nenhum motivo juridico especial
faVorecu essa sua sentença, não bastando o bom comporta-
mento do requerente no presidio, é de parecer que seja de-
negado o indulto.

Sala das Sessões, Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1931.
— Dr. Cambia° Mendes de Almeida, presidente. — Milciades
Mario de Sá Freire. — Juliaon Moreira relator. — Alfredo
Machado Guimarães Filho. — Roberto L:yra. — José Gabriel
.!e Lemos Brito.

Parecer n. 610
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

Manoel Felippe da Silva — Casa de Correcção, prompt, nú-
mero 913 — Juiz de execução: 6° Vara Criminal.

Manoel Felippe da Silva, pede a comutação da pena de
10 anos e seis mêses de prisão celular, gráu sub-médio do
art. 294, § 2°, do Codigo Penal para o gráu minimo. Alega,
que, tendo reconhecido o Juri as circunstancias atenuantes do
art. 42, § 1°, 3° e 9° devia ter sido condenado no gráu minimo.
Improcede a alegação por quanto o Juri, reconhecendo a exis-

tencia das atenuantes referidas, reconheceu tambem a agra-
vante da superioridade em arma. Preponderando as atenuan-
tes a pena a aplicar é a de 10 anos e seis mêses gráu sub-
médio do art. 294, § 2°, do Codigo Penal, como aplicou o pre-
sidente do Tribunal do Juri. A vista do exposto, embora se-
jam favoraveis as informações do diretor do presidio, quanto
ao procedimento do indultando mão pôde o Conselho opinar
pelo deferimento do pedido.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sá
Freire„ relator. — Juliano Moreira. — José Gabriel de Lemos
Britto. — Roberto Lyra.

Pareci ri. 612
Relator, Dr. Julian° Moreira — Indultando, Ricardo Al-

ves de Andrade — Casa de Correção, pront. n. 718 — Juiz
de execução, 8° Vara Criminal.

Ricardo Alves de Andrade, criminoso primario, recolhido
á Casa de Correção, pront. n. 718, condenado pelo juiz de
direito da 8' Vara Criminal a 25 anos e 6 mêses de prisão
celular, grau sub-maximo do art. 359 combinado com 362, do
Codigo Penal, tendo cumprido cerca de 6 anos da pena a que
foi condenado, requereu a S. Ex., o Sr. Chefe do Govêrno
Provisorio, o indulto do resto da pena juntando prova de que
é tuberculoso e que tem bow comportamento no presidio. O
Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua sessão de
7 de novembro, tomando conhecimento do referido pedido, e
verificando que as circunstancias mencionadas no seu caso
não bastam para o deferimento do pedido, opina pela dene-
gação do indulto.

Sala das sessões, Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1931.
— Dr. Candido Mendes de Almeida, presidente. — Milciades
Mario de Sá Freire.. — Juliano Moreira, relator. — Alfredo.
Machado Guimarães Filho. — Roberto Liga. — José Gabriel
de Lemos Britto.

Parecer n. 612
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Indultando,

João Maximiano — Casa de Correção, pront. n. 570 — Juiz
de execução, 6' Vara Criminal,

João Maximiano pediu indulto. Seu crime foi o de haver
em luta com ó desafeto que o convidara para brigar. Des-
prezada a hipotese de legitima defesa, e admitindo a agra-
vante da superioridade em armas, foi o réu denunciado e pro-
nunciado, mas o Juri absolveu-o. A Côrte de Apelação, po-
rém aflulou a sentença e mandou o réu a novo julgamento,
quando foi condenado a dez anos e seis mêses de prisão, dos
quais cumpriu até agora seis anos e cinco mêses. Trata-se
de criminoso primario e tem tido exemplar procedimento na
Casa de Correção. Nada alegando contra a sentença, nenhum
motivo de ordem juridica favorece a sua pretençao de in-
dulto. Perseverando na sua conduta certamente não tardará
a perfazer o tempo necessario ao seu pedido de livramento,
que r Conselho receberá com o seu espirito de justiça de
semp. .

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos
Britto, relator. — Juliano Moreira. — Milciades Mario de Sá
Freire. — Roberto Lyra.

• Parecer n. 613
Relator, Dr. Julian() Moreira — Indultando: Mario Eu-

genio da Silva — 4° Batalhão da Policia Militar — Juiz de
Execução: 4° Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, tomando
conhecimento em sua sesão ordinaria de 7 de novembro. de
1931, do requerimento de D. Judith Eugenio Silva, solicitan-
do para seu marido Mario Eugenio Silva o indulto da pena
a que foi condenado pelo Juiz da 4° Vara Criminal, por delito
de (imprensa, requerimento êsse dirigido a Sua Excelencia o
Sr.', Chefe do Govêrno Provisorio: Opina no sentido de ser
considerado prejudicado o pedido por já ter sido solto o in-
dultando (Oficio n. 854 do comandante do 4° Batalhão de
Infantaria da Policia Militar). Sala das Sessões, Rio, 7 de
novembor de 1931.— Dr. Candido Mendes de Almeida, presi-
dente.—Milciades Mario de Sá Freire._ Julian° Moreira, re-
la:nr.-- Alfredo Machado Guimarães Filho.— Roberto Lyra.—
José Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 614
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

Ortavio de Oliveira Martins — Casa de Correção, prontuario
n. 758 — Juiz de Execução: 6° Vara Crimival.

Octavio de Oliveira Martins, foi condenado a cumprir a
pena de 24 anos de prisão, gráu maximo do art. 294 para-
grafo 2 do Codigo Penal. Em petição dirigida ao Chefe do
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Governo Provisorio impugnou èle os depoimentos das teste-
munhas e termina pedindo, por equidade, a comutação da
pena. Da folha de. antecedentes consta ter sido processado
nove vêzes, sendo sete vezes por vadiagem, uma por uso de
instrumentos proprios para roubar e finalmente, por crime de
homicidio. Foi condenado três vêzes e absolvido nos outros pro-
cessos. Já cumpriu dois anos e sete mêses de prisão e de seu
prontuario não consta falta disciplinar. Nega que tenha co-
metido o crime, contesta os depoimentos das testemunhas, no
entretanto, pede sómente a comutação da pena que lhe foi im-
posta pelo Tribunal do Juri. Se procedessem as alegações do
indultando injusta seria qualquer pena. A' forma porque reque-
reu mostra não se tratar de um inocente e como não descobre
o Conselhd motivo que fundamente a diminuição da pena im-
posta, opina, no sentido de ser indeferido o que requer Geia-
via de Oliveira Martins. Rio de Janeiro, 7 de novembro de
1931.— Dr. Condido Mendes de Almeida, presidente.— Mil-
cuides Mario de Sé Freire, relator.— Julian° Moreira.— Al-
frpdo Machado Guimarães Filho.— Roberto Lyra.— José Ga-
briel de Lemos Britto.

Parecer n. 615
Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — Indul-

tando: Alvaro Augusto Soares — Casa de Detenção — Juiz
de Execução: 7 Vara Criminal.

O requerente Alvaro Augusto Soares, foi condenado ao
cumprimento da pena de um ano e seis méses de prisão ce-
lular e multa de 5 % sobre o dano causado, grau minimo dos
art.. 22 do decreto n. 4.780, de 27 de dezembro de 1923, e
330 § 40 do Codigo Penal. O sentenciado, que era caixa da
firma Esteves Rezende dz Comp., falsificou um cheque de
38:000000, no nome da dita firma, contra o "The British
Bank of South America Limited", e, por êsse meio, levantou
aquela importando, fugindo em seguida. Além dêsse crime,
o requerente furtou 25 apolices ao portador, que se achavam
no cofre daquela firma, vendendo-as. O patrono do senten-
ciado, ao apresentar a defesa escrita, que se encontra nos au-
tos a fls. 95 afirmou: "Quanto ao delito capitulado no ar-
tigo 2g jo decreto n. 4.780, nada diremos pois a sua existen-
cio está comprovada nos autos." Na realidade, o réu fera
muito beneficiado com a capitulação do crime de falsidade no
art. 22 do citado decreto, em vez do art. 18, em que melhor
se er:quadrava a espécie — "Falsificar, fabricando ou) alte-
rando cheque..." O crime a que a pena foi aplicada no grau
minimo, é o Conselho Penitenciaria de parecer contrario a
pretensão do sentenciado Al yaro Augusto Soares. Rio de Ja-
neiro, 7 de novembro de 1931.— Dr. Condido Mendes de Al-
meida, presidente.— Juliano Moreira.— Milciades Mario de Sé
Fere.— José Gabriel de Lemos Britto.— Roberto Lura.— Al-
fredo Machado Guimarães Filho, relator.

Parecer n. 616
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

Pedro Caetano da Silva — Casa de Correção, prompt: n. 614
— Juiz de Execução: 6' Vara Criminal.

Pedro Caetano da Silva pede comutação da pena de 15
anos de prisão. Cumpriu apenas quatro anos e sete mêses.
São favoraveis ao procedimento do indultando as informações
do diretor da Casa de Correção. Não aponta o requerente
qualquer motivo que mostre injustiça da sentença, que parece,
toi proferida de acCirdo com a xrova dos autos. As enusas
que determinaram a prática do crime são de molde a exigir
observação atenta das autoridades incumbidas de velar pelos
presidiarios, afim de, preenchido o prazo legal, verificar se
tem direito de livramento condicional. Comutação da pena
parece ao Conselho não deve ser concedida.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sé
Freire, relator. — Julian° Moreira. — Roberto Lyra. — José
Gabriel de Lemos Britto.

Parecer n. 617

Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filho — In-
dultando: Augusto José da Silva — Casa de Correção, prompt.
n. 784 — Juiz de Execução: 6 4 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciaria, tendo em vista o pedido for-
mulado pelo sentenciado Augusto José da Silva, no sentido
de ser reduzida, para o grau minimo a pena que lhe fai
imposta pelas Justiças deste Distrito Federal, como incurso
no art. 294 paragrafo 2.° do Codigo Penal, é de parecer que
seja indeferida essa pretensão porque nenhum motivo auto-
riza a alteração da pena do grau submedio, conforme teve
ocasião de salientar era seu anterior parecer, de 15 de agosto

último. Na verdade a agravante do art. 39 paragrafo 5.° do
Codigo Penal ficou provada — a arma foi procurada propo-
sitalmente pelo sentenciado para a prática do delito, e, em
consequencia, o ofendido ficou na impossibilidade de defender- .
se com probabilidade de repelir a ofensa.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Julian° Moreira. — Mil-
ciades Mario de 3d Freire. — José Gabriel de Lemos Britto.—
Alfredo Machado Guimarães Filho, relator. — Roberto Lyra.

Parecer n. 618
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Indultando:

Emilio Antonio dos Santos — Casa de Correção, prompt. n. 776
— Juiz de Execução: 8 4 Vara Criminal.

O Conselho Pdnitenciario, chamado a informar o pedido
de indulto do. sentenciado da Casa de Correção, Emilio An-
tonio dos Santos, criminosos reincidentes em crimes de es-
tupros, é de parecer que o mesmo não se acha em condições
de merecer o perdão que suplica, dados os motivos pelos quais
o Conselho ainda em setembro dêste ano, voltou a opinar
contra o seu livramento condicional. Paro conhecimento do
Govêrno, deve ser juntada a éste a cópia do parecer n. 590.

Rio de Janeiro,/ 7 de novembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos
Britto, relator. — Alfredo Machado Guimarães Pilho. — Ju-
liano Moreira. — Roberto Lyra. Milciades Mario de Sd
Freire.

Parecer n. 619
ftelator, Dr. Condido Mendes de Almeida — Indultando:

902 presos da Casa de Detenção — Juizes de Execução:
Varias.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, tomando
conhecimento em sua sessão ordinaria de 7 de novembro de
1931 de um apelo de 902 presos da Casa de Detenção dirigido
a Sua-Excelencia o Sr. Chefe do Govêrno Provisorio soli-
citando indulto do resto das penas a que foram condenados
pelas justiças Federal e local do Distrito Federei; e a) Con-
siderando que o referido apêlo, segundo informações do di-
retor da Casa de Detenção (oficio n. 120 de 19 de janeiro
de 1931) nada mais representa do que "unia sugestão", ao
Govêrno da Republica parã que comemorando a data da Pro-
clamação da Republica fosse lavrado um decreto de indulto
coletivo; b) Considerando que téndo o Conselho solicitado e
reiterado o pedido de informações sôbre cada um dos senten-
ciados que subscreveram o apêlo não lhe foram remetidas
até esta data as necessarias informações para se pôder pronun-
ciar a respeito; c) Considerando, finalmente, que o diretor
da Casa de Detenção, em oficio n. 2.168 de 20 de outubro
de 1931, declarou que muitos dos signatarios do mencionado
apêlo já foram soltos por terminação de pena, livramento ou
indulto; o Conselho Penitenciaria do Distrito Federal opina
que seja denegado o pedido.

Sala das Sessões. Rio, 7 de novembro de 1931. — Doutor
Condido Mendes de Almeida, presidente e relator. — José
Gabriel de Lemos Britto. — Julian() Moreira. — Roberto
Lyra. — Alfredo Machado Guimarães Filho. — Milciades
Mario de Sd Freire,

Parecer n. 620
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Indul-

tado: Adrião Accacio de Figueiredo Junior — Casa de De-
tenção — Juiz de execução: 8* Vara Criminal.

Na petição dirigida ao Conselho Penitenciario em re-
forço da de indulto que dirigiu ao Chefe do Governo Pra-
visorio, Adrião Accacio de Figueiredo Junior, condenado por
sentença do Dr. juiz da 8° Vara Criminal á pena de dois
anos e quatro mêses de prisão, além de 5% de multa sobre
o valer do dano apurado e inhabilitação para o exercicio
de cargo publico durante 12 anos, alega que dos autos não
ressalta prova perfeita de sua culpabilidade no fato pelo
qual responde e que, a ser condenado, não deveria se-lo
no art. 23 do decreto n. 4.780, de 1923, Porque o cargo
que exercia, e em cujo exercício praticou o áto classifica-
do e punido como crime, era o de escrevente juramentado,
e que, assim, não se trata de funcionaria ou de oficial pu-
blico. O crime decorreu da verificação do fato de haver o
referido 'Adriano Accacio de Figueiredo Junior, como es-
crevente juramentado do cartorio do 1° Ofielo de Notas,
recebido de varias pesseas quantias no valôr de 55:000000,
para pagar impostos de transinissão, falsificando documen-
tos da Prefeitura e lançando-os nas escrituras que lavra-
va, ficando com as quantiae assim subtraídos e sonegadas.
ao erario municipal. Requisitado o processo dele se veri-
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ficou que a sentença que condenou Adrião, decorre mais
do fato material da falsidade dos recibos e de seu lança-
mento nas escrituras como verdadeiras, sem que l as res-
pectivas quantias dessem entrada naqueles cofres, do que
na prova testemunhal e pericial a respeito de ser de sua
autoria a falsificação. Não se apurou a responsabilidade de
funcionario municipal no crime, e um outro denunciado, de
nome Renato de Lacerda, foi considerado inocente . pela
Promotoria Publica e absolvido. Não se .provou que os
documentos fossem falsificados por Adrião, sendo o laudo
pericial, a proposito da uubrica J. Barros, do funcionario
municipal encarregado do recebimento, incerto e duvidoso
a respeito. O que é evidente é que os documentos são fal-
sos, que Adrião recebeu as quantias para pagar os impos-
tos e taxas, que as não pagou, por não haverem entrado
nos cofres da Prefeitura, e que lançou tais documentos nas
escrituras de venda de propriedades. Se não foi êle, alguem
deveria aparecer como responsavel, o que não se verifica
nos autos. Sua culpabilidade parece, pois, resaltar do fato,
pois se ele recebeu o dinheiro e foi fazer pessoalmente o
pagamento, recebendo os comprovantes, deveria poder ex-
plicar claramente o fato, e apontar o sresponsaveis, ou pelo

,menos os seus co-réus, o que não fez. Não me parece que
o argumento de não ser o escrevente juramentado oficial
publico, seja procedente, principalmente quando o citado
decreto envolve nas mesmas responsabilidades os tradutores
e interpretes que faltarem á fé jurada nas traduções de
lingual estrangeira. Adrião Acracia Pereira de Figueiredo
Junior, tinha um passado ilibado. Todos os atestam. Por
vezes ocupou os cargos de tabelião. Durante longos anos
trabalhou com rigorosa honestidade. Somente estas cir-
cunstancias, que já levaram ao gráu minimo . a sua pena,
poderiam levar ao Chefe do Govêrno Provisorio a indultá-lo.
Do ponto de vista juridico, porém, não vê o Conselho motivo
para que seja indultado o peticionado, e este é o seu pa-
recer.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos
Britto, relator. — Jttliano Moreira. — Melciades Mario de
Sei Frare. — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 621

Relator, Dr. Alfredo Machado Guimarães Filhe — In-
dultando: Mario Possato — Casa de Detenção — Juiz de
execução: 3°. Vara Criminal.

O Conselho •enitenciario tendo examinado o processo-
!mime a que respondeu o sentenciado Mario Possato, como
incurso no artigo 268, combinado com os artigos 272 e 273,
n. II do Codigo Penal, por ter estuprado a menor de 14
anos, Aurea M. F., manifesta-se pela inconveniencia de
concessão do indulto, porque, não tendo o requerente em
seu itávor uma razão relevante que o justifique, a sentença
que o condenou a um ano e dois mêses de prisão celular,
grau minimo do referido artigo 268, com o aumento da
sexta parte, por ser casado, como prescreve o citado ar-
tigo 273, n. II, do Codigo Penal, bem apreciou a prova dos
autos e com justiça aplicou a pena legal. Corno bem diz
o procurador geral do Distrito Federal, no seu parecer de
fls. 236. "a confissão do apelante está corroborada eficaz-
mente, pela prova parcial e testemunhal, e ainda pelo do-
cumento elucidativo junto aos autos.

Rio, sala das sessões, em 28 de novembro de 1931. —
Dr. Condido Mendes de Almeida, presidente. — Alfredo
Machado Guimarães Filho, relator. Melciades Mario de
Sá Freire. — José Gabriel de Lemos Sritto. — Jultano
Moreira.

Parecer n. 622

Relator, Dr. Melciades Mario de Sá Freire — Indul-
tando: Luiz José Ferreira Pinto — Casa de 'Correção, ma-
tricula n. 825 — Juiz de execução: 3" Vara Criminal. •

Luiz José Ferreira Pinto, nada alega contra a senten-
ça que o condenou, da qual pele comutação da pena. A fo-
lha de antecedentes do indultando acusa duas condenações
por crimes previstos nos artigos 358 e 359 do Codigo Penal.
As informações do diretor da Correção são desfavoraveis.
Teve duas reclusões na solitaria. Já se evadiu urda véz
e foi novamente preso. .Os guardas em 'parte diaria o
acusam fortemente. Está ondenado a oito anos de prisão
e mais a multa de 20 % do valôr da extorsão (art. 362.
§ 1 do Codigo Penal). A' vista do exposto é o Conselho Pe-

nitenciario de parecer que seja indeferido o que requer
Luiz Ferreira Pinto.

Rio de Janeiro, 28 dmovembro de 1932. — Dr. Con-
dido Mendes °de Almeida, presidente. — Melciades Mario
de Sá Freire ,relator. — José Gabriel de Lentos Brltlo. —
Julian° Moreira. — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 623
Relator, Dr. Melciades Mario de Sá Freire — Indul-

tando: Odilon Gomes da Silva — Casa de Detenção -- Juiz
de execução: 2' Vara Criminal.

Odilon Gomes da Silva, pede perdão da pena de um
ano de prisão, que termina a 16 de dezembro de 1931. Tra-
ta-se de crime previsto no art. 268, combinado com o ar-
tigo 272 do Codigo Penal. O indultando nada alega contra
a sentença, que o condenou, decisão que foi confirmada em
grau de recurso pela Côrte de Apelação. E' criminoso pri-
mado e bem procede na primeira. Não bastam estes mo-
tivos para deferimento do que requer, pelo que, é o Con-
selho Penitenciario de parecer que seja indeferido o que
pede Odilon Gomes da Silva.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1932. — Dr. Can-.
dido Mendes de Almenda, presidente. — Melciades Mario
de Sei Freire, relator. — José Gabriel de Lemos Britto. —
Julian° Moreira. — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 624
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Indul-

tando: Pedro de Sanes Penna — Casa de Detenção — Juiz
de exeçução: 6° Vara Criminal.

Pedro de Salles Penna. recolhido á Casa de Detenção,
como incurso no art. 294. § 2°, do Codigo Penal, condenado a
seis anos de prisão celular, pede indulto ao Chefe do Govêrno
Provisorio, alegando bom procedimento e serviços na pri-
são, o que é atestado pelo diretor dêsse presidio. Trata-se de
criminoso primarid, e da pena de seis anos cumpriu até aqui
um ano e sete mêses. ,O Diretor informa, porém, que, por
ocasião dos acontecimentos revolucionarias de outubro de
1930, Pedro de Salles Penna se evadiu da Detenção, deixando-
se ficar comodamente em casa, sendo capturado pela 4° De-
legacia Auxiliar três mêses depois, isto é, em 29 de janeiro
çlêste ano. O condenado, que deverá descontar do tempo da
pena cumprida êsses três mêses, alega fatos extraordinarios
ocorridos na citada Casa de Detenção, durante algum tempo,
tantos que não podem eximi-lo da responsabilidade, mas que
devem ser fixados por atenuarem de certo modo a sua culpa.
Assim, conforme se verifica da petição dirigida ao nosso
Presidente, era costume sair . o preso Manoel Marques de au-
tomovel a passeio com outros reclusos (o peticionario diz —
a serviço), desacompanhados de quilquer escolta. Depois de
tal serviço, continúa o informante, cada qual tomava para seu
lado, e êle ia .á casa da familia. A 4 de novembro, repetiu-se
o fato. Sesta vez, porém, Pedro Penna, que alega haver a'doe-
rido, não voltou ao presidio. Diz êle: — Não achei absurda,
porque, não só êle, como o preso de nome "burguinho",
saiam a passeio e voltavam para o presidio a hora tarde da
noite. E tambem porque os presos Nelson, José Gonçalves,
Americo Guilherme Coelho e Jacintho Bernardes evadiram-se
da companhia de Manoel Marques, e o ex-diretor, de cúja
residencia particular alguns fugiram, não proibiu que o re-
ferido sentenciado continuasse a sair da prisão, dirigindo o
automovel e levando outros presos em sua companhia. Tal
situação, de fato, atenúa a falta de Pedro Penna, mas não
o .absolve dela. Ele se aproveitou de uma situação de anar-
quia do presidio, da qual tantos males têm derivado para a
disciplina carceraria; mas a verdade é que se evadiu, que
se deixou ficar em casa durante três mêses e só voltou á

etenção, quando capturado pela policia.Atendende a estas
circumstanc'as e ao fato de não ter ainda cumprido siquer
um terço de sua pena, tudo aconselha ao peticionado a que
persista no bom procedimento e no trabalho, para, oportuna-
mente, requerer a liberdade condicional. O Conselho é, pois,
contrário ao indulto que requer.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1931. — Dr: Con-
dido Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Le-
mos Britto, relator. — Milciades Mario de Sá Freire. — Ju-
lian° Moreira. — Alfredo Machado Guimarães Filho.

Parecer n. 625
Relator, Dr. Julian() Moreira —; Liberando: Rodoahlo

Godofredo da Silva Araujo — Casa de Correção, prontuario
n. 140 — Juiz de execução: 6° Vara Criminal.
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Rolioaldo Godofredo da. Silva Araujo, recolhido á Casa
Correção, prontuario n. 140, condenado pelo Tribunal do

Juri a 25 anos de prisão celular, como incurso -na sanção do
art. 201, § 1°, do Codigo Penal, requereu livramento condi-
cional: Examinado o seu requerimento e os documentos que
o acompanham, na sessão de 28 de novembro do corrente; e
a; considerando que o requerente- já cumpriu 213 da pena a
que foi condenado; b) considarndo que, segundo informação
do Diretor da Casa de Correção, tem sido bom o seu compor-
tamento no presidio, indicativo de possivel regeneração;
e) considerando que o requerente tem promessa de colocação,
caso obtenha o livramento condicional: é o Conselho Penin-
tenciario do Distrito Federal de parecer, ouvido o Relator,
que seja concedido ao requerente o favor legal que solicita.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Con-
dido Mendes de Almeida, presidente. — Julian° Moreira,
retator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Milciades Ma-
rio de Sá Freire. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 626
Relator, Y5r. Juliano Moreira — Liberando: Chilperico

rje Freitas — Casa de Detenção — Juiz de execução: 8' Vara
(riminal.

Chilperico de Freitas, reconlhido á Casa de Detenção,
N. 11.771, livro n. 88, condenado pelo Juiz da 8' Vara Crimi-
nal a 12 anos de prisão celular, como incurso no grau minimo
do art. 294, § 1", combinado com o art. 231, do Codigo Pe-
nal, modificada essa decisão pela Camara Criminal da Côrte
de Apelação, no acórdão de 24 de agosto de 1928, para o
gráu minimo do art. 294, § 2°, (seis anos de prisão celular),
requereu livramento condicional: Examinando o seu requeri-
mento e os documentos que o acompanham, na sessão de 28
de novembro corrente; e a) considerando que o requerente
já cumpriu dois terços da pena a que foi condenado; b) con-
siderando que, segundo informação do Diretor da Casa de
Detenção, tem sido bom o seu comportamento no presidio, in-
dicativo de possivel regeneração; c) considerando que o re-
querente tem promessa de colocação, caso obtenha o livra-
mento condicional: é o Conselho Penitenciario do Distrito
Federal de parecer, ouvido o Relator, que seja concedido ao
requerente o favor legal que solicita.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Can-
dido Mendes de Almeida, presidente. — Juliano Moreira,
relator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Milciacles Mario
de Sá Freire. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 627
Relator, Dr. Juliano Moreira — Liberando: José Pe-

reira de, Azevedo — Casa de Correção, prontuario n. 342 —
Juiz de execução: 6° Vara Criminal.

José Pereira de Azevedo, recolhido á Casa de Correção,
prontuario n. 342, condenado pelo Tribunal do Mil a 16
anos e 6 mêses de prisão celular, comutada essa pena para
10 anos e 6 mêses de prisão, como incurso no art. 294, § 1°,
do Codigo Penal, requereu livramento condicional: Exami-
nando o seu requerimento e os documentos que o acompa-
nham, na sessão de 28 de novembro do corrente; e a) COft-
siderando que o requerente já cumpriu dois terços da pena
a 'que foi comutada a sua condenação; b) considerando que.
segundo informação do Diretor da Casa de Correção, tem-
sido bom o seu comportamento no presidio, indicativo de
regeneração; c) considerando que o requerente tem promessa
de colocação, caso obtenha o livramento condicional: é o
Conselho Panitenciario do Distrito Federal de parecer, ou-
vido o Relator, que seja concedido ao requerente o favor le-
gal que solicita.

sala das Sessões, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Con-
dido Mendes de Almeida, presidente. — Juliano Moreira,
relator. — José Gabriel de Lemos Britto. — Milciades Mario
de Sá Freire. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 628
Relator, Dr. José Gabriel de Lemos Britto — Libe-

rando: Dyonisio Felix de Oliveira — Casa de Correção, pron-
tuario n. 901 — Juiz de execução: 6° Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 7 de dezembro de 1931, tomando conhe-
címentg do requerimento de livramento condicional do sen-
tenc:ado da Casa de Correção, Dyonisio Felix de Oliveira,
prontuario n. 901, resolve considerar Prejudicado o pedido,
.visto ter falecido o indultando, em 15 de outubro proximo

passado. (Oficio do Diretor da Casa de Correção, n. 3.158,
de 17 de novembro de 193i).

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Can-
Mendes de Almeida, presidente. — José Gabriel de Lemos'
Britto, relator. — Julian° Moreira. — Roberto Lyra. — Mil-'
ciades Mario de Sd Freire. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 629,	 •
Relator, Dr. Juliano Moreira — Liberando: José Mercedes

de Souza — Casa de Correção, prontuario n. 801 Juiz de
execução: 74 'Pretoria Criminal

José Mercedes de Souza, sentenciado da Casa de Correção',
prontuario n. 801, condenado a quatro anos pele Juri da 7'
Pretoria Crimijoal como incurso no art. 304 do Codigo Penal
rejuereu livramento condicional. O Conselho Penitenciario do
Distrito Federá], tomando conhecimento do reeirido pedido e
atendendç> que a folha de antecedentes do liberando acusa tres
condenações anteriores e que na Casa de Correção onde Sé,
acha recolhido já sofreu uma punição disciplinar; é de 'pa-
recer que seja denegado o favor legal que solicita.

Sala das sessões, Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931.—
Condido Mendes de Almeida, presidente. — Julionn Aloreira.
relator. — Roberto Lyra. — Milciades Mario de Sá Freire. —
Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 630
Relator, Dr..Roberto Lyra — Indultando: João Leite Por-

tugal — Casa de Correção, prontuario n. 906 — Juiz de exe-
cução: 6° Vara Criminal.

João Leite Portugal, sentenciado da Casa de COrreção, nu-.
mero 906, condenado a dez anos e seis mêses dep risão celu-
lar como incurso no art. 294, §§ 1° e 2° do Codigo Penal, re-
quereu comutação da pena. O Conselho Penitenciario do. Dis-
trito Federal, tomando conhecimento deste pedido e atendendo
a que não • õcorre qualquer das circunstancias excepcionais,
quer seja em relação ao fato, ao processo ou ao cirminoso, ca-
pazes d.e autorizar a concessão, segundo a natureza juridica
desse instituto, é de parecer que seja indeferido o pedido.
Acresce notar que o diretor da Casa de Correção se declara
impedde de informar sobre o sentenciado por ser o mesmo
preso novo.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro, de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Roberto Lyra, relator. —
Julian° Moreira. — José Gabriel de Lemos Brat°. Milciades
dlario de Sá Freire. -4- Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 631
Relator, Dr. Roberto Lyra — Indultando: Antonio Cm-

tello Branco — Casa de Correção, prontuario n. 942 Juiz do
execução: 3' Vara Criminal.

Antonio Castetlo Branco, Gontenciailo da Casa de Cor-
reção, prontuario n. 942, condenado a tres anos e meio de
prisão celular, como incurso n at. 356 do Codigo Penal, pede
comutação da pena. O Conselho Penitenciario do Distrito Fe-
deral, tomando conhecimento do pedido e -átenddrido a que não
ocorre qualquer das circunstancias excepcionais que poderiam
autorisar o pedido, é de parecer que seja o mesme indeferido.
Con'vem que o diretor da Casa de Correção, devido á pequena
permanencia do sentenciado naquela prisão, nada informa
sobre Antonio Castello Branco, cujos antecedentes são desco- •
nhecidos.

Rio, 5 de dezembro de 1921. — Dr. Condido Mendes de
Almeida, presidente. — Roberto Lyra,•relator. Julian° Mo-
reira. — José Gabriel de Lemos Britto. — Milciades Mario de
Sá Freire. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 632
Relator, Dr. RobertoLyra — Indultando: José Sampaio —

Casa de Coreção, Printuario n. 528 — Juiz de execução: 6'
Vara Criminal.

José Sampaio, sentenciado da Casa de Correção, pron-
tuario n. 528, condenado a dez anos e seis mêses de prisão ce-
lular, como incurso no art. 294, § 2° do Codigo Penal, requereu
indulto. O Consglho Penitenciario do Distrito Federal, -to-'
mando conhecimento deste pedido e atendendo a que não
bcorre qualquer das circunstancias 'excepcionais, seja em re-
lação ao fato, ao processo ou ao criminoso, capazes de auto- •
rizar a concessão, segundo a natureza juridiea deste instituto,
é de parecer que seja indeferido o pedido. AcreSce notar que
o processo do sentenciado em questão pende de revisão, tendo
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este Conselho opinado, anteriormente, contra o livramento
condiciona/ pleiteado pelo sentenciado.

Rio ,5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido Mendes de
Almeida, presidente. — Robrto Lura, relator. — Juliana Mo-
rira. — José Gabriel de Lemos Britto. — Milciades Mario de
Só Ferire. — Raul Leitão da Cunha.

Parecer n. 633

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — . Indultando: Fran-
cisco José Ferenandes — Casa de Correção, prontuario n..364
— Juiz de Execução: 6" Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal ao estudar,
em sua sessão ordinaria de 22 de agosto de 1' .9 •31, o pedido de
indulto assinado por Francisco José Fernandes, prontuario nú-
mero 314, da Casa de Correção, condenado a 12 anos e três
mêses de prisão, como incurso nos arts. 294; § 1.0 e 303, do
°Codigo Penal, ouvido o relator e considerando: a) não ter
havido execesso de rigõr na aplicação da pena; b) nada haver.
praticado o requerente que justifique a graça impetrada,
pensa dever aguardar o peticcionaio, na prisão, o prazo su-
ficiente para solicitar o livramento condiconal.

. Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha,
relator. — Juliano Moreira. — José Gabriel de Lentos Britto.
- Mileiades Mario de Sã Freire.

Parecer n. 634o

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: José
Corrêa de Araujo — Casa de Correção, prontuario n. 759 —
Juiz de Execução: 6° Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931, estudando o pedido
de indulto interposto por José Corrêa de Araujo, prontuario
ri. 795, da Casa de Correção, condenado' a 15 anos de prisão,
como incurso no art. 294, § 2°, do Codigo .Penal, ouvido o
relator e considerando: a) ter o requerente cumprido .apenas
dois anos da pena que lhe fèra imposta, sem rigõr dema-
siado; b) não haver praticado quaisquer ações que justifi-
quem a graça pedida, pensa dever o peticionado aguardar,
na prisão, o prazo necessario para a outorga do livramento
condicional.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha,
relator. — Julian° Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto,
- Mileiades Mario de Só Freire.

Parecer n, 635

• Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Liberando: Alvaro
da Cunha Carneiro — Casa de 'Correção, prontuario n. 356
— Juiz de Execução: 5' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do l)istrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 17 de outubro de 1931, depois do ouvir
o relator do pedido de livramento condicional subscrito por
Alvaro da Cunha Carneiro, prontuaio n. à56, da Casa de
Correção, condenado a seis anos e seis mêses de prisão, gráu
suh-maximo do art. 356, c/c 358, do odigo Penal, conside-
rando: a) tratar-se de criminoso reincidente; b) ter sido o
requerente rebelde á disciplina carceraria; c) faltar ainda
um prazo relativamente longo para a extinção da pena o
que, • em falta de provas de regeneração, traria riscos para a
sociedade a libertação imediata, mesmo condicional, do pe-
tieionario, pensa não dever ser concedido o favôr legal so-
licitado, por emquanto.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. .Candido
Mendes de Almeida, presidente. .— Raul Leitão da Cunha,
relator. — Juliano Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto.
- Fdilciades Mario de Sã Freire.

Parecer n. 636
Rektor, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Lou-

renço José de Moura — Casa de Correção, prontuario n. 721
— Juiz de Execução: 60 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, estudando
em sua sessão ordinaria de 17 de outubro de 1931, o pedido
de comutação de pena subscrito por Lourenço José de Moura,
pronjuario n. 721, da Casa de Correção, condenado a 24 anos
de prisão como incurso no art. 294, paragrafo 2°, do Codigo
Penal, ouvido o relator e considerando: a) não ter havido
.execesso de rigôr na aplicação da pena; b) nada haver ale-
gado o requerente que justifique o favór que pede, pensa
dever ser indeferido o requerimento em apreço, aguardando

o peticionario o prazo legal para requerer o livramento con-
dicional.	 •

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha,
,relator. — Julian° Moreira. — José Gakriel de Lemos Britto.

Milciades Mario de Sã Freire.

Parecer ri. 637

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Marçal
Ribeiro — Casa de Detenção — Juiz de Execução: 2° Vara
Crimina/.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal em sua
sessão ordinaria de 17 de outubro de 1931, depois de ouvir
o relator da pedido de indulto interposto por Marçal Ribeiro,
n. 205, 1', no livro 113 da . Casa de Detenção, condenado a
um ano e nove mêses de prisão e mais um mês, 11 dias e 66
horas, gráu médio do art. 330, § 4°, do Codigo Penal, conside-
rando: a) não ter havido rigór maior na aplicação da pena;
5) nada haver praticado o peticionado que justifique a graça
impetrado, pensa não dever ser concedido o indulto ao re-
querente.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931., — Dr. Candido
Vendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Julian() Moreira. — José Gabriel de Lertb03

Milciades Mario de &I Freire.

Parecer n. 638

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Paulo
de Andrade Homem — Casa de Detenção — Juiz de Execução:
80 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal em sua
sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931, depois de ouvir
o relator do pedido de indulto assinado por Paulo de An-
drade Homem, n. 1°, no livro 112 da Casa de Deten-
ção, condenado a dois anos de prisão como incurso no artigo
304 do Codigo Penal, considerando: a) não ter havido irre-
gularidade na aplicação da pena; b) não ter o peticionado
praticado qualquer ato que lhe abone a pretenção, pensa ser
inconveniente para a sociedade a outorga da graça impe-
trada.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Ceradído
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunho, se-
letor. — Julian° Moreira,	 José Gabriel de Lemos Brito.
- Milciades Mario de Sã Freire.

Parecer n. 639

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Jogo
Evangelista Moreira da Silva •— Casa de Correção, n. 480 —
Juiz de Execução: 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal em sua
sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931, depois de ouvido o
relator do pedido de indulto interposto por, João Evangelista
Moreira da Silva, considerando: a) tratar-se de. criminoso
primario, mas cujos antecedentes não são isentos de sus-
peição e ao qual já fôra aplicado castigo disciplinar no pre-
sidio; b) ter-se o crime revestido de circunstancias que re-
velam alto gráu de temibilidade; c) não haver qualquer mo-
tivo que pleiteie em favôr da graça impetrado, pensa dever
o poticionario aguardar na prisão o prazo necessario para
obter o livramento condicional, caso o mereça.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro do 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Juliano Moreira. — José Gabriel de Lemos ritto.
— Mileiades Mario de Sá Freire.

Parecer n. 640.

Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:
Alexandrino Duarte — Casa de Detenção — Juiz de Execução:
6° Vara Criminal. •

Alexandrino Duarte; condenado ás penas do art. 304 do
Codigo Penal, pede indulto. E' criminoso primado e apre-
senta informações favoraveis do seu procedimento na prisão.
Não exibe, todavia, qualquer .prova que justifique a graça
solicitada. A sentença proferida parece procedente. E' por-
tento, o Conselho Penitenciado de parecer que seja indeferido
o que requer Alxandrino Duarte.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciacks Mario de ..54
Preim, relator. — Roberto Lvra. — Jultano Moreira, — José
,Gtabriei de Lemos Bràtto o.
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Parecer n. 641

Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire -- Indultando:
José Nogueira da Silva — Casa de Correção, prontuario nú-
mero 814 — Juiz de . Execução: 4' Preteria Criminal.

José Nogueira da Silva pede indulto. Em 18 de julho
do corrente ano o Conselho opinou por voto unanime, contra
a pretensão do Supremo. Volta ele agora, sem que tenha
sido despachado o seu primeiro requerimento, repetindo á
solicitação ao Chefe do Govêrno Provisorio. Não oferece.. ar-
gumentos ou provas que autorisem ao Conselho mudar de
opinião. Os precedentes do indultando são de molde a mos-
trar a justiça do primeiro parecer do Conselho. Assim pa-
rece que deve ser o requerimento remetido ao Ministerio da
Justiça para ser junto ao anterior requerimento de indulto e
afieal denegado o requerido.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de 84
Freire, relator. — Roberto Lyra. — Julian° Moreira. — José
Gabriel de Lemos Britto.

Parecer ri. 642	 •
Relator, Dr. Milciades Mario de Sá Freire — Indultando:

Theodoro da Silva.
Foi encaminhado ao Conselho Penitenciario do Distrito

Federal pelo Ministerio da Justiça (ofido n. 1.777, l à secção,
de 16 de janeiro de 1931), urna carta assinada por Maria da
Conceição, solicitando o indulto para seu filho Theodero da
Silva, que segundo informações da requerente, se achava re.,
colhido na Casa de Correção. O Conselho Penitenciado para
poder se pronunciar sare o pedido requisitou informações
ao diretor da Casa de Correção, que, em resposta, declarou
não se achar recolhido na Penitenciaria nenhum individuo
com esse nome. Foram efetuadas outras diligencias tendo os
diretores da Casa de Detenção e Colonia Correcional infor-
mado tambem que não existia preso nesses estabelecimentos
nenhum individuo com o nome de Theodoro da Silva. O pre-
sidente do Conselho telegrafou para a residencia mencionada
na carta da mãe do indultando e o telegrafo informou que
no local designado não existia a rua ,indicada. Nestas con-
dições, tendo sido impossivel apurar o logar em que se acha
preso o indultando, o Conselho Penitenciado do Distrito Fe-
deral, por proposta do relator, é .de parecer que se considere
prejudicado o pedido.

Sala das sessões, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Milciades Mario de Sá
Freire, relator. — Roberto Lyra. Juliano Moreira. — José
Gabriel de Lemos Britto.

Parecer ri. 634
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: In.:

delis cia Souza Santos — Casa de Correção, prontuario ri. 762
— Juiz de Execução: 6' Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal, estudando,
em sua sesão ordinaria de 22 de agosto de 1931, o pedido de
indulto subscrito por Fidelis de Souza Santos, prontuario nú-
mero 762, da Casa de Correção, condenado a seis anos de pri-
são como incurso no art. 294, § 2°, do Codigo Penal, ouvido
o relator e considerando: a) ter sido regularmente aplicada
u pena; b) nada ter feito o peticionario que justifique a con-
cessão da graça que solicita, pensa dever o requerente aguar-
dei no presidio o prazo necessario para que possa merecer
o livramento condicional.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Alnwida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Julian() Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto.
Roberto Lyra.

Parecer n. 644
Relr 4e r, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: João

Paiva — Casa de Correção, prontuario ri. 914 — Juiz de Exe-
c.ição: 68 Vara Criminal.

O Conselho Penitenciado do Distrito Federal em sua'
sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931, depois de estudar
o pedido de indulto apresentado por João Paiva, prontuario
il. 914, a Casa de Correção, condenado a três anos e três
meses de prisão como incurso no art. 304, paragrafo único,
do Godigo Penal, considerando nada haver feito o impetrante
que justifique a concessão da graça que deseja; pensa não
dever ser-lhe concedido o indulto.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. (Jandido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha,. re-
lator. — Julian° Moreira. — 108é Gabriel de Lemes Brat°.

'Roberto Lira.

Pareter n. 645

Relator, Dr. Raul. Leitão da Cunha — Indultendó: Calda-
rano Pedro — Casa de Detenção — Juiz de Execução: 7` .Vara
Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal ao estudar
o pedido de indulto apresentado por Calderano Pedro, n. 491,
la no livro 114 da Casa de Detenção, condenado a 1 ant)
prisão como incurso nos arts. 268 e 272 do Codigo
ouvido o relator e considerando: a) ter sido merecidamenit)
aplicada a pena; b) não ter o requerente praticedo qualquer
áto que recomende a concessão da graça impetrada, pensa
dever ser indeferido o pedido de indulto, ein apreço.

Rio de janeiro, 5 de dezembro de 1931. — ,Dr. Candido
Mendes de Almeida. presidente. — Raia LertãO . da (Jzinha,
relator.	 Jatiano Moreira. — José Gabriel do Lemos Brio.
— Roberto Lyra.

Parecer n. 646
Relatar, Dr. Raul Leitão da Cunha — indultando: Agnaldo

Tinguá — Casa de Correção, prompt. 856 — Juiz de Execução:
6' Vara Criminal.	 .	 .

O Conselho Penitenciado do Distrito . Federal, ouvi* ,em
sua sessão ordinaria de 17 de outubro de .1931;.d relator
pedido de comutação de pena subscrito per Agnaldo Thiguá,
prontuario n. 856 da Casa de Correção, Considerando":' ' a)
tratar-se de criminoso que sofrera. anteriormente seis , conde-
nações; b) que além disso tenr tido fluiu comportaniento,na
prisão; c) revelar o último crime praticado eeidente Perver-
sidade; d) nada alegar o peticionado que justifique a comu-
tação que solicita, pensa dever ser indeferido .o-requerimento
em causa.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, 'presidente. — Raul. Leitão da 'Cunha,
relator. — Juliano Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto.
— Roberto Lyra.

Parecer n. 647
Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Albino

Caetano de Almeida — Casa de Detenção —Juiz de Execução:
54 Vara Criminal.
. O Conselho Penitenciario do Distrito Federal ao estudar

o pedido de indulto interposto por Albino Caetano de Almeida,
n. 190, 1.* no livro 1.13 da Casa de Detenção,, condenação a
1 ano de, prisão como incurso no art. 267 do Codigo Penal.
ouvido o relator e, considerando nada pleitear .em abone da
concessão da graça solicitada, pensa dever ser, indeferida a
petição em apreço.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. --r Dr. Candido,
Mendes de Almeida, presidente.— Raul. Leitão da Cunha,
relator.— Julian° Moreira. — JOsé Gabriel de Lemos Britto.
— Roberto Lyra.

Parecer n. 648

• Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Manoel
Francisco do .Nascirriento — Casa de Detenção -1- Juiz de Exe-
cução: Auditor Militar. •

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal depois de,
em sua sessão ordinaria de 18 de outubro de 1931, ouvir. o
relator do pedido de indulto interposto por Manoel Francisco
do Nascimento, considerando: a) á haver o condenado, por
dois crimes, cumprido 30 anos sucessivos de prisão; b) trata-
se de individuo doente, que decerto muito beheficio para a
sua saude encontrará depois de deixar o presidio, pensa que,
por êsses motivos excepcionais, poderá ser concedido o indulto
solicitado.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leilão da Cunha,
relator. — Jutiano Moreira. — José Gabriel de Lemos Bruto.
- Milciades Mario de Sá Freire.

Parecer n. 649

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultado, Carlos
Motta — Casa de Correção, pronpt. n. 800 — Juiz de execução.
7' Pretoria Criminal:

O . Conselho Penitenciado do Distrito Federal, em sua ses-
são ordinaria de 22 de agosto de 1931, depois ,de ouvir o re-
lator do pedido de indulto interposto por Carlos Motta, prou-
tuario n. 800, da Casa de -Cerreoão..eondenado a cinco anos de
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prisão como incurso no art. 304, do Codigo Penal, conside-
rando': a) ter sido justamente aplicada a pena; b) nada haver
sido feito pelo requerente que aconselhe a concessão da graça
que solicita, p ensa dever o peticionario esperar, na prisão, o
complemento do prazo indispnesayel para a concessão do li-
vramento condicional.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
~les de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-

fletor. — Julian° Moreira. — José Gabriel de Lem,os Britto.
ilciades Mario de Sd Fretre.

Parecer n. 650

Parecera, 653

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando, João da
Rocha Lourenço — Casa de Correção, pront. 624 — Juiz de
Execução, 6° Vara Criminal:

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua

sessão ordinaria de 17 de outubro de 1931, ouvido o relator
do pedido de indulto apresentado por João da Rocha Lourenço,
prontuario n. 624, da Casa de Correção, condenado a 25 anos
e meio de prisão; considerando: a) não ter havido rigor ex-
cessivo na aplicação da pena; b) ter sido cumprido menos de
1/4 da penalidade imposta; c) nada alegar o peticionario que
justifique sua pretensão; pensa dever ser indeferido o re-
queriniento em apreço, aguardando o peticionario o prazo in-
dispensavel para requerer o livramento condicional.
, Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Juliano Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto.—
Milciacles Mario de Sá Freire.,

Parecer n.

Relator, Dr. Raul . Leitão da Cunha — Indultando: An-
tonio da Silva — Presidio — Casa de Correção, pron. n. 627
— Juiz de Execução: 6° Vara Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931, estudou o pedido
de indulto feito por Antonio da Silva, prontuario n. 627 da
Casa de Correção, condenado a 15 anos de prisão com incursi
no art. 294 paragrafo 2.° do Codigo Penal, ex-vi do art. 38
paragrafo 2.° 1.° parte, do mesmo Codigo, após ouvir o relator
e considerando: a) tratar-se de criminoso primario mas que
já fora Punido na Casa de Correção embora por falta leve;
e)) não ter o requerente praticado qualquer áto que abone
o mie pretende, pensa não estar o peticionario em condições
de ser indultado, devendo aguardar na prisão o prazo neces-
sario para o livramento condicional.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Julian° Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto.—
Milciades Mario de Sc Freire.

Parecer a. 655

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Fran-
cisco Rocha — Casa de Correção, prompt. n. 877 — Juiz de
Execução: 6° Vara Criminal.

0 Conselho Penitenciario do Distrito Federal em sua
sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931, ao tornar conhe-
cimento do pedido de indulto formulado por Francisco Rocha,
prontuario n. 877 da Casa de Correção, condenado a 10 anos
e 6 mêses de prisão, por incurso no art. 294 paragrafo 2.° do
Codigo Penal, depois de ouvido o relator e considerando: a)
apresentar o requerente antecedentes criminais; b) já ter
sido punido no presidio; c) nada haver feito que pudesse
atenuar as duas circunstancias acima referidas, pensa não
merecer o peticionario a graça que deseja.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha. —
Julian° Moreira. — José Gabriel de Limos Britto. , Afii-
eiades Mario de Sd Freire.

Parecer n. 656

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando: Seve».
rino João de Souza — Casa de Detenção — Juiz de Execução:
3° Pretoria Criminal.

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal em sua
sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931, tomou conhecimento
do pedido de indulto interposto por Severino João de Souza
e, depois de ouvido o relator, considerando: a) que se trata
de criminoso primario; b) que o crime não se revestiu de
condições que indiquem maior temibilidode; c) que tem sido
Invariavelmente bom o procedimento do condenado no pre-
zidio; d) que falta muito pouco para a terminação da peua
e cie o indulto poderia estimular o requerente para bem
proceder, pensa que lhe poderá ser concedida a graça soli-
citada.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Mendes, de Almeida, presidente. -- Raul Leitão da Cunha. —
Julian° Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto. — AJW-
ciades Mario de Sd Freire.

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — indultando, José
Marcellino de Castro — Casa de Correção, pront. 907 —
Juiz de execução, 1°, 2°, 4° e 5° Varas Criminais:

• O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931, estudando o pedido
de indulto subscrito por José Marcelino de Castro, prontuario

- n. 907, da Casa de Correção, condenado a cinco naos de prisão,
como incurso nos arts. 356 e 377 do Codigo Penal, onvido o re-
lator e considerando estar o requerente preso a menos de um
ano e nada justificar a concessão da graça solicitada, pena
não dever ser concedido o indulto ao peticionario, que deverá
aguardar o prazo indispensavel para a solicitação de livra-
mento condicional.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Candid,o
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Juliana Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto,—

ilciad,es Mario de Sd Freire,

Parecer n. 651

Relator, Dr. Raul Leitão da C_unlie — Indultando, Antonio
Carneiro Torres Sobrinho — Casa de Correção, pront. 482 —
Juiz de execução, 6' Vara Criminal:

' O Conselho Penitenciario do Distrito Federal ao de-libe-
rar, em sua sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931 sobre o
pedido de indulto interposto por Antonio Carneiro Torres So-
brinho, prontuario n, 482, da Casa de Correção, condenado
a 16 anos e seis mêses de prisão gráu sub-médio do art. 294,
§' i° do Codigo Penal, ouvido o relator o considerando: a) não
serem favoraveis á boa indole do criminoso, as Condidões de
que se revestira o.delito; b) nada haver feito que justifique

•a medida de clemencia que reclama, pensa dever o peticiona''
rio esperar, no presidio, o prazo que ainda lhe falta para re-
querer o livramento condicional.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1931. — Dr. Condido
Pdendes de Almeida. nresidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Julian° Moreira. — José Gabriel de Lemos Britto.—
Milciades Mario de Sá Freire.

Parecer n. 652	 (

Relator, Dr. Raul Leitão da Cunha — Indultando, Agapita
Fernanties — Casa de Correção, pront. 857 — Juiz de exe-
cução, 3° Vara Criminal:

O Conselho Penitenciario do Distrito Federal, em sua
sessão ordinaria de 22 de agosto de 1931, ao deliberar sobre
o pedido de indulto interposto por Agapito Fernandes, pron-
tuario n. 857, da Casa de Correção, condenada a cinco anos,
como incurso no art. 356, c/c 357 do Codigo Penal, ouvido o
relator, e, considerando nada ter praticado o requerente, além
do crime por que fora punido, que justifique a medida de
clemencia que pede, pensa dever ser-lhe negado o indulto,
aguardando no presidio, o requerente, a época propria para
requerer o livramento condicional.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 4931. — Dr. Candido
Mendes de Almeida, presidente. — Raul Leitão da Cunha, re-
lator. — Juliana Moreira, — José Gabriel de Lemos Britto.—
Nilciades Mano de Sd Fretre,
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Policia do Distrito Federal
Dia 8 de . dezembro de 1932

Requerimentos desPachutos
Pelo Sr. diretor da Secretariai
Joaquim Roris Gonzalez, Armando

Ribeiro Gomes, Antonio Martins ?Cor-
LIMA José ,Pereira, iLaino •Francesco,
Otto Schachtel, Augusto Marques de
Carvalho, Avelino Pereira, Agostinho
Garbia, Hilario Rodrigues, Abilio Fran-

• cisco Alves, Paulo Rodrigues de Cas-
tro, Joaquim Pereira. - A' 3' Delega-
cia Auxiliar.

Oscar Machado, Manoel Queiroz da
Costa, João Lopes Vieira, - A' 4' De-
legacia Auxiliar.

José Duarte Filho. - A' Inspetoria
de Veicules.

Carlos Antonio dos Santos. - Aguar-
de oportunidade.

Deodato Gaivão Coimbra, João d'Aze-
vedo Macedo, Heitor Rocha Faria, Lau-
ro de Souza Caravalho, Sebastião de
Macedo Dornellas, Nilo de- Souza Car-
valho, Ocavid Gomes, Benzian Fang. -
Concedam-se os passaportes.

José de Barros Madureira, Francis-
co Ferreira, Agenor Rodrigues de Mi-
randa, Mozart Bulcão Santiago, Vicen-
te Ferrer Martins, Merino Gomes Pe-
reira, Antenor de Almeida, Francisco
Vieira Goulart, Paulo de Carvalho,
Raul Toledo e Silva. - Averbem-se em
termos.

Henrique Fernandez Gonzalez, Pedro
Guttlerres, Mira Benk, Annibal Augus-
to Corrêa, , Sebastião Pereira de Carva-
lho, Alexandre P.ereira de Almeida, Jes-

ihretorà da Contabilidade

xlieiliente de 5 de dezembro de 1932

Aws do Sr. diretor geral!

Primeira Secção

Ao diretor da Escola João Luiz Alves.,
Oficies:
N. 1.813 - Transmitiu-se o processo

de Fontes Garcia & Comp. e outros.
- Ao secretario da Côrte de Apelação:
N. 1.814 - Restituiu-se a conta de Al-

berto David, relativa ao pedido n.

Segunda Secção

Ao diretor da Estrada de Ferro Central
do Brasil:

N. 1.812 - Solicitou-se o fornecimen-
to de passagem a Alcindo Carneiro, con-
tinuo do Tribunal Regional Eleitoral no
Estado de São Ptalo.

- Ao presidente da Comissão de Com-
pras:

N. 1.815 - Transmitiram-se as pri-
meiras vias do pedido n. 601.035, de ma-
terial de limpeza para a partaria da Se-
cretaria de Estado.

- Ao ministro presidente do Superior
Tribunal de Justiça Eleitoral:

N. 1.819 - Remete a relação do antigo
material eleitoral existente na Delegada
Fiscal do Tesouro Nacional em Alagôas.

- Ao representante da The Amazon
River Stearn Navigation:

N. 1.817 - Solicitaram-se passagens
para o oficial da Secretaria do Tribunal
Regional no Amazonas.

- Ao presidente da Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro :

N. 1.818 - Idem, para Manoel Pedro
da Silva, servente do Tribunal Regional
Eleitoral na Bala:

- Ao diretor geral da Imprensa Na-
cional:

N. 1.820 - Transmitiram-se os arti-
gos que têm de fazer parte no relatori0
de 1931 do Sr. ministro.
Expediente de 6 de dezembro de 1932

Atos do Sr. ministro:

Primeira Secção
Avisos:
Ao comandante da Policia Militar!
N. 2.297 - Comunicou-se que, para

fins eleitorais, os pedidos de material de-
vem ser dirigidos ao Tribunal Superior
de Justiça Eleitoral.

- Ao comandante do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal:

N. 2.298 - Identica comissão foi fel-

Aviso n. 2.314 - Comunicou-se não
ter sido possivel tomar em consideração
o pe'lido de inclusão de crédito no orça-
mento de 1933, para o quadro de opera-
dores radio-telegrafistas;

- Ao ministro da Guerra:
Aviso n. 2.299 - Comunicou-se que,

para fins eleitorais, os pedidos de mate-
rial devem ser dirigidos ao Tribunal Su-
perior de Justiça Eleitoral:

- Ministerio da Marinha:
Aviso n. 2.300 - Identica comunica-

ção foi feita;
- Ao diretor da Casa de Detenção:
Aviso n. 2.301 - Autorizou-se o em-

penho provisorio oara iluminação a gas
e luz eletrica e energia por conta do cré-
dito a ser aberto;

pa Felippe, Augusto Luiz Mandim. -
Certifiquem-se e restituam-se em ter-
mos.

Antonio José de Araujo, José João de
Almeida, Antonio José Fernandes Filho,
Marat Rodrigues dos Santos, José Go-
mes Quintanilha, Vicente de Oliveira e
Silva. - Certifiquem-se,

Imprensa Nacional e "Mario
Oficial"

EXPEDIENTE DE 8 DE DEZEMBRO , DE 1932

N. 4.735 - Ao Sr. diretor do Depar-
tamento Nacional de Saúde Publica, so-
licitando inpeção de saúde para o su-
plente da oficina de impressão, Ernesto
Peçanha.

N. 4.736 - Ao Sr. contador geral da
da Republica, remetendo a guia de re-
colhimento feito ao Banco do Brasil,
proveniente da receita arrecadada no dia
5 do corrente mês.

N. 4.737 - -Ao Sr. ministro da Jus-
tiça e Neogclos Interiores, cotounicando
a concessão de licença do impressor
Levy Jacobino.

N. 4.738 - Ao Sr. ministro da Jus-
tiça e Negocios Interiores, cOnsultando
sobre a retirada das coleções da "Revis-
ta do Supremo Tribunal".

N. 4.739 - Ao Sr. ministre da Justi-
ça e Negocios Interiores, comunicando
ter concedido 30 dias de licença á oficial
Maria José Ferreira Alves.

N. 4.740 - Ao Sr. chefe da Carteira
de Consinações da Caixa Ecenomica do
Rio de Janeiro, remetendo legalizado o
contrato de Booz Belfort de Oliveira.

N. 4.741 - Ao Sr. ministro da Jus-
tiça e Negocies Interiores, remetendo
requerimento de Osana Mallet Cordeiro
de Lima, pedindo para ser apostilado o
seu titulo de nomeação.

N. 4.742 - Ao Sr. ministro da 'Jus-
tiça e Negocies Interiores, remetendo
cópia autenticada de informações ores-
taas a respeito de Waldemar Milit'áo de
Oliveira.

N. 4.743 - Ao Sr. presidente da Co-
missão CentralCentral de Compras do Gover-
no Federal, informando . sobre a conve-
niencia do preço para fornecimento de
matrizes.

N. 4.744 - Ao Sr. presidente da Co-
missão Central de Compras do Gover-
no Federal, informando nae existir in-
conveniente algum na modificação das
dimensões das bobinas de papel, contra-
tadas com a firma O. Minnich.

N. 4.745 - Ao Sr. presidente da Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal, comunicando não tonvir a aqui-
sição de papel Vergo, etc.

N. 4.746 - Ao Sr. diretor da Associa-
ção dos Funcionarios Civis e Militares,
comunicando que o Sr. Fladviano da Ro-
cha Medrado é auxiliar de 3' classe.

N. 4.747 - Ao Sr. diretor geral da
Diretoria do Interior do Ministerio da
Justiça, informando, em resposta do ofi-
cio n. 2.196, de 23 de novembro ultimo,
sobre a licença concedida a aprendiz,
Hilda Rangel.

N. 4.748 - Ao Sr. juiz federal na
Secção do Estado do Piauí, respondendo
ao telegrama de 31 de outubro •roximo
informando sobre comuniqação não re-
cebida sobre pagamento de assinatura
do Diario da Justiça.

N. 4.749 - Ao Sr. diretor geral da
Diretoria do Interior do Ministerio da

- Ao Interventor Federal no Estado
do Piauí:

Aviso n. 2.302 - Informou-se sobre
as subvenções solicitadas pelo provedor
da Santa Casa e Asilo de Alienadds da
Capital daquele Estado, relativas aos
anos de 1924 'a 1929, 1931 e 1932;

- Ao presidente do Tribunal Supe-
rior de Justiça Eleitoral:

Aviso n. 2.303 - Remeteu-se cópia
do oficio em que o presidente do Tri..
bunal Eleitoral em Sergipe solicita ma-
terial para identificação;

- Ao Ministerio da Fazenda:
Aviso n. 2.293 - Solicita solução ur-

gente ao assúnto de que trata o Tribu-
nal de Contas em oficio n. 1.075, de 22

\ de novembro findo, para não retardar
a execução do decreto n. 21.076, de 24
de fevereiro dêste ano;

Aviso n. 2.294 - Solicitou-se o pa-
gamento da folha de ajuda de custo que
compete a diversos funcionarios do Tri-
bunal Eleitoral em S. Paulo;

Aviso n. ' 2.304 - Idem da quantia
de 2538300, por exerciéios findos, a Je-
ronimo dos Santos, oficial de 3' classe
da Imprensa Nacional, de 1 a 31 de ju-
lho último;

Aviso n. 2.305 - Restituiram-se os
processos de J. Patrício St Comp., nas
importancias de 1:3828400 e 5968400, de
serviços prestados Colonia de Dois
Rios neste ano:

Aviso n. 2.305 - Solicitou-se o pa-
gamento, por exercido findo, da sub-
venção que compete em 1930, na impor-
tenda de 7:5008, ao Asilo de Alienados
de Terezina;

Aviso n. 2.307 - Idem, na mesma
importancia, e no mesmo ,ano, á Santa
Casa daquela cidade;

Aviso n. 2.308 - Transmitiu-se cópia
do telegrama do diretor da Secretarir
Tribunal Regional Eleitoral;

••••nnnnn
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Justiça, respondendo ao oficio n. 2.129;
de 12 de novembro ultimo sobre a ces-
são de varias maquinas do acervo da
"Revista do Supremo Tribunal".
N. 4.750 — Ao Sr. presidente da Co-

missão Central de Compras do Governo
Federal, remetendo o pedido n. 624.601,
de material para diversas oficinas..

N. 4.751 — Ao Sr. direotr da Con-
tabilidade do Ministerio da Justiça, re-
metendo as terceiras vias do empenho
por estimativa ns. 14 a 23, destinados
a transporte de material eleitoral para,
os Estados.
N. 4.752 — Ao Sr. agente da Estrada

de Ferro Pedro II, solicitando o trans-
porte de 10 caixotes, para o Tribunal
Regional Eleitoral do Estado de Sã o
Paulo.
N. 4.753 — Ao Sr. agente da Estra-

da de Ferro São Paulo-Rio Grande-
Paranaguá, rementendo o empenho por
estimativa na importancia de cem mil
réis para o transporte de material elei-
toral.
N. 4.754 — Ao Sr. diretor da Com-

panhia Mogiana de Estrada de Ferro,
Campinas, remetendo empenho por es-
timativa na importancia de quinhentos
mil réis,

N. 4.755 — Ao Sr. diretor da Compa-
nhia Paulista de Estrada de Ferro, Jun-
dial, remetendo um empenho na impor-
tancia de um conto de réis, para trans-
porte de material eleitoral.
N. 4.756 — Ao Sr. diretor da Sâo

Paulo Railway, São Paulo, remetendo
empenho por estimativa na importancia
de quatrocentos mil réis.

N. 4.757 — Ao Sr. diretor da Estra-
da de Ferro de Golaz, Araguarl, reme-
tendo um empenho para transporte de
material eleitoral.
N. 4.758 — Ao Sr. diretor da Estra-

da de Ferro Noroeste do Brasil, Baurú,
idem, idem, na importando de 500$ para
transporte de material eelitoral.
N. 4.759 — Ao Sr. diretor da Em-

presa Fluvial Migueis & Comp., reme-
tendo empenho para transporte de ma-
terial eleitoral.

N. 4.760 — Ao Sr. diretor da Em-
presa Fluvial Boabaid & Irmão, Corum-
bá, Mato Grosso.

N. 4.761 — Ao Sr. diretor do Lloydl
Brasileiro, remetendo empenho na im-
portancia de dois contos de réis.

N. 4.762 — Ao Sr. 'diretor da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, remeten-
do empenho na importancia de quatro

contos seiscentos o cincoenta mil reg;
para o transporte de material eleitoral.

Requerimentos despachados
Zenir Costa, Oity Soares. — Certifi-

que-se e averbe-se.
Oswaldo Aleebiades de Chaves. —

Idem.
João Cordeiro de Araujo. — Idem,

idem.
Ulysses Moreira da Silva. — Idem,

idem.
Eloy Moreira da Silva. — Idem. idem.
Victor Wanderley Curio. — Idem,

Idem.
Lucas Boitetur. — Deferido.
Sebastião Araujo Lesse. — Indeferido.
Abilio Silverio de Jesus. — Como re-

quer.
Honorio Pinto da Silva Leal. — Aver-

he-se.
Antonio Bernardes Camello. 	 Apre.

sente alvará.
Joaquim Barrocas Filho. — Certi-

fique-se.
Lucia Deinillecamps Silva.— Diri-

ja-se, querendo ao Tribunal de Contas.
Carolina Mendonça Ferreira. — Idem.

idem.
Sylvio Segnore111. ,==. Indeferido.

COMIISSAZ ILEGIISILAITIVA

.ânte-projeto da parte geral do Codigo de Processo Civil, e
Comercial do Ilistrito 2ederal e da Justiça NideraIl

Publicamos, a seguir, o ante-projeto da Parte Geral do
Codigo, de Procesao Civil e Comercial do Distrito Federal e
da Justiça Federal.

Durante 60. dias, na séde da Comissão Legislativa, edia.
ficio da antiga Camara dos Deputados, serão recebidas su-
gestões, emendan e quaisquer observações eobre o mesmo
ante-Projetec,

flanatomolio

'Art. 2.° Este Codigo regula o processo civil e ¡DortioralaDp
assegurando os meios de exercer os direitos e disciplinando
os átos de natureza contenciosa, voluntaria, e administrativa,
cujo conhecimento pertença aos Juizos e Tribunais de Jus-
tiça e ao Juizo arbitrai.

Art. 2.° As partes, e seus representantes, poderão in-
gressar livremente em juizo, independentemente de prova de
quitação de quaisquer impostos, taxas, ou contribuições, ex-
cetuada a taxa judiciaria e o imposto de sêlo quanto aos
atos forenses.

Art. 3.0 Na interpretação de disposições ambiguas ou
obscuras, e na opçãoentre dispoSições eontraditorias, que en-
contrar neste Codigo, o juiz atenderá mais ao interesse so-
cial que ao individual, preferirá as soluções de equidade sem
ofensa ás noções do justo, e terá sempre em vista a sim-
plicidade, a economia, e a rapidez do processo.

Art. 4.° Excetuados os. casos de procedimeado de oficio
e disciplinar expressos em lei, só mediante requerimento de
parte interessada poderão os juizes e tribunais exercer as
respectivas atribuições.

Art. 5.0 Os juizes e tribunais não se eximirão de seten-
ciar ou despachar por falta de fórma legal para o processo,.
devendo então aplicar as disposições •Joncernentes aos casos
analogos, ou, não as havendo, os principies gerais do pro-
cesso.	 .

Art. 6.° Os juizes e tribunais deixarão de aplicar as leis
inconstitucionais e os atos do Poder Exaautivo contraries á
Constituição e ás leis.

Art. 7.° Serão aplicados, quando competirem, os precei-
tos de direito internacional privado, de carater processual,
constantes das leis federais, dos tratados, e do Codigo de Di-
reito Internacional Privado Americano.

Art. 8.° O processo é constituido pelos atos e termos
concernentes aos periodos ordinatorio, probatorm, e decisorio
da ação, e da execução, quando contencioso: pelos atos e
Vermos espeehais, quan4c1 voluntario ou administrativo; e
pelos recursos; formando o seu todo a norma regular do

Art. 9.° processo ê de natureza contenciosa, quando
tendente a decidir controversia entre as partes; voluntaria,
quando de iniciativa destas, e enquanto não surgir contro-
versia ; administrativa, nos casos de iniciativa do juiz.

Art. 10. O processo contencioso terá o curso ordinario ou
obedecerá a alguma das formas especiais estabelecidos neste
Codigo, competindo aquele a todos os casos que, por dispo-
sição expressa, não tiverem processo especial.

RAnirz GERAIL

IIIIIVINAD
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Art.. Ui. 'A igualdade de todos perante a lei (Constitui-
ção Federal, art. 72, 2°) assegura a faculdade de estar em
juizo para defesa dos direitos, contra quem os molestar.

Paragrafo único. Para inteira eficacia deste direito o
Estado prestará assistencia judiciaria aos pobres, que ficam
dispensados de pagamento de custas, taxas, impostos e quais-
quer emolumentos relativos não sé ao serviço judicial como
tombem aos atos de documentação e prova, como traduções,
reconhecimento de firmas, traslados, publicas fórmas, certi-
dões e atos semelhantes, inclusive em relação aos documentos
que tiverem de ser fornecidos pelas repartições federais, es-
taduais e municipais.

Art. 12. A todo direito saorresponde uma ação para o
proteger ou restabelecer (art. 75, do Codigo Civil).

Art. 13. A lei processual regula o modo de exercer o
direito á ação, porém não pôde cerceá-lo nem suprimi-10
(art. 5°, da Introdução).

Paragrafo único. Sendo excluidos da ordem juridica oa
direitos futuros, salvo casos excepcionais, e as obrigações
naturais, não ha direitos fivis destituidos de ação.

Art. 14. A observancia de atos e termos do processo só
Ode dispensar por acórdo tacito ou explicito depois de con-
testada a ação e quando a lei não sancionar expressamente a
sua falta com a pena de nulidade absoluta.

Art. 15. Só o legitimo interesse eaonomico ou moral
autorizam a estar em juizo (art. 76, do Codigo Civil).

a 1.° O interesse eeonomico deve ser:
a), legitimo, e não méramente emulativo ou com o unico

fim de abli gar do direito e causar dano a outrem;
b) diréto, pessoal, ou proprio da pessôa que o exercita

em seu nome ou representada por outrem, podendo ser si-
multaneo ou coletivo, e podendo ser reflexo se tiver efeitos
juridicos:

e), ,atual, e não fundado em simples es.pectativa de di-
reito, salvo as exceções legais (arts. 462; 1.718; 1.734, pa-
regrado nnico; do odigo Civil; etc.)...
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§ 2.0 O interesse moral, diréto ou reflexo, relativo á
'7onre, liberdade, familia, ou profissão, admitir-se-á quer
seja ou não unido ou contrario ao interesse economico.

Art. 16. Além do concurso subjetivo de ações, de que
tratam os arts. 30 a 37, póde lambem haver o concurso
objetivo ou cumulativo e o eletivo, de que tratam os artigos
.1.48 e 149.

Art. 17. O processo da ação é premunitorio, como fórma
preventiva, preparatoria, ou incidente ; ordinario, como fórmas
regular do periodo ordinatorio; e especial, como fórma ex-
cepcional expressamente determinada.

Art. 18. A desistencia da ação regula-se pelo disposto
20 art. 200,

IMO HE

Mas pules

WIITUE4 11

Se Ilegitimidade das partes

• Art. 49. São partes legitimas as pessôas que estiverem no
cozo dos direitos civis.

§ 1•° Os absolutamente incapazes 'só poderão estar em
:uizo por seus representantes.

§ 2.° Os relativamente incapazes não poderão estar em
juizo sem a intervenção de quem deva assisti-los, salvo os casos
expressos em lei.

Art. 20. A autorização para estar em Juizo, inclusive a
eonju 1; a qualidade de 4uem representar ou assistir o in-
capaz ; a legitimidade, dos mandatarios; e a dos representantes
das pessôas juridicas ; serão provadas dentro em cinco dias,
si algum interessado o requerer no primeiro termo em que
,Jeva falar, sob pena de perempção da instancia para o autor,
de revelia para o réu, e de exclusão para os intervenientes.

§ 1.° Havendo litisconsortes, chamado ou nomeado á au-
toria, ou opoente, prosseguirá a causa com êles, findo o re-
ferido prazo, podendo a parte ilegitima intervir de novo logo
que se legitime, e recebendo a causa no estado em que se
achar.

§ 2.° Tratando-se de medida urgente, poderá o juiz
:narcar prazo razoavel, até 60 dias, e sem suspensão da causa,
para que a parte, seu representante ou mandatarlo, legitime a
estada em Juizo.

WIITUIO IIII

lo ypateocinio ndicia1,

Art. 21. As partes ou seus representantes civis deverão
constituir advogado habilitado, nos termos do regulamento
da Ordem dos Advogados, salvo:

II, quando forem judicialmente representados peio Mi-
oisterio Público

21, no juizo arbitrai e nos procedimentos de oficio por aci-
dentes de trabalho ;

IN, nos átos em que a lei exigir . o comparecimento pes-
soal;

IV, não havendo advogado habilitado residente no fôro
da causa que aceite o mandato.

Art. 22. O mandatario judicial, exceto o procurador de
pessôa de direito público interno que tiver nomeação, deve
exibir procuração ao comparecer em juizo, e indicar, de
qualquer forma, onde receberá intimações pessoais, comuni-
cando ulteriormente as mudanças que ocorrerem.

Paragrafo unico. Falta legitimidade ao mandatario si o
instrumento da representação for falso ou não bastante, nos
dendo, porém, os atos daquele ser ratificados a todo tempo
pela parte capaz.

Art. 23. O instrumento particular de proeuração não
devidamente autenticado valerá contra terceiros que não o
impugnarem no primeiro termo em que deverem falar no
Drocesso.

§ 1.° Impugnada a procuração, poderá o juiz conceder
prazo razoavel, até 60 dias e sem suspensão da causa, para o
advogado do autor, ou dos respectivos litisconsortes e assis-
tentes, sanar os defeitos dela, sob as penas de perempção da
instancia para os primeiros, ou de exclusão, para os assis-
tentes (art. 185, n. IV).

§ 2.° Poderá lambem ser sanado, sem suspensão da
causa e em igual prazo, o mesmo defeito da procuração do
réu, do chamado ou nomeado á autoria, do opoente, ,do ter-
reiro embareante e dos respectivos litisconsortes ou • assis-

tentes, sob as penas de revelia para os réus, ou de exclusão
para os intervenientes.

Art. 24. Para ser admitido provisoriamente em juizo
sem procuração o advogado prestará compromisso de ratificar
o processado, assumindo a responsabilidade do pagamento das
custas e da indenização dos prejuizos causados a qualquer das
partes, si não a exibir no prazo marcado e pela mesma fórma
estabelecida no art. 23, § 1°.

Paragrafo unico. Apresentada a procuração, consideram-
se ratificados os átos do advogado, e no caso oontrário serão
aplicadas as penas do mesmo artigo, §§ i° e 2°.	 •

Art. 25. A procuração poderá ser outorgada por termo
nos autos, e ao advogado fica salvo o direito de funcionar sem
procuração quando a parte que defende estiver presente ao
ato ou quando tambem o subscrever.

Art. 26. O advogado que renunciar o Mandato ou que
ficar impedido de funcionar, deverá promover É sua custa a
intimação do mandante, continuando a funcionar no processo
3té 5 dias depois da prova déste fato, si antes não fôr substi-
tuido.

§ 1.° O mandato não póde ser renunciado quando estiver
em curso algum prazo judicial do advogado renunciante.

§ 2.° Si a parte não constituir novo advogado dentro nos
5 dias, seguirá o processo á sua revelia, podendo o réu, si o
autor fôr o revel, optar pelo requerimento de perempção da
Instancia (art. 185, n. IV).

Art. 27. No caso de revogação do mandato, a parte de-
verá nomear simultaneariente outro advogado, sob as mesmas
penas do § 2° do artigo antecedente.

Paragrafo unico. Nos casos de cessação de mandato (ar-
tigo 1.316 do Codigo Civil) será a parte, ou seu representante
ou sucessor, intimada a constituir novo advogado, no mesmo
prazo e sob a pena do referido § 2° (art. 185, n. XV).

Art. 28. A procuração para o fôro em geral confere po-
deres para todos os átos judiciais em todas as instancias da
ação e da execução, inclusive para os processos preparato-
rios, preventivos ou incidentes e para interpOsição do recurso
extraordinario, salvos os poderes especiais para transigir ou
fazer acôrdo, desistir, confessar, firmar compromisso, os que
importarem em responsabilidade civil ou criminal do man-
dante. e os que devem por lei ser expressos.

Paragrafo único. Constituidos dois ou mais procuradores,
para a mesma causa e pela mesma pessôa, consideram-se no-
medos paru fundou RIM na falte de outro, e pela ordem da
nomeação, sendo solidarios si houver clausula de que um nade
pratique sem os outros,

TITULO IIIIII

ie1a curadoria á lide

Art. 29. O juiz nomeará um advogado para servir de
curador á lide:

I, ao incapaz, si não tiver quem o represente ou assista,
ou si o interesse daquele a quem incutnbe suprir-lhe a
incapacidade colidir com o seu, devendo o curador á lide
promover no juizo competente a nomeação de tutor ou cura-
dor, no primeiro caso, para cessar a sua função logo que se
apresente advogado por algum destes legalmente constituido ;

II, ao interditando, nos processos de interdição movidos
pelo Ministerio Público, salvo si aquele dostituir advogado,
que tombem poderá recorrer da sentença de interdição e pedir
o levantamento desta

11I, ao nasciturno (art. 462 do Codigo Civil) e
IV, ao preso, quando revel.

TITULO XV

lão litisconsorcio e da coligação

Art. 30. Quando do mesmo ato ou do mesmo fato re-
sultar conjunção. comunhão, indivisiViliclade, ou solidarie-
dade, ativas ou passivas, originarias ou supervenientes, de
direitos ou de obrigações com fundamento em uma só rela-
ção • uridica, poderá o autor demandar na mesma ação a
mais de um réu, ou o réu ser demandado por mais de um
autor.

§	 O litisconsorcio é facultativo (arts. 889. 904 e 912
. do Codigo Civil), e as partes podem demandar e ser deman-
dadas separadamente (art. 910 do Codigo citado), pela tota-
lidade nu rela quota que lhes competir no direito ou na
obrigação comum, inclusive quanto á Anulação de át,es jitaa
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ridicos de que não resultar solidariedade nem indivisibili-
dade, salvo o direito á denuncia da lide (art. 52).

2.` Será, .poréin, obrigatorio:
I - Quando a lei ou a natureza da relação juridica O

exigirem:
II -- Quando a eficacia da sentença depender da inter-

venção de todos os interessados ativa ou passivamente, mas
de inc. clo dileto, no objeto da lide.

§3. O falido ou seus sucessores serão considerados
tisconsortes nos processos em que a massa dos credores ti-
ver interesse.

• § 4.0 Qualquer dos comproprietarios ou cornpossuidores.
prejudicados com a obra nova, poderá intentar a ação de

s•'-nunciação e promover a respectiva execução ; não poderá,
porém, levantar a importancia que aos demais competir no
valor da indenização e na multa, salvo si deles tiver mandato.

Art.- 31. Qi.undo do mesmo ato juridico resultarem
• .várias relações de direito entfe si conexas, acessorias, sub-
-ssidiaria.s. ou consequentes, poderão as partes coligar-se e o

autor demandar diversos réus, ou o réu ser demandado por
• .diversos autores.	 •

Paragrafo unico. Quando a realização do mesmo fato
eventual fôr ccndição para a efioacia ou aquisição de vários
direitos peitencentes a mais de uma •essôa, e quando efe-
tivar ou dés origem a várias obrigações que 'recaírem sôbre
mais de um devedor, poderão tambem as partes coligar-se.

Art. 32. Cada litisconsorte ou coligado pôde dar anda-
-- 'ínento ao processo, mas as intimações devem ser feitas a

todos que não forem reveis.
'Art. 33.Salvo disposição expressa de lei, a prática ou

-".a omissão de atos por UM dos litiseonsortes ou coligados
's não aproveita nem prejudica aos outros.

..Parsgrafo unico. No caso de litisconsorcio necessario,
porém, as partes reveis ou negligentes consideram-se re-

-• presentadas pelas diligentes, exceto quanto á confissão, re-
muncia de direitos, transação, desistencia, e átos semelhantes.
_ ••• . Art. 31. Quando de atos ou fatos diversos resultarem
direitos ou obrigações da mesma natureza juridica e tive-

. rem identico fundamento de fáto e de direito, poderão
Iarni-nern as partes coligar-se, desde que seja 'competente o

---znesrno juiz em relação a todas.
Art. 35. Nos casos em que um dos v os titulares de

s.ssi-reito, ou um dos diversos obrigados, podem atuar no in-
teresse -comum, solidario, ou indivisivel, como representan-

• - f Ca ou em proveito dos demais, será 'facultado a êstes, nen-
ifiente a :ide. intervir como litisconsartes em qualquer tem-

o instancia, recebendo a causa no estado em que es-
tiver.

Art. 36. Quando algum interessado .alegar, no primeiro
termo que tiver para falar no feito, inadmissibilidade ou
'.nconveniencia do litisconsorcio ou da: coligação, em razão da
diversidade de situações legais e de provas, o juiz decidirá

s:n preliminsr imediatamente. de plano, e sem recurso.
Art. 37. A quem puder figurar na causa como litiscon-

sorte ou coligado é facultado intervir em qualquer tempo e
'Instancia, recebendo a causa no estado em que estiver, e po-

(lendo. no caso do art. 34, ajuntar o seu pedido ou a sua de-
f,esa, antes da fáse prohatoria, ou mesmo depois si a prova fôr

- "ex•Clusivamente documental e desde logo exibida, ouvida sem-
pre a parte contrária em cinco dias.

J. •	 TITULO V

Ia interveniencia

CAPITULO

nO CHAMAMENTO A' una

Art. 38. Quando, por fôrça de transferencia, a titulo one-
roso, de algum dos direitos reais, o réu tiver havido o domi-
nio, a posse ou o uso da cousa , sôbre a qual venha a recair o

-litigio, poderá chamar á lide o alienante, ou os herdeiros e o
`Snjuge meleis°, requerendo a sua notificação para auxiliarem

defesa e sujeitarem-se á evicção (art. 1.107 do Codigo

Paragrafo unico. Tambem poderão ser chamados á . lide:
••• I, o alienante a titulo gratuito, quando pela lei ou por

.AonVtrição deva responder pela evicção (art. 285 do Codigo
-Civil); •

II, o credor, ou os credores em. concurso ou em massa,
',que receberem o preço da cousa ou do direito arrematado em
hasta pública ou em leitão, quando não pertencia legitima..
'Mente ao executado ou ao falido.

Art. 39. O chamamento á lide caberá:
I, nas ações de reivindicação;
II, nas confessorias ou negatorias de dominio;
TIL, nas possessorias que se fundarem tambem no do.

minio;
IV, naí- de embargo de obra nova;
V, nas divisorias de cousa que o réu tiver adquirido Por

.inteiro, ou em que se lhe atribuir quinhão menor do que o
adquirido, observando-se o disposto no art. 1.136 do Codigo
Civil;

VI, nas demarcatorias, em que • alguma parte de seu do-
minio fôr contestada, observando-se o mesmo dispositivo ci-
tado no caso anterior.

Paragrafo unico. Nas mesmas ações poderá tambem o
herdeiro evicto chamar á lide os co-herdeiros, pela garantia
de seu quinhão hereditario.

Art. 40. O chamamento deverá ser requerido na contes-
tação, com prova imediata da obrigação do chamado á lide
pela evicção, podendo ser tambem dêsde logo chamados con-
juntamente os antecessores dêste.

§ 1.° Dada a prova, o réu terá o prazo de 10 dias seguin-
tes para efetuar a notificação, ficando suspensa a causa
quando o chamado residir ou fôr domiciliado na circunscri-
ção territorial do juiz da ação, mas devendo ser realizada nos
oito primeiros dias para o chamamento valer como citação
sob pena de revelia.

§ 2.° Si o chamado á lide comparecer nos dois dias res-
tantes terá prazo para defesa, igual ao do réu, podendo con-
testar o interesse que lhe fôr atribuido ou aditar a defesa do
réu, e si não comparecer oportunamente ou não se defender
seguirá a causa á sua revelia, com éste.

§ 3.° Quando o chamado residir fóra da circumscrição, ou
em togar ignorado, ou se estiver ausente, a notificação será
feita em separado e sem suspensão, salvo si o autor consentir
que seja feita no processo e com suspensão, caso em que o
juiz marcará prazo razoavel para ser efetuada, até o maximo
de 60 dias, correndo então pela fôrma e com os efeitos de ci-
tação.

§ 4.° Si o chamado comparecer em qualquer tempo e
aceitar a lide nos termos em que a encontrar, prosseguirá a
ação com ele, com soutros chamados comparecentes, e com o
réu.

§ 5. 0 O chamado á lide não poderá exceeionar o juizo, mas
as pessôas de direito público interno não serão obrigadas a
responder fóra de seu juizo privativo.

§ 6.° Aplicam-se ao chamado á lide os arte. 32 e 33.
Art. 41. O autor poderá tambem chamar á lide nos mes-

mos casos do art. 38, requerendo a notificação de terceiros na
petição inicial.

§ 1. 0 Os prazos para a notificação serão os dos §§ 1° e 30
do artigo anterior, e 'correrão sempre com suspensão
causa.

§ 2.° O chamado á lide pelo autor poderá adir e emendar
o libélo ou formar novo sob sua responsabilidade, nos 10 dias
seguintes á notificação, e findo êste prazo o autor promovenfa •
a citação do réu.

§ 3.° Si o chamado á lide pelo autor não se apresentar
oportunamente, ou se contestar o interesse que lhe fôr atri-
buido, seguirá a causa com ele ou á revelia, e si compareceP
fóra do prazo a receberá nos termos em que estiver.

§ 4.° Aplicam-se tambem ao chamado á lide pelo autor os
§§ 5° e 6° do artigo anterior.

Art. 42. O autor poderá chamar á lide depois da defesa
do réu si por êste lhe forem contestados os direitos a que se
refere o art. 38.

Paragrafo unico. Em tal cagb, aplicar-se-ão as disposi-
ções do art. 40, mas si o chamado fizer alegações novas o
contestante haverá novo prazo para as impugnar.

Art. 43. Si intervier algum opoente, poderá êste chamar
á lide, quem lhe transferiu a coisa sôbre a qual recair o liti-
gio, na fôrma das disposições antecedentes aplicaveis.

Paragrafo unico. O chamamento será feito no processo
principal si o opoente intervier nos prazos determinados nes-
sas disposições (arts 30 e 32), e será feito no processo de-opo-
sição em separado si intervier quando a causa não q possa ficar
suspensa.

Art. 44. O primeiro chamado á lide poderá requerer
Lambem a notificação de algum ou de todos os seus anteces-
sores, sem suspensão da causa, e na fôrma do que fôr apli-
cavei do art. 40.

Art, 45. Nos casos em que o chamamento suspender
causa e Egiquelea euss;,que e Mamado- intervOr para„.,. .	 .aceitar .
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lide nos termos em que estiver, o juiz decidirá pela mesma
sentença quanto ao pedido principal e quanto ás obrigações
do chamado á lide, salvo o caso da parte final do art. 40, § 50,
correndo a execução pela fórma regulada no artigo...

CAPITULO II
DA NOMEAÇÃO Á LIDE

Art. 46. O réu que fôr apenas detentor, que estiver no
cozo de direito de retenção, ou que possuir em nome d? ou-
trem a coisa sobre a qual recair o litigio, deverá nomear a.
pessôa do proprietario ou a da que lhe houver transmitido a
posse, e indicar a respectiva residencia.

Paragrafo único. O réu executado poderá tainbern. no-
mear á lide o autor exequente, quando fôr acionado depois
da sentença definitiva por quem pretender que lhe pertence
o direito ou a coisa objéto da ação.

Art. 47. A nomeação far-se-á na contestação, se contra
o réu houver algum pedido pelo qual seja pessoalmente res-
ponsavel, ou dentro em cinco dias contacjos da data da con-
tra-fé da citação, no caso contrário.

§ 1.° Feita a nomeação, haver-se-á como aceita se nem
o autor nem algum litisconsorte ou coligado dêste a impu-
gnar até cinco dias seguintes ao prazo da contestação, fi-
cando extinta a instancia contra o réu, independentemente
de sentença (art. 196, n. V).

§ 2.° Se fôr aceita a nomeação mas houver algum pe-
dido pelo qual o réu deva responder pessoalmente, ou pros-
seguirá a causa só contra êle nesta parte, ou ficará suspensa
até que seja citado o nomeado á lide, nos mesmos prazos do
art. 40, §§ 1° e 3°.

§ 3.° Se algum interessado aceitar e outro impugnar
a nomeação, terá o réu novo prazo para contestar o pedido
que hover declinado e citar-se-á em seguida o nomeado
nos mesmôs termos do paragrafo anterior.
' § 4.° Quando todos impugnarem a nomeação, prosse.
guirá a causa contra o réu, mareando-se-lhe novo prazo para
defesa, cantado da intimação, se êle não houver contestado
lir parte declinada, o facultando-se-lhe chamar á lide o no-
meado, ou denunciar-lha, requerendo a diligencia nas 48
horas seguintes á referida intimação.

§ 5.° Comparecendo o nomeado dentro do prazo da citação
• aceitando a lide, deverá contestar nos 10 dias seguintes,
prosseguindo com éle o feito, e ficando ̀o réu excluido
causa independentemente de sentença, salvo se contra êste
houver pedido a que seja pessoalmente obrigado, caso em
que ficará coligado, sem prejuizo da assistencia quanto aos
demais pedidos.

§ 6.° Se o nomeado não comparscer, prosseguirá a causa
á sua revelia, e se comparecer para negar a qualidade que
lhe fór atribuida, terá o autor a faculdade de prosseguir
contra êle, contra o réu, ou contra ambos como coligados,
marcando-se novo prazo ao réu para defesa, contado da in-
timação, se éste não houver contestado na parte declinada.

§ 7.° O nomeado reviel poderá comparecer em qualquer
tempo, e receberá a causa nos termos em que a encontrar.

Art. 48. Se o réu nomear á lide falsamente, será Con-
denado a pagar no triplo as custas que por tal motivo o
autor dispender.

Art. 41), Se o nomeado tambem não fôr proprietario e
Possuidor indiréto, poderá igualmente nomear 'á lide nas
mesma q condições do art. 46 e nos termos do art. 47.

Art. 50. O nomeado poderá tampem chamar á lida nos
casos do art. 37.

Art. 51. Quando o réu ficar excluido da causa (art. 47,
sa 1° e 5°), poderá o nomeado exeecionar o juizo.

CAPITULO III

DA DENUNCIA DA LIDE

Art. 52. Havendo uma controversia comum, embora os
interesses sejam distintos, o autor ou o réu poderão de-
;;.-ar a lide. notificando-a a qualqir intere., sado. nos

casos em que não couber obrigatoriamente o liticonsorcio
ou a coligação de partes, nem o chamamento ou a nomeação
á lide, para que a prova. bem corpo a sentença, possam valer
contra todos, e evitar decisões contraditorias.'

Art. 53. Caberá a denuncia da lide, entre outros, nos
casos seguintes:

I. nele que tiver algum direito regressivo, ao respe-
ctivo obrigado;

II, pelo locatario, ao locador, para os efeitos dos ar-
tigos 1.191 e 1.192, n. III, do Codigo Civil: 	 ,

III, pelo devedor, ao sequestrador, ou ao noventa,
quando o credor daquêle o demandar pelo pagamento da di-
vida sequestrada ou penhorada;

IV, pelo depositario, ao requerente do depósito ou ao
riepositante, quando fôr citado para entregar O objeto do
depósito a pessôa divewa;

V, pelo fiador, ou abonador, ao afiançado ou abonado,
quando couber o beneficio de ordem, afim de que êste ofe-
reça as defesas pessoais que tiver;

VI. pelo fiador e principal pagador, ao afiançado, quan-
do quizer ,que a mesma sentença o sobrrogue nos direitos
LI.) credor, si 'este vencer a demanda, 'e tenha lego execução
contra o devedor,

VII, pelo devedor solidario, aos co-devedores, quando
quinr que a mesma sentença logo os condene a reembolsar-
lhe a quota que a êstes couber, ou que se rateie a do insol-
vente;

VIII, pelo segurado, ao segurador, para que possa a
sentença proferida contra êste ser executada, regressivt.
diretamente, por aquêle ou pelo autor;

IX, por uma das partes, á outra, .quando alguem se
opuzer ás intenções de ambas ou de qualquer delas, em ação
que não tenha o caráter de oposição;

X, por alguma das partes, no mesmo caso anterior, ao
cpoente, quando êste ignorar a existencia de lide entre
aqu.?las;

XI, pelo nunciado, ao proprietario ou aos coproprietarios,
nos embargos de obra nova.

Art. 54. A denuncia da lide s.2rá, processada pulas dis-
posições do chamamento, com os efeitos de litisconsorcio e
de coligação.

CAPITULO IV

DA ASSISTENcIA
Art. 55. O terceiro que alegar interesse em defender o

seu direito juntamehte com o do autor ou o de réu, em re-
lação á coisa pedida e á causa de pedir, poderá intervir na
ação, em qualquer tempo e instancia, para auxiliar alguma
das partes.

Paragrafo unico. O assisterÊe recebe a lide no estado
em que a encontra e fica sujeito aos termos e prazos que
ao assistido competirem.

Art. 56. Salvo quando a intervenção do assistente fôr
determinada por lei.. (arts. 365, 967 e 1.272 do .Codigo Ci-
vil), poderá qualquer das partes impugná-la, desde logo e
sem suspensão da causa, por inexistentia do interesse ale-
gado, decidindo o juiz imediatamente e de plano.

Art. 57. O assistente póde alegar, produzir provas, e
arrazoar, ainda que o•assistido seja revel, e dar andamento
á 'execução no caso do art. 1.498 do Codigo Civil.

P aragrafo unico. Não poderá, entretanto:
E, excepcionar, ainda que seja pessôa juridica de direi-

to público interno e tenha fôro privilegiado
•econvir, quando asSistente do réu, contra o autor ou

lit i sconsorte. coligado, e assistente de9te, nem, quando assis-
tente do autor, contra os do réu

III, recorrer, salvo quabdo Lambem o fizer o assistido, ou
quando êste fôr revel, e quando assistir na primeira ins-
tancia como terceiro prejudicado;

FV ampliar, restringir, ou alterar *o ohjéto do litigio,
nem formular pedido novo.

Art. 58. A prova feia depois da intervenção do assis-
tente valerá contra ou a favôr dèle em qualquer processo
que mover kl alguma das partes ou que .estas lhes moverem,
na fórma do art. 316.

Art. 59. Os atos dos assistentes nenhurd efeito produ-
zirão quando contradisserem ou prejudicarem o assistido.

Art.. 60. O assi gWo pode livremente confessar, transi-
gir, renunciar, e desistir, salvo ao assistente obviar algum
cor.luio ou fraude guie o prejudique.

-Art. 61. Nenhum efeito diréto produzirá a sentença a
favôr ou em prejuizo do assistente, salvo quanto ás custas
que lhe competirem.

CAPITULO V

DA oPo9IÇÃO

Ar. 62. Quem tiver pretensão ao direito ou á cousa que
Sôr obljéto de ação entre outras pessôas poderá intervir no
processo. opondo-se á intenção de uma ou ás de ambas as
partes, ou á de outro opoente anterior, quando forem incom-
pativéis com o seu dirêiite.
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ATA. 63 .. O opoente fica sujeito ao fôro da causa prin-
cipal, salvo se fôr pessóia de direito público interno.

§. 1°• Neste caso, o incidente será processado e julgado
pelo juiz competente para dêle conhecer, ficando suspensa
a ação principal.

• § 2°. Julgada improcedente a opos i ção, será o processo
devolvido ao juizo da ação originaria para decisão desta.

Art. 64. Quando a oposição fôr oferecida antes de ini-
ciada a dilação proba`oria será processada nos proprios au-
tos e pela mesma fórina da ação principal. com suspensão
cesta até aquela chegar aos mesmos termos.

§ 1 0 . O opoente deduzirá a sua pretensão com as forma-
lidades das petições iniciais, dispensada a citação dos opos-
tos e intimados os seus advogados para contestarem, salvo
tias elido falta Ou defeito de Di l ação e . ilegitimidade dos opos-
tos, caso em que poderá sanar-se a nulidade a requerimento
e por diligencia do opoente.

§ 20 . Seguir-se-ão 'os prazos para a contestação do au-
tor e do réu, unificando-se o processo a partir da dilação
pi:obatorla.

§ 3°. 0 opoente arrazoará em primeiro logar, e em prazo
COMUM se houver diversos, salvo o caso do art. 461.

§ 4". A ação e a oposição serão simultaneamente julga-
das pela mesma sentença.

Art. 65. Quando a oposição fôr oferecida depois de ini-
ciada a . dilação proatoria, e antes de proferida a sentença
definitiva, será processada em sep .,:,ratio, como a ação e na
fôrma que ao pedido competir, observados os §§ 1° e 3° do
artigo precedente.

Paragrafo unico. O juiz poderá mandar sobreestar, até
60 dias, a requerimento de alguns dos interessados ou de
oficio, no processo que primeiro fôr concluso, para serem
unidos afinal e ambos julgados pela mesma sentença.

Art. 66. A oposição caberá tambem no recurso resci-
SOriO.'

Arit. 67. Se houver mais de uma oposição, a discussão
será conjunta, devendo para este efeito sobreestar-se no pro-
cesso da primeira até que a seguinte alcance os mesmos ter-
mos..

•Art. 68. O opoente poderá dar andamento ao processo
da ação principal, para que fique em termos • de ser julgada
juntamente com a oposição.

Art. .69. A decisão do inciderÊte da oposição é prejudi-
cial em relação á causa principal.

.Airt. 70. A oposição não será atingida pela nulidade da
ação originaria, salvo falta ou defeito de citação ou ilegiti-
midade das partes nesta. ou incompetendia absoluta em que
tambem incida a oposição (art. 268) •

'
 nem pela •prática ou

omissão de quaisquer atos processuais da ação principal; nem
pela confissão, renuncia, transação, desistencia, e atos seme-
lhantes dos opostos. 	 .

Art. .71. Aplicar-se-á á oposição o disposto no art. 36..

CAPITULO VI

DO TERCEIRO PREJUDIdADO

Art. 72. Aquêle cuja posse diréta ou indiréta, fundada
em direito real ou pessoal válido contra as partes, fôr mo-
lestada por algum áto judicial, poderá intervir no processo
para defender os seus direitos por embargos de terceiro se-
nhor ou possuidor.

Paragrafo unico. Poderão tombem opór embawos:
1, o credor •anticrético, fóra dos casos de insolyabilidade

ou de falencia, para obstar a venda do imovel antes de ven-
cida a divida;

II, o credor com direito de retenção, para fixar o valôr
do credito privilegiado, se fôr iliquido, e assegurar seu pre-
cipuo pagamento;

TIT; o credor adjudicatario de rendimentos do imovel;
'IN', a mulher casada, em defesa de seus bens proprios,

quando o marido fôr o executado, ou em defesa dos bens do-
tais e dos doados para casamento, salvo quanto o áto judi-
cial recair apenas sobre os rendimentos e se estes forem
vres,, ainda que seja condenada juntamente com o marido e
ainda que tenha assinado a obrigação;

V, o d'otador ou o doador, quando o áto judicial recair
só/ire objéto de dote ou doação reversivel;

'VI,aqueles que, embóra partes na causa, puderem opor-:
se á sentença com qualidade e direito diversos, tais como:

a) o socio, no processo contra a sociedade, em que forem
apreendidos bens . daquele, havendo bens sociais suficientes :

b) a sociedade, ao processo contra o socio, quando forem
apreendidos bens daquela, tendo este bens proprios sufici-
entes;

c) o herdeiro, quando o credor do autor cia herança faz
o ato recair sôbre bens proprios daquele, antes da partilha
ser julgada, ou em bens excedentes das forças da herança,
antes ou depois deste julgamento;

VII. o conjugo interessado quanto á meiação dos bens
que trouxe para a sociedade conjugal e quanto á sua meiação
nos adquiridos depois do casamento, nos casos do art. 263.
ns. IV a VII, do Codigo Civil;

VIII, o conjuge interessado em ação por divida do outro,
quanto aos bens excluidos da comunhão, nos casos do citado
art. 263, ns. I a Ilf, VIII e IX, salvo se o áto judicial recair
apenas sôbre os frutos e rendimentos livres;

IX, a mulher meieira, na execução que se faça ao ma-
rido, no caso do mesmo art. 263, n. X;

X, o fideicomissario, na execução contra o fiduciario,
quanto aos bens gravados, salvo se o áto judicial recair
apenas sôbre os frutos e rendimentos livres;

XI, o lemtario de cousa certa, quando o áto recair nela
e as forças da herança comportarem esse áto sem prejuizo
do legado.

Art. 73. Os embargos são admissiveis regularmente na
fase da execução da sentença, e tarnbem antes, em qualquer
estado da causa, quando se tratar de áto de execução ante-
cipada ou preliminar, como nos processos executivos; nos
de excussão; nos possessorios; nos de homologação de penhor
legal; nos de inventario, arrolamento, e liquidação de socie-
dade; nos de falencia; ric) divisorios de condiminio; nos de
demarcação; nos de depósito; e quando se tratar cie áto pra-
visional, preparatorio, preventivo, ou assecuratorio, como as
vendas judiciais, o sequestro, e outras fórmas de apreensão
judicial.

Art. 74. Os embargos p6dem ser opostos em qualquer
termo, até os cinco dias subsequentes á venda, á arremata-
ção, á adjudicação, ou á renxissão, devendo sobreestar-se du-
rante esse tempo na outorga ou na entrega de titulo ao adqui-
rente do imovel e na tfadição da cousa movei vendida.

Art. 75. Se o. requerente de penhora, sequestro, busca
e apreensão preparatorios demorar a propositura da ação
subsequente, poderá o embargante fazer intimá-lo para os.
apresentar no prazo de três dias, sob pena de se considerar o
áto sem efeito e ser imediatamente levantado sem dependen-
eia de outra formalidade além da intimação do depositario
para entregar ao embargante a cousa filhada ou apreedida.

Art. 76. O embargante instruirá os seus embargos com
a contra fé ou certidão do áto ou da diligencia impugnada
e com a prova imediata do dominio ou da constituição do
direito real quando nestes se fundarem, sob pena de, não .
serem recebidos, devendo provar nos cinco dias subsequentes
ao oferecimento, com intimação do embargado para assistir
á inquirição das testemunhas e sob pena de serem rejei-
tados liminarmente os que se fundarem na posse ou direito
gessoal.

• Paragrafo unico. O possuidor direto pôde alegar, com
a posse, o dominio alheio.
-	 Art. 77. Os embargos poderão ser fejeitados desde lógo,
se forem manifestamente irrelevantes e protelatorios.

Art. 78. Recebidos os embargos, o embargado terá vista
para contestá-los no prazo de cinco dias, dentro do qual po-
derão tombem contestá-los o réu e quem tiver legitimo in-
teresse.

Art. 79. Contestados os embargos, seguir-se-ão os termos
da ação ordinaria.

Art. 80. Se não houver contestação; se o embargado
desistir do áto impugnado, sem oposição de outros interes-
sados; se os embargos forem confessados por todos os inte-
ressados; ou se forem julgados procedentes, ter-se-á por ine-
xistente o áto embargado, entregandó-se os bens aó embar-
gante, mediante simples intimação e recibo ao depositario.

Art. 81. Quando os embargos forem oferecidos nos casos
do art. 74, devem ser processados nos_ proprios autos prin-
cipais, cujo andamento ficará suspenso, e nos demais casos
poderão correr em separado, a requerimento do autor ou do
exequente, para serem apensados, decidindo-se sempre antes
de ser proferido qualquer julgamento final nos autos prin-
cipais.

§ 1.° Estando o processo principal pendente de recurso.
poderá ficar suspenso o seu andamento, a requerimento do
autor ou exequente, emquanto se processarem e julgarem os
embargos na primeira instancia, remetendo-se os autos afinal_ .
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ao tribunal que tiver de conhecer daquele, para julgamento
simultaneo de ambos os recursos.

§ 2.° Quando, porém, os embargos forem opostos sómente
em relação a alguns bens, correrão sempre em separado e,
em qualquer caso, não prejudicarão o andamento do processo
'erincipal quanto aos excluidos.

§ 3.° Ao executado ou a qualquer outro interessado na
acusa é sempre licito intervir para dar andamento ao pro-
cesso dos embargos.

Art. 82. Se os embargos forem afinal julgados proce-
Gentes, o juiz poderá expedir mandado de restituição de posse
em favôr do embargante, se este o requerer, mediante cau-
ção pelo valôr dos moveis e pelo dos frutos dos imoveis, a
sEual será processada em apartado.

Art. 83. Os embargos de terceiro serão opostos, pro-
cessados e julgados no juizo deprecado, pela fórma do artigo

salvo anuencia do embargante em que o seu processo e
conhecimento sejam devolvidos ao juizo deprecante.

Art. 84. Não serão admitidos os embargos de terceiro
alua tiver adquirido os bens em fraude de execução.

Art. 85. A'quele que fôr extranho ao processo e a quem
a sentença possa prejudicar em algum direito, por efeito
e:e execução ou de cousa julgada, é facultado intervir no pro-
cesso, usando recurso cabivel como terceiro prejudicado,. ou
condo embargos de nulidade e recurso rescisorio, ainda que
:Ao haja apelado ou agravado.

ilailMe

Illos eco processugg

TrguI©

egaiedfiente gorense

CAPITULO

aCo DESPACHO E DAS AUDJONCIAS

Art. 06. Os juizes singulares darão despacho no edificio
e Fôr° em todos os dias uteis, permanecendo ai pelo menos

.jurante as horas marcadas na lei de organização judiciaria,
:ara atender ás partes e ao expediente dos feitos.

Pragrafo unico. Nos casos de urgencia despacharão onde
a ealando forem encontrados.

Art. 87. As audiencias públicas dos juizes singular"
substitutos e suplentes, a quem couber e instrução do pro-
aeSSO, serão dadas ordinariamente pelo menos duas vezes por
semana, em dia, hora e lagar certos, previamente anunciados
no principio de cada ano e com antecedencia não inferior a
3 dias, por edital afixado no logar do costume e publicado
pela imprensa, no or ,ão oficial ou, na falta dèste, em outro
qualquer, quando existir.

§ 1.° Além das audiencias ordinarias os juizes darão as
extraordinarias e especiais que forem necessarias ao anda-
mento dos feitos e segundo as conveniencias do serviço público,
.levendo as partes ser préviamente cientificadas do dia e
hora designados.

§ 2.° Onde não houver edificio destinado ao Fôro os des-
pachos e audiencias serão dados nas casas das Intendencias
Municipais, ou, na falta destas, na residencia do juiz ou noutra
casa condigna.

§ 3.° Quando o dia da audiencia ordinaria for feriado, ou
quando nesse dia o Fôro não puder funcionar, será dada no
primeiro dia util seguinte.

§ 4.° Os juizes substitutos e suplentes darão suas audi-
enclas públicas nos mesmos dias, no mesmo logar e logo em
seguida ás dos efetivos.

§ 5.° Onde houver mais de um juiz serão as audiencias
marcadas de modo a não coincidirem no mesmo dia e á mesma-
hora.

§ 6.° As audiencias ordinarias ficarão abertas pelo menos
durante trinta minutos após a hora legal, ainda que não haja
quem requeira.

§ 70 Durante as férias devem ser dadas audiencias se-
manais, e as extraordinarias ou especiais necessarias aos
casos urgentes que a lei permite tratar nesse periodo.

§ 8.° A correição geral não interrompe as audiencias,
devendo o escrivão ou o secretário, nesse caso, tomar as notas
em livro especial, devidamente legalisado, para as lançar depois
no protocolo.

Art. 88. Nos dias de sessão ordinaria de tribunal coletivo,
^,ean dos respectivos juizes, designado por escala semanal, tile

na sua falta, algum dos outros presentes, dará audiencia
pública, antes' de começar a sessão e ainda que não haja
número legal para abri-la.

Paragrafo unico. Si fôr necessaria alguma audiencia
extraordinaria ou especial o juiz semanario a designará, na
fórma do artigo precedente, § 4.0

Art. 89. Á audiencia 'deverão estar presentes, além do
juiz, o escrivão do juizo, o secretário do triblinal, ou quem
os substituir; e o porteiro dos auditorios, ou quem fizer as
suas vezes.

§ 1.0 A abertura da audiencia será anunciada pelo porteiro,
por meio de toque de campainha e em voz alta, competindo-
lhe tambem apregoar os nomes das partes, testemunhas o
outras pessoas judicialmente convocadas, para Verificar o seu
comparecimento.

§ 2.° Serão admitidos á sala das audiencias, tomando
assento no recinto destinado ao pessoal do juizo, os advogados,
membros do Ministerio Público, solicitadores, partes, teste-
munhas, e quaisquer outras pessoas judicialmente convocadas,
ficando os advogados e membros do Ministerio Público á di-
reita do juiz e as demais pessoas á esquerda.

§ 3 0 Nos casos do art. 91, § 4.°, poderá o juiz determinar
que os trabalhos da audiencia corram a portas fechadas, na
parte respectiva.

§ 4.6 Requererão em primeiro logar os advegados e mem-
bros do Ministerio Público; em seguida e por ordem os advo-
gados provisionados, os solicitadores, e as partes quando a lei
lhes permitir fazê-lo pessoalmente.

§ 5.° Os requerimentos em audiencia poderão ser feitos
oralmente ou por escrito, e neste caso serão entregues ao
escrivão pelo menos meia hora antes da abertura, o qual os
lerá na audiencia, submetendo-os a despacho e juntando-os
aos autos, dispensada cópia da nota. salvo o que dela constar .
relativamente a algum incidente.

§ 6.° Só aos advogados e membros do Ministerio Público
é permitido interromper os trabalhos "pela ordem", e medi-
ante venha do juiz ou do presidente do tribunal, para fazer
notar algum erro, engano, ou omissão, sendo vedadas em geral
quaisquer manifestações de aprovação ou desaprovação.

§ 7.° Á exceção dos advogados e membros do Ministerio
Público, as demais pessoas falarão de pé, salvo si o juiz
permitir que o façam sentadas.

§ 8.0 O juiz manterá a ordem nas audiências, podendo
advertir e mandar retirar os que a perturbarem; impôr penas
disciplinares; prender e autuar os que o desacatarem ou prati-
carem algum áto criminoso, para serem processados, de
acôrdo com as leis em vigor; limitar o número de pessoas
admitidas a assistir quando a afluencia fôr prejudicial; requi-
sitar a fôrça pública necessaria; e tomar outras providencias
que as circunstancias exigirem.

§ 9.° Nenhum procedimento contra advogado ou membro
do Ministerio Público poderá prejudicar o desempenho de seu
mistér na audiencia, e quando, apezar de advertido, fôr neces-
Sado cassar-lhe a palavra, ficará adiado o ato judicial, salvo
si comparecer logo outro com os pôderes neeessarios, obser-
vado sempre o Regulamento da Ordem dos Advogados.

§ 10. A pessoa que houver de comparecer e não acudir
ao pregão, será admitida enquanto estiverem 'presentes os
interessados ou seus advogados.

§ 11. Finda a hora da audiencia, o juiz mandará o por-
teiro avisar o encerramento se, mediante novo toque de cam-
painha e novo pregão, não houver mais quem requeira.

Art. 90. De tudo quanto ocorrer o escrivão, o secretário
ou quem legalmente os substituir, fará menção no protocolo
das audiegicias, por termo que o juiz rubricará, consignando
os nomes dos advogados, solicitadores, interessados, teste-
munhas, e pessoas convocadas que forem presentes.

§ I.° Os atos Robatorios e os que as parles devem assinar,
quando processados em audiencia, serão tomados nos proprios
autos do processo.

§ 2.° Do termo de audiencia extrair-se-ãb cópias dos atos
concernentes a cada processo. que o escrivão juntará aos
respectivos autos.

CAPITULO II

DOs ÁTOS JUDICIAIS

Art. 91. Os atos judiciais serão públicos e sómente rea-
lizaveis nos dias uteis e nas horas regulares do expediente
forense. -

e 1° As diligencias e atos judiciais que deverem ser prati-
cada ., fY• ri rio enrtor ; n e rio erlificio rio Fóro poderão su'-lo
Oas 6 ás 20 horas, e quando não se concluirem até esta hora



Sexta-feira. 9 : 'T p,To rwint,\ 1	 Dezembro de 1932 2243v

serão continuados além dela si houver prejuizo no adiamento,
com prévia autorização do juiz.

§ 2.° Poderão, todavia, ser praticados em domingos e
outros dias feriados os atos cuja demora possa causar pre-
juizo, aos quais se referem os arts. 133 e 134.

§ 3.° Os atos realizados na presença do juiz podem ser
por ele prorrogados em qualquer caso.

§ 4." Se houver necessidade de sigilo, ou receio de per-
turbação da ordem, poderá o juiz determinar, em despacho
fundamentado, de oficio, ou a requerimento de qualquer das
partes, que os atos p•robatorios e decisorios sejam presencia-
dos unicamente pelos litigantes, procuradores, e pessoas judi-
cialmente convocadas.

krt. 92. Os atos devem ser manuscritos, datilografados,
ou impressos em vernaculo, com tinta preta, e datados, de-
yendo ser assinados pelas pessoas que neles intervierem, e
quando estas não possam ou não queiram fazê-lo assinarão
duas testemunhas.

§ 1. 0 Para validade da confissão, transação, desistencia,
e outros atos juridicos prejudiciais, serão sempre necessarias
a presença e assinatura de duas testemunhas, dispensando-se
termo e homologação quando constarem de escritura pú-
blica, ou de petição assinada pelas partes ou por procuradores
bastantes, com as firmas reconhecidas,

§ 2.° Constarão de simples notas com a data e rubrica
do escrivão os termos relativos ao movimento do feito, como
os de data, juntada, remessa, conclusão, recebimentv, e outros
semelhantes.

§ 3.° Serão datilografados, salvo força maior, os trasla-
dos, instrumentos, alvarás, oficios, cartas testemunhaveis, pre-
catorias, requisitorias, rogatorias, de ordem, de arrematação,
de adjudicação, de senteça, e outros átos semelhantes, de-
vendo o escrivão rubricar todas as folhas.

§ 4.° Os traslados e instrumentos poderão ser organisados
por peças em destaque, como constam dos autos, se a parte re-
querente assim as encomendar.

Art. 93. Os atos judiciais serão determinados:
--por despacho em petição, os que deverem ser prati-

cados por oficiais ou serventuarios de justiça nos limites da
.circunscrição territorial do juiz, salvo nos casos expressos
neste Codigo que exigirem mandado;

11—por carta de ordem, quando forem recomendados por
tribunal superior a juiz inferior da mesma circumscrição ju-
diciaria ;

III — por precatoria ou rogatoria, quando deverem ser
praticados fóra da jurisdição e, respectivamente, dentro ou
fóra do pais;

TV . — por oficio ou por carta requisitoria, quando de-
verem ser praticados por autoridades administrativas, e por
alvará quando por leiloeiros, corretores e particulares.

Art. 94. O mandado será passado em nome do juiz, por
este assinado e subscrito pelo escrivão.

Art. 95. A carta precatoria, rogatoria, requisitaria, ou
de ordem, conterá a indicação do juiz ou do Tribunal * que a
expedir e daquele a que fôr dirigida, o objeto e o prazo para
cumprimento da deprecada ou ordem, e as fórmulas rogati-
vas de estilo, devendo ser subscrita pelo escrivão e assinada
pelo juiz.

§ 1. 0 Nos casos de urgencia, póde a carta ser expedida
por telegrama, em resumo' substancial minutado em petição
pelo requerente, devendo ser apresentada em duas vias coro
a assinatura do juiz reconhecida na primeira, mencionando-se
esta circumstancia na transmissão e devolvendo-se a cartorio
a segunda via, com a expedição certificada.

§ 2.° A carta rogatoria, atendidas as exigeneias da lei
do logar do destino, será remetida por intermedio dos minis-
terios competentes.

§ 3 0 Não estando a carta precatoria revestida das forma-
lidades essenciais, ou sendo a requisição para ato manifesta-
mente contrario á lei, o juiz deprecado deixará de cumpri-Ia,
ordenando a imediata devolução.

§ 4.° A carta preeatoria será devolvida por via oficial,
Sárnente após o decurso de 48 horas seguintes á intimação ás
partes do despacho final de seu processo, salvo se. dentro neste
prazo, algum interessado requerer traslado, que lhe será dado
á sua custa em cinco dias, devolvendo-se a carta logo em se-
guida.

Art. H. Os oficies e alvarás conterão a indicação do
juiz que expede e a da autoridade, repartição pública, ou pes-
soa destinataria, o objeto da solicitação ou determinação ju-
dicial, e as fórmulas rogativas ou determinativas de estilo, e
serão subscritas pelo escrivão e assinadas pelo juiz.

Art. 97. O ato inicial de cada processo ou incidente que
trleva correr em separado, será autuado pelo escrivão,

Art. 98. Sempre que os autos lhe forem conclusos o juiz
rubricará as folhas acrescidas, verificando a numeração.

Paragrafo unico. As partes, advogados, peritos, e teste-
munhas poderão lambem rubricar as folhas correspondente°
aos atos em que intervierem.

Art. 99. Excetuadas as anotações que os escrivães e
outros serventuarios ou oficiais podem ou devem lançar regib.
larmente no processo, é defeso escrever nos autos cotas margi-
nais, interlineares, ou em qualquer espaço em branco, fora dos
legares proprios para a parte falar no feito, devendo o juiz
mandar riscá-las, de oficio ou a requerimento de qualquer
das partes.

Paragrafo unico. Serão do mesmo modo riscadas as ofen-
sas irrogadas pelas partes, advogados, ou terceiros, bem como
as irrogadas pelos juizes quando em relação a estes fôr or-
denado pela instancia superior.

Art. 100. Excetuados os casos de recurso e os de avo-
cação do processo, os autos só poderão sair do cartorio con-
clusos ao juiz, remetidos em termos a algum serventuario ãe
justiça, ou com vista, mediante recibo em protocolo especial,
aos membros do Ministerio Público, aos representantes da Fa-
zenda, e aos advogados que tiverem procuração em vigor e
forem domiciliados na jurisdição territorial do juizo.

§ 1.° O escrivão poderá, comtudo, entregá-los em con-
fiança a outros advogados, se forem igualmente jurisdiciona-
dos, pelo prazo improrrogavel de 48 horas, quando isto não
prejudicar o andamento do processo, bem como a peritos, ha-
vendo necessidade de exame diréto nos autos.

§ 2.° Os autos findos poderão ser effregues a advogado
jurisdicionado pelo prazo maximo de cinco dias.

§ 3.° Perderá o direito a esta concessão o advogado que
alguma vez ultrapassar o prazo para entrega dos autos em
confiança.

§ 4.° Os autos entregues com vista, terminado o respe-
ctivo prazo, serão cobrados por intimação para restituição
imediata, a requerimento da parte interessada, que poderá
tambem pedir o cancelamento do que neles estiver escrito
depois da vista, e a não juntada de ° quaisquer alegações e
documentos oferecidos pelo advogado faltoso após a intimação.

§ 57 O escrivão cobrará os autos entregues em confiança,
com protocolo,* logo que findar o prazo.

§ 6.° Em caso de recusa de devolução dos autos tom vista
ou em confiança, aplicar-se-á o disposto nas leis de organiza-
ção judiciaria e no Regulamento da Ordem dos Advogados, e
o advogado perderá o direito a receber quaisquer auto,
dando-se-lhe vista ~ente em cartorio.

Art. 101. Os livros empregados no serviço judicial serão
seneardernados e terão todas as suas folhas numeradas no
anverso. O juiz lavrará um termo de abertura na primeira
folha, declarando o destino do livro, e outro de encerramento
na ultima, onde mencionará o numero . de folhas e a circuns-
tancia de have-las rubricado.

Pragrafo unico. São obrigatorios os seguintes livros:
I, protocolo das audiencias;

•	 II, registro do andamento dos processos;
III, registro de partilhas;
IV, registro de sentenças
V, protocolos de carga para entrega de autos.
Art. 102. E' licito a qualquer pessoa examinar os livros

e os processos existentes em cartorio ou secretaria e pedir
certidões do que nêles constar, devendo os serventuarios
prestar todos os esclarecimentos que lhes forem pedidos.

Paragrafo unico. E', porém, restrito ás partes, a seus pro-
curadores e advogados, e a qiiem o juiz autorizar reconhecen-
do-lhe legitimo interesse, o direito de examinar os autos e
requerer certidões de processes relativos:

I, a interdição por prodigalidade ou demencia, antes de
publicada a sentença;

II, a sequestro, busca e apreensão, e átos semelhantes de
segredo de justiça, emquanto não cessar a necessidade deste;

III, a divorcio, nulidade e • anulação de casamento, salvo
quanto á parte decisoria da sentença e aos inventados e par-
tilhas consequentes;)

IV, a contestação ou a reconhecimento de filiação, salvo
tambem quanto á parte decisoria da sentença.

Art. 103. Podem as partes e advogados exigir recibos
dos papeis que entregarem aos serventuarios e oficiais.

Art. 104. São do oficio dos escrivães e secretaries dos
tribunais, rias respectivas jurisdições, as certidões, termos e
autos do processo, salvo os relativos a diligencias praticadas
por oficiais de justiça em cumprimento de ordem judicial, e
83 certidões que competirem aos porteiros dos auditorios,
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• Poderão, comtuelo, êsses atos ser feitos por esore-
a ou amanuense autorizado, devendo ser subscritos, pelo

zác:.'jxão ou pelo secretario, sob responsabilidade dêstes.
2.° Fora do que constar de autos ou de livros, o es-

:.=1:'ao só poderá certificar a presença ou ausencia de partes
oartorio, quando houver previa intimação para compare-

:,reantop tomando-se por termo as declarações que fizerem.

CAPITULO UH

DOS PRAZOS PROCES8UAIã

SgC00 fic)

Disposições gerais
/

• 

.2l1.5. Salvo disposição contraria, os prazos proces-
-e:ais não dependem de assinação (art. 112) e computam-se

acôrdo com as seguintes regras:
o prazo marcado por horas conta-se de minuto a mi-

yeeto e se terminar ióra das horas legais do expediente fo-
.'eASE (arL 86) ficará prorrogado até ás 12 horas do dia
:egu.inte;

1;., o prazo marcado por dias começa contando-se como
.::.imeiro o dia seguinte ao áto judicial que ordenar . o seu

inicial, e acabará ás 16 horas do último dia
o prazo marcado por mêses ou por anos conta-se pelo

2E1endario, terminando ás 16 horas do dia correspondente
a;ouele em que principiar, ou no primeiro dia util do mês
wauinte, no caso de faltar dia correspondente.

Art. O6. O vencimento dos prazos judiciais será cedi-
nos autos pelo escrivão, e seus efeitos não dependem

::2.e lançamento nem de qualquer outra formalidade.
2aragrafo unico. Ficam interrompidos os prazos nos ca-

G:,3 do art. 507, § 2°.
Art. 107. Os prazos ordinatorios, como os marcados para

e :orova, defesa, razões, e, em geral, para dizer nos autos,
n-ic correm em fédas, exceto os dos processos que não fica-
rem suspensos nêsse periodo, e contam-se por dias uteis, não
• ;(mli3ut,arão as férias, os domingos e feriados ordinarios

rt, 133) o
:Paragrafo unico. Os prazos interrompidos pelas férias

'...:.,-.poletar-se-ão em seguimento imediato á terminação des-
'e•jo

Art. 102.. São peremMorios e não se interrompem pelas
.::à:cias, domingos e dias feriados, os prazos cominatorios e Os

em:cados para interposição, preparo, e para apresentação de
:.sourso á instancia superior,

:L?aragrafo unico. O prazo peremptorio que terminar em
r =logo ou dia feriado acabará ás 16 horas do primeiro dia

Li seguinte.
Art. 109. Será de tres dias uteis o prazo que a lei

a; ,2refixar nem deixar ao prudente arloitrio do juiz.
Art. 110. O prazo que não decorrer de termo inicial de-

erminado na lei, contar-se-á da data da intimação para vê-lo
::orrer.

MOÇÃO 2°
Dos prazos das partes

Art. âil. Os prazos processuais serão assinados?
por intimação pessoal, quando a lei expressamente de-

eerminar, fazendo-se á parte se fôr para áto que deva praticar
'ne.ividualmente, ou ao advogado se fôr para áto de seu
mister;

II, por pregão &In audieucia, quando a lei tambem as-
xn determinar;

por publicação pela imprensa, na fórma do art. 129,
amando não fôr expresso algum dos dois modos anteriores;

IN, por edital, nos casos expressos em lei (arts. 132 é

§	 o Onde não houver imprensa diaria far-sê-á inti-
siação pessoal Lambem no caso do n. III.

§ 2.° Em todos os casos de assinação em audiencia, êste
,Ico será a seguir publicado, havendo orgão diario, mas o
prazo contar-se-á da data da audiencia.

§ 3.° As intimações poderão ser feitas diretamente pelo
Lavogado, em audiencia, quando tambem estiver presente a
.-iarte ou o advogado que se dever intimar.

§ 4°
'
 poderão tambem ser feitas diretamente de advo-

A'sdo a advogado, quando concordarem em se dar assim mu-
ala ciencia.

Art. 112. Não dependerá de assinação o sprazo que fôr
uabordinado ou imediatamente sucessivo a outro, e começar
2111 seguida á terminação dêste (art. 405)0

Paragrafo unico. O prazo marcado por horas dependerá
de ass:nação, e esta se fará sempre por intimação pessoal
quando o prazo fôr cominatorio.

Art. 113. O prazo ficará interrompido, ou não correrá
para quem a êle estiver sujeito, einquanto houver impedi-
mento do juizo ou obstaculo criado pela parte contraria.

Art. 114. Quando o prazo fôr comum aos litisconsortes,
coligados, ou intervenientes, contar-se-á em dobro e correrá
em cartorio, salvo se furem todos representados pelo mesmo
advogado.

§ 1.° Si houver varios advogados, poderão ter vista cada
um em separado pela parte do prazo em que concordarem ser
dividido, sem dependencia, porém, de novas intimações e pu-
blicações, e sem prejuizo do curso integral do prazo para os
demais efeitos.

§ 2.° Os representantes das pessoas juridicas de di-
reito público interno terão sempre prazo proprio e indepen-
dente dos demais interessados nos casos do artigo seguinte.

Art. 115. Os prazos para defesa e para arrazoados serão
triplicados para os representantes das pessoas juridicas de
direito público interno, exceto nos processos contra ou a favor
da Fazenda, que tiverem curso especial.

Art. 116. Salvo no caso do art. 114, o juiz poderá con-
ceder ao advogado, mediante petição e sem devolução dos
autos, mais metade do prazo para razoar, a qual será contada
em continuação imediata, ainda aue o último dia Seja feriado,
acabando a prorrogação sempre ás 16 horas do último dia.

§ 1.° Os representantes das pessoas de direito público
interno nãcr, gozarão desta regalia quando já tiverem o prazo
triplicado.

§ 2.° Qualquer cota moratoria será tida como resposta
aos termos da causa.

Art. 117. Os prazos para arrazoar podem ser dispensados,
aumentados ou diminuidos pol . acôrdo unanime entre os ad-
vogados das partes, o qual póde ser manifestado por simples
cota nos autos assinada por todos.

Art. 118. A parte capaz de transigir póde renunciar, de-
pois de ajuizada a ação, o prazo estabelecido em seu favor.

Art. 119. Si o advogado fôr preso durante o curso de
algum prazo, êste recomeçará para o patrono que o substi-
tuir.

SEMI() 3.°

Dos prazos dos membros do Ministerio Público, peritos,
serventuarios, (uncionarios, e oficiais de justiça

Art. 120. Os membros do Ministerio Público, quando no
exercido de sua função precipua de órgãos da lei e fiscais de
sua execução, terão os prazos contados da data cio recibo dos
autos, passado pessoalmente em protocolo de carga, ou, quan-
do não quizerem recebê-los ou quando não forem encontrados,'
a partir do termo de remessa lavrado dentro das 24 horas se-
guintes ao seu preparo.

§ 1.° Quando excederem o prazo legal ficarão sujeitos É,
cobrança imediata, a requerimento da parte interessada, e
devolverão os autos com o respectivo preparo.

§ 2.° Quando os membros do Ministerio Público funcio-
narem como advogados das pessoas juridicas de direito pú-
blico interno serão os seus prazos regulados pelas disposições
da 1° c 2° secções dèste capitulo.

§ 3.° Quando acumularem alguma dessas duas funções
com a de fiscais da Fazenda, falarão em um prazo só e em
um só oficio ou promoção, fazendo ao mesmo tempo as exi-
geridas cabiveis.

Art. 121. Os prazos dos peritos correrão sempre assi-
nados por intimação, podendo esta ser feita diretamente por
advogado.

Art. 122. Os prazos dos escrivães correrão independen-
temente de assinação e contar-se-ão da data dos termos de
movimento, que são obrigados a lavrar imediatarbente.

Art. 123. Os prazos dos oficiais de justiça contar-se-ão da
data em que lhes forem entregues as petições e Mandados.

Art. 124. Os prazos dos demais serventuarios e funcio-
narios de justiça contar-se-ão na fórma do arta 120 e sob a
pena cominada no respectivo § 1°.

SECÇÃO

Dos prazos para os despachos e senterlças

Art. 125. Os juizes terão os seguintes prazos:
a) em primeira instancia:
1, de 40 dias nas capitais, e de 20 rias demais sedes, para

serem dadas as sentenças definitivas e interloeutorias finais,,
salvo auando fôr expressamente determinado ontro;
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II, de 10 dias nas capitais, e de 5 nas demais sédes, para
as definitivas e interlocutorias finais de processos prepara-
torios, preventivos, incidentes, e provisionais;

III, de 5 dias para as definitivas e interlocutorias finais
de processo de despejo em que não houver embargos de bem-
feitorias, e de processo de nunciação de obra nova em que
não se houver prestado caução demalitoria;

IV, de 2 dias para os despachos ordinatorios e de expe-
diente;

V, de 5 dias para sustentar ou reformar decisãn,_nos
agravos;

8) em segunda instancia os juizes terão:
1, 30 dias para o estudo das apelações, embargos, e re-

cursos recisórios;
II,•10 dias para o estudo dos agravos, cartas testemunha-

veis e qualquer incidente;
III, 5 dias para o estudo dos conflitos, reclamações, e

correições parciais;
IV, 7 dias para lavrar os acórdãos;
V, 2 dias para os despachos ordinatórios e de expe-

diente.
§ 1. 0 Serão despachadas imediatamente as petições que,

por sua materia, possam ficar prejudicadas com a demora, o
quando o juiz competente não estiver no Fôro deverá des-
pachar o que legalmente o substituir.

§ 2.° Si fôr ordenada a junção aos autos, ainda que em
apenso, deve o despacho para tal fim ser proferido em 24
horas.

§ 3.° Nos casos de molestia ou acumulo de serviço, o
prazo ficará prorrogado pela metade, devendo o juiz declarar
o motivo da demora ao devolver os autos com a decisão ou
com o "visto".

§ 4.° Si os autos baixarem em diligencia, o prazo ficará
suspen . o durante o tempo em que esta se processar, bem como
no periodo em que o juiz estiver afastado do cargo por qual-
quer motivo, não tendo sido o feito sentenciado ou despa-
chaao pelo substituto.

Art. 126. Terminado o prazo da prorrogação a que se
refere o § 30 do artigo precedente, poderá qualquer interessa-
do, parte no processo, requerer ao juiz ou á autoridade judi-
ciaria superior que os autos passem ao substituto legal, de-
vendo ser logo ordenado por oficio ou por telegrama ao juiz
faltoso que devolva imediatamente os autos.

§ 1.0 Desde a data do recebimento da petição ou da ordem,
o juiz faltoso ficará impedido de funcionar no feito.

§ 2.° O juiz substituto dará preferencia aos processos re-
cebidos em virtude dêste artigo.

Art. 127. Os prazos contar-se-ão desde a data do recibo
dos autos passado pelo juiz em protocolo de carga obriga-
toriamente existente em cartorio, ou, quando não quizer re-
eebê-los, a partir do termo de conclqsão.

Paragrafo unico. Os autos deverão ser conclusos dentro
em 24 horas seguintes á ordem de conclusão pa pa resolver
qualquer incidente, ou nas seguintes ao preparo para julga-
mento, devendo a conclusão, na segunda instancia, faz;er-se
Lambem nesse prazo maximo.

Art. 128. No caso de substituição ocasional ou defini-
tiva, os prazos recomeçarão a correr para o substituto, eon-
tando-se da nova conclusão.

Paragrafo unico. Si o novo juiz efetivo receber mais de
dez autos já conclusos ao antecessor para decisão definitiva,
o presidente do Tribunal Superior poderá mandar sobreestar
na conclusão de novos autos para decisão final, determinando
ao mesmo tempo a proporção em que, durante um prazo ra-
zoavel e até o maximo de tres mêses subsequentes, deverão
ir sendo conclusos pela ordem de precedencia no respectivo
preparo em cada especie de processo.

CAPITULO rv

DA PUBLICIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 129. Nos logares onde houver imprensa diaria que
noticie oficialmente o movimento forense serão publicados sem
demora todos os despachos e sentenças, ao menos em sua
parte dispositiva, bem como as aberturas de vista aos advo-
gados, as citações que por este modo deverem ser feitas, e os
demais atos cujo conhecimento interessar e dever dar-se ás
partes.

§ 1.0 As publicações devem conter, além do fim a que
forem destinadas, a natureza e o número do processo ou do
recurso, os nomes das partes e os dos advogados que funcio-
narem • no processo.

§ 2.° Si a publicação contiver érros ou engands que
possam prejudicar a noticia, deverá ser reproduzida sem de-

mora, considerando-se como primeira a publicação corrigida.
Art. 130. Os editais serão publicados uma só vez, inte-

gralmente, no jornal oficial.
§ 1.° Quando a lei ordenar mais de uma noticia, o in-

teressado fará a segunda publicação em resumo, com indicação
do juizo ou objeto da causa; finalidade do aviso; dia, hora e
logar do ato judicial a ser praticado; e do dia em que foi
publicada a noticia integral.

§ 2.° Quando a lei ordenar publicação em mais de um
jornal, far-se-á integral em um e resumida em outro, na
forma do artigo anterior, indicando-se nesta o jornal e o dia
em que tiver sido publicada aquela.
• § 3 0 As publicações para citação regulam-se pelo dis-
posto no art. 235, § 30.

• Art. 131. Nas sédes de juizo ou tribunal em que não
houver órgão oficial editado pelos poderes públicos e houver
imprensa diaria particular, os jornais que existirem deverão
inserir gratuitamente o noticiario do movimento forense,
para que neles se publiquem obrigatoriamente os editais pagos
peias partes.

§ 1.0 Para este efeito, o'juiz ou o presidente do tribunal
abrirá concorrencia pública nos últimos 10 dias de cada ano,
escolhendo a proposta de preços mais vantajosos para a nia-
teria paga, e entre as de preços iguais a do jornal de maior cir-
culação, tornando o jornal que a fizer órgão oficial durante
o ano seguinte. 	 e

§ 2.° Si o jornal escolhido cessar a publicação durante o
ano, passará a ser órgão oficial o jornal classificado em colo-
cão imediata,imediata, abrindo-se nova concorrencia si não houver
outro classificado.

§ 3.° Nas sédes dos - tribunais de segunda instancia, a
.mesma concorrencia processada pelo respectivo presidente
servirá para a publicidade das instancias inferiores ai tambein
situadas.

§ 4." Onde houver mais de um juizo, a concorrencia sed
aberta pelo superior gerarquico, e sendo todos de igual cate-
goria, abri-la-á o mais antigo.

Art. 132. As publicações far-se-ão por afixação 'de
editais á porta da séde do juizo, sómente onde não houver iro-
prensa ou não houver jornal que as aceite nas condições d

artigo anterior. O edital permanecerá afixado durante o prazo
nele assinado.

CAPITULO V

DAS IrtRIAS FERIADOS FORWAISES

Art. 433. Os atos judiciais não podem ser praticados em
férias e em dias feriados por decreto legislativo ou executivo.
exceto os seguintes:

I, os atos probatorios de urgencia;
II, as citações, que, entretanto, só produzirão o efeito

imediato de interromper a prescrição, considerando-se eomo
realizadas no primeiro dia util seguinte para os efeitos do
coniparecimento do citado em juizo e para o inicio dos Irazos
delas decorrentes;

III, os sequestras, buscas e apreensões, e, em geral, os
atos preventivos e assecuratorios;

IV, os casamentos e aberturas de testamentos;
V, os atos do registro civil.
Art. 134. Só poderão praticar-se, ou iniciar-se e . prosse-

guir em férias:
I, os processos de natureza voluntaria ou administra-

tiva, ainda que se tornem eventualmente contenciosos;
II, os atos necessarios ou uteis á conservação e ressalva

de direitos, inclusive os protestos e as vendas judiciais;
III, as causas possessoriás, de despejo, depósito, aci-

dente no trabalho, soldadas, alimentos provisionais, desapro-
priação e reivindicação de titulos ao portador;

IV, as causas de consignação em pagamento, até ser
«eito o depósito, as quais prosseguirão mesmo em férias si
houver despejo dependente, e as de nunciação de obra nova,
até ser prestada caução demolitoria;

• V, as ações executivas e as execuções de sentenças, até
ser efetuada a penhora;

VI, as concordatas preventivas, as falencias e seus In-.
cidentes e as liquidações de sociedades;

VII, os processos de divórcio, de nulidade ou anulação
ie casamento, e os de impedimentos matrimonianis ;•

VIII, os embargos de terceiro, até o seu oferecimento.
si o processo em que forem apresentados não correr em férias;

IX, a interposição e preparo dos recursos, e a sua apre-
sentação á instancia superior;

X, os conflitos de jurisdição.
Paragrafo unico. Poderá tambem fazer-se em férias o

citação para . as causas cujo prazo de prescrição for inferior
a dois mêses (art. 178, §§ 1° a 3" do Codigo Civil),
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TITULO II

Da fase ordinatoria

CAPITULO

DO VALOR DA CAUSA

Art. 135. Si o pedido for de quantia certa será esta o
valor da ação, e si compreender juros deverão ser computados
os vencidos até a data da petição inicial.

Art. 136. Si o valor do pedido for indeterminado ou in-
certo deverá o autor, qualquer que seja a natureza da causa,
estimá-lo na inicial, e si o réu o impugnar na defesa será
fixado, em simples cóta, por dois advogados nomeados pelo
juiz no despacho ordenador.

Paragrafo unico. Esta fixação deverá corresponder á me-
tade do justo valor da coisa que for objéto da ação:

I, nas ações meramente possessorias, que não se funda-
rem na propriedade;

II, nas de usofruto ou fideicomisso (si este nito fôr
abolido) ;.

III, nas intentadas contra ou pelo senhorio direto, quando
tiverem por objéto a mia propriedade ;

1V, nas causas relativas a servidão.
Art. 137. Em caso de cumulação de pedidos o valor da

ação será o da soma dêstes, e no de pedidos alternativos o do
maior si forem de diversos valores.

Art. 138. Nas causas de despejo e de depósito de alugueres
o valor será determinado:

I, pêlo valor do aluguer em débito, si fôr esta a causa
da ação;

II, pêlo valor do aluguer de um ano, si fôr outra a causa,
e a locação ou sublocação não tiver prazo certo; ou

III, pêla importancia dos alugueres correspondentes ao
tempo que faltar para a terminação do prazo convencionado.

Art. 139. Nos casos de obrigação de fazer ou de não
fazer, e no de dar, deverá o autor estimar sempre o equiva-
lente (arts. 865, 867, 879, 881, 883, 886, 887, 1.056, etc., do
Cornam Civil).

CAPITULO II

DA PETIÇÃO INICIAL

Art. 140. A petição inicial deverá conter;
I, a designação do juiz a quem fôr dirigida;
II, os nomes e residencias, quando forem conhecidos, dast

partes e dos representantes legais dos incapazes;
III, a indicação do áto ou fato, de que resultarem o di-

reito e a obrigação correspectiva;
IV, a referencia ao direito aplicavel á especie;	 •
V, a pretenção do autor, com as suas especificações,

inclusive a cominação das penas cabiveis, e a estimativa do
valor quando for iliquido ou quando não se reclamar quantia
certa;

VI, o rol das testemunhas, quando a ação fôr sumária;
VII, o pedido de citação para os termos da causa.
Art. 141. Quando a ação se fundar em fátoá ainda não

provados a petição inicial deverá ser articulada.
'Art.'142. A petição inicial, cujo original se autuará logo

com os documentos, será apresentada com tantas cópias quan-
tas forem as pessoas a citar, nos casos de citação por despacho,
precatoria, rogatoria, e carta missiva, devendo o escrivão
conferf-los e podendo o juiz tombem visá-las.

Paragrafo unico. Será observado o disposto nos arts. 21
a 28, quanto á intervenção do advogado.

Art. 143. A petição inicial será instruída com os documen-
tos fundamentais em que o autor assentar o seu direito, salvo
si for alegado que estão em poder da parte contrária ou de
terceiro, ou que estão em notas, registos, repartições, ou ar-
quivos publicos, e houver impedimento ou demora prejudicial
para obter certidão (art. 334).

Art. 144. São documentos substanciais da ação, sem os
quais não será admitida, salvo prova de extravio ou pereci-
mento, os seguintes, além de outros que a lei mencionar:

I, a prova literal da divida, nos casos de sequestro;
II, o titulo de dívida liquida e certa, para a penhora

inicial nas ações executivas;
III, os comprobatorios do depósito, nas ações contra os

depositados (arts. 1.281 do Codigo Civil e 281 do Codigo
Comercial);

IV, os comprobatorios da existencia da sociedade comer-
cial (arts. 1.366 do Codigo Civil e 303 do Codigo Comercial),
nas ações entre socios ou dêstes contra tere,eirns	 se fun_

darem só na existencia da sociedade e se referfrem a efeitos
futuros dos contratos sociais, salvo quanto a prepoátos inte-
ressados e quanto a sociedade de fato ou em conta de parti-
cipação, e quanto a comunhão de bens e interesses (arts. 304
e 305 do Codigo Comercial);

V, os conhecimentos de transporte, nas ações de freta-
mento entre o capitão e os carregadores ou seguradores, para
entrega da carga (art. 589 do Codigo'Comercial);

VI, os titulos de aquisição, os doCumentos probatorios
da nomeação ou eleição do representante da pessoa juridiea
de direito privado, e os de constituição de novo mandatari3
com extinção da representação dos anteriores, nas ações de
emissão de posse diréta;

VII, a conta das despesas do devedor e l a tabela dos
preços, nos casos de homologação de penhor legal (art. 780
do Codigo Civil);

VIII, o titulo de propriedade, para as ações de divisão e
demarcação de terras particulares;

IX, a certidão de transcrição do titulo . de compra, na
ação de remissão de imovel hipotecado.

X, a prova do dom mio e da inexistencia de onus reais,
nos casos de especialização de hipoteca legal;

XI, a publicação oficial, certidão, ou pública fôrma da
decisão ou despacho considerado lesivo, na ação para invali-
dar atos dos poderes executivos da União, dos Estados e dos
municipios;

XII, os documentos necessarios á desapropriação; •
XIII, os documentos exigidos pela lei, nas habilitações

para casamento (art. 180, do Codigo Civil);
XIV, os documentos comprobatorios da urgencia do casa-

mento, para a dispensa de proclamas;
XV, a nota do impedimento oposto, nos proeessos, para

levantar a oposição matrimonial . (art. 191, do Codigo Civil);
XVI, o titulo constitutivo do dote, nas ações relativas aos

bens dotais;
XVII,. a certidão do registro do nascimento, nas ações

relativas ao patrio poder;
XVIII, os documentos neces.sarios á separação de corpos

(art. 223, do Codigo Civil);
XIX, a certidão de casamento, nas ações de divorcio, nu-

lidade ou anulação de casamento, e além dela, nos casos de
processo amigavel, a declaração dos bens do casal e da respe-
ctiva partilha que fôr convencionada, a declaração d.o acôrdo
que houver sido feito sobre a guarda dos filhos menores, e a
declaração do ajuste sobre a contribuição pecuniaria para a
criação e educação dos filhos, e sobre .a pensãO alimentícia do,
marido á mulher, se esta não ficar com. os bens .suficientes
para se manter.

Art. 145. Se a petição não fôr apresentada em devida
fórma, ou se fôr manifestamente inepta, o juis deverá inde-
feri-la motivadamente.

Art. 146. A conclusão do pedido deve ser clara e.certa.
§ 1.0 São, contudo. admissiveis pedidos alternativos:
Ia) quando a lei ou o contrato conferirem direitos ou im-

puzerem obrigações alternativas (arts. 884 a 888, do Codigo
Civil);

b) quando da mesma relação de direito resultarem conse-
quencias diversas, que reciprocamente se excluam;

c) quando a mesma obrigação pôde ser cumprida por
varios modos.

§ 2.° Póde ser pedida coisa incerta, mas indicada pelo
genero e pela quantidade (art. 874, do Codigo Civil).

§ 3° Não sendo o pedido de coisa ou quantia certa, de-
verá ser estimado pelo autor o limite da sug pretensão, em-
bora dependa de liquidação (arts. 137 e 139).

Art. 147. Não é licito, após a citação, variar nem alterar
o objeto da ação, nem a causa, a substancia, a extensão, ou a
•quantidade do pedido, salvo consentimento da parte con-
traria.

§ 1.° Será permitido, contudo, adi-lo ou emenda-lo e pro-
pelr novo pedido alternativo ou subordinada , antes de ser en-
tregue a defesa, com assinação de novo prazo para esta e me-
diante intimação ao réu para ciencia.

§ 2.° A correção de.erros ou enganos de data ou de calculo
e a variação dos fundamentos de direito podem ser feitas em
qualquer tempo até a conclusão final da causa.

Art. 148. E' permitido cumular com o pedido principal,
além dos accessorios e frutos (art. 864, do Codigo Civil), os
pedidos de indenização de perdas e danos e de cominação de
multas e penas, bem como outros conçxOs C , consequentes.

Paragrafo unico. Não se poderão cumular os pedidos a
que corresponderem formas processuais diNen,as. salvo se o
autor preferir para todas a mais favoravel á defesa do réu.
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nem os que forem da competencia de juizes diversos, salvo o
disposto no art. 268..

Art. 149. Concorrendo varias asões destinadas ao mesmo
fim, ou a fins diversos, só não poderão ser cumuladas se estes
mutuamente se excluirem, por contrarios e incompativeis,
caso em que o uso de uma ação importa renúncia das outras.

§ I.° Poderão, porém, ser usadas sucessivamente se, peta
primeira escolhida, o autor não conseguiu a integral satisfa-
ção de seu direito; se fôr anulada; e se houver desistencia
oportuna ou consentida.

§ 2.° A cumulação do petitorio com o possessorio é admis-
sivel não só nas ações de demarcação como nas possessorias
que se fundarem tambem no dominio e não no simples fato
da posse..	 •

Art. 150. Tratando-se de fóros, alugueres ou rendas,
frutos, pensões, ou quaisquer outras prestações ou paga-
mentos parcelados de uma mesma obrigação, entende-se que
o pedido abrange as que se forem vencendo, para execução por
trato SLICCeSSIVO até extinguir-se a obrigação, salvo se o autor
limitar o pedido ás venciàas e excluir expressamente as vin-
cendas.

CAPITULO III

DA DISTRIBUIÇÃO E DO REGISTRO

Art. 151. Nos casos de competencia cumulativa, de juizes
ou de escrierães, dentro da mesma circunscriçãe judiciaria, os
processos devem ser previamente distribuidos de acôrdo com
as prescrições das leis de organização judiciaria.

Art. 152. A' distribuição seguir-se-á o rekistro, igual-
mente prévio, exceto nos casos de desquite por mutuo consen-
timento, e nos de processo preventivo e assecuratorio, em que
houver necessidade de sigilo.

§ 1.° Os processos de desquite por mutuo consentimento
serão registrados dentro de 48 horas seguintes á ratificação
do pedido, e os processos preventivos e assecuratorios dentro
do mesmo prazo, após a realização da diligencia, devendo o
eecrivão remeter imediatamente os autos, para esse feito, ao
serventuario competente, quando não o fôr ele mesmo.

§ 2.° Os atos e processos relativos ao registro civil, ha-
vendo circunscrições territoriais privativas de cada oficial,
são isentos de distribuição e registro.

Art. 153. Os inqueritos policiais preparatorios dos pro-
cessos de acidentes no trabalho serão remetidos ao distribui-
dor, ou ao serventuario que exercer estas funções, para se
proceder na fórma do art. 151. 	 •

Art. 154. Deverão ser tambem registrados os processos
de cumprimento de alvarás, precatorias e rogatorias, prove-
nientes de justiça local diversa da deprecada, ou de justiça
estrangeira.

Art. 155. Deverão ser anotados no registro do processo,
no prazo de 48 horas:

I, as reconvenções; 	 -
II, as apresentações de litisconsortes e coligados;
III, os chamamentos e nomeações á lide;
IV, as denuncias da lide;
V, as intervenções de terceiros assistentes, opoentes, em

bargantes, e recoarentes;
VI, as habilitações ineidentes das partes e dos interve-

nientes no processo;
VII, os processos que dependerem de outro já existente.
Paragrafo único. Para este efeito, o escrivão remeterá

nata ao oficial competente, quando não o fôr ele proprio, logo
que dos autos conste algum dos referidos átos.

Art. 156. Nos casos de absolvição, perempção, e de ex-
tinção da instancia, será cancelado o registro e esertificado
este áto nos autos, a requerimento de qualquer das partes ou
intervenientes e por despacho do juiz do feito.

Art. 159. O distribuidor fará o registro em livro espe-
cise averbando por extenso os nomes das partes, o objeto
da Causa, o juizo e cartorio a que tocou o processo, com
margem para as anotações, e organizará um livro indicador
oomplementar dos nomes das partes e intervenientes, por
ordem alfabeticas, ou adotará o sistema de fichas sob sua
exclusiva responsabilidade.

CAPITULO IV

DA INSTANCIA

SECÇÃO 1°
Disposições gerais

Art. 458. A instancia instaura-se com a distribuição do
s.equerimento de interveneão judicial, ou com o registro

quando não houver distribuição, e finda com a sentença de-
finitiva ou terminativa.

Art. 159. A instancia da execução começa com o reque-
rimento de citação e termina com o completo cumprimento da
decisão exequenda.

Art. 160. A instauração da instancia induz litispenden-
cia, previne a jurisdição, constitue o devedor em mora, e
suspende a prescrição.

Paragrafo único. Nos casos em que cessa a instancia,
recomeça o prazo da prescrição, quando não se extinguir
a ação.	 s,

Art. 161. A instane'ia fica sustada f
pela suspensão;
péla interrupção.

Art. 162. Cessa a instancia:
E, com a absolvição;
II, com a perempção;
III, com a extinção.
Art. 163. A instancia restaura-se e reitera-se:
I, pelos recursos ordinarios;
II, pelo recurso rescisorio;
III, pelo recurso extraordinario.

SECÇÃO 2°

Da suspensão da instancia

Art. 464. A instancia fiel suspensa:
I, pelas • férias fosenses, salvo as exceções legais;
II, pela intercorrencia de processo incidente, suspest-

O/Vo da causa;
III, por determinação de tribunal superior, como nos

casos de correição parcial, de prejulgado, e de ;?inflito de
jurisdição;

rv, nos casos do art. 40, §§ 1° e 3°; do art. 41, § 4 0 ; do
art. 43; do art. 64; do art. 65, paragrafo unico; do art. 67;
e do art. 81e seu § 1°;	 •

V, pela impossibilidade de funcionamento jurisdicional,
em caso de revolução, guerra, ou calamidade pública;

VI, pela interposição de recurso suspensivo de deseisão
interlocutoria;

VII, quando houver questões prejudiciais, entre mete-
rias eiveis conexas, pertencentes á mesma ou a varias ju-
risdições, ou entre inateria civel e criminal;

VIII, quando houver acôrdo unanime entre os advoga-
dos, por prazo certo, ou convenção das partes..

Art. 165. São nulos os atos pratisaados durante a sus-
pensão da instancia.

Art. 166. Si a suspensão ocorrer durante o prazo da
contestação, deverá renovar-se esse prazo por intimação ao
advogado, salvo no caso do art. 164, ns. I e VIU.

Art. 167. Cessando a razão suspensiva, continuará a
instancia mediante intimação aos interessados, dispensada
e,sta nos mesmos casos do art. 164, ns. I e VIII •

SECÇÃO 3°

Da interrupção da instancia

Art. 168. A instancia interrompe-se:
'ir, pela inatividade das partes, ficando o processo pa-

rado em eartorio ou em poder do advogado, por mais de
seis mêses, sem as partes falarem no feito exceto o caso do
art. 172;

II, quando constar em juizo o falecimento de alguma das
partes, litisconsortes ou coligados, e intervenientes;

III, pela cessão do direito em causa, 'observado o dis-
posto no art. 1.069, do Codigo Civil;

IV, quando constar em juizo mudança de estado da mu-
lher solteira ou viuva, salvos os casos em que possa estar
em juizo por si só;

V, quando constar em juizo a incapacidade superve-
niente de alguma das partes, litisSonsortes ou coligados, e in-
tervenient,es ;

VI, pela renuncia ou revogação do mandato, pelo fale-
cimento do advogado das mesmas partes e intervenientes,
e pelos outros meios de cessação do mandato (art. 1.316,
do Codigo Civil), exceto quanto ao assistente, observado o
disposto no art. 166. e salvo se houver outro constituido.

Art. 169. À instancia interrompida renova-se:
I, pela intimação ao advogado da parte adversa, no

caso do n. 1, do artigo antecedente;
II, pela habilitação do herdeiro ou do ce,ssionario, noa

casos dos as. II e III;
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pela intimação ao marido, ou ao representante do in-
.,:apaz, nos casos dos ns. IV e V, na forma e sob as penas do
art. 27, paragrafo unico;

pela intimação á parte, nos casos do a. VI, observado
o disposto nos arts. 26 e 27.

Art. 170. Estando os autos conclusos ou em termos de
conclusão para julgamento final ou para despacho, poderá a
decisão ser proferida, mas a respectiva intimação só se fará
juntamente com a renovação da instancia.

Paragrafo unico. No caso de recurso em que haja susten-
tação oral, não se preferirá julgamento sem renovação da
instancia.

Art. 171. Correndo a oposição em separado, a inter-
rupção da respectiva instancia mio acarreta a do processo
principal, salvo o disposto no art. 65, paragrafo unico.

Art. 172. A instancia da execução não se interrompe
com a inatividade das partes (art. 168, n. I).

Art. 173. Interrompida a instancia, são nulos os atos pra-
ticados depois da interrupção e antes da renovação.

Art. 174. Só nos casos dos ns. II, IV e V, do art. 168,
poderá o juiz ordenar de oficio a interrupção, quando tiver
conhecimento pessoal do facto interruptivo.

Art. 175. Interrompida a instancia no caso do n. I do
mesmo artigo, poderá a parte interessada fazer intimar a ina-
ctiva para dar andamento ao feito no prazo de 10 dias, sob
pena de perempção da instancia.

Paragrafo unico. Com a interrupção da instancia reco-
meça o curso da prescrição.

•
SECÇÃO 4.°

Da absolvição da instancia

Art. 176. Cessa a instancia pela absolvição, a requeri-
mento do réu:

I, quando a petição inicial fôr inepta, isto é,
a) si da narração dos fatos não se deduz a ação;
b) si da exposição do direito não se conclue o pedido;
c) si não ha legitima causa de pedir;
d) si a obrigação é condicional e ainda não se deu a im-

plemento da condição;
II, quando o requerente não se mostrar habilitado na qua-

lidade que alega;
III, quando não fõr junto á petição inicial o documento

sem o qual a lei não admite a ação, salvo o caso do art. 143.
IV, quando o autor não fizer citar o representante ou o

assistente civil do réu incapaz;
V, quando o autor não fizer citar o legitimo representante

da pessoa juridica;
VI, quando o autor não provar consentimento de sua mu-

lher, ou quando não fizer citar a do réu, nas ações que ver-
sarem sobre bens imoveis ou sobre direitos reais relativos a
estes;

VII, quando fôr nula a procuração de quem representar
ou defender o autor em juizo, nos termos dos arts. 21 e se-
guintes;

VIII, quando o advogado do autor não estiver legalmente
no exercicio dá profissão;

IX, quando o autor renovar a ação sem ter pago ou depo-
sitado as custas da anterior, extinta por desistencia ou anu-
larão;

quando o autor não propuzer a ação na audiencia para
a qual fez citar o réu, nos casos em que o processo fôr de
audiencia;

XI, quando o autor não prestar caução ás custas, nos casos
em mie póde ser exigida (art. 284);

XII, quando o autor se ausentar da jurisdição do juiz sem
deixar procurador, nos casos em que o processo póde ser tra-
tado pelas proprias partes, salvo si o réu quizer prosseguir' á
èlla "Veli ft (art. 240)

XIII,quando o autor não preparar os autos no prazo de 20
dias para a decisão final, contados da terminação do prazo
para as razões finais do réu, ou da data da restituição dos
autos se este prazo fôr excedido;

XIV, quando fõr pronunciada a nulidade arguida na con-
testação, sendo insuprivel.

Art. 177. Nos casos dos as. II a VI e IX do artigo prece-
dente, o pedido de aboslvição será feito como preliminar da
contestação, e o autor será intimado, a requerimento do réu,
para ciencia do pedido de absolvição da instancia e para sanar
no prazo de cinco dias os defeitos alegados.

Paragrafo unico. Findo o prazo, serão os autos conclusos
para decisão do incidente.

Art. 178. No caso do n. I, o pedido' de absolvição será
feito como preliminar juntamente com a contestação e .os
autos subirão logo conclusos para decisão..

Art. 179. Nos casos dos ns. VII e VIII, feitO o pedido •
na contestação, o réu intimará o autor, si este fôr domici-
liado na jurisdição do juiz, para dar nova procuração habil
no prazo de 5 dias.

§ 1.° Oferecendo o autor nova procuração, e declarando
nela, ou por petição, que ratifica o processado, fará intimar
o réu para a audiencia da deliberação de provas.

§ 2.° Si o autor não atender á intimação, ou se fôr domi-
ciliado fora da jurisdição, subirão os autos conclusos para de-
cisão do incidente.

§ 3.0 -Os casos de procuração não autenticada regulam-se
pelo disposto no art. 23.

Art. 180. Nos casos do n. X o pedido de absolvição será
feito na audiencia ou depois dela, subindo logo os autos con-
clusos para decisão.

Art. 181. Nos casos do n. XI do art. 176, proceder-se-á
de conformidade aos arts .....a.

Art. 182. O pedido, no caso do n. XII, do art, 176, será
feito em qualquer estado da causa, decidindo-se logo me-
diante prova de ausencia.

§ I.° Si, porém, os autos estiverem conclusos para decisão
final ou para julgamento de recurso, o fato não obstará o jul-
gamento da causa, fazendose então as intimações Subsequen-
tes por publicação na imprensa.

§ 2.° Não o/istante haver o réu preferido prosseguir á re-
velia do autor, poderá pedir em qualquer tempo a absolvição.
da instancia.

Art. 183. A absolvição da instancia da reconvenção, da •
oposição, e dos embargos de terceiro regula-se pelas disposi-
ções precedentes, no que lhe fôr aplicaveI.

Art. 184. Havendo reconvenção, a absolvição da instancia
da ação não prejudicará o prosseguimento da reconvenção em
juizo competente, devendo, nos casos dos ns. VII e VIII, citar-
se para ela o autor pessoalmente.

SECÇÃO 5'

Da perempção da instancia
•

Art. 185. A instancia da ação fica perempta-.

T, quando o autor não promover a citação até 10 dias
subsequentes á distribuição, ou' ao registro no caso de não
haver distribuição, e quando não promover o andamento do
processo nos 15 dias seguintes á diligencia preliminar, preven-
tiva,ou assecuratória;

II, quando o autor não juntar as provas das citações até
3 dias depois de efetuada a última;

III, quando houver reconvenção e o autor, intimado pelo
réu a dar andamento á causa, não o fizer nos 10 dias seguin-
tes;

IV, quando o autor, o réu reconvinte, o opoente, ou o
terceiro prejudicado for contumaz, deixando de nomear novo
advogado, , nos casos e nos prazos dos arts. 23, § 1.°; 26, § 2.°;
27 e seu paragrafo unico;

V, quando o autor deixar parado por mais de 3 méses,
o processo de sequestro, penhora inicial, embargo de obrà
nova em que não tiver sido prestada caução; o de interdito
possessorio em que houver restituição preliminar; e o de
preceito cominatorio;

VI, quando o autor, o opoente, ou o terceiro prejudicado,
deixar o processo parado por mais de um ano, ou por prazos
menores expressamente determinados nêste Codigo;

VII, quando o autor não cumprir o determinado no ar-
tigo 20.

Ari. 186. A perempção independe de sentença declara-
tona, e opera de pleno direito, mas sómente quando invocada
pela parte e salvo renúncia posterior, expressa ou tacita. 	 .

Art. 187. A instancia perempta só se pode restaurar,
propondo-se nova ação, quando a causa estiver ainda em
primeiro grau de jurisdição.

§ I.° Poderá, porém, restaurar-se pela renovação si as
partes interessadas nisto convierem expressa ou tacitamente.
• § 2.° A instancia perempta não será restaurada sem pré-
vio pagamento ou depósito das custas.

Art. 188. Emquanto a instancia está. suspensanão corre
o prazo ' da perempção.
• Art. 189. A interrupção da instancia não obsta nem in-
terrompe o prazo' da perempção.

Art. 190. A instancia da execução não se perime.
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Art. 191. A perempção da instancia não extingue os efei-
tos da decisão interlocutoria, nem invalida os atos probato-
rios .

Art. 492. A perempção da instancia do recurso dá força
de coisa julgada á decisão recorrida e obsta os recursos rasei-
sono e extraordinario.

Art. 193. A perempção do recurso de sentença interlo-
ctitoria simples não perime a instancia.

Art. 194. A perempção da instancia da ação não prejudica
a reconvenção não perempta.

Art.• 195. A segunda perempção da instancia acarreta a
pfrempção da ação.

SECÇÃO 6°

Da extinção da instancia

Art. 996. A instancia da ação extingue-se:
E, pela renúncia ao direito;

pela desistencia da ação, sem prejuizo da propositura
de outra;

III, pela transigencia ou acôrdo entre as partes;
IV, pela confissão ou reconhecimento do direito;
V, pela ocurrencia do caso do art. 47, §
VI, pela prescrição extintiva (art. 166 do Codigo Civil),

julgada por sentença;
VII, pela anulação . de todo o processado.
Art. 197. Nos casos dos ns. I a IV do artigo antecedente,

poderão as partes praticar o ato em Juizo, por termo nos au-
tss, pessoalmente ou representadas por procurador bastante,
ou , praticá-lo fora do Juizo, por instrumento autentico e em
devida fórma.

Art. 198. Nos casos do art. 47, § 1° a extinção decorrerá
do fato da aceitação e independerá de decisão judicial.

Art. 199. Excluidos os casos do art. 196, ns. VI e VII,
us efeitos da extinção não dependem de sentença homologa-
tona, salvo convenção das partes.

§ 1.° Ainda que não haja esta convenção pôde qualquer
das partes pedir a homologação.

§ 2.° O cancelamento da distribuição e do registro só
cerá ordenado deante da ' juntada do instrumento extintivo,
quando o ato não fôr por termo nos autos, ou deante de pe-
ticU assinada por ambas as partes ou seus procuradores
bastantes e devidamente autenticada.

Art. 200. A desistencia da ação, depois de contestada,
sem renúncia ao direito, 'depende de concordancia da parte
contrária, salvo si a sua impugnação, que será decidida pelo
juiz, não tiver fundamento legal ou não assentar em legitimo
interêsse.

CAPITULO V

DAS COMUNICACUS JUDICIAIS

SECÇÃO

Da citação e da revelia
Sub-secção a) — Disposições gerais

Art. 201. Citação é o chamamento pessoal da parte a
Juizo, no início da ação e da execução, para vir responder
aos termos do processo, sob pena de correr êste á, sua revelia
(art. 493, § 2.°).

Paragrafo unico. A citação inicial é geral e compreensiva
da execução nas ações de demarcação, executivas, possesso-
rias, de despejo....

Art. 202. A citação para comparecimento em dia certo
nunca poderá ser feita com intervalo inferior a 24 horas.

Art., 203. A ninguem é licito renunciar á primeira cita-
ção, salvo expontaneo comparecimento em Juizo, intimado ao
requerente da citação.

Art. 204. Tratando-se de litigio sôbre bens imoveis, ou
sôbre os respectivos direitos reais, deve ser tambem comu-
nicada a citação á mulher do citando (art. 235, do Codigo
Civil).

§ 1.° Nas ações possessorias esta citação só é necessaria
quando se fundarem tambem na propriedade,

§ 2.° A mulher casada poderá ser citada, independente-
mente da citação do marido, dêsde que tenha obtido alvará
de separação de corpos e proposto ação de divorcio ou de nu-
lidade ou anulação do casamento, bem como em todos os ca-
sos em que seja necessaria a sua citação para as causas que
tenham por objéto os poderes que lhe são outorgados pelos
trts. 247 a 251 do Codigo Civil,

Art. 205. Os absolutamente incapazes devem ser citados
nas pessoas de seus representantes e . os relativamente inca-
pazes devem ser citados com os seus assistentes civis.

Paragrafo unico. Quando o representante do incapaz ou
do réu preso deixar,correr á revelia o prazo da defesa, lar-se-a
:Ama citação ao Ministerio Público, no primeiro caso, ou ao
-.:urador á lide, no segundo (arts. 19 e 29, n. II).

Art. 206. A citação poderá ser feita:
I, na pessoa do procurador com poderes para recebe-la;
II, na do mandatario, gerente, administrador, feitor, ou

preposto, se a ação derivar de ato praticado em tal quali-
dade, uma vez que esta perdure e o citando esteja ausente
da jurisdição;

III, ao cessionario, nos casos do art. 1.069, do Codigo
Civil.

Paragrafo unico. Excetua-se o caso de ser a citação re-
querida pelo proprio procurador, mandatario, gerente, admi-
nistrador, feitor, ou preposto, contra o mandante ou pre-
ponen te .

Art. 207. A citação faz-se a quem primaria e principal-
mente pertence ou interessa d negocio.

§ 1." No embargo de obra nova pócle ser feita a todos os
donos desta ou só a qualquer dêles, salvo o direito regressivo
do citado para haver dos outros a parte que lhes tocar no
pagamento da indenização das perdas e danos e da multa.

.§ 2.° A citação. deve tambern ser feita:
I, ao inventariante, além dos interessados no inventario,

emquanto a herança estiver indivisa, sendo a êstes por edital
quando nao residirem no togar da abertura da sucessão;

II, ao testamenteiro, além dos interessados no testamen-
to, nas causas relativas a este, sendo aos segundos por edi-
tal se não residirem na circunscrição do juizo competente;

III, ao curador, além do suposto incapaz pubere. nos.ca-
sos do art. 29, n. I;

IV, ao curador da herança jacente, ou dos bens vag..ts,
nos casos dos arts. 1.591 e 1.594 do Codigo Civil;
. V, ao administrador a aos fiscais da liquidação da he-

rança, além dos interessados nesta, nos casos dos arts. 309
e 310 do Codigo Comercial;

VI, ao curador do ausente, nos casos dos arts. 463 a 468
do Codigo Civil;

VII, ao curador do nacituro, além da mãe, nos casos
do art. 462 do mesmo, Codigo;

VIII, ao sucessor provisorio, nos casos do art. 469 no re-
ferido Codigo;

IX, ás pessoas de quem Ode originar-se a prole eventual,
nos casos do art. 1.718 do citado Codigo;

X, ao liquidante, além dos demais interessados na liqui-
dação, nas ações contra a sociedade, sendo a êstes por edital
quando não residirem na circunscrição do juizo competente;

XI, ao sindico ou ao liquidatario, além do falido, nas
ações contra a massa falida (art. 30, § 3.°).

Art. 208. As pessoas juridicas de direito público interno
serão citadas:

I, a União Federal, na pessoa do procurador da República
da competente secção judiciaria (art. 35, § 1.°, do Codigo

II, os Estados, na pessoa do advogado ou procurador do
Estado, a quem as leis locais conferirem a representação ju-
dicial (cit. art. 35, §2°);

III, os municipios, na pessoa do respectivo procurador
judicial, ou, não o havendo, na de seus agentes' executivos, ou
prefeitos.

Paragrafo unico. Havendo mais de um procurador, o juiz
designará qual deva ser citado para funcionar na causa.

Art. 209. As pessoas juridicas de direito privado serão
citadas nas pessoas dos administradores ou gerentes desi-
gnados nos seus estatutos, compromissos e contratos (artigo
17, do Codigo Civil; arts. 311, 316 e 319 do Codigo Comer-
cial; arts. 101 e 219 do decreto n. 434, de 1891; art. 1.4,
n. 4, do decreto n. 1.637, de 1907; arts. 2 e 13 do decreto
n. 3.708, de 1919).'

§ 1.° Na falta de designação, citar-se-á qualquer dos
socios das sociedades em nome coletivo, por quotas, ou em
conta de participação; qualquer solidario, na comandita sim-
ples; qualquer capitalista, na de capital e industria; qual-
quer administrador ou gerente ostentivo, nas demais.

§ 2.° As sociedades estrangeiras por ações e as de intui-
tos não economicos (art. 19 da Intr. ao Codigo Civil), que
funcionarem no Brasil por si mesmas, ou por filiais, agen-
cias, ou estabelecimentos que as representem, serão citadas
nas pessoas designadas nos compromissos aprovados pelo Go-
verno Federal, ou nas de seus gerentes ou procuradores, te-
nham ou não poderes para receber citações.
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§ 3.° As sociedades estrangeiras de qualquer outra na-
tureza serão citadas da mesma fôrma e de acôrdo com as
mesmas regras que se aplicam ás sociedades civis ou co-
merciais e ás associações ou fundações brasileiras, quer aquelas

-tenham domicilio no Brasil, quer não tenham, observando o
disposto no art. 15 da Introdução do Codigo Civil.

Art. 210. A citação de comerciantes poderá fazer-se na
pessoa dos agentes ou gerentes das agencias, casas filiais ou
sucursais, quando a ação derivar de atos ou fátos por estes
praticados ou de cuja execução estiverem incumbidos, e a
sede da pessoa juridica não fôr na mesma jurisdição da agen-
cia, filial, ou sucursal.

Paragrafo unico. Far-se-á Lambem da mesma fórma
quando o citado se obrigou a responder em lagar certo, em-
bora a obrigação não derive de ato de um desses mandatarios
ou prepostos.

Art. 211. Não podem ser citados:
I, dentro dos sete dias seguintes ao falecimento, os que

perderem conjuga, filho, progenitor, ou irmão, por paren-
tesco natural ou civil, ou por afinidade em gráus iguais;

II, os casados, dentro dos ires dias seguintes ao casa-
mento, salvo no caso do art. 178, § 1°, do Codigo Civil;

III, os doentes de molestia grave, emquanto houver inhi-
bição de constituir advogado ou de conferenciar com este,
salvo se a molestia fôr mental (art. 29, n. I e art. 205).

§ I.° Se a citação fôr feita contra o disposto nos as. 1
e II, o citado, comparecendo dentro do prazo da defesa, po-
derá requerer a restituição dos dias do impedimento.

§ 2.° No caso do n. IV, o citado, provando a gravidade
da molestia com atestado médico, poderá requerer no primei-
ro dia útil seguinte, por intermedio de pessóa da familia
ou de qualquer outro excusador, a concessão de oito dias de
prazo para começarem os efeitos da citação. Ao requerente
deste fica salva a faculdade de pedir nomeação de outro
médico para se verificar a inibição do doente, validan-
do-se a citação no caso de não existir o impedimento.

Art. 212. Os embaixadores, legados, enviados propria-
mente ditos, ministros plenipotenciarios ou residentes, nun-
cios, internuncios, e encarregados de negocias diplomaticos es-
trangeiros gosam de imunidade. exterritorial enquanto du-
rarem as suas missões e tiverem credenciais, se houver re-
reciprocidade nas leis de nus países, observando-se o que es-,
tiver estabelecido nos Tratados.

Paragrafo único. Não havendo estipulação em Tratado,
nem reciproaidade, os representantes ou agentes diploma-
ticos pódem ser citados, por solicitação de autoridade judi-
ciaria do respectivo país, ou, fóra dos limites da exterrito-
rialidade:

a) nas causas comerciais, se forem comerciantes;
b) nas causas que recaírem sôbre imoveis, excluido o

edificio da embaixada ou legação, salvo se fôr propriedade
particular do representante ou agente;

c) quando implicitamente renunciarem ás imunidades
diplornaticas, comparecendo em juizo como autores.

Art. 213. A citação poderá ser feita onde o citando fôr
encontrado.

Paragrafo único. Os membros e funcionarias dos po-
deres publicas não poderão ser citados dentro da respectiva
repartição ou tribunal quando estiverem em exercicio, salvo
os casos do art. 208.

Art. 214. A citação deve fazer-se discretamente, e sem
alarde nem vexames, salvos os casos de esquivamento ou
ocultação do citando, que .p6dem ser testemunhados.

Are. 215. O comparecimento do citado em juizo, por
Li ou por procurador, supre a falta ou os defeitos da citação,
embora compareça para arguir a falta ou o defeito, salvo-
se mostrar que ficou prejudicada a sua defesa, ou que tem
legitimo interesse em se declarar a nulidade.

Paragrafo único. Se o prejuizo .fôr apenas da integra-
lidada de algum prazo processual, nrá este restituido e in-
tegrado.

Art. 216. A citação inicial valida, confirma os efeitos
da instauração da instancia (art. 160), e torna a cousa liti-
giosa nas ações reais ou reipersecutorias, ainda que ordenada
por juiz incompetente (arts. 172, xis. I a IV; 175; e 1.536,
§ 2.° do Codigo Civil).

Sub-secção b) - Dos instrumentos da citação
Art. 217. A citação far-se-á pelos seguintes instru-

/peritos:
I, por petição;
II. por mandado:
III, por precatoria ou rogatoria;
Pl, por editais;
V, por carta missivti

Art. 218. A citação far-se-á ein gera/ por petição devi-
damente despachada, sempre que o citando fôr•domicilia4o na
circunscrição do juiz competente, salvo quando este Código
estabelecer expressamente Mitra fórma.

Art. 219. Serão observadas as seguintes formalidades:
. I. O oficial de 'justiça deve procurar o citando primeira-

mente em sua residencia, e em i seguida nos ' legares- da cir-
cunscrição judiciaria, onde lhe constar que esteja, e não o
achando deverá vottar segunda vez á residi:aloja, no dia se-
guinte, á hora em que fôr informado de que êle aí -sé poderá
encontrar.

II. O oficial . - deixará ao citado como coatra-fé, ainda
que este a recuse, a cópia da petição a que se refere o ar-
tigo 142, acrescentando-lhe a transcrição do despacho lo
juiz, a informação da sede do juizo, declaração do 'togar; data
e hora da citação, e, subscrevendo tudo, lerá o ato ao ditado,
se Uh:, exigir.

O oficial passará a fé da citação ern separado, com
declaração do lagar, data e hoasi em que a realizou, se o
citado informou ser ou não casado (arts. 204 e 490, § unico),
devendo o citando subscrevê-la, e se não souber, não poder ou
não quizer, aquele certificará a impossibilidade Ou recusa, em
presença de duas teseemunhas, cujas resideneias mencionará,
bem como os seus nomes, se estas não poderent ou não sou-
berem assinar.

IV. A fé da citação será entregue ao advagado do re-
querente, nas 24 horas seguintes á diligencia.

Art. 220. A citação será feita por. mandadof
I, quando a lei o determinar expreSsament.e; -
II, quando a parte o requerer.
Paragrafo único. Neste último caso as despesas do mans.

dado serão `contadas a cargo dó requerente.
• Art. 221. O mandado deve conter:
1, cópia da petição e do despacho;
II, informação da sede do juizo expedidor do mandado;
III, a subscrição do escrivão ou secretário, e a assinatura

do juiz (art. 94).
Paragrafo único. Acompanharão G mandado as- copias

a que se refere o art. 142.
Art. 222. Serão observadas nas citações por mandada

as mesmas formalidades, do art. 219. 	 .	 •
Art. 223. Nos casos esquiyamento ou' ocultação do

citando far-se-á a citação com hora certa, obaervando-se as
seguintes formalidades:

I. Se o oficial de justiça, indo pela segundo vez à red.
dencia do citando, como determina o art..219, n. 1, e aí não
e encontrar, marcará. indepe.nctentemente de d:es,pacha do
juiz. dia e hora em que voltará terceira vez para fazer a
citação (arts: 91. § 2.°, e 133. n. II), cientificando desta de-
signação a qualquer pessôa da casa, que se apresentar.

II. Não havendo ninguem na casa, dará eiencia*verbal
da designação a qualquer pessõa da visinhança, que possa
ficar incumbida de transmití-la. 	 *

III. Voltando o oficial no dia is hora marcados fará a
citação, e se não encontrar o citando, deixará a contra-fé a
qualquer das pessôas mencionadas -no número anterior, dan-
do por feita a citação e certificando todo o ocorrido, com a
menção de datas, nomes e lagares.

Art. 224. Quando o citando, sendo encontrado Pelo ofi-
cial, se evadir ou se esquivar de receber a citação, êste
procederá como se dispõe no n. III do artigo anterior para
o caso de não se encontrar o citando.

Art. 225. A citação far-se-á por carta precataria ás auto-
ridades judiciarias do país quando o citando eStiver fóra da
circumscrição territorial da autoridade deprecante, em lugar
certo, sabido e acessivel, no territorio nacional.

§_.1.° As precatarias deverão conter os mesmos requisitos
do art. 221 e seu paragrafo unico, observadas a$ formalidades
do art. 95 e seu § 1.°, regulando-se o cumprimento pelos §§ 3.°
e 4.° do mesmo artigo.

§ 2.° O juiz deprecante marcará prazo 'entre 5 e 40 dias,
conforme as distancias ç as dificuldades • de transporte, para
O citando comparecer, mencionando-se esse priazo na preca-
toria (arts. 230 e -232).

§ 3.° Serão observadas na citação as mesma formalidades
do art. 219, devendo para este efeito ser a precataria acom-
panhada das cópias a que se refere o art. 142.

§ 4.° A fé da citação será entregue em cartnrio, no prazU
do art. 219, n. IV, quando não houver advogado constituido
no juizo deprecado.
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Art. 226. No caso de ser a precatoria expedida com
algum engano, ou no de oportuna emenda do pedido inicial,
poderá a parte requerer outra complementar da primeira.

Art. 227. Si o citando não fôr encontradó na jurisdição
do juizo deprecado, o requerente da citação poderá pedir a
êste que, mediante simples despacho, transmita a precatoria
ao juizo do logar onde estiver o citando, para que a cumpra
e devolva ao deprecante.

'Art. 228. O transito da precatoria poderá ser confiado
ao advogado do requerente.

Art. 229. O citado poderá opôr embargos á precatoria nos
2 dias seguintes á juntada da fé da citação aos autos, dando-
se Lambem 2 dias ao requerente para contestá-los, si tiver
advogado constituido no juizo deprecado.

§ 1.° Os embargos terão por unicos fins alegar e decidir
a mataria de exceção preliminar de incompetencia manifesta,
reconhecivel de plano, e logo evidentemente demonstrada, ou
arguir as nulidades que possam suprir-se na jurisdição do
juizo deprecado.

§ 2.° Findo o prazo da contestação dos embargos, o juiz
deprecado decidirá da incompetencia alagada, no prazo do
art. 125, letra a, n. II, podendo declarar de oficio a incom-
petencia absoluta do juiz deprecante.

§ 3.° Si os embargos arguirem nulidades supriveis
jurisdição do juizo deprecado óste as mandará logo suprir,
devendo tambem fazê-lo de oficio quanto ás que assim possam
ser sanadas.

§ 4.° Qualquer outra mataria que se alegar nos embargos
será devolvida ao conhecimento do juizo deprecante, como
defesa, ,sem prejuizo de quaisquer aditamentos com que a parte
entenda completá-los oportunamente.

§ 5.° No caso de incompetencia absoluta, de que trata
.0 § 2.° juiz deprecado agravará de oficio.

• Art. 230. Cumprida a precatoria, será devolvida, salvo
si fôr reconhecida a incompetencia do juizo deprecante, caso
em que se lhe dará cieacia por oficio, começando a correr o
prazo de que trata o art. 225, § 2.°, desde a data do despacho
que ordenar a devolução.

-Paragíafo unico. S6 quando ,houver embargos ficará
traslado da precatoria, tirado á custa de quem o pedir, obser-
vados os prazos do art. 95, § 4.°

Art. 231. Far-se-á a citação por carta rogatoria ás auto-
ridades judiciarias estrangeiras quando o citando estiver em
lugar certo, sabido e acessivel, f6ra do territorio nacional.

• Paragrafo unico. Os requisitos e formalidades serão os
mesmos da precatoria (art. 225, §§ 1° a 3°) e o seu transito
e cumprimento regular-se-ão pela lei do juizo rogado, quando
não fôr aplicavel o Codigo de Direito Internacional Americano,
e não houver convenção ou tratado.

Art. 232. O cumprimento de rogatorias estrangeiras re-
gular-se-á pelas convenções ou tratados, e, na falta, deverão
os interessados no seu cumprimento constituir procurador
que promova as diligencias necessarias responsabilizando-se
pelas respectivas despesas.

Art. 233. Devolvida a precatoria ou rogatoria, será junta
aos autos, e o prazo para defesa do citado começará a correr
da data em que fôr publicada a notícia da devolução, si ainda
não houver advogado constituido no juizo deprecante para ser
intimado pessoalmente (art. 22).

Paragrafo unico Si este prazo terminar antes do marcado
no art. 225, § 2.°, ficará prorrogado para acabar conjunta-
mente.

Art. 234. A citação far-se-á por edital:
I, quando o citando estiver em jurisdição incerta ou

ignorada;
II, quando estiver em legar inacessivel por motivo

de epidemia, revolução, guerra oficialmente declarada, ou
outro motivo de força maior;

1H, quando fôr devolvida a precatoria ou rogatoria sem
cumprimento, por não ser encontrado o citando;

IV, quando as pessoas a citar, como partes ou como
interessados intervenientes, forem desconhecidas ou incertas;

V, quando não forem conhecidos os procuradores dos
interessados na liquidação da avaria grossa;

VI, quando a lei o determinar expressamente.
Art. '235. Para que se proceda á citação por éditos, 1103

casos dos ns. I e II do artigo anterior, deve o interessado,
na falta de prova documental, prestar afirmação por termo
nos autos, ou dar prova testemunhal do alegado, sob respon-
sabilidade criminal por falsidade e sob as penas dos arts,. 489
a. 492.

§	 O juiz marcará prazo para o comparecimento do
Gamado, si a lei o não estabelecer, o .qual será de 30 dias,

contados a partir da primeira publicação do edital, prorro-
gaveis sucessivamente por mais de 30 dias de cada vez, até
o maximo de 6 mêses, nos casos do n. II do artigo anterior,
enquanto perdurar a força maior.

§ 2.° O edital deve conter a transcrição literal do pedido
do requerente (art. 140), e o prazo marcado para o compare-
cimento.

§ 3.° A publicação dos editais far-se-á pelo menos duas
vezes, no início e nos meiados do prazo, regulando-se peio
disposto nos arts. 129 e 132.

§ 4.° Nos legares onde não houver imprensa diaria as duas
publicações deverão ser feitas em orgão que se edite ao menos
quinzenalmente, e se a edição fôr mensal far-se-á nele a pu-
blicação integral, além de se afixar edital na fórma do ar-
tigo 132.

§ 5.° De cada vez que fôr concedida a prorrogação de que
trata o § 1.° será feita nova publicação resumida (art. 130,
§ 1.0), com a notícia da prorrogação.

§ 6.° Quando a publicação se fizer por edital em razão
da lei e fôr conhecida a residencia do citando, o escrivão
remeterá a ste, antes da segunda publicação, por via postal
e sob registo, a folha do jornal em que se fizer a primeira,
podendo o prazo ser em tal caso inferior a 30 dias, conformo
a distancia e os meios de comunicação.

§ 7.° Findo o prazo do edital, de cujas publicações se jun-
tarão as folhas aos autos, ou certidão de ter sido afixado na
falta de publicação Pela imprensa (art. 132), considera-se
feita a citação.

§ 8.° Si as folhas a que se referem os paragrafos antece-
dentes não contiverem o nome e a data do jornal, far-se-ão
remessa e juntada dos exemplares completos.

Art. 236. Far-se-á por carta missiva do escrivão, acom-
panhada das cópias a que se refere o art. 142, a citação:

I, das pessoas mencionadas no art. 212, nos casos enu.,
merados no respectivo paragrafo unico, letras a e c;

II, dos embaixadores, ministros, e agentes dipbernaticosj
brasileiros acreditados em país estrangeiro.

Paragrafo unteo. Poderá ser feita da mesma fórma,
por ordem judicial, a citação dos presidentes da Repu-
blica e dos Estados, governadores do Territorio, prefeitos,
ministros ou secretarios de Estado da União e dos Estados;
juizes de qualquer categoria, exceto os jurados e os arbitrais;

- e os presidentes de Senado, Camara, ou Conselho Municipal,
Art. 237. A citação por carta será feita com a remessa

do instrumento, em protocolo, ou pelo Correio, com recibo de
volta, quando estiver fóra da séde do juizo, á autoridade com-
petente, que a tornará efetiva dentro em 5 dias, devolvendo
o instrumento a juizo, com a declaração do dia e hora em que
foi feita a citação.

Art. 238. A devolução da carta, sem cuifiprimento, ou a
não devolução até 15 dias depois do recebimento, salvo se o
citando residir fóra„ caso em que será fixado maior prazo
pelo juiz, autoriza o interessado a promover a citação por
editais, independente de qualquer formalidade, com prazo de
8 dias, ou maior, a arbitrio do juiz, si a autoridade estiver
fóra da sede do juizo.

Art. 239. Serão encarregados da citação':
I, dos membros do Poder Executivo e presidentes da Ca-

mara Legislativa, o ministro da Justiça, na União, e o secre-
tario do Interior, ou o que fôr encarregado dos serviços de
justiça, nos Estados

II, do ministro ou secretario de Justiça e Interior, outro
ministro, na União, ou secretario, nos Estados, ou a autori-
dade que o substituir;

III, do prefeito, chefe de Policia, e presidente do Conse-
lho Municipal, no Distrito Federal, o ministro da Justiça;

IV, dos membros do Corpo Diplomatico nacional e es-
trangeiro e dos consules brasileiros, o ministro das Relações
Exteriores;

- V, dos membros dos tribunais federais e locais, os res-
pectivos presidentes, e destes, o seu substituto legal.

Sub-secção c) - Da revelia

Art. 240. Seguirá a causa á revelia do réu quando este,
sendo citado, não comparecer para se defender, por si ou por
procurador, e nos casos em que tal pena lhe é imposta (arti-
gos 20; 23, § 2°; 26, § 2°; 27, e seu paragrafo unico; etc.).

Art. 241. Considerar-se-á revel o autor nos casos do ar-
tigo 176, n. XII.

Art. 242. Si a parte revel comparecer posteriormente,
receberá o feito no estado em que se achar.
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AM. 243, Serão feitas aos advogados constituidos as in-
sasç5as ra ciencia de atos e termos do processo e para as-•
ação de prazos que este Código ordenar, salvo quando fo-

-o para atos que as partes devam praticar pessoalmente,
T.:e o :20S casos dos arte, 111, a. H e 423.

§ .1.° A intimação pessoal do advogado será feita no as-
a iftrio, ou, se não o tiver, na residencia, è se não residir ou

fôr encontrado na circunscrição judicial em que o feito
:ua vis depois de procurado tres vezes em dias e horas dife-

s sa ,as, far-se-á na pessoa da parte, e se esta Lambem não
anzontrada na circunscrição, far-se-á na forma do § 3'.
§ 2.° As comunicações aos advogados serão feita a por

io publicado no jornal oficial, na fórma do art. 129, salvo
o não houver publicidade regular e excetuados os casos

sa .2. que a lei exigir intimação pessoal.
§ 3.° Só a intimação para ato pessoal da parte e a de que

Lr, o final do § 1 0, obedecerão ás disposições da citação que
:Jrom aplicaveis.

§ a.° As partes reveis serão intimadas por publicação na
.:rensa ou por pregão em audiencia, na forma do art. 111,
aaa EE e XII, e § 2°, e do art. 128.

Art. 244. As intimações dos advogados poderão ser fei-
aas zia fórma do art. 1.1.1, paragrafos 30 e 4°, e as dos peritos,

30M0, semelhantemente, as das testemunhas, na fórma
:o art. 121.

SEÇÃO 3°

:aus soNficações, interpegações, e ppotestog avulso
AM. 245. A notificação de ordem judicial para praticar

• :1Es algum ato, com ou sem determinação de lugar, dia e
.a para comparecimento, sob cominação de certa pena; a

siarpelação para constituição em móra, ou outros efeitos le-
aeSs; e o protesto para conservação e resalva de direitos, ou
raaa prova de manifestação de vontade, serão comunicados á
:aata interessada pelas mesmas fórmas da citação.

(t.° Esses processos avulsos serão iniciados por uma pe-
,:cS'.a em que o requerente, além de satisfazer os requisitos

140, as, E e H, narrará os fatos e exporá a sua pra-
. 2,o, com os fundamentos de direito em que a assentar,

:1210 comunicação com ,E0 00110intg500 cabiveis.
k2 2.° A etição será ecompa.kleada de mais uma cópia,
daquelas a que se refere o art. 442, para ficar arqui.

.± em cartorio com a certidão de ter sido feita a notifica-
a entregue á parte o pratesso original, depois do prazo a

e Ge refere o paragrafo coguinte.
g 3.° Os referidos plaseassos não estão sujeitos a exceções

independem de termos de declarações; não
c aliam impugnações ou contra-protestos nos respectivos

"..o
'

s nem recursos; e serão entregues á parte requerente
a elependencia de sentença, de pagamento de taxa judicia-

s de traslado, depois de pagas asa custas e de permanece-
:. t. am cartorio durante 5 dias, após o despacho ordenador

entrega, para que possam quaisquer interessados extrair
Jutidões ou traslados.

§ a.° Os efeitos de tais comunicações decorrem da distri-
a:ição (arts. 158 e MG), salvo se não se fizerem no prazo
. cat. S85, p.

WIPHUZIT.,0
DAS =00020 unizaamfinn

	

SEÇÃO fi n	•

D'SegosWee gemia

AM. 240. Podem ser oposta) preliminarmante, conjuntas
sontestação ou antecipadamente, aa seguintes exceções:

E, de suspeição;
n, de incompetezeflas

1, de litispendensie;
V, de jurisdição preventaa
\r, de coisa julgada;

•., de impropriedade de e?Lio'j
de ilegitimidade das partes autoreag
de falta de qualidade de seus reprosentantes, e patronos( ris. 20 e 22);

X, de pagamento;
X, de decadencia do direito ou de prescrição.

o`'	 eabeg 3QSfaSWP2	 GOOS	 Mn. 245,
Mfi,

§ 2° Será observado o processo do art. 228, § i°, no caso
de exceção de incompetencia nele especificado.

Art. 247. As demais exceções dilatorias ou perenptorias
serão alegadas, processadas e consideradas unicamente como
contestação.

Art. 248. As exceções antecipadas serão todas oferecidas
simultaneamente nos dois primeiros dias do prazo para a
contestação, acompanhadas de cópias na fórma do art. 142,
ou do primeiro prazo para falar no feito, quando Õ processo .
não fôr contencioso, devendo ser intimados nos doia dias se-
guintes os advogados dos excetos, mediante entrega do du-
plicado, para serem impugnadas nos dois dias seguintes á in-
timação, processando-se em separado e sem prejuizo da con-
tinuidade do prazo da contestação e do andamento do processo
principal.

§ 1.° As provas admissiveis serão apenas documentos, e
testemunhas, até cinco para as partes excipientes e outras
tantas para as excetas, devendo ser inquiridas dentro dos
quatro dias seguintes, independente de despacho para ordenar
a ti rova.

§ 2.° Findas, as provas, e apresentada ou não a contesta-
ção, os autos principais e os das exceções preliminares su-
birão conclusos juntamente, para o despacho ordenador da
causa (art. 295.)

Art. 249. Nas ações que sé processarem em audiencia,
nesta serão discutidas e julgadas as exceções, salvo se o ex-
ceto pedir adiamento para a audieneia seguinte.

Art. 250. No caso de oferecimento de exceçõ.'es prelimi-
nares juntamente com a contestação, poderá o exceto pedir
que sejam processadas na fórma do art. 248, antes que o feito
suba para o despacho ordenador.

Atr. 251. O réu torna-se autor na sua exceção preli-
minar, e a esta se aplicam as disposições relativas É absolvição
da instancia.

Art. 252. O autor exceto poderá impulsionaa e
mento dodo processo da exceção, quando o réu excepiante o dei-
xar estacionario.

Art. 253. Fica tambem salvo ao autor pedir a suspensão
da causa até julgamento da exceção em última instancia.
° Art. 254. Reconhecida a procedencia da ereeção, será

o seu processo unido por juntada aos autos, para seguir nades
o racismo suspensivo que for interposto. No caso contrario, será
o recurso processado nos auto da exceção, para subir em se-
parado, prosseguindo o feito até á conclusão, que não os efe-
tuará emquanto não baixarem os autos da ezoeana Ingt
julgamento final, os quais serão apensados.

Paragrafo unam. Não caberá recurso do reconhecimento
da suspeição, devendo o Juiz, neste caso, ordenar a remessa
dos autos ao seu substituto.

MOÇÃO 2°
Da auspekdo

Art. 255. A exceção de euepeição será clara É esrpeci-
ficadamente motivada.

Art. 256. A suspeição é legitima . nos casos previstos na
lei da organização judiciaria.

Paragrafo unico. Ocorrando qualquer desses casos, o juiz
deve declarar a sua suspeição, e, não o fazendo, poderão as
partes recusá-lo.

Art. • 257.. A suspekáo provocada anim.oearaente pela
parte é ilegitima.

Art. 258. Havendo distribuição alternada e obriçaatoria,
entre varios juizes competentes, o autor poderá arguir a sus-
gieiçãô imediatamente após o despacho da petição inicial se
não preferir fazê-lo após a citação, nos termos do art. 248.

Para,grafo unia. No primeiro caso, verificada a sus-
peição, voltará a petição inicial ao substituto para novo desa
pacho.

Art. 259. Sobrevindo fóra do prazo do art. 248, a auspei-
ção póde ser alagada em qualquer termo do processo, em se-
parado o sem suspensão deste até a conclusão para sentença
definitiva, dentro em cinco dias, contados da priMeira inter-
venção do juiz, observado no mais o processo do mesmo ar-
tigo e seu § 1° e o disposto no art. 254.

Art. 260. Se o juiz reconhecer logo a suspaição, orde-
nará a juntada da argnição e a remessa dos auto$ ao substia
Luto, dispensado em tal "caso o processo do art. 248.

Art. 261. A suspeição de relator ou revisor nos tri-
bunais coletivos será oposta em separado nos cinco dias se-
guintes á publicação do sorteio ou distribuição, seguindo-se

termos do art. 248, e dizendo afinal o juiz recusado, no
prezo de dois dias. A doe demais juizes com voto poderá ser
Wrigds	MAM -SA0 áulCsakeRto.



S-xta-feira 9
	

MARIO OFICIAL
	

Dezembro de 1932 22449
c_	

§ 1..° Neste ultimo caso, se o suepeitado não reconhecer
o impedimento, poderá qualquer das partes pedir que seja
adiado -o julgamento para se processar a excepção na fórma
do art. 248.

§ 2.° A suspeisão será decidida pelo tribunal a que com-
petir o conhecimento do processo, procedendo-se a julgamento
do monto logo após a decisão do incidente.

Art. 262. A suspeição de membro de Ministerio Público
o de serventuario ou funcionario de justiça será levantada
por petição, a que eles deverão responder em 24 horas.

§ 1.° Se não for reconhecida a suspeição formar-se-ão
autos em apartado para o processo e julgamento, nos termos
do art. 248, passando a oficiar ou funcionar os substitutos
dos suspeitados, até final decisão.

§ 2:° Rejeitada afinal a suspeição, cexcipiente pagará ao
suspeitado .as custas que lhe competiriam pelos atos em que
deixou de funcionar, sem prejuizo das devidas ao substituto.

Art. 263. Decretada a suspeição, só se renovarão os
atos em que a parte arguente haja sofrido demonstrado pre-
juizo da sua defesa ou de seus interesses.

Art. 264. A recusa dos peritos regula-se pelo disposto
• no art. 383 (Secção 5°, Capitulo II, Titulo III, Livro II!).

Art. 265. Se o interessado praticar ato pelo qual pareça
consentir na pessoa do suspeito, não poderá mais alegar a
suspeição, salvo se sobrevier motivo novo.

Paragrafo unico. O pedido de vista dos autos não é pre-
sunção de consentimento.

Art. 266. A' parte que opuzer suspeição maliciosa ou
protelatoria do feito será imposta a multa de 200$000, paga
em sêlos, sem prejuizo do pagamento a que se refere o art. 262,
§ 2°, e além das penalidades da móra e do dolo processuais
(art. 488 e seguintes), comunicando-se o fato á Ordem dos
Advogados para aplicar ao patrono judicial as penalidades
cabiveis.,

SECÇÃO 3°
a incompetencia

Art. 267. A incompetencia relativa deve ser alegada
prazo dos arts. 248 ou 240, sob pena de não poder ser apre-
ciada e de ficar prorrogada a . jurisdição, ainda que a parte
seja revél.

Paragrafo unico. A de jurisdição de segunda Instancia
será alegada na impugnação do recurso, sob as mesmas' penas.

Art. 269. A incompetenCia absoluta em razão da ma-
taria pôde ser declarada de oficio, no despacho inicial, sendo
considerado arbitrai o juizo que não fôr excepcionado nos
prazos dos arts. 248 ou 250, si houver incapazes'. 	 -

Paragrafo unico. O tribunal de segunda instanoia será
tambem assim considerado si a incompetencia absoluta não
fôr alegada na impugnação do recurso.

Art. 269. Julgada procedente a exceção, serão os autos
remetidos ao juizo competente, a requerimento de qualquer
das partes, para decisão do feito, com aproveitamento de todo
o processado.

Art. 270. A parte que declinar para um ,juizo reconhecido
competente não poderá declinar dêste para outro.

Art. 271. Sendo confessada a exceção considera-se como
arbitrai o juizo da jurisdição aceita pelas pessoas capazes, se
tambem fôr incompetente.

Art. 272. A' exceção de incompetencia maliciosa ou pro-
telatoria aplicam-se as penalidades do art. 266.,

SECÇÃO 4°
Das demais exceções

Adi. 273. As exceções de Htispendencia, de prevenção e
de coisa julgada exigem identidade de pessoas, de coisas, e de
causas.

Paragrafo unico. Por identidade de pessoas entende-se a
identidade juridica, e não a identidade fisica das partes. Não
se reconhece identidade de pessoas citadas corno incertas.

Por identidade -de coisas entende-se a do objetivo juri-
dico, e não a do objeto material.

Por identidade de causas entende-se as do direito ou da
relação juridica, e não a do áto ou fato material que ofende
o direito.

Art. 274. O oferecimento de recurso reseisorio de sen-
tença induz litispendencia.

Paragrafo unico. Não induz litisipenclencia:
I, a propositura de ação rescisoria de áto juridico, a qual

não impede o exercido da ação nascida do áto rescindendo;
II, a propositura de ação para anular áto de Poder Exe-

cutivo, g qual não susta o executivo fiscal;
XIX, a consignação judicial de alugueres, e qual não obsta

o exercido da a_ção de despejo.

Art. 275. A autoridade da coisa julgada é restrita á
parte dispositiva da decisão, e aos motivos virtualmente com-
preendidos nesta, só competindo ás sentenças definitivas de-
cisorias do merito ou do alguma relação juridica incidente,
que não estiverem mais sujeitas a qualquer recurso, inclu-
sive o rescisorio e o extraordinario.

§ I.' São destituidas da autoridade de coisa julgada: as
proferidas em processos preparatorios e preventivos; as
proferidas em processo não contencioso; as meramente homo-
logatorias de divorcio; e as denegatorias de falencias.

§ 2.° As decisões de divorcio litigioso perdem a autori-
dade _de coisa julgada no caso do art. 323;do Codigo Civil,

Art. 276. A impropriedade da ação não prejudica, o di-
reito de convenção das partes.

Paragrapho unico. Quando o citado não alegar a impro-
priedade da ação nos termos dos arts. 248 e 250, presumir-
se-á convenção tácita.

Art. 277. A ilegitimidade das partes resulta da falta de
capacidade para estar em juizo (art. 19).

Paragrafo unico. A ilegitimidade da parte ré regula-se
pelo disposto no art. 20.

Art 278. As exceções de pagamento e de prescrição podem
ser alegadas em qualquer instancia (art. 162, do Codigo
Civil).

§ 1.° Ocorrendo a prescrição no caso do art. 175, para
grafo unico, pôde ser alegada por simples petição, ouvida, no
prazo de dois dias, a parte contra quem fôr invocada.

§ 2.° Si o juiz puder reconhecer de plano a prescrição ale-
gada, declará-la-á por sentença, e si o reconhecimento depen-
der de mais demorada apreciação, poderá ordenar que a ex-
ceção superveniente se processe pela fôrma dos arts. 248 e
seguintes.

CAPITULO VIII

DA CONTESTAÇÃO

Art. 279. Havendo vários réus citados em dias diversos, o
prazo para a defesa do último citado torna-se comum, sendo
admissivel a dos outros até findar êste prazo.

Paragrafo unico. O mesmo se observará no caso do ar-
tigo 284, § 1°.

Art, 280. A contestação, como meio de impugnar o pe-
dido, deve conter a exposição dos fatos ou causas em que
se fundar, a referencia ao direito aplicavel á especie, e o rói
das testemunhas quandO a ação fôr sumária (art. 343, c).

Paragrafo unico. Observar-se-á o art. 143, no que fôr
aplicavel, e o disposto nos arts. 21 a 28, quanto á interven-
ção'de advogado.

Art. 281. A contestação por simples negação de direito
dá ao autor a faculdade de replicar ás razões do réu.

Art. 282. Quando a contestação se fundar em fatos ainda
não provados, deverá ser articulada.

Art. 283. IMPEM ser arguidas preliminarmente as nuli-
dades existentes, sob pena de se considerarem supridas as que.
não devam ser pronunciadas de oficio.

Art. 284. O réu poderá requerer que o autor preste
caução ás custas, quando êSte residir fôra do pais e não tiver
bens imoveis situados no Brasil, que lhe assegurem o paga-
mento, e fazer inscrevê-la no registro competente.

§ j•° Quando fôr requerida a caução nos 3 primeiros
dias do prazo para a defesa recomeçará êste logo após a
minaçãb do incidente, mediante intimação.

§ 2.° O processo do incidente será o dos arts .....
Art. 285. Contestada a ação, nada podem as partes ino-

var na lide, aguardando a sentença nas suas respectivas posi-
ções, sob pena de atentado.

CAPITULO VIII(

DA RECONVENÇÃO

Art. 286. O réu, ou o respectivo litisconsorte ou 0011-
gado, se quizer reconvir, fá-lo-á no termo assinado para a
defesa, dispensada a citação do reconvindo, e não obstante ha-
ver oposto exceção preliminar.

Paragrafo unico. Podem reconvir os que interveem na
lide por chamamento, nomeação, ou denuncia.

Art. 287. A reconvenção exige identidade de pessoas (ar-
tigo 273, paragrafo unico), não podendo reconvir nem ser re-
convindo em seu proprio nome quem está em juizo em nome
de outrem.

Art. 288. A reconvenção compensatoria é admissivel
mesmo nos juizos arbitrais, em ação de natureza pessoal e pe-
ouniaria, desde que possa seguir o mesmo curso processual
desta.

À
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Paragrafo unico. O valor da reconvenção não obsta re-
anuvie em ação sumaria, mas esta deverá tomar o curso ordio
nado.

Art. 289. Não admitem reconvenção:
as ações de estado das pessoas„ salvo as de divorcio lio

tigioso;
IIE, as de alimentos;
UI, as de depósito;
IIV, as de nulidade ou anulação de atos juridicos;
V, as de dominio e posse de imovel, salvo se a ação e a

reconvenção se referirem a partes diversas do mesmo imovel;
VI, as ações que, por lei, não admitem compensação.
Paragrafo unico. Não pôde o reconvindo, por sua vez, re-

convir.
Art. 290. 3 reconvindo contestará a reconvenção em

;p:,°azo igual ao da defesa do reconvinte.
Art. 291. Nas ações que se processam em audiencia a re-

convenção deve ser apresentada nesta, podendo o reconvindo
contestá-la imediatamente ou pedir adiamento para a audi-
encia seguinte.

Art. 292. A desistencia da ação e a cessação da instancia
não obstam o prosseguimento da reconvenção (arts. 162, 184,
194 e 200).

Art. 293. A competencia do juiz da ação prorroga-se ne-
cessariamente na reconvenção.

Art. 294. A reconvenção será julgada pela mesma senten-
ça que julgar a ação.

CAPITULO IX

DO DESPACHO °ROSNADOS DA CAUSA

Art, 295, Findos os articulados, o processo será conctus(.
mediatamente ao juiz, que dentro de cinco dias proferirá
despacho para os fins seguintes:

a) conhecer das nulidades insupriveis, e mandar sanar as
supriveis que tiverem sido arguidas;

8) verificar si as partes são legitimas e si estão devida-
mente representadas, na forma do art. 19;

c) resolver as exeções preliminares opostas em separado
da defesa . (art. 246);

d) resolver quaisquer questões que possam obstar á apre-
ciação do merito da causa, quer as 'partes as tenham levan-
tado, quer entenda dever sucitá-las de oficio, de fórma que
não se inicie a dilação probatoria sinão quando houver segu-
rança de que se conhecerá do objeto da ação;

e) ordenar que, estando regular o processo, seja a causa
posta em prova.

§ 1.° 0 JUIZ só poderá deixar de resolver algumas das ques-
toes a que se referem os incisos a) a c), quando o estado de
processo o impossibilitar absolutamente de tornar uma deci-
são, devendo esta ser sempre fundamentada.

§ 2.0 Do despacho proferido sobre as materias indicadas
nos referidos incisos caberá agravo de petição quando puzer
termo á instancia, e de instrumento nos outros casos.

TITULO XIIII

Da fase probatoria
CAPITULO

DA on....tçÃo PRODATOHIA
Art. 296. Proferido o despacho orclenador da causa, os

advogados das partes comparecerão á audiencia 6,—. seguinte
ou a uma especial designada a requerimento de'qualquer de-
las, na qual a causa será posta em prova e se marcarão as di-
ligencias probatorias.

§ 1:° As partes requererão nessa audiencia as diligencias
que lhes convierem, oferecendo os reis das testemunhas, com
os respectivos nomes e residencias, e procedendo á nomeação
dos peritos.

§ 2.° Si o autor quizer dar provas contra fatos alegados
pele réu, poderá fazê-lo, indicando os 'artigos da contestação
que impugnar.

§ O juiz decidirá imediatamente e de plano, marcando
logo os dias em que se realizarão as diligencias e os prazos de
entrega e devolução das cartas precatorias e rogatorias.

Art. 297: Fóra dessa auchencia só se admitirá requeri-
mento de prova cuja necessidade resulte diretamente de outra
prova já feita na dilação.

Art. 298. A dilação para as provas a fazer dentro da ju-
ukalição será de dez dias uteis nas ações ordinarias, e omesmo

nas especiais quando não fôr determinado onixe) prazo neste
Codigo.

Paragrafo unicO. A dilação terminará no ultimo dia ilkj
prazo, sem dependencia de lançamento nem de certidão.

Art. 299. A dilação para as provas é comum a todas in
partes e interessados, salvos os casos expressos em lei, e não
poderá ser suprimida nem reduzida sem acôrdo expresso e una.
nime.

§ 1.° Quando o réu e seus litisconsortes, coligados e assis-
tentes não contestarem, ou quando o fizerem por simples ne-
gação, pôde o autor desistir da dilação probateria, ou da parte
dela, salvo si houver mais de um autor e algum quizer dar
provas.

§ 2.° Sendo as partes capazes de transigir, poderão dis-
pensar a dilação ou reduzí-la, depois da contestação, por acôr-
do unanime e expresso em petição e independentemente de
qualquer termo.

Art. 300. Encerrada a dilação, não se reabrirá sob ne-
nhum pretexto, devendo ser produzidas dentro nela as provas
casuais pertinentes ao feito, sem prejuizo do disposto nos
arts. 314, 335 e 473.

§ 1. 0 Quando não fôr possivel concluir alguma pericia
probatoria dentro da dilação, devido a embaraço judicial,
obstacalo da parte contrária, 'demora dos peritos, ou a fátos
de caraterizada força maior, poderá ser concedida uma pror-
rogação razoavel, em continuação imediata ao prazo marcack
para a pericia.

§ 2.° Restituir-se-ão á parte prejudicada tantos dias
quantos durar o impedimento ou embaraço judicial á. pro,
dução da prova,

CAPITULO IX

DAS PROVAC

SECÇÃO

Disposições geraio

Art. 301. Poderá produzir-se em juizo qualquer especid
de prova admitida em lei, independentemente de protestei
anterior.

Ar0. 302. O onus da prova incumbe ao autor relativa:a
mente aos atos ou fatos e ao direito estrangeiro que servirem;
de fundamento ao seu pedido, e incumbe ao réu quanto aos
atos ou fatos e ao direito que alegar como base da sua ex-
:seção, defesa, ou reconvenção.

§ I ." Quando ocorrer a favor de alguma das partes pre,
eunção legal condicional, incumbirá á parte eontrária

§ 2.° O juiz pôde ordenar de ofício as diligencias quO
julgar necessarias, depois de realizadas as que forem regue,
rides pelas partes, para se apurar a verdade• dos fátos ale-
gados, designando a parte a quem incumbira promover a dlo
ligencia, segundo a regra do principio déste artigo (art. 473).,

Art. 303. Ao réu revel na contestação ou que tiver con-
testado por negação não é permitido promover • qualquer
prova que tenha de constituir-se em juizo, cabendo-lhe
apenas o direito de oferecer oportunamente a prova documen-
tal que tiver (art. 335).

Art. 304. Para as diligencias probatorias não marcadas
na audiencia de que trata o art. 296, serão intimados os advo.:3
gados das partes, com designação do dia e • hora da sua reali-
zação, e o legar, quando éste não fôr o do costume.

Pararafo unico. As partes serão intimadas pessoalmente:,
quando não tiverem advogado, estando presentes na juris-
dição, ou .sob pregão em audiencia, quando não forem en-
contradas.

'Art. 305. O direito nacional não necessita de prova, mas
o juiz poderá exigir a do direito estrangeiro invocado, quando
o desconhecer ou quando não estiver certo da sua vigendo..

Paragrafo unico. O direito estrangeiro prova-se:
I, por publicação ou cópia autenticas, acompanhadas de

atestação de sua vigencia, fornecida por algum representante
riiplomatico, ou magistrado do respectivo país

II, por pareceres autenticados ou depoimentos de dois
juristas do país de cuja lei se tratar

III, pela verificação nas obras mais recentes dos escria
:ores dêsse país

IV, pela jurisprudencia mais recente dos' seus tribunais.
Art. 306. Não necessitam de prova os ates ou fatos ale-

gados por uma das partes, si pela outra forem expressamente
admitidos.

§ 1.° Será tida como aprovada qualquer alegação de áte)
ou fato não expressa e claramente contestada, si não colidia;
com as conclusões das partes.
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§ 2.° Cada áto ou fáto articulado deve ser separadamente
*contestado, e não valerá a negação geral para as alegações de
direito.

f J ,

	

	 Art. 307. Dispensam prova os faties publicos e notorios,
- salvo si forem impugnados e o juiz a exigir por lhe serem

desconhecidos.
Art. 308. Não se provam os Mas indeterminados ou

indefinidos, nem os indefinidamente negativos, mas exige
ea prova a negativa que se resolver em afirmativa, sendo hm'-

. fada a certo tempo e logar.
Paragrafo unico. Cada uma das partes pôde dar prova

negativa dos fatos alegados pela contrária, mas perderá éSS6
-	 direito o réu que não contestar ou que o fizer por simples

• negação geral.
• Art. 309. Só se admite prova de fátos possiveis, rele-
vantes e concludentes, isto é, pertinentes á causa e influentes

. na sua decisão, não sendo proibida por lei '(art. 364 do Co-
digo. Civil),
• § 1.° E' nula a concordancia das partes para a prova do
látos impossiveis.
_ . § 2.° Não se admitirá a prova impossivel.

Arte 310. Não se prova o que é intuitivo e evidente, mas
apenas o que é duvidoso, ambiguo, ou obscuro.

Art. 311. As despesas da prova superflua ou inutil serão
ele 'pagas pela parte que a produzir.

Art. 312. São nulas as convenções das partes quanto aos
onus, aos meios, e ao processo das provas, si tenderem a
"ficultar esta, ou a tornar impossivel ou ilusoria a tentativa
de realizá-la.

Art. 313. Qualquer incidente que sura durante uma di-
ligencia probatoria será imediatamente decidido, sendo per-
mitido inserir no respectivo termo protesto contra a decisão
ou contra a validade do áto.

Art. 314. Depois de concluso o feito para a sentença
final não se admitirão mais provas sinão as que o juiz ou o

- Teihunal exigirem de oficio por serem neceesarias ao com-
. pleto conhecimento da causa, ,marcando logo prazo breve para

• as partes promoverem a diligencia, sob pena de ser a causa
• julgada com os elementos que houver nos autos (arts. 300 e

473).
§ 1.° O processo de tais diligencias será o mesmo dos de

inbiativa das partes, devendo estas intervir em todos os seus
termos, salvo nos casos de segunda pericia (art. 381).

§ 2.° Finda a diligencia, as partes terão vista em car-
e- • torio, independente de despacho, por um prazo comum de

e 48 horas, para apreciar-lhe os resultados.
Art. 315. No caso de contradição de provas prevalecerão

-	 as mais concludentes, observadas as seguintes normas:
a) havendo oposição de instrumentos, prevalecerá o pú-

- blico ao particular ; entre dois da mesma fórma, o de data
mais recente, salvo em relação á posse, em que a regra será

• - inversa, e quanto á propriedade e aos direitos reais, cm que
preferirá por lei a precedencia do registro ; entre dois da

- e- mesma, data, o que tiver testemunhas mais conspicuas, se-
gundo a idade e a condição

b) . havendo oposição de testemunhas, preferirão as de
vista ás de ouvida ; as mais conspicuas, sem atenção ao nú-
mero; as que tiverem apoio em outras provas ou documen-
tarem as suas afirmativas ; as mais numerosas entre as Igual-
mente a tehdiveis

c) havendo oposição entre documentos e testemunhas,
prevalecerão aqueles, si forem validos, salvo quando todas ou
a maioria das testemunhas instrumentarias negarem o que
no enstritmento SP afirmar;

d) entre presunções comuns serão preferidas as mais ve-
-; rOssitneis e mais congruentes com a natureza da causa ;

e) a prova pericial prepondera sobre a testemunhal;
f) a confissão prefere a todas as espeoies de prova, quando

, espontanea, livre e expressa, salvo em questões de estado ou
• quando o instrumento público for da essencia do áto.

§ 4.° As provas contrárias de igual fôrça destroem-se
mutuamente, salvo quanto ao casamento em que a afirmativa
deste prevalecerá.

§ 2.° Nas questões de fraude ou de má fé o juiz não está
adstrito ás regras de direito quanto á prova, mas decidirá

- segundo sua livre e intima convicção, fundamentando, contudo.
a sentença com os fatos, as presunções e as razões que a fir-
marem.

Art. 316. O áto juridico ou probatorio processado cru
um juizo valerá, neste ou em qualquer outro, e ainda que
de jurisdição criminal para civel, entre' as mesmas partes e
Intervenientes, em processos subsequentes, ainda que esteja

Secção 20

Dos instrumentos e documentos
• Art. 317. Constitue instrumento, e fre prova plena, a

fórma especial imposta pela lei ao áto juridico, quer seja
a de escritura lavrada por oficial público competente e re-
vestida das formalidades legais, quer seja a de escrito parti-
cular nas condições do art. 135 do Codigo Civil, bem como
os documentos que por lei aquela ou a este feirem equipa-
rados.

Art. 318. São instrumentos publicos:
• as escrituras\ lavradas nos livros notariais dos tabe-

liães, consules ou agentes consulares brasileiros, e outros ser-
• ventuarios ou funcionarios autorizados por lei, mediante as
•solenidades a que se refere o art. 327);

b) os traslados e certidões das mesmas escrituras, textual-
mente extraidos pelos tabeliães dos livros de notas dos seus
cantorias, ou extraidos por outrem sob sua vigilancia e por
eles subscritos (art. 138 do Codigo Civil);

c) os traslados e certidões das escrituras a que se refere
a letra a), quando extraidos pelos escrivães dos autos Judiciais
de seu cartorio, ou extraidos por outrem sob sua vigilancia
por êles subscritos (art. 139 do Codigo Civil)

'
•

a). os átos a que se referem as letras b) e c), passados em
países estrangeiros;

• e) os atos a que se referem as letras anteriores, constantes
de livros recolhidos a arquivos publicos, e as certidões auten-
ticas deles extraidas;

f) os átos contratuais Constantes dos livros e arquivos
das repartições públicas federais, estaduais, ou municipais,
e as certidões deles extraidas;

g) os titulos de nomeação, aposentadoria, reforma, jubi-
lação ou disponibilidade, e demais atos semelhantes passados
por autoridade pública;

h) as certidões extraídas dos livros dos corretores e lei-
loeiros, na fórma das leis comerciais, para prova dos contrato°
em que tiverem êles intervindo;

i) os instrumentos de aprovação dos testamentos;
j) os instrumentos de protesto de cheques, letras, nW_e

promissorias, contas assinadas, e outros documentos susceti-
veis desta formalidade;

k) os titulas da divida pública federal, estadual, ou asevl-
cipal, e os respectivos coupons;

1) os assentos de casamento, nascimento, e obito, constan-
tes do registro civil ou de livros paroquiais anteriores te ins-
tituição daquele;

m) quaisquer escritos como tais por lei considerados.
§ 1.0 Os átos certificados por oficiais judiciais de um

Estado só valerão em outro quando as suas firmas estiverem
reconhecidas por tabelião dêste outro.

§ 2.° Os certificados de oficiais judiciais estrangeiros ad,
valerão quando os átos tiverem sido passados mediante as
formalidades das respectivas leis, e quando aquêles estiverem
devidamente autenticados e legalizados pelos consules brasi-
leiros e reconhecidas as firmas dèstes pela Secretaria do Minis-
todo das Relações Exteriores, ou pelas outras repartições
competentes.	 •

§ 3.0 As certidões de átos contratuais extraídas dos arqui- 	 -
vos publicos e dos livros, de repartições públicas, em quewr-
originariamente houverem sido lavrados, só valerão quando-
reconhecidas as firmas dos funcionarios que as subscreverem
e a do tabelião estadual que as reconhecer.

Art. 319. São instrumentos particulares:
a) os escritos feitos e assinados, ou semente assinados,

-pelas partes, com testemunhas em número legal
b) . os mesmos escritos assinados a règo por terceiroa,

quando expressamente admitidos por lei, com as testemunhas
numerarias;
• c) as letras hipotecarias e de cambio, notas promissorias,
cheques, contas assinadas ou duplicatas, warrants e recibos
de trapicheiros e administradores de armazena e deposito,
os conhecimentos de frétes, cartas de fretamento, ou recibos
dos carregadores e condutores ou comissarios de transportes;

d) as certidões extraídas dos livros das sociedade anoni-
mas e das que pelas leis destas se regulam, quando passadas
ou subscritas por administradores competentes por lei ou
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finda a instancia, ou haja cessado por absolvição, perempção,
ou extinção.

§ 1.° Valerá tambezn contra terceiros interessados incertos
si por estes houver funcionado o orgão competente do Minis-
terio Público.

§ 2.° Ao juiz que não processar a prova fica salvo o poder
de sua apreciação, sem ofensa á coisa julgada, quando houver.
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:;sles seus estatutos, reconhecidas devidamente as assina-

e) as ações ao portador, e titulos semelhantes;
f) as obrigações ao portador, e os respectivos coupons:
g) as apolices ou letras de seguro, ainda que sem teste-

nunhas;
I) os titulos de nomeação ou cadernetas de feitores,

jeearda-livros, e caixeiros, ainda que sem testemunhas, e inde-
ieendentes de registro;

i) as ações de sociedades e as respectivas cautelas, subs-
errltas por fundadores ou administradores;

j) quaisquer escritos como tais considerados por lei.
Art. 320. ,São documentos públicos:
(a) as cerlàões de atos oficiais extraidas textualmente

cc livros e arquivos das repartições públicas federais, esta-
duais, e municipais, quando reconhecidas as firmas dos fun-
:Amados que as subscreverem, e a do tabelião estadual que
.?:S reconhecer para valerem em outro Estado;

b) as patentes de invenção e de marcas de fábrica,
c) as certidões de lançamentos de impostos e as de inseri-

eic de divida fiscal;
d) os conhecimentos, recibos, quitações, ou quaisquer

1. stados relativos a impostos e taxas de serviços públicos, ou
es respectivas públicas formas, ainda que não conferidas e
eencertadas em juizo com intimação e na presença das partes;

e) as publicações oficiais impressas ou os jornais que
oficialmente publicarem os atos das autoridades federais, es-
teduzis ou municipais;

17) as carteiras de identidade e Outras semelhantes, pas-
eadas pelas autoridades competentes;

g) quaisquer escritos como tais considerados por lei.
Art. 321. São documentos particulares:
a) os livros comerciais e de bordo;
5) as faturas, contas correntes e balanços;
c) as contas de /Amorados de advogados, engenheiros, má-

e:fees, cirurgiões, dentistas, parteiras, e em geral as de pres-
:zeão de quaisquer serviços;

d) as quitações e recibos, cartas missivas, minutas de
»tratos, e outros escritos assinados;

e) os livros de contas e os registros de notas particulares
,,u.toe,Tafos;

f) as notas de ldadas dos capitães de navios e o rói da
()e:ui:pagem ou matricula;

g) as fotografias, fonografias, impressões digitais, tele-
ermas, radiogramas, fichas ántropometricas, marcos divisorios,
eesen".aos e plantas, e em geral quaisquer expressões sensoriais
e;:e um fato ou de uma vontade.

Art. 322. Não produzirão fé em juizo os instrumentos e
1:ecumentos públicos ou particulares que, sem a devida resalva,
setiverem cancelados, riscados, emendados, entrelinhados, bor-
eac:cs, ou de qualquer modo alterados em lugar substancial ou
3e:e:peito, exceto provando-se , que o vicio foi feito ou mandado
::;:eese pela parte nêle interessada e só quando a esta apro-
ve:flex.

'.21aragrafo unico. Si o instrumento ou documento confi-
ne diversas partes separaveis, a invalidez de uma não pre-
judicará o ato na parte insuspeita e válida (art. 153, do Co-
ciga

Art, 323. São inadmissiveis em juizo quaisquer instru-
eeenfeos ou documentos redigidos em lingua extrangeira sem
cc ClejaM acompanhados de tradução em português.

Paragrafo unico. A tradução será feita por tradutor pil-
.Jee, ou, na falta e impedimento dêste, por pessôa, idonea
nomeada a aprazimento das partes, ou nomeada pelo juiz si
'..entRe elas não houver concordar-mia.

Art. 324. Si efor impugnada cópia, pública-fórma, ou
de algum instrumento ou documento . original, não com-

--'' ereendido nos arts. 137 a 139, do Codigo Civil, só fará prova
-keeois de conferencia com o original, feita pelo escrivão da

J.E.Lise, ou por quem legalmente o substituir, intimados pré-
viamenee os advogados das partes interessadas para °empe-
: •?2,3erem no lugar, dia e hora designados para a diligencia.

§ 1.° Si a parte interessada não impugnar a cópia, pública-
6ema, ou extrato, valerão contra ela e não contra terceiros.

§ 2.° Valerão independentemente de conferencia as públi-
cas-armas de conhecimentos ou quitações de impostos.

Art. 325. Quando um, instrumento ou documento se re-
portar a outro, não terá fé a referencia sem que o instru-
mento ou documento referido esteja incorporado ao referente
ee2 soja exibido com êste.

§ 1.° Aplica-se a êste caso o disposto no art. 324.
§ 2.° Tratando-se de representação da parte para assinar

).estrumento público, são dispensadas a incorporação e a exi-
jÇÉ''.0 do instrumento do mandato, ficando, porém, êste argui-
'a(b e registrado no cartorio dm livro especial, e meneio--

nando-se na escritura a folha dêsse livro e demais inAca,ções
uteis:

Art. 326. Quando se exibirem certidões, públicas-fórmas
ou cópias parciais de instrumentos ou documentos; poderão
os interessados exigir que se exiba o todo ou parte do que fôr
omitido, sem prejuizo da condenação nas custas da exigencia
inutil.

Art. 327. A autenticidade dos instrumentos públicos nota-
riais a que se refere o inciso a), do art. 318; exige:

— que o instrumento seja lavrado por oficial público,
tabelião, escrivão, consul ou agente consular, por lei auto-
rizados, em livros de notas devidamente revestidos das for-
malidades legais, se a escritura fôr de disposições testamen-
tarjas, ou se fôr lavrado fora do cartorio, podendo ser apenas
subscrito por aqueles serventuarios depois de lavrado por au-
xiliar, ajudante ou escrevente devidamente habilitado, tratan-
do-se de outros quaisquer atos;

II — que o instrumento contenha;
a) a menção da cidade, vila, ou lugar dm que e ta-

belião estiver em exereicio efetivo das suas funções, só a2
podendo êle intervir no atO, declarando se foi lavrado no car-
torio ou a casa em que o for;

b) a designação por- extenso do dia, mês e ano em que
foi feito;

c) a enunciação dos nomes, estado civil, e nacionalidade
das partes;

d) a menção dos nomes de duas testemunhas, peio menos,
não exigindo a lei maior número, e podendo se-lo mesmo OS
parentes das partes nos atos em que não forem expressamente
proibidos;

e) a declaração de serem as partes conhecidas como as
prbprias pelo serventuario ou por duas testelnunhas e a de
serem estas conhecidas do mesmo ,serventuarid, corno dignas
de fé, quando, estas atestarem a identidade daquelas;

. f) a afirmação de que o instrumento foi lido ás partes
antes de assinado, na presença das testemunhas enunciadas,
quandb a lei o exigir;

g) a indicação e resalva, no fim da nota e antes das assi-
naturas, de quaisquer emendas, entrelinhas, palavras riscadas .
ou canceladas, e de qualquer outra cousa que faça dúvida,

h) a assinatura das partes e das testemunhas que as-
eistirem ao áto;

i) a assinatura de mais uma, além das numerarias
exigidas para a validade do áto, a qual assinará por uma ou
mais das partes individualmente designadas, declarandoue
o faz a rogo delas par não saberem ou não poderem escrever,
permitindo-se a estas aporem impressão digital;

.1) o preenchimento de qualquer outra formalidade que
a lei- exigir especialmente em atenção á ratureza do áto;

k), o sinal público do serventuario e a sua assinatura
no fecho do instrumento.

Art. 328. A autenticidade dos documentos particulares
não precisa de prova quando a parte contrária não a impu-
gnar.

Art. 329. O instrumento notarial lavrado por oficial pú-
blico h:competente ou a que faltar alguma das formalidades
do art. 327 valerá como instrumento particular, se estiver
subscrito pelas partes e testemunhas, salvo se á escritura pú-
blica fôr da substancia do áto ou se a lei impuzer nulidade
por falta de formalidade essencial.

Art. 330. Não valerá o instrumento particular senão no
proprio original, salvo se este existir registrado e árquivadlo •
no cartorio competente e fór exibida certidão autentica.

Art. 331, O valor probante dos instrumentos e documer.=
tos regula-se, quanto ás formalidades extrrinsecas, pela lei
vigente ao tempo e no logar em que foram constituidos.

Art. 332. A presunção que a prova plena induz é restrita
aos sinatarios e a seus sucessores, compreendendo não só a
eajstencia da relação juridica mas lambem a veracidade dos
átos e fatos a esta, dirétamente ligados.

§. 1°. As declarações enunciativas devená ser provadas
pelos interessados quando não se relacionarem diretamente
com as disposições principais ou com a legitimidade das par-
tes.

§ 2.° OS átos referidos, narrados, ou enunciados, direta-
mente ligados á relação juridica principal, feem prova ple-
na contra aquêle que os refere, narra, ou enuncia.

§ 3°. As declarações enunciativas indirétas constituem
começo de prova, assim entre as partes como a favôr de ter-
ceiros.

Art. 333. Fazem prova plena: 	 -
0) os instrumentos públicos e particulares, quando re-

vestidos das formalidades legais intrinsecas e extrinsecas;
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• U) os documentos públicos revestidos das formalidades
legais;

•c) os livros comerciais, quando escriturados em devida
fórkna, desde qüe os respectivos assentos se refiram a do-
cumentos existentes, ou •desde que se prove que de tais lan-
çamentos foram dados avisos aos interessados e que estes os
aweberam sem reclamação;

d) os livros comerciais, contra o comerciante seu pro-
prietário, estejam ou não devidamente escriturados;
- e) 'as contas mercantis extraídas dos livros comerciais

e 'verificadas nos livros do devedor, embora o credor não seja
comerciante, sendo 'havido por confesso o devedor que re-
cusar a apresentação de seus livros a exame;

f) os demais documentos particulares, quando assinados
ou rubricados pelas partes, ou quando por elas reconhecidos,
constituindo apenas começo de prova, carecedora de ser com-
pletada• pOr outro meio probatorio, quando não assinados
n'ern reconhecidos.

- Art. 334. Os instrumentos ou documentos em que se
fundar a ação, a defesa, ou a reconvenção, como prova pre-
constituida, deverão ser logo juntos ao articulado, salvo:

se constarem de notas, registros ou arquivos públicos,
e 'houver impedimento ou demora prejudicial em se passar
certidão;

'11, ou se estiverem em poder da parte contrária (arti-
gos 142 e 143) .

Art. 335. Excetuados os casos em que a prova preconsí
tituida deve ser logo apresentada, na conformidade do artigo
anterior, e aqueles em que a prova casual deva fazer-se ea
dilação probatoria do processo, a todo tempo será recebida
prova documental, até á conclusão do feito, ouvida sempre
a parte contra . quem fôr produzida, no prazo de 2 dias (artigo
314).

.Paragrafo unico. Nos processos e nos recursos de dis-
cussão oral, se no áto desta fôr apresentado algum documen-
to, ouvir-se-á de novo a parte que já houver falado, podendo
sempre ser requerido o adiamento da discussão para a audi-
encia seguinte, afim de ser nesta ouvida a parte interessada.

• Art. 336. Os documentos juntos aos autos poderão ser
desentranhados e restituidos, avtes de findo o processo, fi-
cando traslado, se as partes nisso convierem, facultando-se-
.lhea exigir prévio exame pericial.

§ 1°. Antes de decorrido o prazo para a intdposição do
recurso rescisorio, e embóra esteja finda a execução, só me-
diante concordancia das partes poderão ser restituidos os do-.
cumentos constantes de notas, arquivos, ou registros públi-
cos, ficando nos autos simples referencias á sua data e nú-
mero ao cartorio, oficio, ou repartição pública de onde pro-
vieram, e indicação do livro e. folio de onde foram extraídos.

§ 2°. Se o documento tiver de ser produzido simultanea-
mente, em original, em vários processos, valerá ) a certidão
extraída daquele a que fôr junto primeiro, sem prejuizo dos
exames a que ficar sujeito.

§ 3°. Se o processo findar por acôrdo, por anulação, ou
por desistencia, restituir-se-ão ás partes os respectivos do-
cumentos, mediante simples recibo.

§ 4°. Serão tambem restituidos independentemer:te de
traslado os documentos que os credores apresentarem ao in-
ventario. quando qualquer interessado se opuzer ao paga-
Mento, salvo havendo alegação de falsidade.

SECÇÃO

Dos dtos processados em juizo•
Art. 337. Os átos judiciais teem a mesma força das es-

Crituras públicas.
§ 1°. Os termos prejudiciais que constituirem atos bila-

terais, como os acôrdos. transigencias, partilhas amigaveis,
compromissos arbitrais, e em geral quaisquer pactos' ou con-
% envões que em juizo se fizerem, serão de nenhum efeito se
não forem assinados pelas partes interessadas ou seus bas-
tantes procuradores, com o juiz e o escrivão e com duas ou
mais testemunhas, conforme a natureza do áto.

Valérá o áto entre as partes desde que seja efetuado, e
contra terceiros logo que fôr julgado por sentença ou desde
a data da transcrição desta no. registro público se por lei fôr
exigida.

§ 2°. Os átos unilaterais, como ratificações de protestos
maritimos,. renuncias, fianças, cauções, deposites, procura-
ções passadas. em juizo, arrematações, adjudicações, termos
de tutela e curatela, emancipações e suprimentos de idade e
de consentimento, interpelações e protdstos, e demais atos
semelhantes, deverão ser assinados pela parte, com o juiz

e o escrivão, valendo corara terceiros desde a data em que
forem realizados.

§ 3. As sentenças valerão entre as partes e contra ter-
ceiros não prejudicados logo que passarem 'em julgado, salvo
quando a iei exigir a transcrição no registro público.

• SECÇÃO 48

Das testemunhas

• Art. 338. Os fatos que se tiverem de pfewar por meio
ae testemunhas deverão ser deduzidos 'especificadamente por
artigos (arts. 141 e 280, paragraf6 unico).

Art. 339. Não excederá de cinco o número de • teste-
munhas para cada fato . articulado, quando não for esse o
unieo meio de prova.

§ 1 ° Além das testemunhas numerárias poderão inqui-
rir-se as referidas, ~ente sôbre a referencia, entendendo-se
por testemunha referida aquela de quem a referente ouviu G

fato narrado.
§ 2.° Si a referida confirmar a referente,. valerão ambas

por uma só testemunha.
§ 3." Poderão ser substituidas, mediante novo ról, as

testemunhas que se verificar terem falecido ou se ausen-
tado.

Art. 340. Os depoimentos de duas testemunhas maiores
de toda exceção, e que depuzerem de ciencia propria, certa,
e conteste, sôbre fato alegado na causa, farão prova bastante,
nos casos em que for admissivel a prova testemunhal e em
que maior número não for exigido por lei.

Art. 341. A prova exclusivamente testemunhal é
inadmissivel para os atos de que a lei exige outro meio es-
pecial, ou cujo valor exceder a taxa legal, mas valerá como
subsidiaria ou complementar de outra prova por escrito que
já existir no processo.

Paragrafo unico. Admitir-se-á, porém, seja qual o valnr
cias obrigações:

a) quando provierem de qtrasi-contratos, delitos, ou quasi-
delitos;

b) quando se tratar de depósito necessario por naufragio,
incendi°, ruiria, tumulto, revolução, ou guerra;

c) quando contraidas em casos de acidentes imprevistos,
sem possibilidade de contratar por escrito;

d) quando o titulo ou prova literal se perdeu em con-
sequencia de caso fortuito, ou de fôrça, maior, e não for pos-
sivel obter certiújto dele;

e) quando se tratar de dólo, fraude ou simulação.
Art. 342. Não se poderá provar exclusivamente por tes-

temunhas a divida' inferior á taxa legal si for saldo de impor
tendia global superior a essa taxa, e admitir-se-á essa prova
quando forem varios os débitos e estes tiverem sido consti-
tuidos parcelada e sucessivamente por menos da taxa de cada
vez, em logares ou tempos diversos.

Art. 343. Não serão objeto de interrogatorio:
a) os fatos que por lei só admitirem prova por escrito;
h) os atos ou fatos que já estiverem provados por ins-

trumentos ou documentos, salvo si forem arguidos de falsi-
dade ou si se alegar vício 'de consentimento;

e) os fatos sôbre os quais houver acôrdo ou confissão,
-:,onsiderando-se admitidos por acôrdo os que não forem es-
pecificadamente contestados pelo réu.

Paragrafo unico. Não se admite prova testemunhal,
entre os contratantes, contra ou além do conteúdo do instru-
mento de contrato social.

Art. 344. As testemunhas poderão comparecer inde-
pendentemente de intimação, e quando se recusarem poderão
ser notificadas sob pena de desohediencia e de multa fiscal
de 100$ a 5008000.

§ 1." As pessoas impossibilitadas de comparecer em
juizo, por enfermidade; defeito fisico, ou velhice, poderão sor
inquiridas cru sua propria residencia.

§ 2.° Ninguem é obrigado a depôr sôbre fatos a cujo
respeito, por estado, profissão, oficio, ou sacerdocio, deva
guardar segrêdo.

§ 3.° Tambem não será obrigado a depôr o tutor ou
curador, contra o tutelado ou curatelado, nem estes contra
aqueles fóra dos casos dos arts. 348 e 350, nem o conjugo
contra o seu consorte, nem as pessoas que gosarem de imuni-
dades diplomaticas no país.

Art. 345. Si o militar, ou o funcionario público .hou-
verem de depôr em juizo á hora em que estiverem de ser-
viço, precederá requisição ao comando oU ao chefe de serviço
a que estiver sujeito.

-
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Art. 346. A testemunha pode recusar-se a depôr nos
.3eguintes casos, além de outros declarados em lei:

a) §ôbre perguntas cujas respostas trariam deshoura
para si, seu conjuge, parente consanguineo ou afim, em linha
:e'2 ou colateral, até o 30 grau por direito civil, ou ligado
:70r adoção;

b) sôbre perguntas cujas respostas poderiam acarretar-
ia ou a alguma das pessoas indicadas no inciso anterior, um
ano patrimonial direto;

c) quando a testemunha tiver contratado casamento com
elgurna das partes ou intervenientes.

Art. 347. Não pode o depoimento ser recusado ou ohs-
'Sado por motivo de parentesco, ou pelo receio de dano pa-

a) tratando-se da constituição e conteúdo de atos juri-
ee:eea em que a testemunha interveiu;

b) tratando-se de fatos concernentes aos negócios patri-
enonids dependentes de relação de familia;

c) tratando-se de nascimento, casamento, ou obito de pa-
e'eates indicados no art. 143 do Codigo Civil;

d) tratando-se de atos praticados pela testemunha como
e'epresentante ou mandatario de uma das partes.

Art. 348. As testemunhas suspeitas por amizade, ini-
:nizade, ou dependencia, poderão ser admitidas a depôr, paia
oportunas apreciateão pelo juiz, de acôrdo com a sua consciencia
e livre convicção.

Paragrafo unico. Entende-se por dependente a pessoa que
,r,szta habitualmente serviços remunerados a quem a ar-
;:ciar como testemunha, e a que estiver sob sua autoridade
'Lezal eu hierárquica, tais como o funcionario publico, o tu-
T:eede, o curatelado.

Art. 349. Não haverá defeito no depoimento da teste-
=unha, as fôr desfavoravel ao interesse que tiver na causa,
eu ao interesse do parente que nesta fôr parte ou interve-
,eiente, e dos quais resultar a suspeição.

Pare,grafo único. Igualmente não haverá defeito em se
.1s:ataindo de fatos ocorridos no lar doméstico da testemunha
:;u da parte, sendo dificil encontrar outras testemunhas.

Art. 350. Os menores de '16 anos serão admitidos a
.;.r.estar declarações, se o Ministério Público as requerer a

om da vigilancia sôbre a sua pessôa e bens.
Art. 351. São defeituosas as testemunhas destituidas

bôa fama, como os condenados por falsificação ou falsi-
:::ae, falencia fraudulenta, estelionato, furto e roubo.

2	 As testemunhas defeituosas por falta de bôa fama
ris susznitas de parcialidade, poderão ser inquiridas, na

:?2,1te da outras, tirando o juiz, quanto É credibilidade, as
n ações que resultarem dos depoimentos, de acôrdo com a
'.nelencia e lire convicção.

§ 2.° O defeito da testemunha não prejudicará a fé que
-Jussara ter os seus ditos quando êstes ferem coerentes com•
(nitras provas produzidas, ou de,sfavoraveis ao interesse li-
;Mo á suspeição.

Art. 352. Se o juiz da causa fôr arrolado como tesee-
:.nunha, deverá declarar, por despacho, se tem ou não co-
nhecimento de fatos que possam influir na decisão; no caso
afirmativo, deixará de funcionar no feito, e no negativo, man-
dará riscar do rol o seu nome.

§ 1•° "Se fôr arrolado juiz de instancia superior, será
convidado por oficio a depôr, e prestará depoimento na séde
do seu tribunal, Wrante o juiz da causa ou O deprecado, se
eesponder que pôde prestar declarações.

§ 2.° Se o escrivão da causa fôr arrolado como testem-
-aba, será o Sn depoimento tomado por escrivão substituto,
eu por um nomeado para esse fim, e não ficará aquêle im,-
,eedido de funcionar nos demais depoimentos e termos da
.;ausa..

Art. 353. Não se marcará inquirição sem o decurso de
horas pelo menos, depois de, oferecido o rol das teste-

•nyunhas com o nome inteiro e residencia de cada uma, salvo:
a) nas ações sumarissimas, em que o réu as poderá apre-

untar na audiencia, e
b) quanto ás informantes que prestarem esclarecimen-

r.os no decurso de alguma vistoria.
Paragrafo único. Enumerar-se-ão no rol os artigos sôbre

es quais cada testemunha deverá depôr.
Art. ,354. Se a testemunha fôr arrolada por ambas as

reartes prestará um só depoimento, começando a ser inqui-
Ma pelo autor.

Art. 355.A testemunha será perguntada sómente, sôbre os
gaios alegados ou sôbre os impugnados pela parte que a erro-
:eu, e a reinquirição terá por único objétivo esclarecer as
s'zspostaz já dadas.

•

Art. 356. As testemunhas serão inquiridas separada e
sucessivamente, providenciando o juiz de modo que umas não
ouçam o que depõem as outras.

Art. 357. As inquirições serão públicas, salvo os casas
de segredo de justiça, e obedecerão ás' seguintes normlus:

1: O escrivão ou quem o substituir lavrara a assentada,
mencionando o dia, hora e logar da diligencia e os nomes
das pessdas presentes ao ato, dev.endo ser inquiridas debaixo
da mesma assentada, todas as testemunhas de cada parte que
tiverem de depôr no mesmo dia.

2.° Cada testemunha será qualificada separadamente,
declarando seu nome por inteiro, nacionalidade, idade, 'estado
civil, profissão, e residencia, fazendo-se constar se sabe lêr
e escrever e se apresenta carteira de identidade.

3.° Antes de ouvir a testemunha, o juiz lhe fará sentir
que deve dizer só e toda a verdade, de acórdo com a con-
ciencia, mostrando-lhe os efeitos penais do falso testemu-
nho (arts. 261 a 263 do Codigo Penal).

4.° A 'testemunha fará solene promessa de dizer fiel-
mente o que souber ou lhe fôr perguntado.

5.° Ser-lhe-á perguntado em primeiro legar se é parente
consanguineo ou afim até o 3' grau (mencionando-se-lhe
todos os que se compreendem em ceda gráu), Ée é conjuge
(ainda que desquitado ou divorciado), amigo oi inimigo, em-
pregado ou dependente, de alguma das partes ou intervenien-*
tes, e se tem qualquer interesse moral ou economico na
causa.

6.° Em seguida será perguntado á parte contra quem a
testemunha foi produzida, ou a seu advogado, se tem con-
tradita a opôr á idoneidade da testemunha, tomando-se por
escrito os motivos que forem alegados, a resposta da teste-
munha e a decisão que o juiz proferirá logo e sem recurso,
diante da prova imediata que, se fôr documental, ficará junta
ao processo, e se 2ôr testemunhal será logo tomada até
tres testemunhas, no mesmo ato, e só prevaleeerá se concor-
rerem circunstancias graves, precisas e concôrdantes.

7.° Salvo quando a lei só ao juiz confiar a inquirição, e
quando êste assim resolver fazê-lo a bem da Ordem, a teste-
munha será perguntada pela parte que a tiver arrolado ou
pelos advogados desta, e reperguntada pela parte contrária
ou. pelos respectivos- advogados, podendo o juiz fazer, afinal,
as perguntas que lhe parecerem convenientes, e o depoimento
e rá ditado pelo inqutridor, ou pela propria testemunha,
quando esta o souber fazer com a necessaria clareza e ela
propria ou alguma das partes ou patronos requerer que assim
se faça ou que o juiz dite o depoimento.

G.° Terminado o depoimento será lido em voz clara pelo
serventuário, ou pela propria testemunha se esta o quizer,
para serem feitas as correções e aditamentos que ela reclamar,
e a resalva de emendas e entrelinhas, podendp a testemunha
,9 qualquer interessado rubricar todas as folhas.

9.° Antes de ser assinado o depoimento, a parte interes-
sada ou seu patrono poderão contestá-lo, motivadamente ou
não, consignando-se a resposta que a testemunha der á con-
testação.

10.0 O depoimento será assinado, •pela testemunha, ou
por duas pessôas assistentes a seu rógo, quando não souber
ou não puder fazê-lo, devendo o juiz rubricar todas as fo-
lhas e subscrever tambern o depoimento lcm duas outras
pessôas, quando a testemunha se recusar a assiná-lo.

Art. 358. Uma vez iniciado o depoimento não será
adiada a sua conclusão sob nenhum pretexto, salvo caso
fortuito ou força maior.

Art. 359. Não se inquirirá a testemunha arrolada, si a
falta ou inexatidão das qualificações do rol produzir incer-
teza quanto á sua pessôa.

Art. 360. As perguntas serão feitas destacedamente,
cada uma de per si, -depois de lido á testemunha o artigo a
que elas se referirem.

§ 1.° E' proibido fazer á testemunha perguntas sugestivas,
insinuantes, obscuras, sutis, contraditorias, impertinentes, ir-
relevantes, ofensivas, e méramente opinativas.

§ 2.° O inquiridor que infringir êste preceito perderá
a faculdade de perguntar, que lhe será cassada pelo juiz, as-
sumindo êste pessoalmente a inquirição, o que igualmente
fará quando as respostas não forem redigidas com fidelidade.

Art. 361. A testemunha deve depôr com precisão e cla-
reza, dando a razão do conhecimento proprio que tiver, e re-
ferir as circunstancias principais do fato, como o lugar, o
modo, o tempo, não' perdendo, porém, a credibilidade se es-
quecer pormenores sem relevaneia. Si fôr de vista, deverá
indicar, quando possivel, outras pessôas que viram; e si fôe
auricular, deverá declarar de quem ouviu.
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ver sentença passada em julgado quanto á sua existencia e
natureza e quanto á'responsabilidade pelo seu pagamento.

Art. 374. As declarações periciais farão prova equiva-
lente á. testemunhal quando atestarem a simples verificação
objetiva dos fatos e das respectivas circunstancias, e o juiz
as aquilatará como tais, em face das outras provas.

§ 1.° Quando constituirem apreciação técnica relativa a
alguma arte, indústria, ou profissão não cientifica as decla-
rações dos peritos serão consideradas manifestações mera-
mente opinativas, e o juiz não ficará adstrito ás conclusões
dos laudos, si não forem convincentes e as puder refutar com
seus conhecimentos próprios.

§ 2.° Quando resolverem questão cientifica, na apreciacto
dos fatos e dos seus efeitos, a maioria vencedora estabelece "a
presunção de verdade, e o juiz acatará as conclusões periciais,
salvo se houver laudo divergente fundamentado do modo a fa-
zer duvida no seu espirito, caso em que poderá ordenar se-
gunda pericia, que será limitada á solução do ponto contro-
vertido.

Art. 375. As partes poderão requerer segunda diligencia
com o mesmo objetivo quando provarem que na primeira
houve dó/o ou erro de fato, por parte da maioria.

Art. 376. Os peritos não excederão o número de 3, po-
dendo as partes concordar em um só.

Paragrafo unie,o. O perito desempatador só terá função
e interferencia quando divergirem as conclusões dos peritos
das partes em ponto fundamental, a criterio do juiz, devendo
opinar, em prazo menor, tão somente em relação aos pontos
do desacordo.

Art. 377. Tratando-se de fato complexo ou de fatos di-
versos, que dependerem de conhecimentos técnicos de várias
naturezas ou especialidades; poderão ser 'nomeadas diferentes
turmas de peritos, decidindo o juiz a respeito da necessidade
desta nomeação, no caso de divergencia das partes.

Art. 378. Nos casos no art. 379, inciso a), e do art. 408,
qualquer das partes, si não houver audiencia para deliberação
de outras provas, requererá designação de dia, hora e logar
Tiara a diligencia, com o intervalo de tres dias para a assina-
tura do compromisso e com fixação do prazo até 10 dias para
entrega do laudo, cumprindo-lhe fazer intimar os outros in-
teressados.

Paragrafo unico. Nos demais casos, o requerimento será
feito em audiencia, dispensadas as intimações aos interessados
presentes ou representados.

Art. 379. A nomeação dos peritos, em que sempre se
consultará o mais possivel o aprazimento das partes, obedecerá
ás seguintes regras, quando e onde não houver peritos ofi-
ciais ou privativos:

a) no caso de acôrdo, considerar-se-á feita a nomeação,
sem depender de qualquer procedimento em audiencia, de-
vendo ser indicados um perito com um suplente de cada lado
dos dois interesses opostos, e mais o terceiro com seu suplente
designados por ambos os lados para o desempate, se divergi-
rem os dois primeiros;

6) no caso contrario, e não havendo litisconsortes nem
coligados, cada uma das partes nomeará dois peritos na au-
diencia aprazada para deliberação das provas, servindo o se-
gundo de suplente, e ambas combinarão em seguida a escolha'
do desempatador e suplente, que serão nomeados pelo juiz se
não houver aciirdo das partes para a sua louvação, não po-
dendo • ser nomeada por este nenhuma das pessoas indicadas
por qualquer das partes;

c) si alguma das partes não comparecer á audiencia, no
caso da regra anterior, ou se comparecer e não quiser louvar-
se em perito, o juiz fará por ela a nomeação;

d.) havendo mais de um autor ou mais de um réu, por,,
litisconsórcio ou coligação, ou havendo intervenientes junto a k
qualquer das partes, prevalecerá o voto da maioria dos pre-
sentes de cada lado, e no caso de empate decidirá o juiz; 	 dill""r

e) o opoente, quando excluir a pretensão de uma só das
partes, fará grupo com a outra ,e quando excluir ambas estas
farão grupo contra ele, ou, se não se acordarem, aplicar-se-á
a regra g);

f) nas liquidações comerciais as partes discordantes do
balanço darão um périto e as concordantes darão outro, com os
respectivos suplentes;

g) sempre que houver-mais de dois grupos de interesses
irredutiveis entre si, contrarias e inconciliaveis, competirá ao
juiz a nomeação de todos os peritos;

h) a louvação dos peritos será feita com indicação de
nome, profissão, e residencia ou lagar em que exercer a pro-
fissão.

Paragrafo unico. Estas regras são tarnbem aplicaveis á
Fazenda e mis casos em que funcionar o Ministerio Público
ou curador á lida, para tal fim equiparados á parte a cujo
favor interWerem.

Art. 362. Não é permitido á testemunha trazer depoi-
mento escrito, mas poderá recorrer a notas para avivar a me-
moda sôbre algum nome ou data e exibir qualquer docuMen-
'to ou objeto, para prova de suas afirmativas, podendo ficar
juntos aos autos, bem como exigir que lhe sejam mostrados.
Gs documentos constantes do processo.

Art. 363. Na redação dos depoimentos serão tambem
consignadas as perguntas quando o juiz, alguma das partes

e patronos, ou a propria testemunha, o julgar conveniente.
Art. 364. Si a testemunha não souber falar a lingua por-

guêsa, deporá por meio de intérprete idoneo nomeado a apra-
zimento das partes, ou pelo juiz si entre elas não houver
concordancia, e devidamente compromissado.

Paragrafo unico. Não poderão servir de intérpretes:
a) o juiz da causa;
b) qualquer serventuario, oficial, ou funcionario de jus-

tiça que intervenha no ato;
c) qualquer pessela que seja testemunha da causa;
d) qualquer pessda que não pudesse, por um dos defei-

tos legais, ser testemunha da causa.
Art. 365. Os surdos e os mudos que não souberem lér

nem escrever deporão por meio de intérprete nomeado e
compromissado na fôrma do artigo anterior, que traduza a
a linguagem mimica.

§ 1," Si souberem ler e . escrever:
a) as perguntas serão apresentadas por escrito ao surdo,

a êste responderá verbalmente;
b) ao mudo far-se-ão verbalmente, e êle responderá por

escrito;
c) ao surdo-mudo se perguntará por escrito e Ale assim

responderá.
§ 2.° Aplicam-se aos casos dêste artigo as disposições do

Parag-rafo unico do artigo anterior.
Art. 366. Si os depoimentos das testemunhas estiverem

em contradição formal entre si em ponto substancial, poderá
o juiz ordenar acareação dos depoentes, reduzindo-se a termo
as suas declarações.

Art. 367. Sempre que a presença no lugar do fato fór
util á clareza dos depoimentos, especialmente nos casos de
posse, demarcação, e outras questões semelhantes sôbre imo-
'eis, poderá fazer-se ai a inquirição.

Art. 368. A testemunha poderá reclamar da parté o pa-
gamento das despesas para o seu comparecimento, inclusive
o salario que, por êste motivo, deixar de receber, sendo, tudo
computado como custas na condenação do vencido, e decidin-
do o juiz, sem recurso. sare o justo valor.

Art. 369. As testemunhas exigidas por este Codigo para
os atos judiciais dos serventuarios, oficiais e funcionarios de
justiça deverão assistir a todo o ato, mencionando-se os seus
nomes logo no preambulo.

Art. 370. Nas inquirições feitas por determinação das
tribunais de segunda instancia, as perguntas serão feitas per-
ante o relator em diligencia, ou pelos juizes em sessão, si o
requerer algum interessado ou o Procurador Geral ou assim
deliberarem os juizes, e as respostas serão logo consignadas
nos autos, procededo-se como determina o art. 357.

Paragrafo urde-o. As partes ou seus advogados poderão
requerer ao presidente que faça ás testemunhas as pergun-
taa pertinent -- aue formularem.

•	 SECÇÃO 5°
Das diligencias periciais

Art. 371. Não sendo possiN'el chegar por outro meio de
prova ao pleno conhecimento da verdade, serão feitos pelos
Peritos os exames ou vistorias para verificação e prova de
algum fato e das respectivas causas e circunstancias, os ar-
bitramentos ou avaliações para cálculos quantitativos e com-
putações pecuniarias, bem como quaisquer outras diligen-
cias semelhantes, na ação ou na execução, quando a lei as-
sim o determinar, e quando dependerem de conhecimentos
técnicos, observadas as seguintes disposições em todos os
casos não regulados por outras especialmente estabelecidas.

Art. 372. A perícia deverá ser denegada:
st, quando o fato depender apenas do testemunho comum,

e não da informarão ou juizo especial de técnicos;
quando a inspeção ocular fôr impossivel, em razão da

natureza transitoria ou vai-lavei do fato;
111, quando fôr desnecessaria, á vista de outras provas;
IV, quando fôr inutil relativamente á questão discutida.
Art. 373. Salvos, os eaSOS do art. 438, não se fará arbi-

tramento ou avaliação de perdas e danos enquanto não hou-
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Art. 380 - Os suplentes substituirão os peritos efetivos.
por iniciativa das proprias partes e sem dependencia de des-
pacho, quando estes não aceitarem o encargo.

• Paragrafo unico. Si tambem o suplente não aceitar, o
juiz nomeará outro por seu despacho.

Art. 381. Si fôr ordenula segunda pericia, a nomeação
dos peritos e a redação dos quesitos competirá ao juiz ou re-
lator do feito, não podendo funcionar nesta nenhum dos peri-
tos que houverem servido na primeira.

Art. 382. Podem ser peritos os que são capazes de ser
juizes e testemunhas, exceto:

I, os que forem testemunhas na causa, ou deram parecer
anterior sobre o objeto do litigio;

II, os que fizeram a obra que se ha avaliar ou examinar;
III, os que não tiverem conhecimentos técnicos sobre o

objeto da pericia;
IV, os que, nos termos da lei, não podem servir no juri

ertroinal;
V, os que residirem fóra da jurisdição, salvo se a parte

oft responsabilizar pelo seu comparecimento independente de
intimação.

Art. 383. Os peritos podem ser recusados pelos mesmos
motivos de recusa dos juizes e das testemunhas, e tombem
pelos constantes do artigo anterior, ficando sempre salvo á
parte ou ao juiz nomeante convir na substituição imediata,.
caso em que se considerará findo o incidente.

§ 1.° Sendo a recusa oposta e comprovada na propria au-
Meneia da louvação, o jt "z conhecerá dela verbal'e sumaria-
mente, tomando-se os depoimentos das testemunhas presentes,
para decisão imediata e sem recurso.

§ 2.° A recusa poderá tombem ser oposta e comprovada só
nos dois dias seguintes á audienciá a que se refere o art. 29,'S,

!rendo então processada em separado, com suspensão apenas .
da apresentação do laudo, e, depois de ouvida em 24 horas a
parte que houver nomeado o perito, será pelo juis decidido
noutras 24 horas, apensando-se afinal.

§ 3.° Se, neste caso, fôr julgada procedente a recusa,
mandará o juiz que funcione o perito substituto, e se fôr
improcedente, havendo demora na apresentação do laudo de-
vida ao incidente, a parle recusante pagará, além das custas,
mais a multa fiscal de 2008000.

§ 4.° Quando o substituto fôr tambem recusado, terá a
parte o direito de nomear outros peritás, fazendo-o por sim-
ples petição.

Art. 384. O perito não póde excusar-se de servir sinão
pelas mesmas causas que autorizam a testemunha a recusar o
depoimento, ou quando existir alguma daks causas que justifi-
cam a sua recusa.

Art. 385. Os militares e funcionarios públicos serão dis-
pensados de servir de peritos quando, por motivo de serviço,
se opuzerem os superiores, chefes, ou diretores de sua repar-
tição ao desempenho da incumbencia, ou quando desobrigados
por disposições especiais de lei.

Paragrafo unico. Excetuam-se desta disposição os que ti-
verem a função de peritos oficiais ou. privativos.

Art. 386. O compromisso dos peritos será incorporado ao
auto da diligencia, e o prazo para apresentação do laudo con-
tar-se-á do dia em que ela se realizar.

Paragrafo unico. Qualquer das partes poderá fazer inti-
mar o perito nomeado pelo jufs, cumprindo a cada uma cien-
tificar o perito de sua nomeação e do dia marcado para a
diligencia.

Art. 387. No caso do perito efetivo não prestar compro-

S
misso, poderá fazê-lo o suplente, sem dependencia de qual-
'quer despacho, e nos casos de moIestia, ausencia, ou outra
usta razão impeditiva da apresentação do seu laudo, comu-
icada pela parte ao jufs, ordenará este que o àuplente preste

compromisso nos dois dias seguintes, dando-lhe novo prazo
para entrega do laudo.

Art. 388. Se, prestado o compromisso de bem servir, os
peritos não derem o laudo no prazo que lhes fôr marcado
pelo jufs, o qual poderá ser prorrogado razoavelmente, ser-
lhes-á imposta, se não houver excusa por motivo justo, a
pena de pagamento executivo das despesas da nova diligen-
cia, funcionando nesta o suplente do perito faltoso.

Paragrafo unico. Em qualquer desses casos, ainda que
não haja excusa legitima ou seja excedida a prorrogação, será
transferido o dia da diligencia, ou prorrogado o prazo para
entrega do laudo, substituindo-se ou não os peritos, se as
partes concordarem na transferencia ou prorrogação.

Art. 389. Os quesitos poderão ser oferecidos até o inicio
io prazo para apresentação do laudo, fornecendo as partes a
cada perito uma cópia rubricada pelo juís. que poderá, formu-

lar tombem os que julgar convenientes á elucidação da ver-
dade.

Paragrafo unico. Quando o jufs ordenar a pericia de ofi-
cio deverá inserir no respectivo despacho os quesitos que jul-
gar necessarios.

Art. 390. As partes poderão apresentar .documentos e
testemunhas informantes, no correr da diligencia, as quais
serão inquiridas na fórma do disposto na seção deste capitulo
que fôr aplicavel.

Art. 391. Os peritos poderão examinar os autos em car-
torio, salvo o caso do art. 100, § 10.

Art. 392. Se a coisa ou pessoa não puder ser trazido a
juiso, será examinada no legar em que se achar, dirigindo-se
para ai o juis, no dia que designar, com o escrivão, os peritos,
e os advogados e partes que comparecerem (art. 409).

Art. 393. Quando o objeto a examinar se achar em togar
inaccessivel aos peritos, como quando está submerso e em
outros casos semelhantes, poderão estes indicar pessoa de sua
confiança habilitada a alcançá-lo e a fazer a sua inspeção.

Paragrafo unico. Neste, caso, tais pessoas prestarão de-
poimento, como se fossem testemunhas, dizendo o que viram
e respondendo ao que lhes fôr perguntado pelos peritos, jufs,
advogados e partes.

Art. 394. Se o objeto a examinar estiver em poder de
terceiro pode este opôr-se ao exame de que 4he advenha pre-
juiso ou á pessoa em cujo nome detiver o objeto, Deverá, po-
rém, provar imediatamente a alegação, e o juís decidirá sem
demora.

§ 1.° Se fôr interposto recurso, póde o jufs determinar
que o exame se faça em segredo de justiça, havendo prejuiso
na demora, conservando-se a diligencia em sigilo até ser
aquele decidido e inutilizando-se todos os seus vestígios se
fôr provido.

§ 2.° Se o terceiro sofrer algum prejuiso material com o
exame será indenizado pela parte que o houver promovido,
devendo a indenização recair afinal sobre o vencido.

Art. 395. O que os peritos resolverem Unanimemente,
será reduzido a escrito, manual ou não, e assinado por ambos,
dando, porém, laudos separados no caso de haver divergencia.

Art. 396. Os laudos serão sempre motivados e redigidos
em termos claros, precisos, e conformes aos quesitos propos-
tos, devendo os peritos pedir esclarecimentos quando. estes
forem obscuros.

§ 1.0 Se os peritos divergirem dará cada uai o seu laudo,
com as razões em que se fundar, podendo ,ignpugnar o laudo
contrario.

§ 2.° Qualquer dos peritos poderá dar laudo separado,
ainda que o outro seja concorde, se este demorar a assinatura.

§ 3.0 Os peritos poderão juntar ao laudo plantas, desenhos,
tografias, e quaisquer documentos pertinentes.

Art. 397. Apresentados os laudos, se houver neles al-
guma deficiencia, obscuridade, ou contradição, o jus orde-
nará, de oficio ou a requerimento de interessado feito nas 48
horas seguintes, que os peritos prestem os necessarios escla-
recimentos, independentemente de qualquer diligencia, em
prazo que lhes será marcado.

Art. 398. A avaliação em caso nenhum excederá a quan-
tia pedida pelo autor ou pelo reconvinte (arts. 135 a 139).

Art. 399. O justo valor deve ser o da geral e comum es-
timação no legar e no tempo em que a obrigação se originou,
ou naquele em que, por contrato ou pelo uso, devia ser cum-
prida.

Art. 400. Quando a pericia tiver por fim avaliar ser-
viços de medicos, cirurgiões, e parteiras, os peritos 'atenderão:

u) ao número de visitas ou consultas;
b) á importando cirúrgica da operação;
c)* á distancia entre a residencia do doehte e a do pro-

fissional, á despesa de transporte de urgencia, 6 á hora da
visita;

d) ao costume do lugar, na determinação dos thonora-
rios habituais.

Art. 401. Os demais serviços profissionais serão ava-
liados segundo sua natureza e extensão, prevalecendo as
tabelas de preços, quer quanto a 'estes, quer quanto aos
do artigo anterior, si o credor as houver anunciado, dentro
nos 3 mêses anteriores á prestação do serviço.

Art. 402. A prestação de alimentos será avaliada,
computando-se os rendimentos do devedor não o valor de
seus bens (art. 1.087 do Codig,o Civil), incluindo-se na-
quêles quaisquer proventos do trabalho.

Art. 403. Na avaliação de direitos e ações se compu-
tarão as dificuldades •em torná-los efetivos.

Art. 404. O dominio util dos bens foreiros será ava-
liado tulmo sci fossem alodiais. deduzindo-se 20 anuidades é
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mais 2 112 % de laudemio, si outra não fôr a taxa contra-
tada; e o dominio direto estimar-se-á deduzindo-se do valor
do imovel o valor do dorninio util.

Art. 405. Na estimação do valor do dano terão os pe-
ritos em vista, não o que a coisa danificada valia antes, mas
o seu estado dO tempo do dano.

Art. 406. Na avaliação de beinfeitorias deve o seu va-
lor ser taxado, não pelo que custaram, mas pela maior es-
timação que deram ao principal, quando não fôr caso de
opção pelo custo (art. 519 do Codigo Civil).

Art. 40.7. O juiz só poderá diminuir a avaliação que
lhe parecer exagerada, e nunca aumentar a mais alta.

Art. 408. As partes capazes poderão dar ao exame o
caracter de compromisso arbitral, para que os peritos de-
cidam de fato, e o juiz, acatando esta decisão, julgue de
direito.

Art. 409. Só se lavrará auto de tudo quanto ocorrer
na diligéncia, assinando-o o juiz, os peritos, as testemu-
nhas informantes, advogados e partes presentes, si o juiz
comparecer, mor julgar necessario, ou a requerimento de
interessado.

f,ECÇÃO 64

Da confissão

Art. 410. A confissão judicial constitue ato juridico,
e como tal exige os mesmos requisitos de validade, anulan-
do-se pelos motivos legais.

Paragrafo unico. Póde ser feita por procurador com
poderes especiais, devendo ser expresso no mandato o ob-
jeto da confissão.

Art. 411. A confissão judicial poderá ser feita:
I - a requerimento do proprio confitente, mediante

termo nos autos, assinado por duas testemunhas, quando
aquele não souber ou não puder escrever;

II - em articulado ou arrazoado da causa, quando
feita por ad‘ogado com poderes bastantes, na forma do ar-
tigo 410, parag,rafo unico.

Art. 412. A confissão 'judicial sómente valerá si fôr
espontanea. livre, clara; e certa, com causa expressa, líci-
ta, possivel, e verossimil, e si versar sôbre fatos fundamen-
tais da ação e suas circumstancias.

Art. 413. Quando a confissão fôr vaga ou_ equivoca, po-
derá o juiz mandai que a parte confitente a declare ou ex-
plique, e, si recusar, será interpretada contra esta.

Art. 414. A confissão não se poderá dividir contra o
eonfitente, salvo :

a) quando se tratar de circumstanoias, ou de fatos ou
atos diferentes;

b) quando uma parte da confissão ficar provada por
outros meios;

c) quando em algum ponto fôr contrária á natureza ou
ás leis.

Art. 415, A confissão só terá efeitos contra o confi-
tente e seus sucessores a titulo universal, salvo quanto ás
relações de parentesco e familia, em que se apreciará se-
gundo as circurnstancias, e não prejudicará os compatrtes
ou co-obrigados, nem os litisconsortes, coligados, e inter-
venientes. ou quaisquer terceiros, embora êstes tenham in-
teresse na causa, salvo o disposto no art. 60, quanto ao
assistente.	 •

Art. 416. SÓ valerá a confissão extrajudicial	 escrita
quando reveair a fórma legal correspondente ao ato con-

•fessado.
Art. 417. Feita a confissão plena e não qualificada, po-

derá a outra parte requerer a conclusão do feito, para que
seja o confitente condenado de preceito.

Parafrago unico. Não se aplicará esta regra quan-
do a parte, confessando os fátos, não reconhecer as conse-
quencias de direito, nem quando negar circunstancias do fato
reconhecido.

Art. 418. A confissão judicial poderá ser retratada por
erro, até á sentença definitiva da causa.

Paragrafo unico. Neste caso, a parte que houver re-
querido condenação de preceito, poderá fazer a ação re-
tomar o curso regular, a partir do, requerimento.

SECÇÃO 7.°

Das presunções
Art. 419. As presunções são • legais e comuns.

, Art. 420. As presunções legais são absolutas, rehti-
vas, e simples.

§ 1 ° São presunções legais absolutas os fatos ou atos
que a lei expremamente estabelece ou pressupõe como ver-

dade, sem se poderem ilidir por qualquer outra especie
prova, salvo a confissão nos casos em que cata não ufenda a
ordem públ:ca.

§ 2 ° Presunção legal relativa é a que a lei expressa-
mente estabelece, admitindo outras determinadas provas em
contrario.

§ 3.° Presunções legais simples são as que a lei esta-
belee, não limitando a possibilidade de se ilidirem.

Art. 421. Presunções comuns são as conjeturas conse-
quentes de fatos Conhecidos, que a lei não estabelece nem
proibe, mas se fundam naquilo quer ordinariamente acon-
tece.

Paragrafo único. Estas presunções estão sujeitas ás
seguintes regras:

a) só têm cabimento nos casos em que seria admissi-
vel a prova testemunhal plena, e nos de dólo, fraude, e si-
mulação;

b) devem ser verosimeis, ponderosas, pret .jsas, e con-
cordantes;

c) o juiz deve deduzi-la.s conforme as regras de direito.
com prudencia e discernimento.

Art. 422. As presunções dispensam da prova a parto
que as tem em seu favor, mtts devem ser provados os fatos
e atos de que elas resultarem.

CAPITULO III

DO DEPOIMENTO DAS PARTES

CAPITUa,0 IV

DA PROVA DOS USOS E COSTUMES EM GERAL E DOS USOS COMER-
CIAIS

Art.Art. 432. Os usos e costumes civis supletivos poderão
ser provados por qualquer meio diréto, quando não estiver
algum especialmente determinado em lei.

Art. 1 23. Entendendo o juiz que o interrogatorio das
partes poderá esclarecer a causa é licito ordena-lo, me--
diante intimação para comparecer em dia e hora mart:;'ados.

§ 1.° Ao depoimento estarão presentes ambas as partes,
salvo força maior ou obstaculo de uma delas, para que se-
jam acareadas quando fôr necessario.

§ 2.° Serão consignadas todas as perguntas feitas
pelo juiz, ainda que não respondidas, bem como as requeri-
das pelos advogados, ainda que não admitidas.

§ 3.° As perguntas sugestivas, insinuantes, obscuras.
subtis, contraditorias, impertinentes, irrelevantes, ofensivas,
e meramente opinativas ou negativas, não serão admitidas
nem consignadas.

Art. 424. O depoimento poderá ser ordenado mais de
uma vez, e renovado em segunda instandia perante o relator
do recurso ou o tribunal.

Art. 425. Poderão ser chamados ,pelo juiz a depôr os
representantes dos incapazes, bem como os conjugas, sepa-
radamente, embora não valha por si só, contra o outro, a
confissão que algum destes fizer.

• Art. 426. Se a parte depoente fôr massa falida, poderá
ser tomado o depoimento de um dos sindicos ou liquidata-
rios, se o fáto fôr posterior á falencia, ou o do falido, se fór
anterior.

Art. 427. O depoimento das pesstias jurididas será pres-
tado por seus representantes legais, ainda que não tenham
conhedimento pessoal dos fatos, • devendo, neste caso, com-
parecer acompanhados do administrador ou preposto que os
conhecer.

Art. 428. O depoimento das pessôas juridicas de di-
reito público interno será prestado pelos ministros e secre-
tários da pasta relativa ao objeto da causa, e pelos Prefei-
tos nas causas em que as municipalidades forem partes, po-
dendo essas autoridades, entretanto, designar por ofido para
d'epôr em juizo o subordinado que tiver conhecimento di-
réto dos fátos.

Art. 429. Se a parte não comparecer, depuzer dubia-
mente, recusar-se a depdr, ou não responder a alguma per-
gunta, poderá o juiz interpretar desfavoravelmente a ela as I"' -
presunções e os fátos cuja prova fôr duvidosa.

Art. 430. O depoimento poderá ser deprecado ao juiz
do logar onde se endontrar a parte, e se nenhum dos interes-
sados promover a diligencia nos prazos marcados pelo juiz
da causa, na conformidade do art. 443, aplicar-se-á o dis-
posto no art. 429.

Art. 431. Se no depoimento a parte se declarar con-
fessa, .será a confissão tomada por termo na fórma do ar-
:,igo 411, n. I.
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Art. 433,. A prova dos usos e .1,'ostumes comerciais da
praça nacional far-se-á:

I, por certidão da corporação, instituto, OU autoridade
competente por lei para tomar assentos de tais usos e cos-
tumes, se houver assento do uso ou costume alegado;

II, por atestado da mesma corporação, instituto, ou au-
toridade, se não houver assento.

Art. 434. Só se admite contestação do assento quando
ela versar sôbre a identidade do caso, porém contra o ates-
tado á admissivel qualquer prova.

Art. 435. Os usos e costumes comerciais dos 'países es-
trangeiros provar-se-ão pelo meio estabelecido no art. 433,
ou por áto autentico do país a que se referirem, devidamente
legalizado.

Art. 438. O juiz deve aplicar o costume, ainda que sem
alegação das partes, se dèle tiver conhecimento proprio.

Paragrafo único. Na falta de conhecimento, pôde exigir
a prova do costume alegado.

CAPITULO V

DA PROVA SUPLETIVA, PREPARATORIA, E PREVENTIVA

Art. 437. Nos .casos de suprimento por falta de regis-
tro de nascimento ou de obito, e no de retificação de registro
(arts. 180, n. I; 202, paragrafo único; 349; do Codigo Ci-
vil), bem como nos de prova de identidade, idoneidade, e le-
gitimidade de pessôas, pódem as partes justificar, por qual-
quer modo admissivel em direito, os fátos probandos cir-
cunstanciadamente articulados.

Art. 438. Havendo receio de desaparecimento da prova,
dos vestigios, ou da memoria de algum fato, poderá lambem
fazer-se, .ein qualquer tempo, e ainda que penda eonflito de
jurisdição ou qualquer outro incidente suspensivo, mediante
petição articulada, inquirição de testemunhas ou exame peri-
cial, para servir de documento e perpetuar a prova.

Art. 439. Serão préviamente citados os interessados para a
audiencia a que se refere o art. 296, salvo quando se pro-
ceder em segredo de justiça, aplicando-se quanto possivel as
disposições do capitulo II, dêste titulo, conforme a natureza
da diligencia.

§ 1.° Neste último caso, ou quando os interessados forem
incertos ou algum estiver ausente em lugar ignorado, nu tão
distante que a demora prejudi que a diligencia, e em geral
quando a citação se faz por edital, poderá o juiz dis-
pensá-la, devendo, porém, intervir o Ministerio público, pelo
orgão competente.

§ 2.° Em tais casos, tratando-se de vistoria ou exame,
arbitramento, ou avaliação, os peritos serão todos nomeados
pelo juiz, e, tratando-se de inquirição, fica sempre salva a fa-
culdade de reinquirir quando a prova tiver de produzir efeitos
judiciais, se as testemunhas ainda puderem ser ouvidas.

Art. 440. Concluido o proceSso probatorio, que não de-;
pende de nenhum julgamento nem de pagamento de taxa ju-
diciaria, será entregue á parte requerente, sem dependenda
de traslado, depois de permanecer 5 dias em cartório, para
que possam quaisquer interessados extrair certidões ou tras-
lados.

Art. 441. Tais processos não estão sujeitos a exceção de
incompetencia, ou a qualquer outra, nem a impugnações, con-
tra-provas produzidas nêles, nem a recursos.

Art. 442. As disposições dêste capitulo não se aplicam
ás justificações preparatorias ou incidentes que possam ser
produzidas perante o juiz da causa, no processo principal, e
sem autuação especial.

CAPITULO VI

DAS CARTAS ROGATORIAS, PRECATORIAS, E REQUISITORIAS

Art. 443. Requerida qualquer diligencia probatória que
deva efetuar-se fora da jurisdição territorial do juís, expe-
dir-se-á carta precatória, ou rogatória, marcando aquele um
prazo razoavel para a apresentação e outro para o cumpri-
mento e devolução, conforme a natureza da prova, a' distan-
cia, e as dificuldades de condução, os quais, em conjunto, não
excederão de 60 dias, para dentro do Estado, ou de 90 dias,
sendo para fóra ou para algum pais estrangeiro, e serão de-
clarados na carta, começando a correr da data da entrega ao
requerente.

§ 1. 0 Transcrever-se-ão na carta, por indicação da parte
requerente, os artigos do libelo ou da contestação aos quais
será dada a prova.

§ 2.° O rói das testemunhas será apresentado no juizo
deprecante, salvo convindo as partes em que o seja no depre-
cado, ou se houver necessidade de substituir alguma teste-

_

munha não encontrada ou impossibilitada de depôr; mas a'
nomeação dos peritos e o oferecimento de quesitos poderão
ser feitos naquele ou neste juizo, á escolha do requerente da
diligência, firmando-se num ou noutro o compromisso.

§ 3. 0 Extraida a carta, serão intimadas as partes para
examinarem em 24 horas no cartório e verem-na seguir.
Apresentada alguma reclamação contra os • seus termos será
decidida de plano, com audiencia do .requerente, ordenando o
juis as emendas precisas ou a sua entrega no estado em que
se achar.

§ 4. 0 E' dispensada a intimação das partes' para realiza
ção da diligencia, salvo se a precatória contiver . nomeações de
advogados para funcionarem no fôro deprecado, ou se as par-
tes ai os nomearem.

§ 5. 0 As cartas sómente poderão ser suspensivas:
• a) se as partes convierem expressamente;

b) se o fato, objeto da prova, tiver acontecido no juiso
deprecado e o juís da causa achar indispensavel a prova re-
querida.

.§ 6.° Prosseguir-se-á no feito, a requerimento de alguma
das partes, se a carta suspensiva não chegar ao juizo deprecado
no prazo da expedição ou não fôr devolvida no prazo rareado,
ficando, porém, ao , juiz a faculdade de conceder razoave'l
prorrogação ou admitir a sua juntada, mesmo depois de con-
cluso o feito, se julgar util ao pleno conhecimento da causa;

§ 7.° A carta cumprida fora do prazo e a que houver
sido concedida sem suspensão do andamento do processo po-
derão ser juntas como documentos, quando a parte falar no
feito em alegações finais ou em recurso, ouvida sempre a
parte contrária.

§ 8.° O processo das cartas não está sujeito a exceção do
incompetencia ou a qualquer outra, nem a impugnações, con-
tra-provas, ou recursos.

§ 9.° Terminado o processo da carta, aplicar-se-á o arti-
go 440, parte final.

§ 10. A' parte que requerer e obtiver carta suspensiva S9
aplicará a multa de 1008000 a 5008000, a faVor da Fazenda
Federal, além das penalidades dá móra e do Mo processuais,
nos seguintes casos:

a) se não fizer nenhuma diligência para cumprimento da
carta;

b) se as testemunhas arroladas não tivereim eenheeimeri-
to dos fatos;

c) se as testemunhas não existirem ou Se os fatos não
'ocorreram no logar para o qual foi expedida a carta.

Art. 444. Se se provar recusa, por parte de autoridade
administrativa, de certidão ou cópia autentieada de prova
existente em arquivo ou repartição pública, poderá o juís fa-
zer expedir carta requisitória, sob a ~inação de pena de
desobediencia e responsabilidade por perdas e danos, para
apresentação da prova em Ais°, ou quando isso não f0r pos-
sivel, para sua exibição ao escrivão a fim de que este extraia
a certidão ou cópia denegadas, ou as faça expedir sob sua vi-
gilancia.

Paragrafo unico. Poderá tambem ser requisitada, sob as
mesmas penas, a exibição dessa prova quando recusada aos
peritos encarregados de alguma diligencia.

CAPITULO VII

DA EXIBIÇÃO JUDICIAL

Art. 445. Pôde ser requerida, em proceSso preparatorio
ou incidente, a exibição judicial:

I, de coisa movei em poder de outrem, que o requerente
considere sua, ou tenha legitimo interesse em conhecer;

de documento proprio ou comum, em poder de co-in-
teressado; socio, condomino, credor, devedor, inventariante,
testamenteiro, sindico, liquidatario, iiquidante, depositario.
administrador de bens alheios, ou de qualquer terceiro que
o tenha em sua guarda;

III, de escrituração, parcial ou por inteiro, dos documen-
tos respectivos, 'e de balanços gerais de sociedades civis e co-
merciais, nos casos determinados em lei.

Art. 446. O possuidor ou detentor será notificado pes-
soalmente para exibição dois dias depois, á hora e no lugar
marcados, sob 'a cominação de pena pecuniaria, disciplinar, da
desobediencia, ou outra determinada em lei, podendo impu-
gnar e pedida nèsse prazo.

Paragrafo unico. Salvo inexistencia, eXtravio, ou pere-
cimento da coisa, documento, ou livro a exibir, provados e de-
vidos a força maior, a impugnação só poderá versar sobre a
falta de interesse ou de qualidade do requerente.

Art. 447. Si o processo fôr incidente, o juiz decidirá a
impugnação em 3 dias e se a julgar improcedente expedirá
mandado, para exibição imediata e para, nq caso de recusa,
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Se proceder a busca e apreensão, sem prejuizo das penalidades
civis ou criminais aplicaveis.

Art. 448. Si o processo feir preparatorio, a pena pectinia-
ria cominada será cobrada por ação competente, na qual se
apreciará a materia da impugnação, podendo preceder o prb-
ceSso de busca e apreensão preventiva, nos casos em que
couber..

Art.. 449. Tratando-se de pessoas juridicas, a pena de
desobediencia recairá sobre o seu representante legal por
clawaila dos estatutos ou do contrato, e a pena pecuniaria será
apiicada solidariamente ao representante e á pessoa juridica.

Art.. 450. Quando se tratar de livros ou documentos em
poder de funcionarios e serventuarios de justiça, corretores e
agentes auxiliares do comércio, a exibição será ordenada
por mandado, sob as penas do art. 446, além da pecunaria

cominada.
Paragrafo uniu). Aos serventuarios ou funcionarios de

justiça selai aplicada. alem das demais, a pena de suspensão
por 60 dias, e aos corretores e leiloeiros se imporão as pena-
lidades legais.

Art. 451. Si alguma das parles requerer, e o juiz orde-
nar, o exame da escrituração e documentos da outra parte
comerciante, nos lermos do art. 19. do Cociigo Comercial, a
falta de exibição determinará qfie. seja crida a alegação da
requerente, ou (111P se dé plena fé aos livros desta, si fôr Lam-
bem comerciante e a sua escrituraeão estiver em fôrma re-
gular, salvo extravio ou perecimento, provados e devidos a
forca maior

Art. 452 Apresentada .a coisa. documento, ou livro, cuja
exibição foi requerida. far-se-ão rales os exames que a parte
houver pedido. ou se tirarão as cópias, traslados e certidões
que forem requeridos.

Art. 453. O processo da exibição preparatoria, será en-
tregue ao requerente, na forma dos arts. 440 e 441.

CAPITULO VII
DA FALSIDADE

Art. 454. A falsidade material de qualquer prova, ori-
ginaria ou por interpolação, poderá ser arguida em . petição
articulada pela parte contra quem for produzida, observado
o disposto no art.. 1.525. do Coctigo Civil.

§ 1.° A prova da falsidade far-se-á juntamente com a da
causa. dentro da dilação probatorfa, se esta ainda não estiver
finda, ou em auto apartado, si o incidente ocorrer depois ou se
a parte assim o requerer por não haver mais tempo de con-
cluir todas as diligencias dentro da dilação.

§ 2.° Tratando-se de prova existente • em livros, autos, ou
papeis de cartorio ou de repartição pública, poderá o'processo
de arguição de falsaiade ser preventivo ou preparatório, re-
gulando-se então pelos arts. 438 a 442, salvo quanto a impu-
gnações e contra-provas, que serão admitidas.

Art. 455. Caberá igualmente o incidente de falsidade em
relação a qualquer termo ou áto do processo que possa influir
na decisão final da causa ou na interposição de qualquer
,recurso.

Art. 456. Si a parte alegar que, para fundamentar a ale-
gação de falsidade, precisa. vêr e examinar o escrito inquinado,
o juiz competente ordenará a exibição, na fórma do art. 450.

Art. 457. No processo de falsidade serão ouvidos o ser-
ventuario ou funccionario de • justiça que houver intervido
Por si ou' por preposto, as testemunhas instrumentarias, e
sendo necessario, os chefes das repartiçõe onde se acharem
as provas inquinadas.

Art. 458. O processo de falsidade não suspende o anda-
mento da causa, até á sentença, que só será proferida depois
de junto aquêle, quando a parte requerer.

§ 1.° Si o arguente não juntar o processo de falsidade, em
prazo previamente. notificado, será proferida a sentença.

§ 2.° A parte contrária será sempre ouvida em 5 dias
sôbre o pocesso de falsidade, antes de proferida a sentença,
quando incidente, ou antes de ser entregue á parte requerente,
quando preparatorio ou preventivo.

§ 3.° Ao processo preparatorio ou preventivo aplicam-se
as disposições dos arts. 440 e 441.

Art. 459. A falsidade arguida na segunda instancia será
processada perante o relator do feito.

TITULO IV
Da fase decisoria

CAPITULO I
Das razões e discussão da causa

Art. 460. Nas causas cujo processo não correr em audi-
enoja, o escrivão, finda a dilação probatoria e o prazo de

devolução de carta precatoria ou rogatoria (art. 443), abrirá
vista dos autos para razões finais, independentemente de des-
pacho, falando em primeiro lugar e em um só prazo comum
o autor e seus litisconsortes ou coligados e assistentes, e de-
pois, em outro prazo tambern comum, o réu e seus litis-
consortes ou coligados e assistentes, haja ou não reconvenção
(arts. 114 a 116).

Art. 461. Si houver opoente arrazaará antes da parte
cuja .pretensão queira excluir, e si houver mais de um opoente
com pretensões entre si -excludentes, terão vistas sucessivas
na ordem inversa do seu comparecimento em juizo (art. 64,
§ 3°)•

Art. 462. O terceiro embargante arrazoará em primeiro
lugar.

Art. 463. Quando o réu cumular a qualidade de terceiro
interveniente arrazoará emprimeiro lugar.

Art. 464. As partes podem juntar documentos e pareceres
ás suas razões,

§ 1.° Quando a parte que falou por último oferecer do-
cumentos, salvo tratando-se de simples procuração a patrono
judicial, dar-se-á vista á contrária para dizer a respeito dêles,
em prazo correspondente á metade do que teve para arrazoar,
não podendo, porém, esta juntar novos documentos.

§ 2.° Quando for impar o número de dias, o prazo será
de metade do número par seguinte.

§ 3.° Sendo o documento oferecido por algum de varios
opoentes, falarão em seguida sobre êle os opoentes que já
anteriormente houverem arrazoado, para depois se •dar vista
ás outras partes.

Art. 465. Quando o juiz ou o tribunal ordenarem alguma
diligência depois de arrazoado o feito, observar-se-á o disposto
no art. 314.
, Art. 466. Si' a parte, utilizando-se da vista a que se refe-
rem os dois artigos anteriores, fizer alegações extranhas ,á
apreciação dos novos elementos de prova, serão desentranhadas
dos autos, a requerimento da outra parte, salvo se aquela
se propuzer riscar o que for impertinente.

Art. 467. O Ministerio Público, os curadores á 'lide, e o
representante da Fazenda, quando esta for parte, terão prazo
seiparado para razoar.

Art. 468. Não se admitirá senão um arrazoado para cada
parle, ainda que tenha mais de um advogado, mas admite-se
a anexação de pareceres.

Paragrafo unico. Póde-se, contudo, dividir o arrazoado em
partes. assinando cada advogado a de que se incumbir.' 	 •

Art. 469. As razões, nos processos de audiencia, poderio
ser orais, e para serem produzidas o juiz dará a palavra
sucessivamente a cada uma das partes, por tempo proporcio-
nal á importancia do assunto mas igual para todas, e com
observancia do alt 460, segunda parte, ou poderão ser escritas
devendo estas ser lidas si o requererer a parte que haja de
arrazoar em seguida.

Paragrafo unico. Si a parte que falar por último oferecer
documentos, falarão de novo sobre êstes as partes que já hou-
verem arrazoado.

Art. 470. O advogado poderá fazer no inicio das razões
os requerimentos necessarios á ordenação do processo, pare
serem apreciados antes do conhecimento da causa.

CAPITULO II

DAS SENTENÇAS

Art. 471. A sentença final é definitiva quando decide a
questão fundamental, condenando ou absolvendo em todo ou
em parte do pedido, e é terminativa do feito quando põe termo
ao juizo e á instancia por anulação de todo o processado ou
por ser procedente alguma exceção preliminar 'excludente da.
ação, sem julgar o mérito.

Paragrafo unico. Constituem simples decisões inter,
locutorias as que anulam o processo apenas em parte, ou que
decidem alguma questão emergente ou incidente do processo,
de carater ordinatorio, e as exceções de suspeição e de incom-
petencia.

Art. 472. Decorridos os prazos para apresentaao das razões
finais, e após o preparo dos autos com o pagamento das taxas
ou impostos fiscais e das custas, quando devidos (art. 176,
n. XIII), o escrivão fará os autos conclusos ao juiz .para a sen-
tença final.

Art. 473. Feita a conclusão não poderá ser aberta ou
Interrompida para se admitirem novas alegações ou provas,
salvo:	 •

I. si o juiz ou tribunal, de oficio ou deferindo reque-
rimento das partes feito nas razões finais ou do recurso,
ordenar diligencias que lhe pareçam necessarias ao pleno
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.onhecimento da causa, como exames periciais, reinquirições
de testemunhas, interrogatorios das partes, legalizações de
documentos, etc. (art. 314);

II, para serem supridas as faltas e nulidades sanaveis.
§ 1.0 O juiz marcará prazo razoavel, até 10 dias, para

serem cumpridas tais determinações (art. 314).
§ 2.° Cumpridas ou não as determinações dentro do prazo,

por qualquer das partes, serão os autos de novo conclusos
para julgamento' com os elementos existentes.

Art. 474. Si alguma das partes alegar nas razões finais
impossibilidade de obter certidão, cópia autenticada, ou ex-
trato de instrumento ou documento existente em pôder ue
tabelião, escrivão, serventuario, ou oficial, ou existente em
arquivo ou repartição pública, provando que o requereu antes
de findar a dilação probatoria, o juiz ordenará por mandado,
ou por carta requisitória que o escrivãs° da causa tire certi-
dão, cópia, ou extrato dentro em 3 dias, onde o documento ou
instrumento existir (art. 444).

Art. 475. Entendendo o juiz que a causa está em con-
dições de julgamento dará sentença final, a qual, 'não sendo
de seu provia punho, trará todas as folhas rubricadas pelo
prolator, devendo conter:

I, os nomes das partes, salvo os das que forem 'in-
certas;

II, o relatorio sintetico dos fundamentos da ação, da
contestação, da reconvenção, e das intervenções;

III, o sumario do pedido na inicial, na rec,onvenção.
e nas intervenções;

IV, o exame e apreciação das provas;
V, os fundamentos da decisão, de fato e de direito;
VI, a decisão expressa e clara;
VII, a data, e a assinatura do juiz.

• § 1.° O juiz deve julgar de acôrdo com as provas dos
fatos e circunstancias constantes dos autos, observada, quanto
á meteria de direito, a jurisprudencia dos assentos e arestos
dos tribunais superiores da Justiça Nacional.

§ 2.0 palvo em se tratando de acidente no trabalho, a
sentença .não pode decidir fora ou além das conclusões das
partes e do virtualmente contido nelas, como custas, juros,
frutos e rendimentos, aceasorios (art. 864 do Codigo Civil),
e acessões do principal.

§ 3.° A condenação deverá ser em coisa, fato, ou quantia
certa, salvo:

I, nas ações universais, quando não especificados os
bens;

II, quando versar sobre frutos e rendimentos ainda
não percebidos, ou sobre perdas e danos ainda não veri-
ficados;

III, quando as partes não tiverem oferecido elementos
para determinação da coisa ou da quantidade e para fixação
dó ,valor.

§ 4.° A decisão s6 poderá ser alternativa nos casos do
art. 146, § 1° e condicional no caso do art. 477.

§ 5.0 Nas obrigações sem prazo para o seu cumprimento
o juiz poderá fixá-lo, nos casos do art. 127 do Codigo Civil.

§ 6.° Os péazos para o juiz proferir a decisão regulam-se
pelo art. 125.

§ 7.0 Todos os despachos, sentenças e acórdãos proferidos
sôbre qualquer pedido controvertido, ou alguma dúvida
citada no processo, serão fundamentados, considerando -se sem
fundamento a decisão que tão somente se reportar ás ale-
gabões das partes ou se referir a outra decisão, sem espe-
cificar os fundamentos adotados para decidir.

Art. 476. Quando fôr alegada excecão preliminar, nuli-
dade, ou qualquer questão prejudicial, por elas o juiz come-
çará o julgamento, decidindo primeiro a exceção de incompe-
tencia, depois a de suspeição, e em seguida as demais questões
na ordem logica de sua antecedencia, abstendo-se de apreciar
o merito da causa si as reconhecer procedentes.

Art. 477. Nas ações para cumprimento de contratos bila-
terais, si o réu reconvier alegando falta de cumprimento da
prestação devida pelo autor e optando pelo adimplemento de
ambas as obrigações em vez da rescisão do contrato, póde
o juiz julgar procedente o pedido do autor, sob condição,
porém, de que êste preste a que dever ao réu, ou dê caução
de a satisfazer na forma ajustada (art. 1.092 do Codigo
Civil).

Paragrafo unico. Nesta hipotese, o juiz condenará o autor
nas custas, não podendo êste executar a sentença sem que as
pague e satisfaça a condição.

Art. 478. Logo que a sentença lhe seja entregue o es-
crivão a registará integralmente no mesmo dia, em livro
proprio (art. 101, paragrafo unico, n. IV), após lavrar nos
autos o termo de data do seu recebimento.

Paragrafo unico. Entregue a sentença em cartorio, poderá
ser logo intimada independentemente de registo.

Art. 479. Datado o recebimento da sentença pelo es-
crivãos não é licito ao juiz alterá-la, salva nos casos de
agravo.

§ 1.0 Nos julgamentos orais a sentença é inalteravel depois
de preferida, salvo o mesmo caso de agravo.

§ .2.° A decisão interlocutória pôde ser alterada somente
urna vez nos 10 dias seguintes, antes de ser executada.

Art. 480. A sentença só produzirá efeitos após a sua
intimação, havendo-se por ciente dela o advogado que requerer
a intimação ao de outra parte.

Art. 481. As partes podem pedir, por embargos de decla-
ração, que se explique, complete, ou corrija a sentença:

I, quando a esta faltar fundamentação, na forma do ar-
tigo 475, § 7°•,

11, quando o dispositivo da sentença fôr duvidoso, obs-
curo, ambigua, contraditorio com os fundamentos, ou omisso;

III, quando a decisão se fundar em êrro de fato prati,
cacto por serventuario ou funcionaria do fôr°, provado ime-
diatamente;

IV, quando o acórdão lavrado nos tribunais coletivos não
exprimir o resultado da votação, constante da ata ou da pape-
leta do julgamento.

§ 1 ° Estes embargos serão opostos por simples petição no
prazo de três dias contados da intimação da sentença final,
flevendo ser preparadas imediatamente urra serem julgados no
prazo de cinco dias, na primeira instancia, ou na sessão ime-
diata após a conclusão, por igual prazo ao relatos do feito em
segunda instanc:a.

§ 2.° Os embargos de declaração devem ser julgados inde,-.
Pendentemente de audiencia da parte contraria, podendo esta.'
contudo, impugná-los, por escrito ou oralmente.

§ 3.° Nenhum juls ou tribunal pode, sob qualquer funda-
mento, deixar de esclarecer e completar a decisão.

§ 4.0 Não podem ser opostos segundos embargos de deela-
ração pela mesma parte que já tiver oferecido outros antes.

§ 5f Os embargos de declaração suspendem o prazo para
interposição de recurso cabivel.

§ 6.° Se este já tiver sido interposto, poderão ser aditados
os seus fundamentos nos cinco dias seguintes á intimação do
julgamento declarativo.

Art. 482. Os erros de escilta, de nomes, de datas, de cal-
culo, e outras inexatidões evidentes da sentença podem ser
emendados a todo tempo, de oficio ou a srequerimento de qual-
quer das partes e independentemente de quaisquer formali-
dades.

Art. 483. Nos julgamentos orais de qualquer' instancia os
debates públicos poderão ser taquigrafados a espensas de
quem fôr interessado, ou a requerimento de terceiros á auto-
ridade que presidir o julgamento.

Paragrafo unico. Excetuam-se desta disposição os casos
dos arts. 89. § 3 0, e 91, § 4°.

Art. 484. Quando houver serviço oficial de taquigrafia.
as respectivas notas serão juntas aos autos e o acórdão a elas
se reportará.

Art. 485. A autoridade da coisa julgada regula-se pelo
disposto no art. 275.

Paragrafo unico. A coisa julgada não impede que as par-
tes, cientes dela, transacionem a respeito do litigio decidida,
nem Que se restabeleça a sociedade conjugal dissolvida pelo
divorcio (art. 323, do Codigo Civil).

Art. 486. Proferida a sentença, poderá o vencedor re-
querer inscrição da hipoteca judiciaria sobre os bens do vert-
cido, mediante mandado do juis no qual se mencionará o que a
lei exigir Para tal inscrição.

§ 1.° Se o valor da condenação for iliquido, o vencedor
poderá requerer que o juis nomeie dois arbitros que, no pra- -
zo de cinco dias e sem dependencia de compromisso, termos,
ou quaisquer outras formalidades, estimem provisoriamente
cada uma das partes da condenação, sem qualquer influencia
na futura liquidação da sentença.

§ 2.° Havendo divergencia dos peritos o jufs decidirá
dentro dos limites propostos.

§ 3•0 Proferida a decisão será inscrita a hipoteca, sem-,s
nenhum recurso, podendo, porém, a parte que se julgar pre-
judicada requerer o processo regular de liquidação provisoria,
cujo unico efeito será alterar ou confirmar o valor da inseri,
ção, sem qualquer influencia na liquidação•definitiva.

§ 4 0 Proferida a decisão final em ultima instancia, sobre.,
a liquidação definitiva, será anotado na inscrição o valor da
execução.
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Art. 487. As disposições deste capitulo são aplicaveis ás
decisões dos recursos..

LIVRO IV

DA ludRA E Do DdLO PROCESSUAIS

Art. 488. Os juros da móra processual serão de 6 %,
contados da data em que fôr despachada a petição inicial da
citação, se o réu contestar o pedido.

§ 1.0 Quando o réu contestar em parte o pedido certo e
oferecer em pagamento a parte não contestada, sobre esta não
se contarão juros; salvo o premio que o depósito produzir.

g 2.° Quando tiver havido penhora inicial ou sequestro o
autor pagará os juros da móra processual se decair da ação
no toda, ou sobre a parte em que fôr vencido.

§ 3.° Pagará o autor o mesmo juro sobre a reconvenção
ou sobre a parte que ficar devendo ao reconvinte, depois de
feita a compensaçãci.

§ 4.° Não correrão juros contra o vencedor do recurso du-
rante o tempo deste e na parte em que vencer.

Art. 489. Além dos juros e das multas estabelecidas neste
Codigo, será imposta ao réu a pena de pagamento de mais
6 ga do valor da condenação quando praticar dólo processual
fraudando ou tentando fraudar os elementos de fato em que o
processo assentar, Com o fim de iludir o juis e induzi-lo a
sentenciar injustamente.

Paragrafo unico. Se a fraude fôr praticada pelo. autor,
pagará este ao réu, a mesma percentagem sobre o pedido.

Art. 490. Incorrerá na penalidade do artigo anterior,
pela forma nele estabelecida, a parte que propuzer ação ou
reconvenção temeraria, culposa ou dolosamente.

Paragrafo unico. Na mesma penalidade incorrerá tam-
bem a parte que usar de recurso manifestamente improprio
ou descabido, e o reu que, ditado para a ação em que deva
tambem ser citada a sua mulher, ocultar ao oficial o fato de
,ser casado (arts. 204 e 219, n. III).

Art. 491. As penalidades da móra e do dói° processuais
são aplicaveis aos litisconsortes e aos coligados, individual ou
solidariamente, conforme a iniciativa ou participação que
tiverem.

Art. 492. As disposições deste titulo serão aplicadas sem
prejuizo das penalidades estabelecidas nos arts. 1.530 e 1.531

• a a Codigo Civil.
LIVRO V

DAS NULIDADES
krt. 493. O processo póde ser anulado:'

I, quando a parte fôr ilegitima (arte. 19; 20; 246, VII; e
277)

II, quando fôr falso, defeituoso (arts. 23, § 1°), ou não
bastante o mandato judicial do autor;

III, quando fôr preterido algum ato essencial do pro-
cesso;

IV, quando forem procedentes as exceções de litispen-
dencia, jurisdição prevenia, coisa julgada, e impropriedade

da ação;
V, quando este Codigo cominar expressamente a nulidade.
§ 1.° Os atos nulos por ilegitimidade da parte poderão ser

ratificados a todo tempo.
§ 2.° A falsidade, defeito ou insuficiencia do mandato ju-

dicial da parte- ré resolvem-se 'em revelia.
§ 3.° Os atos praticados por procurador ilegitimo ou não

bastante poderão ser ratificados a todo tempo, mediante sim-
ples oferecimento de mandato regular e independentemente
de qualquer termo.

§ 4.° Não será decretada a nulidade quando a improprie-
dade da ação ou a inobservancia da fórma do processo (arti-
go 10), ainda que esta seja imposta sob pena de nulidade, não
restringir prejudicialmente a defesa e não influir efetiva-
mente na decisão da causa, por estar atingido o fim da lei e
não ficar prejudicada a garantia estabelecida em favor da
parte ou da sociedade.

Art. 494. São atos essenciais do processo:
1, na ação: a citação; e a assinação , dos prazos para a

contestação, prova, e razões;
II, na execução: a citação, quando exigida neste ,Codiga;

a liquidação, quando necessaria; a penhora; a assinação do
prazo para embargos; a avaliação; os editais; a praça; e o auto
de arrematação, adjudicação, ou remissão;

III, nos processos não contenciosos: os atos que impor-
tarem garantia da parte e acautelarem a defesa de seus di-
reitos;

IV, nos inventarios: a declaração de herdeiros, a descri-
çã,o de hena, a avaliação, as deciaraçCas finais, a partiltiaa.e a

assinação de prazos para w interessados dizerem destes atos:
V, são atos essenciais em todos os processos as assina-

gões de prazos para a interposição dos recursos cabiveis e para
£5 sua sustentação.

§ 1.° A falta ou defeito da citação regulam-se pelo dis-
posto no art. 215.

§ 2.° Não sendo citado alguem que tenha interesse prin-
cipal na causa:

a) se a sentença fôr favoravel aos réus, aproveitará a
todos, ainda aos não citados;

b) se a causa fôr tão indivisa que a sentença não se possa
executar só em parte, será esta nula por inexequivel, ainda
contra os citados;

c) se a causa fôr divisivel, a sentença se executara so-
mente na porção relativa aos citados.

Art. 495. É nulo a ato processual:
I, quando praticado pelo juiz depois de reconhecida ou

decretada' a sua suspeição ou incompetencia (arts. ,263 e 269);
II, quando se omitir formalidade exigida em lei sob ex-

pressa cominação de nulidade; 	 .
III, quando da omissão, embora não sancionada com ex-

pressa pena de nulidade, resultar prejuizo irreparavel por
outro modo que não a anulação do ato.

§ I.° A incompetencia e a suspeição do juiz s6 anulam os
atos decisórios.

§ 2.° A nulidade por falta de formalidade essencial de-
verá ser suprida emquanto .fôr possivel, pela repetição ou re-
tificação, renovando-se tambem os atos subsequentes, que
dêle dependerem ou aos quais a falta prejudicar.

§ 3.° Ainda que arguida pela parte o juiz deve .mandar
suprir a nulidade do ato por falta de formalidade, e não a de-
cretar, quando os atos e termos posteriores são independentes
e não ficam prejudicados por ela.

Art. 496. É nula a decisão:
I, no caso do n. I do artigo anterior;
II, quando se fundar em prova falsa, independentemente

de reconhecimento da falsidade em ação criminal;
III, quando não apreciar a prova ou dér a esta falsa in-

terpretação;
IV, quando interpretar erroneamente a lei;
V, quando fôr dada contra direito expresso, violando a

lei em tese ou em hipotese;
VI, quando fôr proferida em processo nulo;
Vil, quando fôr proferida com ofensa de coisa julgada.
Art. 497. A decisão póde ser anulada:
I, por meio dos recursos regulares;
;£1, por meio de recurso rescisorio;
III, por meio de embargos na execução, quando a ação

houver corrido á revelia por falta ou por nulidade da citação;
IV, por meio do recurso extraordinario;
V, por meio de correição parcial, nos casos em que não

couber recurso regular.
Art. 498. Qualquer interessado poderá , alegar no decurso

do processo as nulidades ocorridas, ainda que aparentemente
só prejudiquem a parte contraria, litisconsortes, coligados, ou
intervenientes.

Paragrafo unico. A parte que der causa á nulidade não
a poderá arguir em seu beneficio, nem pedir a retificação do
ato nulo se estiver findo o prazo estabelecido para a reali-
zação dêste.

Art. 499. De cada vez que á parte couber falar no feito
deverá arguir as nulidade ocorridas depois do termo em que
lhe houver, competido falar anteriormente, sob pena" de se
irem considerando supridas as que não devam ser pronuncia-
das de oficio (art. 283).

1.° Consideram-se consentidas e dêste modo sanadas as
nulidades quando a parte, tendo de falar no feito pela pri-
meira vez depois que ocorrerem, deixar de as arguir especi-
ficadamente e de requerer a sua retificação ou o seu pro-
nunciamento, não bastando o simples protesto de não convir
nelas.

§ 2.° A alegação de nulidade não será recebida se a parte
que a opõe deixou cientemente que se procedesse ao ato nulo.

Art. 500. Arguida a nulidade fóra dos termos de con-
testação ou de razões, serão os autos logo conclusos ao juiz
para a pronunciar ou mandar suprir, conforme influam ou
não nos atos posteriores aos arguidos de nulos.

Art. 501. O juiz não poderá decretar nulidade de oficio
senão:

ir, quabdo intervirem incapazes;
UI, quando a causa correr á revelia;
III, quando a falta de ato essencial do processo preju-

dicar os atos subsequentes.
Art. 502. As nulidades processuais, ainda que comina-

das pela lei como sanção empresa& só se orontmelarik se
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restringirem prejudicial e efetivamente a defesa dos direitos
das partes, devendo ser desprezadas quando não influirem

no modo de decidir a causa no desenvolvimento da exe-
cução, por estar atingido o fim da lei e não ficar prejudicada
a garantia estabelecido em favor da parte ou da sociedade,
resalvados sempre os direitos de terceiros.

§ 1. 0 A nulidade parcial do ato, do processo, ou da sen-
tença não prejudieará o que fôr separavel e válido.

§ 2.° A nulidade não será pronunciada quando a parte
a quem prejudicar a houver ratificado expressamente, ou
quando ratificar tacitamente por omissão ou inação a que fôr
suprivel.

§ 3. 0 O juiz, embora ocorra nulidade do processo ou de
algum ato dêste, alegado, ou não pela parte, não a mandará
suprir nem a decretará, ao sentenciar o feito, ainda que o
possa fazer de oficio, se, conhecendo o mérito, puder logo
julgar a causa a favor daquele a quem a nulidade prejudi-
ciaria.

§ 4. • A falta de intervenção do Ministerio Público só
constituirá nulidade quando fôr principal para funcionar, e
não meramente acessória para oficiar, não devendo ser decla-
rada se a decisão puder ser favoravel á parte em cujo bene-
ficio a intervenção é determinada.

Art. 503. Os juizes, membros do Ministerio Público,
funcionarios, serventuarios, e oficiais do juizo, reconhecidos
responsaveis pela nulidade, serão condenados, na decisão que
dela conhecer, ao pagamento das respectivas custas, e respon-
derão pela indenização dos prejuizos resultantes de culpa ou
dólo.

Art. 504. Ainda que não arguidas, poderão as nulidades
ser mencionadas na decisão, para instrução e aftertencia
quem as tiver cometido ou tolerado.

LIVRO VI
DOS CONFLITOS DE JURISDIÇÃO E ADMINISTFtAÇÃO

Art. 505. Dá-se conflito de jurisdição, positivo ou ne-
gativo:

I, quando duas ou mais autoridades judiciarias de qual-
quer instancia se consideram competentes, ou incompetentes,
para conhecer do mesmo negocio;

II, quando houver controversia sôbre a competencia das
autoridades judiciarias acerca da unidade do juizo, junção,

ou disjunção de processos, em causas dependentes, conexas
ou continentes.

Art. 506. Dá-se conflito de administração, positivo ou
negativo, quando a autoridade judiciaria e a administrativa
se consideram competentes ou incompetentes para conhecer
do mesmo negocio.

Art. 507. Não tem cabimento o conflito:
I, durante o processo de exceção de incompetencia, litis-

pendencia, ou prevenção;
II, depois que em um dos processos foi proferida sen-

tença definitiva ou terminativa do feito, com autoridade de
coisa julgada.

§ 1. 0 Se, porém, no caso do n. I, for iniciado novo pro-
cesso que ponha as competencias em conflito, poderá êste
suscitar-se para o só efeito de ser obstado o prosseguimento
do feito até o julgamento definitivo da exceção.

§ 2.° . Ficam interrompidos os prazos em curso no pro-
cesso cujo andamento fôr sustado, para continuarem após
a solução do conflito (art. t06, paragrafo unico).

Art. 508. O conflito pôde ser suscitado:
I, pelas partes;
iI, pelo Ministerio Público, se representar uma das par-

tes.

RI, por qualquer dos juizes, tribunais, ou autoridades
em causa.

Paragrafo unico. O conflito • será suscitado por. petição
fundamentada, acompanhada de duas cópias na fórma do ar-
tigo 142, e documentada nos casos dos ns. I e II, ou por oficio
perfe:tamente esclarecedor nos casos do n. 111.

Art. 509. Distribuida a petição ou o oficio, o relator
imediatamente mandará requisitar informações das autorida-
des em conflito, nos casos dos ns. I e II do artigo .vece-
dente, com remessa das cópias a que se refere o páragrafo uni-
co, requisitando-as sómente do suscitado, cem a cóteià.do
oficio do suscitante, no caso do n. III, ou ordenando .a re-
messa dos processos geradores do conflito, para melhor ins-
trução do incidente, sem prejuizo das medidas acauteladoras
a que se referem os §§ 2° e 40 seguintes.

§ 1. 0 As requisições poderão ser feitas por via postal ou
telegrafica, devendo ser satisfeitas no prazo maximo de cinco
dias contados do seu recebimento.

§ 2.° Suscitado o conflito positivo, as autoridades diver-
gentes sobreestarão no andamento dos processos, dêsde que o
fãto lhes chegue ao conhecimento, quer por oficio, quer por
petição do suscitante, salvo quanto ás medidas . acautelatorias
de urgencia (§ 4° seguinte), e quando os juizes em conflito
assim não procedam o relatei' o ordenará.

§ 3.° Tratando-se, porém, 'de conflito protelatorio, poderá
relator, de oficio ou a requerimento .da parte, deixar de

ordenar a suspensão de todos ou de qualquer dos processos,
e revogar a suspensão anterior.

§4.° Poderá- tambem• o relator ordenar as ipedidas acau-
telatorias que entender convenientes, ou designar . urna das
autoridades em conflito para resolver provisoriamente sôbre
as que- se tornarem necessarias.

§ 5• 0 Decorrido o prazo das respostas ou da remessa dos
autos, ou logo que sejam recebidos, terá o Ministerio Pú-
blico o prazo de dois dias para oficiar, quando se tratar de
corffetencia absoluta, após o qual serão os autos conclusos ao
relator pelo prazo estabelecido no art. 125, letra c), n. III para
julgamento na sessão seguinte.

§ 6.° Até á conclusão do conflitO. poderão as partes fazer
alegações e oferecer documentos na primeira e na segunda
instancia.	 . •

§ 7.° No caso de duvida sôbre a competencia das , auto-
ridades em conflito, serão seguidas as regras- da prevenção.

Art. 510. Decidindo o conflito, o tribunal tambem se
pronunciará sôbre a validade dos atos já praticados pelo juiz
declarado incompetente, aproveitando todos os ordinatorios e
probatorios de que não houver resultado prejuizo para a
defesa do direito das partes (arts. 269 e 495, § 10 ) .

°Art. 511. A decisão do conflito á irreeorrivel e Ia,z.coisa
julgada em relação á . meteria de competencia.

Art. 512. Publicado o acórdão, o presidente do tribunal
ordenará a remessa ás autoridades em conflito das cópias
necessarias á sua execução, podendo ordenar comunicação
imediata, por via postal ou telegrafica, nos casos de urgen-
cia.

Art. 513. O juizo declarado incompetente remeterá, sem
demora, ao competente o processo relativo ao conflito, para
a conveniente união ou apensação.

Art. 514. Sendo' o conflito positive - Malieiosamente re-
querido, para causar dano ou protelação, o tribunal aplicará
á parte suscitante as penalidades do art. 266.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1932. — Abelardo .Sa-
raiva da Cunha Lobo. — Antonio Pereira Braga. Phila-
delpho Azevedo.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Por portarias de 6 de dezembro do

1:432, do Sr. ministro, foram concedidas
licenças, pelo prazo -te dois mêses, nos
termos do art. 8°. n. I, do decreto nú-
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.
aos seguintes funcionarios do Departa-
mento Nacional de Saúde Pública:

Avelino Portilho, trabalhador do Ser-
viço de Saneamento Rural, a partir de 1
de novembro do corrente ano;

Oswaldina Alves Arruda, auxiliar de
dispensario da Inspetoria de Profilaxia
da Tuberculose, a partir de 10 de no-
vembro último.

— Por outras de 8 de dezembro de
1932, do Sr. ministro, foram concedi-
das licenças, nos termos do art. 8°,
numero I, do decreto. n. 14,663, de 1
de fevereiro de 1921, aos seguintes fun-
cionarios do Departamento Nacional de
Saúde Pública:

Cecy da Rocha Calheiros, servente do
Hospital Pedro II, pelo prazo de dois
rnêses e a partir de 1 do corrente mês;

Thaumaturgo Vicente Ferreira, ser-

vente de 1' classe da Inspetoria doS Ser-
viços de Profilaxia, pelo prazo de tres
mêses e a partir de 10 de novembro úl-
timo.

GABINETE DO ENGENHEIRO

Expediente de 8 de dezembro de 1932

Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 338-M — Respondendo ao oficio
n. D.C. 3.306, informa estarem as pro-
postas muito caras, tendo em vista que
êste Gabinete executa o serviço pela
quantia de 150$000.
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Consellho Nacionall de Educação

ATA TAQUIGRAPICA DA .12° aF.AssÃo DA TER-
CEIRA REUNIÃO ORDINARIA DE 1932, REA-
LIZADA EM 6 DE OUTUBRO DE 193.2

presidencia do senhor doutor Carneiro
Felippe, encarregado do expediente
do Departamento Nacional do Ensino.
tendo como secretario o senhor dou,-
for Americo Lacombe
Camsellieirtaa presentes: Professores

Leitão da Cunha, Samuel Libanio, Guer-
ra Blessmann, Delgado de Carvalho,
/saias Alves, João Samplicio, padre Leo-
nel Franca, marechal Marques da Cunha
e almirante Americo Silvado.

O Sr. Presidente — Não tendo o se-
nhor ministro podido comparecer á ses-
são de hoje, venho substitui-lo.

Está aberta a sessão. Vai ser lida a
ata da sessão anterior. (E' lida e apro-
vada, a ata da sessão anterior.

•Passa-se ao expediente.
O Sr. Leitão da Cunha (Lendo):

COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR

Parecer E. 200
°O relatorio apresentado pelo senhor

Carlos de Moraes, designado para proce-
der á nova inspeção na Escola de Far-
macia e Odontologia de Uberaba, com o
fim de informar ê,ste conselho sobre a
proceclencia do pedido de inspeção pré-
via apresentado por êsse estabelecimen-
to de ensino, justifica o seguinte pa-
recer:

As conclusões dêsse relatorio são in-
teiramente favoraveis á escola em apre-
ço, o que autorizaria á comissão opinar
pelo deferimento do pedido se não fôra
a ausencia no processo de documentos
que provam a satisfação dos ns. I, II e
V do artigo 80 do decreto n. 20.479, de
6 de julho de 1931." — Raul Leitão da

'Cunha, relator,. — hajas Alves. — João
Simplicio,

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E CONOULTAS

• Parecer s/. 201
2Ao Conselho Nacional de Educação

dirigiram-se o senhor J. F. Saltes
Pupo e outros, professores da Escola de
Farmacia e Odontologia de Ribeirão
Preto, equiparada em 1928, reclamando
contra a investidura do doutor Francis-
co A. Pompeu de Camargo, na cadeira
de Zoologia e Parasitologia, a que o úl-
timo tem direito pelo artigo 340 do de-
creto n. 19.850, de 11 de abril de 1931.

A reclamação triz uma série de con-
siderações não comprovadas, mas a mais
importante é que o nome do doutor
Francisco A. Pompeu de Camargo, não
foi incluido na lista dos professores,
no requerimento do equiparação. Tal
afirmativa é insustentavel porque no
procêsso de equiparação, está entre os
membros, do corpo docente o nome do
doutor Camargo. Verificada essa cir-
cunstancia, não tem a deliberar o Conse-
lho Nacional de Educação, devendo os
reclamantes dirigirem-se ao poder ju-
diciario a quem compete o exame dos•
direitos que por acaso lhes assistam.

A Comissão é de parecer que seja ori-
entado o inspetor federal junto á Escola
de ramada e Odontologia de Ribeirão
Preto, no sentido de informar no seu
relatorio, relativo ao ano de 1932, si a.
Escola se acha preenchendo rigorosa-
mente as condições de equiparação e si
a desinteligencia de que dão noticia as
reclamações agora apreciadas tem in-

' Anidro ~faliam' e socialmente para di-

ficultar o bom encaminhameato dos
trabalhos escolares, diminuindo o pres-
tigio que deve gosar um estabelecimento
de ensino superior." — Isaias Alves,
relator. — P. Leonel Franca S. J.
Raul Leitão da Cunhe.

O Sr. Presidente — Passa-se á ordem
do dia.

ORDEM DO DIA
Está em discussão o parecer n. 199,

da Comissão de Legislação e Consultas,
sobre a Escola Politecmca da Baia.

Tem a palavra o senhor professor
Leitão da Cunha.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presi-
dente, a Comissão de Legislação e Con-
sultas, em parecer n. 199, elaborado a
proposito de uma reclamação feita pela
Escola Politecnica da Baia e pelo Insti-
tuto Politecnico dêsse mesmo Estado,
concluiu da seguinte maneira: (Lê o
parecer mi. 199, apresentado na sessão
de 1 de outubro.)

O Conselho deve estar lembrado de
que êsses dois pareceres a que se refere
o de n. 199 trataram, o primeiro, a uma
consulta do inspetor junto a essa Es-
cola sobre a creação do cargo de vice-
diretor e a divisão do Conselho Tecnico-
Administrativo em um Conselho Tecni-
co e outro Administrativo, e o segundo
de um pedido da mesma Escola para
que a remessa do projeto do respectivo
Regimento Interno fosse adiada para a
proxima reunião do Conselho. O pri-
meiro parecer dizia que essas inovações
contrariavam, ambas, dispositivos de
lei vigente, e o segundo concluia pela
concessão do adiamento.

A eventualidade de se aceitar um vi-
ce-diretor exigia, naturalmente, modifi-
csçã,o do dispositivo da lei, que atribue
a determinado menihro do Conselho Te-
cnico-Administrativo função de vice-di-
retor. No caso da Faculdade de Medici-
na do Paraná, a Comissão e o orador
nada objetaram sobre a existeacia do
vice-diretor, porquanto o referido dis-
positivo legal, que dá ao membro do
Conselho Tecnico-Administrativo mais
antigo, no magisterio a função de vice-
diretor, fdra eliminado no projéto de
Regimento Int ern o, suprimindo-se,
assim, a incompatihilidade. No Regula-
mento da Escola Politecniea do Rio de
Janeiro, porém, ao qual ainda obedece a
Escola Politecnica da Bafa, essa disposi-
ção legal está de pé, de modo que a
creação de um vice-diretor, enquanto
vigorar a regencia dêsse Regulamento,
importaria na existencia simultanea de
um vice-diretor determinado de acôrdo
com a lei federal, e um outro vice-dire-
tor creado pela propria Escola.

No caso de Conselho Tecnico-Adminis-
trativo dividido em dois Conselhos, pre-
valece identica objéção. Não se poderia,
enquanto não ficarem devidamente esta-
belecidas, as funeões de cada qual dês-
es Conselhos, admitir uma tal divisão,

porquanto as determinações •legais vi-
gentes que definem as atribuiões do
Conselho Tecnico-Administrativo n ã o
poderiam ser aplicadas indiferentemente
a um ou outro dêSses Conselhos. E' in-
.dispensavel que o projéto de Regimento
Interno dessa Escola venha ao Conselho
para se poder apreciar de acôrdo com o
que predominar no plenario, que couber
ao Conselho Administrativo eventual-
mente da Fundação, ou instituição man-
tenedora da Escola e que couber ao Con-
selho Tecnico da Escola, auxiliar do di-
retor na satisfação das exigencias ocur-
rentes na marcha natural dos cursos.
Foi por isso que a Comissão elaborou os
mereceres em causa e estou certo de QUE

se os signatarios dos dois telegramas
conhecessem a discussão e os termos dos
pareceres, estariam dispensados de ape-
lar para o senhor ministro afim de so-
licitar uma coisa que os proprios pare-
ocres não contrariam.

Era o que tinha a dizer.
O Sr. Jceão Simplicio — Sr. presidente,

acho que'a Escola Politécnica da Baia
tem todo o direito de adotar as medidas
impugnadas. Estamos transgredindo a
lei, que deu uma certa liberdade aos
insttiutos de ensino. Não queremos nos
conformar com o,regime de liberdade.

O Estatuto das Universidades Brasilei-
ras admite até a não existencia dos Con-
selhos Técnicos-Administrativos. Deve-
rá, pois, haver outros orgãos que desem-
penhem umas tantas funções, que não
caibam ás congregações ou aos diretores.
Os institutos livres de ensino devem,
acompanhar a legislação federal que é o
Estatuto das Universidades Brasileiras.
Não são obrigados a seguir os regula-
mentos dos institutos da Universidade do
Rio de Janeiro, porque êsses institutos
foram organizados por moldes um pouco
diferentes ás vezes mesmo contraria-
mente ás disposições do estatuto geral.

Um instituto equiparado livre, ao defi-
nir as funções da sua congregação, a que
a lei se deverá subordinar? Ao Estatuto
Geral das Universidades Brasileiras ou
aos regulamentos dos Institutos da Uni-
versidade do Rio de Janeiro?

A Escola Politévanica da Baia não creou
um Conselho Técnico-Administrativo,
mas teve necessidade de fundar outros
orgãos que regulassem as funções neces-
serias á vida do estabelecimento.

O Sr. Isaias Alves — A Escola Poli-
técnica da Baia creou dois conselhos, um
técnico e outro" administrativo, e ainda
um vice-diretor.

O Sr. João .Simplicio — A lei admite
que o instituto livre dê os titulos que
entender aos que o administram.

O Sr. Leitão da Cunha — Perfeita-
mente.

O Sr. João Simplicio — O mais joven
dos nossos colégas de Conselho, o ilustre
professor Guerra Blessmann, disse com
elegancia que a lei exige que os institu-
tos usem um uniforme, mas não que
uniforme seja o mesmo.

Mantenho o voto anteriormente dado
contra o parecer, contra as restrições á
liberdade dos institutos, liberdade esta
garantida pelo Estatuto das Universielesa
des Brasileiras.

O Sr. Guerra Blessmann — Sr. preste
dente, pedi a palavra para declarar que
voto pelo parecer e votarei, quando aqui
vier o Regimento Interno dessa escola,
pela organização dêsses conselhos, como
é seu desejo, e pela crena. ° do cargo de
vice-diretor.

Acontece, neste momento, simplesmen-
te, o seguinte: a Escola Politécnica alP)/I0.u'
Bafa não tem regimento interno e, não
o tendo, deve-se reger pelo de uma escola
oficial. E como o regulamento da escola
oficial exige um Conselho Técnico-Admi-
nistrativo, ela o deverá ter nesse ,periodo
de transição. Que o modifique, que apa-
reçam depois, em vez de um Conselho
Técnico-Administrativo, dois 	 uni Té-
cnico e outro Administrativo — que faça
ressurgir as velhas comissões — de en-
sino, economica e financeira, de progra-
mas, etc. — e institua o lugar de vice-
diretor. Aprovarei tudo isso, porque a
lei permite essa liberalidade. No mo-
mento, não tendo o instituto um regimeu-
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to interno e não estando, portanto, de-
fini .i 3s as atribuições de cada um dêsses
conselhos, que poderemos chamar de
comissões, não tendo sido estabelecidas
a- atribuições .do vice-diretor, que não
„liemos, pelo pedido feito, si é simples-
mente um substituto eventual djo diretor
ou si tem outras funções, votarei para
que a Escola Politécnica da Baía adóte,
eiRmanto não tiver o seu regimento in-
t-rno aprovado pelo Conselho, o regula-
neato do instituto oficial padrão. Por
isso, in isto, voto pelo parecer e votarei
mais tai de a favor do que deseja a escola,
quando vier ao Conselho o regimento in-
terau cL.n as atr,buições de cada uma
dessa.; comissões e do vice-diretor per-
feitamente definidas.

O Sr. marechal Marques da Cunha —
Sr. presidente, na questão em aprêço ha
dois pareceres. Quero referir-me apenas
ao segundo, que diz respeito a um pedido
da Escola Politécnica da Bafa para (Ple
seja prorrogado o prazo para a apre-
sentação de seu Regimento Interno. Alu-
do- especialmente a êsse caso porque fui
o relator do respectivo parecer.

A escola solicitou prorrogação do prazo
para a confecção de seu Regimento In-
terno porque estava em paiodo de re-
organização. Estando submetida ao Ins-
tituto Politécnico da Bala e tendo obtido
o seu reconhecimento, teve ela necessi-
dade de organizar-se sob a fórma cie
Associação ou Fundação. Foi êsse um
processo demorado. Além disso, foi-lhe
exigida uma soma consideravel como im-
posto de transmissão, mais de cem contos
de reis. O Sr. interventor federal, po-
rém, baixou um decreto dispensando a
escola dêsse pagamento. Diz o inspetor,
na sua informação, que êsse decreto se
acha, atualmente, no Tribunal de Contas.
Com a mudança de sua personalidade
juridica, foi creada a "Fundação Escola
Politécnica da Baia". A Comissão de Re-
gimentos opinou pela concessão da pror-
rogação solicitada. Naturalmente, quando
vier o regimento definitivo, ha de cons-
tar do mesmo a natureza dessa persona-
lidade juridica, porque esta é uma condi-
ção estabelecida na lei.

O outro ponto a que se refere o pare-
cer é o relatorio ao pedido feito pela
escola, por intermedio do respectivo ins-
petor, de, nesse interregno, enquanto não
organiza o seu regimento interno, ficar
submetida ao Regimento da Escola Poli-
técnica da Universidade do Rio de Ja-
neiro. No parecer por mim relatado a
comissão opina para que se conceda o
prazo até a proxima reunião e que du-
rante êsse tempo, a Escola Politécnica
da Bafa se subordine ao regimento da
sua congnnere da Capital Federal. O as-
sunto, pois, já ficou resolvido.

Quanto a essa liberdade, delatada em
demazia, pela qual alguns se batem neste
Conselho, acho que, como se diz, nem
tanto ao mar, nem tanto á terra. Gomo
tive ocasião de dizer aqui toda a vez
que os Institutos de ensino superior se
equiparam aos oficiais congeneres e
adquirem certas vantagens, das qiiais a
principal é a de poder expedir diplomas
áquêles que os cursam, devem assumir,
COJ c ompensação, certos onus. Será uma
liberdade condicional. Esses onus são
os que constam da respectiva lei. Além
disso, o art. 26 dessa lei geral, do Esta-
tuto das Universidades Brasileiras, em
seu paragrafo unico, diz (lendo):

"A administração dos institutos
das universidades estaduais e livres

poderá admitir variantes, estabeie-
cicias nos respectivos regulamentos,
no que respeita á existencia do Con-
selho Técnico-Administrativo, á in-
vestidura do diretor e á constituição
da congregação."

Essa declaração de que poderá adnTitir
variantes, quer dizer que eles, de um
modo geral, se devem enquadrar nos de-
lineamentos contidos na lei. Não haveria
necessidade de se fazer essa doncessão,
uma vez que êles „já tivessem a liberdade
ampla de se organizarem á sua vontade.
São variantes condicionais, restritas a três
casos sómente. De modo que, nesses três
pontos, não podemos exigir que êsses ins-
titutos estejam exatamente enquadrados
dentro dos dispositivos que regulam a
existencia dos estabelecimentos oficiais.
Quanto ao mais, ha coisas que são pe-
culiares á organização désses institutos,
situações regionais, principalmente as
que estão consignadas em seus regimen-
tos internos.

O decreto ii. 20.179, de 6 de julho de
1931, determina que os institutos livres
devem enviar ao Conselho os seus regi-
mentos internos logo após a concessão
do reconhecimento. A propria lei, pois,
estabelece uma certa urgencia nessa re-
messa. Como, porém, irão êsses institu-
tos organizar os seus respectivos regi-
mentos? Naturalmente, enquadrando-se
dentro da lei geral.

Nestas condições, Sr. presidente, não
vejo, no parecer da Comissão, nada que
inc inhiba de lhe dar o meu voto, espe-
cialmente com relação a essa segtmda
parte, referente ao pedido' feito pela es-
cola de ficar submetida, durante êsse
interregno, ao Regulamento da Escola
Politécnica da Universidade do Rio de
Janeiro, assunto já tratado pelo parecer
anterior da Comissão de Regimentos,
aprovado. unanimemente pelo Conselho.

O Sr. Leitão da Cunha — POUCAS
palavras apenas para dizer que ha, evi-
dentemente, dois mal entendidos nesta
questão: um dos sinatarios dos telegra-
mas e outro. do meu iminente colega.
Sr. João .Simplicio.

De fato, o parecer não se opõe, em
tese, a que em um determinado insti-
tuto de ensino haja vice-diretor. Tive
oportunidade de referir ha pouco ter
acórdado no comentario ao substitutivo
que propus á parte do parecer apre-
sentado pela comissão respectiva sôbre
o projeto de Regimento Interno da Fa-
• 11.11dade de Medicina do Paraná, com a
creacão do cargo de vice-direthr, depois
de verificado nesse projeto a impressão
do dispositivo da lei geral que atribuo
ao membro mais antigo do Conselho
Técnico-Administrativo as funções de
vice-diretor.

Quanto á divisão 'do Conselho Técnico-
Administrativo em dois, tambem não
ha motivo para que, em principio, nos
oponhamos a êle,mtas sómente podere-
mos aceitá-lo, porém, Sr. presidente,
depois de .:-Xmhecer quais as atribuições
dadas no projeto de Regimento Interno
a cada qual desses Conselhos e, no mo-
mento atual; para atender á solicitação
da propria Escola em causa, o Conselho
Nacional de Educação acaba de conce-
der um prazo, em prorrogação, para que
ela apresente o seu projeto de Regimen-
to Interno, devendo, nesse interregno,
reger-se pelo regulamento da Escola
Politecnie'a do Rio de Janeiro, no quat

se encontram dispositivos que contra-
riam diretamente essas inovações.

Era o que tinha a dizer.
O Sr. presidente — Continua em dis-

cussão 'o parecer n. 199. Não havendo
quem peça a palavra, vou Submetê-lo
á votação. Os senhores que o aprovam,
queiram conservar-se sentados. (Pausa).
Foi aprovado contra o voto do Sr. JOã9
Sim plicio.

Tem a palavra o Sr. professor Isaias
Alves, relator do parecer n. 198, da Co-
missão de Legislação e Consultas, sare
o pedido de registro de diploma do se-
nhor Eduardo da Gosta Gomes.

O Sr. Isaias Alves — Sr. presidente,
o parecer é o seguinte: (W o parecer
n. 198, apresentado em 1 de outubro
do eorl.ente ano).

O parecer foi assinado por dois mem-
bros da Comissão, tendo o fitmatlo ven-
cido o Sr. professor Leitão da Cunha
"por não considerar liquida a vida es-
colar do diplomado".

A maioria da Comissão apreciou o
problema sómente em seu aspecto atual,
afim de poder orientar o Conselho. No
Diario Oficial de 22 de março do cor-
rente ano, foi publicado o expediente
do Sr. ministro da Educação e • Saúde
Pública de 17 e 18 daquele mês, em que
se vê um despa-Aio referente a um alu-
no da Escola de Medicina do Paraná,
transferido da Escola Medico Cirurgica
de Porto Alegre. Um aluno que havia
sido matriculado reclamara por ter sido
cassada sua matricula, tendo o Sr. mi-
nistro declarado:

"A matridula do requerente se
deu em data posterior á delibera-
ção do Conselho Nacional do En-
sino, julgando a Escola do Paraná
em termos de ser fiscalizada. Os
demais alunos a que se refere a in-
formação do inspetor matricularam-
se em data anterior á deliberação
do Conselho, quando a Escola se re-
gia exclusivamnte pelos seus esta.;-
tutos p pelas deliberações de seus or-
gãos administrativos".

na no -processo cópia de uma carta
do Sr. Flores da Cunha, tios seguinte
termos:

"Camara dos Deputados. (Emble-
ma da Republica) Exo. Sr. Dr.
Antonio Pedro, dignissimo diretor
da Fa.,:•Mldade Fluminetise de Medi-
cina. Cumprimentando-o, tenho o
prazer de comunicar-vos que o Es-
tado do Rio Grande do Sul, reco-
uhece a idoneidade da Es,Jola Medi-
co Cirurgica de Porto Alegre. --,
Flores da Cunha".

Esta carta é de 1928. Nestas condi-
ções, nãi quizemos, no momento, dis-
Cutir a idoneidade ou inicloneidade da
Escola Medico' Cirurgica do Porto. ,Ale-
gre mas apenas dizer que, de acôrdo
com o parecer anterior do Conselho Na-
cional de Educação, os estudantes se
matricularam na, Escola Fluminense de
Medidina com documentos que são tarn-
bem considerados idoneos para o pro-
prio Sr. ministro em março de 1932.
Parece, Dor conseguinte, que os escru-
pulos que poderiamos ter relativamente
a quaisquer situações desfavoraveis fi-
cam afastados quanto á liquidez das
condições em que estavam os alunos em
virtude das leis federais. O art. 22 do
decreto referente aos estabelecimentos
livres estabeleceu absoluta anistia parq
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todos os fátos anteriores. Nessa situa-
ção, Sr. presidente, parece-me que o
Conselho não andaria fóra da justiça
neandando registrar os diplomas dos
alunos formados pela Faieuldade Flumi-
nense de Medicina, sobretudo quando
acabam de ser muitos outros diploma-
dos nas mesmas condições, na presença
do nosso eminente presidente, que re-
presentava o Sr. ministro da Educação.
De sorte que é um caso em que o Con-
selho não pode absolutamente estar di-
ficultando, a vida de um estabelecimen-
to que recebe essas demonstrações de
parte do alto- poder .publico.

Creio que deixei clara a situação dos
diplomados em apreço, estando o Cense-
ibo Nacional de EdueSação inteiramente
a vontade para deliberar.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. pre-
sidente, sou obrigado a intervir neste
debate, por ter assinado vencido o pa-
recer n. 198. Fui levado a subscrvê-lo
assim porque não me parece, pelo pro-
cesso, liquida a vida escolar do diplo-
mado. Seria quasi impertinencia que in-
sistisse novamente perante o Conselho a
respeito das situações difluis que nos
tem trazido a protelação indefinida de
se resolver a proposta por mim apre-
sentada lia muito tempo sôbre a regu-
lamentação devida do art. 22, ha pouco
eitago pelo eminente relator do parecer.
Entretanto, como esse artigo está de pé,
devemo-nos sujeitar a todos os incon-
venientes que resultam da interpreta-
ção ampla que a lei permite ao seu tex-
to, em contrario ao espirito que trens-
parece de todos os artigos que o antee
cedem, nessa referida lei. Mas as mi-
nhas duvidas com relação á perfeita
regularidade da vida escolar do diplo-
mado não deixam de ser procedentes.
Para orientar-me convenientemente so-
licitei a remessa de deetmentos clue per-
mitissem uma conclusão inteiramente
favoravel ao requerente, o que justifi-
caria de minha parte a aprovação sem
restrições do parecer, ou uma conclu-
são desfavoravel ao requerente e que
me conduziria a votar contra o pare-
cer.

Faz-se referencia no proeSesso á ata
de 24 de novembro, em que a congrega-
eâo aprovára a transferencia desses es-
tudantes e, na propria cópia autentica,
fornecida pela Faculdade Fluminense de
Medicina, na parte referente ao caso, se
lê o seguinte:

"O diretor leu, em seguida, o lau-
do da COMiSSão designada para dar
parecer sôbre o caso dos alunos de
Porto Alegre. Entrou em discussão
a resolução da diretoria, que man-
dou matrheular os ditos alunos na
dependencia dos preparatorios que
lhes faltam. Posta a votos, essa re-
solução foi aprovada".

Em consequencia disso solicitei á
mesa do Conselho que nos fosse enviado
o teôr desse laudo e, ao mesmo tempo,
o regulamento da Escola, vigente então.
Infelizmente o oficio do diretor da Fa-
culdade não nos pôde esclarecer sufi-
cientemente sôbre o assunto, porquanto
esse laudo não foi enseontrado no ar-
quivo da Faculdade. Nesse oficio, a
parte referente ao problema está assim
'escrita: (Lendo)

"Quanto ao laudo, a que V. Ex.
'alude, da Comissão designada em
1928 para dar parecer sôbre os adu-
mo da Escola Médico Cirurgica de

Porto Alegre, devo informar que, no
momento, não foi o mesmo encon-
trado no arquivo da .'aculdade.
Posso entretanto, afirmar que fiz
parte com os professores Cassiarto
Gomes e Alfredo Monteiro da re-
ferida Comissão, tendo esta, á vista
das provas então apresentadas, da
idoneidade da Escola Medite) Cirur-
gica de Porto Alegre, entre as quais
figurava uma carta do Sr. gene-
ral Flores da Cunha, e que Se en-
contra arquivada nessa 'Faseuldade,
bem como subvenção por parte do
Estado do Rio Grande á Policlinica
da mesma Escola. em 1928; e refe-
rencias á mesma em mensagem do
presidente do Estado coneluiu que
os alunos em apreço pudessem se
matricuar na Faculdade Fluminen-
se de Medicina na dependencia
dos prepartorios que lhes falta

vam",
O regimento interno da Faculdade de

Medicina, aprovado em 1925, não prevê
a h ipotese e, nas atribuições da Congre-
gação, não encontrei uma que autori-
zasse uma transferencia nestes termos.
Os unicos artigos que tratam do assun-
to são capitulo terceiro, relativas ao re-
gimen escolar, matriculas e exames:
(Lendo)

"Art. 48. Para, a matricula em
qualquer dos outros anos do surso,
deverão os alunos apresentar re-
querimento, instruido com certifi-
cado de aprovação em todas ás ca-
deiras do ano anterior e recibo de
pagamento' da respectiva taxa.

Art. 49. Será permitido ao alu-
no dependente de uma §.6 cadeira,
de um ano, cursar a série imediata-
mente superior, como ouvinte, de-
vendo prestar em primeira época o
exame da meteria de que depende
e em ségunda as do ano que .shere
sou nessas condições.

Paragrafo único. Neste caso de-
verá o aluno juntar ao requerimen-
to o certificado de que depende,
realmente de uma só meteria e o
.recibo de pagamento das taxas de
matricula dessa meteria e das do
ano seguinte".

No capitulo X, nas atribuições da
Congregação, encontra-se o seguinte:
(Lendo)

"Art. 215. A Congregação se
compõe: a) de todos os professores
catedraticos em exercido ou da-.
queles que o estiverem substituin-
do; b) dos professores catedraticos
em disponibilidade, nos termos

. clêste regimento; c) dos docentes li-
vres, que estiverem substituindo os
catedraticos; d) de um docente li-
vre, representante dessa classe, por
ela para tal fim eleito anualmente,

• em reunião convocada pelo diretor
e presidida pelo vice-diretor.

Art. 216. A Congregação será
eonvocada e presidida pelo diretor
ou seu substituto legal, podendo a
convocação ser provocada mediante
requerimento de dois terços dos
respectivos membros.

Art. 247. A Congregação delibe-
rará com a presença de metade e
mais um dos membros efetivos,
salvo os casos em que forem exi-
gidos dois terços dos votos deles,
e os de sessões solenes ou outros

previstos, em que funcionará com
qualquer número.

§ 1.0 Quando, depois de sua con-
vocação por edital, Publicado num
jornal de grande circulação, não co
verificar a presença de professores
em número legal, far-se-á 2° con-
vocação da Congregação, pelo mesmo
modo, e esta deliberará com qual-
quer número, salvo quando fôr
obrigatoria a presença de dois ter-
ços de seus membros.

§ 2.° O secretário, em nome do
diretor, envierá aviso aos professo-
res do dia e hora da reunião da
Congregação.

Art. 218. A' Congregação com-
pete: a) estudar e deliberar Eiôbre
medidas tendentes ao melhoramento
do ensino; b) organizar e mos:•ficar
o regimento interno; c) conferir os
prernios instituidos por si ou por
particulares e os que julgar conve-
niente crear, uma vez que haja
para isso os recursos neeessarios,
consignados no orçamento; d) ele-
ger, por maioria de votos, em ce-
dulas de e nomes diversos, as co-
missões examinadoras dos concur-
sos; e) assistir ás provas orais, ás
de defesa de tese nos concursos e
votar na classificação dos candi-
datos.

.Art. 219. A' Congregação com-
pete mais: a) reunir-se, nos ca-
sos determinados neste regimento;
h) estabelecer normas para admis-
são do pessoal docente, de acôrdo
com as disposições dèste regi-
mento; c) aprovar os programas de
ensino, 30 dias antes do inicio dos
cursos; d) resolver sare assuntos
referentes a exame; e) resolver s6-
bre permuta de cadeiras entre pro-
fessores; f) resolver sôbre as ab-
anas c e d do art. 135, e sôbre as
alineas d, e, f e g, do art. 136;
h) decidir em última instancia,nos
casos previstos neste regimento, os
recursos interpostos pelos estudan-
tes contra atos do diretor ou de
professores; i) conferir os premios
instituidos neste regimento e os
que forem posteriormente creados;
S). resolver sôbre os casos não pre-
vistos neste regimento.

Art. 220. A Congregação reunir-
se-á tantas vezes quantas forem ne-
cessarias, a juizo do diretor ou a
requerimento de dois terços de seus
membros, ficando, porém, taxativa-
mente 'determinadas uma sessão an-
tes de cada época de exames, e ou-
tra antes da abertura dos cursos.

s.° As sessões da Congregação
são convocadas pelo diretor, por in- 4,1w-
termedio do secretário, com a an-
tecendencia de 24 horas, pelo me-
nos, devendo ser explicitamente de-
clarado, no convite, os assuntos a
resolver.

§ 2.° Havendo propostas ou pare-
ceres a serem discutidos e votados,
no convite a expedir aos professo-
res, deverá, sempre que fôr possi-
vel, ser remetida a cópia dèles a
cada um dos docentes."

De modo que, não tendo encontrado,
Sr. Presidente, nos documentos, nem
nas provas acessoriae, com que procurei
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orientar-ene, para resolver dq modo mais
juato êsse caso, qualquer esclarecimento,
ago tenho motivo inão para manter o
e-leu voto vencido, a não ser que se pu-
c-eesse aguardar a eventualidade da apre-
natação de novos documentos que vies-
sem aclarar a situação, ainda duvidosa
:Para o meu espirito, relativamente á
vida escolar do requerente.

Rema verificação da vida escolar não
estamos proibidos de intervir, porquanto
todos os artigos da lei prevêem a hipo-
tese de irregularidades praticadas du-
eante o curso, e que, si revestirem qual-
quer caracter fraudulento, anularão to-
dos os atos consequentes. Quando, ao
contrário, forem simples irregularida-
des, poderão ser corrigidas de modo a
não prejudicarem quem não tiverem
realmente responsabilidade na sua ocur-
sncia. Por iss,o • Sr. Presidente, mente-
rel o meu voto contrário, salvo si pre-
ferir o Conselho esperar para a proxima
reunião, a ver si o interessado ilustra
melhor o processo com os documentos
que nos deixem inteiramente á mar-
gem de qualquer dúvida, que possa pos-
teriormente trazer situações complica-
das pelo estabelecimento de precedentes
anti-regim ente is .

O Sr. João Simplicio — Sr. Presi-
dente, darei o meu voto a favor do pa-
recer. Além de outros fundamentos, de
acôrdo com a opinião do eminente pro-
fessor Leitão da Cunha, em outro pare-
cer, aprovado numas das primeiras ses-
sões da atual reunião, sôbre que solici-
tei explicações, afim de que ficasse bem
ceterminada a resolução a tomar. Essas
explicaçõas, ou melhor, a tradução do
parecer, outras colegas tambem pedi-
ram.

O Sr. Leitão da Cunha — E eu o tra-
e".uzi.

O Sr. João Simplicio — Assim, desde
que a Congregação do Instituuto regu-
larizou, por ato expresso, a situação
dèsses alunos, conformando essa situa-
ção com os dispositivos da legislação
vigente o referido Instituto, a situa-
ção da vida escolar dêsses alunos pa-
rece ser considerada liquida, salvo o
raso de fraude mais tarde apurada.

O Sr. Leitão da Cunha — Fraude,
não; infração. A fraude é mais grave.

O Sr. João Simplicio — Perfeita-
mente. Desde que não houvesse infra-
ção á lei do Instituto.

Acho a questão perfeitamente liquida.
Não devemos aprofundar o exame da
origem de qualquer documento.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presi-
dente, uma vez que foi citada o parecer
que tive a honra de apresentar ao Con-
selho e o prazer de ver aprovado una-
nimemente por esta assembléa, volto e. di-
U;1' que não ha a minima incompatibi-
lidade nas duas conclusões. O que fi-
cou patente no parecer foi a necessi-
dade de regularizarmos as nossas deli-
be•ações 'Asses casos, como consequen-
ia inevitavel de leis que estão em vi-

gor e ás quais devemos obediencia; por-
tanto, verificada a legalidade atual, (no
momento em que se tiver processado o
fato ocurrente, não de hoje) do áto es-
colar relativo a qualquer estudante não
teríamos o direito de anular êsse áto.
Dêsde que, porém, houvesse qualquer
infração legal, no momento da ocurren-
cia do áto, ou dêsde que houvesse frau-
de, tinhamcs o direito, ou, IGIC11102; 3

obrigação, de intervir para não sancio-
narmos com a nossa aprovaçã,o, atos ir-
regulares, determinando, numa hipotese
simples anulação dos efeitos, e na outra
hipatese punição dos culpados.

No caso concreto não houve obedien-
cia aos .dispositivos legais. Li pausada-
mente o dispositivo que dá á Congrega-
ção o direito de legislar como lhe con-
vier em quelquer momento. Dentro dos
termos da propria lei e do regimento
interno não ha dispositivo algum qua
permita isso. Legislar sôbre transfe-
rencias, de acôrdo com a legislação vi-
gente nas faculdades oficiais, admite-se
que a Congregação fizesse, porque o re-
gimento interno da Faculdade Flumi-
nense não tratava dêsse ponto; mas
para aceitar transferencias, crear um
regime especial no momento, parece-me-
que seria exorbitar,

Si não fôra assim, êsse dispositivo que
é presente em quasi todas as leis, daria
a cada qual das entidades administra-
tivas o direito de reformar as atribui-
ções de todas as outras. Não devemos
admitir que essa disposição geral de
leis, regulamentos e regimentos, que
permite resolver casos omissos dentro
das atribuições realpeetivas deva com-
portar uma latitude tamanha de inter-
pretação. E foi êsse o motivo pelo qual
depois de estudar todas os documentos
não acreditei, como não creio no mo-
mento, que haja qualquer contradição
entre o meu voto atual e aquele parecer
que tive oportunidade de apresentar e
o prazer de verificar que fóra, aprovado
por todo o Conselho.

O Sr. Guerra Blessmann — Pedi a
palavra, Sr. presidente, porque dese-
jaria justificar o voto que darei daqui
ha pouco, relativamente a êste assunto.
Felizmente, o relator do , parecer desis-
tiu de discutir a idoneidade ,do estabe-
lecimento de onde provinham.êsses can-
didatos a registro de diploma, porque
as provas exibidas e por êle sumaria-
mente assinaladas são francamente, na

.minha o'pinião„um. tanto deficientes.
O •roprio Departamento Nacional do
Ensino declara que não tem elementos
para ajuizar da idoneidade de tal. esta-
belecimento. A informação de uma
carta mais ou menos oficial, mais ou
menos graciosa, fornecida por uma au-
toridade politica de um Estado onde
campeie livre, desembaraçada e vergo-
nhosamente uma licenciosidade profis-
sional que reconhece como médicos ido,.
neos para mais de 200 sapateiros, que
lá clinicam., de acôrdo com a estatistica
mandada levantar no tempo em que era
secretário do Interior S. Excia. o atual
ministro da Fazenda, Sr. Oswaldo Ara-
nha, realmente não pode merecer abso-
luta, fe. E' por isso que, pensando não
ser idoneo o estabelecimento de onde
provieram êsses candidatos, quero jus-
tificar o meu voto favoravel ao pedido
de registro de diploma, porque me con-
sidero preso ao artigo 22, do decreto nú-
mero 20.179, que dá aos alunos matri-
culados na Faculdade Fluminense de
Medicina na ocasião da equiparação o
direito de terem os seus diplomas rea
gistrados.

Não 116S é dado, disentir no momento,
si o estabelecimento é idoneo ou não. Eu
não lhe reconheço idoneidade e não po-
deria usar de frase mais candente do
que usei aqui para. fazer tal afirmação,
mas, de outro lado, não posso Lambem
negar o direito que êSs•es - candidatos
têm, pelo artigo 22, do decreto numero

20.479, de terem os seus diplomo ree
gistrados. Si a alguem cabe a culpa dis-
so, naturalmente não é ao Conselho Na-
cional de Educação e sim á lei ou ao
processo de equiparação que foi segui-
do para a Faculdade de Medicina. Não
quero investigar a quem cabe a culpa.,
porque um ou outro dêsses processos
foi mal seguido ou mal obedecido e não
podemos fazer recair a culpa soabre in-
dividuos que nada tenham a vêr com
isso. Nestas condições, apesar ,de en-
contrar alguns senões na vida escolar
do candidato em questão, não posso dei-
xar de me cingir á lei.

Acho, por exemplo, que deveria ter
sido exigida, no certificado de aprova-
ção, do prepanatorio realizado em 4928,
no Ginásio Municipal Nossa Senhora do
Rosario a assinatura do irispetor federal,
pois êle já era fiscalizado nessa data.
A firma do diretor está perfeitamente
reconhecida. Procurei estudar a vida es-
colar dêsse candidato poirque três ilus-
tres colegas do Consdho Nacional do
Educação, que não tive a honra e a for-
tuna de conhecer, já estiveram a braços
com casos semelhantes na reunião pas-
sada. Refiro-me aos eminentes profes-
sores, Srs. The adoro Ramos, Reynaldo
Porchat e Aristides Novis. Declararam
éles, em casos semelhantes, que o regis-
tro de diplomas deveria ser feito, caso
não houvesse irregularidade na vida es-
colar do candidato. De Modo, que, tra-
vando conhecimento com êsse parecer
anterior, fui estudar a vida escolar do
diplomado em questão para poder dar o
meu voto.

O Sr. Isaias Alves — V. Excia. acha
que, de acôrdo com o artigo 22, não é
necessario exame ?

O Sr. Guerra Blessmann — A análise
da vida escolar, tem de ser feita sempre
para o registro do diploma. E, se não, .
vejamos: na propria Faculdade Flumi-
nense de Medicina, pelo relatorio que foi
apresentado nesta sessão, ha um senhor
IIelio Cintra Nogueira, cujo atestado
exame de fisica não está liquido. Esse
aluno está cursando a cadeira de mi-
crohiologia e, portanto, deve estar na
terceira série. O Conselho mandou que
fossem tomadas providencias sobre o as-
sunto, de modo que isao prova que a
vida 'escolar é exigida para o registro
dos diplomas.

0 Sr. Leitão da Cunha — Até doe ins-
titutos oficiais.

O Sr. Isaias Alves — O artigo 22
não lhe dará pleno direito ao registro ?

O Sr. Guerra Blessmann — Dêsde que
a vida escolar seja legal, liquida; perfei-
tamente regular.

O •Sr. Isaias Alves — Então o artigo
22, dentro da hermeneutica juridica, não
considera liquida a expedição, pela Fa-
culdade, dos diplomas aos alunos ma-
triculados na época da inspeção prelie
minar.

O Sr. Guerra Blessmenn — A lei não
vai dar um diploma a um aluno que teve
um atestado falso,

O Sr. almirante Amorico Silvado —
Para completar as leis são neoessariac
vontades e êsse artigo 22 é muito sus-
peito. O Sr. profsesor Leitão da Cunha
já o denunciou aqui.

O Sr. Guerra • Blessmann — Acho que,
elêsde que a vida escolar seja liquida, o
diploma pode ser registrado. Era essa
a justificativa que queria fazer.

O Sr. almirante Americo Silvado —1
Sr. presidente, quero apenas dizer qua-
tro palavras. Quando eas apaesentax0

I'.6
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- aqui no Conselho esses casos, cada vez
-,'• vou ficando mais convencido da incon-
yeniencia da intervenção do poder tem-

; porei nesses assuntos. Estamos metidos
' 'no seguinte dilema: ou aprovamos o pa-

recer da Comissão, sem conhecer pre-
• eisamnete o caso —• só jungidos á lei
que está decretada — ou, então, vota-

- inoS • contra o mesmo, podendo fazer uma
•-z injustiça ao estudante, como acabou de

•lembrar o eminente colega, Sr: João
Simplicio. Penso que o Conselho, para

- . agir com prudência, precisa completar
a vida escolar dêsse aluno, conforme

= disse o 'Sr. professor Guerra Blessmann.
Ira dúvida quanto á vida escolar, como

o Conselho vai, musulananamente, resol-
'; : ver• de aardo com o artigo 22, que é
-suspeitai, como disse o Sr. Leitão da
-Cunha ?

' 'Proponho, assim, que se complete a
'9 -vide escolar do diplomado, para se ve-

•.. ,rificar se ela está liquida, permitindo
''• o registro do respectivo diploma. Acho

• a prudencia aconselha asse modo de
proceder.	 -

O Sr. Isaias Alves — Sr. presidente,
'o Sr. conselheiro Guerra- Blessmann
.-aceba . de afirmar que quer votar pelO

•1'-arecer, mas não o pode fazer porque
-- a situação, pelo que êle diz, não é

quida para o aluno. Digo eu, porém, que
: Ex.- pôde votar pelo parecer, porque

• Situação liquida.
;. O Sr. Guerra Blessmann — Disse que

''-•z encontrara um unico senão.
Sr. Meias Alves — Afirmo, como

,disse, que a situação é liquida porque
nhurna . lei obrigava g Faculdade Flumi-
'nense de Medicina, no momento, a exi-
gir que os atestados de exames de

• papabáries fossem oficiais. Ela poderia
'''yeeeber atestados que não tivessem a

assinatura do inspetor federal.
- .!• O Sr. Guerra Blessmann — Por isso

•é que disse que era apenas um senão e
- que dava o meu voto ao' parecer.

O'Sr. Isaias Alves — Nesse caso, não
ha um senão, porque a Faculdade Flu-

-minense de Medicina não estava obri-
sada por lei alguma a exigir a assina.

• tura do inspetor nos certificados. Nestas
' condições e diante das declarações do•

eminente professor Guerra Blessmann
'sobre a legalidade do parecer, por que
o inspetor federal não era obrigado a

• assinar os certificados nem a •escole a
exigi-la...
•O Sr. Guerra Blessmann — Acho que

o diretor de uma escola não pôde dar
um 'certificado sem a assinatura do

'petor. A Faculdade, porém, pode rece-
bê-lo.

.= O Sr. Ilsaias Alves — ...acho que o
Conselho está perfeitamente elucidado,
podendo resolver perfeitamente o as-

-, sunto.
• • .0 Sr. Leitão da Cunha — Sr. pre-
aidente, algumas palavras apenas para

• chamar a atenção do conselho mais para
' o fato ~ereto, porque já está bastante

discutido e bem elucidado, mas para o
perigo de prevalecer, neste cago, a orien-
tacão de que o art. 22 é, realmente, um•
artigo de aiiistial urjamos, com asse ar-
tigo 22, assim interpretado, arear, para

, os estabelecimentos de ensino equipa.-.
parados„ urna situação de que não gosam
os @Poiais, pois não se poderá registrar

- .qualquer diploma exigido por um insti-
tuto oficial de ensino, sem que haja re-
gularidade perfeita na vida escolar do
candidato.

J4 tive oportunidade na minha pas-
sagem relativamente curta pela diretoria

da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Rio de Janeiro, de anular diplo-
ma expedido por essa Faculdade por
fraude cometida durante a vida escolar
e de fazer um aluno matriculado já no
sexta ano, voltar para o terceiro, por não
ter -cumprido exigencia regulamentau vi-
gehte ao tempo em que passara para .0
terceira, transforindo-se 'da Faculdade
de Medicina da Universidade do Rio' do
Janeiro para à Escola de Medicina e Ci.-
rurgia do Instituto Hahnemanniano, e,
depois, dessa Escola de Medicina e Cirur-
gia para a Faculdade de Medicina do
Paraná, asse aluno continúa dependendo
da cadeira de Microbiologia. Voltando
mais tarde, creio que no quinto ano, para
a Faculdade de Medicina da Universidade
do Rio de Janeiro, conseguira matricula
desembaçada, porque isso permitia a
guia de transferencia que trouxera. Ve-
rificado, posteriormente, pela minuciosa
observação d avida escolar, que ale nã3
tinha feito exame de microbiologia, foi-
lhe aplitada a sanção da lei que anula
todos os atos consequentes á utilização
de documento falso, como era o atestado
de exames completos de terceiro ano,
sem haver prestado o de microbiologia.

Todás nós que temos responsabilidades
no ensino em estabelecimentos oficiais,
'achamos que é dever imperioso o cum-
primento dessas exigencias legais, não
somente pelos inconvenientes que possa
acarretar á capacidade profissional do
individuo diplomado, como tambem pelo
prejuizo irremediavel em que tal pro-
cedimento importa para o carater dos ra-
pazes, habituando-os á fraude da lei para
usufruirem facilidades derivadas classe
procedimento condenavel.

Não é poásivel, portanto, que o que se
exige nos estabelecimentos oficiais deixe
de ser exigido Mis estabelecimentos equi-
parados, quando os diplomas conferidos
por estes cosam das mesmas regalias que
os dos conferidos pelos institutos ofi-
ciais. Poderiamos alegar que a seleção
dos valores se faria na vida prática, de
acôrdo com a origem do diploma, con-
cedido, mas faltariamos com o nosso
dever de orientadores do ensino e de fis-
cais da educação no Brasil, si sancio,us-
semos atitudes dessa natureza, que evi-
dentemente não devem prevalecer. Estou
inteiramente fora do caso concreto,
muito de praposito. Quero ressaltar
mais uma vez o perigo de admitirmos
que a redação do art. 22 estenda o seu
manto de misericordia até asse extremo
inconcebivel.

Era o que tinha a dizer.
O Sr. Isaia Alves — Sr. presidente, a

situação agora apresentada pelo nobre
professor Dr. Leitão da Cunha é, natu-
ralmente, diversa da que se estáestu-
dando.	 •

O Sr. Leitão da Cunha — Md falei
no caso 'concreto. Citei apenas o caso
do art. 22 passar uma esponja sobre a
vida escolar do candidato.

O Sr. Isalas ..Aïves — Em direito o
vicio inicial invalida todos os demais
atos. Ali houve a invalidez dos aios por-
que o aluno, saindo da Faculdade de Me-
dicina do Rio de Janeiro, passou para
uma escola equiparada, submetida á lei
federal e veio voltar á primeira Facul-
dade. O vicio da sua situação o acom-
panhou até o último momento'. No caso
dos alunos da Faculdade Fluminense de

•Medicina, êles não tinham situação legal,
até o momento em que o decreto lhes
deu direito pleno. Ora, desde asse mo-

mento o GoVarno, por fas on por nefas,
firmou o principio de que a matricula
da escola e o diploma obtido eram as
condições para o pleno exercicio da fun4
ção dos novos médicas. O caso ali é to-
talmente diferente. O aluno da Facul-
dade de Medicina do Rio de Janeiro se-
guiu com a sua lei e o seu estatuto geral.
Ele nada tem a ver com esse estatuto
local. No caso em debate ale tambem
vem com o seu estatuto geral, que é o .da
lei do tempo em que matricuiou na Es-
cola.

E vem, então, servir-se das vantagens
da lei, que está de pé até que o Gover-
no a desfaça. Quanto a qualquer diver-
sidade a respeito dos exames, estou abso-
lutamente. de acordo em que o Conselho
deve ser Perfeitamente severo, mas não
pôde ir além dali.

O Sr. almiraate Amorico Silvado —
Mas ~Neto a lei quando ela é imper-
feita.

O Sr. Isaias Alves — O conselha não
tem função de completar a lei. Ele só
tem a função de aconselhar ao Sr. mi- -
nistro da Educação as modificações que
devem ser feitas. O Conselho Nacional
de Educação já estudou essa questão re-
petidamente e tem agora diante de si
uma situação que precisa resolver, por-
que os poderes públicos executivos da
Republica não podem protelar indefi-
nidamente medidas que precisam ser to-
madas para evitar-se o acumulo • de
casos semelhantes. E' justamente isso o
que nos está perturbando aqui. Preci-
samos liquidar todos esses casos defei-
tuosos, passa-los inteiramente para pre-
terito e começar a trabalhar, exiginclk;
do Poder Executivo uma i, va orientação
da lei, na redação dos decretos e das ins-
truções relativas ao ensino primado, se-
cundado e superior na Republica. o Con-
selho Nacional de Educação precisa sair
agora dêsse penedo caótico em que se
acha o pais ha longos ahos, firmando
novas diretrizes ao ensino. Não é pos-
sivel absolutamente voltar ao passado,
onde.á sembra da lei se praticaram atos
condenaveis. O Conselho Nacivnal de
Educação não pode, porém, alterar a lel
do Governo Provisorio, desde que veri-
ficou a situação dos estudantes formados
pela Faculdade Fluminense de Medicina,
ale só pôde mandar que se faça o -regis-
tro dos diplomas. Casos outros têm
havido em que o Conselho, indo além das
suas atribuições interpretantes, tem de-
terminado deliberações que se 'não têm
cumprido. O Poder Executivo não as
poderá cumprir, porque poder é poder,
mas tem suas limitações. O Sr. Chefe do
Govêrno Proviskirio e o Sr. ministro ,da
Educação não poderão executar rigoro-
samente todas as deliberações do Conse-
lho, sinão estiver dentro de um certo
equilibrio e mediania. E' o caso atual,
que me parece perfeitamente elucidado,
.0 caro' dos alunos da Faculdade Flumi-
nense de medicina só poderá ter essa so-
lução. Ela não dá aos alunos das Escolas
particulares maiores vantagens do que
aos das escolas oficiais. Quem deu essas
vantagens foi a lei promulgada pelo
poder competente. Não é o Conselhd-
quem as está dando nem foram ás Fa-
Écussldeas ddestreqituoes fs oe r adme r admad oêss speloes   direitos. p ro p ri o

decreto que se tem citado aqui constan-.
temente. Ha de vir o momento, dentlq.)
de mais alguns anos, dez, quinze ou vinte
e cinco (porque só se pode verificar
influencia e o valor de uma reforma de
ensino depois de 25 anos) em que se ve-
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aifica que a ação do Conselho Nacional
,jre Educação não Ni prejudicial pela
:Sue atitude prudente e conciliante. E
isso ha de ser um padrão de glorias para
• Conselho, si é que os poderes públicos
:ao de continuar a instituir êste orgão
• que se discutem as questões dentro
az lei e da utilidade imediata do . en-

• Creio que não ha necessidade de mais
eaeservação alguma para que o Conselho
-eossa votar a meteria com pleno conhe-
cimento de causa.

O Sr. almirante Americo Silvado —
"e presidente, estou satisfeitissimo por
eaevir a doutrina que o ilustre professor
:nau Alves sustentou aqui, porque é a
confirmação precisa do meu ponto de
váta.

Disse eu que não compreendia como
e 1C-:ovèrno Provisório tinha organizado
:-.rn. Conselho Nacional de Educação, cujo
dever preeipuo era firmar as diretrizes
do ensino primado, secundado e supe-
eior, depois de ter feito a legislação do
ensino. Todas as dificuldades que apa-
ecoem aqui vêm disso. Apenas não con-
_urdo com o Sr. !saias Alves quando diz
elle "o poder é o poder". Essa frase é de
d:c \relu. Martins. O conselho, que foi
.57emado a dar o seu parecer para orien-
aer o Goveaeao, põde declarar com toda a
einceridade que encontrou na lei o reco-
::.:ezeimento do direito desse senhor, mas

us pede vento para dizer que a mesma
:eão está perfeita. A lei precisa de qual-.
auer modificação. Esse caso, ventilado
ateui pelo ilustre professor Leitão da
Cunha, já foi discutido, tendo eu Ore-
ezatado uma sugestão, que me parecia
ezeolver a dificuldade. Peço licença
eara lêr o artigo 22: (Lendo)
• "Serão lambem válidoe, nos termos
dsste decreto, os 'diplomas expedidos pe-
aes institutos livres de ensino superior
E.Cri alunos desde já matriculados na data
eae concessão da inspeção preliminar."

aaropuz que se acrescentasse: "si fôr
<30:acedida a inspeção permanente".

aae ecôrdo com a letra da lei, o Sr. pro-
aessor Tinias Alves tem toda a razão. De
urdo, porém, com o espirito, com a
eloral, com a prudencia do Conselho Na-
eiereel de Educação, a razão está com o
:lustre professor Leitão da Cunha. Pre-
:'..iez acompanhar, por prudendia, o pro-
aessor Leitão da Cunha.

ie poder .discricionario decretou e
seuiparação da escola' contra a lei que
:andou fazer. Logo, o conselho deve rei-
vindicar o seu direito espiritual de pon-
derar que o assunto precisa ser regulari-
Nedo. Do contrario, seremos cumplices.
Ca Conselho Nacional de Educação tem o
dever de levantar a questão.

aa Sr. Leitão da Cunha — Sr. presi-
dente, quero trazer ao nosso eminente
confrade, Sr. almirante Americo Silvado,
'..f.^Enquilidade completa de conciencia;
:pais S. Ex. me não acompanha sómente
:palas razões que apresentei para jus-
alficar o meu voto, sinão tambem por-
aue assim determina o texto de lei em
virtude da qual a Faculdade Fluminense
a's Medicina viveu até ser equiparada. O
ext. 54 do regimento interno dessa escola

o seguinte: (Lendo):
"Art. 54. O candidato a exame vesti.

:ar deverá apresentar de acôrdo com
,23Le regimento, os seguintes documen-
aos:

a) atestado de identidade e de vacina-
aao ou revacinação anti-variolica;

b) certificado de aprovação final nas
meterias do 5° ano do curso secundado,
passado pelo Colegio Pedro II, pelos-ins-
titutos congerenes equiparados, pelos que
obtiverem juntas de exames, pelas Es-
colas Normais oficiais ou de exame pres-
tados no curso anexo da faculdade.."

Portanto, Sr. presidente, a faculdade
em apreço não recebia alunos que não
estivessem habilitados ou por terem
completado o 5" ano do curso secundario
do Colégio Pedro II ou dos institutos
congeneres equiparados ou pelos atesta-
dos de exames preparatorios feitos nos
institutos oficiais ou nos que tivessem
obtido bancas examinadoras, incluidas
entre os institutos oficiais as escolas
normais.

Demite disso, Sr. presidente, o doe
cumento suspeito, que teria permitido a
transferencia do requerente para a Fa-
culdade Fluminense de Medicina, inva-
lidaria até que se demonstrasse a regu-
laridade de sua expedição, qualquer ati-
tude desta assembléa, no particular do
reconhecimento desse diploma e não po-
deriamos alegar que a faculdade despre-
za a análise dos certificados de exames
apresentados por esse candidato, por-
quanto a resolução que tive oportuni-
dade de lêr -como nos foi enviada pelo
diretor da faculdade, dizia: (Lendo)

-"Entrou em discussão a resolução da
diretoria, que mandou matricular os di-
tos alunos, na dependencia dos prepa-
ratorios que lhes faltam."

Esse falo, portanto, não deverá es-
'capar á apreciação do conselho ,que não
poderia, pelo receio de uma interpre-
tação restrita do art. 22, assumir a res-
ponsabilidade de encampa-r atos da vida
escolar de quem quer que seja, sobre
cuja validade não haja jeia6vas sufi-
cientes no processo.

O Sr. João Simplicio -- Não com-
preendi bem, Sr. presidente, apezar de
afeitos ás questões de ensino, a argu-
mentação do Sr. professor Leitão da
Cunha. Disse, Sr. presidente, que a re-
solução da congregação se referia á ma-
tricula condicional . no 3° ano, na depen-
dencia do exame que faltava aos can-
didatos. Pois bem, houve essa matri-
cula condicional. Si, a propria faculdade
os promoveu mais tarde aos 4°, 5° e 6°
anos, foi porque esses preparátorios 'fo-
ram satisfeitos. Poderia a Faculdade
de Medicina, matriculando-os condicio-
nalmente, como diz S. Ex., na obriga-
ção de prestarem esses 'exames, promo-
vê-io até o 6° ano, dar-lhes o gráu de
doutor dispensando-os desses exames?
Então a questão não serra- mais com os
estudantes, seria com a Faculdade Flu-
minense de Medicina, a quem o conse-
lho deveria pedir explicações. Não
quero crer que a faculdade tivesse dei-
xado de lado a sua resolução e pro-
movido irregularmente esses alunos até
o 6° ano.

O Sr. marechal Marques da Cunha —
Lembro-me que, quando compareceu
a este Conselho a Faculdade Fluminen-
se de (Medicina, afim de que fossem
considerados validos os diplomas regis-
trados pelo Departamento Nacional do
Ensino, em virtude de seu reconheci-
mento por ;um decreto do Governo
Provisorio, houve, aqui, larga discussão
a respeito e as opiniões se dividiram.
A questão surgiu justamente porque
o departamento impugnára o registro do

primeiro diploma apresentado, pão
obstante o diretor do mem° departa-
mento não estar de acôrdo com a opi-
nião formulada pelo funcionado que
encaminhara o assunto. Declarava S.
Ex. que, achando-se a Faculdade ofi-
cializada por um decreto do Governo
Provisorio, ¡ nada havia A fazer, não
sendo possivel investigar sobre a natu-
reza desses diplomas. A discussão tra-
vou-se neste Conselho a proposito
conclusão do parecer da Comissão,
que constava de duas partes: a pri-
meira, referia-se ao fato de achar a
Comissão que se devia examinar o mé-
rito da questão; a segunda, lembrava
que se propuzesse ao Governo a aplica-
ção, com relação a essa Escola, do arti-
go 5° do decreto n. 20./179, que diz:
(Lendo).

"O ministro da Educação e Saude
Publica, designará, anualmente, uma
comissão composta de três membros, que
será incumbida de verificar a fiel
observancia, por parte do instituto
equiparado, das disposições deste de-
creto, cumprindo-lhe, pelo menos uma
vez por ano, após a vista de inspeção,
apresentar relatorio minucioso que será
levado ao conhecimento do Conselho Na-
cional de Educação".

Discutiu-se esse parecer e, na oca-
siao da votação, feita por partes, hou-
ve empate quanto á primeira, isto é,
uns votaram para que os diplomas fos-
sem realmente examinados e outros que
não, por isso que a Escola tinha sido
reconhecida como oficial por um decre-
to e, em virtude do art. 22, os diplo-
mas eram perfeitamente validos. Como
foi desempatada a questão? S. Ex., o
Sr. presidente, diretor do Departamen-
to Nacional do Ensino resolveu desem-
patar no 'sentido de que os diplomas
eram efetivamente validos e deviam ser
registrados, não havendo Mais discussão
possivel sobre o assunto. E assim se
resolveu. Quanto á segunda parte, a
maioria votou, contra o xneu voto e o
de outros membros do Conselho, para
que se nomeasse, de fato, essa comia.-
são de três membros.

O Sr. almirante Americo Silvado —
Votei contra a segunda parte.

O Sr. marechal Marquee da Cunha —
Votei contra, declarando ' que não com-
petia ao Conselho fazer essa sugestão
ao 'Sr. ministro, por isso que o artigo
era claro. A designação dessa comissão
de três membros é uma providencia que
o Sr. ministro tema normalmente. E'
uma prerrogativa sua, e não uma pro-
videncia que possa ser lembrada pelo
Conselho diante de um caso especial.
Foi, porém, nomeada a comissão de três
membros, e isso não bastou porque mais
tarde foi enviado um inepetor especial
para examinar a vida desse estabeleci-
mento. Tudo terminou bem e a Escola
entrou na plena posse de seus direi-
tos. Nestas condições, apresenta-se aqui
esse caso concreto, que kióde ser fi-
liado ao inicial. Si, naquela vez, não
examinámos a vida escolar e declará-
mos, além disso, que não nos podia-
admirar de que a Escola pudessem ser
reconhecida por um decreto, visto como
o artigo 17 do titulo II, do decreto
n. 20.179, diz: (Lendo) :

"Os atuais institutos de ensino su-
perior, mantidos pelos governos dos
Estados, ficam despensados da verifica-
ção a que se refere o art. 3°, podendo
desde logo entrar no goso das prerro-
gativas de reconhecimento oficial dez
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diplomas e de equiparação, nos termos
desse decreto, uma vez requerida a re-
spectiva cbncessão.

-COnio unamos modificar a nosso
opinião? Lembro-me que, na ocasião,
houve duvidas pelo parecer da comis-
são, sobre si, de fato, tratava-se de
um instituto .de ensino mantido pelo
Governo Esta•doal. Existindo um decre-
to do Governo Provisorio, só poderia-
MOS, como declarou o ilustre diretor
do• Departainento Nacional do Ensino,
propôr a sua revogação.

O Sr. almirante Americo Silvado —
O Governo discricionario está sujeito ás
leis -. naturais.

ci Sr. marechal Marques da Cunha —
No caso em apreço, acho que estarno3
na mesma -situação, e temos de aceitar
o que a Escola resolveu, isto é, regis-
trar os diplomas dos alunos que d
cursaram durante três ou queixo anos
e que agora vão colar gráu.

Por consequencia, não ha por onde
possamos fugir á resolução que já foi
tomada anteriornente de um modo- ge-
ral, quando se tratou do registro dos
primeiros diplomas apresentados. Além
disso, fico satisfeito com a -minha coo-
cieneia dando o meu voto ao parecer
porque acabo de ouvir a opinião ui-
suápeitissima do ilustre membro deste
Conselho, Sr. professor Guerra Bless-
mann. S. Ex. outro dia trouxe acusa-
ções tremendas contra a Escola Medico-
Cirurgica de Porto Alegre e, entretan-
to, opinou com justiça, de acôrdo com
a lei, declarando que só encontrara uni
pequeno senão, senão que acaba qe
desaparecer com a explicação dada pelo
ilustre relator da comissão e aceita por
S. Ex. Assim, declaro que voto peio
parecer, pois, como todo o mundo, posSo
errar, mas em dois sentidas opostos
fazendo uma injustiça, . prejudicando
legitimamente interesses que estão li-
gados á propria vida da Faculdade, ou
concedendo, talvez um favor, mas não
prejudicando interesse algum, podendo
mais tarde, caso venha a reconhecer
que êle foi praticado em beneficio de
interesses dignos de todo o apreço %-e
consideração.

O Sr. Guerra Blessmann — Sr. pre-
sidente, penso que estou dentro do re-
gimento interno pedindo a palavra pela
segunda vez sobre este assunto. Dese-
java. para evitar a discussão, fazer uma
proposta, uma vez que fui eu, na mi-
nha curiosidade de investigador de do-
cumentos, quem levantou essa Questão
dos relativamente ao atestado de pre-
paratorios. Proporia, para que ninguem
ficasse larnenando mais tarde o erro
em que poderia ter incidido,, votando
dessa ou daquela Mr.:na, que o Con-
selho mandasse registrar no Departa-
mento o diploma desse candidato, uma
vez que ficasse perfeitamente sanada a
irregularidade apontada com referencia
ao , atestado dos preparatorios q,ue lhe
faltavam, isto é, a parte relativa á au-
tenticação do atestado pelo inspetor fe-
deral junto ao ginasio onde êle prestou
os exames.

O Sr. Isaias Alves — O atestado de-
clara: "Exames feitos sem fiscalização
federal". De modo que não poderá o
inspetor assina-lo. 	 •

O -Sr. Guerra Blessmann — Então, a
coisa .é peior. Acho, agora, que votarei
contra. E' um ginasio sob fiscalização
federal ••que dá: exames sem fiscaliza-
ção. Temos de cogitar desse assunto.
Trouxe ao conhecimento do Conselho a

questão da falta da assinatura do ins-
petor. Agora, o relator do parecer es-
clareceu o caso. Esse atestado é irre-
gular. E' um ginasio sob fiscalização
federal que fornece exames sem essa
fiscalização. Ha, pois, duas bitolas de
exames, dento desse ginasio: ha exa -
mes sob fiscalização, validos em todo
o pais, e exames que não são validos
em todo o pais.

O Sr. 'sejas Alves — Porque a Es-
cola Medico-Cirurgica de Porto Alegre
não exige isso.

O Sr. Guerra Blessmann — Es-se
atestado foi exigido pela Faculdade Flu-
minense de Medicina, porque eram os
preparatorms que faltavam, de acôrdo
com o regimento lido pelo Sr. profes-
sor Leitão da Cunha. Acho, assim, que
a unica solução possivel é esperar que
seja sanada essa irregularidade.

O Sr. almirante Americo Silvado —
Foi o que propuz e insisto na minha
proposta, no sentido de que o Conselho
peça todos os esclarecimentos para
poder resolver.

O Sr. marechal Marques da Cunha
— Sr. presidente, insisto no meu voto.
O parecer está de acôrdo com o que
,ta se resolveu aqui, reconhecendo os
primeiros diplomas expedidos por essa
escola, sem maior exame. Não sei
porque razão vamos entrar na verifi-
cação da vida escolar desse aluno. A
Faculdade Fluminense de Medicina ex-
pediu, naturalmente, esses diplomas
após ter examinado todos os atestados
e documentos apresentados.

O Sr. João Simplicio — Poderemos
estar fazendo uma injustiça ao Gina-
sio Nossa Senhora do Rosario. Pela le-
gislação de 1928, se não me engano,
esse instituto não era equiparado.

O Sr. Guerra Blessmann — Mas está
escrito isso no cabeçalho do atestado.

O Sr. Jdão Simplicio — Naquela épo-
ca, existiam ginasios equiparados e es-
tabelecimentos onde havia seimples-
mente bancas examinadoras. De que se
trata? Pôde Lambem ser exame do curso
regular desse ginasio, o qual não es-
tava subordinado á fiscalização. Na
duvida não quero cometer uma injus-
tiça. Era esse, Sr. presidente, o escla-
recimento que queria dar ao Conselho.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presi-
dente, tenho receio das discussões mui-
to longas porque nem sempre trazem o
entendimento desejado. Estamos a per-
guntar ao Conselho porque vamos es-
tudar a vida escolar no caso presente e
porque a não estudamos, com relação a
outros diplomados pelo mesmo Institu-
to. Simplesmente para obedecermos a
uma deliberação do Conselho, que man-
dou que se registrassem êsses diplomas
si ficasse provada a regularidade do
curso. A discussão travada neste caso
vem demonstrar que ha duvida sobre si
a vida escolar do interessado é regular
ou irregular .Eu proprio, Sr. presiden-
te, assinei vencido o parecer e procurei
obter os documentos que me elucidas-
sem e, pela leitura que fiz dos que me
foram entregues, não fiquei devidamen-
te esclarecido, Não sei positivamente si
ha irregularidade ou regularidade, e
que indica ser preciso verificar certa-
mente êsses pontos para deliberar com
acerto.

Logo ao explicar o meu voto vencido
admiti a hipotese de se adiar a discus-
são até que viessem os esclarecimentos

indispen.saveis para não deliberarmos
mal. Prefiro, Sr. presidente, não errar.
Não escolho, no erro, si èle ferirá a êste
ou aquele. Procuro acertar. Darei com
todo o prazer o meu voto para que Õsse
diploma seja registado, desde que desapa-
reçam do meu espirito as duvidas sobre
as irregularidades que teem apontadas
po rarios membros desta Casa.

O Sr. marechal Marques da Cunha—
V. Excia., procurando acertar, pode
errar, porque não é infalivel.

O Sr. Leitão da Cunha — Procuro
sempre acertar. Si errar, forçado pelas
circunstancias, é porque terei sido for-
çado a isso. Não admito que se erre,
para favorecer a alguem. Erro, tanto
quanto os outros ou, • talvez, mais, po-
rém, estou certo de que meus erros se-
rão cometidos depois de feito o possivel
par que sejam evitados. O Conselho
não está devidamente elucidado no ca-
so em debate. Ele voltou a plenario em
cumprimento de uma determinação do
proprio Conselho, que autorizara oe re-
gistro do diploma verificada a regulari-
dade da vida escolar. Estamos ainda
a discutir sobre a validade de exames de

.preparatorios. porém, não sabemos si os
exames duvidosos são os que foram
trazidos pelo candidato ou si os que
foram exigidos pela Congregação da
Faculdade Fluminense de Medicina,
porque não pôde ser fornecido ao Con-
selho o laudo apresentado pela Comis-
são, e sobre o qual se baseara o votu
dessa Congregação.

Votarei irrevogavelmente contra o re-
gisto do diploma em debate si resolver-
mos êsse caso hoje e terei muito prazer
em votar favoravelmemnte ao registo
respectivo, si puder, na proxima reu-•
niã'o, ser devidamente esclarecida a vida.
esdolar do requerente.

O Sr. Samuel Libanio — Sr. presi-
dente, poucos assuntos neste Conselho
teem sido tão longamente debatidos
corno o óra em apreço e anda bem o
Conselho em assim fazer porque o registro
de uru titulo envolve direitos muito res-
peitaveis. Tenho para mim que todos os
titules expedidos pela Faculdade Flumi-
nense de Medicina devem ser registra-
do imediatamente Porque foi expe-
dido por uma Faculdade que gosa das
prerrogativas de instituto oficial. Mas
ha uma duvida nesse processo, que é
justamente com referencia á vida esco-
lar ora -examinada. Voto pelo registro
dêste, como dos demais titulos expedi-
dos por essa Escola de Medicina, unia
vez que não haja nenhuma duvida so-
bre a vida escolar do candidato. Pela
debate aqui tratado quer me parecer
que ha suspeita de um documento. Não
afirmo. Longe de mim essa afirmamtiva
de que o documento não seja habil, mas
ha suspeita e penso que bem andaria o
Conselho, antes de mandar fazer o re-
gistro pelo qual voto, si se • informasse
convenientemente de sua • validade.
Quem nos diz que êsse documento é in-
teiramente valido? Só mesmo um fun-
cionario, o fiscal dêsse Ginasio é que
poderá fornecer todos os dados e, uma
vez o Conselho habilitado por essa in-
formação, creio que unanimemente vo-
tará pelo registro desse diploma. Assim,
pois, proponho que êsse titulo seja re-
gistrado uma vze esclarecida essa duvi-
da. Os demais diplomas expedidos pela



curso. A comissão diz que, tomando por
base esse titulo de doutor apresentado
pelo candidato, não ha irregularidade
na vida escolar do aluno "que obedeceu
as disposições do Regulamento da Es-
cala e a resolução da respectiva con-
gregação". Diz mais a comissão que
"não tem direito de analisar a razão
pedagógica do art. 22 do decreto nu-
mero 20479, de.6 de julho de 1931 e
é de parecer que ele se aplica ao caso
particular 'em apreço, pelo que conclue
pelo registro do diploma a que esta se
refere."

iConseguintemente, Sr. presidente, o
caso não é o mesmo e não se pôde apli-
car a ele a deliberação tomada -este
momento pelo conselho. E' um lir°
caso, que precisa ser discutido e eluci-
da.do. O candidato era doutor em me-
dicina pela Escola Medico Cirurgica. de
Porto Alegre. Matriculou-se na Facul-
dade Fluminense de Medicina, ali fez o
seu curso, foi dispensado de cadeiras
que havia feito na Escola Medico Ci-
rurgica e diplomado afinal em 1931. O
caso parece liquido porque a faculdade
não tinha necessidade de pedir nova-
mente á Escola Medico Cirurgica de
Porto Alegre os elementos com que o
candidato se matriculou parti afinal ser
doutorado. De 'acôrdo com a análise
detida feita aqui, julgo que o conselho
deve aprovar o parecer, que está com
o voto vencido do eminente professor
Leitão da Cunha, mesmo porque sem
querer discutir a deliberação ha pouco
tomada, o conselho não deve criar si-
tuações em que se vão praticar atos de'
antemão considerados ou ilegais ou
inuteis. Si esses doutores. forem obri-
gados a apresentar atestados de exames
de preparatorios a que eles se deviam
ter submetido cinco, seis, oito ou dez
anos atraz, hão de se submeter natural-
mente a uma junta de exames para
poder tornar liquida a sua situação.
Mas nãO vemos mais, que moços que
trabalharam continuamente nas facul-
dades, tendo compulsado livros supe-
riores, hão de fatalmente ser aprovados
nas materias que deviam ter estudado
em 1926, ou em 1925? Creio que á mi-
nha formação pedagógica repugna ab-
solutamente submeter as condições psi-
cológicas de um estudante a qualquer
coisa intrincada da lei e faro o meu
voto perante todos os educadores. Não
obrigaria esses rapazes a fazerem esses
exames que eles poderão ralizar com
muito maior força de conhecimentos do
(rue qualquer outro estudante nue se
submeta aos mesmos agora. Estamos
aqui discutindo como em Bissncio se
discutia com es turcos diante das portas
das cidades. Estamos procuranc i n evitar
que a sardinha passe, deixando que o
camelo baia passado. O art. 22 do de-

creto n. 20.179. é um colo ssal e ino-
rninavel atentado contra a educanão na-
cional mas não devem ser aqueles mie
estão já com a sua evolue:n o cientifica
provavelmente mie se dev em submeter
a exames secunda r ins p erante uma
banca que lhes li s s;•s- nn-nntrar conhe-
cimento a respeito de, st e caso. porque
.i .á disse tudo. O art. ?)? é n responsa-
vel pela situarão em (111-P nos encontra-
mos e a minha conciencia de educador.
está nerfeitamente trannuila. Os atos
são absolidamente perfeitos e a gra-
duaeão dêsses moços	 inteiramente

O Sr. Leilão da Cunha — nre-
sidente. as dúvidas que assaltaram o
meu espirito ao ler este parecer e o

Mb Sexta-feira 9

niesma Escola si vierem com a vida
-;(!C lar dos candidatos perfeitamente

em ordem, terão tambem o meu voto
í )arci, registro imediato.

C Sr. presidente — Continúa em dis-
:ussão o parecer. Devo dar ao Conselho
.i.m?„ explicação relativamente á exigen-
ria da vida escolar para o registro dos
diplomas, quaisquer que èles sejam.
:rata-se de uma exigencia do Departa-
mento Nacional do Ensino e não da lei
a essa exigencia continúa de pé, porque
:ião foi explicitamente revogada, de-
.:endendo da reorganiçação daquele de-
:n2tamento. Vou lêr o artigo que fazia
.3arte do decreto 16.782-A, de 13 de ja-
neiro de 1925, (lei Rocha Vaz). E' o ar-
io 268, que diz. (Lendo)

"Serão registrados no Departamento
lUcional do Ensino todos os diplomas
conferidos  pelos institutos federais, ofi-
:siaiizados ou equiparados para que pos-
sam produzir os necessarios efêitos 'a-
gr. is .

§ Os institutos de ensino superior
.2cderais, oficializados ou , equiparados,
sf o obrigados a remeter ao Departamen-
o dentro de 30 dias, contados da data

colação do respectivo grau, os diplo-
miLs ou certificados dos que concluirem
:J curso.

§ 2.° Nos institutos equiparados, a re-
'..nessa será feita por intermedio dos
respectivos inspetores e nos outros por
intermedio da diretoria, acompanhando
sempre o historie° completo da vida es-
colar d.e cada diplomado.

§ 3.° Só poderão ser registrados os di-
':iiomas expedidos depois da data da
aquiparação, verificada a regularidade
o curso de cada diplomado."
2, pois, uma exigencia que se torna

aecessaria, seja qual fôr a lei do ensino
sm vigor.

2arece-me que está suficientemente
3sciarecido o assunto e vou submeter á
votação, antes de tudo, porque anularia
a conclusão do parecer, a proposta do
Sr. almirante Americo Silvado.

C Sr. almirante Americo Silvado —
A minha proposta é o voto vencido do
professor.Leitão da Cunha.

3 Sr. presidente — Nestas condições,
a conclusão do parecer ficará transfor-
mada da seguinte maneira: "Que se re-
giste o diploma, uma vez demonstrada
a regularidade do historicoda vida esco-
iar do candidato". Os senhores que vo-
tam pela conclusão assim modificada,
queiram conservar-se sentados. (Pausa)'

st á aprovada contra o voto dos senho-
res lísias Alves, João Simplicio e mare-
chal Marques da Cunha.

Tem a palavra o Sr. Ysaias Alves„re-
lator do parecer n. 197, da Comissão de
Legislação e Consultas, sobre o registro
rio diploma de Oscar Vieira de Maga-
lhães.

O Sr. Ysaias Alves — Sr. pFesidente,
c) parecer é o seguinfa CM o varecer
. 197, apresontodo em. 1 do outubro).
Fez-se o estudo d'as diferentes falhas

que se apresentavam na vida escalar do
estudante, de acôrdo com as leis , dos
estabelecimentos oficiais da época.

Não se trata anui do caso de uru es-
tudante eme foi transferido o. sim de um
doutor em medicina nela Escola Médico
nirurgica de Porto Alegre, mie sp ms-
tricillon na Faculdade Fluminense de
Medicina, para fazer novamente o seu
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processo que o justificara foram as mes-
mas que me levaram a assinar vencido
o parecer que acaba de ser votado nes-
ta casa. Realmente, neste processo en-
contram-se os mesmos vicies que no
que vem de ser resolvido, com uma
agravante: de ter sido creado, pela Fa-
culdade Fluminense de Medicina, um
regtnie sui generes para revalidação de
tiieles expedidos por escolas nacLOMI1S.
Apresentava o requerente uni G pplonia
expedido pela Escola Medico Cirurgica
de Porto Alegre e, com esse diploma,
requeria a revalidação fespectiva na
Faculdade Fluminense de Medicina.
Nessa faculdade, de acôrdo com o pa-
recer cujo teor não nos ooude ser re-
metido, exigia-se do candidato a pres-
tação de exames creio que do 4" ano eff:
diante, para, depois, ser expedido t"
diploma respectivo. Encontram-se nes-
se processo atestados de exames dr
preparatorios nas mesmas condiçõei
dos outros e as dúvidas surgidas quan-
to á legalidade do processado na Facul-
dade Fluminense de Medicina são a:
mesmas que no caso antecedente, agra.
valias ainda por essa cireunstancia.

E' certo, Sr. presidente, que o Go.
verno deveria ter procurado resolver
situação dos diplomados por esses iria
titutos quando os mesmos viessem r
ser reconhecidos depois de um certc
trabalho sob' o regime de fiscalização.
Verificada, entretanto, a perfeita regu-
laridade de todos os atos • escolares pra-
ticados anteriormente ao reconhecimen-
to, poderia ter sido, a meu ver, estabe-
lecida urna prova ou exigidas várias
provas de habilitação que permitissem
dar-se validade ao titulo. O que não
se pôde defender como um direito é a .
posse de um diploma que não tenha
qualquer garantia importar na conces-
são de garantias só outergaidas aos que
os obtiveram em condições diversas. .

Os institutos que foram fundados na
vigencia da Lei Organica e aqueles que
apareceram post:eriormente, baseados,
ainda na mesma doutrina da liberdade
profissional, não expediam titulos re-
vestidos de qualquer prerrogativa es-
PNe ta l . Pois essa lei extinguira os pri-,
vilegios de quaisquer ' diplomas expe-
didos pelos institutos.. Posteriormente,
a lei Maximiliano supaimiu essa liber-
dade profissional, porque verificou a
sua transformação numa licença peri-
gosissima, praticamente reduzida a um
comércio de diplomas, e estabeleceu,
então, que pudessem os alunos dos ins-
titutos, que tossem, na oportunidade,
reconhecidos idoneos, continuarem o
curso respectivo nos , estabelecimento.
oficializados, dando ur prazo para que
tosse reconhecida a idone idade do ins-
tituto e para a aprovação ou a legaliza-
ção desses atos escolares. Expirado
esse prazo, alguns institutosprosse-
guiram na sua industrie e continuaram
a expedir titulos a grande numero de
diplomados, o que justificou que o Con-
gresso alguns anos depois, se não me
falha 'a memoria em 1918, incluisse na
cauda orçamentária mim dispositivo que
restabeleceu aquele dispositivo legal por
um novo prazo.

Varios diplomados e alguns dèsses
institutos serviram-se dessa nova rega-
lia, mas passado esse periodo, continu-
aram varios institutos na sua faina de
comerciar com os diplomas, cujos por-
tadores reclamavam o respectivo re gis-
tro no Departamento Nacional do En-
sino. Foi adotada Como regra geral
para esses institutos (não se trata de
qualquer • das escolas era apreço), (}
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exigencia de serem' os arquivos remeti-
dos ao departamento, para que se pu-
desse fazer o estudo da vida escolar e
da regularidade funcional do instituto
em causa. Alguns, que procediam bem,
submeteram-se; outros terminantemen-
te se recusaram a isso e ainda hoje, se-
nhor presidente, continuam a ser ex-
pedidos titulos como si os cursos ti-
vessem sido feitos na época em que os
institutos funcionavam regularmente.
Posso afirmar isso, Sr. presidente, por-
que ha poucos dias, querendo aprovei-
tar-se da confusão trazido. , pelo movi-
mento revolucionado último, pretendeu
alguem que apresentava um diploma
novinho, subscrito ha muitos anos, re-
gularizar, na Faculdade de Medicina
que dirijo, a sua situação por processo
parecido com este e chegou, por inter-
ferencia de um funcionario deshonesto,
que me 'vil forçado a demitir, quando as-
sumi a direção desse estabelecimento de
ensino, a ser incluido mima ata de gráu,
Procurando-me e narrando a sua des-
dita pela injustiça de que Rira vitima,
pedi-lhe que me mostrasse todos os
documentos e iipediatamente verifiquei
que se tratava de uma fraude.

Tudo isso era pedido com a maxima
nrgencia porque o interessado precisa-
va naquela hora partir para a frente de
batalha por determinaçao do Corpo de
Sande do Exercito, mas, apesar cessa
alegação, disse-lhe que fizesse uma
exposição escrita juntando todos os do-
cumentos para que eu pudesse delibe-
rar definitivamente sobre o assunto. O
interessado, á vista dessa exigencia,
desapareceu.

Tokio .cuidado, Sr. presidente, em
casos dessa naturesa, jamais poderá ser
excessivo, desde que tenhamos de as-
sumir a responsabilidade da avaliação
de um titulo que nunca tenha tido va-
lidade ou a da eventual revalidação de
titulo por exame prestado em estabele-
cimento de ensino, idoneo. No caso
concreto, houve, evidentemente, infra-
ção do Regimento Interno da Faculdade
Fluminense de Medicina. Não sei como
se teria justificado a comissão para
permitir essa matricula e foi esse o
motivo pelo qual assinei com restrição
o parecer. Não julgo regular a vida do
estudante, e não posso. assim, votar a
favor do registro do respectivo diplo-
ma. Acho que,' embora, neste caso, o
interessado possa perder um pouco mais
de tempo do que o outro. porque já
era formado quando reencetou, em par-
te, os seus estudos médicos; a solução
do conselho deverá ser a mesma: veri-
ficar a regularidade dos atos que cons-
tituem essa vida eccolar, de um modo
preciso e não indecisamente como está
aqui.

Não desejo que' se submeta o reque-
rente á prova que deveria ter feito em
bocas anteriores, apenas o que me pa-
rece dever exigir-se é eme o titulo re-
gistrado por determinação do Conselho,
seja realrpente válido. .

Tal como disse a proposito do outro
. processo, votaria com prazer pelo re-

gistro dêsse diploma, se achasse o re-
querente com direito a isso, mas en-
quanto não estiver convencido de que
realmente tudo andou certo na sua vida

• escolar, não poderei votar pelo registro,
preferindo esperar novos pormenores
para poder votar a favor ou contra.

Acho, portanto, oue, para esse pare-
cer n. 197, a solução deverá ser a mes-
ma que o conselho acaba .de dar ao pa-
recer u. 199,

• -O Sr. Guerra Blessmann — Sr. pre-
sidente, teria de repisar aqui as mes-
mas consideações que fiz a proposito
do outro caso e, por isso, quero declarar
que voto de acôrdo com a decisão do
Conselho relativamente ao parecer que
antecedeu a este. Acho que é o único
caminho a seguir.

O Sr. -Samuel Libanio — Sr. presi-
dente, antes de entrar no assunto, so-
licito a prorrogação da hora, porque,
de acôrdo com o nosso regimento in-
terno, está esgotado o tempo normal de
nossas sessões. As nossas decisões já
estão sendo antiregimentais si o Con-
selho não concordar com a prorroga-
ção que solicito, afim de que se decida
o caso em debate.

'Voto a favôr do registro do diploma
a que se refere esse processo, como vo-
taria a favôr de um diploma expedido
pela Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Rio do Janeiro. As exigencias
da lei não são diferentes em um e outro
caso. A lei exige, para o registro do di-
ploma exepedido pela Faculdade de Me-
dicina da Universidade do Rio de Ja-
neiro, que o candidato prove que é li-
quida a sua vida escolar. Não é dife-
rente da condição imposta para o re-
gistro de diplomas expedidos pela Fa-,
cuidado Fluminense de Medicina. Assim,
voto pelo registro, unia vez provado que
é liquida a vida escolar do candidato.

O Sr. 'saias Alves. — Sr. presidente,
não sei como se compreenderá aqui o
caso da liquidez da vida escolar. Esse
diplomado terá de provar sómente que
possúe os preparatorios indispensaveis,
ou terá de repetir o primeiro, segundo,
terceiro e quarto anos da Faculdade
Fluminense de Medicina? E' precisso
esclarecer bem este ponto para que o
assunto não volte ao Conselho. Trata-se
de um doutor em Medicina por uma
Escola, que veio fazer novamente o
curso em outro estabelecimento, sendo
dispensado de várias materias. Como o
Conselho compreenderá que é liquida a
sua situação no curso médico da se-
gunda Escola? Ha irregularidades só-
mente nos preparatorios da primeira?
Ha irregularidades no cuso médico da
primeira Escola? São problemas que o
Conselho tem de resolver, sob pena da
não ter resolvido o caso.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. pre-.
•sidente, trata-se, na hipotése, de uma
transferenccia com rebaixamento, de
modo que o Conselho deve verificar si
a vida Escolar anterior á transferencia
foi regular, si a transferencia foi re-
gular e si a vida escolar posterior á
transferencia Lambem foi regular. Está
claro que, si o diploma pudeSse trans-
ferir-se para o sexto ano com a vida
escolar perfeitamente regular, poderia
fazê-lo para o quarto ou o quinto, mas
si ele chegára ao término do primeiro
curso com a vida escolar irregular, que
não lhe teria pqrmitido tratnsferir-se
para o quarto ano ou o quinto, está
claro que não poderia fazê-lo pelo sim-
ples fáto de ser possuidor de um di-
ploma.

O Sr. presidente — Continúa em dis-
cussão o parecer n. 197. Não havendo
quem peça a palavra, vou submetê-lo
á votação nos termos da proposta apre-
sentada pelo professor Leitão da Cunha,
no sentido de ser admitido o registro do
diploma, uma vez verificada a regula-
laridade da vida escolar do candidato.
Os Srs. que a aprovam, -queiram con-
servar-se sentados. (Pausa) Foi apro-

varia contra os votos dos Srs. João Sim-
pilei°, 'saias Alves e marechal Marques
da Cunha.

Não . havendo mais nada a tratar, con-•
voco nova sessão para sabado, 8, ás 14
horas.

(Levanta-se a sessão).
•

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL

Diretoria do Expediente

Por portaria de 1 do corrente foram
concedidos dois mèses de licença, nos
termos do art. 6°, n. I, do decreto nú-
mero 14.663, a partir de 12 de novembro,
a Maria de Souza, servente de 2 classe do
Abrigo Hospital Arthur Bernardes (re-
querimento n. 1.043).

Expediente de 7 de dezembro de 1932

Comunicaram-se:
Ao Sr. ministro das Relações Exte-

riores, em referencia ao aviso NC/309/6
(52)1.215, de 19 de novembro findo, que
o Ministerio da Educação está ciente da
comunicação de que, segundo informa-
ção prestada aquela Secretaria de Estado
pelo Consulado em Shangai, a epidemia
de cólera reinante na cidade tem decres-
cido consideravelmente, em consequen-
cia das medidas tomadas pela munici-
palidade (aviso E. 2.994/164).

Ao diretor geral do Departamento Na-
cional do Trabalho, em resposta ao ofi-
cio n. 3.275, de 28 de novembro último.
com relação á requisição do escriturario
dêste Departamento, Luiz Felippe Pa-
ranhos de Macedo para o Ministerio do
Trabalho, que o referido funcionario é
indispensavel na repartição onde atual-
mente exerce as suas funçães (oficio
E. 2.979).

AO Sr. delegado da 4' Delegacia Au-
xiliar da Policia do Distrito Federal, em
referencia ao oficio n. 1.821, de 3 de
dezembro corrente, solicitando providên-
cias no sentido de comparecer á referida
delegacia ás 12 horas do dia 6 do mesmo
mês, o Dr. Mauricio de Abreu, afim de
.prestar esclarecimentos sôbre a legiti-
midade de um diploma de médico, ou--
torgado a Antonio Zuliani, que o doutor
Mauricio de Abreu não é secretario ge-
ral dêste departamento desde maio de
1929, e que estão registrados a pags. 40
do livro competente, no ano de 1930, os
nom% dos seguintes médicos: Drs. Al-
fredo Justino Garcia, Dente Guarinello e
Walder Ferreira de Andrade; não cons-
tando em 28 de junho daquele ano, ou
em outra data, o registro do nome de
Antonio Zuliani (of. E. 2.982).

Ao Sr. diretor de Saneamento Rural.
que o Sr. ministro, em data de 18 do mês
proximo 'findo, deferiu o requerimento
de Francisco Henrique Silva, que foi en-

•caminhado a esta diretoria geral pelo
oficio n. 976, de 27 de outubro último
(of. E. 2.989).

Ao mesmo diretor, em relação ao ofi-
cio n. 1.073. de 26 de novembro, en-
viando a esta diretoria o requerimento
de liugo Torrentes, trabalhador daquele
Serviço, solicitando retificação de nome
para Hugo Dias Torrentes, que o lute-
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ressado deve apresentar carteira de iden-
tidade (oficio E. 2.988).

Ao mesmo diretor, em resposta ao ofi-
cio n. 1.126, solicitando a remessa de
seis exemplares do Regulamento Sani-
tario em vigor, não ser possivel atender
ao pedido, visto achar-se esgotada a
edição (oficio E. 2.985).

— Remeteram-se:
Ao Sr. Dr. juiz eleitoral da 2' zona,

em duas vias, a relação dos funcionarios
da Inspetoria de Profilaxia da Tuber-
culose, qualificaveis ex-oficio, de acôrdo
com o art. 37 do Codigo Eleitoral, e que
se achavam afastados de seus cargos,
não podendo, pois, prestar as declarações
ewgidas por lei, segundo comunicação
da Diretoria dos Serviços Sanitarios do
Distrito Federal, em oficio n. 1.639, de
2 de dezembro corrente (oficio E. 2.981).

Ao Sr. diretor de Higiene do Estado
de Santa Catarina, os documentos refe-
rentes á infração do disposto no decreto
n. 20.931, de 11 de janeiro do corrente
ano, solicitando providências com rela-
ção aos médicos cujos diplomas não estão
devidamente legalizado (oficio E. 2.980).

— Solicitaram-se providências:
Ao Sr. Dr. juiz eleitoral da 2' zona,

constando a pagS. 445, do Boletim Elei-
toral, n. 27, de 30 de novembro último,
a exclusão dos funcionarios: Daniel Lacê
Brandão, Waldemar da Silva Sá An-
tunes, Eder Jansen de Melo, Murilo de
Figueiredo, Thomé da Costa Guimarães,
Julio Jatahy, Americo Diniz Carneiro,
Alfredo da Rosa Brandão e Marcelo Fer-
reira. Cavalcanti de Albuquerque, da Di-
retoria de Saneamento Rural, no sentido
de ser esta diretoria geral informada, si
possivel, das razões que impediram
aqueles funcionarios de serem incluidos,
de acôrdo com o arr. 37 do Codigo Elei-
toral (ofício E. 2.983).

Ao Sr. diretor geral do Instituto Os-
waldo Cruz, no sentido de serem for-
necidas, com a possivel brevidade, ao
Serviço de Epidemiologia dêste departa-
mento, cem (100) empôlas de sbro anti-
difterico de três ml (3.000) unidades
(ofício E. 2.984).

Ao Sr. inspetor de Higiene Infantil,
em referencia ao oficio n. 418, de 29 de
novembro último, com relação ao pedido
de licença da servente de 1' classe Vera
Marques Lisboa, no sentido de ser a re-
ferida funcionaria submetida á inspeção
de saúdé, afico de poder ser dado anda-
mento ao respectivo processo (oficio
E. 2.988).

Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor do Expediente:
José Magalhães, pedindo certidão de

" tempo de serviço. — Certifique-se (re-
querimento n. 917).	 •

João Felismino dos Santos, pedindo
certidão de tempo em que serviu no La-
zareto da Ilha Grande. — Certifique-se,
á vista do parecer (requerimento nú-
mero 253).

Rubens Milanez Machado, pedindo cer-
tidão. — Certifique-se (requerimento
n. 519/34).

Julio Meliga, pedindo certidão. —
Certifique-se (requerimento n. 519/45).

José Monteiro de Sá Freire, pedindo
certidão. — Certifique-se (requerimen-
to n. 519/42).

IMMINI!..1111!

Expediente de 6 de dezembro de 1932
Requerimentos despachados:

N. 5.764, de Castro & Irmão. — Aten-
didos; n. 5.766, de Clarita de Hanne-
quim Gomes; n. 5.749, de José Manoel
Travassos; n. 5.767, de Oldemar de Aze-
vedo Santos; n. 5.265, de Adolpho Mo-
rom; n. 5.109, de Maia Gomes & Comp.;
n. 4.975, da Companhia Antartica Ca-
rioca; n. 5.084, de Joaquim Vivas Mar-
tin; n. 5.441, de Joaquim Vivas Martin;
n. 5.264, de Antonio Mereadante Sobri-
nho; n. 5.281,. de Almeida, Figueiredo
& Comp.; n. 5.291, de U. A. Costa;
n. 4.731, de Ferreiras & Cornp.; núme-
ro 5.108, de Segismundo Ferreira de
Carvalho; n. 5.227, de Antonio Matt
Gomes; n. 5.499, de Cinzano & Co
n. 5.409, de Donat (% Comp.; n. 79,
de Pacheco Guimarães & Comp. • me-
ro 5.378, de Pacheco Moreira & omp.;
n. 5.448, de Luiz Michelon & Comp.;
n. 5.271, de Leal. Santos & Comp. —
Deferido. N. 5.716, de Kivorg Avadis
Tagathian; Patrone & Ccrmp. — Deferido
de acôrdo com o compromisso que as-
sumem. N. 5.647, de Antonio de Olivei-
ra Coutinho. — Pôde funcionar. Nú-
mero 5.526, de Nicoláu Pimentel Azeve-
do. — Atendido até ulterior delibera.
ção. N. 5.732, de A. Freire d'Aguiar &
Comp. — Atendidos a título precario,
completando as instalações dentro de
noventa dias. N. 5.774, de José Rodri-
gues da Costa. — Atendidos a titulo pre-
cario, nos termos do compromisso. Nú-
mero 5.726, de José Pedro-da Silva; nú-
mero 5.761, de Nessim Blum; n. 5.739,
de Carlos de Souza; n. 5.689, de Euely-
des B. de Souza; n. 5.757, de José dos
santos Lemos; n. 5.659, de L. Sampaio
St Comp. — Certifique-se. N. 5.725,
de Antonio Lima Baptista. — Indeferido,
de acôrdo com a informação. Número
5.609, de Custodio B. Lopes & Irmão;
n. 5.222, de B. Garcia & Lemos. —
Indeferido. N. 5.662, de Antonio Gue-
des; n. 5.610, de Augusto Nunes dos
Santos. — Arquive-se.

Dia 7
N. 5.482, de Lauro Goulart; n. 5.437,

de Alvaro Brasil. — Deferido. N. 5.718,
de Antonio de Mello. — Pôde funcionar.
N. 5.723, de Mary Laura Dillon. — Pô-
de funcionar até ulterior deliberação.
N. 5.747, de Manoel Lopes Teixeira. —
Pôde funcionar a titulo precario. Nú
mero 5.745, de Rocha. Freitas & Comp.
— Pôde adicionar. N. 5.753, de Antonio

Ministerio da Fazenda,
,Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-

neiro, 7 de dezembro de 1932 — Circular
n. 142 — Na conformidade do que dis-
põe o art. 90 do decreto n. 21.949, de
12 de outubro ultimo, publicado no "Dia-
rio Oficial" de 15 do citado mês, reco-
mendo aos senhores chefes das reparti-
ções subordinadas a este ministerio que,
na arredacação do impoSto proporcional
sobre capitais empregados em empres-
timos hipotecarins, sejam observadas
seguintes instruções:

O imposto constitue perante a Fazen-
da Nacional "onus" de responsabilidade
direta do credor, que ficará obrigado pelo
pagamento devido, ainda mesmo quando
convencione com o devedor competir a
este satisfazer o tributo,

O imposto é devido sobre as quantias:
a) estipuladas nos contratos de mutuo

garantido por hipoteca, quer seja o mu-
tuante firma social, estabelecimento de
crédito ou sociedade civil, quer simples
particular, façam ou não profissão habi-
tual de prestamistas;

b) emprestadas efetivamente, nos ca-
sos de abertura de crédito com garantia
hipotecária, nos termos da letra an-
terior.

III
O imposto será pago antes de ser la-

vrada a escritura, por meio de guia ex-
pedida ás repartições arrecadadoras Pe-
los tabeliãis de notas ou serventuarios
que exercerem funçõOs de notário pu-
blico ou pelos estabelecimentos bancá-

(*) Publicado novamente por ter saído
com incorreções.

Diretoria Geral de Educação

Registro de professores

Alvaro de Freitas Pimentel. — Prove
que leciona as disciplinas requeridas du-
rante 2 anos, pelo menos.

Emilio Fichler. — Deferido.
Philogomiro Lannes. — Deferido.
Affonso Manoel da Silva, Paul Jack

Taves, Sidonio José Gonçalves, Luiz Ja-
cob e Antonio de Queiroz.	 Deferidos.

João Evangelista de Figueiredo, Joa-
quim Fontoura, Nicolau Tolotchko, Octa-
vio Evangelista de Araujo e Pedro Pe-
reira da Motta, Remigio Frattini e Roque
André dos Santos. — Enviados á Co-
missão Especial.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS

•

de Sá Carneiro Dias .. — Cumpra a ext..
gencia sanitaria. N. 5.770, de Manoel da
Costa. — Dirija-se á Diretoria de Sa-
neamento Rural. N. 5.762, de Maria
Fernandes. — O local não se presta,
N. 5.775, de José Teixeira Martins; nú-
mero 5.769, de C. Fonseca & Comp., Li-
mitada; n. 5.773, de Ricardina Lopes
Pereira; n. 5.776, de José Maria de Frei-
tas; n. 5.772, de A. Freire de Aguiar &
Comp.; n. 5.799, de Kivorg Avades To-
gathian. — Certifique-se.

Ministerio das Relações

Exteriores
(*) Por portaria de 3 dO corrente foi

nomeado o primeiro tenente Thales Facã
para o cargo de ajudante da Comissão
Demarcadora das Fronteiras do Brasil no
Setor Oéste.

Requerimento despachado

Dia 5 de dezembro de 1932

Francisco da Fonseca Moraes Gaivão.
— Não houve despacho de ministro das
Relações Exteriores no assunto de que
trata o re crente. Não lia, pois, o que
deferir.
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rios e comerciais, nos casos da letra b,
cio IneSMO numero anterior.

IV
A guia deverá conter o valor do im-

posto, na base estabelecida pelo pará-
grafo unjo° do art. 1' do decreto nume-
ro 21.949 citado, o valor do emprestimJ
ou cio (=trato, a taxa convencional dos
juros, o nome, profissão e domicilio do
credor e do devedor, a situação do imo-
yel e o prazo, fárma e condição do paga-
mento do capital e juros; essa guia cons-
tituirá documento de receita da reparti-
ção arrecadadora e seus dizeres serão,
quanto necessario, reproduzidos no co-
nhecimento da cobrança do imposto.

Na hipótese de terem sido os juros in-
corporados em titulos representativos da
obrigação principal, a guia mencionará
expressamente essa circunstancia.

V
• Nos casos de novação, reforço, pror-
rogação, alteração (compreendida a su-
brogação), cessão ou quitação de obriga-
ções garantidas por hipotecas, ou de re-
missão desse "onus", os serventuarios
sémente lavrarão a respectiva escritura
á vista da prova de quitação do imposto
sobre o total da quantia efetivamente
emprestada. Quando se tratar de quita-
ção, essa prova sbmente será exigivel das
obrigações contraídas na vigencia do de-
creto ri. 21.949, de 12 de outubro findo.

VI
Si a hipoteca tiver sido constituida

por instrumento particular, não será
inscrita nem averbada no registro • dos
imoveis sem que conste a prova de paga-
mento do imposto que, no caso, couber.

• VII

Das escrituras e das contas correntes
deve constar a quitação do imposto, re-
lativo ao valor total do emprestimo hi-
potecado, sob pena de nulidade do ato.

VIII	 •
Os tabeliães de notas ou serventuarios

que exercerem funções de notado pu-
blico, e os estabelecimentos bancários e
comerciais enviarão até o dia 5 de cada
mès, á repartição arrecadadora local
uma lista das escrituras lavradas no mès
anterior, mencionando as datas, os no-
mes do credor c do devedor, as respecti-
vas residencias, o valor total do empres-
timo e do imposto pago, o numero e data
do conhecimento fornecido pela reparti-
ção arrecadadora, afim de ser feito o
confronto com os lançamentos resultan-
tes das guias apresentadas ás mesmas
repartições.

IX

Verificada qualquer divergencia do
confronto a que se refere o numero an-
terior, a repartição notificará ao serven-
tuario ou estabelecimento para que seja
sanada a irregularidade.

X

A guia de recolhimento do imposto
será presente ás repartições arrecadado-
ras das circumscrições fiscais, onde es-
tiver situado o imovel, objeto do contra-
to. Quando, na mesma cidade, se veri-
ficar a qxistencia de mais de uma repar-
tição arPecadadora, guardar-se-á, em re-
lação ao pagamento do •imposto, a se-
guinte ordem de preferencia: recebedo-

rias, alfandegas, mesas de rendas, cole-
torias e postos fiscais.

XI
As repartições acima mencionadas re-

meterão, trimestralmente, ás delegacias
fiscais e estas, bem como a Recebedoria
do Distrito Federal, á Diretoria da
ceita Publica, uma demonstração do im-
posto arrecadado, da importancia total
dos emprestimos, e da taxa média de ju-
ros, afim de ser levantada a estatistica
geral da arrecadação realizada em todo O
pais.

XII
Ao funcionario de Fazenda designado

por .força: do decreto referido cumpre:
a) adotar todas .as providencias para

integral execução das presentes instru-
ções, representando ao ministro da Fa-
zenda, por intermédio da Diretoria da
Receita, ou a esta, conforme a compe,-
tenda privativa de cada uma dessas
autoridades;

b) emitir parecer nos processos de in-
fração dos dispositivos do decreto nu-
mero 21.9)19, de 12 de outubro ultimo;

c) fiscalizar a arrecadação do imposto
no Distrito Federal e, por determinação
deste ministerio, em qualquer outro
ponto do pais, examinando a regulari-
dade da arrecadação e instaurando os
processos administrativos necessarios á
apuração das contravenções verificadas;

d) sugerir á Diretoria da Receita to-
das as medidas que julgar acauteladoras
dos interesses da Fazenda e necessarias
á boa, arrecadação e fiscalização do im-
posto.	 •

• XIII

Aos agentes fiscais do imposto de con-
sumo e aos fiscais do sêlo adesivo, nas
circumscrições em que servirem, com-
pete a fiscalização das obrigações crea-
das pelo decreto ri. 21.949, de 12 de ou-
tubro deste ano; devendo observar as
presentes instruções e cientificar ás re-
partições a que estiverem diretamente
subordinados todas as ocurrencias yeri-
ficadas.

XIV
Para a apuração das infrações do de-

creto n. 21.949, referido, devem ser ob-
servadas as nérmas processuais estabele-
cidas pelo regulamento do imposto de
consumo. ,--: Ostvaldo Aranha.

Por portaria de 6 do corrente do se-
nhor diretor geral foram concedidos ses-
senta dias de licença, em prorrogação,

'para tratamento de saude, ao condutor
técnico da Diretoria do Patrimonio Na-
cional Luiz Nogueira de Paula.

Contadoria Central da Republica

Expedient9 de •6 de dezembro de 1932
Do Sr. contador geral:
Oficios:
N. 2.510 — Ao Sr. diretor da Compa-

nhia de Navegação Lloyd Brasileiro --
Respondendo oficio n. 1.443, de novem-
bro último.

N. 2.511 — Ao Sr. controlador geral
da Republica do Equador — Pernetendo
um exemplar das contas do exereicio fi-
nanceiro e do relatorio desta contadoria,
referente ao ano de 1931.

— Aos Srs. chefes das Sub-Contado-
rias Seccionais:

Na Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafos em Goiaz:

N. 2.512 L- Remetendo a portariá nú-
mero 305, em que concede licença a fun-
cionario para tratamento de sande.
• Nas Delegacias Fiscais e Contadorias:
N. 2.513. — Recomendando transferen-

Aia de importancias para esta contadoria.
Na Delegacia Fiscal em Mato Grosso:
N. 2.514 — Sobre "Resumo do Ponto"

dessa delegação relativo ao mês. .4
agosto último.

Na Delegacia Fiscal em Minas Secais t
N. 2.515 — Sobre "Resumo do Ponto"

dessa delegação relativo ao mês de se-
tembro último.

No Ministerio da Fazenda:
N. 2.516 — Sobre anulação e expe-

dição de ordens de pagamento.
Na Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 2.517 — Sobre funcionados que

servem adidos a essa delegação.
Na Delegacia Fiscal no Espirito Santo:
N. 2.518 — Respondendo oficio n. 37,

sobre os balancetes dos "Serviços Ofi-
ciais".

Na Alfandega de Vitória:
N. 2.51 .9' — Respondendo oficio de 25

de novembro último declara que esta
contadoria encaminhou o 'Vido de ma-
terial á Imprensa Nacional.
Expediente de 7 de.dezembro de 1932

Do Sr. contador gelai:
Oficios:
— Aos Srs. chefes das Sub-Contado-

rias Seccionais:
No Ministerio da Fazenda:
N. 2.520 — Sobre anulação e expedi-

ção de ordens de pagamento.
— Ao Sr. delegado fiscal no Estado do

Rio de Janeiro:
N. 2.521 — Sobre serviços afetos á

Sub-Contadoria Seccional junto á essa
delegacia.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. CONSULT011

Dia 8 de dezembro d.e 1932
Requerimento Úe D. Maria Ferreira

de Almeida, reclamando contra a Asso-
ciação dos Funcionarios do Ministerio
das Relações Exteriores, (Pr. 58.895-
2). — A interessada reclamante poderá

kiirigir-se á diretoria da Associa rão dos
Funcionarios do Ministerio do Exterior,
que está pronta e habilitada a pagar-lhe
1:200$000, correspondente á diferença
do auxilio para funeral, por morte de
seu marido José de Almeida.

Requerimento de R. S. Moreira, 8.
A., pedindo autorização para praticar
operações bancarias. (Pr. 65.786-32.)
— Satisfaça a exigencia.

Oficies:
Sr. presidente do Banco dos Funcio-

narios Publicos:
Sem numero — De ordem do Dr. con-

sultor, deveis apresentar, neste gabine-
te. com a possivel urgencia, as contas
correntes dos Srs. Ad'olphO Augusto do
Amaral, Amphiloquio 'Araujo Ribeiro
Junior, José Gonçalves pinho Netto, Ma-
rio do Almeida Goulart, Nicolau Midosi
e Victor Bastos. (Processo n. 49.157, de
1931.)

— Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 1.008 — Tendo Th. Moser Lietze

apresentado os documentos exigidos pelo
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edital deste gabinete, de 24 de outubro Satisfaça f$ requerente a exigencia (10 ti avenida i de Setembro, vila Marechal

.	 ..	 ,
ultimo, incluso vos remeto o processo parecer.	 Hermes. — .Re.stituasse. mediante reei-
n. 64.840, deste ano, onde se encontram'	 N. 5.414 (31) — Aviso o. 270, de 27 bo. (Proc. 23.6811932.)
esses documentos, para os devidos fins. de iaoeiro, de 1931, do Ministerio, da	 Portarias:
(Processo n. 64.840, de 1932.)	 Justiça, referente á aposentadoria de : Ao Sr. secretário:

N. 1.009 — Tendo Hauriam Runder & Antonio Rodrigues Coelho Junior. — 	 N. 98 -- Passando trhs vossas mãos,
Comp. apresentado os documentos exi- Satisfaa a exigencia.	 por cópia

'
 'o oficio ri. 487, de 18 de no-

gidos pelo edital deste gabinete, de ' 24	 N. 60.040 (32) — Socidde Coopera- vembro ultimo, -do Sr. diretor geral do
de outubro ultimo: incluso vos remeto uiva. de 'Responsabilidade Limitada "O Tesouro Nacional, relativo a documen- .
o processo n. 64.492, deste ano, onde se Credito Popular", pedindo averbação de tos oiginarios , da Delegacia Fiscal do .
encontram esses documentos, para os consignação. — Dirija-se ao Sr. con- mesmo Tesouro, no Estado de S. Pau- •
fins devidos. (Processo n. 64.402, de sultor da Fazenda.	 lo, e referente a atos praticados pelo
193C.)	 N: 59.146 (an) — M ulo Froderico Sr. Horacio .Cancio dos . Santos Lemos, .

N. 1.010 — Para receber audiencia, de Lima, solicitando cancelamento de recomendo-vos providencieis no sentido .
incluso vos remeto o processo ri. 67.560, diversas consignações. — Apresente as de ser cumprida a determinação do se- .

nhor. ministro, de que dá conta o refe- .,deste ano, em que é interessada a Com- respectivas quitações.
panhia Mate Laranjeira. 	 N. 319 (32) — Aviso n. :4, de' 2 de rido oficio.	 .

—Ao Sr. sub-diretor da 1' Sub-Di-N. 1.0.11 — Para receber audiencia, janeiro de 1931, do Ministeno da Edu- retoria: .
Incluso vos remeto o processo n. 65.773, cação e Sande Publica, relativo ao pa- 	 N. 99 — Passando ás vossas mãos, •deste ano, em que são interessados Ay- gamento de 1318250 a José Joaquim por cópia, o oficio n. 487, de 18 de
res Filho & Irmão.	 Pinto. —'Prove a qualidade alegada.	 novembro ultimo, do Sr. diretor geral

N. 1.012 — Tendo a firma Garcia N. 60.039 (32) — Sociedade Coope- do Tesouro Nacional, relativo a do-
;RodJas & Comp . apresentado os do- rativa de Responsabilidade Limitada "0- cumentos originados da Delegacia Fis-
•umentos exigidos pelo edital deste ga- Credito Popular", pedindo averbação de cal do mesmo Tesouro, no Estado de
binete, de 24 de outubro ultimo, incluso consignação. — Dirija-se ao Sr. dou- São Paulo, e referente a atos pratica-
vos remeto o processo n. 66.436, deste ter consultor -da Fazenda.	 dos pelo Sr. Horacio Cancio dos San-
ano, onde se encontram esses documen- 	 N. 4.228 (32) — Virgolina Maria tos Lemos, recomendo-vos providencieis .
tos, para os fins devidos. (Processo nu- Soares, na quLlidade cie tutora dos me- no sentido de ser cumprida a determi- •
mero 66.436, de 1932.) 	 flores Dorval e outros, solicitando ex- nação do Sr. ministro, de que dá con-

N. 1.013 — Tendo a firma José Pa- podição de titulos. —.Satisfaçam a cai- ta o referido oficio.
luff & Comp. apresentado os documen. gerada do parecer. 	 — Ao Sr. sub-diretor da II Sub-D1-tos exigidos uelo edital deste gabinete,	 N. 32.494 (31) — Oficio ri. 5.483, retoria: •
de 24 de outubro ultimo, incluso vos re- de 29 de maio de 19 '31, d.o Departaimen- N. 100 — Passando ds vbsSas mãos, •
meto o processo n, 66.108, deste eno, to Nacional .de Saude Publica, referente por cópia, o oficio n. 487, cie 18 de no-
onde se encontram esses documentos, ao pagamento de 3608250, a Glaudino vembro ultimo, do Sr. diretor geral
para os fins devidos,. (Processo numero José dos Santos. — Apresente alvará de do Tesouro Nacional, referente a 4-
(16.108, de 1932.)	 autorização.	 cumentos oiginarios da Delegacia Fis-

___. Sr. Dr.. consultor da Delegacia	 N. 66.290 (32) — Esther Brown de cal do mesmo Tesouro, nO Estado de
Fiscal em Pernambuco:	 Sousa Pereira, pedindo transferencia. de S. Paulo, e referente a atos praticad-iis

N. 1.014 — Incluso vos remeto o credito. — Satisfaça a exigencia 	 pelo Sr. limei° Caricio dos Santos Le-
processo n. 59.433, deste ano, em que 	 N. 54.332 (28) — Urbano Paulino de mos, recomendo-(vos Provddencieis :no
é interessado F. G. Tirco de Pontes, Souza, pedindo pagamento. .— Dirija- sentido de ser cumprida a determina-
para o fim indicado no despacho desta se ao Ministerio da Guerra. • 	 ção do Sr. ministro, de que dO, conta o
consultoria. (Processo n. 59.433, de 	 N. 55.422 (32) — Oficio n. 309, de referido oficio.
1932.)	 7 de julho de 1932, da Delegacia Fiscal 	 Oficios:

Sr. diretor da Casa da Moeda:— Sr. presidente do Banco do Brasil: do Thesouro Nacional no Estado do Pa- 	 N. 1.236:1.910 — Tendo AlfredoN. 1.015 — Para receber audiencia, raná, relativo ao pagamento de 2.668500, Chaves Fernandes, encarregado da Ofi-;
incluso vos remeto o processo n. 66.147, á Companhia Estrada de Ferro Soroca- cina de Impressão dessa repartição, .
deste ano, em que é interessado Elpenor bana. — Junte-se o empenho de des- adquirente do imovel á avenida Fron-
Leivas. (Processo n. 66.147, de 1932.) pesa. tin fls. 9110, na Vila Mareehal Hermes,— Exmo. Sr. Dr. José de Oliveira	 obtido por despacho do Sr. ministro daBrandão Filho, d. delegado auxiliar:	 Diretoria do Patrimonio Nacional	 Fazenda, de 19 de setembro ultimo, e emN. 1.010 — Em resposta ao vosso	 virtude de determinação do Sr. Chefeoficio n. 4.641, de 24 de novembro fin-

	

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRC	
do Governo Provisorio o abatimento de

do, junto vos remeto, por cópia, o ofi- 	 30 % do preço pelo qual adquiriu o
cio em que o Banco Nacional Ultrama-

'
	Requerimentos despachados	 imovel acima mencionado, conforme es-

Tino pede lhe sejam fornecidos elemene

	

Dia 9 de novembro de 1932 	 critura de retificação e ratificação, daa
tos de identidade sobre Manoel Alves de 	 fada de 19 do corrente mas, lavrada a .•
Almeida, isto é, sua profissão, residen- Henrique Amado Soares Bahia, sobre fls. 66 v., do L. 321, do tabelião do
eia e numero da caderneta. si arreca— novação de aforamento de um terreno 9° Oficio desta capital, peço vossas-
dada, afim de evitar possivel confusão nacional situado á rua do Porto dos providencias para que sejam alteradas a--
com pessôa de igual nome. (Processo Mastros, freguezia da Penha, Estado da partir de 1 de junho proximo passado,.
n. 66.333, de 1932.)	 Baia. — Aprovo de acOrdo com o pa- para 1638836 ;(cento e sessenta e ires

recer. (Proc. 22.4831932).

	

	 mil oitocentos e trinta e seis réis) . as
restantes 146 (cento e quarenta e seis) ,

Diretoria da Despesa Pública 	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR	 .prestaçóes que a , favor da Fazenda Na-
cional tem que fazer aquele emprega-

	

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR	 Requerimentos despachados	 do por motivo da aquisiçãO em apreço.

	

. Dia 8 de dezembro de 1932	 Dia 14 de novembro de .1932	 (Proc. 37.106132.)
— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-Processos:	 Guinle Irmãos, pedindo licença para cional no Estado do 'Rio dis Janeiro:	 .'N. 32.493 (31) — Oficio n. 5,482, vender a Ingrid Olga Luey Pockstaller,	 Ns. 19/1.911 — Sendo de 'quando emo prédio á -praia de /coral n. 85, emde 29 de maio de 1931, do Departamen- Niterói, Estado do Rio de Janeiro. — vês levados .á praça, pelo Juizo dos Fe:-

to Nacional de .Saude Publica, relativo Cumpra-se o despacho de 11 de março. tos do Estado do Rio de Janeiro, terre'
ao pagamento de 135$ a Claudino José de 1931, elevando-se entretanto o lau- nos foreiros á Fazenda Nac:onal de
dos 'Santos. — Apresente alvará de au- demio para 1:30(}8, de acordo com a Santa Cruz, sem que preceda ao edital
torização.	 nova avaliação procedida pela Sub-Di- o aviso de que trata o art. 68-3, do Co-

N. 61.1433 (31) — Eugenia de Vos- retoria. (Proc. 60.3011930.) 	 digo Civil, recomendo-Oos ,aroVidenci-
concellos Neves, solicitando pagamento

Dia 21	 eis, junto aos coletores federais •nêsse
— Habilite-se, de acórdo com o art. 270, 	 ,	 Estado, no sentido de-ã0 mais aerenis
do Codigo de Cont abilidade.	 Oscar de Azevedo Lima, capitão do prestadas quaisquer inforrnações sobre

N. 66.286 (32) — Iracy Ferreira de Exercito, pedindo restituição da escri- os terrenos da mencionada Fazenda sem;
Carvalho, solicitando inclusão em folha. tora anexada ao processo n. . 23.681, de que, pr oviamente peçam a esta direto...
— Faça-se a inclusão em folha propria. 4932, da contra do prédio n. 5 .5, sito ria esclarecimentos sobre a situação, Poa
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N. 25.952 - 3. Dantas & Comp. -
Idem.	 •

N. 27.158 - Nazareth	 Comp.
Idem.

N. a5.258	 Seixas & Modesto: -
Arquive-se.

N. 23.105 - Narciso Antonio Fer-
reira. - Ydein.	 •

N. 18.882 - The Rio dee' Janeiro
Flour ,Mills sand Graneriea. - Idem.

N. '4:1388 Euclides Barroso. -
Em face do. que foi apurado e .donsta
(Mate processo, anule-se a divida de que
se trata.
'N. 16:599 - Carlos • Taisses. - Ar..

quive-5p.
N. 13.289 - Bensasonne Catetti

Cotnnanhia. - Dê-ao a baixa a par-
tir de segundo semestre de 1931. can-
celando-se a respectiva certidão de di-
vida e oficiandoase â Diretoria da Re-
ceita.

N. 23.125 - Antonici Alves Martins
CorrAa. - Rm face do que foi anuradd
e consta asas e do nrneesso tento por
'ilinha. P. 1..172. de 1931. transfira-se o
neadcio de que Re trata para o nome do
reaMerente. Não henve declaração
!me-rata .

W. 5.a/5 - Arinnia F. Mana,
m faca an que fel :mirado e consta

• 4aate nrenessn reeensidero os despe-
~g de fia.. ex-arnrina rasa arne.essea Tas_
nnnrne f7.5R%,de 1930.se KM . . de 1W4q.
'em 9R *de fevereirn 14' 'de Mim (IP
4031. re greefivavvinvite. n mando mie se
inscreva Antonio P. Arhex a Dartir

inspetor da Alfandega da Capital dêsse
Estado, pelo oficio ti. 129, de 12 de se-,,,aa"-S. 27.474 - Banco de Crédito Real
tembro ultimo, pede a designação de de Minas Gerais. - Idem'.
um engenheiro desta diretoria, para proa 	 N. 27.591 - Lemos & Monteiro. -
ed a u exame no edificio em que ïdem•c er

rente á Fazenda Nacional, dos mesmos
terrenos. (Processo n. 2.205, de 1932.
D. P.).

- Sr. prefeito municipal de S. Pe-
dro d'Aldeia - Estado do Rio de Ja-
neiro:

Ns. 1.237/1.912 - Tendo Antonio
José Martins pedido, (por aforamento,
um terreno de marinha Marginal á La-
geia "Araruarna", sita nêsse municipio,
cabe-me passar És vossas mãos, de acôr-
do com a legislação em vigor,, por có-
'pia, uma planta e uma descrição do mes-
mo terreno, e pedir vossas providencias
no sentido de que essa prefeitura se
pronuncie sobre a conveniencia ou não
da concessão em apreço. (Processo nu-
mero 50.081, de 1932).

- Sr. engenheiro chefe dos Serviços
Técnicos do Patrimonio Nacional no Es-
tado de Santa Catarina:

Ns. 1.1238/1.913 - Em solução ao
vosso oficio n. 3, datado de 4 de outu-
bro ultimo, cabe-me declarar-vos que
esta diretoria já pediu ao Sr. ministro,
,pelo oficio n. '1.077/4.6,74, de 4 de
novembro •roximo passado, distribuição
asDelegacia Fiscal nêsse Estado, do cre-
dito de 2:000, necessario para ocorrer
á despesas de transporte de Tuncionariós
da turma técnica sob vossa chefia, pois
não se torna preciso lançar mão do sal-
do existente na verba pessoal uma vez
que a verba provia, que é a material,
suporta suficientemente, a distribuição
pedida. (processo n. 2.718, de 1932.
D. P.).

- Sr.- engenheiro chefe dos Serviços
Técnicos do Patrimonio Nacional no Es-
tado de Sergipe:

Ns. 4.239/1.914 - Passando ás vos-
sas mãos o incluso processo em que o

funciona aquéla aduana, comunico-vos
que resolvi designar-vos para proceder,.
des á vistoria em apreço e para suge-
rirdes as. medidas que julgardes necessa-
rias, bem como fazerdes o orçamento das
obras tidas como indispensaveis. (Pro-
cesso n. 51.979, de 1932).

- Sr. Dr. Alberto Pires Amarante,
D. D. inspetor de Aguas e Esgotos:

Ns. 1.241/1.917 - Acusando o re-
cebimento do vosso oficio-circular nu-
mero 1.885, de 29 de outubro unham,
no qual sne comunicais haverdes assu-
mido o exercício do cargo de inspetor
dessa repartição, agradeço tal participa-
ção.

- Sr. Raymundo Gomes Gondim,
D. inspetor da Alfandega de Belém -
Estado do Pará:

Ns. 21/1.9143 - Acusando o recebi-
mento do vosso telegrama n. 383, de 27
,de novembro ultimo, em que me comu-
nicais haverdes assumido o exercicio do
cargo de inspetor dessa aduana, .agrade-
ço-vos tal participação.

MeozhedorilatdoIINstolQo &ederail

rXIMMMENTZ DO SR. DIRIMOR

Dia 8 de dezemhro de 1932
rt. 25.988 - Consulta de "Brasil

Médico". - Tratando-se de uma caixa
ou de auxilios, a ser instituida entre
assinantes do "Brasil Médico", o seu
funcionamento' não está sujeito a nen-,

fevereiro de 1931, pela Mina proposta,
dando-se baixa nos lançanmatos exis-
tentes em 1931 • e corrente ano, ern
nome de Elias Arbex e •Salim Daniel &
Com,p.

N. 25.269 - 'João Ribeiro. - Pro-
ceda-se 'pela Nana, proposta.

N. 25.711 - Maria Rosa da Fonseca
Schocair. - Idem.

N. 26.024 - Dr. Candido Mendes de
Almeida. - Idem.

Sem número - Alfredo Dermeval.-
Idem.

N. 31.060 - Salvador Molinaro. -
Idem.

N. 22.920 - Victorino Augusto Tei-
xeira.' - Idem.

N. 27.569 - Salvador Clemente de
Carvalho. - Idem.

Ns 23.511 - Adelino Gonçalves. -
Idem.'

N. 24.647 - Samuel Pinheiro Gui-
marães. • - id ens

IX. ,3.698	 Valentim da Cunha. -Tal
/N. 27:576 - Banco Mercantil do Rio

de Janeiro. - De acôrdo com o pare-
cer, verificada a le gitimidade e PrOCe-dencia das estampilhas, faça-se a troca
mediante as formalidades legais.

N. 27.20.5 - Galeno Gomes & Comp.
- Em face do informado, \reli rieadaprecedencia e legitimidade das estam-pilhas 	 a troca, Mediante as for-

amalidades legais.
N. 27.218 - Bank of London & South

çlAmerica, Ltd. - Idem.
N. 27.429 - Silva ‘5,-, Palmeira. -Idem. .
N.	 .533 - J. Lopes & Carneiro. -I

. 27.538 - Banco Alterna° Transa-tlantam s - Idem. •
27.540 - Banco da Provincia dolosfYarande do Sul. - Idem.
27.541 - Banco Italo Belga. -

hum dos regulamentos fiscais por cuja
execução cumpre esta Recebedoria
velar.

N. 21.695 - Hermano Barcellos &
Comp. - O assunto sobre que versa a
presente consulta já foi resolvido por-
esta Diretoria, no, despacho proferido
na consulta de Aranha Goetze' & Comp.,
publicada no "Diario Oficial" de 29 de
outubro último.

N. 27.294 - Jayme dos Reis Castro.
- De. ,acôrdo com o parecer, verificada
• precedencia e legitimidade das.estam-

façaase a .trocas mediante as
formalidades legais.

26.935 - Francisco Barbosa &
Comp. - Idem.
'N. 27.166 - Thomaz da Silva & Com-

p ia. - Idem.
N. 27.309 - Banco BoaVista. -

Idear".
27.327 - Bando GernIanico da

America do Sul. - Idem.
N. 27.334 - Rebelo Alves & Comp.

- Idem.
N. 27.393 - Registro Geral de Im'o

veis. - Idem.
IN , 27.418 - Phoenix	 Assurance

Company Lycl. - Idem.
N. 27.321 - Sociedade Anonima de

Se ros Lloyd Ananim°. - Idem.
. 27.403 - Banco Israelita Brasi-

leiro. - Idem.
N. 27.417 - A. M. Rocha & Comp.

- Idem.
N. 27.324 - Sociedade Anonima

M	 Idem.
"N. 27.428 - The National City Bank
ef New York.--Idem

N. 27.427 - Ribeiro Alves & Com.
- Idem.

' IN. 27.430 -- C. 3. Chameun.

ej'á

27.543 - Banco Nacional Ultra--marino..- Idem.
N. 27.553 - ,Companhia Nacional de

Seguros de Vida Sul America. - Idem.
N. 27.554 - Wilson Sons Sr, Comp.

Ltd. - Idem.
N. 27.562 - Banco Português do

Brasil. - Idem.
N. 27.573 - Avellar & Comp. -

Idem.
N. 27.568 - Instituto de Biologia

Pedrosa Ltd. - Idem.
N. 27.302 - Glossop & Comp. -

Idem..
N. 26:237 - Euclydes Pinto. - Pro-

ceda-se á inscrição, nos termos do pa-
recer. Imponho a multa de 1002000,
minimo da lei.

N. 8.247 - Carmen Monteiro Paz.
a-- Não tendo a requerente feito a prova
exigida no despacho de folhas, nada ha.
que deferir. Arquive-se.

N. 26.149 - Francisco Martins. -
Proceda-se á inscrição, proposta. Impo-
nho a multa de 1008000, minimo da
lei.

N. 12.361 - Ramos Sobrinho &
Comp. -. Em face do informado, anu-
le-se as divida de que se trata.

N. 23.319 - S. Brum & Comp. -
De acórdo com o laudo e parecer, alte-
re-se para 10:800,000, o valor locativo
arbitrado para o lançamento do negócio
de que se trata, em 1933 proximo.
Quanto ao exercício corrente, indeferi-
do, por perempta a reclamação.

N. 30.439 - ()atavio Floriano de Al-
meida. - De acendo com as informa-
ções e- parecer, altere-se para "barbei-
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ro, não vendendo perfumarias", a elas-
sifioação do negócio de que se trata,
para o lançamento do corrente ano.

Autos de infração: •
N. 1.685, de 1932, contra Barros Ler-

ner. - De acôrclo com o parecer, en-
tregue-se a mercadoria, mediante ás
formalidades legais.

N. 1.703, de 1932, contra Jorge Ah-
dela. - Idem.

N. 1.708, de 1932, contra João Soa-
res. - Idem.

N. 1.723, de 1932, contra José 'Au-
gusto da Silva. - Idem.

N. 8, de 1932, contra Sayde José. -
Idem.

N. 183, de 1932, contra M. Bailei.
Idem

N. 2.e14, de int contra A. 3. Pi-
res. - Idem.

N. 229, de 1928, contra Joaquim Fi-
gueiredo Meia. - Proceda-se pela fór-
ma proposta.

Ns. 8 e 878, de 1931, contra Salomão
nosencvaig. - De acórdo com a infor-
mação e parecer, e tendo em vista o
disposto no art. 4°, do decreto numero
21.469, de 1 de junho findo, a multa
Imposta a Salomão Rosenvaig, por des-
pacho de 18 de maio de 1931, por in-
fração do art. 88, do decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, estã relevada.
Oficie-se á Diretoria da Receita, pedin-
do o cancelamento da divida respectiva,
constante da certidão n. 1.119, de 19
de setembro de 1931, arquivando-8e, em
seguida, èste processo, depois de desa-
nexado o de n. 878, de 1931.

N. 731, de 1932, contra o Banco
fies! do Canadá. - De acôrdo com a
infermacão e parecer, defere o pedido
&C fls. 6, do Bem° Real do Canadá.

N. 715, de 1928, contra Eugenio Fio-
lacto. - Aceite-se.

N. 1.458, de 1932, contra Costa &
Coelho. - Por falta de fundamento M-
O. indeferido.

N. 1.570, de 1932. contra Adriano
Leitão & Comp. - Idem.

N. 668, de 1932, contra Rubin Gol-
denberg, M. Vianna e Nathan Vaimberg.
e_ De acôrdo com o parecer, e tendo em
vista o disposto no artigo 1°, inciso 4°,
do decreto n. 21.459, de I. de junho úl-
timo, concedo ao requerente Rubin Gor-
denberg o perdão de 50% da multa que
lhe foi imposta por despacho de 9 de
agosto último, de folhas 16.

Intime-se para o pagamento da im-
pertencia devida.

De conformidade com o disposto na
última parte do artigo 7° do mesmo de-
creto, recorre, "ex-officio", dêste meu
despacho para a instancia superior.

N. 202, de 1932, contra V. Botelho. -
A insuficiencia de selagem dos moveis
adquiridos pela autuada do fabricante
Joaquim Pereira da Silva, está provada
com a confissão de V. Botelho, na defe-
sa de folhas 10, não sendo aceitaveis as
alegares de Joaquim Pereira da Silva,
á vista da fatura de folhas 6.

Em tais cond i ções, julgo procedente o
ledo de folhas 4 e imponho ás firmas
V Botelho e Joaquim Pereira da Silva,
a cada uma delas, a multa de 600$, mi-
nimo do artigo 61, paragrafo único, "in-
fine", dq decreto ri. 17.464, de 6 de
o etubro de 1926.

Intimem-se para o pagamento das
multas no prazo de 30 dias; não o fa-
zendo, promova-se á cobrança executiva,
pelos meios legais, salvo recurso dentro
de vinte dias, na férma dos artigos 6°
e r do decreto n. 20.350, de 31 de agos-
to do ano passado.

N. 991, de 1932, contra Carlos de Aqui-
no, leiloeiro - Do processo junto por li-
nha, originado da petição sem numere,
datada de sete (7) de março do corrente
ano, assinada por Carlos de Aquino e
tribuida ao agente fiscal Alarico Cintra,
em 9 do mesmo mês, consta que o leilo-
eiro acima referido solicitou, naquela
data, 350 estampilhas de $300 para sela-
gem de igual quantidade de pares de
meias por ele vendidos em leilão publico,
por alvará do juiz de direito da Terceira
Vara Civel e pertencentes á massa falida
de J. G. Serrano. A' dita petição foram
juntas duas guias cie aquisição das refe-
ridas estampilhas com as datas iguais á
do aludido requerimento.

Informado pelo mencionado agente fis-
cal, que opinou pelo indeferimento do pee
dido, foi o processo ao fiscal da secção
para informar se o arrematante da mer-
caa'oria era registrrelo para o comercio
de artigos sujeitos ao imposto de consu-
mo, conforme despacho de 27 de abril se-
guinte, tendo o referido funcionario pres-
tado. em 30 de maio, a seguinte infor-
mação:

"Sr. sub-diretor. A diligencia resul-
tante do p.esente processo deu ' lagar ao
auto n. 991, lavrado em 4 do corrente
contra o proprio 13iloeiro requerente."

Informado novamente pelo agente fis-
cal Alarico Cintra, foi o leiloeiro Carlos
de Aquino, por despacho de 10 de junho,
da Terceira Sub-Diretoria, intimado pa-
ra, no praso de cinco dias, adquirir os sê-
los necessarios ao estampibhamento dos
Produtos referidos no auto em apenso
(fls. 6), sendo expedida uma portaria
em 14 do dito mês.

E' o que, em resumo, consta do pro-
cesso acima referido.

O auto n. 991, que ora se aprecia, foi
lavrado em 4 de maio do corrente ano,
no escritório do leiloeiro Carlos de Aqui-
no, á rua Buenos Aires n. 113, onde fo-
ram encontrados os 350 pares de meias
a que De refere a petição de 7 de março
anterior, 57 dias depois que o autuado
eolicitára desta repartição os sêlos para a
selagem de tais produtos. Ao auto jun-
tou o autuante um recibo de Alberto Ma-
chado Pinto, da importancia de 5:090$,
em favor de Nehme J. Aina, ao qual
acompanharam duas relações de mercado-
rias do leilão efetuado á rua Gonçalves
Dias n. 44, pelo aludido leiloeiro, decla-
rando que o autuado havia vendido e, en-
tregue a Antonio Loureiro Pinto, que não
O comerciante registrado na Recebedo-
ria e cuia residencia era i gnorada, os 350
pares de meias que ali se achavam por
terem sido devolvidos por Nehme J. Ai-
na, negociante registrado pela rua Ge-
neral Camara n. 363, adquirente defini-
tivo das ditas meias.

Capitulou o autuante as infrações dos
artigos 54, letra "b", alinea VI e 89, para- -
grafo 1°, do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Defendendo-se, o leiloeiro Carlos de
Aquino, entre outras alegações, diz "que
o auto não podia ser lavrado( porque, se
até a ocasião da sua lavratura as meias
não estavam seladas, a culpa era exclu-.
sivamente da Repartição, que não pro-
videnciou para o deferimento da petição
inclusa por cópia, em 7 de março do cc-iv-
rente ano; que a hipótese que serviu de
base á lavratura do auto, refere-se ex-
clusivamente á obrigação do estampilha-
mento pelo leiloeiéo, na ocasião da en-
trega, quando a venda fôr feita a parti-
cular ou negociante não registrado, só-
mente podendo ser invocado o art. 54,
letra "b", alinea VI". Alega ainda que

"a entrega da mercadoria ao arrematante
foi feita depois de examinada pelos seus:
prepostos que ' lhe afirmaram achar-se
toda selada e que, quando lhe veio a
ocerrencia ao conhecimento, end'erecou, a
7 de março, a petição, cuja cópia junta".

De tudo isso se, verifica que houve:'
precipitação por parte do autuante em..
lavrando o auto de fls. 8 contra o leito-
eiró Carlos de Aquino que, expontanea-
Mente (não ha no processo prova em
cántrario) 67 dias antes da sua lavratu-; ••
ra, apresentava requerimento e guias a
esta repartiçãci, solicitando os selos lie-
cessarios aos 350 pares de meias que,
conforme alegou na mencionada petição'
de 7 de março, foram encontrados sem
o estampilhamento. Esse pedido foi,
sem fundamento, impugnado pelo pri-
meiro informante e; sórnente a 10 de ju-
nho, depois de lavrado o autc de fls., é
que foi despachado, mandando-se in-
timar o requerente a adqUirir os se-
los dentro do prazo de cinco dias
6 do referido processo).

A prova. de que o autuado quiz cum-
prir a lei, encontra-se na fáto de ter,
conserado no seu escritorio, onde foratli
apreendidos os 350 pares de meias a;.
que se refere o auto em estudo. Além
do requerimento de '7 de março; o au-
tuado, em 26 de maio seguinte, deu en-
trada nesta repartição a uma segundá
petição, solicitando o levantamento 'do.
depósito e o fornecimento dos sêios ne-•
cessarios.

Esse pedido foi deferido por esta di-•
reteria em 27 do mesmo mês (fls.
14), e sómente a 3 de agosto, recebido
o processo pelo autuante, que não pro;-,
videnciou sobre a entrega da mercado-
ria, devolvendo-o, informado, em 17 do .
mesmo mês.

O art. 54 diz:-
"Compete o estampilhamento: VI AM e.,

leiloeiros, por ocasião da etitrega, quan-
do a venda fôr feita a particulares ou
a negociante não registrado Para o co=
mércio do produto arrematado".

A' vista de tal dispositivo, tratando:
se, como diz o auto .de fls., de venda a
particular de comerciante não registráe
do, o procedimento do leiloeiro, embora
depois da entrega da mercadoria, po-
rém, logo após ter chegado ao seu
conhecimento que as mesmas não se
achavam seladas, retendo-as no seu
escritnrio e solicitando os solos a elas
necessarins, não podia ser considerada •
falta punivel com auto, porquanto, ao:-
pedido de séles não preeedeu nenhuma
intimação fiscal, não constando do pro- •
cesso nenhuma diligencia em data ante-
rior a 7 de março. E, tanta isso O ver-'
dad. que o autuante, recebendo o preces- . ‘•

	

so cIa peticão de 7 de marro para in-	 .
formar, em 30 de abril (fls. 51, em 20
de maio speninte, entregava-o , na Ter- 90.1.
ceira Sub-diretoria com a declararão
seguinte "A ffilleaninia reSultante do	 '
sente processo deu 'legar ao aut. n 991;
lavrado em 4 do corrente contra o pro--`.
prio leiloeiro re rmerente.	 e •

Em tais condinães,
te o auto de fls. 8. Per falta de funda-
mento leal e mando que se entregue,
mercadoria apreendida nos termos

	

r	 •despacho de fls. 14.

	

•	 -N. 2.432, de . 1931, contra Dain • '
Roitberg. Albert. Rutherniberg e Casemi-
ro Mendes. -- Noi esttaNelecimento de .
Dain & Roltberg foram encontrados
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knoveis proprios para um dormitorio e
uma sala de jantar, acompanhados de
duas faturas, sem numero, firmadas
pelas firmas Casemiro Mendes e Albert
Ruthhenberg, fabricantes de moveis,
datadas respectivamente de 22 de agosto
e 1.1 de março de 1931, nas importan-
cias de 1:200$ e 1:250$, seladas insufi-
▪ientemiente

Apreendidos os ditos objetos, foi la-
vrado o auto de fls. 6, por infração dos
arta. 61, "h", 111, § 1°, alinea "a" e 111,
§ 6° alinea "d", do vigente regulamen•-•
to do imposto de consumo.

Feita a entrega das mercadorias a
requerimento ' de Dain Roitberg, foram
intimadas as firmas Albert Ruthenberg
e Casemito Mendes, que, como Dain
Roitberg, apresentaram as defesas de
fls. 12, 15 e 16.

Dain Roitberg, na detesa de fls. 12,
alega que houve da sua parte um la-
mentava' equivoco na apresentação da
fatura correspondente aos moveis ad-
quiridos de Casemiro Atendes, por isso
que, a que se acha junta ao auto, se
refere a uma mobilia que já havia sido
vendida, tendo sido a que foi apreen-
dida comprada por 1:000$, juntando
uma nota de venda soo o n. 6 Lambem

'datada de 22 de agoato de 1931, data
igual á da fatura de fls. 3, de Casemiro
Mendes.

Albert Ruthenberg, alega na defesa de
fls. 15, que é fabricante e comerciante
de moveis devidamente habilitado com
a patente n. 8.961; que os moveis por
ele vendidos a Dain Roitberg foram ad-
quiridos á firma E. Garcia & Comp.,
juntando duas notas de vendas dessa fir-
ma, sob os ns. 3401341, de 28 e 29 de

-abril de 1.931, pelas quais provou acha-
rem-se devidamente sélados os moveis
apreendidos pelos autuantes e constan-
tes da fatura de fls. 4.

Na defesa de fls. 16, alega Casemiro
Mendes que os moveis apreendidos a
Dain Roitberg foram por ele vendidos
por 200$, conforme nota de vend.a ri. 69,
de 22 de agosto de 1931, achando-se de-.
vidainente selados.

Depois de examinarem os talões de
notas de vendas utilizadas por (Use-
Miro Mendes,, os autuantes informam,
baseados no termo de fls. 17, que não
encontraram nos canhotos dos ditos ta-
lões nota alguma . referente aos moveis
constantes da fatura de fls. 3, referin-
do-se á cópia da nota de venda n. 69,
que tem a mesma data da aludida fatu-
ra, aos mesmos moveis.

Quanto á firma Albert Ruthenberg,
os autuantes aceitam as suas alegações
declarando que os moveis foram, efe-
tivamente, adquiridos de E. Garcia &
Comp., devidamente sêlados.

Considerando que a firma Albert Ru-
thenberg podia vender os moveis adqui-
ridos de outros fabricantes pelos preços
que entendesse;

Considerando que a mesma firma pro-•
vou ter adquirido, os moveis que ven-
deu a Dain Rottberg, de E. Garcia &
Garcia, devidamente selados;

Considerando que Casemiro Mendes.
vendendo os moveis constantes da fatu-
ra de fls. 3 por 1:200$, em 22 de agos-
to de 1931, extraiu uma nota de venda
can a mesma data, na qual menciona
os ditos moveis por preços inferiores
ao da aluklida fatura;

Considerando que- a nota de fls. 11
nada mais representa do que um do-

caimento simulado para iludir a fisca-
lização;

Considerando, finalmente, que do ter-
mo (le fls. 1.7, assinado por Casetmiro
Mendes, consta não ter sido encontrada
nos canhotos do talão nota de venda,
nenhuma venda de moveis pelo preço de
1:200$; por tudo isso e pelo mais que
do processo consta, julgo procêdente o
auto de fls. 6 para impôr a Dain Roit-
berg a multa de 600$, minimo do artigo
61, "h", do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 192&• e a Casemiro Mendes a
de 2:500$, minimo do art. 219, § 8°, le-
tra "c", do mesmo decreto.

De eonfonmidade com o disposto no
art. 226 do.decreto citado, recorro, ex-
officio, para a instancia superior.

;Intime-se para o recolhimento das
quantias devidas, no prazo de 30 dias;
não o fazendo, promova-se a cobrança
¡executiva, pelos meios legais, salvo re-
curso dentro de 20 dias, na fôrma dos
arts.'6° e 70 do decreto n. 20.350, de 31
de agosto do ano findo.

EXPEDIENTE DO SR . AJUDANTE

Em 8 de dezembro de 1932'
Requerimentos:
N. 19.520 - Lucas R. dos Santos.

- Transfira-se ex-oficio, sendo o role-
tando considerado sucessor para o efei-
to do pagamento dos debitas anteriores,
uma vez que não provou o inicio do
negocio. Imponho a Lucas R. dos San-
tos a multa de cincoenta mil réis, mi-
nimo da lei.

N. 15.066-Antonio Santos da Cunha.
-Transfirase ex-oficio. Dê-se a baixa
na lançamento existente, em nome de
B. Carvalho & Companhia. Imponho ao
coletando a multa de cincoenta mil réis,
minimo da lei.

N. 24.475 - $.'k.A. Serraria Moas.-
A' vista da informação e parecer, faça-
se a inscrição de Watson -.Zenith Quei-
roz, e anote-se a baixa de Maximiano
Trigo.

N. 19.055 - Antonio dos- 'Santos

Moraes. - Transfira-se ex-oficio. á
Vista ,da informação e. parecer. Impo-
nho ao coletando a multa ,de cincoenta
mil reis, minimo da lei.

N. 21.532 - Irmãos Cavalcanti. -
Transfira-se ex-oficio, de acôrdo com a
informação e parecer. Imponho á fir-
ma Irmãos Cavalcanti a multa de' ein-
coenta mil réis, minimo da lei.

N. 2.675 -- Theodor Wille & Comp.,
Ltd. - Façam-se as transferencias.

N. 23.989 - João Affonso. - De
acôrdo com o parecer, dê-se a baixa no
requerente, no exercicio de 1932, fazen-
do-se a inscrição de Manoel José Car-
neiro, pela fôrma proposta na informa-
ção. Imponho tanto a João Alfonso
corno a Manoel José Carneiro a multa
de 50$$000, minimo da lei.

N. 25.894 - Dr. Paulo Bittencourt.
- Proceda-se nos termos da informa-
ção; deferido o requerimento, cance-
lando-se a inscrição de que se trata, e
a respectiva certidão, de numero citado
acima da importancia de 200$, anotan-
do-se devidamente.

N. 25.856 - José Augusto Cardoso.
- Inscreva-se a coleta de fls. 2, á vista
da informação e de acôrdo com o pare-:
cer, sob o valor locativo, proposto, a
partir de outubro último.

N. 26.239 - Aziz Salim. - Proceda-
se a inscrição do coletando, a partir de
julho do corrente ano, com a indu-4tria
de balas e doces, sob o valor locativo.
de 1:200$ anuais, sujeito ao imposto
constante da informação e tabela, indi-
cadas, responsavel por qualquer debito
existente e respeitados os direitos da
Fazenda Nacional. Imponho a multa de
50$, minimo da lei.

N. 10.936 - Bank of London & South
America Ltd. - Averbe-se. Imponho
a cada um dos signatarios do contrato'
em 'apreço a multa de dez mil reis, mi-
nimo da lei.

N. 14.006 - Oswaldo Santos. -
Proceda-se pela forma proposta na in-
formação de 21 de novembro. Imponho
ao coletando Oswaldo Santos e a Ber-
nardino Ribeiro de Carvalho, a cada
um, a multa de cincoenta mil réis, mi-
nim oda lei.

Certidões:
.N. 1.193 - João do Carmo. - Cer-

tifique-se o que constar.

Conselho de Contribuintes
Resumo das decisões proferidas:
Realizou-se no dia 7 do corrente, do

9 horas da manhã, a 61' sessão extra-
ordinaria, do Conselho de Contribuin-
tes estando presentes os Srs. Francisco
de Oliveira Passos, presidente; Mario
P. da Camara, vice-presidente; Alber-
to de Andrade Queiroz, Benedieto
Costa, Candido Borges, Guilherme Ma-
laquias dos Santos, José Lourdes Sal-
gado carpa. .João Augusto Alves, Pav-
io Seabra, Raul de Araujo Mala, Sera-
fim Vallandro e Uldarico Bezerra Ca-
valcanti, membros do Conselho, o Sr.
Francisco Sá Falho, representante da

• Fazenda Pública e o Sr. Misael Penna,
secretário.

O Sr. secretário procedeu á leitura
da áta da 59' sessão exraordinaria rea-
lisada em 30 de novembro ultimo, a
qual foi aprovada sem observações.

Passantio,se á ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos em pau-
l a .

N 1.051 A - • Williams & Comp. -
Vendas mercantis - Arts. 1 e 22 --.
Delegacia Fiscal em Alagôas - “Ex-
officio" - Relator, Sr. Araujo Maia.
- Negou-se provimento para confir-
mar a decisão recorrida, unanimemen-
te.

N. 1.106 A - B. T. das Neves -
•Vendas mercantis - Art. 24, decreto
n. 16.275 A - Delegacia Fiscal em
Mala° Grosso - Relator, Sr. Araujo
,Maia. - Deu-se provimento para con-
siderar insubsistente o auto unanime-
mente.

N. 1.084 A •- •The Amazon' Rivex
Steam Navigation • Co. Ltd, - Vendas
mercantis - Art. 24 - Dele gacia Fis-
cal no Amazonas - Relator. Sr. Arau-
jo Maia. - Negou-se provimento para
manter a decisão recorrida, unanime-
mente.

N. 1.117 A - Camillo Bracini -
Vendas mercantis - Arts. 24 e 30 a
n. 1 - Delegacia Fiscal em Minas
Gerais - Relator. Sr. Araujo Maia. -
Tomou-se conhecimento para relevar
50 % da multa de acôrdo com o inciso

.40 do art. 1° do dec. n. 21.459, de 1
de junho ultimo, unanimemente.

N. 1.062 A - Raphael Nassif -
Vendas mercantis - Art 24 e 27 § 2"
- Delegacia Fiscal em S. Paulo -
Relator, Sr. Araujo Maia, - Deu-se
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pkivimento para julgar insubsistentr o
anto; contra á votos dos Srs, Bera-
dicto da Costa,:. Andrade Queiroz, Mala-
guias dos Santos 3 Uldarico Gavalcanti,
que tomavam zontecimento para rele-
var 50 % da multa, de acôrdo com, o
inciso I' do ,art. 1?, do der. n. 21.459, de
junho . ultimo.:

Y. 1.073 A — Gomee- Filho & Com-
panhia	 Vendas mercantis , -- Artigo
30 a, n. Delegacia Fiscal , em Mi-
nas Gersis. — Relator, Sr. Araujo
Maia. — Deu.ese vista ao Sr.. Mario
Camara.	 • ,

N. 544 A'	 Jacintho de Paulo An-
drade	 'Vendas mercantiá*— Arts. 24
e 30 letra a)	 Delegacia Fiscal em
Minas Gorais — "Ex-officio"	 Rela-
tor, Sr. Paulo Seabra com vista do Sr.
Mario Camara. Tomou-se conheci-
mento do recurso "ex-officio",. para
.julgar improcedente o auto, unanime-
mente:.:
, N. 1.082 A	 Alberto Almeida Ge-
Mes	 VendtiS''morcentis — Arts. 21
e 24,, '2° — 'Delegacia Fiscal em São
Paulo Reh tor, Sr. Serafim Vallan-
dro. — Tomou-se contiecimento do re-
curso para dispensar, a revalidaeão e
relevar a 'mina, por' equidade, unani-.
)nemente.	 ;

N. 478 A - - Francisco Vicente da
Matta	 Vendas mercantis	 Artigo
6° — Recebedoria do Distrito Federal
— Redator, Se. Lálaquias dos Santos.

N. 972 -A — Saturn ao Mauricio da
Silva, — Vendas mercantis — Artigo
6° — Delegacia Fiscal no Rio de Janei-
ro —7. Relator, Sr. Serafim Vallandro.
• N. 994 A — Paulo Tavano — Vendas
mercantis — Art. 70 — Delegacia Fie-
cal em S. Paulo — Relator, Sr. Sera-
fim 'v'allandro. •

N. 788 A — Camillo Pereira — Ven-
das Mercantis — Art. 6° — Delegacia
Fiseal no Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Paulo Soabra.

N. 1.009 A — C., Moreira — Vendas
mercantis — Art. 60 — Delegacia Fis-
cal em S Paulo — Relatar, Sr. Paulo
Seabra.

N. 1.031 A —Mano& de Almeida
Gude) — Vendas mercantis — Atri-
go 6° — Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de do Sul — Relatar, Sr. Paulo Soa-
bra.	 ,

• Tomou-se conhecimento dos seis re-
cursos acima rderidos, para conside-
rar relevadas as multas impostas. por
força do art. 4° do dec. n. 21.459, de
1 de junho ultimo, unanimemente.

N. 1.020 A — João Machado - de
Araujo — Vendas mercantis — Artigo
6* — Delegacia Fiscal em S. Paulo —
Relator, Sr. Paulo Soabra. — Deu-se
conhecimento para julgar improcedente
o auto, unanimemente.

. N. 1.045 A — Alfredo Sandre —Ven-
das mercantis — Arts. 30 e 31 .— De-
legacia Fiscal em S. Paulo — Relator,
Sr. , Candido Borges — "Ex-offitio" —
Negbit-e provimento Para confirmar a
decisão recorricia, unanimemente.

N.. 4.058.A — Exportadora . Cearense
Limitada — Vendas mercantis — Ar-
tigos 1 e 4 — Delegacia Fiscal ao Cea-
rá — Relator, Sr. Candido Borges. —
Negou-se-provimento. unanimemente.

Neta.	 Acl:c1.-se o inlp,amento dos
recursos ns. 182 A, 797 A, 774 A,' 763 A

e .064 A por proposta dos relatores.
Secretaria do Conselho de' Contribu-

intes, em 7 de dezembro de 1932. —
Misael Penna, secretário.

Delegacia Geral do Imposto , silbre
a Renda •	 •

EXPEDIENTE . DO DELEGADO °FRAU"

. Em 8 de dezembro de 1932

N.' 12.735132 — Luiz Gonzaga Cor..;
réa e Castro (Minas). — Notifique-se.

'N. 12.553(32—Adhemar Corrêa Fran-
co (Rio Grande do Sul). — Indeferido.
Comunique-se .

N. 12.564132 — Antonio T. Lemes
(Rio Grande do Sul). — Nego provi-
mento ao recurso para manter o ato
da delegacia fikral.	 ,

N. 11.85712 — Ciro Romano Farina.
—indeferido.

N. 11.547132 — Rosa, Bahre.; * — Re-,
tifique-se o lançamento.

N. 12.742131 — Fioravante Piorene.
— Cancele-se
--N. 251132 — Atfredo A. Yaceiette.,

--:Procede,-se conforme propõe • o lan-
çamento...	 -

N. 1:173132 — J. Brandão de Oliva.
na. — Mantenho o lançamento.

N. 11.326132 — Gesar Guimarães.—
Mantenho o lançamento. Intime-se a
apresentar declaração quanto aos exer-
cicios Citados.

N. 1.729122 — Eugenio G. Junquei-
ra. — Proceda-se pela forma Proposta.

N. .,8.730132 —• Waldernar Fonseca
Cacchiarale. — Prossiga-se a cobrança,

N. 12.834132	 Vicente Monteggia
(Rio Grande dá Sul). — Deixo de
mar conhecimento do recurSo • "e±-ofi-
cio", á vista do artigo 90, § 3° dó decre-
to 15.210. de 28 de dezembro de 1921..
Restitua-se o processo.

N. 10.291131 — Abeilard de Arauja
Rangel. — Gancele_se o lançamento
"ex-oficio".

N. 9.017131 — Manoel Gonçalves
B19ranz..— Caaucele-se o "ex-oficio" de

N. 8.574132 — Luci I i a Cachrane
Ewerton iMartins. — Proceda-se Vela
forma proposta.

N. 12.565132 — Antonio T. Lopes
(Rio Grande do Sul). — Nego provi-
mento ao recurso, para manter o ato
da delegacia fiscal.

N. 1.25.131 — Henrique Alves dos
Santos. — Gancele-se o lançamono "ex-

- oficio", á vista da declaração de folhas
4 embora não tivesse em tempo opor-
tuno sido exigida a comprovação do, lu-
cro ai declarado.

'N. 11.812129 —Arehanjo Sobrinho
& Macio!. — Indeferido, por 'alta de
fundamento legal, conforme meu des-
pacho no processo 9.589, de 1931. Dia.
rio Oficial dé 30 de junho de 1932.

N. 7.590130 — Albino Pinto Ferrei-
ra Alves. — Mantenho o lançamento.

N. 12.849129 — A. Alves & Roelri-
'gues. — De acordo com o meu despa-
.cho no poocesso n. 9.589, • dá '1931
DiariO Oficiai de 30 de junho de 1932).
Cancele-se o /ançanaento

N, 10.272132. — Sitio Bocanora
to. — Prove o alegado.

N. 7.675132 — Sergio de Com&
Cartier.	 Arquive-e.
...N.. '12.472132	 M. Oceano.
deferido.

N. 12.7602 9— Carlos JadisioVich
— Indeferido etn virtude da exorem

•disposição dos paragrafoS 2° do"arfirg
29, "do 'regulamento aprgvado aorn

• clificaçfies , pelo decreto n. 21. .554, • d,
20 de junho de 193L' •

Ministerio da Marinha
Por' portaria de 8 de dezembro do cor

rente ano foram' concedidas as seguinte=
licenças:

• .De três inèses ,ao segundo sargente
Adelino Bernardino ,da Silva para 'tra.
tomento de suai saude.

•
Ao exmarinheiro nacional inválido,

asilado, Pedro Francisco Tribuno pari
residir Pára do Asilo de Invalldos da Pa
trio,' no F4tado da Paraíba,

EXPEDIENTE DO. SR. MINISTRO

" N. 3.200 — Desinando o capito te.
nente Nelson Noronha de Carvalho parA
servir como ajudante da Capitania
Portos da Capital Federal e Estado dq
Rio de Janeiro.'

N. 3.201 — Designando o capitão te.
nente Adolpho Martins Noronha Torre-
zão para servir no Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro.

N. 3.202 — Dispensando o capitão dei
corveta Telma Freire de Carvalho do ser-
viço do Estado Maior da Armada o qual
passará-a servir na Diretoria do Pes-
sóal.	 •

N. 3.218— Mandando considerar cornai
de campanha o serviço que fór prestado
pelo pessoal de Marinha em "Tabatingn"
desde a data em que esSe pessoal deixar
o porto de Manaus no Estado do Amazo-

. nas.

.— Ao diretor geral da Fazenda:
N. 3.216 — Autorizando a distribui-

ção, á Diretoria do Expediente, - da im.
portancia de 10:500$, á 'conta da verba
"8" do orçamento da Marinha para 1932.,

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
Solicitando os seguintes pagamentos::
De duzentos e oitenta mil e quinhentos

réis ao ex-marinheiro nacional Manoel
Petronio de Aquino. (Oficio n. 3.207)e

De quatro contos e seiscentos mil reis
ao capitão de corveta Raul de Taunay.,
(Oficio n. 3.208).

de dezenove contos e deseseis mil e
setecentos reis ao capitão de mar e
guerra, graduado, reformado, Antonio

(Oficio n. 3.209);
de noventa e Ires mil reis ao sub-ofi-

cial Alberto Guimarães. (Oficio numero
3.210);
de cento e sessenta mil reis, ao capi-
tão-tenente Armando Pinto w de Lima.
(Oficio n. 3.241);

de ires eoatos doientes e noventa e
um mil reis ao soidado naval acuo"
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João Severino Ramos. (Oficio numero
3.212);

de noventa e tres mil réis ao sub-ofi-
cial Antonio Pereira. (Oficio n. 3.213.)

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras
Públicas:

N. 3.204 — comunicando ter provi-
denciado para que seja inspecionada de
saúde no Sanatorio Naval em Nova Fri-
burgo a auxiliar de segunda classe da
Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafes do Distrito Federal D. Luzia
Lins de Albuquerque que se encontra
naquela cidade em goso de licença.

N. 2.205 — Comunicando não achar
conveniente aos interesses da defesa na-
cional a concessão de autorização a Ale-
xandre Wulfes para filmar, em vôo, as
principais cidades do Brasil.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrie, e Comércio:

N. 3.217 — Remetendo, acompanhado
- de todos os papeis Ware o assunto, o

inquerito policial militar procedido na
• Capitania dos Portos do Estado . do Rio

Grande do Sul sôbre fatos praticados por
Luiz Mendonça dos Santos, matriculado
na referida Capitania, impedindo que
outro maritirno tomasse parte no ser-
viço de estiva o qual havia sido contra-
tado e pedindo providencias no sentido
de serem evitados incidentes desagrada-
veis como êsse os quais podem preju-
dicar o bom andamento do serviço.

— Sr. Dr. consultor geral da Repú-
blica:	 •

N. 3.206 — Pedindo parecer sôbre o
pedido de indenização na importantcia
de 464 :911$000 feito por The Amazon
River Steam Navigation Company (191i),
pelo vapor "Baipendf" de sua proprie-
dade.

— Ao Sr. Dr. juiz de Menores do Dis-
trito Federal:

N. 3.203 — Informando que o menor
Samuel Kaminska, e22-aprendiz mari-
nheiro, nasceu em 12 de setembro de
1915, segundo consta da certidão do Re-
gistro Civil de Nascimentos, livro 212,
folhas 16, da Quinta Preteria.

— Sr. Dr. procurador da 'República
no Estado da Baia:

N. 3.214 — Solicitando infamas es
sôbre a conclusão a que chegou o pro-
cesso a que foi submetido Arthur Pala-
cio, ex-secretario da Capitania dos- Por-.
Los daquêle Estado, já falecido, . como
reáponsavel pelo extravio de cauções na
importancia de 21:000000, depositadas •
na referida 'Capitania durante . o periodo
de 1925 a 1927 e de que tratam . os 'pa-
peis que se encontram juntoS.

Requerimentos despachados:
João Etcheverry — • Apresente cader-

neta de reservista 'ou certificado equi-
valente. (Requerimento de 29-11e932).

José Leocadio Borba --- Deferido. Os
decumentos serão entregues • mediante
recibo. (Requerimento de 5-12-932) .

José Carvalho Martins Indeferido
por já estar encerrada a inscrição. ' (Re-
querimento de 3-12-932) a •

José Belisario Baptista Franco. — In-
deferido. (Requerimento de 30-11-932.)

José Llciano de Nobrega Filho. —
deferido .. (Requerimento-de 7-12-932 .,)•

N. 2.980 — Em 21 de novembro de 1932.
Aos Srs. Chefes das Repartições de Marinha.
Assunto: Transporte de pessoal e bagagem.
1. ae- Declaro-vos, para os devidos fins, que resolvi apro-

var e mandar observar, a partir de 1 de janeiro do ano pro-
ximo futuro, as instruções que a êste acompanham, organi-
zadas pela Diretoria do Expediente, para o serviço de trans-
porte de pessoal da Marinha e respectivas bagagens. — Proto-
genes Pereira Guimarães.

INSTRUÇÕES PARA O SERVIÇO DE TRANSPORTE DO PESSOAL DA MA-
RINHA E IIE:..'EGTIVA BAGAGEM, APROVADAS E MANDADAS
OBSERVAR PELO AVISO G1RGUDAR N. 2.980, DESTA DokTA

•
.[Passagéns

a) Oficiais e funcionarios civis de categorias equivalen-

Les: Passagem de i a classe, com direito a leito ou poltona;

b) Sub-Oficiais, inferiores e funcionados de categorias
equivalentes:	 • •	 •

a) Praças, , operados .e empregados de categorias equiva-
Passagem de i a classe;

lentes:
passagem de 2a classe;

Bagagem',	 .....	 • • • •

d) Oficiais, sub-oficiais, • inferiores e funcionados civis
de categorias equivalentes e pessoas de familia 120 quilo-
aramos por peesôa;

e) Praças — saco e maca e quando acoMpanhadoe:de suas
familias, 50 quilogramos por pess0a.•

GOMPANHIAS DE NAVEGAÇÃO, A4AllITLMÁS

Passagem

a) Oficiais e funcionados Civie de categorias equivalentes e.
Passagens de 4° classe;
b) Sub-oficiais, inferiores e funcionados, civis - de cate.

gorias equivalentes:
Passagens de 2° °lesse;
e) Praças, operarios e outros funcionados:civis de este-

godas equivalentes:
Passagem de 3° classe;

agffem .	 ..

d) Oficiais è funcionados civis de categorias equivalentes:
Tres metros cubicas de espaço;
e) Sub-Oficiais i inferiores e- funcionados civis• de cate-

gerias equivalentes:
Dois metros cúbicos -de espaço;
f) Praças. e empregados de eetegorlste. equivalentes:
Saco e maca e maisr um Metro cúbico quando acompa-

nhados de familia; empregadOe...-e-. deis metros cúbicos;,. .
'g) Não serão alteradas as supracitadas medidas de capa-

cidade quand6 o pessoal das letras d 'e 'e e empregados, a' que
de refere a letra f, se fizerem acompanhar •de. suas lamines;
• it) Nas companhias de navegação fluvial prevalecerão os
DeSOS, em quilogramos, mencionados nas letras. d .e .c •do itene
(4).;

1) Da mesma crassa 1d passagem deis' seus chefes SereW
das pessôas de sua familia, na estrada de ferro ou companhias.	 .	 .	 .	 .	 .
de navegação°.

5. As requsições- de passagem . e -transporte- de bagagem
devem ser feitas, desta Capital para os Estados, pelo diretor
geral do Expediente- da -Secretaria- da -Marinha: . de -um• para
outro Estado ou dos Estados para esta Capital, inclusive as
que se referirem ao-pessoal dos Centros-de Avis*e's Naval e da
Fortaleza de Anhatomirim, em Santa Catarina, pelos' capitães
de Portos. No Estado de Mato Grosso, porém; tais requisições
continuarão a cargo do inspetor do Arsenal de Marinhe do
mesmo Estado:	 .	 - •	 -	 •

.a) essas requisições, quando as pesagens se destinarem As
pessôas de familia doa' Iiincionathea'civis ou . niilitareá; .(Wrem
consignar tambern os nomes, inclusive os dos menores e idades

	

.	 .	 .	 .	 . .	 .

1.' — Os oficiais, sub-oficiais, inferiores, praças e fun-
, cionarios civis, quando viajarem, em objeto de serviço pú-
blico, terão direito, por conta do Estado, á passagem e trans-
porte de bagagem nas estradas de ferro e companhias de nave-
gação maritimas e fluviais pertencentes É União ou a parti-
culares, bem como as pessoas de familia.

• 2. — São consideradas pessoas de familia dos oficiais,
sub-oficiais, inferiores, praças e funcionarios civis: mulher,
filhos, irmãos, enteados, sendo os varões menores de 21 anos;
pai ou mãi; as irm5,s solteiras — si viverem em companhia
do funcionado e forem por êle mantida.

3. — Para os efeitos do disposto no n. 2 os interessados
devem ter nas repartições competentes as declarações de fa-

- milia.
4. — Quanto á bagagem e classe das passagens, observar-

se-áe o seguinte:- • • • - 	 •
ESTRADAS DE PERRO
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destes, dispensada, porém, esta exiaencia, 'quando ao criado ou
criada;

b) os pedidos de pasagens e transporte de bagagem para
na efeitos da primeira parte do item 5, devem ser feitos direta-
mente ab D. G. E., por oficios numerados dos chefes das re-
partições de Marinha nesta Capital ou seus substitutos le-
gais;

e) nos Estados, as requisições devem ser feitas de cozi-
2ormidade com os modêlos anexos.

6 A providencia de que trata o item 5, quanto ao pes-
eoak que S3 destinar a esta Capital, é tambem facultada ao
diretor do Sanatorio Naval em Friburgo, ao comandante da
Escola de Grumetes e Aprendizes Marinheiros e ao delegado
da Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de
Janeiro, em São João da Barra, ou seus substitutos legais.

7. As requisições, na falta ou impedimento das autori-
dades mencipnadas no item cinco, podem ser assinadas pelos
diretores de secção da D. E., observada a antiguidade; pelos
comandantes das Escolas de Aprendizes Marinheiros ou seus
aubstitutos legais, na falta de oficiais mais graduados com
,axercicio nas Capitanias, e pelo capitão do Porto ou seu subs-
tituto legal, no Estado de Nato Groso.

8. Fdra dos casos especificados no item 5, 6 e 7, a ne-
~Alma outra autoridade é licito requisitar passagem sem or-
dem do ministro.

9. As ex-praças que tiverem baixa por invalidês, termi-
nação do tempo de serviço e exclusão, aos voluntarios e apren-
dizes, julgados inaptos para o serviço da Armada conceder-se-
á paskaem de 3° classe para o regresso aos Estados de onde
paovieram, carregando-se, porém, o valor da passagem aos
médicos, cujos laudos favoraveis forem anulados por outros
de incapacidade fisica ao chegarem a Capital Federal os alis-
tandos, salvo se ficar provado ter sido a molestia contraída
durante a viagem:

a) terão passagem da mesma classe as pessôas de familia
quando efetivamente acompanharem as ex-praças que deixa-
rem a Marinha por conclusão de tempo de serviço ou inva-
'àides;

b) dentro de 60 dias após o falecimento, no exercicio de
suas funções, nesta Capital ou nos Estados, de qualquer fun-
cionado militar ou civil e praças; suas familias, mediante re-
tauerimento á Diretoria do Expediente, terão direito á passa-

gem por conta dêste ministerio para o Estado em que tenham
de fixar residencia.

10. -Não tem direito a passagem os licenciados para gozo
de férias ou para tratar de interesse particular

11. Nas requisições de passagens e bagagens é obrigatorio
o recibo do proprio punho dos destinatarios 3 a declaração do
número de metros cúbicos ou da quantidade de quilogramos
realmente utilizados:

a) quanto ás. praças, o referido recibo deve ser passado
pelas autoridades requisitantes ou qualquer oficial da repar-
tição ou estabelecimento em que as mesmas estejam servindo
e a declaração das quantidades em quilogramos e metros
cúbicos deverá ser feita nas requisições pelos agentes das Es-
tradas de Ferro ou Companhia de Navegação por ocasião do
embarque, para o que êste ministerio providenaiará junto ao
da Viação e Obras Públicas.

12. Os oficiais e funcionados civis de eategorias corres-
pondentes terão direito de levar um criado ao qual se conce-
derá passagem de 20 classe nas estradas de ferro e de 3° classe
nas vias maritimas.

13. As passagens para sub-oficiais, inferiores e funcio-
narios de categoria equivalentes devem ser requisitadas nas
proximidades da saída de nayios que disponham de acomo-
dações de 20 crasse:

a) somente em casos justificados, se concederá passagem
de 1,' classe por mar ao referido pessoal em n,avios da classe D;

b) nas embarcações que fazem a navegação entre Porto
Esperança e Corumbá terão passagem de 10 classe os oficiais,
sub-oficiais, inferiores e funcionarios de categoria equivalen-
tes e de 20 classe as praças, operarios e outros empregados de
categorias equivalentes.

14. As passagens por via maritima devém ser requisita-
das exclusivamente do Lloyd Brasileiro, salVo no lugar onde
não houver tráfego de navios dessa companhia.

15. Os chefes das repartições de Marinha nos Estados, ou,
em sua falta ou impedimento, os seus substitutos legais, reme-
terão mensalmente ao D. G. E., a quem cabe exercer o con-
tróle da despesa com tal serviço, nos limites dos empenhos
respectivos, uma relação com discriminação do número e data
da requisição; dos nomes dos fnncionarios civis e militares,
praças e outros empregados para os quais tiverem sido requi-
sitadas as passagens; da classe e nomes dos navios e, sempre
que, possivel, do preço das passagens.

23000000 0000 deo00000000000000 de 193.poo

No0900000000000000

000000000000 00000 passagem âe 	 classe

£.....0 00 0000 000 00 000000 00000000 0000000000

PaT200000000000000000000000000000000000000

0000000000 0 0 00000000 000,10 000000000000000"

0 000 • 00000000 000 000 0000 0 0000000000 0 0 .0 0.

000000000 00 0 0000 000000000000.0 o 00 000000 000
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Requis itada ao, 00000000000000000000000

00000000000 0 O 0000000000 0000000000000 .0.0o
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Recebi a passagem
Em...... de 	  de 193...,;
0.000004o ********* p 04.00 OOOOOOOOOO O

(Comandante ou chefe da repartição) 9. 
P.

MINISTERIO DA MARINHA
Mo o 00 0 00 0 00000009

(Localidade)
OOOOOO de............ de 193....
(Cargo da autoridade requisitante)

DO......	 *********************
(Diretor on Agente da Comp. & de Navegação ou Estrada de serro)

040.9 00 .0 000 0 ** ***** 000000 .090000 00.9000 00. 0 0000000000000000 00 01000 0000.000 00000000D

******* 0 • • •00•••n ••0000000 0 •00.0•00000.000000000000000 0000000000 000000000000000000

Assunto:— Requisição de passagem.
1 0 —Requisito-vos, em objeto de serviço publico, poa conta clêste

(quantidade)	 (m, ns)	 (ia — 2' OU 30)

de90•0009.00000o000b000000000000 classe
(os portos ou as estações)

entree0000009000000000 .0000000 . 000•0000000 . 0 deo0000000000000•9000000000-000•.00000

e•000000000 ***** 000000000000.090000000000o0 Para0000000000000040000000000.90000a
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(Nome, pOsto e cargo da autoridade requisitante)



Recebi o presente conhecimento com
(tantos metros cúbicos ou tantos quilos de bagagem)

	  Em 	  de 	  de 193....

(Comandante ou chefe da repartição)
S. P,

MINISTERIO DA MARINHA.
No 	

(Localidade)
	  de 	  de 193....

(Cargo da autoridade requisitante)
Do 

	

	
(Diretor ou Agente da Conip.° de Navegação ou da Estrada de Ferro)

Ao 	

Assunto: — Requisição de transporte de bagagem.
lo — Requisito-vos, em objeto de serviço público, por conta deste

(os portos ou as estações)
Ministerio, livre transito entre 	
de 	 e 	

(tantos metros cúbicos ou tantos quilos de bagagem)
até 	
para
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	 de 	 • de 192.—

N° 	

(tantos metros cubicos ou tantos

	

Transporte de 	

quilos de bagagem)

entre 	

e 	

para 	

•••••
CL)

41.1o

Repuisitada ao 	

Oficio n° 	  de 	  de 	

	  de 193 	  ao D. G. E.

Assinada a requisição pêlo 	

16. A passagem para Mato Grosso será requisitada só-
mente por via terrestre.

17. Transportes em trens de luxo ou outras concessões
especiais, que; porventura, pretendam os interessados, de-
pendem de autorização do Ministro.

18. Quando verificar-se qualquer infração nas decla-
rações de familia, o infrator indenizará o valor da passagem
indevidamente concedida.

19. A' Diretoria do Expediente não compete requisitar
transporte de material, fretes, etc

(Nome, pOsto e cargo da autoridade requisitante)

20. O D. G. E. solicitará do Ministro, no principio de
cada ano, a distribuição pela D. F. do crédito por °estimativa,
necessario para atender aos serviços de transporte de pessoal
e de bagagem, servindo de base a despesa realizada no ano
anterior. Dos empenhos feitos á aludida autoridade deve dar
conhecimento aos interessados.

Secretaria da Marinha, Diretoria do Expediente, 21 de
novembro de 1932. — Alberto Gusmão, capitão de mar e
guerra, honorario, diretor geral.

Miniiter:o da Guerra
Por despacho de 6 do corrente:
Foi designado o capitão Sant Martins

Vianna para adjunto do serviço de en-
genharia da 7 Região Militar, por COR-

veniencia absoluta do serviço.
— Por outros de 7 do mesmo mês:
Foram designados:
O 1° tenente Oswaldo Soares Lopes,

para secretario da Escola de Aperfeiçoa-
mento de Oficiais, em substituição ao
1° tenente Alfredo Souto Malan que se
recolhe ao Centro de Instrução de Trans-
missões;

O 3° sargento mestre-ferrador, Angelo
Martins Maiole, para monitor do curso
de ferradores da Escola de Aplicação do
Serviço de Veterinaria do Exercito, sen-
do fixado em seis *o numero de monito-
res dèsse curso para o restante d'o ano
fluente e para 1933.

— Foram mandados servir, por con-
veniencia abseluta do serviço, os tenen-
tes coroneis Drs. 'Carlos Eugenio Gui-
marães e Justitiano da Rocha Marinho,
na Diretoria de Sande da Guerra e NriQe•n

diretoria do Hospital Central do Exer-
cito, respectivamente.

— Por outro de 8 dg mesmo mês:
Foi designado o capitão Euripedes

Theophilo ,Serpa, para diretor interino
do Centro de Preparação de Oficiais da
Reserva da 6' Região Militar, exercendo
essa função cumulativamente com a de
adjunto do Mrviço de engenharia da
mesma região.

EXPEDIENTE DO SR. >SINISTRO

Dia '5 de dezembro de 1932

Ao Sr. ministro de Estado dos Ne-
gocios da Fazenda:

Solicitando o pagamento da quantia
de 71$ á The Leopoldina Railway C°
Limited. (Aviso n. 1.993;

Transmitindo o requerimento em'
que D. Hebe Rodrigues Monteiro, viuve
do 1° tenente do Exercito Roberto de
'Castro Monteiro, pede ao Sr. Chefe do
Governo Provisqrio reconsideração de
despacho em requerimento sobre pro-
cesso de montepio arquivado no Tesou-
ro Nacional.

— Ao Sr. Ministro de Estado dos Ne-
gocies da Marinha, comunicando que o
Ministerio da Guerra nada tem a °pôr
á concessão de aforamento de um terre-
no de marinha situado no lugar denomi-
nado "Coqueiros", municipio de São
José, Estado de Santa Catarina, e pre-
tendido por Thomaz Woods.

Dia 6 do dezembro de 1932

Ao Sr. ministro' de Estado da Justiça
e Negocios Interiores, transmitindo o re-
latorio apresentado pela Comissão eIG-
Sindicancia, referente á prestação de
contas do adeantamento da importancia
de 70:000$ recebido pelo tenente coro-
nel José Julio de Oliveira.

—,Ao Sr. ministro de 'Estado dos Nego-
elos da Marinha, transmitindo os papeis
em que João Manuel Silveira e Leandro
José da Silva pedem aforamento de ter..
renos de marinha, o 1° no lugar denomi-
nado "Costeira" e o segundo em "Saco
dos limÕes" ambos em Flerianctoollts,
Estado de ganta Catherina„ • comuni-
cando que o Ministerie da Guerra nada
tem a °pôr, p, essa conçieseões.:
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— Ao Sr. ministro presidente do Tri-
bunal dia Contas, solicitando providen-
cias para que sejam postos á disposição
das delegacias fiscais do Tesouro Na-
cional nos Estados abaixo mencionados
09 créditos em seguida especificados, á
conta das verbas tambem declaradas:

Verba 13 — Classes inativas — Con-
signaelão Pessoal — n. 1, na Delegacia
ide Santa Cathanna, 60:000$, para paga- •
!mento de vencimentos aos oficiais refor-
mados residentes no mesmo Estado;

Verba 2' — Justiça Militar — Consi-
gnação Pessoal n. 3 -- na Delegacia da
Baia, 614$, para pagamento de. serven-
tuarios, interinos, da 6' Circunscrição
Judiciaria Militar.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Paraná, comu-
nicando que o Mini•sterio da Guerra, na-
da tem á opor, quanto á concessão do
aforamento de um terreno de marinha,
pretendido por Augusto Blistko e Car-
los Ihle, situado no lagar denominado
"Caloba n, no Estado do Paraná.

-- Ao Sr. chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando: que fica
elevado a 1.00 (cem) o numero de praças
do contingente do Deposito Central de•
Material Benet);

Que são aprovados os modelos que
se enviam de hombreiras sde brim verde-
oliva e de gabardine cinzenta, devendo
publicar-se em Boletim do Exercito as
respectivas fotogravuras;

Que deverá' ser contado pelo dobro
tempo de serviço dos oficiais e praças
do Destacamento de Observação . no Es-
tado do Amazonas devendo esse tempo
ser computado a partir do dia em que
as unidades ou quartel general se des-
locarem das suas séde,s atuais;

Que o i° tenente Liberato de Carva-
lho é posto á disposição do IntervIentor
Federal no Estado da Baia;

Que os alunos que acabam de con-
cluir o 1° ano da Escola Militar, deve-
rão ser classificados de eeôrdo com a
seguinte percentagem: Infantaria —
45 %; Calialaria — 35 %; Artilharia
— 15 %; Engenharia -- 5 %;

Que fica nomeada uma comissão in-
cumbida de estudar a situação dos sar-
gentos do Exercito em relação aos seus
colegas de conporações eongeneres, sendo
designados para fazerem parte daeenes-
ma comissão o coronel Francisco José
Pinto, majores Plinio Raulino de Oli-
veira e Dorvalino Coussirat de Araujo e
oapitees Leonidas Cardoso e José Anto-
nio Calvet;

Que o coronel Estevam Dionisio de
Avila Lins, é designado para substituir
o •henente-coronel Horaeio Heraclito
Compeli° de Souza, na Comissão de Sin-
dicancia de Praças de Pret.

-- Ao Sr. chefe do estado-maior do
Exercito, declarando que só deve ser
encaminhada ao ministro proposta para
o cargo de sleeretario da Escola de Es-
tado-Maior, de 1° tenente com o curso
de estadoemaior, em face do disposto
no decreto n. 20.812, de 17 de dezem-
bro de 1931.

Ministerio da Guerra -- Rio de Ja-
neiro, 6 de dezembro de 1232 -- Nume-
ro 1.097.

Exmo. Sr .'ministro de Estado das•
Negocies da Fazenda.

Solicito providencias de V. Ex. para
que os requerimentos de aforamtento de
Sereno. de marinha, sejam instruidos

com os elementos de que trata o aviso
de 25 de fevereiro de 1931, ao ministe-
rio a cargo de V, Ex.

Reitero a V. Ex. os meus protestos
de alta estima e distinta consideração..
-- General Espirito Santo Cardoso..

Ministerio da Guerra -- Rio de Janiei-
ro,	 de dezembro de 1932 — N. 695:

Sr. chefe do Departamento do Pes-
Seal da Guerra:

Declarei em Boletim. do Exercito que
aos alunos da Escola de Aplicação do
Serviço de Saude do Exercito, ruja con-
ta de ano seja superior a 4, ficam- ex-
tensivos os favores contidos no decreto
n. 22.081, de 14 de novembro findo,
regulando a aprovação dos alunos das
escolas de formação de oficiais. — Ge-
neral Espirito Santo Cardoso.

•
Ministerio..da. Guerra ee Rio de Ja-

neiro, 6 de dezembro de 1932 N. 702.
Sr. chefe do Departamento do Pes-

soal da Guerra.
Deel•arai em Boletim do Exercite que,

de acôrdo com a doutrina contida nos
decretos ns. 22.081, de 14, e 22.009, de
17 de novembro findo, ficam extensi-
vas, por equidade, aos alunos do Curso
de Aplicação das Armas para os oficiais

(,, favores constantes dos
referidt4 . decretos, RAativaimente eta
2° periououu eiie eurso, desde que- a

•conta de aproveitamento seja, pe•lo me-
nos, igual a quatro -.- General Espiri-
to Santo Cardoso.

—
Ministério da Guerra — Rio 'de Ja-

neiro, 6 de dezembro de 1932. N. 703.
Sr. chefe do Departamento do Pes-

soal da Guerra.
Declarai em Boletim do Exercito que

fica extensivo, por equidade, aos alunos
da Escola de Sargentos de Infantaria o
favor constante do decreto n. 22.081,
de 14 do novembro findo., — General
Espirito Santo Cardoso.	 •	 '

1Ministerio da Guerra — leio de Ja-
neiro, 6 de dezembro de 1932. N. 25. -

Sr. diretonde Aviação — Com o res-
tabelecimento da ordem dentro do nosso
Pais, após uma ardua luta em que a avi-
ação teve atuação decisiva,demonstrando
uma (perfeita compreensão do dever mi-
litar e não medindo saerificios piara su-
focar a rebeldia que ameaçava destruir
a paz da comunhão nacional, cumpro
com grande satisfação o dever de ma-
nifestar-vos os meus louvores pela ma-.
neira criteriosa e patriotice com que
dirigiste essa. diretoria, Mirante o pe-
riodo de rebelião.
• Determina que sejam elogiados, em

• meu nome, os oficiais, graduados e sol-
dados que, ao vosso criterio se excede-
ram no cumprimento do dever, tornan-
do-se por isso merecedores desta espe-
cial 'distinção. General Espirito San-
to Cardoso.

•— •
iMinisterio da Guerra -e Rio de Ja-

•oiro, 6 de dezembro tfie 1932. N. ft.
:Sr. chefe do Departamento Central.
E' cheio de satisfação 'que agradeço

aos aficiais, graduados, soldados e fun-
cionarias desse Departamiento o esteie-

• ço, dedicação e lealdad!e que revelaram
no desempenho de suas arduas funções,

• por ocasião da :rebelião paulista. Fica
essa chefia autorizado a •louvar em mea
nome todos aqueles que foram além do

Requerimentos despachados

Arthur Ribeiro de Oliveira, 1* tenen-
te farmaeeutico da reserva de 1 4 classe

• do Exercito, solicitando lhe seja .conce-
dido o soldo por inteiro, de actlirdo com

• a lei n. 193-A, de 30 de janeiro de 1890.
Indeferido. O requerente não tem

direito a outras vantasrens. senão as

cumprimento do dever. tornando-se por
isso Merecedores de urna citação espe-
cial. — General Espirito Santo Cardoso.

IMinisterio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 6 de dezembro de 19.3e. N. 87.
.1Sr. diretor da. Intendendo .da Guer-

ra:
O chefe interino do Estabelecimento

Central de Fardamento e Equipamento,
em, !oficio , n 6116,. que • yeseeerigiu eiu .2,5
de outubro 'ultimo, trata da impratica-
bilidade das determinações •constentes
do olecreto n. 20.754, de 4 de dezembro
de 1931, na parte referente ao , previ-
mento dos tecidos e a outros artigos de
uniformes do. novo plano, aos oficiais e
sargentos nas regiões e aos fornecedo-
res .partieulares.

Em vista das razões expoinái, decla-
ro-vos que resolvi o seguinte:

a) permitir até 30 de junho de 1933,
aos fatiricantes ou. seus, represeneantee.
e importadores de tecidos e artigos do
plano cie uniformes do Exercito, a ven-
da dos mesmos tecidos e artigos aos
sirgueiros, mediante autorização eserie
te do Mencionado chefe, ou dos chefes
dos Serviços de Intendencia das regiões

Circunscrições militares;
b) autorizar o lançamento no pro-

price pedido' de 'aquisição' feito pelo sir-
gueiro ao fabricante, seu representante
ou ao ;importador 'e 'no qual conste o
endereço do comprador e do vendedor,
fazendo o orgão o Serviço de •ntendene
eia o registro da transação; quando se
tratar . da aquisição de tecido, deverá o
interessado anexar as respetivas amos-
tras, • que• serão • examrireadae quanto á
oôr e aspecto externo e em seguida vi-
sadas peslo chefe • do E. • C. F. E.,• si
forem julgadas em condições;

e) a nenhum sirgueiro será dada nova
•autorização sem que justifique o em-
prego do tecido ou artigos anteriormen-

• te • adquiridos. justificação que será fei-
ta com a entrega á Chefia do Estabe-
lecimento Central de Fardamento e
Equipamento ou dos Serviços de /nten-
dencias Aegionais e circunscrição mi-
litar, da relação nominal dos oficiais e
sargentos para os quais' foram con-
feceicinados uniformes, corri indicação
das unidades, estabelecimentos ou re-
partições em que servem e discrimina-
ção das peças fornecidas.

General Espirito Santo Cardoso.

EXPDOIENTE DO SR. ontET011
• Dia 5 de dezembro de 1932
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal, transmitindo para os,
efeitos do Regulamento do Selo o re-
querimento em que o 2? sargento Vi-
cente Pereira dos Sanitas pede paga-
mento de soldo e terço de campanha.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesoure
Nacional no Estado do Espirito Santo,
transmitindo, para os efeitos do Regula-
mento do Selo, o requerienento em que
iOscarlina Borges de Barcellos, na cida-
de de Serra, no mesmo Estado, pede
isenção do serviço militar, para um fie
lho jie sorteado.
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•
'previstas. na lei,. emecuje visreneia e péla.	 ,
g	 'foi re or	

.• Casa Ilayrink Veiga a cero., pro-
, pondo fornecer `metralhadoras -e° Exer-
• eito. — Não interessa ao Z..xeroito. , Ar-
quive-se.

Fremira° Manoel raridão,,.3° sergen-
. to escrevente do Ezercito, solicitando
gratificação de função. —.. aneleferido,
por falta de apoio legal.

Jótequini C14 Silveira Varjão, 2° te-
eente comissionado do Exeecitoie Rlikátgo
knele 'francamente da sua mateicula no
Curso de Aplicação dU ArintS. Xn.-
'deferido; a opção pelo "curso de foe-
-inação de oficiais", devia ser declarada
eté 30 de maio de 4932.

José Carlos de Freitas, i° tenente de
•• Exercito, solicitando certidão de sua

eartieeeeterea. eartenameese, de
acardo com a lei.

Leura da Silve Regoa . solioidarado • ee.
clama° da SOO filho 3asarànondas
Silva Rego, soldado da companhia ex-
tranumererte da Ezcola de Aleaçao

• litar, das -fileiras do Educado. —
deferida por fadta de amparo _leni.

MandeeleRangel de, Faria, ex-soidado
. • /axercitoo . solicitando cenceksmenle das
• notas referentes a faltas, comedes, du-
rante o tempo em que serviu nas rirei-

. Rndeferide, viste, da informa-
ção.

Manoel Pedron de Azevedo Pedra, te-
nenteecoronel • do Exereite, solicitando

. regget de sua assinatura es dois aPeli-
- Deferido.	 •

„NicolaueNatele 2° tenente comissiona.
dó,;. sOcitando pagamento ,de vencimen-
toe,„—No. ba que deferir, de. acordo

• ..,corn.'is.infermeeões, •	 •
Ochaviano,. de Abreu .Goulart, tenente-

coronel reformado do' solici-
tando -seja .tornado,' eem efeito o decreto
qoe, o reformei': ae- eeecorra ao, judi-
elario, querendo.

. -Pergentino ,PereiraGoelineeães,, .1° te-..
•.natite de : Armada, solicitando Pt de:
uni documente ,floo- seu requerimento, no
eítial pediu -abatimento' de 50. % na

Nas cartas patentes dos. oficiabaabal-
.. xo . mencionados foram ' lavradas as ' se-
•• guintes- apostiles:

lj'er eletreto de 9 de- junho de '1927,
"foi premi:Wide ao Ooatie de capitão, o ca-
pitão graduado Luiz Oávaldo • de Souza,
de quem trata esta' carta-patente.

Rid de oJeueiro, 6 de +dezembro da
1932.— Generel Espirito Santo Ca?doso.

Pee decreto de 2.9 de setembro til-
- tiino, foi reformado administrativ'a.

mente, como incurso nas disposições do
decreto	 .19.700, de -12 cie fevereiro.

•,• de 1931, o 10 tenente Carlos Tamoio da
Silva, de quem trata esta caris-patente,

• pefeebendn • as vcantagene relatives ao
posto que tem este reserva de primeira

• cle.ese, contando nove 'anos, sete mêses
e dez dias : de serviço.

Pdo de JaVeiro, 6, de vleeembro
' 4932.— Generd. Espirito Santo Cardoso.

Por 'decreto de 7: de outubro último,.
foi reformado administrativamente,'
ceeno incurso Ti;?..3 troKtysiçtles ido de-
creto r. 19:790,. de 12 de fevereiro de

.....1931, o 4° tepente medico Dr.. Renato
• .,Veserridas de Azevedo, de queá trata

•;osta carta-patente, percebendo as van- •
• tagens relativeeeeo, posto que- 'tem
e reserva- de primeira okose, eontaudo

• cinco anos e seis inêses de serviço.

• Rio de Jcieeiro, 6 de dezembro de
• '1932.— Gáterat Espirito Sento ...doo.

 dee reto ,	 •is de agosto último,
de arArdo com. o art., 22, § ia, do regu-
lamento anexo ao decreto n. 18.712, de
25 de abril de 1929, para execução da
lei n. 5.631 de 31 de dezembro de 1928,
modificada pelo decreto si. 20.371 de
3 de setembro de foi transferido
para a reserva do primeira classe, o
1° tenente . S'arreeeoutice Francisco Pe-
reira de Almeida Sebrão, de quem, trate
imita carta-e4ente, vago ter atingido a
idade limite para o serviço ativo, con-
tando quatorze anos; cinco mês es e . três
dias de serviço, percebendo os veiai-
mentos a que tiver direito na Jarmo das
ordens em Viger.

Nio de avaime, . 6* da dezembro de
1932.—	 'a Eopiráto Santo Cardoso.

PO? dewo2o do 27 de outubro último,
foi ikefolentedo	 administrativamente,

. como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700 de 12 de fevereiro de 4931, o
20 tenente farroseentieo José Bresser da

°Silveira, de (Quem • bate este carta-pae
tente, pereebendo v.artnens relati-
vas ao' pinto cus tern na reserva de
prim.-beira classe, contendo dois anos e
dezeseis dias de serviço.

aio de Jeideiro, 6 de dezembro de
1032.--. Gene rae Espirito Santo Cardoso.

Por decreto de 22 de setembro últi-
• 1710, foi reformado edmivistrativemene

te, como incurso nas diapesioões do de-
• creio n. 19.700 de 12 de fevereiro de
• lee , o 1° tenente João Lindolfo Cama-

ra. Filho, de quem trata esta carta-pa-
tente,perechendo as vantagens relativas
ao posto que tem na rer,erve de primei-
ea- classe, .contando quatorze anos, cinco
meses e quatro dias de eervico.
• Uftio de JaReiro, 6 de dezembrn. (10
el932.-e Generat Espirito, Santo Cardoso.'

.	 .

Mim@
ministro de Estedó dos Negados da

Viação e Obras .Públicae, em nome do
Chefe do Governo Provieorie da Repu-
blica dos ratados Unidos do Brasil:

Repolve designar, 'em substituição ao
engenheiro Frederico CeSar Burlama-
qui, diretor do Departamento Nacional
de Portes e Navegação, por eer êste so-
licitado d iePdnsa da corniesão de que
roi incumbido pela portaria de 24 de

-outubro prendeu) findo, o tenente-o:51'0-
rei João de Mendonça Lima, diretor ge-
ral dos Correios e Telegrafes, Para apu-
rar a precedencia das denúncias apre-
sentadas pelo comandante Manoel Ma-
riano da Costa centre a Diretoria da
Companhia de Navegação Lloyd Brasi-
leito.

Rio de Janeo, 7 de dezerabro de
4932. — José Americo de hemeid a .

LDA[IzNeElâ 3PQI (ft ComedWildode

IgrP512:".likrrai no EZ. DUROMR CER1,

Dia 2 do desauilro de 1932

.N. 2.534 A Antonio Amaral, ex-fo-
guista da E. F. C. B„ 750, de servi-
ços prestados á 1° Residencia da Linha
Auxiliar, em 1929. (N. 19.605-32).

N. 2.535 a-- A João da Siiva 2°, foo
guista da E. F. C.- B., 209$334, reta-
ticos á licença, Com dois terços da (.4.3.0
ria,. de 10 de setembro a 2e de outtfere
de 1929. (N. e9.606-32)

Dia 11 'de novembro de 1932.
(Meios:
Ao- Lloyd Brasileiro::
IN. 3.782 — Declara que os venci-

mentos que coinpetenT ao ex-diretoe
Mario de Almeida, são os que :percebia
o seu antecessor, Amantino Canelara, fi-
cando essa companhia autorizada a en-
tregar á Associação Geral das E. 'do
Lloyd Brasileiro, conforme requereu, a
importancia correspondente n.o pedalo
de 24-12-30 a 13-7-31. N. 5.532).

— A' Despesa Pública:
N. 3.784 — Restitue processe, rela-

tivo ao pagamento de diferemes de
gratificaçôes "pro-labore", a que fizeram
jús, em '1931, runcloparlOS da Seereta-
ria de Estado d9ste ministerdo. (Nú-
mero 19.280-32).

:"N. 3.781 •—• Restitne processo refe-
rente ao pagamento de 408, a Francis-
co Alves da Silva. (N. 18.860-32).

N. 3:788 — Restitue processo refe-
rente ao pagamento de 960e', ao telegra-
fista de 1° classe da ex eR. G.' Ma-
noel Ferreira da Costa: (N. 1,7:909).

— A' 1. F. das Estradas:*
N. 3.789 — Comunice que o Sr. mie

nistro autorizou o, prosseguimento dos
serviços de conserva eetraordinaria de
estrada de- rodagem Rio-São Paulo e a
prorrogação até 31 'de 'dezembro çlo cor-
rente ano. dos ,quadros aprovados pela

• portaria de- 23 de junho, e aviso nú-
mero 1.3 	 (N. 17.729-32).

N. 3.eee	 Ione, idem: em relação
estrada de rodagem Rio-Petropelia

idem, idem, pela portaria de 18 de ju-
nho e aviso n. 1.345. (18.998).

- .Ao D. N. de Portos e NaengaçãO:'
'N4 3.7192 — Comunica que o Sr. mi-
nistro autoriza o arrendamento do ter-
reno pertencente á União, situado no
porto do Rio Grande do Sul, a que .se
refere o requerimento de Jorge ler
mediante cencurencia. (N. 17.139, de
1932). . •

. Dia 14
N. 3.800 — Transmite processo e ti-

tulo de nensão de montepio conferir%
viúva de :incendo Ramos de Azevedo,

bagageiro .de 1° classe, aposentado, da
E. •F. C. B.. e rega o pagamento das
devidas pensões e da., quota de inberaII
ou luto. (N. 9.091-32).

— A' Delegada Fiscal no Pará:
l!t. 3.807'	 Remete processe de ,iteo-

bffitação da pensão de montepio de Na-

. Mensalidade: de-seu -filho Osmar Perei- •
• ea.Guiinarãee, ãueno . Colegice : Militar. G'i)32/4GfA©	 'NEI© ©UM@

— Sele :o documento,	 • •

anuisft,,a, de pagamento ki Gfinie-
torio da Fazenda:

N. 2.629	 A' Eurpeesa de Força e
Luz de Senta . %treze 246,$, de forneci-

mentos, feito,s. em 1931,. á E. 	 Cen-
tral do' Brasil. (N: 16.836-32)'.

N. 2.530. — A Juvencio' Silva do
Nasehnento, 9x-ti-abanador da extinta
Comissão de Linhas Telegraficas Estra-
tegicas de Mato Grosso • ao Amazonas,
1.:1879,, de diaries e aumento peoviSe-
rio de 1923. (N. 13.208-32)

Dia. 3	 •
N. 2.533 — À' Companhia BUrroughe

do Brasil 14c., 853a, de *serviços' exe-
Cutades no, Oorrente ano para a 1. ed.
das Estradas. , (N.* 118,947),

• Dia, 5
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nesia Pahrfeira Bezerra de Menezes.
(N. 14.027-32).

Dia 18.
A' E. F. Central do Brasil:
N. 3.845 — Comunica que o Sr. mi-

niairo, de acerdo com o parecer do con-
sultor juridico, deferiu o requerimento
em que José Pequeno de Oliveira, escre-
vente dessa Estrada, solicita o paga- •
mento de diferença de vencimentos por
substituição. — (N. 17.867-32).

— Ao D. N. de Portos e Navegação:
N. 3.847 Comunica que o Sr. che-

fe do Geverno Provisorio autorizou a
execução das obras do rio Sergy, na
Bafa, as complementares do Porto de
Natal e os estudos do porto do Ceará,
conforme exposição deste ministerio. —
(N. 18.524-32).

N. 3.848 — Comunico que o Sr. mi-
nistro, em relação .ás multas impostas
ao Lloyd Brasileiro, despachou: "De
acôrdo com o parecer do consultor ju-
ridico de 14 de março findo, espeçoase
guia para recolhimento da Gudta, de fis-
calização, mantidos aos navios penhora-
dos as regalias de paquete. — Reconhe-
ço, para o efeito de relevação das mul-
tas, o motivo de força maior que impe-
dio a realização das viagens contratuais.
Informe o departamento si o deposita-
rio judicial está realizando essas via-
gens". — (N. 4.215-32).

— A' Despesa Pública:
N. 3.851 — Transmite processo e ti-

tulas de pensão de montepio conferidos
vuiva e ao filho de Manoel Bernardo

Nuns, e rdga o pagamento das devidas
penses e da quóta de funeral ou lufo.
— (N. 16:799-32)	 '

— A' Rôde de iVação Cearense•
N. 3.852 — Leva ao conhecimento

dessa Rede que o Procurador Especial
da Comissão • de Correição Administra-
ti, a comunicou haver determinado o ar-
quivamento dos processos ns. • 5981P e
5721P, raltivos a um incendi° em depo-
sito de carvão dessa Estrada e á aquiSi-
cão de 4.000 travessas de madeira para
ns serviços da linha telegrafica tombem
dessa via-ferrea.	 (N 15.210-32).

- Ao D. N. de Portos é Navegação:
N. 3.808 — Comunica que o Sr. mi-

nistro deferiu o pedido de modificação
1-10 itinerario das linhas fluviais de Joa-
Veiro a Barreiras e de Joazeiro a For-
mosa, á vista dos pareceres, para o fim
de homologar a providencia já adotada.
até que seja, definitivamente, resolvido
o asstinto, na conformidade do despacho
de que trata o aviso n. 1.756, de13 de
agosto último a asse Departamento. —
(N. 18.095-32).

— A' Despesa Pública.
N. 3.810 — Restitue processo rela-

tivo ao pagamento de 4008 a .1. Gonçal-
ves & Filhos. — (N. 71.945-32) .

N. 3.811 — Transmite processo e ti-
tulos de pensão de montepio conferidos
á viuve e aos filhos de Ataliba Paris.
agente de 3' classe da E. F. C. B., e
raga seja efetuado o pagamento das de-
vidas pensões e da gueto de funeral ou

414K\ai. — (N. 8.606-32).

N. 3.830 — Tranmite processo e ti-
'tulos de pensão de montepio conferidó á
irmã solteira de Alfredo Torres de Oli-
veira, 2° •escriturario aposentado, da 'E.
F. C. B., e róga o pagamento da devida
pensão e da quóta de 'funeral ou lluto.
—	 13.128-32).

Dia 17 -
A' Contabilidade do Tesouro Nacional:
N. 3.831 — Afim de comprovar a

aplicação do adiantamento de réis
1.046:366$, feito ao 2° escriturario da
I.• F. das Eetradas, Rolando Julio Du-
elos, remete documentos apresentados
pelo mesmo. — (N. 19.748).

Dia 21
A' Contabilidade do Tesouro Nacional:
N. 3.873' -- Remete documentos apre-

sentados pelo engenheiro da 1. F. das
Estradas, Francisco de Abreu e Lima
Junior, com o fim de cmoprovar a apli-
cação do acieantarnento de 200:000$, re-
ceoide do Teiouro Nacional, em julho
do corrente ano. (N. 19.617, de . '1932)-

Dia 22•
A' Rêde de Viação Cearense:
N. 3.899 — Comunica que, o Sr. mi-

nistro autoriza o pagamento, pela verba
"Pessoal diarista", o abono de salario
que deixaram de receber, Francisco Ti-
floco Pontes e Clovis Raulino, conforme
requereram., (N. 10.200).

— A' E. 'R. Noroeste do Brasil:
N. 3.900 --• Comunica haver o Mi-

nisterio da Fazenda declarado que a
Caixa de Aposentadorias e Pensões dessa
Estrada não está habilitada a gozar dos
favores que pretende, visto como não re-
quereu áquêle Miriisterio a aprovação de
seus estatutos. (N.11.495, de 1932).

--- A' Despesa 'Publica:
N. 3.903 — Restitue processo relativo

ao pagamento de 148800 ao Governo do
Estado de S. Paulo, proveniente de pas-
sagens fornecidas pela E. F. Sorocabana
a esta Secretaria de Estado, em 1930.
(N.. 17.333, de 1932).

N. 3.904 — Restitue processo dessa
Diretoria, fichads, sob n. 28.933, de
1930, referente á divida de 130$, de qua
é credor Guilhermino Ribeiro dos San-
tos. (N. 16.124, de 1932).

N. • 3.905 — Restitue processo dessa
Diretoria, fichado sob n. 18.619, de
1932, referente á divida de 75$, de que
é credora D. Wanda Silva. (N. 17.337,
de 1932).

— A' I. F. de Obras contra as Sècas:
N. 3.911 — Comunica que o Sr. mi-

nistro autoria o pagamento ; de réis,
1:0405., ao lin.licato Condor, de uma
passagem aérea Rio-Recife, para o en-
genheiro Eudoro Lemos de Oliveira.
(N. 16.872, de 1932).

Dia 23'
A' Despesa Publica:
N. 3.915 — Remete • processo e • ti-

tulos de pensão de montepio, devida-
mente apostilados, da filha ds Alberto
Lofgren, chefe botaniCo da 1.. F. de
Obras contra as: Sêcas. (N. 18.658, de
4932) .

•— Ao Lloyd Brasileiro:
•N. 3.917 — Restitue documentos re-

lativos a transporte de tropas e material
bélico, por conta . do Governo Federal, e
declara deverá essa companhia proces-
sar cada conta obedecendo ás formali-
dades legais. Quanto á concessão do
novo credito de 2:000:000$, está este

Ministerio providenciando jurito ao dli
Fazenda. (N. 17.917, de 1932).	 .

— A' Despesa Publica:
N. 3.918 — Restitue processo de ha-

bilitação de montepio de D. Cesria Car-
neiro Leão de Vasconcellos O outros.
(N. 19.373, de '1932).	 .

— A' Delegacia Fiscal na Bilfa:
N. 3.919 — Restitue os tátulos de

pensão e montepio, devidamente aposti-
lados, conferidos ás filhas do, ex-guarda
da R. G. dos Telegrafos, Manoel Mar-
cos Ribeiro. (N. 19.217, de 1932).

N. 3.920 — Restitue o titulo de pen-
são, devidamente apostilado, conferido á
filha do ex-fiel de pagador da 1. F. de
Obras contra as Sêeas, Bento Luiz de
Carvalho. (N. 19.219, de 1932).

—
Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE D0 SR. DIRETOR GERAL

Oficio expedido em 6 de dezembro de
1932:

N. 4.095, ao inspetor federal das Es-
tradas, relativamente a entrega á Estrada
de Ferro Central do Rio Grande do Norte
dos edificios construidos na esplanada
Silva Jardim, em Natal.

Oficios expedidos em 7 da dezembro
de 1932:

N. 4.096, ao diretor da Estrada de .
Ferro Central do Brasil, comuaicando que
e Sr. ministro, no requerimeato em que
Alberto Machado de Moraes Newton, pe-
dindo sua volta ao seu antiga cargo.
proferiu o seguinte despacho; Peça-se á
Estrada de Ferro Central do Brasil cópia
da fé de oficio e do quadre do tempo
de serviço do requerente. 	 .

N. 4.098, ao diretor da Rede de Viação
Cearense, autorizando a 'transmissão
como oficiais dos telegramas que forem
apresentados pelos engenheiros diaristas
da Inspetoria das Secas, Lauro de Mello
Andrade • e Edmundo Regis Bittencourt.

N. 4.097, ao Departamento dos Correios
e .Telégrafos, autorizando a transmitir
como oficiais os telegramas que forem
•apresentados pelos engenheiros diaristas
da Ins.petoria das Sêcas, Lauro de Mello
Andrade e Edmundo Regis Bittencourt.

N. 4.099, ao inspetor federal das Obras
contra as Secas, comunicando a conces-
são de franqüia telegrafica no Departa-
mento dos Correios e Telégrafos e na
Rêde de Viação Cearense, para os enge-
nheiros diaristas Lauro de Mello Andrade
e Edmundo Regis Bittencourt.

N. 4.100, ao inspetor federal de Obras
contra as Secas, comunican o a conces-
são de franquia telegrafica para o enge-
nheiro diarista Moacyr Monteiro Avidos
e almoxarife Daniel Pereira de Carvalho.

N. 4.101, ao Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, autorizando a trans-
mitir como oficiais os telegramas que•
forem apresentados pelo condutor de I'
classe Sebastião de Abreu e pelo auxiliar
técni.co Francisco Ayres Ceelho Cintra,
funcionarios da Inspetoria das Secas.

N. 4.102, ao inspetor federal de Obras
contra as Sêcas, comunicando a concessão
de franquia telegrafica para os funcio-
narios Sebastião de Abreu e Francisco
Ayres Coelho Cintra.

N. 4.103, ao Departamento de Portos
e Navegação, comunicando que o. Sr. mi-
nistro, por portaria de 29 de novembro
último,. designou os engenheiros Edgard
de Souza Chermont e Eugenio Carnpanac
da Silveira, para procederem as verifica-
ções ao perfeito conhecimento do proble-
ma de irrigação no nordeste.

. 3.812 — Remete processo e titu-
los de pensão de montepio conferidos
aos filhos de Firmino Mendes, guarda-
fio de 2' classe da ex-R. G. dos Tele-
gratos, e rdga o pagamento das devidas
pensões, a titulo de reversão. — Nú-
mero 17.633-32) .

Dia 16
A' Despesa Pública:
N. 3.828 — Restitue processo relativo

ao pagamento, por exorcicios findos. de
108$ a Cieero Leite. — (N. 18.799-32),
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N. 4.104, ao diretor da Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro, comunicando
que o Sr. ministro designou o inspetor
de maquinas Nestor Macedo, pára fazer
parte de uma comissão encarregada de
estudar o melhor modo de exploração
industrial dos schistos betuminosos na-
cionais e suas aplicações, pela queima em
natura, sob a forma de oleo obtido por
distilação, ou em mistura com carvões
nacionais ou estrangeiros.

N. 4.105, ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, comunicando que
o Sr. ministro designou o engenheiro
Eduardo Gurgel do Amaral, para fazer
parte de uma comissão encarregada de
estudar o melhor modo de exploração
industrial dos schi,: tos betuminosos na-
cionais e suas aplicações pela queima em
natura, sob a forma de oleo obtido por.
distilação ou em mistura com carvões
nacionais ou estrangeiros. 	 •

N. 4106, ao diretor da Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro, remetendo
cópia das informações prestadas' pelo
Ministerio da Marinha r3ferentes a uma
representação do mestre José Joaquim
da Silva, sobre ameaças que lhe foram.
feitas 'por membros da Associação dos
Marinheiros Remadores.

Oficio expedido em 8 de dezembro de
1932:

N. 4.122, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados pelo funcio-
nado aposentado Dano de Lima Freitas,
telegrafista de a classe do Departamento
dos Correios e Telégrafos.

Departamento dos Correios
, e Telegrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 8 de .dezembro de 1932
Requerimentos despachados

Geobert Ferreira de Carvalho, prati-
cante diplomado, com exercido na Dire-
toria Regional do Rio de Janeiro, remo-
vido para a agencia postal-telegrafica
de Campos, pedindo seja tornada sem
efeito essa remoção pelos motivos que
alega.—Deferido. (Req. n. 60.811/32.)

DIRETORIA DO PESSOAL

Requerimento despachado
Anna de Moraes Moreira, pedindo cer-

tidão. — Certifique-se.
Licenças concedidas:	 •
Benedicto Sandies de Abreu, ajudan-

te dá agencia de,São João da 130a Vista,
subordinada á Diretoria Regional de São
Paulo, dois mêses, com o ordenado, para
tratamento de saude, a contar de 28 de
junho último;	 •

Cicero Meirelles, carteiro de 2a classe
da Diretoria Regional do Distrito Fe-
deral, nove mêses e treze dias, sem van-
tagens pecuniarias, nos termos do arti-.
go 15 do decreto n. 14.665, de 1 de fe-
vereiro de 1921, aecontar de 9'de outu-
bro de ' 1931;

Maria Celine, Pessôa de Hollanda, au-
xiliar .de 1' clasee, da Diretoria Regional
do Maranhão, dois mêees, em prorroga-,
ção, dom •'3/1 do ordenado, para trata-
mento de saude, ,a contar de 1 de no-
vembro findo;	 •

Adalgiza Leão Condurti, auxiliar de
1' classe da Diretoria Regional do Pará,
três mêses, com o ordenado, para trata-

mento de satide,•com o prazo de • 30 dias
para iniciar o Ou);

Argeráiro da Silvá Santos, aprendiz
de mecanico das oficinas do Departa-
mento, um ano, com e) ordenado, nos
termos do. artigo 36 do. decreto máree-
Ni 14.663, de 1 dee fevereiro dá 1921,
cembi•nado cem o art. Ie . do decrete
n. 21.233, de 1 de : abril de 1932, a con-'
Lar de 29 do novembro irido;

Camillo Jorge. Rodrigues, telegrafista
de 3° classe, com exercicio na Diretoria
Regional de Minas Gerais, dois mêses,
em prorrogação, com o ordenado, para
tratamento de saudee a coutar • de 26 de
outubro último; •	 •

Frantisce Gabriel Oosta, • auxiliar de
1° classe da agencia especial de Santos;
subordinada á '. Diretoria Regional de
São Paulo, um mês, em prorrogação,
para tratamento de sau .de, com o orde-
nado, a contar de 26 de novembro findo;

.José Sady Valia, telegrafista de 511
classe, com exercido na Diretoria Re-
gional de Minas Gerais, seis, mêses, em
prorrogação sendo cinco mêses e treze
dias com metade do ordenado e'o prazo
restante com '1/4 do mesmo, para • tra-
tamento de saude; a contar de 10' de :no-
vembro findo;

Manoel Ricardo da Silva Gomes, au-
xiliar de i a classe da. Diretoria Regional
do Distrito Federal, noventa e um dias,
em prorrogação, c,o-fr' Int de ordenado,.
para tratamento de . aailde, a .contar • de
18 de novembro de 1931;' 	 .

Maria Adia' da Costa Reis, .agente,
com exereició na agencia 'do correio da
praça Deocioro, subordinada á Diretoria
Regional da Bafa, cinco mêees; .
prorrogação, •sendo um = mês .e cinco dias
com 3/4 do ordenado e' o prazo restante
com metade do mesmo, para 'tratamento.
de saúde, a ' contar de 23 de setembro
último.

Mml isteno cht Agricultura
ministro de Estado dos Negoelos da

Agricultura, em nome do Chefe . do Go-
verno ProVisorio, resolve aprovar as ai-,
terações propostas pelo •diretor da Es-
cola Superior de Agricultura 'e Medicina',
e?",eterinaria, no art. 9° e paragrafo uni-
rei do art. 50 do Regimento Interno; da
referida Escola, baixado 'com a portaria'
de 23 de dezembro de 1929,. que ficarão
assim redigidos:

Art. 49 — A inscrição para os exames.
vestibulares.,dos cursos de. engenheiros
a.gronomos, medicos veterinarios e quí-
micos industriais, se fará do primeiro
dia util do mês de março ao-dia quinze
do mesmo mês,. até .0 .meio dia, pagando
os interessados além . da taxa 'de .214000
que será recolhida ao 'Tesouro . Nacional,
mais uma sôbreetaxa de 5C43060, 'paga á

. Secretaria •da Escola, para lazer 'face ás
despesas decorrentes dèssaa exames.

§ 1. 0 Os programas para os exames
vestibulares serem, previamente,. elabo-
rados pela „Cengregação dá. Escola e,. na
falta dêstes, Versará •o exarhe sôbre a
matezda dos programas do. Cqlegio Pe-
droII,. •

••
. . § 2." Para.' os cursos :.de Engenharia
Agronomica e de Química. Industrial se-'
rá observado o regimen atual, estabele-
cido, respectivamente, pelo art. 72, do
decreto n. 14.120, de 29 de março de
1920 e art. 8°, do decreto n. 17.019, de

.26 de agosto de 1925; e para o Curso de
Medicina Vetedearia o exame vestibular
constará das seguintes meterias: Fisica,
Geral, Qunnica Geral Inorganica e His-
toria Natural..
• •ltio .de Janeiro, 7 de dezembro de 1932
Mario Barbosa Carneiro, encarregado do
expediente dá ' Agricultura na -ausericia,
do ministro.	 ..

— Per portaria de 7 do corrente, fo-
ram concedidos mais tres (3) mêses de
licença, para tratamento de saúde, ao
engenheiro de Ministerio, João Moreira
Maciel_ em' prorrogação da que lhe foi
concedida por portaria de 17 de .setem
bro do corrente ano.

Diretoria operai de Contabilidade

Primeira Secção

VXPEDIEInITE . DO SR. OIRETOR GERAL'

Dia 29 de novembro de' 1932

Oficios:
Sr, .João Moreira da Rocha e Achilles

dezimbra, membros da comissão de in-
queritos nas repartições creste ministe-
rio, no Estado de Minas Gerais:

N. 4.174 — Transmite o processo re-
lativo ao pagamento de vencimentos re-
clamados pelo ex.:-escriturario da Patro-
nato Agricola "Adlur Bernardes", José
Maria da Costa Pinto,

— Ao diretor do Instituto de Qui-
mica :

N. 4.175 -4 Solieita, cópia do oficio
que requisitou' o adeantamento de réis
5 :001:4000. •

— Ao inspetor dos Patronatos Agrico-
las:

N. 4.176 — Comunica que o encar-
regado dó expediente arbitrou em dois
mêseS de vencimentos a ajuda de custo
requerida pelo professór José Vicente
Je Souza.

— • Ao delegado do Serviço de Indus-
tria Pastoril na Baia:

N. 4.177 — Solieita cópia do oficio
que requisitou o adeantamento de róis
2:088$000 e do que encaminhou a res-
pectiva comprovação. á delegacia fiscal
dêsse Estado.

—' , Ao 'diretor ,da Fazenda Modelo de
Criação de Pedi() Leopoldo: •

N. 4.178 — Idem, do que encaminhou
a comprovação de 4:900000 á Delega-
cia Fiscal . .nesse Estado.

N.' 4.179 -4. Idem, do que encaminhou
do adeantamento de 4:900$000.

''• — Ao, diretor do Serviço de' Indús-
tria Paátoril:•

N. 4.180 — Idem, do que requisitou
o adeantamento de 580$ e do que enca-
minhou a respectiva comprovação ao
Tesouro Nacional.

— Ao diretor do Serviço de Inspeção
e• Fomento Agricolas:

N. 4.181 — 'Idem, do ofici.o»que re-
quisitou o adeantamento de 5 contos e
do que encaminhou a respectiva com-
provação ao Tesouro Nacional.
• — Ao diretor do Instituto de Oleos:

N. 4.182 — Comunipa. haver o encar-
regado do expediente ,concedido ao mes-
mo a ajuda de eueto, correspondente a

•um mês de vencimentos, por ter de
acompanhar os alunos do curso de es-
pecialisação de Oleos vegetais e deriva.
dos, que seguem em excursão ao norti
do pais.
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- Ao delegado fiscal em Porto Ale-
gre (R. G. S.) :

N. 4.183 - Solicita informações so-
bre o pagamento da gratificação a que
s e julga com direito o veterinario Paulo

rdes da Cruz.
- Ao diretor do Serviço de Inspeção e

Viime.nto Agricolas:
N. 4.184 - Comunica que o encarre-

gado do expediente resolveu conceder
imo equidade, a passagem requerida pelo
ajudante de inspetoria, Alvaro Guima-
rães.

- Ao diretor de Publicidade da Se-
cretária. da Agricultura, Indústria e
l'omércio: São Paulo

N. 5.185 - Comunica que a Dire-
ti-iria já providenciou para a entregados
exemplares do 1° e 2°, do "Dicionario
das Plantas Uteis do Brasil".

- Ao diretor da Escola Superior de'
Agricultura e Medicina Veterinaria:

N. 4.186 - Comunica que o encarre-
gado do expediente autorizou a impres-
são de 10 talões de 50 folhas, cada um,
co modelo encaminhado a êste ministe-
rio.

- Ao encarregado da Tipografia do
Ministerio:

N. 1.187 - Comunica que o encar-
-regado do expediente autorisou a im-
ores,ão de 10 talões de 50 folhas; cada
um. da Escola Superior de Agricultura.

Dia 30

- Ao diretor da Escola Superior de
Agricultura:

N. 4.188 - Comunica que o auxiliar
classe. contratado, dessa Escola;

Jaiguanbaro do Amaral, teve duas (2)
justificadas, 'no mês de novembro

- Ao diretor da Despeza Publica:
N. 4.189 - Restitue o processo refe-

, ,.en'o ao pa gamento de 137$. de que é
• ..edora á Ride de Viação Paraná-Santa
.:tarina.

- Ao diretor geral do Serviço de In-
di:siria Pastoril:

N. 4.190 - Reme o telegrama do De-
1 e110 desse Serviço no Ceará, relativo
i verba destinada ao pagamento de dois
,-r trrinarin g no exercido de 1933.

- Ao Si . . Bolivar Corrêa Lopes, qui-
"nico industrial da Companhia Brasilei-

.a de Cimento Portland, S. A. - São,
Paulo:

N. .191 - Comunico -vos que. a Com-
panhia Brasileira de Cimento Portland

. . informou que, para atender anp
desejos do Ministerio é possivel chegar-se
a mo acOrdo satisfatorio sobre o aumento
da gratificação que percebe.

- Ao diretor do Serviço de Irfspeeão
e Fomento Agrieolas:

N . 5.192 - Solicita informações so-
bre isenções do selo.

- Ao 4.1elegado fiscal em Pernambu-
co:

N. 4.193 - Solicita pagamento de gra-
tificações que competem ao cirurgião
dentista do Patronato Agricola "Barão de
Lucena", Severino Achilles da Moita.

- Ao delegado fiscal em Minas Ge-
rais:

N. 4.194 - Transmite, para inicio do
processo, os requerimentos e vias •de
folhas de pagamento de salarios. dos ex-
mensalistas contratadoa, do Patronato
Agricola "Visconde de Mauá", Iole Pistell
A Angelina de Oliveira.

- Ao superintendente do Serviço do
Algodão:

N. 4.195 - Comunica que o segundo
escriturado Renato Paulo de Melo Barre-
to, compareceu ao serviço durante o mês
de novembro findo.

- AO diretor da Despeza Publica:
N. 4.196 - Transmite a folha de pa-

gamento do pessoal mensalista, contrata-
do, da Biblioteca e Tipografia da Secre-
taria de Estado.

- Ao diretor do Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas:

N. 4.197 - Comunica que o encarre-
gado do expediente autorizou o abono da
gratificação de 500$ menais, ao agronomo
Amaury Poggi de Figueiredo. sem que.
lhe caiba direito a diarias, sob o fun-
damento de ir trabalhar fóra da sua
séde.

- Ao diretor da Estação Experimental
de Goitacazes - Espirito Santo:

N. 4.198 - Remete o decreto de li:-
cença do escriturario Gotavio de Alencar
Barreto.

- Ao intendente municipal de Cruzei-
ro. S. C.:

N. 4.205 - Transmite por cópia, o
parecer do consultor juridico do Ministe-
rio, relativo ao pedido ao pagamento do
auxilio de que trata o artigo 99, da lei
n. 4.555, de 10 de agosto ee 1932.

- Ao intendente municipal de Ere-
chim, R. S.:

N. 4.206 - Idem .
- Ao diretor do Instituto Biologie°

de Defesa Agricola:
N. 4.207 - Transmite o processo re-

lativo á divida na importancia de 118800,
de que é credora a Companhia Paulista
de Estradas de Ferro.

- Ao diretor da Desepza Publica do
Tesouro Nacional:

N. 4.208 - Restitue o processo rela-
tivo á divida na importancia de 104$700
de que é credora a S. Paulo Railway
Company.	 .

- Ao diretor da Escola Superior de
Agricultura:'

N. 4.209 - Transmite o processo de
exercicias findos.

- Ao diretor da Despesa Pública:
N. 4.210 - Restitue o processo n.

13.ihw, de 1930, n.ilativo ao pagamento
de 4:0148, de que é credor Eugenio de
Oliveira Viana.

N. 4.211 - Restitue o processo refe-
rente á divida na importancia de réis,
982600. de que é credora a Estrada de
Ferro Borocabana.

N, 4.212 - Transmito a folha de pa-
gamento do pessoal contratado da Co-
missão de estudos sóbre o alcool-motor,
relativa a novembro.

N. 4.213 - Restitue o processo de
divida na importancia de 793$, de que
são credores Affonso Fonseca (5& Com-
panhia.

Segunda- Secção

EXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EX-
PEDIENTE NA AUSENCIA DO SRI MINISTRO

Dia 7 de dezembro de '1932

Requerimento despachado

D. Olivia Mendonça. - Requeira em
separado, o pagamento dos vencimentos
de janeiro a março de 1931, por exer-
cicios findos. (D. P., 7.906, de 1932).

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR GERAL

Dia 7 de dezembro de 1932

Oficios:

Ao superintendente do Serviço do Al-
godão:

N. 16.852 - Restitue a cópia auten-
tica do termo de inutilização, n. 13, en-
caminhada com o oficio n. 1.057, de 24
de novembro findo.

N. 16.862 - Comunica que o Sr. en-
carregado do expediente da Agricultura
na ausencia do ministro, resolveti auto-
rizá-lo a mandar vender sempre que hou-
ver oportunidade a prrldução apieda
das de,pendencias daquêle Serviço, nos
Estados.

- Ao inspetor do Ensino Profissional
Tecnico:

N. 16.872 - Remete o processo D. 1.11
1.584, de 1928, com os respectivos ane-
xos.

- Ao delegado do 7° . Distrito Policial:
N. 16.882 - Remete Cópia dó oficio

n. 159. de 21 de novembro último, di-
rigido á Diretoria Geral pelo encarregado
da tipografia do Ministerio.

- Ao administrrídor da Fazenda de
Sementes de Uberlandia:

N. 16.892 - Pede remessa dos bo-
letins mensais é respectivos certificados
de recolhimento . da renda arrecadada no
exercicio de 1931, e nos Dlág"..IS já decor-
ridos do ano vigente.

- Ao delegado do Serviço de Industrio
Pastoril em Manaus:

N. 16.902 - Remete um exemplar
do tomo VIII, do "Almanaque do Minis-
terio", relativo ao ano de 1930. 	 •

- Ao diretor geral da Contabilidade
do Ministerio do Trabalho, industria e
Comércio:

N. 16.912 - Soicita providencias no
sentido de ser restituido o processo re-
ferente á declaFação.de familia do atual
1° oficial da Diretoria Geral, Custodio
C., Martins de Almeida.

- Ao inspetor dos Patronatos Agri-
colas:

N. 16.922 - Solicita providencias no
s2ntido de ser remetida uma relação de
todos os objetos de ferro ou aço constan-
tes dos termos de inutilização de mate-
rial pertencente ao Patronato Agricola
"Wencesláu Braz" Caxambú, Minas
Gerais, cópias autenticas foram enciami-
nhadas com o oficio n. 2.671, de 17 do
novembro !Findo.

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrícolas

SECRETARIA

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 6 de dezembro de 1932

Oficios:
N. 4.914, ao Sr. miniotro da Fa-

senda, solicitando providencias sobre o
pagamento da conta da S. Paulo Rail-
way C°, na importancia de 134$700, pro-
veniente de passagens e transportes con-
cedidos em proveito dêste serviço, no
corrente ano.

N. 4.016, ao insPetor agricola do 7°
distrito. , Paraiba, informando ter co-
municado á Delegacia Fiscal do Tesou-
ro, naquele Estado, á dispensa, a pedido,
do trabalhador Joventino Mareolino Sa-
bino, e nomeando, em substituição, ao



S'vta-eira 'd
	 i) •	 kl

	
Dezembro de 1982 22487

	VEMEMMI!

— Sr. escrivão da 2' Pagadoria do
Tesouro Nacional:

N. 1.725 Apresenta o auxiliar té-
cnico de 2° classe desta Superintenden-
cio, Sr. Elydio Lindolpho Vedou°, de-
signado para dar quitação nas folhas
de pagamento do pesoal diarista con-
tra auo desta Repartição, durante o cor-
rente ano.

Sr. diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 1.726 — Remete a folha de pa-
gamento do pessoal diarista- contratado
desta Superintendencia, na importancia
total de 3928000 (trezentos e noventa e
dois mil róis), relativa ao mês de no-
vembro proximo findo.

— Sr. contador geral da Republica:
N. 1.727 — Remete a 2' via da guia

do recolhimento de renda, na importan-
cia de 3''9$300, feito ao Banco do Brasii,
em 1 do corrente, por esta Superinten-
delicia.

N. 1'.728 — Remete a 2' via da guia
do recolhimento de renda, na importan-
cia de 2498900, feito ao Banco do Brasil,
em 2 do corrente, por esta Superinten-

- Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Naciong: •

N. 1.729 — Pede pagamento da fo-
lha de (liarias, na importando total de
440$. a que fez ,jús o pessoal desta Su-
perintendencia, durante o mós de no-
vembro proximo findo.

Dia 5

mesmo, o contratado, Francisco Felix
Martins.

N. 4.017, ao delegado fiscal do Te--
souro Nacional; no Estado da Paraíba,
fazendo a comunicação acima referida.

N. 4.018, ao diretor geral de Conta-
bilidade,. no mesmo sentido.

N: 4.019, ao diretor da Despesa Pu-
blica, comunicando que; em 11 de no-
vembro proximo passado, o trabalhador
Melchiades de Oliveira abandonou o ser.
viço.e que em -substituição ao mesmo foi
contratado, como trabalhador, com réis
240$, mensais, o Sr. Luiz Licinio de
Moura.

N-. 4.020, ao diretor geral de Conta-
bilidade, no mesmo sentido.

N. 4.024, ao diretor geral de Conta-
bilidade, pedindo providencias sobre o
pagamento da conta da Sociedade Kno-
wles & Foster para o Brasil Limited, na
importancia de 4:920$, proveniente do
fornecimento a esta diretoria de 6 gra-
des de 8 discos.

N. 4.027, aos Srs. Hasenclever &
Companhia, Nesta., pedindo fornecer a
esta diretoria, 1.500 quilos de arsenico
branco, consoante sua proposta de 14 do

ês preterito.

•Diretoria Geral do Serviço
de Indústria Pastoril

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de novembro de 1932
Oficies:

• Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 3.495 — Solte 'tando pagamento

da importancia de 504 á Companhia Te-
lefonica Brasileira, proveniente da ins-
talação de uma extensão externa ao te-
lefone n. 9-8.368. da Estação Experi-
mental de Agrostologia.

N. 3,497 — Solicitando pagamento da
importando da 220$, á Companhia Te-
lefonica Brasileira. proven i ente de ins-
talação de uma linha conjunta ligada
ao telefone n. 9-18.308, no Posto Empe-
rimreniel de Avicultura do Distrito Fe-

• deral, em Deodoro.

Oficios:
Sr. , chefe da Comissão de Classificação

em São Paulo:
1.721 — Verificando esta Supe-

rintendencia que a . Comissão de Classi-
ficação nesse Estado não tem observado
as instruções constantes da cintilar nú-
mero 15, de 26 de fevereiro último, na
parte referente á comunicação quinzenal
e á remessa do balancete mensal, re-.
comenda o eu cumprimento, paira o
que junto a este uma cópia da men-
cionada circular e um , modélo para o
balancete demonstrtaivo do movimento
dá classificação, a que se refere a sua
alinea c.

— Sr. ministro:
N. 1.723 — Esta Superintendencia,

em o oficio n. 905, de El de julho úl-:
timo, solicitou a V. Ex. providencias
afim de ser distribuida á Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Maranhão, à
importancia de 1:260$000,_ para paga-
mento de 90 diarias, á razoo de 14$000,
ao classificador de 2` classe, servindo
naquele Estado, Heitor Fróes da Cruz.
Acontece, pci ,..áin, que a Diretoria da
Despesa Pública; conforme chegou ao
conhecimento desta Superintendencia e
contrariamente ao que se solicitou, dis-
tribuiu apenas a importancia de reis
1:1558000, e para pagamento de diodos.,
em todo o corrente exercicio.

?Tratando-se de diarias já vencidas
relativas ao periodo de 12 de fevereiro
o 11 de maio deste ano, não se justifica
o áto do Tesouro mandando crédito con-
dicionado ás çxigencias de todo o exer-
cicio de 1932, o que está acarretando
prejuizos ao funcionado em questão.

Assim sendo, venho solicitar se digne
V. Ex. de providenciear junto ao Minis-,
terio da Fazenda no sentido de ser re-
tificado o expedient2 em apreço, para
que seja diStribuida, com tema urgencia,
a importando de 1:2608000, como pri-
mitivamente foi pedida.

• — Se. delegado do Serviço do Al-
godão no Estado da Bafa:

N. 1.724 — Comunica, em referancia
ao oficio n. 575, de 4 de novembro úl-
timo, que resolveu aprovar as diarias
do agronomo Antonio Targino Filho.

Sr. delegado do Serviço do Algodão
no Estado do Rio Grande do Norte:

N. 1.730 — Comunica que por po_rta-
ria de 3 do corrente mês foram conce-
didos três mêses de licença para tra-
tamento de saude, ao auxiliar da Co-
missão de Classificação do Algodão nes-
se Estado, Sr. Gabriel Verona, a partir
de 2 do corrente mês.

— Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio Grande do
Norte:

N. 1.731 — Comunicação identica.
— Sr. delegado do SeLyioo do Alxo-

dão no Estado' do Piauí:
N. 1.732 — Comunica que, tendo

sido concedido . uma passagem de t•
classe deste porto ao do Maranhão, á
esposa do delegado deste' Serviço nesse
importancia de 322$, 'deve a mesma ser
descontada em folha pela quinta parte
dos vencimentos do aludido funciona-
rio.

— Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Piauí:

N. 1.733 — Comunicação identica.
— Sr. chefe da Comissão de Classi-

ficação em São Paulo:
N. 1.734 — Não constando nesta

Superintendendo os balancetes do mo-
vimento dessa COMISSãO, relativos aos
mêses de julho, agosto e setembro do
corrente ano, pede providenciar no s0n

-tido de serem. os mesmos confecionados
e remetidos a esta repartição, com a
possivel brevidade.

Outrossim, recomenda providencias no
sentido de ser informado o peso liquido
dos 985 fardos de algedão a que se re

-fere o oficio sem numero de 12 do M0,5
proximo findo.

— Sr. diretor geral de Contabilidade
deste ministerio:

N. 1:735 — Remete as segundas vias
das folhas de pagamento do pessoal
perManente, pessoal técnico contratado
e pessoal assalariado desta ,Sunerinten-
dencia, relativas ao mês de Tmvembro

Dia 16

• N.. 3.546 — Solicitando pagamento
ao Sr. Ivan Striglitzky, da import,ancia
de' 800$, proveniente de concerto do
forno eletrico da EStacá'o Elxperimental
de Agrostologia, em Deodoro.

Dia 19

N. 3.571 — Solicitando pagamente
da importando de 1:866$600, á Société
Anonyme du Oa7 de Rio de Janeiro, pro-
veniente de consumo de gaz e luz ele-
trica durante o mês • de setembro do
corrente ano, erYi proveito desta Dire-
ria Geral e dependencias.

Dia 26

N, 3.1643 — olicif,anrfb pagamento
á Companhia de Navegação Lloyd Bra-
proveniente de transporte de material e
pessoal efetuado no cOrrente exer-
cido.

N. 3.647 — Solicitando pagamento
da lovrior taricka de 637$400, á Societá
Anonyme •du Gaz de Rio de Janeiro,
proveniente de fornecimento de luz ele-
trica. durante o mês de seterrihro do
7:orre.nte ano. á Eq taerio Experimental&
Agrostologia de Deodoro.,

Dia 28

N. 3.669 — Solicitando pagamento da
importancia de 435;100, proveniente de
fornecimento feito, durante o mês de
setembro do corrente ano, ao Desembar-
cadouro e Lazareto Veterinario do Porto
do Rio de Janeiro e Estação Experimen-
tal de Agrostologia.

Superintendeneia 'do Serviço.
do Algodão

ExPEDIENTE DO. SR. SUPERINTENDENTE

Dia 3 de dezembro de 193

Portaria de licença:
O superintendente .de acArdo com o

art. 4°, do decreto n. 14.663, de 1 de
fevereiro de 1921 e portaria do'. Sr. Mi-
nistro da Agricultura, de 16 de maio
de 1931, baixada em virtude do decreto
n. 19.448, de 3 de dezembro de 1930,
conceder três mêses de licença para tra-
tamento de saúde, ao auxiliar de elas-
sificação da Comissão de Classificação
Oficial do Algodão no Estado do Rio
Grande do Norte, Sr. Gabriel Varella,
a parti' de 2 do corrente mês •
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— Sr. diretor secretário do Tribunal
de Contas:

N . 1.737 — Remete as segundas vias
dos conhecimentos de empenho ris. 22
e 23, nas importancias respectivamente
de i08 e 4005, provenientes de diarias
a nue fizeram jús no mês de novem-
bro ultimo, os funcionarios desta Su-
perintendencia, ag,ronoino Eliezer go-
d.eigues Moreira e classificador de 1°
classe Ulysses Gil.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
(Jade deste ministerio:

N. 1.737 — Remete as terceiras vias
tge mesmo empenho.

Dia 6•
Ao Sr. diretor geral de Contabilidade

deste ministerio: •
N. 1.738 — Remete a 3° via do co-

nhecimento de empenho n. 24, na im-
portancia de 2:5005000, proveniente de
125 ciladas a que fez jús o classificador
de 1° classe, que está chefiando a Co- .
misão de Classificação no Estado da Pa-
raiba do Norte, agronomo Lupercio de
Souza Franco.

— Ao Sr. diretor da Despesa Publica
do Tesouro Nacional:

N. 1.739 — Pede o pagamento da fo-
lha de diarias, na importancia total de
2:5005000, a que fez jús o classificador
de 1' classe, chefiando a COMISSãb de
Classificação no Estado da Para:iba do
Norte, Lupercio de Souza Branco, du-
rante o periodo de 24 de junho a 26 de
outubro do corrente ano.

— Ao Sr. diretor-secretario do Tri-
bunal de Contas:

N. 1.740 — Remete a 2' via do ico-
nliecimento de empenho relativo ás mes-
Inas diarias.

— Ao Sr. contador geral dã Repu-
blica:

N. 1.741 — Remete a 2' ,'ia da guia
do recolhimento de renda, na importan-
era de 2378500, feito ao Banco do Brasil

ii 5 do corrente, por esta superinten-

Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria

Correspondencia expedida

Dia 22 de novembro de 193.

Oineios:
N. 795 — Ao Sr. diretor-presidente

da _Comissão Central de Compras: En-
laudo copia de uma informação do se-

1hor almoxarife.
Dia 23

N. '796 — Ao Exmo Sr. ministro da
Agricultura:. Propondo continuar a ado-
lii o regime de dois turnos.

N. 797 — Ao Sr. diretor da Impren-
sa Nacional: Respondendo ao oficio nu-
mero 4.345.

N. 798 — Ao Exmo. iSr. ministro da
Agricultura: Propondo um adiantamento
ao conservador-preparador Gastão das
Chagas Moura.

N. 799 — Ao Sr. diretor-gerente, da
The Leopoldina Railway Co., Ltd.: En-
viando a primeira via de um conheci-
mento de empenho, na importancia de
500$, em favor dessa Eg!rada. •

N. 800 — Ao Sr. •diretor-secreta'rio
do Tribunal de Contas: Enviando a se-
gunda via de empenho acima.

N. 801 -- Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade: Idem idem terceira via.

Dia ,24

N. 802 — Ao Sr. diretor da Despesa
Publica do Tesouro Nacional: Requisi-
tando o pagamento de seis contas da
Société Anonyme duíGas d .e(Rio lie, Janei-
ro, nas importancia.s, respectivamente,
de 563$200, 36/4200, 100$, 38$500, 3$800
e 3$800.

N. 803 — Ao Sr. diretor geral de
-Contabilidade: Enviando as segundas
vias das contas acima.

Dia 25

N. 804 — Ao Sr. diretor da Despesa
Publica do Tesouro Nacional: Enviando
as primeiras vias dos pontos dos funcio-
narios desta escola, Curso de QUinnieN
industrial, anexo, e do pessoal adido.

N. 805 — Ao Sr. dTretor da Despesa
Publica do Tesouro Nacional: Idem,
pessoal tecnico contratado, na impor-
•ancia de 2:700$000.

N. 800 — Ao Exmo Sr. ministro da
Agricultura: Enviando, informado, um
requerimento do aluno do quarto ano
do curso de Medicas Veterinarios, se-
nhor Luiz Augusto Morizot Leite.

N. 807 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade: Enviando as segundas
vias dos pontos dos funcionarios da Es-
cola, Curso de Quirnica Industrial, ane-
xo, pessoal adido •e tecnico contratado.

N. 808 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade: Conlimicando o compa-
recimento do terceiro oficial Sr. Glau-
co Vereza, com exercicib nesta escola.

N. 809 — Ao Sr. diretor interino de
Departamento Ilalcional de Saude ,Pu-
blica: Fazendo urna consulta.

Dia 26

N. 810 — Ao Sr. segundo secretario
do Centro Academie° de Medicina Ve-
terinaria de S. Paulo: Apresentando
agradecimentos.

N. 811 — Ao Sr. diretor_secretario
do Tribunal de Contas: Enviando a se-
gunda via do empenho de adiantamento
n. 25, de 5.700$, ao preparador- repe-
tidor senhor Ataliba Passos Lapage.

N.812 — Ao Sr. diretor da Despe-
sa Publiia do Tesouro Nacional: Re-
quisitando o pagamento de uma conta
da The Leopoldina Railway Co. Ltd.,
na importancia de 1:6755600.

N. 813 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade: Enviando a segunda via
da conta acima.

Dia 28

N. 814 — Ao Sr. diretor da Primeira
Divisão da Comissão Central de Com-
pras: Dando urna informação relativa
ao oficio n. 12.980.

N. 815 — Ao Exmo.' Sr. ministro da
Agricultura: Enviando, informado, um,
requerimento do tiferetorio Aca4emIco
desta escola.

Dia 29
N. 816 — Ao Sr. professor da pri-

meira cadeira do C. de Quimica Indus-
trial, anexo: Fazendo uma comunicação
relativa ás teses dos quirnicos indus-
triais senhores Coriolano Pereira _José
da Silva e Athos da Silveira Ramos.

N. 817 — Ao Sr. professor da quinta
cadeira do C. de Quirnica Industrial,
abexo: Idem, :idern.

N. 818 — Ao Sr. professor da setima
cadeira do C. de Quimlea Iredusbriar,
anexo: idem, idem-

Dia 30

N. 819 — Ao Sr. diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, enviando
a primeira via da folha de pagamento
do pessoal assalariado contratado, ria
importancia de 13:2715945.

N. 820 -- Ao Sr. diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, idem idem
serventes, na importancia de 3:550$000.

N. 821 — Ao Sr. -diretor da: Despesa
Pública do Tesouro Nacional, dem
idem dos do Curso de Química Indus-
trial, anexo, na importancia de reis
1 :800$000.

N. 822 — Ao Sr, diretor geral de Con-
tabilidade, idem segundos vias das do
pessoal assalariado contratado, serventes
da Escola e do Curso de Química In-
dustrial, anéxo.

N. 823 — Ao Exmo. Sr. ministro da
Agricultura, enviando, informado, um
oficio do Sr. professor da 6° cadeira do
Curso de Química Industrial, anexo, por
copia.

N. 824 — Ao Sr. diretor-presidente
da Comissão Central de Compras do Go-
vêrno Federal, solicitando o cancela-
mento do pedido n. 104.053.

N. 825 — Ao Sr. diretor do Insti-
tuto de Química, acusando o recebi-
mento do oficio n. 936 e fazendo um
agradecimento.

Dia 1 de dezembro de 1932
N. 826 — Ao Sr. diretor da Despesa

Pública do Tesouro Nacional, enviando
a primeira via da folha de pagamento de
auxilio, a dois internos, na importancia
de 400$000.

N. 827 — Ao Sr. diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, idem da
de gratificações, na importancia de
700$ (Hospital Veterinario).

N. 828 — Ao Sr. diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, i n li
primeira via da de gratificação por ser-
viços •extraordinarios, na importando, de
600$000.

N. 829 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade, idem idem segunda via da
do Hospital Veterinario desta esoola.

N. 830 — Ao Sr. diretor geral de
\Contabilidade, idem idem idem serviços
extraordinarios.

N. 831 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade, idem idem auxilio a dois
internos.

N. 832 — Aos Srs. professores das
Ia, 6', 5', 4, 3", 2" . e 1a cadeiras do
Curso de Quhnica Industrial, anéxo, en-
viando cópia do oficio n. 650, da Dire-
toria Geral de Agricultura.

Dia

N..833 — Ao Sr. diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacimial, enviando
a primeira via da folha de diarias, na
importancia de 768$000.

N. 834 — Ao Sr. diretorgeral de Con-
tabilidade, idem idem s-e-gunda via.

N. 835 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade, dando uma informação
relativa an assunto do -Oficio n. 16.062

' Dia 5
N. 836 — Ao Sr. diretor da Despesa

Pública do Tesouro Nacional, requisi-
tando o pagamento de uma conta da The
Leopoldina Railway Co, Ltd., na impor-
tancia de 348400.

N. 837 — Ao Sr. diretor geral cie
Contabilidade. enviando a segunda via
da conta acima.
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N. 838 — Ao Sr. diretor-secretario
do Tribunal de Contas, enviando a se-
gunda via do empenho de adeantamento
n. 27, de 800$, em. favor do conserva-
dor-preparador Sr. Gastão das Chagas
Moura.

•Ministerio do Trabalho, In-

• dústria e Comércio•
Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO .

Foram assinadas, em 7 do corrente,
as cartas de reconhecimento das se-
guintes associações:

Sindicato	 dos Trabalhadores em
Transportes Terrestres. desta Capital.

Sindicato dos Trabalhadores em Cal-
çados de Maceió.

Sindicato dos Trabalhadores em Car-
ne Verde e Classes Anexas de Maceió.
. Sindicato dos Operados na .Industria
de Tecidos de Pilar, Estado de Ale,
gôas.

HEQUERIMENTOS E OFICIOS DESPACHADOS

Dia 6 de dezembro de 1932
Departamento Nacional do Povoa-

mento, ,remetendo, devidamente infor-
mado, o processo referente a irregulari-
dades praticadas pelos funcionarios do
Serviço de Imigração no Estado do Rio
Grande do Sul, Armando Ferrugem e
Anniba,1 Petersen. (D. G. E. 6.609,
de 1932). — Faça-se o expediente de
demissão dos dois funcionarios culpa-
dos.

Departamento Nacional de Saude Pu •
blica, informando não ser possivel aten-
der, no momento, á desocupação das sa-
las do antigo edificio . de Ministerio
Justiça em que estão instalados diver-
sos serviços seus. (D. G. E. 409, do
1932) . — Seja presente ao Sr. Chefe
do Governo Provisorio, com o aviso que
deverá ser junto.

União dos Operarios Estivadores de
Florianopolis, reclamando contra a de-
mora no processo de seu reconhecimen-
to. (D. G. E. 4.368, de 1932) .—Aguar-
de-se a regulamentação do serviço.

ntcleração do Trabalho do Distrito
Federal, lembrando a conveniencia da
fiscalização da lei de férias, rios esta-
belecimentos bancarios, por intermedio
dos fiscais de bancos. (D. G. E. nu-
mero 5.373, de 1932). — Não ,ha o que
deferir, de acórdo com o Departamen-
to Nacional do Trabalho..

Dia l

Sindicato dos Empregados e Opera-
rios em Fiação e Tecelagem de More-
nos, Estado de Pernambuco, pedindo seu
reconhecimento de acôrdo com o decre-
to n. 19.770, de 19 de março de 1931.
(D. G. E. 378-S-932). — Defiro.

Sindicato dos Empregados ,e Operarios
em Tramways, Telefones e Classes
Anexas de Ree4e, pedindo seu reco-
nhecimento de acôrdo com o decreto
n: 19.770,, de 19 de março de 1931.
(D. G. E. 396-8-,de 1932). — .Ao Dr.
consultor.

Associação dos Empregados na • In-
dustrio, Hoteleira de Porto Alegre, pe-
dindo seu reconhecimento de . acôrd.)

com o decreto n. 19.770, de 19 de
março de 1931. (D. G. E. 442-A-932).
— Sim; faça-se o necessario expediente.

Dia 5 de dezembro de 1932

Avisos expedidos:
• Ao Sr'. ministro da Marinha:

N. 555 — Remetendo cópia do oficio
em que o Sindicato dos T. em T. Ma-
ritimos e Fluviais, de São Francisco
día ,Sui, solicita a interferencia deste
ministerio no sentido de que possa
exercer livremente, sua profissão o pra-
tico. da barra e portos de São Fran-
cisco do Sul, Amoldo Joaquim Tavares.

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras
Publicas:
• N. 556 — Solicitando providencias no
sentido de serem aceitos, como oficiais,
por conta deste ministerio, os telegra-
mas que, em objéto de serviço publi-
co, forem apresentados, durante o cor-
rente ano, em todo o pafs, pelo presi-
dente da Comissão de Defesa da Pro-
dução • do Assucar, Dr. Francisco de
Leonardo Truda.

— Ao Sr. .Antonio Costa Ferreira:
N. 557 — Convidando para, corno re-

presentante da Associação dos Proprie-
tarios de Barbearias, fazer ' parte da
comissão encarregada da organização • do
ante-projéto. de regulamento do horaio
de trabalho nas barbearias.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 5 de dezembro de 1932

Oficios :
Ao Sr. presidente do Centrá dos Ra-

dio-telegrafistas da Marinha Mercante:
N. 1.204 — Comünicando que o se-

nhor ministro, por telegrama da mesma
data, transmitiu ao senhor, interventor
dido: feito pelo referido centro. em fa-
federal no Estado de Pernambuco o pe-
vor do seu associado Oscar Mauricio
Wanderley.

-1- Ao Sr. diretor . geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:
• 1.205 — Fazendo comunicação

identica á anterior.
— Ao Sr. secretário do interventor

no Distrito Federal: •
N. 1.207 — Remetendo, para ser

presente ao senhor interventor federal,
o processo D. G. E. 6.593-932, relativo
a uma denúncia dada a êste ministerio
pelo Sindicato • dos Trabalhadores em
Marcenaria e Classes Anexas sobre a
existencia, nesta Capital, de oficinas
clandestinas de moveis.

Dia 6•
Ao Sr. diretor geral .do Departamento

Nacional do Comércio:
N. 1.209 — Comunicando, de ordem

cio senhor ministro, que fica á disposi-
ção do Gabinete de S. Ex., a partir de
7 do corrente, até 7 de janeiro proximo
futuro, o terceiro oficial do aludido de-
partamento, Dolores Silva Cruz. •

• — Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Povoamento:

N. 1.210 . — Pedindo informar, 'com a
maxima urgenCia, qual o funcionario
que realizou inspeção e estudos de na-
tureza imi4ratoria no Estado do Rio
Grande do Sul e nas tRepúblicas do Uru-
guai e Argentina, nos últimos mêzes de
1929 e principicis'de•1930, bem como so-
licitando, ainda, a remessa do relatorio
e mais pareceres então -apresentados ás

, autoridades competentes relativamente
ao assunto

— Ao Sr. presidente cia Comissão
Mixta de Conciliação do Estado de Ser-
gipe:

N. 1.212 — Comunicando que, por
aviso n. 2.459, de 22 .de novembro úl-
timo, o senhor ministro da Viação e
Obras Públicas trouxe ao conhecimento
desta SeCretaria de Estado haverem sido
tomadas pelo Departamento dos Correios
e Telegrafos as providencias necesarias
para que sejam aceitos como oficiais,
por conta dêste ministerio, os telegra-
mas que, em objeto de serviço público,
forem apresentados, durante o ano cor-
rente, pelo referido funcionado.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1.213 — Fazendo comunicação
identica á anterior.

segunda secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 de dezembro de 1932 (aditamento)
Requerimentos e oficios despachados
Pirelli S. A., apresentando cópia do

requerimento em que reclama, perante o
Ministerio da Fazenda, contra a redução
de 50 1° dos direitos aduaneiros e taxa
de expediente para fios e cabos isolados
com borracha e chumbo, concedida pela
ordem n. 1.328, e :fundamento no decre-
to n. 21.742, de 18 de agôsto de 1932, a
requerimento da S. A. Ateliers des Cons-
tructions Electriques de Charleroi (D.G.
E. 6.929, de 1932) . — Ao Departamen-
to Nacional de Industrie, para informar.

Joaquim Peçanha, sugerindo a possi-
bilidade de ser aproveitada parte da Fa-
zenda São Bento para o cultivo da canna
de assucar e fabricação do al000l (D. G.
E. 6.930, de 1932). — Ao Departamen-
to Nacional do Povoamento, para ar-
quivar.
' Ministerio da Marinha, transmitindo,
com outros papeis, cópia de um tele-
grama expedido pelo capitão dos portos
do Estado do Paraná acerca do "habeas-
corpus"• concedido pelo juiz federal aos
socios da Sociedade Beneficente da Es-
tiva de Paranaguá, para trabalharem in-
dependentemente de sindicalização (D.
G. E. 6.931, de 1932). — Ao Departa-
mento Nacional do Trabalho.

,Ministerio da Marinha, transmitindo a
consulta feita pelo capitão dos portos do
Estado de Santa Catarina, sobre si as
.Companhias de Navegação Lloyd Brasi-
leiro e Costeira, que teem estivadores
'proprios e alguns com mais de dez anos
de serviços prestados ás mesmas, estão
na obrigação de entregar os seus serviços
de estiva á União dos Estivadores daquele
t'stado, á vista do que dispõe o art. 40
'dos estatutos da referida agremiação (D.
.G. E. 9.932, de 19:82). — Ao Departa-
mento Nacional do Trabalho.

.Ministerio da Marinha, transmiti,ndo
os papeis concernantes ao protesto do
agente da Companhia de Navegação Cos-
teira, em Antonina, contra a sindicali-.
zação dos estivadores contratados pela
referida empresa para os respectivos
serviços (D. G. E. 6933. de 1932). —

. Ao Departamento ,Nacional do Trabalho.
Sindicato dos FerroViarios da Great

Western, pedindo seja anulada a reso-
lução da Caixa de Aposentadorias e Peil-
sões daquela empresa que sospdifieu,
provisoriamente, em virtude -de decisão
do 'Conselho Nacional do Trabalho, o
fornecimento de medicamentos aos seus
associados (D.G .E. 5.181. de 192:2, rolo
informação do Conselho Nacional do
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Trabalho). — Tendo sido a matéria ob-
jeto do um acórdão do Conselho Nacioual
do Trabal:.o, só por meio de recurso po-
dedo conhecer dela.

Dia 5 (aditamento,
Ministerio da Marinha, transmitindo

documentos relativos an "babeas-corpus"
preventivo concedido pelo Juizo Federal
no Estado do Paraná em favor de Ar-
thur Teixeira de Magalhães e outros as-
sociados da Sociedade Beneficente da Es-
tiva de Paranaguá para trabalharem in-
dependentemente de sindicalização (D.
G.E. 6.934, de 1932). — Ao Departa-
mento Nacional do Trabalho.

Instituto de Previdencia dos Funcio-
nados Publicos da União, prestando in-
formações sobre um automovel que era
usado em seu serviço e pedindo seja res-
tituida, com os juros respectivos, a quan-
tia empregada no concerto desse veiculo
orn depositado na parage do Ministerio
do Exterior (D. G. E. 6.935, de 1932).
— À Diretoria Geral de Expediente, para
informar.

Dia 6
Djalmo Anastacio de Faria, reclaman-

do contra The Leopoldina Railway
Ltd., por falta de pagamento de ordena-
dos de um periodo em que esteve afas-
tado do serviço (D.G.E. 33-D, de 1932,
com inforiração da Caixa de Aposenta-
dorias o Pensõcs).—Devol va-se ao Coa,.
selha para arquivar.

Carlos Ornellas, expondo a sua situa-
ção de ferroviario na iminencia de ser
aposentado no serviço da Estrada de
Ferro Araraquarense (D. G. E. 265-C,
de 1932 — Com informação do Conse-
lho Nacional do Trabalho), — Arqui-
ve-s.

Stevão Horvatil, pedindo seja dada so-
lução ao processo relativo á sua recla-
mação contra o ato que o demitiu dos
serviços da Companhia Perroviaria São
Paulo-Goiaz (D. •Jt . E. 12-E, de 1932 —
Com informação do. Conselho Nacional
do Trabalho). — Ciente. Devolva-se ao
Conselho.

Inspetor João Vianna Bittencourt, daà
Caixas de Aposentadoria e Pensões, in-
formando, eni resposta, sobre o anda-
mento do inquerito determinado por
acórdão do Conselho Nacional do Tra-
balho proferido nos autos do processo
concernente á reclamação de Fernando
Garrido Prieto contra o ato de sua de-
missão dr serviço da Companhia Pau-
liata de Estradas de Ferro (D. G. E.
6.772, 00 1932). — Ao Conselho para
arquivar.

Consultor juridico do Derpantamento
Nacional da Industrio, recorrendo do
desoacho que deferiu o pedido de re-
gistro da marca "O'lro Fino" deposita-
do por Lopes Sá & Comp., para
tinguir tabaco inanufatu-ado ou não, in-
clusive charutos e artigos psra fuman-
tes. na . classe V (D. G. E. 6.958, de
1932). — Tomo conhecimento do re-
curso, de acérdo com os fundamentos
emitidos no processo n. 12.363, de
1931, do Departamento Nacional da In-
dustria, e dou-lhe provimento para
mandar cancelar o registro, atendendo
és razões do D. consultor juridico do
referido Departamento.

Ativo Dolabella Portella, pedindo lhe
seja cedida, sob aluguel, uma das casas
da Fazenda de São Bento, afim de ins-
f ,lar p ra armagem para fornecimento 'de
generos aos Operados (D. G. E. 491-A,
de 1932). Ao Departamento Nacio-
nal do Povoamento.

Departamento Nacional do Povoamen-
to solicitando seja providenciado, junto
o Ministério da Guerra, para que a

:rtegião Militar no Estado do Paraná eu •
tregue á Inspetoria do aludido Depar •
lamento seis barracas para os serviços
do Nueleo Colonial ",:iaquez de Abran-
tes" (D. G. E. 6.941, de 1932). —
Oficie-se.

Emma Rada, pedindo providencias
para que lhe seja pago o valor atribui-
do á 'Historia da Colonização do Bra-
sil", do ex-chefe de secção Joaquim da
Silva Rocha, da Diretoria Geral do ex-
tinto Serviço do Povoamento (D. G. E.
87-E, de 1932). — Ao Departamento
Nacional do Povoamento.

Carlo Erba Societá Anonima, pedindo
autorizaição ,paira tlunoionar na Repu-
blica (D. G. E. 3351-C, de 1932). —
Com um parecer do consultor ,juridico.
Defiro, de acôrdo com o parece supra.
(O parecer a • que alude este despacho
é o seguinte: Não vejo como impugnar
o deferimento do pedido. Os papeis es-
tão em ordem, conforme informação do
Deporta-Mento. Quanto á duvida sobre a
pequenez do capital, parece-me não pro-
ceder, já que se trata de uma simples
agencia comercial, para cujo funciona-
mento não se faz preciso grande capi-
tal.)

Departamento Nacional
do Trabalho

PRIMEIRA SEOÇÃO
EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR GERAL

Dia 30 de novembro de 1932
(Miolos:
Nst 1.958 e 1.959 — Aos Srs. Fran-

cisco Augusto Pereira e Affonso Cor-
rêa Bastos & Comp., solicitando a exhi;-
t,ição do livro de registro de seus em-
pregados.

Dia 1 de dezembro de 1932

Requerimento despachado
Federação Proletaria do Estado do

Rio de Janeiro, reclamando contra a
duração do •trabalho na Fábrica Santo
Aleixo. — Arquive-se.

Oficios:	 . •
N. 1.960— Ao Sr. Aluizio & Comp.,

declarando que deve . pagar oito dias" de
salarios a João 'Correia.

Ns. 1.961 e 1.962 — Ao diretor da
Recebedoria do Distrito Federal, reme-
tendo para serem seladas as petições de.
João de Medeiros Gambôa e José Vian-
na de Lima.

Ns. 1.963 . a 1.965 — Aos Srs. Joa-
quim Vieira, proprietario da Padaria
Colombo e Marcellino & Comp. convi-
dando a mandar a éste Departamento
um representante da firma.

N. 1466. — Ao diretor-presidente da
Compan:hia Manufatora Fluminense, en-
viando cópia do Sr. consultor juridicO
sobre o cumprimento, por parte da
companhia, do decreto a. 21.364.

Requerimentos despachados

Dia 2
Prudente Honorio de Paula, reclaman-

do pagamento de salario. —'Compareça
neste Departamento.

Dano Medeiros & Comp., comunican-
do as horas de . funcionamento de sua

casa comercial. — Compareça neste
Departamento.

Alexandre Moreira da Silva, pedindo
aprovação para o horario do trabalho
em sua casa comercial. — Arquive-se

Dia 3
Hans Schneider, reclanar.do paga-

mento de suados. — Arquive-se.
Oficios:
Ns. 1.967 a 1.969 — Aos Srs. Car-

mello Stanziola & Comp., Attilio Guar-
nieri e Amado Meiriz, solicitando a ex-
hibição do livro de registro dos empre-
gados.

Ns. 1.970 c 1.971 — Ao Sr. chefe
de Policia do Distrito Federal, solici-
tando , providências no sentido de fazer
comparecer neste Departamento um re-
presentante da firma Grochi Gravina

& 'Comp.. e Guilherme Wash.
N. 1.972 — Ao delegado do 150 Dis-

trito Policial, reiterando a solicitação
feita no oficio n. 1.752, de 24 de outu-
bro proximo passado.

N. 1.973 — Ao presidente da União
dos Operarios Estivadores, solicitando
esclarecimentos sobre a reclamação da
Sociedade Anonima Frigorifico Anglo.

N. 1.974 — Ao inspetor . do Povoa-
mento do Solo em São Paulo, remeteu,
do cópia da reclamação de diversos tra-
balhadores da Estrada de Ferro Soroca-
bana.

. 1.975 — Ao presidente do Sindi-
cato Profissional dos Carregadores e
Ensacadores de Café, declarando que de...'
Ne informar sobre a natureza do traba-
lho prestado pelos associaods indicados
em 'sua petição.

Na. 1:976 a 1.978 •— Aos Srs. João.
Eiscustadter & Comp., Basrene & Cret-
ton e presidente da Anglo Mexican 'Pe-
lroleum Co. Ud., solicitandó esclare-
êimentos sobre as reclamações apresen-
tadas respectivamente pelos seus ex-
-empregados Lauro Agatsy, Oscar Lima

operarios da referida oompandaia.
'Dia 5

• Americo Augusto Pimenta e Mario.
•Marques da Fonseca, reclamando paga-
mento de sOlarios. — Compareçam 'les-
te Departamento.

Oficies:
N. 1.979 — 40 Sr. Chefe de Policia •.

do Distrito Federal, solicitando provir,
•dências no sentido de • fazer comparecer
neste Departamento João Franco.

• Ns. 1.980 e 1.981 — Aos Srs. Albino
J. André e Nieolino Guerrero, solicitan-,•
do esclarecimentos sobre as reclamações
apresentadas, respectivamente, pelos ex--
empregados José Camanho Peres e Vi- •
cente Mandovani.

'Dia 6
Gartrudes Elisabeth Stoll, Julio José

de Britto, Joaquim Monteiro e Manoel-
de Almeida Abrantes, reclamando paga-
mento de salario. Compareçam neS=
te Departamento.

Antonio Macedo, Floripes Lopea .da
Silva, Joaquim • Coelho e Venencio Soa;-.
res. Amorim, reclamando pagamento de..
solado.. — Arquive-se,

Oficios:
N. 1.982 Ao Sr. José Joaquim de

Abreu, convidando a mandar a êste . De-
partamento um representante da' firma.

N. 1.983 — Ao diretor da Compa-

. •
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nhia America Fabril, solicitando infor-
maçõe 'sobre a dispensa de' seis opera-
rios.

N. 1.984 - Ao diretor da Compa-
nhia Progresso Valença, remetendo có-
pia do despacho proferido no processo
atinente • á execução, por parte dessa
companhia, do decreto n. 21.364, de 4
de maio de 1932.

Expediente da 3° secção

DESPACHO DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 7
Processos:
N. 323, de 1927 -- Manoel Ribeiro con-

tra a Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro. - Aguande-se a solução
acima referida. Reporta-se o despacho
supra ao paracer do diretor da secção:
"Penso que cabe aguardar a solução que
S. Ex. o Sr. ministro deverá dar a
respeito do recurso apresentado pela
Light.

322, de 1927 -- José de Freitas
aontra a Companhia de Navegação Lloyd
BrasiDeiro. -- Aguarde-se a soluço que
deaerá ser dada pelo Sr. ministro.
, Despacho do diretor de secção:

Processos:
N. 2.307, de 1932 - Samuel Silveira

Lobo, inspetor do Povoamento em Slo
Paulo, fazendo consulta sobre férias. -
Arquiva-se.

N. 1.952, de 1932 - Designação de
pessoal para auxiliar o serviço de Car-
teira Profissional. -- Á 2' secção.

N. 30-W, de 1932 -- W. W.
well & Comp., apresentando recibo de
anigantjento de féniaas.	 auntle-se
processo e volte a despacho. .

N. 757 -J, de 1932 -- Requerimento de
°José Maria Teixeira. -- Junte-se ao
rerocesso e volta a despacho. •

N. 142-0, de 193 .2 -- Requerimento de
Oswaldo Martins da Cruz. -- Junte-se
ao proceso e arquivç-se.

N. 954-A, de 1932 -- Requerimento de
Antonio Pedro Vidal. -- Feita a jun-
tada, arquive-se.
• N. 17, de 1928 -- Reclamação de João

Dias contra a The Rio de Janeiro Flour
Mills & Granaries, Limied (Moin tho In-
glès) . Faça-se o expediente salien-
tando que se trata de uma segunda in-
timação. Dê-se o prazo de cinco dias
para liquidação do debito, findo o qual
deverá a secção preparar o expediente
de multa, afim de ser submetido á apre-
ciação do Sr. diretor geral.

Oficios expedidos:
N. 4.028 -a Ao Sr. coletor federal de

Juiz de Fóra transmitindo cópia do ta-
legrama dirigido ao Sr. ministro pelo
secretario geral do Sindicato Constru-
ção Civil Metalurgicas Textis, afim de
eer informado.

N. 1..029 -- Ao Sr. Francisco Gomes
da Silva, convidando a comparecer nes-
te departamento.

Ns. 1.030 e 1.031 -- Ao coletor da
1° Coletoria Federal de Niteroi. reme-
tendo os processo% ns. 94 e 42

'
 de 1928.

N. 1..032 -- Ao coletor da 2° Coleto-
ria federal 'de Niteroi, remetendo o pro-
zesso n. 9, de 1928.

Ns. 1.033 e 1.034 -- Ao coletor ?e-
derel da 1° Coletoria de Niteroi, reme-
tendo os 'processos ns. 81, de 1928, e
129, de 1929.

N. 1.035 . - Ao coletor da 4° Coleto.
ria federal de São Paulo, transmitindo

• 0 processo n. 813, de 1930, que tem por

base a reclamação de José Ranzi contra
Cesar & Bachini para o fim indicado
na informação de fls. 14, prestada pelo
2° oficial Wilson Bekker de Araujo
.Costa, com a qual concordou esta dire-
toria, "que a fiscalização do decreto nu-
mero 19.808, de 1931, nas cidades, onde
não houvar inspetorias regionaas deve
ser feita pela repartição arrecadadora
local, e que este departamento, só em
grão de recurso 'poderá tomar eanheci-
mento do assunto."
. Ns. 1.036 e 1.037 -- Ao inspetor da
Alfandega da Baia, remetendo os pro-
cessos as. 5614 •e 643-F, •de 1931.

N. 1.038 -- Ao inspetor da Al-
fan.dega da Bafa, remetlendo o processo
n. 9-1, relativo a representação feita por
Ignacio Bispo dos Santos contra a Com-
panhia Energia Eletrica, da Baia.

N. 1.039 -- Ao 'inspetor da Alfande-
ga . da Bafa, devolvendo o processo de
reclamação de V.aleriano Gomes da Sil-
va contra a Companhia Linhas Circular
de Carris da Baia. (Processo n. 16-V, de
1932.)

N. 1.040 -- Ao coletor federal de' São
Bernardo -- São Paulo, remetando a te-
clamaç,ão de-Luiz Salvi Palmeri, afim de
ger informada.

Ns. • 1.044. a 1.052 -- Á Recebedoria
Federal, remetendo os processos numa-
ros: 784, 773., 771, 1.019, 392, 394, 366,
M, 314, 357, 714 e 701, de 1927.

Ns. a.053 a 1.097 -- Á Recebedoria
Federal, reinletendo os processos ns.:
98, 28, 34, 35, 39, 41, 12.403, 97, 96;33,
318, 1, 2, 4, 5, 7, 8, 10, 14, 45, 46, 48, 15,
25, 24, 18, 52, 5ie, 57, 58, 60, 89, 51, 90,
83, 84, 85, 88, 64, 66, 68, 69, 71. e 72,
de 1928.

N. 1.098 -- Á Recebedoria 'Federal,
retnetendo o processo n. 70-J, de 1932.

Processo n. 84-G, de 1932 -- Gonçalo
dp Nascirreento, reclamando férias de Ma-
noel Gonçalves Junior. -- Arquive-se.

¡Sebastião Martins de Souza, Antonio
Teixeira da Silva, Guilherme Jacob, João
de Assis, Gentil Escovino, Annita Ma-
ohado, Dormevil . de Souza, Manoel José
Pereira, Paulo Jenné, Eduardo Montei-
ro Cabral, Antonio Pereira dos Santos,
Rubem Moreira da Costa, Theotonio
Borges e Timotheo Martins iRabello, re-
clamando pagamento de indenização de
férias contra, respectivamente, Fabrica
de Tecidos Botafogo, The Rio de Janei-
ro Flour Mills & Granaries, Ltd. (2
processos), Vieira da Silva, Irmão &
Comp., The Rio de Janeiro Flour Mills

Granaries, Ltd. Latfaa<atte Bastos &
Comp., J. A. Gomes, Carlos Alberto
Pinto da leiga, Isaac dos Santos & Com-
panhia, Companhia Auxiliar de Viação e
Obras e Johns Manville Corporation of
Bras i I. -- Arquive-se.

Requerimentos despachados:

Dia 8
Processos:
N. 589-S, de 4932 - Requerimento do

Sindicato dos Operarios e Empregados
na Industrie de Construção Naval, apre-
sentando relação dos empregados e ope-
rarias do Lloyd Brasileiro que não go-
zaram férias. - Aguarde-se a resolu-
ção de S. Exc. o Sr. ministro.

N. 549-C, de 1932 - Requerirnento
do Centro Industrial de Fiação e Tece-
lagem de Algodão, fazendo consulta sa-
bre lei de férias. - Faça-se o expedien-
te de acendo com a informação da Se-
cção.	 •

O daselor da Secção foi acorde com a
informaçao prestada pelo 2" oficial Wil-
son Bekker de Araujo Costa, proferida
•os' seguintes termos: "Consulta o Cen-
tro Industrial de Fiação e Tecelagem de
Algodão, se uma fabrica que admitiu
um operario em 7 de agosto de 1929 e o
despediu em 17 de julho de 1930, deve
pagar as férias".

Regula o caso da consulta o decreto
n. 17.496, de 1926, pois, o decreto nu-
mero 19.808, de 1931, no seu art. 30 se
refere a concessão das férias aos opera-
rios e empregados que, dêsde i de ja-
neiro de 1930 até ao dia da publicação
do mesmo decreto (7 de abril) não hou-
verem gozado e tenham completado 12
mêses de trabalho efetivo sem inter-
rupção.

O decreto 17.496, citado, concede di-
reito as férias aos que trabalharem 12
mases sem interrupção, 'de trabalho no
mesmo estabelecimento ou empresa,
dando direito entretanto, aos que traba-
lharem no curso do 12° mês (art. 10).

Sou, por isto, pela afirmativa da con-
sulta".
, N. 508-C, de 1932 - Requerimento
da Companhia Calçado • Clerk, de São
Paulo, pelo seu bastante procurador,
Dr..Carlos Mendes Campos, pedindo pa-
ra pagar lérias aos seus operarios, pela
seguinte maneira: 11 dias a 220 opera-
rios, sete dias a 50 e 15 dias a 30. .-
tResponda-se de acôrdo com a informa-
ção da Senão. O parecer do diretor da
Secção foi o seguinte: "O assunto só po-
derá ser apreciado pelo Departamento,
no caso de haver reclamação".

N. 546-C, de 1932 - Requerimento
das Companhias de Armazens Gerais, de
Santos, Estado de São Paulo, consultan-
do se são ou não obrigadas a concedei.
férias ao pessoal do termo de ensaque.
- Faça-se o expediente de aceirdo com
'a informação da Secção.

O diretor de Secção foi acorde com
a informação do 2° oficial Wilson Bek-
ker de Araujo Costa, proferida nêstes
termos: "Preliminarmente: o presente
processo deve ser remetido á Alfandega
de Santos afim de ser cobrada com re-
validação a diferença do sêlo do reque-
rimento de fls. 2. De mentis: Consul-
tam diversas companhias, sitas na cida-
de .Santos, Estado de São Paulo, se são
ou não obrigadas a conceder férias ao
pessoal do termo de ensaque que traba-
lham em seus armazens.

Para melhor orientação ao estudo da
consulta fazem' uma explanação deter-
minando a maneira pela quad se faz o
serviço de ensaque.

A condiçÁo essantial paira que um
empregado ou operario tenha direito a
concessão de férias é que trabalhe em
estabelecimento comercial, industrial e
bancado, escritnrio, empresas ou insti-
tuições, ou por conta deles, percebendo
remuneração mensal, quinzenal ou se-
manal, ou por dia, hora ou, ainda, por
comissão empreitada ou tarefa, urna vez
que exerça sua actividade por conta ' de
um só . esoritorio, estabelecimento, fa-
brica. empresa ou instituição e esteja
subordinado a horario ou fiscalização
(art. 80, do decreto ri. 19.808, de 1931.)

As razões apresentadas na consulta
afastam da obrigação de ser concedidas
l'érias aos trabalhadores que constitem o
termo de ensaque, das consulentes.

Não obstante, torna-se neoessario dei-
xar bem patente que o trabalhador go-
zará das concessões de férias se tenha-
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que o trabalhador, capitão, ou
(	 :j-Jer outro empregado ou contrate-

, azaamenente, só exerça a sua profissão
para uma só firma ou empre-

a, asse empregado cabe serem couce-
• :ra as férias, pois, a forma ou modali-

o pagamento do salario não ia-
:lua :ra o fim que pe tem em vista; e
eiaa'.to manos, o fato, de entre os com-

de trabalho, um dêles ser o
.'sraansavel pelo trabalho dos demais, o

:ara ser distinguido é na girie da
conhecido por capitão.
pert,m, tais empregados, 'figura

;a x :ae,sristica do estivador, trabalham
2.D ;)nseigue sem preocupação de Com-

ou prestem serviços a mais de
?.eana ou empresa, não se pócle en-

, aae:ara-los na classe dos protegidos pelo
.v;:fe'xl e conoessão de férias, por lhes

..'E.'itz.,,rem as principais condições legais,
D °na a submissão a horario, fiscali-

,aaãe e a atividade funcional a uma só
ilme, empresa ou instituição..

podemos classificar o empre-
reaeTa =Mo vulgaransate é conhecido —
afrea2e5ro; — e nessaa condições não

c1'e12, as ãrlar.

'2,wocr/knr2r.'::v Rizellormll
eqn Encil:rzeMs

:"=)151\TT-2	 DIRET-OR QERAL

3 de dezembro de 1932

arquivadas as marcas constan-
:.se	 notificação n. 1.714, de 28 de

a i932, do "Bureau Xnternatio-
;.a 3,.,,ropriêté ::nciustrielle", de Ber-

:sa, dio ats. 77.6H a 77.693, exceptuando
jfa EU. 77.614, 'por confundir com a

33.077, dos Estados Unidos;
. /323, por imitar a de n. 22.275, da

77.680, por induzir confusão
&s,s fia no. 48.337, de Berna, e 12.796

Capital; 77.670, por imitar as de
3.39, da Ungi-aterra, e 33.887, de

0:aaa; 77.675, por confundir com a de
d'eBera; 77.678, por inche-

aia confusão com a de ia. 69.676, de
:	 r,; 77.652, por imitar parcialmente

xi. 44.008, :.;:sta Capital; sendo
em parte, as de xis. 77.616, ex-

se

•

 ";:a para produtos farmaceuticos, por
• unclir com a do n. 24.854. desta Ca-

; 77.618, p,xcetuando produtos far-
:euticos, por imitar a de n. 29.301,
e.ea Capital; 77.319, excéto para um

farmaceutico, por confunCir
a de no 47.468, desta Capital;

excéto para cêra para selar ou
:e:a sem fogo ou calor, por imitar com

processo n. 3.025-29; 77 692,
ndo fios de algodão em novelos ou

?'atéia, por confundir com a de nu-
:113:j 28320, desta Capital; 77.672,

:para produtos quimicps para a hi-
j;I'Jna. desinfetantes e antiseticos, por

confusão com a de n. 21.759,
2Lcie Capital.

-?oram arquivados tambem os avisos
:L:o 23 transferencias e 29 operações di-
ow,as constantes da mesma ndtif,icaçâo.

Retificação:
C despacho do dia 22 de julho de 1932

..ciativo ao processo D. N: 1. 4.033-31,
201 Indeferido, e como foi errada-
enente publicada.

EZP2DIENTE DO DIRETOR DA EMOÇÃO DE.
MARCAS

3 de dezembro de 1932

Paulo Proença & Comp., Ltc-ea., Theo-
dor Jos. Horst do Brasil Limitada, Mi ..
guel D. Ajuz, Antonio dos Santos Mo-
raes, Sociedade Anonima Fabrica de Te-
cidos Maria Candida, ()atavio Martins e
Companhia Nacional de Industrias Re-
unidas Rocha Pôssas. Lavre-se o
termo.

Wilhelm Adolf Rein e Waldemar Vi-
cante Fabregas. Concedo o prazo. La-
vre-se o termo.

Manoel Alves Martins & Comp., Ltda.,
José Neariaare Penna, Paulo Sinna, A.
Bezerra Leite, Brennand Irmãos & Com-
panhia, Companhia Uzina `alma e An-
tonio Rego Lima. — Publiquem-se as
descrições.

William Monteiro de Barros (processo
8.748132). — Preste esclarecimentos.

Sindicato Condor, Ltda. (processo
8.788132).— Dê-se certidão do que cons-
tar a respeito.

Empresa Mercurio de Marcas e Pa-
tentes, Ltda. (processo 8.758132) e Le-
clero (processos 8.796 e 8.797132). —
Dê-se certidão.

Sack se Comp. (processo 81760-3),
"Sabrati", Sociedade Anonima Brasileira
Tabacos Italianos (processo 3.750132),
Enoch Morgan's Sons Company (proces-
so 8.749132), Cortez Pinto, Pimentel &
Pires, Ltda. (processos 8.708, 8.709,
8.710, 8.711 e 8o712132). — Dê-se
vista.

' Antonio Caetano das( Azeredo Coutinho
(processo 8.243132). — Restitua-se me-
diante recibo, nos termos da informação'.

San & Comp. (processo 7.745132).—
Não ha o que deferi?, á vista da infor-
mação.

Christovão Colombo Lisbôa (processo
8.704132). — Junte procuração, á vista
da informação.

Anatario Fernandes de Magalhães
(processo 8.374132). — Juntease ao Pro-
cesso.

Marques Mendes & Comp. ' (processo
8,727132). — Junte-se ao processo refe-
rente.

ExPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO
PRIVILEOIOS DE INVENÇÃO

Dia 6 de dezembro de 1932

Esmeralda Banfi. — Concedo o prazo.
Lavre-se o termo.

Vara Myrian Werneck Pontual Macha-
do (processo 5.495132). — Satisfaça a
exigencia dó téonico.

Carlos Diaz Balboa (processo número
8.880/32). — Junte-se ao processo.

Companhia Vidraria Santa Marina
(processos ns. 7.490, 7.492 e 7.493, de
1932). — Comprovação de uso efetivo.

Defarido.
Retificações:
O pedido de privilegio da Peneral Ele-

ctric, Sociedade Anonima, para "aper-
feiçoamento .em vidro composto e lam-
pada feita do nfesmo", foi depositado,

o era 2 de dezembro de 1932, sob o nú-
mero 11.807, e não como publicou o
"Diario Oficial" de 6 do corrente.

O pedido dep rivilegio requerido pela
Sardik Incorporate,d, foi depositado sob
o n. 11.806, e não Como publicou o
"Diario Oficial" de 6. do corrente.

SECÇÃO DE IVislICAS DE INDÚSTRIA. 13

COMÉRCIO	 •

.(Art. 91 do regulamento anexo ao dê,-
ereto no 16.264, de 19 de dezembro
de 1923)	 .

Descrição da mama para que pediè,
registro a Companhia Nacional de In- •
dústrias Rocha Possas, destinada. a ar-
tigos da classe 41 (deposite n. 24.784.
de 6 de dezembro de 1932)

Consiste em um rótulo rapaesentando
'um escudo de fantasia tendo ao centro
a figura em busto de nina linda crian-
ça, tendo á cabeça um laço de fitas e
na parte inferior a paiaVaa "Marca".
Ao alto do escudo, leni-se os dizeres
"Manteiga mineira", e na parte inferior
do rótulo, sobre uma faixa negra. ladea-
da de pequenas circunferencias, a pa-
lavra "Caçula".

A marca poderá variar era oáres e di- .
mansões, e servirá para distinguir naan-
leiga da indústria da depoSitante. Clas-
se 41.

(.nn•=e.

Descrição da marca para que pediu
registro, &atavio Martins, destinada a
artigos da classe 50-f-j (Cepótiito ntá
mero 24.788, de 6 de dezembro de
1932):

Consiste em: Una rótulo apresentan-
do em seu interior o seguinte: Ao cen-
tro, com a base junto á linha do oval,
vê-se um obelisco tendo inscrita, na
parte ponteguda, a palavra caracteris-
tica da marca "Obelisco", :adeandb-o,
lêmse os dizeres "Rio de Janeiro", su-
blinhados em curva para cima. Na
paate superior vê-se uma faixa com as
extremidades em fórma curve a as pon-
tas corn dois bicos, acompanhando esta
o oval.	 -

A referida marca, que plert . variar.
arei cõres e dimensões, servirá para dis-
tinguir pasta para calçada e cêm liqui-
da e em pasta, para. assoalho, de sua

'indastria e comércio, incluido na classe
50, letras F e J, do regulamento .em
vigor., .

Descrição da marca para que Pediu
registro a Sociedade Ancnima Fábrica
de Tecides Maria Candida, destinada a
artigos da ciam 23 (depósito número
24.789, de 6 de dezembro ele 1932):

Consiste de um cromo representando
uma cabeça de Christo. de perfil; Raia
ma do cromo. lê-se a pa:avra "Morim";
e abaixo. "Divino", que é a denomina-
ção da marca.

Esta poderá variar de h e•res e dirrxen-
sões, e se destina a desialiar um "mo-
rim" da indústria da requerente. tecido
de algodão em peça, inoluido na clasa
se 23. •

enl=

Descrição da marca Para fios pediu
1registro Waldemar Vic nte Fabaegas i s:

destinada a artigos da c asse 504 (dc- .:.,
pósito n. 24.790, de 6 e dezembro da . •
1932) :

Consiste, essencialmenVe, nas palavras
"A Fonte", escrita com letras inaitisou-
las de imprensa, de traçó cheio, tendo a ..
letra "O", internamente, um pequeno
circulo concentrico á referida letra. A.
supra-citada palavra se acha apoiada .,
sobre a figura de. uma barra alongado„
onde se lê, ainda, em caractáres maigS- •
culpa de imprensa, mas OC traço ,fino, o
seguinte: "Revista Sportiva Brasileira".
Todo o conjunto se acha contornado por
um pequeno filete.
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A marca foi escolhida para assinalar
e distinguir uma revista da industria e
comercio do requerente, compreendida
na classe 50, letra "J" e poderá variar
em cores e dimensões, e ser usada em
qualquer fórma de propaganda comer-
cial.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Antonio dos Santos Moraes, des-
tinada a artigos da classe 21 (depósito
n . 24. 791, de 6 de dezernbiro de 1932)

Consiste na representação de um auto
onibus com o nome "Emp. Rio de Ja-
neiro Auto .0mnibus", elo letras manus-
critas, com 0111,12 de altura as maiuscu-
las e 0111,02 minusculas podendo variar
de tamanho, escritas em baixo das ja-
nelas dos omnibus, tendo por base esta
marca requerida a frase "Emp. Rio de
Janeiro Auto Omnibus", Classe 21.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Williehn Adolf Rein. destinada
a artigos da classe 46 (depósito numero
21.792. de 6 de dezembro de 1932)

Consiste em um rótulo retangular en-
cimando ao alto a palavra "Lavasol". eon
tornando a parte superior da figura re-
presentativa do sol, que se apresenta
com seis pontas para baixo. observando-
se outrossim, em baixo do mesmo uns
blOc)s que oferecem a perspectiva de
uma ,cidade e, aos lados, umas pontas á
guisa de ornamento. Sob G citado con-
junto, formando parte do todo. observa-
"' um pa:rol retangular no qual se lê
e m duas ordens: "Para lavar roupa de
baia classe" — "Isento de maioria Do-
c . v

A marca. que Ode variar .em cores e
, erVO a di z tinguir Sabão para

lavar roupa. inclui& na classe 16. da
industria e do comercio do depositante.

Descrição da marca para que pediu
regiairo Miguel D. Ajuz. destinada a ar-
tigos da 'lasso 50-,j (depósito numero
2 .793. de 6 de dezembro de 1932;

Consisto de uma piramide sobre a
qual se lê a palavra "Pirarnide". em
letras tipo "Blocl:" em fOrnaa de semi-
-circulo.

A marca que poderá variar em córes
e dimensões, servirá para distinguir a
tampada de seu comercio,. incluida
classe 50, letra J.

Descrição da marca para que pediu
registro Theodor Jos. Horst do Brasil
Limitada, destinada a artigos da clas-
se 1 (depósito n. 24.794, de 6 de de-
zembro de 1932)

Consiste na representação da-
"H", lendo-se em toda a extenso do
traço central os dizeres seguintes:
-Vernizes, Esmalte, Mordentes, Tintas-
Theodor Jos. Horst do Brasil Ltda. —
R, Carnot, 80-82, São Paulo — R. Ca-
momil, 27". No espaço superior da le-
tra, vê-se uma pequena faixa com a pa-
lavra "Produto", sob esta. vê-se um pe-
queno losango reto, tendo inscrita a pa-
lavra "Horst", em cruz. No espaço in-
ferior vê-se uma vista, representando
uma fábrica com as respectivas chami-
nés fumegando; sob esta, lê-se .os dize-
res: "Indústria Brasileira", "Marca . Re-
gistrada".

A referida marca, que poderá varia'r
córes e dimensões, servirá para dis-

tinguir os artigos de sua indústria e
comércio, como sejam: Tintas, esmal-
tes, vernizes e mordentes, • incluidos na

classe 1, podendo ser 'usada nos seus pa-
peis dé escritorio, embalagem, cartas,
reclames e tudo mais que se relacione
com o seu ramo de negocio, de acôrdo
com o 'regulamento em vigor.

Descrição da . marca para que pedi-
ram registro Paulo Proença Comp.,
destinada a artigos da classe 3. (depósito'
n. 24.795. de 6 de dezembro de 1932)

Consiste essencialmente no nome ca-
racteristico "Cremenasal", embaixo cio
qual se lêem as palavras "Paulo Proen-
ça	 Cornp., Ltda." e "Rio".

A referida marca, que poderá. variar
. em cõres .e dimensões, servirá para dis-

tinguir produto de sua indústria, in-
cluid9 na classe 3,

—
Descrição da marca para que pediu

registro Paulo Sina, destinada a artigos
das classes 3 e 48 (deposi:u n. 1.521,
efetuada na Junta Comercial do Estado
de S. Paulo, a 16. de novembro de
1932) : •
. Consiste .no nome "Gengyl", grafado
em tipo americano-fantasia. tendo as Ir-
tras que o formam ou compõem uma
ligeira inclinação 'da esquerda para á
direitii (na posição de serem elas obser-
vadas pelo le)tor), partindo um pouco
da direita, por baixo do traço terminal
da letra "L", isto é, da sua parte infe-
rior, um fino traço, que, dirigindo-se
para baixo e da esquerda para á dire i

-ta,, sae cio campo elipsoidal em que está
impressa ou gravada a palavra "Gen--;
gyl". fazendo uma pequena curva, fe-
c.bada, que o ácaminha por baixo desta
palavra, tornando-se progessivamente
mais largo, ti medida que é lançado da
direita para á esquerda, até alcançar a
letra :0" maiuscula e inicial da palavra
"Gengyl", sob a qual termina em angulo
agudo. dentro do caMpO li psoiria 1 em
glie é gravada ou impressa a referida
palavra.

A marca. que servirá para distinguir
"olll produto farmaccutico. Será sempre
impressa' ou gravada em /luas córas,
sendo uma delas representada pela
do papel em que fór impressa ou gra-
vada. o. a outra pela tinta de impressão,
que poderá ser de qualquer côr: preta,
vermelha, azul, verde, amarela,. rosa,
eic., sempre, porém, de tonalidade forte
e oposta á. côr do campo em que fôr
impressa ou gravada a referida marca,
para que possa sobresair o nome "Gen-
gyl". Classes 3 e 48.

Descrição da marca para que pediu
registro Antonio Rego Lima, destinada a
artigos da classe n. 47. (Deposito n. 388
efetuado na Junta Coremcial do Estado
de Pernambuco, a 11 de novembro de
1932) .

Consiste de uma .eircunferencia som-
breada de dois filétess brancos, na qual
se lê as seguintes palavras: "Antonio
Rego Lima"; abaixo destas palavras vê-
se urna linha sombreada em fórma de
arco e abaixo deste, lê-se a palavra "Al-
cool"; no centro, lê-se a palavra "Rego-
tina" em letras caiusculas e sombreadas;
abaixo desta palavra, lê-se a palavra
"Motor" entre duas linhas curvas, e abai-
xo desta ultima, lê-se a palavra "Recife"
ladeada de dois pequenos traços.

Aplicação:
Antonio Rego Lima, brasileiro, comer-

ciante, estabelecido com armazam de a1-

coei e aguardente e distribuição de al-
Cool-motor, com séde á rua Barão do
Triunfo n. 262, nesta cidade de Recife,
capital do Estado de Pernambuco, adotou
a presente marca para assinalar uma qua-
lidade de alcool-motor de sua distribui-
ção e comercio, á qual marca se acha
contemplada no n. 47.

Descrição da: marca para qtie pediu
registro A. Bezerra Leite, destinada a ar-
tigo da classe 47. (Deposito n. 387, efe-
tuada na Junta Comercial do Estado de
Pernambuco. a 9 de novembro de 1932).

Consiste em um circulo atravessado na
parte média por uma faixa 'curva, conten-
do a palavra "Algazina"; além disso,
entre o circulo extremo e um outro me-
nor,inscrito, interrompido pela faixa já
referida, existem as palavras "Carburan-
te" na parte superior e "Nacional" na
parte inferior, acompanhando a circun-
ferencia: entre as palavras "Carburante
e Algazina", existe impressa a firma
"A. Bezerra Leite", formando um ores-
sente; sob a faixa mencionada, inscrita
no circulo menor. ha a palavra "Recife";
completando-se a marca com as pala-
vras "Marca Registrada", dentro de um
seguimento circular, paralelo á faixa con-
tendo o nome "Algazina", e entre esta
e a palavra "Recife", já descritas.

Todas as letras são tipograficas. e im-
pressas em côr preta, sendo o fundo
branco.

A presente marca de industria poderá
"variar em suas dimensões e côres.

Descrição da marca para que pediu
regist Brenand Irmãos & Comp., desti-
nada a artigos da classe 47. (Deposito
n. 390. efetuado na Junta Comercial do
Estado de Pernambuco, a 11 de novem-
bro de 1932) .

Consiste de uma circunferencia som-
briada, na qual se bem em fórma do arco
as palavras "Usina Santo Ignacio Cabo";
a palavra "Cabo" se acha ladeada por dois
instrumentos em fórma de raio; dentro
desta circunferencia vê-se tamibem outra
circunferencia tambem sombria e na qual
se lê em letras maiusculas a palavra
"Bio".

Aplicação:
Brenand Irmãos & Comp., brasileiros,

industriais e comerciantes, estabelecidos
com usina de fabricar assucar, alcool e
nIcool-motor, no municipio do Cabo e es-
criterio nesta cidade de Recife, tudo nes-
te Estado de Pernambuco, adotou a pre-
sente marca para assinalar uma qualida-
de de alcool-motor de sua fabricação e
comercio, a qual marca se acha contem-
plada no n. 47.

—
Descrição da marca para que pediu

registro a Companhia .1.17,ina Mima, des-
tinada a artigos da classe 47. (Deposito
n. 389, efetuado na Junta Comercial do
Estado de Pernambuco, a 11 de novembro
de 1932)..	 •

Consiste de uma circunferencia, a qual
está dividida com a palavra: "Tiumtte"
em letras maiseulas; abaixo desta pala-
vra, lê-se a palavra "Pernambuco". No
alto, a circunferencia forma duas setas e
entre as suas duas pontas, vê-se sete (7)
pequenos instrumentos pontongudos, si-
mulando raios, todos voltados para a pa-
lavra" "Tiumite".

Aplicação:
A Companhia Uzina Tiúna, domiciliada

no municpiio de São Lourenço da Mata
e com escritorio central nesta cidade de.,



neste' st,do. do - -Yernamixeco,
• fr - e, presente' merca para- assinalar
"eeee elualideele de gecol-fflotor de sua
.2.efeeiceção e ccrelercio;'e. qual Marca se
• reentenepla,da"-- no :a. 47.

•
-ester2çreo ela marca, para que pediram

Mandei Alves Martine .'l Campa,-
.destina,da a .artigos da

c;.c-}5.2 3..(tippi5StO D. 0.22.644; de 23 'de fe-
veeeiro de rAr.,) : •	 •

iT	
. •

urs1 aetereulo.v2,-se.no interior na
:rs sueerier,	 discos'. cola a

tt,..e.boea,terio Sian-Rio, tendo
e o centro edas -três extremidades 'as le-
.!:aae. (:ntrala,eedre L. •S., formando mo-
e...aceerema o no c`.e centro a fura . de Ele-

;eresaco ca.outra.iqualquer
j2 C.C .DD aakc2 eigura uma . cerôa e

eaes,:e4 k.i2,i:40 figs corOa a. palavra (Agua);
ere:juir eirsorty,•a-ze o: distieo -de flóres

< *l'e •".e-a'w.:.aie.irae. o. superior,
paete mts.r.lja eneontra-se um pe-

eeeno setapju'4 com a inecrição de ,La-
raeuaaterio %ext.

Aleeixo clêste 'retangule v 	
c'

:à-se .	inseri-
:aia de São Carlos '25 '- ie de Ja-

u-' 2'.2e ;	 faiais aleaixo 19-ee um distico
22:S Eerwe.:: es..dr., mesma forma que

CJ C.ViS3C3 aCirna citados.
Ahaizo OiJ W3 G.As:agulo dê-se as seguin-

A_e_e . aealavr.as: mana:321, Alves Martins
'rap. Ltda. - Rua de São Carlos• - Rio de Janeiroe sendo estas pa-

feeleedae por três linhas verticais
(.e..ca&e lado.

•L'lete' merca de indústria e comércio
Teee'ae..eá variar em suas côres e dimen-
eL'es. e servir, Geara distinguir um pre-
`ae.aea;',:ki farmaeziutico em liquido, inclui-
re;u elso 3.

erg eüto	 inel'Ca para que pecliti
registro JOR6 )efenrique Penne, destinada

ies asees "40 'e 25 ' (depósito
0.(i'âtin'in' na Junte Comercial' do

'...eeeee.2.ed '1`42.-aças Corais, a 19 da junho

-sisc
•

wo.' mii . reteleatefo foeemado
• :itreas ohnples e cheias contendo a
reeserictiee "A 1.7obilie.dora",. tudo em -tin-
ree e:e eôr pre!.a.

A marca descrita, é usada pelo supli-
eçente -para distinguir.de outros congene-
ezs os artigos. de seu comércio, incluidos
:ess elaeses ,40 3 25.

ADI PRIM.:AIO F)L INVENÇÂO

(Art. 44, co Regulamento ane-
. ezo ..ao decreto n. 16.264, de 19 de

	

dezerribro de 1923.)
?entos .caretteristicos da invenção de

"aperfeiçoamentos nos mosaicos de ma-
deire, para, pavimentação em geral".
-,2rfs. a. quaL requer privilegio.Esmeralda
.3enfi (depósito n. 1.1.816, de 6 'de de-
eeinibro de 1935.'a

e°,• aperfeiçoamentos, nos mosaicos de
pará pavimentação em geral.

que ;consistem: em serem os cubos ou
eisça • de outro 'formato destinados a
,fereenareen o mosaico, 'simplesmente per-
feirados 'ene -Cus direções, sendo os fu-

eeps feitos . en.i. duas dás faces' contiguae
de . ceda •oubc 'em atures diferentes, de
medo que o furo anis . alto passa acima

cruzando-se &sies.j uro justamere no amago eu-zona
-centeal' do reppectivo 'cube; e em serem
&vees . c.ulocs atravesado .. de- lado a lado
Sor. • umas varas roliças que se cruzam

52a oe central dos mesmos
e±es;

ce a	 ooxitos adeeedeas enm
ponfee á; ,am 0.10 OS -ejrn:S,

dispostos nas' -varas para formarem urn•
rnozaico inteiro, nas áreas. pequeb.ase
para .foemarem partes dos mosaicos des-
tinados a eevastirene superficies grten-
des;

3°, os aperfeiçoamentos acordes com
os pontos 1 e 2, em que os mosaicos
constituidos pelos cubos conjugados po-
dem servir para o revestimento de, soae
lhos, ou de mies e similares, podendo
i--malmeiele adaptar-se para a formação
dos roda-pés e dos meios fios; .	 •

4°, os aperfeiçoamentos acórdes com
os pontos . anteriores em .que os cubos,
conjugados pelas varas, podem servir
para mosaicos artisticos, como côres e
desenhos ornamentais, e para a fatura,
de obras de arte que empreguem madei-
ra ou materiais analogos como, por
exemplo, as de marcenaria, e outras;

6°, os aperfeiçoamentos acórdes com
os pontos que precedem, em que a fa-
bricação e montagem dos crPos se faz
com extrema rapidez, sem ajustamentos
demorados e cuidadosos, resultando . em
consideravel economia de tempo e mão
de obra;

6°, aperfeiçoamentos nos mospicos de
madeira, para pavimentaçãc em geral,
substancialmente como ficaram descri-
tos e papa os fins estabelecidos.

—
Pontos caracteristicos da invenção de

"um aparelho refrigerador, denominado
"Tubartico", para a qual pediu privilegio
João Paulo Araujo (depósito- n. 542, de
14 de novembro de 4932, efetuado na
Junta Comercial do Estado de São
Paulo) :

1°, um aparelho composto de varias pe-
ças fabricadas de qualquer metal • em
chapa ou fundido, destinado a refrigerar
liquideis 'de qualquer natureza, como, por
exemplo: de vidro, barra, ferro, eto.; 'ao
qual deu o nome de "Tubartico".

2°, um aparelho refrigeardor denomi-
nando "Tubartico", cerne reivindicado no
1° ponto, que se compõe das seguintes
peças, conforme está assignalaclo e de-
monstrado nos respectivos .desenhos: um
tubo de quaisquer 'dimensões, aberto
numa das suas extremidades, na qual e
do mesmo material é feita uma' borba ou
aba virada para o exterior e fechada na
outra 'extremidade em fórma de cone
(fig. "A", n. 8); uma tampa de qualqüer
formato dotada de uma abertura rio cen-
tro, justamente necessaria (fig. "A",
n. 4) a receber o tubo descrito (fig. "A".
n. 8), que fica apoiado na mesma pela
citada aba du borba; um recipiente em
forma de cone ou funil (fig. "A", n. 2)
tambem dotado de uma borba, aba ou
virola virada para o exterior, recipiente
êsSe dotado de um orificio no apice do
cone por onde passa a agua nele de-
positada em fórrna de gotas ou pingos
e que, além de deposito tem a função de
tampa cio referidO tubo (fig. "A", n. 8);
urna tampa (fig. "A", n. 1) depositada a
tapar o eeferido deposito em forma de
cone (fig. "A", n. 2) e, fina,mente, um
disco perfurado com -uma haste . das di-
mensões precisas ligada por qualquer
processo mais conveniente, disco esse
(fig. "A",.n. 7), destinado a suportar os
ingredientes Com que o aparelho é carre-
gado e evitar que estes se depositem no
fundo do tubo (fig. "A", n. 8), CUj3
espaço é destinado a-receber a agua des-
prendida do depósito superior (fig. "A",
n. 2), em gotas quecaidas na mistura de
sal comum e nitrato' de amonia (fig. "A",
n. 6), na proporção *de- uma pare duas
parles, colocadas no tubo (fig. "A", n. 8)
em camadas (fig. "A", n. 6') Sopenefees

Dezewrova e 4952. 
-	

por -discos: de asbestoe- ,..eu pepol mata-
borrão ou -ainda outra qualidade .qual-
quer de absorvente ((is. 'A", Ia. 5), de-
pois de humedecer, tal mistura, e excesso
lá fica depositado;
• 3°, um aparelho refrigerador, denomi-
nado "Túbartico", como reivindicado no
1° e 2° pontos, que se destina a refrige-
rar liquides pelo processo de contado di-
reto cém os mesmos;	 •

4°, um aPerelho refeigerador,. denosni-
nado "Tubart1co", como rePrinchcado nos
1`.', 2° e 3°, pontos que produz frio por
meio de cargas periodice,s de sal comum
p nitrato de amonia, na proporção de unia
para duas partes e agua necessaria .ao
humedecimento.

Tudo substancialmente como ficou des..
mito e representado nos respectivos de-
senhos.

Pontos caracteristicos da invenção de
"cadeira-escada", para a qual requer pri-
vilegio Luiz Greco (depósito n. 537, -de
26 de outubro de 1932, efetuado na Junta
Comercial de São Paulo) .

a) urna cadeira toda em madeira ou
ferro, lisa; esmaltada, pintada, enverni-.
anda ou bronzeada;

b) dita cadeira que tombem serve do
escada e cadeira de creança (com apen-
so), tendo assim triplico valor, de custo
aproximado a 358000 (trinta e cinca inià
réis), suplantando, portanto, todas más
congeneres, já poio custo ao alcance -de
qualquer bolsa, já pela comodidade que
fornecerá ao consumidce, que, com um
.sd . movei, possue de fato e realmente,
•tres (dentro do preço estimulado, com-
prende-se cadeiras de piuho, porem, toda
esmaltada);

c) reivindica mais e como ponto espe-
cial, o jogo existente no tempo ou assen-
to de cadeira, 'esteja ,ele a que distancia
estiver, e uma vez que dito corte seja lo-
calizado no mesmo tampo ou assento, no
sentido da largura, consideeando-se.como
comprimento, da frente ao encosto da ca-
deira, tudo de acôrdo com os desenhos
anexos.

E.xPlaiinPrna Do SR. DIRETOR GERAL

Dia-7 de dezembro de 1932

Rosita de Jesus Prado Lima (processo
n. 8.858, de 1932), eee Concedo a pror-
rogação.

Hirsch e Kaden (pseeSso n. 8.077,
de 1930) . - Prove o exigido pelo are
tigo 419 do decreto n. 20.377, de 1931.

Rosa Filho & Pinheiro (processn-nu-
mero 3.568, de 1932). -- Aguarde a so-
lução definitiva do podido de renovação.

Jeronymo de Paivi e Silva (processo
n. 7.327, de 1952). - E)eferide nos
termos da informaçãe.

Menezes & Bruno (Processo n. 234-M,.
de 1932) .	 Apresentem novas descri-
ções de acôrdo com o cliché.'	 •

Coelho Barbosa 4e Comp. (proceeso
n. 7.033, de 19'32) - Apresente ne-
vas descrições de acôeJo com a. merca
anteriormente registrada para a clas-
se Z.43.

Carlota Gallet Stop:ar (processo ml-
mero 9.059, de 1932). - Indeferido, de
acôrdo com a iinforer.espEo da oseo4o.

Pedido de garantia de prttriecaile:
° Admar Lopes, e.,e Crus para "uma
nova máquina er.:2,:z:.:.f.a á extt".0a, da
çcnniiCa saúva o outros ferriniges

denenere,‘a ""1"feerCator SauvLjetes°'.

S.,ndt2.-feire. 9
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-Pedido de patente de modelo de uti-
lidade:

José de Almeida Cunha & Comp., pala
"uma caixa terinica para o acondiciona-
mento de caldeirão tipo Brasil ou mas-
mitas". - Deferido.

Paulo Becker, para "um novo tipo de
telhas de barro, denominadas coloniais
Paulo Beeker". -- Deferido de acdrdo
cozii o laudo técnico.

Claudio Bonadei, para "um novo mo-
. dolo de abotoaduras para colarinhos,
denominadas extra-chatas". a- . Indefe-
rido de acôrdo com uà pareceres técni-
cos.

Pedidos de privilegios de invenção:
Edward Hugeti, para "aperfeiçoa-

mentos nas canetas-tinteiro", Defe-
rido.. •

John Joseph Rawlings e The Rawlplug
Company, Limited, para "aperfeiçoa-
mentos em ou"' relativos a buchas de pa-
rede". -- Deferido,

Société .pour la Fabrication de la Soie
"Rhodiaseta", para "um processo para
engomagem dos fios e fibras de acetato
ou outros derivados orgánicos da caiu-
tosa". -- Deferido.

Aredio de Souza, para "um aparelho
• representando novo meio ou processo de
gazeificar o sulfureto de carbono, dano.
minado "Gazometro Trevo". - Inde-

• ferido.
Jaramillo Taylor, para "um novo re-

fresco fabricado de um -Sub-produto de
milho e fubá, intitulado "Cjian Ohan

r, Carioca" e respectivo aparelho". -- In-
deferido.

- Lage Irmãos, para "um vidro para sal
- de mesa". --a indeferido.

Pedro maio Zanela, para "uma nova
máquina elétrica para venda automa-

• tica de bilhetes carimbados e datados,
denominada "Rapida". -- Indeferido, de

• acôrdo com a maioria dos laudos técni-
cos.

Pedidos de registro de marcas: 	 •
Lanston Monotype Machine Company,

da marca "Monotype", para a classe 6.
-- Anote-se a renovação sem a facul-
dade de variar na disposição das le-
tras..

Irmãos Caruso & Comp., da marca
"Avenida", para a classe 44. -- Anote-
se a renovação nos termos do registro

•-anterior.
Falchi Papini & Comp., da marca

"Chocolate Falchi",...para a classe 41. --
Anote-se a renovação iro& termos do re-
gistro anterior. •

• Ribeiro" da Cruz & Comp., da marca
•"Ribaôruz", para as 'classes 41, 42 e 43.
- Anote-se a renovação nos termos .do
registro anterior.

• Amoroso, Costa & Comp., da marca
'Sergio Poveiro", para a classe 23. --
Anote-se a renovação nas termos do re-

,gistro anterior.
Faichi Papini & Camp a/ da marca

" "Pic-Nic", para a classe 41. -- Anote-
'se a renovação nos termos do registro
anterior.

International Harvester Company, da
• marca "Little Genius", para a classe 7.

Anote-se 'a rçnovação nos termos do
• registro anterior.
' Falchi Papini & Comp., da marca
.'d/Tó-Tó", para a classe 41. -- Anote-se
a renovação rios termaS do registro an-
terior.

Falchi Papini & Comp., da marca
• "Regina", para a classe 41. -- Anote-se

a renovação nos termos do registro an-
terior.

Consolidated Textile COrp-afation, da
marca "Windsor", para as classes 23 e
29. -- Anote-se a renovação noSs \termos
do registro anterior.

Maria Mazza de Souza Gomes, da
marca "M. M. G.-Mazza", para as clas-
ses 8 e 14. -- Anote-se. a renovação
nos termos do registro anterior.

Sarmentos & Com,., 'da marca "Leite-
ria Tupi", para a classe '11. -- Anote-
se a renovação nos termos do registro
anterior.

Geoa La Monte & Son, da marca '"Sa-
fety Papar", para a classe 38. - Anote..
se a renovação nos termos do registro
anterior.

The R. L. Watkins Company, da
marca "Mulsified", para a classe 48. -
Anote-se a renovação nos termos do
registro anterior.	 •

Rodolpho Ribeiro Machado, da mar-
ca "Nutrolino", para a classe 3. -
Anote-se a renovação nos termos da re-
gistro anterior.

M. Silveira & Comp., da marca "De..
purol Silveira", para a classe 3. -Anoa
te-se a renovação nos -termos do regis-
tro anterior.

Vitorino Ferreira da Costa, da mar-
ca "Distillaria Ypiranga", com a figu-

.ra de elophante, para as classes 41, 42
e 43. - Anote-se a renovação nos ter-
mos do registro anterior.

Norton Company, da marca " .Crysto-
lon", para as classes 6 e 50 letra i. -
Anote-se a renovação nos termos do re-
gistro anterior. '	 •

Norton Company, da marca "Norton",
para as clames 6 e 50 letra j. Ano-
te-se a renovação nos termos do regis-
tro anterior.

Octavio Miranda, -da marca "Rheu-
maticura", para a classe 3. - Anote-
se a renovação nos termos do registro
anterior.

()atavio Miranda, da manca "Injeção
Branca", para a classe 3. - Anote-se
a renovação nos termos do registro an-
terior.

The Texas Company, da marca "Ga-
lena", para a classe 47. - Anote-se a
renovação nos termos do registro an-
terior.

Norton Company, da marca "Alun-
dun", para as classes 6 e 50 letra J. -
Anote-se a renovação nos termos do re-
gistro anterior.

Pedidos de registro de marcas:
•Gauilherme Coelho Borges, da marca

"São Paulo Progride", para as classes
34 e 40. - Registre-se a marca como
novo pedido.

Leão Junior & Comp., 'da marca que
consiste na representação de urna ban-
deira de fatazia, tendo os dizeres Curi-
tyba-Brasir, para a classe 41. - Re-
gistre-se como reivindicado.

C. F. Boehringer & Soehne b.
H., da marca "Buliu", para a classe 3.
a-- Registre-se corno reivindicado

Arflitir Preziosi. da marca "Aende-
dor para a alasse 4. -
Registre-se como reivindicado.

Overseas Trading Corporation, Limia.
ted. da marca "Te Sor, com a repre-
sentação de um sol com face humana,
etc., para a classe 41. - Registre-se
como reivindicado.

Valladares. Fernandes & Comp., Ltd.,
'da marca "Guaranor, para as classes
42 e 43. - Registre-se como reivin-
dicado.

M. Gerin & Comp.. da marca "Xaro-
pes e Licores Superfinos", tendo a re-
presentação de duas mãos entrelaçadas

para as classes 42 e 43,,iteRiBtra-Se
como reivindicado.

Torazo OkaÉnoto, da marca "Chá Ri-
beira", para a classe 41.. - Registre-
se como reivindicado.

Giovannina Dellape Jardim, da marca
"Bio-Plasma Lateba", para' a classe 3.
- Registre-se como reivindicado.

• Giovannina Dellape Jardim, da marca
"Biogan Cateba", para a classe 3. -
Registre-se corno reivindicado..

•
Cervejaria Ocidental Ltda., da mar.

ca "Orientai", para a classe 42. - Re-
gistre-se 'á vista do despacho do Sr.
ministro no processo n. 4.312-30.

Valladares, Fernandes & COMP.. Li-
mitada,' da marça nlydrolitor, para as
classes 42 e 43. - Registre-se Como
reivindicado em vista do despacho .do
Sr. ministro no prctesso	 4.51240.

Alberto Caeozza, da . marca , "Cocozza".
tendo um monograma •fornado - pelas
letras A. C., para a classe 41. - Re-
gistre-se com . a exclusão .da .faculdade
de variar em tipos.

Valladares. Fernandes & Comp. Ltd.,
da marca "G'eladinha", para as . classes
42 e 43. - Registre-se como reivindi-
cado, considerada distintiva a iorMa -do
cliché.
• Floriana,. Leite de Rezende • &• Comp..
da marca "Armazem e . 11aa Britania",
priadroa.	 classes 41, 42. e 43. - Defe-

Casar Santos & Companhia, da . marca
"Malarian", para a classe Indefe-
rido nos termos do art. .86 n. Ido
Reg.

Adelino & Sentas.' da marca 'Padaria
-e Confeitaria Minerva", para .as classes
41, 42 e 43.	 Indeferido nos 'termos
do art. 80 n. 7 do Reg..	 •

C. Magalhães. &' COMI)... da mana que
consiste na representação de •uma Plu-

ralidade de bares de • alchimilha. acom-
panhada da palavra Reny. para .. a clas-
se '48. - Indeferido nos termos do -ar-
tigo 80 n. 7 do Reg.

Lima Monteiro, da 'marca "I3ismarck".
coma representação-de uma aguia para
a classe 1. - Indeferido nos termos'
nat. 80 n. 7. do Reg .	 •

Arthur Felix Inaguin, da marca "Pura
ganol Daguin". para a classe 3. - In-
deferido nas termos . do art. 80.. n. ,7,
do Reg .	 •

Floriano Leite de 'Rezende & Comp..
da marca "Armazem Universo", para .as
classes 41, 42 e 43.. - .Indeferido nos
termos do art.. 80 n. 7,.do regulamente.

• Transferencias. de marcas:
Dunlop Rubber Company Limiiad

(proc. 3.353-32, transferencia para o
seu nome da marca *depositado sob • o
n. 0.7.310). Produtos Beko Limitada
•(proc. 3.3.57-32, transferencia para. o
seu nome da marca registrada sob o
n. 29.665). Bakelite Limite (processo
6.691-32, transferencia para , o seu' nome.
da marca registrada sob o -ri. 26.099).
The Caloria Company (proc. 6.532-32),
transferencia para o seu nome da • Mar-
ca • Ideal n. 19.746a• Quimioterapica
Brasileira Limitada (proc. d-.455132,
transferencia para o seu nome da 'mar-
ca 'registrada sob os •as. 22.473; 24.608
e 28.851) e Januario Loureiro & Com-
panhia (proc. • 3.567-32, ,transferencia
para o seu nome da marca registrada
sob o n.'31519).-Anotem-se as trans-
ferencias respeitados .os. prazos Usuais.

Cancelamento de marca:
Ferruccio Jannarelli (proc. 7.053-32,

cancelamento .da marca' Xarope 'de Go-
menol; registrada sob o , n. 25.523). -
Anote-se o cancelamente n de , acôrdo com
a informação.
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PAPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARCAS

Dia 7 de dezembro de 193

Guilherme Meyer, Barros & Araulio
Feio, Companhia imperial de Industrias
Quimicas do 33rasil, Manoel Corrêa de
Azevedo e J. Domingues Preza & Irmãos.
— Lavre-se o termo.

SIXPEMENTE DO SR. DIRETOR DA SECÇÃo DE
PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

Dia 7 de dezembro de i932
Casa Mayrink Veiga S. A., Vicente

epoiloni e Iris de Azevedo Costa. — La-
vre-se o termo.

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE
COMERCIO

(Art. 91 do regulamento anexo ao
decreto n. 16.2,64, de 19 d3 dezembro de

Descrição da marca para que pediu
registeo Guilherme Mayer, destinada a
artieus da classe 3 (deposito n. 24.796,'
de 7 de dezembro de 1932)

Consiste de um circulo, em cujo cen-
tro se encontra a figura de um homem
cera os braços e pernas distendidos até
a periferia do circulo, tendo, no espaço
srmado pelo sector do circalo pelo bra-

eo direito e perna direita a letra "L",
ao espaço formado pelo sector do eir-
culos pelas duas pernas a letra "B"„ e
ro espaço formado pelo sector do cir-
culo pelo braçe esquerdo e perna es-
querda a letra "N". Esta figura é uma
silhueta. Abaixo do circulo acha-se a
:depressão "Marca Registrada". Lacho-
con—Laxo-chocolatesenaken Pxharm.
3aaulo Tavares Junior — Rio do Janeiro.

A marca pód,e variar erh aUres e di-
mensões (ou az...mo o requerente quizer
r&vindicar) servirá para distinguia os
produtos de sua, industia, incluidos na
alasse 3 do Regulamento em vigor.

—
Descrição da marca para que pedi-

yen, registro Barros & Araujo Feio, des-
tinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 2-1.797, de 7 de dezembro de 1932) :

Consiste em duas nulas de azas es-
aalmadas, olhando uma para a outra.
pousadas sobre duas esferas represen-
tando o mundo, vendo-se na esfera da
esquerda quatro estralas :ormando o
Cruzeiro e na esfera da direita sómente
uo percebem três estrelas; rodeando es-
sas esferas duas cobras que vão beber
em duas taças colocadas mais abaixo á
osouarda e á direita cada uma das esto-
rva, 'as taças notam-se os pistilos in-
atinados para e esquerda e para a di-
reita; as cobras enroscam-se nas esfe-
ras a da esquerda da direita para a es-
querda passando a cua cauda por baixo
e por detras do pé da taça, e a cobra
d, direita enroaca-se na esquerda para a
direita passando Lambem a sua cauda
sor baixo e por ao traz do pé da taça.
Nos bicos das aguias notam-as duas cor-
das que se vão prender em duas fitas
oude se vê na fita da esquerda "Purga-
Sivo salino gazeso" e na fita da direita
"Não engd; nem dá concas", essas fitas
sa dobram reapcetivamente nas extre-
midades direita e e3querda em uma ou-
tra fita superposta onde se lê "Licen-
ciado pelo D. N. S. P. sob n. 360".
S.Jai3 abaixo escrito em meio circulo_a
Sraso "Agua Purgativa Gazosa com
Guaraná", estando a palavra "Agua" ao-
:ceada sobre a esfera da esquerda, cain-
do a letra A de agua sobre a cauda e c

pé da taça, e parte da palavra guaraná,
sobre a esfera da direita a partir da ter-
ce1ra letra "araná" caindo a ultima le-
tra A sobre o pé da taça e a cauda da
cobra. Abaixo tambem em meio cir-
culo entre parentesis vê-se escrito
"Guaraná Purgativo Gazoso", debaixo
das letras "purgat" da palavra purga-
tivo a palavra "Doses" escrita em linha
horizontal; em baixo dentro de um qua-
drilatero limitado na parte superior por
duas linhas, a inferior mais cheia que
a superior, e na parte inferior por uma
linha que se inclina nas extremidades
para cima voltando em circulo nas suas
extremidades "Adultos — A formula" e
as extremidades do quadrilatero em ar-
co; em baixo Lambem dentro de um qua-
drilatero "Creanças" e sob esta palavra
"De 5 a 10 anos 112", sendo as extre-
midades desse quadrilatero limitadas
Dor dois arcos formando um três vol-
tado para fóra, o lado superior por par.
te da linha inferior do quadrilatero aria
tecedente; para a esquerda dentro de um
quadrilatero "De, 2 a 5 anos, 113" e para
a direita dentro de outro quadrilatero
"De 11 a 15 anos 213", esses dois qua-
drilateros têm as extremidades em arco
sendo as extremidades direita e esque-
da respectivamente o arco inferior do
quadrilatero anterior; tendo as palavras
"de 2 a 5 anos 113, de 5 a 10anos 112
de 11 a 15 anos 213, grifados por uma
linha mais escura". Debaixo do quadri-
latero creanças "preparada por" e na li-
nha seguinte á esquerda "Barros &Arau-
jo Feio" e á direita "Rua Haddock Lo-
bo, 153",

A marca será vermelha em fundo
branco medindo 17,5 por 7,5, servirá
para distinguir "Agua Purgativa Gazosa
com Guaraná ou Guaraná Purgativo
Gazoso" de sua industria, incluiria na
classe 3.

—
Descrição da marca para que pediu

registro a Companhia Imperial de Indus-
trias Quimicas do Brasil, destinada a
artigos da classe 12 (depósito n. 24.798,
de 7 de dezembro de 1932) :

Consiste na representação de uma ca-
veira humana, tendo abaixo dois ossos
cruzados. Ladeando a caveira, vêem-se
duas pequenas faixas, contendo a da es-
querda a palavra "Marca" e a da direi-
ta a palavra "Registrada".

A marca, pôde variar em côres e di-
mensões, serve para distinguir chapas
de ferro galvanizadas, lisas e corruga-
das, na classe 12, da fabricação e co-
mércio da depositante.

Descrição da marca para que pediu
registro Manoel Corrêa ,d'Azevedo, des-
tinada a artigos das classes 36 e .37 (de-
pósito n. 24.799, de 7 de dezembro de
1932)

Consiste na denominação de fantasia
"A maior camisaria do Rio", encerrada
em urna moldura de fantasia de fórma
retangular.

A marca pôde variar em côres e di-
mensões, serve para distinguir artigos
de vestuario e roupa branca para uso
pessoal e de cama e mesa, nas classes
36 e 37, do comércio do depositante.

—
Descrição da marca para que pediram

registro J. Domingues Preza & Irmãos,
destinada a artigos das classes 4.1, 42 e
43 (depósito n. 24.800, de 7 de dezem-
bro de 1932) :

Consiste em uma alegoria na qual se
vê a figura de S. Jarruario, de pé em
um pedestal, á direita da qual se acha

uma moenda. No pedestal 18-se; "Mara
ca Registrada". Por trás da figura,
ViSem-se duas circunfererscia:s comeu.
tricas. A' direita da figura os dizeres:
"Padaria, Confeitaria e Moagem de Café"
e sobre a figurá, na parte inferior, o
nome "S. Januario". Na parte susaerior,
acima da figura lê-se em duas linhas,
dispostas em arco de circo, as palavras:
"Padaria e Confeitarid" — "Moagem de
Café", e na parte ineerior ás palavras
"Pb.one 8-2045", em linha horizontal e
"S. Januario" em linha curva.

A marca pôde variar em cores e dia
mansões, serve para distinguir substan-
cias usarias como alilnento ou como
ingrediente de alimento; vinhos, bebidas
e liquides fermentados, e aguas mine-
rais e gasosas, naturais e artificiais,
inclusive refrescos, nas classes 41, 42
e 43, da fabricação e comércin dos de.
positantes.

arerradcaçÂo
Descrição da marca para que pediram

registro John Jürgens & Co., destinada
a artigos das classes 1, 3 e 4 (depósito
n. 24.776, de 2 de dezembro de 1932):

Consiste na palavra "Espontanina",
limitada superior e inferiormente por
um traço duplo, seguisaclo-se para baia
aro o nome e o endereeoa "John Siirgens
& Comp." — "Brasil"; sendo tudo en-
cerrado num retangulo.

A marca, Ode varia' em cores e di.
mansões, serve para d istinguir produtos
químicos usados nas industrias, na fo-
tografia, em análises químicas; substan-
cias quimicas anti-corrosivas; produtos
quimicos preparados para serem usa-
dos na mediania e na farmacia; produai
Los animais, vegetais e minaram em
bruto ou parcialmente preparados, usa-
dos nas industrias, não incluidos noutras
classes, incluislos nas classes 1, 3 e 4,

industria e do comércio da deposi-
tante.

...~.0n••n

Ponto caraeteristies da invenção de
"aparelho para estabelecer descarga de
agua de caixas automaticas para vasos
sanitarios, denominado "'aparelho Brasi-
leiro", para a qual pediu privilegio Iris
de Azevedo Costa (depositb n. 11.318,
de 7 de dezembro de 1932);

Aparelho para desoasaga de agua de
caixas alutomaticas para vasas milita-
rias denominado "Aparelho Brasileiro"
a vevuia de admissão de ar G, onde pe-
netra quantidade de ar necessaria para
a curva e o sifão B eatabelecerem des-
carga de agua existente na caixa.

-
SECÇÃO DE PRIVILEGIcS DE INIMPIÇÃO

Artigo 411 do Regulamento anexo ao.
decreto n. 16.264, de 19 de dezem-
bro de 1923.
Ponto caracteristico da invenção de

"um carretel assetico para esparadrapo"
adesivo e' artigos semelhantes"

'
 para

a qual pediu patente de modelo de uti-
lidade, Vicente Appoloni (deposito nu-
mero 11.4317, de 7 de dezembro do
4932):

Um carrefel •assetko para esparadra-
po adesivo e artigos samelhente,s con-
sistindo em um carretel Te metal ou
outro Material adequado, formado por
dois circulas ligados entre si per meio
de uni tubo ou tronco e que se adapta a
um cilindro, igualmente (Se metal ou
outro material adequaelo, sendo o re-
ferido cilindro provido da aallenciasd
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coleeadae na mesma linha vertical seja
igual á dietancia interna entre os cír-
culos que forma o carretel tenba. que ser
forçado para dentro do cilindro por
meio de pressão externa e nelle manti-
do por meio das aeferldsee saliencias,
tudo conforme dIaearição e desenhos
anexas.

Oc=wrn

11.Depa2t2tmelliio ReeHorrang
do Comérnio

N. 1.973 - Ao Sr. secretario da Ca-
maca Oficiai Espanhola de Comércio e
Industrie, nesta, enviando informações
solicitadas.

N. 1.974 - Ao Sr. diretor geral da
Junta Comércial do Estado de São Pau-
lo, remetendo boletim.
N. 4.975 - A Sra. D. Lyda Broom-

bali, Irving Trust Company, Nova York,
remetendo a publicação "Brazil of Toa
day".

N. 1.976 - Ao Sr. Alberto V. Sachs,
Piracicaba, São Paulo, remetendo bole-
tins.

N. 1.977 - Ao Sr. inspetor da AI..
fandega de Victoria, Espirito Santo,
transmitindo exemplar da marca de ex-
portação da firma Sydney Pereira &
Comp.

N. 1.978 - Ao Sr. Inspetor da Ai-.
fandega de Belém, Pará, transmitindo
exemplar da marca de exportação da
firma Reggie L. Moss & Co. Ltd.
N. 1.979 - Ao Sr. inspetor da AI-

fandega de Manaus, Amazonas, trans-
mitindo exemplar da marca de exporta
ção da firma Reggie L.Moss &Co., Ltd.

N. 1.980 - Ao Sr. inspetor da Ale
fandega de São Luiz, Maranhão, trans-
mitindo exemplar da marca de exportale
ção da firma Reggio L. Moas ez Co.
Ltd.

N. 1.981 -- Ao Sr. Vasco Lima, nesta,
remetendo mostruario.

Dia 30
N. 1.982 - Ao Sr. ministro de Ese

tado dos Negocies da Fazenda, reme-
tendo contas.
N. 1.983 - Ao Sr. diretor geral de

Contabilidade do Ministerio do Trr,br."
Industria e Comércio, remetendo contas.
N. 1.984 - Ao Sr. ministro Zacha-

rias de Góes, chefe geral do Departa-
mento Administrativo do Ministerio das
Relações Exteriores, remetendo recibo
de matrial fotografia).

N. 1.985 - Ao Sr. inspetor da Alafan-
d-ega de S. Luiz, Maranhão, remetendo
exemplares das marcas de exportação
da firma Almir Passarinho.
N. 1.986 - Ao Sr. inspetor da Aia

fandega de Paraíba, Piauí, remetendo
exemp'ares das marcas de exportação
da firma Almir Passarinho.

• Expediente de 1 de dezembro

Oficies:
N. 1.987, - Ao Sr. inspetor da Al-

fandega de Perneara, Piauí, remete.nd'o
exemplares das marcas de expertaei'aa
da firma Francisco Aguiar & CoraP.
• N. 1.988 - Ao Sr. inspetor de Al-
fandega de São Luiz, Maranhão, reme-,
te,rado exemplares das marcas de expor-
tação da firma Francisco Aguiar &
Comp.

N. 1.980 - Ao Sr. inspetor dia Ala
landega de São Salvador., Bala, reme-
tendo exemplar de marca de exporta-
ção da firma A. Raponi & Comp. Ltd.

N. .4.990 - Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de São Salvador, Baia, reme-
tendo exemplar da marca de exporta-
ção da firma Suerdieck & Comp.

N. 4.T3,1 - Ao Sr. inspetor da Al-
fanciega de. São Lula., Maranhab, reme-
tendo exemplar da marca de exporta-
ção da firma Francisco Aguiar & Comp.

•N. 1.992 - Ao Sr. inapetor da AI-
fandega de Parnafba, Piauí. remetendo
exemplar da marca de exportação da
firma Francisco Aguiar & Comp..

N. 1.093 - Ao Sr .inspotor da AI.
faudega de Fortaleza, Ceará, remetendo
exemplar de marca de exportação da
firma Berringer & Comp.

N. 1.094 - Ao Sr. inspetor da Ale
fandlega de São Luiz, Maranhão, reine-
tendo exemplar da marca de exporta..
0'3 (I a firma Berringer & Comp.

N. 4.995 - Ao Sr. inspetor da Ale
flarddega do IVIasiift-3, AmazIonres, reme.
tendo exemplar da marca de exportação
da firma Bearinger & Comp.

N. 1.996 - Ao Sr. inspetor da Ale
fandega de Belém, Pará, remetendo exe
ernplar do marca de exportação da fir-
ma Berringer & Comp.

N. 1.997 - Ao Sr. inspetor del Al-
fandega cie BOarn, Pará, remetendo ez-
emplar da marca de erportreetio dz f ie-
m Enipre.sa Moirkos de Braveo

N. 1.998 - Ao Sr. sindico dr, 3uz2‘a
dos Corretores, remetendo cópia de dee
creio.	 •

Us9"arãJ,agnomb R02,1o2o2
dio 2oveamenk

EXPEDIENTE DO SR. DEV-rs OL
Dia 1. de dezer4ro ú), )82

efielos;t:
Sr., diretor da Deapom NE2Meail
N. 3.372 - Roga proviCe2dew no

'Sentido de ser paga pela ca.(301119ftjaZ-
QãO n. 1 - Diretoria GeRa, ou -
Rubrica - H - Diretoria Garai, ete,
Consignação Pessoal -da VereaV -
art. 8° dó decreto n. 21.059, de 18
de fevereiro de 1932, e /achana folha
de um mensalista, na Sogortmcia de
3000, relativa ao p.0.3 de Aovembro dza.
te ano.

N..3.373 - Remete a 'folha para pa-
gamento dos salarios a que fez juiG
mês de novembro do corrente ano, o
pessoal assalariado do trafego marlts-
mo e terrestre deste departamento, na
bnportanola de 5:5200000.

- Se, ohefe da Comissão Fundaciora
do Centro Agrícola em terras da Fa-
zenda de Santa Cruz:

N. 3.374 - Comunica que o diarista
dessa comissão, Alberto Goete, esteve eia
efetivo eXercicio„ na Diretoria Ge.eal
Contabilidade deste ministerio, ente,
serve, durante Wo A*3 do novv-a

-loro.
N. 3.275 - Comunica 'que o mansa-

lista desse Centro Agrícola, Leonel Ba-
ptista Cordeiro, que se encontea onre1n-
do no Gabinete do Sr. ministro, e-
'ire em efetivo edeeeiciO, durante MO e
mês de novembeo.

DL 3,376 .... Comuniaa quo
lado dessadessa comissão, Aristotelee Zaea-
reaço de Figueiredo, eeteve em ogeQ,Svo
exercido, na Sução Operariado, aama
ao Gabinete do Se, ministro, durenu
todo o mês de novembro.

N. 3.377 - Comunica que e meRwo
Una desse Centro kricola, João Base
ptista Martins Salddnba, esteve em
tive exercicio, na Secção Opera.'„
anexa ao Gabinete do Sr. ministro,
duartne todo o mês de noverrre.

- Sr. diretor geral, suirsid tuto da
Contabilidade do Mhilster.1 do Traba-
lho, industrie e Comercio.

I N. 3.878 - Envia a semula via
folha de pagamento. das dialias a que
fez ju's o bacharel Samuel Henrique da
Silveira Lobo, inspetor c'o Serviço de
Proteção 'aos Indios, duealete 43 dias

•Expediente de 26 do novembro de 1932

N. 1.953 - Ao Sr. J. Ruiz dei Portal
Ribelles, Málaga, Espanha - Remetendo
informações.
N. 1.954 - Ao Sr. Alfonso Reyes -

Nesta - Agradecendo a remessa de boa
letins.

N. 1.955 - Ao Sr. diretor da Receita
Pública do Tesouro Nacional, solicitan-
do informações sobre arrecadação do
imposto de consumo em 1931.
N. 1.956 - Ao Sr. presidente da As-

,' sedação Comercial Piauiense, Terezina,
Piauí - Agradecendo informações pres-
tadas.

N. 4.957 - Ao Sr. superintendente
do Serviço do Algadão, agradecendo.

Dia 28
N. 1.958 - Ao Sr. inspetor da Ala

fandega de Belém, Pará, transmitindo
exemplares das marcas de exportação da
firma Marques Pinto, Irmãos, Ltd.

N. 1.959 - Ao Sr. Augusto Seabra
Moniz, secretario da Agricultura do Es-
tado do Espirito Santo, Vitoria, agrade-
conde a remessa da cópia do decreto nú-
mero 2.157, dispondo sobre a marcação
de volumes.

Dia 29
N. 1.960 - Ao Sr. secretario dos Ne-

gocies da Viação e 'Obras Públicas de
S.' Paulo, remetendo publicações.
N. 1.961 - Ao Sr. -diretor geral de

Expediente do Ministerio do Trabalho,
Industrie e Comércio, comunicando a re-
messa de publicações á Biblioteca da Se-
cretaria de Estado dos Negocies da Via-
ção e Obras Públicas de S. Paulo.

N. 9.§62 - Ao Sr. gerente da "S.
A. Frigorificos Anglo" - Nesta, reme-
tendo informações solicitadas.

N. 1.963 - Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Minieterio da Traba-
lho, Industriai e Comércio, solicitando a
remessa de procesao.

N. 1.964	 Ao Sr. diretor da °A
União", remetendo boletins.

N. 1.965 - Ao Sr. cense! da Belgica
em Porto Alegre - Rio Grande do Sul,
sobre pedido de boletins.

N. 1.966 - Ao Sr. intendente muni-
cipal de Estancia - Agradecendo a re-
messa de informações.

N. 1.967 - Ao Sr. prefeito munici-
pal de Ipamerf, Gois, agradecendo a
remessa de informações.

N. 1.968 - Ao Sr. Prefeito Munici-
pal de Rio Negro, Paraná, agradecendo
a remessa de informações.

N. 1.969 - Ao Sr. gerente da The
Pamphlet Library, New Jersey, remeteu.
do exemplar do "Brazil of Today".

N. 1.970 - Ao Sr. ilildebrando Sil-
va, Castelo, Espirito Santo, sobre pedi-
do de publicações.

N. 1.971 - Ao Sr. gerente da "Rot-
terdarosche Vruchten Header, Rotter-
dam, Piolanda, enviando inforanações so-
icitadas.

N. 1.972 - Ao Sr. Consul Geral da
krgentina, nesta, enviando informações
°licitadas,
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ao] mêses de junho, julho e outubro
ao corrente ano.

3.379 — Comunica que o mensa-
isia, do Centro Agricoia em Santa Cruz,

que se refere o mesmo oficio, cha-
ne-se José Hollanda Cavalcante e não
:0Jé Hollanda.

J. 3.380 — Remete. acom panhadas de
acnuarimento, pedindo pagamento, por
eaercicios findos, as três contas, da
acmaanhia Nacional de Navegação Cosa
'asara. na importancia total de 331$783,
acnforme relação anexa, provenientes de

ssagens e transportes, requisitados
.ecia extinta Diretoria Geral do Serviço
.ac Povoamento, em 1928.

N. 3.381 — Remete cinco contas da
V::ação Ferrea do Rio Grande do Sul, na
:ratoertancia total de 5:377$200, confora
:33 a relação anexa, proveniente de pesa
aaaens e transportes efetuados, no exer-
3j3i0 de 1928, em proveito da extinta
aaaretoria Geral do Serviço do Povo-
amento.

a-- Sr. diretor da Despesa Pública:
W. 3.382 — Remete, a folha para paa

aamento dos salarios a que fez jús no
,-ras de novembro findo, o pessoal 'men.
araaata da Hospedaria de Imigrantes da

das Fiares, na importando, reis
a:a20a000.	 •

- Sr. diretor da Hospedaria de %mi-

	

s.:entes de Ilha das Flóreo: 	 •
N. 3.333 — Necessitando *os auto-ca-

zeialades dêste Departamento de ser
atados, solicita providencias no. sen-

1. :aa de se apresentarem á garage desta
:a:atoda Geral, o pintor dessa Hospe-

nia e o seu respectivo ajudante, caso
e-la haja serviço urgente nêsse estabe-
a:cimento.

2. 3.384 — Roga providencias afim
que sejam feitas quatro regues de

tirdeira, tendo dez centimetros de lar-
aara, quatro centimetros de espessura
c três metros de altura, divididas em

1-Itimetros, assinalados os decimetros.
—Sr .inspetor do Departamento Na-

cional do Povoamento no Estado de São
•

N. 3.386 — Remete o requerimento.
e 25 do corrente, em que o colono do

eucleo colonial "Monção", nêsse Estado
:ae,metrio Yajgunovitch, dizendo-se pre-
aia:cedo com o erro de medição proce-
elida, pelo agrimensor, na terra de sua
propriedade, pede seja determinada a
a ova verificação na divisão do terreno
aristente entre os lotes ns. 30 e 32. a
riargem direita do rio Claro, cujo ter-
'ano foi beneficiado pelo aumento da
•rea.

Outrossim, reitera o oficio n. 6.925.
'14 de janeiro de 1931, desta Direto-

aia Geral, que até a presente data,
:euarda solução a respeito.

Sr. diretor da Despesa Pública:
3.337 — Rega providenciar a fo-

lia para pagamento das diarias a ou
j	

e
,az ús o Sr. bacharel Samuel Henrique
a Silveira Lobo. Inspetor (Serviço de

Proteção aos •Indios), por serviços pres.
anais fóra da sede, em viagem a Ca-
:acidra de Itapimirirri e em Paspecão ao
aaeieo "Affonso Penne", de acôrdo com
,; aviso n. C-55, de 7 de abril de 1931.

—Sr. inspetor do Departamento Na-
aienal do Povoamento, no Estado de Mi-

as Gerais:
N. 3.389 — Remete a portaria con-

aeaendo seis mêses de licença para tra.
atmento de saude, ao escrevente-datilo-
arafo dessa inspetoria, Vinicio Alvim
Pereira da Silva.

— Sr. inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento no Estado do Rio
Grande do Sul:

N. 3.390 — rhforma a Imprensa Na-
cional, não existir nenhum exemplar do
decreto n. 17.538, de 40 de novembro de
1926, razão pela qual deixa esta Direto-
ria Geral, de atender a solicitação cons-
tante de vosso oficio n. 803, de 8 de agos-
to do corrente ano.

Dia 2

Sr. diretor •do Departamento de Por-
tos, Rios e Canais:

N. 3.391 — Solicita providencias afim
de serem cedidos a este Departamento,
•por emprestimo, dois maregrafos, que. se
destinam aos trabalhos ora afetos á Co-
missão Fundadora do Nucleo Colonial São
Bor,ja.

— Sr. ministro do Trabalho, Industrie
e Comercio:

N. 3.392 — Submeta á apreciação o
nome de um feitor do Centro Agrieola
em Santa Cruz, com eas salarios de 12a000,
conforme proposta feita i esta Diretoria
Geral, pelo chefe do referido Centro Agri-
cola.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional do Trabalho :

N. 3.393 — Transmite a capta que o
senhor consul geral americano endere-
çou a este Ministerio, sobre divisão de
terras e localização de trabalhadores, so-
licitando-vos a fineza de p rovidenciar-
des no sentido de ser mesma respondida
na parte que se refere á execução do de-
creto n. 20.291, al 42 de agosto de 1931.

— Sr. diretor secretário do Tribunal
de Contas: •

N. 3.394 — Remete a segunda via, do
conhecimento de serviço n. 147, referente
as raiarias a que fez jais o senhor bacha-
rel Samuel Henrique da Silveira Lobo,
inspetor do 'Serviço de Proteção aos In-
dias. durante 43 dias dos mêses de ju-
nho, julho e outubro cfo corrente ano, por
serviços prestados fdra da séde em via-
gem a Cachoeiro de Itapemerim.

- Sr, Vicente Calnelli —.Endereço,
'avenida Elisabeth n, 102 — Rio de Ja-
neiro:

N. 3.395 — Havendo, necessidade de
sua presença para, na qualidade de pro-
curador das firmas Perillo & Xavier e Vi-
eira aeoelho, tomar conhecimento do as-
sunto do interesse das mesmas, solicita o
seu comparecimento a esta Diretoria Ge-
ral (5° • Secção), com a possivel brevi-
dade.

— Sr. diretor geral, interino, da Con-
tabilidade do Ministerio da Agricultura:

N. 3.396 — Remete'', as inclusas (12)
doze contas da Estrada de Ferro Soroca-
ban_% na importancia total de um conto
novecantos e cincoenta mil e seisce,ntos
réis (1 :950$600), conforme se verifica da
relação anéaa, proveniente de passagens
e transportes efetuados no exercicio de
11:1128. á requisição da extinta Diretoria
Geral do Serviço de Povoamento, e cujo
pagamento foi 'requerido por'"exercicios
findos".

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em terras da fazenda
de "Santa Cruz":

• _ Ao Sr. engenheiro Luz Joaquim da
•Costa Leite:

N. 3.398 — Comunica, que o senhor
ministro, resolveu contratar-aros, nos ter-
mos do art. 195. do ziecreto n. 9.081, de
31 de novembro de 19a1, para chefe da
Comissão dos serviços técnicos que, este
Ministerio visa levar a efeito no proprio
nacional denominado "'Fazenda S. Ben-

to", com a mensalidaciaa 	 OSA conto e
quinhentos mil réis.

Pára a mesma Comissão, foram tambena
contratados, os seguintes senhores: .

Engenheiro Antonio Fragelli, para aju-
dante-técnico, com a mensalidade de um
conto e cinzentos mil reis.

Engenheiros Horacio Mendes de Olia
veira Castro Fialho e Dtjalma Murta, para
auxiliares-técnicos, com a mensalidade
de um conto de reis, cada um.

— Ao Sr. enegenheiro Linz Joaquim
da Costa Leite:

N. 3.399 — Comunica que o diretor
dá Diretoria de Saneamento Rural, do
Departamento Nacional de Szaude Pia-
Mica, em oficio n. 1.107, de 129 de no.,
vembro ultimo, trouxe ao ponbezvianen- -
to desta diretoria geral a designação de
varios funcionarias.

— 'Ao Sr. juiz da Primeira, Girouns_
eriça° Eleitoral do Distrito Federal
(Avenida Mem de Sá n. 152):

N. 3.400 — Consulta si O pessoal da
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
Flores, subordinado a esta diretoria ge-
cal ,e que figura na tabela orçamenta-
ria'pom selara) mensal e nomeado por
portara 'lambem desta diretoria geral,
está nos casos de ser alistado "ex-aafia
cio", visto não ter sido inoluido na re-
lação que acompanhou o aeferido ufa.
cio, conforme verificou, ao assumir
o cargo.

— Sr. diretor geral de Expediente
do Ministerio do Trabalho, Iudustria
Comercio:

N. 3.401 — Comunica qne concedeu
seis mêses de licença, para tratamento
de saude, ao escrevente datilografo das
Inspetoria deste departamento no Estra-
do de Minas Gerais

'
 Vinicio Alykaa Pe-

reira da Silva, nos termos do artigo 8°,
n. 1, do decreto ria 14.653, de 1 de
fevereiro de 1921, a' contar de 18 de ou-
tubro ultimo.

Anexo: Uma	 aelaeão.
— Sr. secretario geral clo Ministerio

das •Relaeões Erteriores:
N. 3.402 — Solioita vosaas ordens no

sentido de serem transinitidas • as ins-
truções neoessarias ao Consulado erra'
Helsingfors, afim de serem visados os
Plassaportes dos emligaantes constantes
da relação junta, que se deatinam
colonia Penedo, no municapio de Re_
zende, Estado do Ria.

— Sra ministro do Trabalho, Indus-
trie e Comercio:

N. 3.403 — Tendo sido concedido
seis mêses delicenoa, para tratamento
de sande .ao eaerevenaa aciatálogralt3o,
da indpetoria deste deplaiatarnento no
Estado de Minas Gerais, Vinicio Alvirn
Pereira da Silva, o inspetor solicita a
nomeação, de Alza Alvim Pereira da
Silva, pessoa de estia confiançá,,
exercer aquele cargo durante o impe-
dimento do funcionario efetivo, perce-
bendo o que lhe competir na forma da
lei.

N. 3.404 — Roga tornar sem efei-
to a proposta de transferencia constan-
te do oficio n. 3.175, de caa9 de novena.
bro proximo findo, continbando os en-
genhearos Augusto Sá Mendes e Anto-
-nio Fragelli a servir, reapectivamente,
na Comissão Fundadora do Centro Agri-
cola em terras da Fano-ida de S2nta
Cruz e na comissão incumbida de insta_
lar o Nucleo Colonial São Reaja.

— Sr. chefe de Comissão Fundadora
do Centro Agricola tern terras da Fa-
zenda de S. Borja.:

N.3.7405 — Remete, copias de cimo-
lama e memozoanda deste departamen-
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to e do Mi' inisterio do .Trabalher.
'as ao servioo."

— Sr. efe da Comisaao Fundadora
do Centro Agricola. 	 Borja":

N.
•

.3.406 — Reinete, acompanhada
ctos respectivos prospectos descritivos,
.a carta datada. de 11 de novembro ulti-
mo, pela qual á Sociedade "',ES" Limita-
da; com .secte eni S. Paulo, oferecem o
sou material especialisado„ referente

•ao4 preeos para as' instales 'sanita-
.

	

Alh	 I .(1 1Sr '.,.. Ministro do ra	 o, n
•tria:e Comercio;.. •	 I	 I

,, N. 3.407 — Remete as segundas vias
' õás- propostas apresentadas na. concur-
'renCia ,realizada :nesta diretoria . geral,
.para ,a,...execução das instala ,es para
.quoirnar aleo combustivel na caldeira

,e nos iogões da liusrederi'í de M111311111-
•teda Ilha das 'Flores.

— Sr. diretor da Despesa Pública do
Tesouro INtacional:

N, Roga 'autorizar que, .pelo
Tesouro Nacional, .seja paga a folha na
importancia de 5 :141$, 00, proveniente
'dos salarios a .que "fizeram júa, , no. mês
.de- novembro •último, os ..mensalistas
contratados deste departamento,.
• Sr. .citretor geral , substituto de
Contabilidade do- Ministerie do Traba-
lho,. Indústria e Comercio::
• N. 5.400 — Pede- providencias, afim

, de n lue ao pagador dêste departamento,
':rnesto de Andrade Braga, seja entre-

• gue o adiantamento, na iinportaticia de
100:004, solicitado pelo oficio número
2.973, de 3 de novembro proXano fiodo,
para ocorrer ás despesas com a fundação
de Centros. .Agricolas e Nucleos Golo-

Dia 3

Sr. diretor' daHospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flóres:

N. 3.410 Transmite, por cópia,
para que providencieis a re.speito, a cir-
cular n. 11, que, em data da 5 de agosto
do corrente ano, vos foi remetida a cuia
proposta esta Diretoria Geral ainda
para que providencieis a respeito, a

'circular n. 11; que ern data de 5 de
aguarda.

- .Sr. chefe. da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em Terras da Fa-
zenda de Santa Cruz:

N. 3.411 — Com relação á ~Mica-
cão' indicada pelo engenheiro Augusto
Sá Mendes. no projeto de obras no porto
de desembarque da Hospedaria de Irei-

. grantes da Ilha :das Fleres, •organizado
pcir essa comissão, o Sr. ministro, apro-
vando aquelas modificações, lamentou
que depois de estudos feitos sejam ob-
servadas, agora, falhas. .

.0 que. de ordem do Sr. diretor geral,
trago a:o Vosso conbecinfento.
. — Sr, inspetor do Departamento Na-
c'onal do Povoamento no Estado de
Pernambuco (Recife):

N. 3.412 — Transmite, por cópia,
agasto do corrente ano, vos foi reme-
tida e cuja proposta esta Diretoria Ge-
ral ainda aguarda.

— Sr. inspetor do-Departarnento Na-
cional do' Povoamento no Estado de São
Paulo (São Ifatilo):	

. .

.N. 3.414 — Transmite,. por cópia,
para que Providencieis a respeito, a cir-
cular n. 11 ue. em ' data de 5 de

• arosto do„.correnteano, vos' foi reme-
tida e cuja respOsta esta Diretoria Ge-

. ral, ainda aguarda.„.•

• ._ Sr. inspe.tor de Imigração do De-.
partamento Na-dobai do Povoamento em
Santós:',

N. 3•415 Transmite, por cópia,
Para que providencieis a respeito, a
circular n. •41, que, eu/ data de 5 de
agosto do corrente ano, vos foi rama-
tida•e cuja resposta esta Diretoria (le-
ra), ainda aguaida.'

— Sr. inspetor do Departamento Na-
cional- do Povoamento (Serviço tic Pro-
teção aos Indios) no Estado do Pará:

N. 3.416 — Transmite, por cópia,
para que providencieis a respeito, a
ciaeular n. 11 que, em data de 5 de
agosto do corrente • ano, vos foi reme-
tida e cuja resposta esta . Diretoria Ge-
ral, aada aguarda.
— Sr. inspetor do 'Departamento Na-
cional dó Povoamento. (Serviço de Pro-
..teção aos' indios), no Estado do Ama-
zonas:	 •
- N.. 3.417 — Transmite, por cópia,
Para que providencieis a respeito, a
circular ri. 11 que, ein data de 5 de
agasto' do corrente ano, vos foi reme-
t ida e cuja resposta esta Diretoria Ge-
ral, ainda aguarda;

— Sr. Inspetor :Çlo Departamente Na-
rional do Povoamento (Serviço de Pro-
tecrin aos Ind!os) no Estado de São
Paulo:

N. 3. ,118 --a, Transmite, por cópia,
para que providencieis a respeito, a
circular n. • fl, que, enr data de ,f; de
agosto do corrente ano. vos . foi reme-
tida e. chia resposta esta Diretoria Ge-
ral. ainda aguarda.
• — Sr. encarragado do Expediente da
Inspetoria do Serviço de Proteção aos
ilidias no F,stadn da Bafa:

N, 3.41a — Tranoalite, por cópia,
para eup providencies a respeito. a
circular ai. Il. que. em data de 5 de
acosto. do corrente ano, vos foi reme-
tida o cuja resposta esta Diretoria Ge-
ral, ainda aguarda.

Conselho Nacional do Trabalho
DESPACHOS Srt. PRESMENTF.

Dia 3 de dezembro de 1932
Recursos:
n. 2,59, de 1930 — . Recorrente, José

Caetano Lavra da Silva Pinto; recorri-
da, The Leopoldlna Railway . — Noti-
fique-se ao embargado, afim de que
apresente sua contestação, no prazo de
16 dias.

N. 523, de 1932 — Recorrente, João
Baptista Guimarães Roxo; reeorrida, a
Caixa da E. F. Central do Brasil. —
Restitua-se o processo do recorrente,
devendo a caixa enviar cópia autentica
do mesmo, para que fique coestando
destes autos.

Processos:
N. 1.443, da 1932 — John Juergens

& Comp. apresentando relação de seus
empregados. Proceda-se á inscrição.
Quanto á firma J. B. Duarte & Comp.,
oficie-se á mesma, cientificando-a de
que deve remeter a relação de seus em-
pregados.

N. 2.966, de 1932 — Alpheu- Rociri-
trleS, reclamando contra a E. F. Oéste
de Minas. — Oficie-se novamente á
empresa, solicitando a remessa do 'in-
quérito adminietrativo pata melhor es-
clarecimento do caso. •
• N. 2-1.636, de 1932 — José Vianna,

• pedindo sua reintegração' na Leopoldina
• Railvaay.	 Oficie-ce ao reelamante,

solicitando as informações requeridas
pela Procuradoria Geral.

N. 2-5.423, de 1931 — Caixa do Por-
to do Rio Grande — Eleição da Junta
Administrativa para O trienio de 1932-
193I. — Oficie-se á caixa, esclarecendo
que deve ser procedida á eleição para
pfarleocenidcohiniento do cargo do presidente

N. 2-5.902, de 1931 —• Manual Sal-
gueiro, ,reclamando contra sua demissão
da E. F. .Central do Brasil, — Resti-
tuam-se os documentos •pedidos, me-
diante recibo.

S.- 2-a.050, de 1931 — The Rio de
Janeiro, Tramway, Light & Power Co.
Ltd. ,.Eleição da Junta Administrati-
va para o trienio•de 1932-35. — Argui-

ve-se.N. 2-6.625, de 1931 r--._Companhia
Melhoramentos da Cidade de Aracaju,
— Constituição da respectiva . caixa de
Aposentadoria q Pensões. — Aguarde-
se a remessa das atas das eleições e
constituição da respectiva Junta Ad-
ministrativa.

N. 2-6;622, de 1932 — Companhia
Paulista de Estradas de Ferro, reme-
tendo inquérito administrativo irtrtau-
rado contra Clemente Santos. — Sela
ouvida a empresa sobre o inquérito po-
licial apresentado pelo acusado.

N. 2-8.478, de 1932 — Francisco
Cardoso da Fonseca, pedindo sua ins-
crição na Caixa das Companhias-Light,
Jardim I3otanico e S. A. du Gaz. —
Oficie-se ao interessado _para que pa-
gue todas as contribuiçoes atrasadas,
desde a data da instalação da caixa,
afim de que esta o inscreva entre seus
associados, tendo-se em • vista as infor-
mações da empresa, que o declara em
licença não remunerada.

N. 4-8.624, de 1932 — /nspeoão e
tomada, de contas relativas ao exercioio
de 1931, na Caixa dos Portuarios da
Baia, pelos inspetores José Bandeira de
Mello e Gilvandro Pessoa. — Tendo sido
aprovado o relatorio, subentende-se que
são válidas todas as recomendações dos
Srs. inspetores, desde que não colidam
com o acórdão, caso em que prevalece-
rá este último.

N 4-9.024, de 1932 — Relatorio da
Tiscalização e tomada de contas na Cai-
xa da E. 'F. São Luiz-Terezina, efe-
tuada pelo inspetor José Gomara, rela-
tivo ao exercicio de 1931. — Oficie-se
á caixa, solicitando os estiarecimentos
requeridos, pela Procuradoria Geral.

N. 4-9.026, de 1932 — Considerações
feitas pelo inspetor José Gomara sobre
a Repartição de Aguas e Esgotos, Luz e
Bondes da cidade de São Luiz. — Ofi-
cie-se ao Sr. Interventor do Estado' do
Maranhão, lembrando a S. Ex. a ne-
cessidade de medidas urgentes no sen-
tido de ser instalada a caixa em

 no,

tão,
N. 2-11.532, de 1932 — Caixa da

Leopoldina . Railway, consultando sobre
o art. 11 do decreto n. 20.465, modifi-
cado pelo de n. 21.081. — Oficie-se á
caixa, que cumpre á Junta Administra-
tiva resolver originariamente sobre o
pedido, pois só em caso de recurso cabe
a este conselho pronunciamento.

N. 3-11.848, de 1932 • — Caixa da
Companhia Telafonica Rio Grandense,
•consultando como deve fazer o desconto
referente á jota, quando o ordenado é
climinuido.' Oficie-se á caixa; res-
pondendo que, sobre o assunto, só em
caso concreto, pôde este canselho pro-
nunciar-se, devendo a Junta Adminis-
tratava resolver originariamente.-
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N. 2-11.921, de 1932 — João Adria-
no Silva, reclamando contra a E. F.
Araraquara. — Oficie-se .ao reclamante
para que prove o seu tempo de serviço

;n empresa, solicitando informações.
N. 2-11.989, de 1932 — Luciano Car-

los Pereira, pedindo sua reversão á efe-
fh idade na Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro. — Oficie-se á caixa e
á empresa, solicitando informações rara
efeito do disposto no parágrafo 40 do
ar. 26, do decreto n. 20.465, rnálfi-
ca r io pelo de n. 21.081.

N. 2-11.992, de 1932 — Virgilio Se-
vuiano Pereira, reclamando contra sua
demissão da E. F. Central do Brasil.
— Oficie-se á empresa. solicitando in-
formações.

N. 2-12.023, de 1932 — Geraldo Do-
rindo Chagas, reclamando Contra a Cai-
xa da Companhia Força e Luz . de Minas
Geras. — Oficie-se ao reclamante,
que deve promover o seu pedido dirá-
tamente á caixa, e, caso não se confor-
ma com a decisão da mesma, recorrer
então para este conselho.

N. 2-12.024, de • 1932 — Antenor Sil-
va. reclamando contra a E: F. Soroca-
bana. — Oficie-se ao reclamante para
ere prove o seu tempo de serviço e á,

'Iiipresa, solicitando informações.
Recurso:
192/32 — Recorrente: Romeu de Lima

Leal: recorrida, Caixa do Pessoal da E.
Central do Brasil. — Faça-se a de-

volueão do processo de aposentadoria do
eccorrente, devendo, porém, a Caixa eu-
V , a cópia autenticada do mesmo pro-
eL sso, conforme dispõe o § 20 do art. 51

decreto 20.46.
ocessos :

2-. 1.615/32 — Caixa da Companhia
Sal Paulista Eletrica e Industrial. Cons-
tituição da respectiva Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões. — Reitere-se o 'oficio
d ‘ t 13 de julho último, marcando-se o
prazo de 10 dias para a resposta.

N. 2-2.061/31 — Alipio Cruz, recla-
r tardo contra a E. F. Eletrica Votorah-
tim , — Oficie-se ao reclamante, dan-
do-se conhecimento do acôrdão de 22 de
titular° de 1931.
N. 2-9.946/32 -L Miguel Vasco, re-

clamando contra a Companhia Força e
Luz do Paraná. — Oficie-se ao recla-
mante, convidando-o a provar o seu
tempo de serviço.

N. 2-10.908/32 — Gerson Machado,
pedindo sua reintegração na E. F. Ara-
:aguara. — Oficie-se á empreza, solici-
tando as informações requeridas pela
Precuradoria Geral.

N. 2-11.828/32 — The Leopoldina
1tailway Co., enviando cópia autentica-
da do processo instaurado contra Anto-
nio Araujo. Seja dado vista dos autos

acusado, pelo prazo de 10 dias, afim
de que apresente sua defesa.

N. 2-11.988/32 — Raphael Janelli,
pedindo sua reintegração na E. É. So-
rocabana. — Oficie-se á empresa, solici-
tando informações.

N. 2-11.990/32 — Joaquim Martins
reclamando contra a Caixa da Compa-.
nhia Paulista de Estradas de Ferro. —
Oficie-se ao reclamante, afim de que
positive os casos concretos em que hou-
ve irregularidades na concessão de apo-
sentadorias.

N. 2-12.202/32 — Caixa da Compa
rilla Força. e Luz Cataguazes-Leopoldi-
na, fazeado consulta sobre inscriç'ão de

associados. — Oficie-se respondendo
que nenhuma modalidade diversa existe
para o caso da consulta e que o doutor
Vanor Ribeiro Junqueira deve ser inscri-
to associado, nas condições dos demais.

N. '2-12.262/32 — Eduardo Lopes, re-
clamando contra a Companhia Força e,
Luz de Minas Gerais. — Oficie-se á em-
preza, solicitando as informações re-
queridas pela Procuradoria Geral.

N. 2-12.267/32 — José 'saias pedindo
sua reintegração na E. F. Araraquara.
— Oficie-se ao reclamante que, não
tendo 10 nos de serviço na mesma es-
trada, não lhe ampara o disposto no ar-
tigo 53 do decreto 20.465, modificado
pelo decreto 21.081, cabendo-lhe, entre-
tanto, provar aquele tempo de serviço
e que fóra afastado injustamente.

N. 2-12.302/32 — Varios empregados
da Companhia Paulista de Estradas de
Ferro reclamando contra a mesma. —
Oficie-se á empreza, solicitando infor-
mações.

N. 2-12.304/32 — Salvador Egydio
S. Aranha; pedindo sua reintegração na
E. F. Araraquara. Oficie-se ao pe-
tiCionario, convidando-o a provar o seu
tempo de serviço e á . empreza, solici-
tando infortnne5es.

N. 4-12.650/32 — Caixa da São Paulo
Railway, remetendo laudos medicos das
aposentadorias concedidas por invalidez.-

Arquive-se, á vista das informações.
N. 4-12.657/32 — Caixa da E. F.

Araraquara, remetendo laudos medicos
das aposentadorias concedidas por in-
validez. — Arquive-se, á vista das in-
formações.

(•) Recurso n. -550/32 — Vistos e
relatados os autos do recurso em que é
recorrente Esther Pedra Fidelis de Vas-
conceitos e recorrida a Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Empregados da
São Paulo Railway Company: Esther
Pedra Fidelis de Vasconcellos, viuva do
ferroviario da São Paulo Railway Com-
pany Ltd., João Dias de Vasconcellos,
'falecido, em 17 de dezembro de 1927,
quando vigente a lei n, 5.109, de 20 de
dezembro de 1926, recorre da decisão da
Junta Administrativa da respectiva Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões, que, em
sessão de 9 de junho do corrente ano,
resolveu indeferir o seu pedido de re-
visão do competente processo de pensão,
no sentido de lhe ser integralmente atri-
buiria a mesma pensão, a qual, ,por de-
liberação da Caixa, havia sido dividida
entre a recorrente é seus filhos meno-
res Osny e Esthael.

Considerando que, sobre a maieria
debatida nestes autos, já tem o Conse-
lho Nacional do Trabalho jurispruden-
cia firmada, no sentido de que, quando
vigente -a lei n. 5.109, de 20 de dezem-
bro de 1926, e.-vi do art.. 29, a pensão
devia caber aos herdeiros do associado,
obedecida a ordem de sucessão constan-
te do art. 32: e, nessa conformidade,
dêsde que aquele dispositivo legal deter-
'minava expressa obediencia a ,uma or-
,dern especial de sucessão, segundo a qual
a mulher do ferroviario estava colocada
em primeiro lugar, evidentemente, que,
acta cabendo o direito á pensão, a ne-
nhum outro -herdeiro de ordem inferior
poderia, tambem, competir o mesmo ge-
neficio:

'Resolvem os tnembros do Conselho Na-
cional do Trabalho dar provimento ao

.(•) Publicado novamente em virtude
de incorreções anteriores.	 •

presente recurso para que seja a pen-
são concedida exclusivamente, á recor-
rente, na qualidade de viuva do ferro-
viario aposentado João Dias de Vascon-
cellos, feita a revisão a partir ,da data
em que a interessada reclamava nêsse
Sentido (1 0 de junho do corrente ano).
Rio de. Janeiro, 10 de novembro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. '—
P. B. Cerqueria Lima, relatar. — Fui
presente: — Geraldo A. Faria Bapti51a,
no impedimento do procurador geral.
Francisco Barbosa de Rezende. veneids
pelas razões em separado.

VOTO VEN C IDO

A divisão da pensão do ferroviario
João' Dias de Vasconcellos entre sua
mulher, dona Esther Pedra Fidelis, e
seus dois filhos menores, Osny e Es

-thael, decretada por decisão de 18 de
janeiro de 1928, pelo CunselhO de -Admi-
nistração da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados da S. Paulo
Railway Company, é cousa soberana-
mente, julgada, conforme o artigo 53 da
lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1926,
pois da mesma não houve reCurso, ape-
sar de intimada a interessada em 6 de
fevereiro de 1928, como se stit de to-
lhas 15.

Assim não podia mais ser .reforintela.
quatro anos e alguns inêzes depois de
proferida, e por meio absolutamente, im-
PrOprio, como é o da revisão. incabivel
na hipotese, de vez que não se trata de
erro de calculo, ou de majoração pre-
judicial á Caixa, e sim de, méra interpre-
tação, de lei.

Preliminarmente, pois, Cila inadmis-
sivel o recurso, disfarçado em revisão;
mas, dado, Sem conceder, guie fosse 'ele
admissivel. "de mentis", se lhe devia
negar provimento. porquanto a regra, no
caso de falecimento de empregado apo-
sentado, ou ainda em atividade, foi
sempre a da divisão da pensão por èle
deixada, entre a viuva e sells herdeiros,
na ordem da sucessão legal.

E' o que prescreve o artigo 26 da lei
n.. 4.682, de 24 de janeiro de 1923,
assim interpretada pela circular n. 5,
de 21 de maio de 1924. e lambem o de-
creto n. 20.435, de 1 de outubro de
1931, no artigo 31, combinado com o ar-
tigo 33.

Este último decreto veiu corrigir a
erronea interpretação que, algum tem-
po depois de estar em vigõr a lei nú-
mero 5.109, começou-se a dar ao seu
artigo 29, combinado com o artigo 32.

O artigo 29 não é claro, talvez pela
omissão da palavra "legal", e dai a di-
vergencia na sua compreensão, dando
togar a situações, como a que se apre-
senta no caso:

Dizendo èle que, "no caso de faleci-
mento do associado aposentado, • ou do
ativo que Contar mais de cinco .anos de
'serviços efetivos nas estradas de ferre
do Paiz, terão direito os seus herdeiros.
de acôrdo com a ordem de sucessão
constante do artigo 32, de requerer a
pensão e proveito de socorros 'médicos
de que. trttla esta lei", entendem alguns,
que a mulher prefere as demais pessõas,
consideradas pelo artigo 32 membros da
familia do associado.

Nêste artigo 32, entretanto; não ha
uma enumeração, uma gradação ou uma
ordem preferencial. "Serão considera-
dos membros da familia do associado,
para os fins da presente lei — são as
suas palavras — as seguintes pessôas:
mulher, marido e pais inyalidos, filhas
emquanto solteiras, irmãs emiquanto sol-
teiras e menores, filhos' legitimo;
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timados, ou adotados legalmente .e ir-
mãos até a• idade de 16 anos". -

Não havendo, ai, uma enumeração,
uma gradação ou uma ordem preferen-
cial, não se póde interpretar o artigo
29, como Se houvesse gradação no artigo
32, e então ter-se-á que harmoniza-lo
com êste, o que se obtem. acrescentará°
na fras'e "de acôrdo cont a ordem de su-
cessão", a palavra "lega,", que eviden-
temente foi omitida, e fazendo concor-
dar "constante", com "herdeiros".

Por essa forma ficará assim o artigo:
"Terão direito os seus herdeiros, de
acôrdo com a ordem de sucessão legal,
constantes : do' artigo 32, de requerer a
pensão e proveito de socorros médicos
de que trata esta lei."

°artigo 33 esclarece o artigo anterior
é justifica esta interpretação, Que se
lhe dá. "Poderão requerer pensão na
ordem de sucessão, de acôrdo com z
presente lei — diz êle — as. pessôas
que a 'ela tiverem direito".

A virgula,, colocada depois de "suces-
são", mostra que, "de acôrdo com a pre-
sente lei", o que se deve fazer é, não a
"sucessão", mas o "pedido de pensão".

Se outro foses o pensamento do legis-
lador, não teria êle virgulado como fez.

Invoca-se, contrariando essa inteli-
gencia, apoiada pela lei de 1923 e pela
de 1931, que se Ode considerar, nêsse
ponto, interpretativa, o regulamento nú-
mero 17.941, de 11 de outubro de 1927;.
mas este alterou, por completo, o que
está na lei n. 5.109, estabelecendo gra-
dação, ordem ou preferencia, por enu-
meração e ponto e virgula, quando nela
não ha, nem enumeração, nem Delato e
virgula.

A consequencia da interpretação,
mandando reverter toda pensão á viuve
reclamante, é,perder a Caixa um direito,
que já lhe foi assegurado por decisão
passada em julgado, isto é, o direito de
se 'beneficiar aom a parte dos filhos me-
nores, tanto que êles cheguem • aos 16

Por essas razões, preliminarmente,
não conhecia recurso, por não ser
caso dele; e. e mentis", negava-lhe
provimento

de/aneiro, 23 de novembro de
1932. Francisco Barbosa de Re-
zend

—
ta Comenlell dc IDist2lito Tedu

SESSÃO DEALIzADA EM 1 DE DZzEMBRO DE'
1932

Presidente
'
 Fernandes Couto — Diretor,
Dr. Isidoro Campos	 •

Presentes o presidente Fernandes
Couto, os deputados Teixeira, Porto,
Braulio, Burlamaqui, Leite,, Eugenio e
o diretor da Searetaria, D- r. Isidoro
Campo-s, foi aberta a sessão, sendo' lida
e aprovada a áta da sessão anterior.

Expediente:
Não houve.
Requerimentos:

o De Antonio Augusto Tavares, pedindo
para ser admitido como negociante ina-
triculado.	 , Passe-se carta.

Da Otica Sul Americana Sociedade
Anonima, para o arquivamento de seus
estatutos. -- Deferido.

Da Companhia Serras de Navegação e
Comércio, para o arquivamento de seus
estatutos. -- Deferido.

Da , Sociedade Anonyma Viagens In-
ternacionais, para o arquivamento da
dita de assem/dee extraordinaria (preen-

chimento de cargo na diretoria), 	 De-
ferido.

Do Banco •Sul Americano, para O. ar-
quivamento da' áta de asSemblea.eXtra-
ordinria (prorrogação de praça para li-
quidação da sociedade e nomeação „de-
liquidante) . 	 "Deferido.

Da Sociedade Cooperativa dos .Çh,auf-,
feurs Proprietarios do Rio '.de • Janeiro.
para o arquivamento clã áta 'de assem.
bléa extraordinaria (alteração 'de 'estaa .esta-
tutos). -- Deferido. •

Dos :Armazetis Gerais Mc. :Kinlay
,(S. A.), para o arquivam :é-rito da: áta de
assembléa s extraordinaria. •

,Da Sociedade Indústrias Reunidas de
Artefatos em Tecidos e Metais Limitada.
A. R. Moreira & Comp ..; B. Avila &
Comp. Limitada, amos & Affonád,'Le-.
mos &, Pereira, . 2 Litetipágrafia
pense Limitada,. D. Corrêa Santos
(Comp., A. Jesus & Comp., J. Ferreira &
Ribeiro dos :Santos .Limitada, Lopeá &
Mathias, Raggie & •Virgilio; :parres, Mal-
ta & Comp., Djalma Lopes :Conip.,
J.. A. Monteiro &.Irmão, -Cancele & Ir;:.
mão e 0. A.. Costa & ieomo.,"Para o
arquivamento de seus contratos sedais.
-- Deferidos.-

De R. Travasses &.+Lronip., 'Limitada,
• para o arciniveniento .de sete contrato so-
cial. -- Indeferido -pele Parecer.

•De MattoS & Fernandes, Tarouquella;&
Comp., Limitada e . -Joaquim Barbosa ês
Pereira, para o arquivamento de 'seus
contratos sáciais. á- Cumpram ã exi-

. geridas.
De B. Rangel & Comp., para- o ar-

quirvamento . de seu contate social. --
Modifiquem a . firma. • •

De Isam Loiras ,&• Comp., Magalhães •
Bastos 4 .Comp:,.*B. Moreira Comp:;
Limitada, ,ConradO, afax & , Comp.. e 'Pe-
reira Cortez •& Comp., para o arquiva-•
mento de suas alterae8es de centratos;

Deferld_os .	 •
. De Gonça'kes. • Pa,eire„ & Comp.:, Ar-
thur de Souza 'Lopes, :Almeida; Dias
& Compa, para o arquivamento de suas
alterações de. contratos.. --, Deferidos.
Cancelem-se os registros dás firmas .; '•
. De Reis & Travasses, 'para o arquivaa;,
mento de 'sua cessão de 'quotas,. In-.
deferido pelo ,parecer.

De Il.defonso, Melarão & Comp., •para•
o arquivamento de sua alteração de cone.
trato. -- Cumpram a . exigencia:.	 .‘

• De *Germano & Carvalho,•ROdri gues &
Corrêa, Caldas, Bastos & Gomes; •Abreu

•& Frias, Damy de Souza aSz. Comp., Lciu-
remo & Honorate, ,Eduardo May. &
Comp., , Waldemiro & Rezende, • tisirla
Queiroz, Junior • Limitada,. para o arquit.-

•vamento de • seus , ' • distrates. -z-::Defe-
ridos..	 • ' •	 •

De Soares St ' Esteves Filho, , J. André
& Duarte, para ,0 arquivamento de seus
distrates sociais. — Cumpram
cias..	 •

De Teixeira Marques & Comp.. Limita-
da, Lourenço ês • Cotia, Vieira &'Favrat,
Seixas, Souto .Maior (ta 'Comp. , J. :Xavier

. & Comp.', Mariáno gibeird&COmp., Va-
ram, Gasparian & Comp. Cesare & Mario,
Pietre Di Marco & Comp., Viação Conti-
nental Limitada, Sociedade CinnEduCati-

. va Brasil Limitada, João' 'Pires' de Bas-
tos, Luiz Honorato, .0. Berry, Hees &
Comp., M. Correia ela SilVa.& Comp.,
Agostinho Rodrigues,aAntonio , de- Aguiar
e Silva, Bento Aranha Netto, José Luiz
de Lyra, J. Ferreira de Souza; M. Es-

' De Cancella & Irmão, firma composta
dos socios solidarios João Luiz Conceda,
e Amadeu Augusto Cancella, para o co-
mércio de leiteria e café, á praça das
Nações n. 66, com capital de 8 :0008,
prazo indeterminado.

• De O. A. Costa & Comp., firma com-
posta dos socios solidarios Hercilia Frei-
re Mello e Othon de Almeida Costa, para
o comrcio de farmacia, com capital de
15 :0008, prazo indeterminado.
• De J. A. Monteiro & Irmão, firma

composta ' dos socios solidarios Joaquim
Alves Monteiro e Antonio Alves Mon-
teiro, para o comércio de deposito de
pão e botequim, á Estrada Intendente
Magalhães n. 2i65, com capital de 5:0006
prazo indeterminado.

De Djalma Lopes & Comp. firma com-
posta _dos socios solidarios Dja,Ima José
Lopes e de . um Cemanditerio, para o
comércio de' tipografia, á rua Barão de

. Bom Retiro n. 153, cora capital de réis
4:0008; prazo indeterminado. .

De 'Barros; Malta & 00mP., firma
composta dos socios solidados, Aristo-
giton Malta de Barros Campos, José do
Barroe.e Hermette Semi, para o co-
mercio de comissões, consignações,,eta.,
á rua do Rosario n. 1152, com capital de
10:000$, prazo indeterminado.

itt

.passandina . •João Leite Filho:3)2ra os- re-
gistros de sues .	— Deferidos,

De Brasilio Itiberê, 'Marcos Kogon, pa-
os registros de . suas firmas. — Indefe-
ridos pelos pareceres.
• De Manoel Alvaro LoLpes, Ro gues
& Conde, Carlos,- Almeida & Comp re-.
tbtenberg & Daitelewaig, Julio Pereira &
Santos; para os 'registros de sttas firmas.

Cumpram as.'exigencias,.
De José L. de CarvalhO, J. Ferreira, da

Silva, A'. Gomes de Souza, para os regis-
tros .de suas' firmaá:. — Modifiquem as
firmas.	 '
• De CarleS Von Sch*erin; pedindo
registro do imposto de industrias e pro-
fissões 'de tradutor de exercido do 1932.
— Itegistre-se. • •

De Francieeo ChavesSalgadci, leiloeiro,
pedinda:30dias de licença., Conceelida,

'passem-se edital.
• De 'Dr. Eduardo Dias .de Moraes Netto,

presidente de, Associação Baiana d3 Be-
nieficencia, pedindo rubrica de Diario. —
Sim, pelo precedente.

.De Domingos Sgannbato : pedindo trens-
ferencia de seu livro Copiador. — Defe-
rido.

De Baptista Ribeiro & Comp., pedindo
:anotação em sua alteração de contrato
.(abertura de filial) . - Anote-se.

De José Pinto Moreira, pedindo anota-
ção em seu registro de firma Xtransfe-
renda de domicilio) . — Anote-se.

. De Nagio Chack Kaled, pedindo anota-
ção em seu registro de firma (mudança
de numeração). — Anote-se.

De Meirelles & Souza, pedindo anota-
Oão em seu registro de firma (abertura
de filial). — Anote-se.

De Di Rego & Comp. pedindo a reta.-
•rade de seu contrato social. — Sim, me-
diante recibo firmado por todos os So-

' cios.,
'De Adelino Soeiro, para o cancelamen-

to de sua firma. — Cancele-Se.
De :Maria Rosa Ferreira, Paes, pedindo

o cancelamento da firma Arnaldo Dias
Paes Filho. — Cancele-se.

De Alberto Balthazar Portella, unico
socio atual da firma Porte la & Coimbra,
pedindo o cancelamento da ir )sma firma.

Cumpra a exigeacia..

•
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De Reggio & Virgili, firma composta
Jos sacias solidarios Eduardo Carlos
:Reggio e Antonio Virglli y Vidal, para
o comércio de peles para agasalho,
tia Uruguaiana n. 81, 20 andar, com

capital de 10:000$, prazo Indletermi-
natio.

De Lopes & Mathias, firma composta
dos sacies solidarias Manoel Pinto Lo-
pes e Alfredo Nunes Mathias, para o
aomércio de padaria e confeitaria, á es-
trada Nazareth n. 24, com capital de
$s0:000$, prazo indeterminado.

De J. Ferreira & Ribeiro dos Santos
Limitada, firma composta dos socios
solidários João Vicente Ferreira e dona
Maria Ribeiro dos Santas, para o comér-
cio de farmacia, á rua S. Luiz Gonzaga
n. 248, com capital de 15:000$, prazo
ind eterminado.

De A. Jesus & Comp., firma campos-
*a dos socios solidarios Adelino de Je-
ms e do socio de industria Beltrão Pe-
reira, para o comércio de fazendas, etc.,
á estrada Marechal Rangel n. 863, com
apitai de 5:000$, prazo indeterminado.
De D. Corrêa Santos & Comp., fir-

ma composta dos socios solidados De-
rnivioso Bibiano Corrêa- dos Santos e
dona Magdalena Dora Coutinho, para o
comércio de comissões, representações,
etc., á rua Uruguaiana ri. 95, com ca-
pital de 50:000$, prazo de 5 anos. -

De Litografia Fluminense Limitada,
rma composta dos sodas solidarios Je-

,onymo Teixeira de Alencar Lima,
Eduardo Guilherme May e Carlos Ma-
aaihães, para o comércio de tipografia,
etc., com capital de 700:600$, prazo 10
anos.

De Ramos && Affonso, firma composta
dos sodas solidados, Antonio Fernan-
da:, Ramos e Affonso Corrêa, para o co-
mércio de oficina de marceneiro e tor-
na...1'o, á rua do Rezende n. 98, com ca-
pital de 5:000$, prazo indeterminado.

De B. Avila & Comp. Limitada, fir-
ma composta dos ceias solidados, Dal-
glazar da Rocha Avila, Manoel Pires e
José Mendes Pire, para o comércio de
carne verde, á rua das Laranjeiras nu-
turco 174, com capital de 30:000$, prazo
5 anos.

De A. R. Moreira & Comrp. firma
coxposta dos socios solid.ario,

 Com.,

:Elodrigues Moreira e dos socios de indus-
trias, José Maria dos Santos e •Maximi-
:Liana dos Santos Sesse, para o comér-
cio C. pinturas em geral, etc., á rua Ge-
neral Camara n. 284, com capital de
30:000$, Prazo indeterminado.

De Sociedade Industrias Reunidas de
Artefatos em 'Tecidos e Metais Limitada,
firma composta dos SCYCiOS solidados,
Anua Margarida Hartanann, Guilherme
Boschen Carlos Sanmartiri, para o co-
mércio de metais, oficina meoanica, etc.,
á rua Barão do Bom Retiro ns. 334 a
310, com capital de 200:000$, praia in-•
determfiado.	 .

De Lemos & Pereira, firma composta
dos socios solidarios, José dos Santas
Lemos e José Pereira Barroso, para o
ccmércio c1C generos alimenticios, etc.,
á rua Arehias Cordeiro n. 250-A, cam
capital de 10:000$, prazo indetermi-
nado.

Alterações de contratos.;,
De Alberto Paiva & Comp., retira-se

o sacio, Ayres Berilo Gomes, nada re-
*abando, continuando a sociedade com os
demais socios sob a firma Gonçalves Pe-
reira & Comp. •

De Pereira Cortei & Comp., o sacio
comanditario, Manoel Moreira da Ro-
cha passa a ser sacio solidado.

De Conrado Max & Comp., alterando a
clausula dos lucros.

De B. MorVira & Comp., Limitada,
alterando as clausulas primeira e quinta.

De Alves Magalhães & Comp., pror-
rogando o prazo da ãóciedade até 3 , 1 de
dezembro de 1934.

De Magalhães Bastos & Comp., o ca-
pital social fica elevado á 500:000$000.

De Ima°, Leiras •& Comp., o capital
social que era de 90:0003, passa .a ser
de 60:000$000.

De Guilherme, Souza & Lopes, reti-
ra-se o sacio, Francisco Alves Guilher-
me, recebendo a importancia de reis
1:3333333, continuando a sociedade com
os demais socios sob a firma Arthur
de Souaa, & Lopes.

De Almeida, Dias & Comp., retira-se
o sacio, José Alves da Costa Dias, rece-
bendo a importancia • 13 :8,45$982,
continuando a sociedade cum os demais
socios.

YYe
1Mtrattas:

Waldemiro & Retende, retira.-se
o sacio Joaquim Pereira Rezende, rece-
bendo a importancia de 4:000$, ficando
com o ativo e passivo o sacio Walde-
miro Rodrigues, na importancia de Ma
4:0003000.

De Eduardo May & Comp., retiram-
se OT socios Renato dos Santos Jacintho
e D. Irene Couto, recebendo o primeiro
a importancia de 20:000$ e a segunda
a importancia de 60:000$$, ficando com
o ativo e passivo os socios Eduardo
Guilherme May e Carlos Magalhães, na
iniportancia de 350:000$000.

De Lourenço & Honorato, retira-se o
socio João Lourenço Paes, recebendo a
importancia de 5:000$, ficand com o
ativo e passivo o sacio João Laurenço
Paes, na importancia de 5:000$000.

De Darcy de Souza & Comp., retira-
se,- a socia D. Maria Luiza Peixoto, re-
cebendo a importancia da 2:5003, fi-
cando com' o ativo e passivo o sacio
Darcy de Souza Alho, na importane,ia de
2 :500$000.

De Abreu & Frias, retiarse 6 meio
Casimira Abreu, recebendo a in7irirf ali-
cia de 1:0008, ficando colo a •• n ;,- •
passivo o sacio Felipe de Almeida
Frias, na importancia de, 1	 „.„

De Caldas, Bastos & Gomes. retiram:.
Se os socios Sebastião Euclides Cabias,
José Fernandes Alves Bastos e Manoel
Gomes • Ribeiro, recebendo cada um a
importancia de 1:0003000.

De Rodrigues & Corrêa, retira-se o
sacio Antonio Corrêa, recebendo a im-
portancia•de . 5:0003, ficando com o ali-
-vo e passivo o socio Agostinho Rodri-
gues, na importancia de 5:913_3000.

De Germano & Carvalho, retira-se o
socio Abilio ,Augusto de Carvalho, rece-
bendo a importancia de 5:000$, ficando
com o ativo e passivo o sacio Germano
Roberto Guttler, na importancia de réis
3:5003000. -

Da Usina Queiroz Junior Limitada re-
tiram-se os ,socioa Laura Machado de
Queiroz, recebendo a importancia de
700:000$; Claudino Moniz Coelho da
Silva, recebendo a importancia de réis
100:000$, e Humberto Garcia Braga, re-
cebendo a importancia de 80:000$, fi-
cando com o ativo e passivo os socios

Marcos Carneiro de Mendonea e Joaquim
Costa.

Firmas individuais:
De João Pires de Bastas, Para o co-

mércio de botequim, á rua Luiz de Ca-
mões n. 9, com o capital de 9:000$000.

De Luiz Honorato para o comércio de
restaurante, á rua General pedra n. 235,
com o capital. de 10:000$000..

De O. Barry, para o comércio de ¡.:ao-
dotas quimicos, etc., á rua dos Inva-
dos n. 63, com o capital de 8:0008000.

De Agostinho Rodrigues, para o co-
mércio de leiteria e botequim, á aveni-
da Ataulpho de Paiva n. 175, com o ca-
pital de 10:000$000.

De Antonio de Aguiar e Silva, para o
comércio de secos e molhados, á rua.
Leopoldina Rego •n. 68, com o capital
de 13:000$000.

De Bento Aranha Netto, para o co-
mércio de compra e venda de maquinas
de escrever, á rua da Alfandega n. 217.
loja, com o capital de 10:0003000.

De José Luiz de Lyra para o comér-
cio de confeitaria, á rua 111.4i:dano da
Rocha n. 101-A, com o capital de ,réis
20:0003000.

De J. Ferreira de Souza, para o co-
mércio de vidraceiro, quadros, et"., á
rua Camerino n. • 12.. com o capital de
5 :0008000 .

De M. Espassandim, para o comércio
de padaria, á rua da America n. 235,
com o capital de 25:0003000.

De João Leite Filho, para o comércio
de bilhetes de loteria, á avenida Nilo
Peanha n.	 1, sala 209, com o capital
de 2.000*	 $000.

Presentes o presidente Fernandes
Couto, os deputados Teixeira. Porto,
Braulio, Burlamaqui, Leite, Eugenio, e
o diretor da Secretaria Dr. Izidoro
Campos, foi aberta a sessão, sendo lida
e aprovada a ata da sessãO anterior.

Expediente:
Não.
Requerimentos:	 .
De Alvaro Sucupira, José Guimarâes

Vaz e Braga & Woolman. Limitada, pe-
dindo para serem admitidos corno nego-
ciantes matriculados. — Passem-se car-
tas.

Da Companiha de Aguas Minerais
Salutares, S. A., para o arquivamento
da ata de assembléa extraordinaria (au-
torização para emissão de debentures).
— Deferido.

Da Companhia de Niquel do Brasil,
para o arquivamento da ata de assem-
bléa extraordinaria (alteração de esta-
tutos). — Deferido.

Da Companhia Geral de Comércio,
5. A., para o arquivamento das atas de
assembléas extraordinarias (alteração de
estatutos e aumento de capital). — De-
ferido.

Da Petropolis Fabril, S. A., para o
arquivamento da ata de assembléa ex-
fraordinaria (alteração de estatutos). —
Indeferido, pelo parecer.
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De Remus Louis Schmettau, pedindo
desistencia de recurso. - Deferido, de-
volVa-se. o contrato.

De Fabio Alves Penna, pedindo no-
meação de preposto de leiloeiro. -De-
ferido.

De Irmãos Vai Marte Limitada, Usina
Queiroz Junior Limitada, J.IW.Corrêa&
Comp., Souza & Portela, M. Miranda Os:
Alves, Moraya, Mattos &, Comp. S. Go-
mos & Ferreira, Carmo & Novaes, S.
Costa . & Oliveira, Moreira & Paiva, Ir-
mãos Frade. J. Estrela & Comp., A.
Borges & Comp., Pacheco Netto &
Comp., Laboratorio Quimico Industrial
Limitada, Silveira & Ferreira e Amim
Barros & Comp., para o arquivamento
de seus contratos sociais. - Defe-
ridos.

De. I. Silveira & Comp., Lifnitada,
Rosa & Soares, Alberto & Cotaatantino,
111. Lopez & Comp., Limitada, para o
arquivamento de seus contratos sociais.

Cumpram • as exigencias.
De È. Perdigão & Comp., Gabriel &

Martins e Pedro Silva & Comp., para o
arquivamento de'suas alterações de con-
tratos. - Deferidos.

De J. IW. Corrêa & Comp., Silveira &
Relvas, M. Lopes & Comp.

'
 Assis & Go-

mes, Gomes & Larussa, A. Coragem &
Comp., Limitada, A. Amaral & Comp. e
II. & Comp., para o arquivamento
de seus contratos sociais. - Deferidos,

De Muller & Oliveira e J. Coimbra &
Charpinel, para o arquivamento de seus
distratos sociais. - Indeferidos, pelos
pareceres.

De Antonio Vanzeck, H. F. Gomes,
Volantim Moreira, Viuvo Maria Rosa
Paes, S. Ribeiro, Raffaele Cerbino, João
Marques dos Santos, Annibal. Moutinho,
R. Avelino de Paula, J. Ferreira iSr. Ri-
beiro dos Santos, Limitada, Danilo &
Comp., Produtos Pelsan Limitada, Pi-
nheiro & Cerqu oira, Limitada, Otto-Mul-
ler & Comp., Cecilia Mattos, Manoel José
de Rezende, O. Bragança & Comp., Men-
des Oliveira & Comp., Limitada, Brown
& Comp., M. Faria & Alvos, Corrêa
D'Avila & Gaspar e Sá Oliveira & Mi-
randa, para os registros de suas firmas.
- Deferidos.

De Antonio Gregoriades e Antonio Ri-
beiro Junior, para os registros de suas
firmas': - Indeferidos, pelos pareceres.

De Victorino, Silva & Rocha, A. J.
Graça & Comp., Antonio Valioso, Raggio
& Virgili, Drummond, Guimarãe; &

' Comp. e Horacio de Souza Machado,
para • os registros de suas firmas. -
Cumpram as exigencias.

De Carlos O. Fausto de Souza, pedin-
do o registro de seu diploma de guarda-
livros. - Registre-se.

De Francisco Cyrillo da Silva, pedindo
registro de seu diploma de contador. -
Registre-se.

De Arnaldo David Lima, pedindo ano-
tação em seu registro de firma (mu-
dança de domicilio), . - Anote-se.

De Moysé,s Fernandes, pedindo' ano-
tação em seu registro de firma (aber-
tura de	 - Cumpra a exigencia.

De Alfredo Bernard Pinho, Viuvo Ma-
noel Antonio Xavier, João " Rodrigues,
Severino .Fernandes Tasques, Annibal
Moutinho e Kaled Chek Ka,led, para os
arquivamentos de suas firmas. - Can-
cele-se.

• ,NPIrastos-t-

De Lanoratorio Quimico Industrial
Limitada, ¡Irma conniusta dos . soelos
solidados Antonio. Estavas e Us‘azt.uo
Gonçalves Cruz, para o comercio' de es-
pecialidade farmaceuticas, a rua ua coa-
calça° na 74, com capital d.e 2a:000,
prazo indeterminado.

De Aniiin Barros & Companhia, fir-
ma composta dos soados solidatrios Paua
lino Alves Pereira Barros, ,áiiguel Cam-
pos, Antenor Pereira CaMpos José
Amim, para o comercio de aves e ovos,
á rua Cardoso de Moraes n. 582, com
capital de 5:0.00$, prazo indeterminadd.

De M. Miranda & Alves, firma com-
posta dos sonos aolidarios, Alfredo Mat-
tos, Miranda e Amadeu Alves Rodrigues,
para o comercio de botequim, cem capi-
tal de 17:000$, prazo iodeterminado.

De Souza & Portela, firma composta
dos socios solidados, José • Maxim° de
Souza e José Martins portella, para o
comercio de liquides e comestiveis. á rua
Figueira de Mello n. 3G2-A., com 'capital
de 20:000$, prazo indeterminado.

De J. Il. Corrêa & Companhia, firma
composta dos socios solidados José Mar-
ques Corrêa e do sacio de industrio, Ma-
nuel Marques Corrêa, paia o comercio do
manipulação de fumos, á avenida Amaro
Cavalcanii n. 65 ,1, com capital de reis
30:000$, prazo indeterminado.
•De Silveira & Ferreira, firma compos-

ta dos socios solidados Arthur Baltlia-
zar da Silveira Juálor e Antonio Ferrei-
ra, para o comercio de comissões, etc., ao
Beco do Bragança n. 24-A, CGril capital
de 20:000$, prazo indeterminado. .

De Carmo & Novaes, firma composta
dos socios sondaríeis, Manuel do Carmo
Oliveira e Antonio Novaes de Carvalho,
para o comercio'de botequim, á' rua do

a Carmo n. 34, com capital *de 10:000$,
prazo indeterminado.

De S. Gomes & Ferreira, firma com-
posta dos socios solidarios Silvestre For-'
reira Gomes e Seraphim Ferreira, para
o comercio de joias, etc., á rua Frei Ca-
neca n. 160, com capital de 4:000$000,
prazo indeterminado.

De S. *Costa & Oliveira, firma compos-
ta dos socios solidarioa João da Silva
Costa e Mandei Oliveira Rodoigues da
Fonsecaopara o comercio de secos e mo-
lhados, á rua Barão do Bom Retiro nu-
mero 389, com capital de 4:800$, prazó
indeterminado.

De Moraya, Mattos & . COmpanhia, fir-
ma composta dos socios solidados, Ar-
mando Steele Junior, Antonio Manuel de
Mattos Vieira Filho, Aldo Moraya e da
comanditaria ,Stoele; Mattos. & Comna-
nhia, para o comercio de tipografia, etca
á rua Frei Caneca ns. 28 3 32, com ca-
pital. de 50:000$, prazo indeterminado.

De A. Borees & Companhia, firma
composta . dos socios solidados Arthur.
Borges e José Joaquim Borges., para o
comercio de comissões, ctc., á rua dos

.Andradas • n. 99, com capital .de3•:0008,
prazo indeterminado.

'De' Usina Queiroz, Junior, 'LiOlitada,
firma composta dás socios • solidados
Marcos Carneiro de Mendonça e Joaquim
Costa, para o comercio de usina sidarur-
gica, á rua São Bento n. 9, com o ca-
pital de 1.000:0005'000, prazo indeter-
minado.

De Pacheco Netto & Comp., firma
composta dos socios solidarios Carlos de
Moraes Gomes Ferroira„ José Pacheco
Nati() e da comanditaria dona Condida
Maria de Sequeira Ferreira, para o co-
mercio de moveis novos e usados, á rua

São. José n. 34, com o capital çle réis
:COW'2'0, prazo indeterminado.
De Moreira S.: Paiva, firma cOMOnat

dos socios toldados Manoel Joaot......
Moreira e Laurentino José de Potaaa,
para . o Comercio de botequim e bilhares,
á rua Visconde de Itadna n. 26, com o
capital de 100008000, prazo indetermi- •
nado.	 •

De J. Estrella & Comp., firma com-
-posta dos socios solidarios Joaquim San-
dito de Oliveira Paula e José Estrela
BaSile o do 'socio de industrio Januario

• Basile, para o comercio de alfaiataria á
rua São José n. /16, sObrado, com o ca-*
pitai de 12:000$000, prazo indetermi-
nado.

De Irmãos Vai Marta" Limitada, fir-
ma composta dos socios solidarios Leon
Val Marte e Paul Val'Marte, para o ao-
rreroio de venda de caramelos, com o
capital de • 50:000$000. prazo 15 anos.

De Irmãos Frade, firma composta do,
socios solidariás Lioinio Cassimiro Fra
de e José Hygino da Costa Frade, par
o comercio de fazendas, etc., á rua Vo.
luntarios da Patria n. 337, com e ca-

titdao.
l de 40:000$C00, prazo indetermi-

Altenacrteaade contratos:
De PedrO Silva

socio Francisco Pereira de 'Sousa, rece-
bendo a importaneja de 10:0005000,eon-
tinuando a sociedade com os demais ao-
dos.

De Gabriel & Martins, a sociedade ano-
sa a funcionar no estabelecimento da

' praea 'Tiradentes n. p25.
De F. Perdigão & Compa, retira-se o

socio Francisco José Perdigão, nada re-
cebando, continuando a sociedade dona
os dentais Gados.

Distratos:
DT=51=.-faiSip- es & Companhia, retira-se

o siado, Bernardo Gonzalez Guisande, re-
cebendo a importancia de 75:82%080,

' ficando ciem o ativo e passivo o socio
Manoel Lopea Gonzalez, na importando
de 75:820$080.

De Assis & Gomes, retira-se o soado,
Antonio Gomes Junior, nada recebendo,
fiando com o ativo e passivo o sacio,
Joaquim, Assis.•

De Gomes &i Lanissa, pelo falecimento
do socio, Affonso Larussa, recebendo os
seus hendeiros • a imPortancia de réis...
5:046$370, ficando com' o ativo e pas-
sivo o socio, Emitia) Candial° Gomes, na
importancia de 24:000$G00.

De Silveira . 85 Relvas, retira-se o so-
cio Antonio Miranda Relvas, recebendo
a importância da 25:000$000, ficando
com . o ativo e passivo o • socio, João Hena
rique Silveira.

De J. M. Corrêa & Com,panbia, eti.
ra-se o socio, Antonio Guilherme Bor-
ges, recebendo a importando de reis...
10:000$000, ficando com o ativo e pas-
sivo o socio, José Marques Corrêa,
innortancia de 70:0368460. •

De H. Silva & 'Companhia, retira-se
o soda), Henrique da Costa e Silva, nada
recebendo, ficando com-o-ativo e passivo
o socio, Steele, Mattos- & Companhi na
importância de 101:01089e0.

De A. Coragem & Companhia, retira
se o ,socio, Antonio de Almeida Coragem,
roce:lendo a importando de 22:,207$40n,
ficando e.om o ativo e passivo a firma
Julio S; Peixoto & Companhia Linaitao

.na impor:ancia de 22:207$400.
De A. Amaral & Companhia, aetira-jse

o somo, Antonio do Amaral Miranda, rei.
cabendo 'a importando • de 10:000$00,0,
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[içando com o ativo e passivo o socio,
Felisbella I3orges, na importancia de....
,0:000$000.

Firmas individuais:
D'tr Manoel José de Rezende, para o

comércio de papelaria e armarinho, á
avenida 28 de Setembro n. 9, com capi-
tal de .20:0008000.

De Cecilia Mattos, para o comércio.de
'hotel, á rua da Gloria ns. 8 a 12, com
capital de 20:0008000.

Do R. Avelino de Paula, para o co-
mércio de papelaria, etc., á rua Buenos
Aires n. 253, com capital de 30:0008000.

De Annibal Moutinho, para o comér-
cio de fazendas e armarinho, á rua Car-
valho de Souza ns. 316 e 318, com ca-
pitai de 20:0008000.

De João Marques dos Santos, para O
co.niércio de botequim, á rua Pinheiro
Guimara.es n. 63, com capital de réis
8:0008000.

le Raffaele Cerbino, para o comércio
de fabrico de calçado, á avenida Mem

s'á n. 5. com capital de 20:0008000:
tio S. Ribeiro, para o comércio de li-

infidos e comestiveis, á rua Glaziou nú-
mero 204, COM capital de 10:0008000.

Da viuva Maria Rosa Paes, para o co-
niercio de agencia de passagens mariti-
mas, á rua Senador Euzebio n. 62, com
capital de 7:0008000.

De Valentim Moreira, para o comér-
cio de liquidos e com.estiveis, á Ladeira
do Borroso n. 29, com capital de reis
5:0008000.

De H. F. Gomes, para o comércio de
e molhados, á rua Barão de Nua-

iemy n. 90, com copital de 5.:0008000.
Antonio Nr inzeck, para o comércio

ael'ssueios dr automoveis, etc., á rua
1! ,\ •u ! isH, da Veiga n. 133, com capital
rii , 20:000000.

11/SíilltiO de Previdencia dos Fun-
cionarios Públicos da União

119' sEssÃo Do CONSELHO ADMINIS-
TRATIVO

Aos 3 dias de dezembro de 1932, ás 10
horas da manhã, na séde do Instituto
do Providencia, sob a presidencia
Sr. Dr. Aristides Casado, diretor, e
presentes os demais membros do con-
selho, realizou-se a 119' sessão do Con-
selho Administrativo, tendo sido resol-
vido o seguinte:

IrabilitaMs de peculios:
Relator Dr. Elpiclio Bôamorte.
N. 1.529 — F. 64 — Pec. faculta-

tivo do 30:000f„000 Cont. Sebastião
de Azambuja Brandão. — O Conselho
Administrativo resolve deferir o reque-
rimento de fls. 25, de beneficiario Syl-
vio Rodrigues Brandão, de acôrdo com
o parecer da Auditoria, a fls. 27, em
seus precisos termos.

N. 884 — Pec, obrigatorio de réis
10:0008000 — Cont. Alberto Caridade.

O Conselho Administrativo resolvo
deferir o requerimento da pensionista
carmen Caridade, de acôrdo com o pa-
reCer da Auditoria •de fls. 32 do respe-
tivo processo.
. N. 1.228 — Pec. obrigatorio de reis
15:0008 e facultativo de 21:0008000 —
ant. Ramiro Getulio dos Santos. — O
flOneelho Administrativo, lendo em
vista os documentos mie instruem o pro-
cesso, e, de acôrdo com o parecer da
Auditoria, a fls. 29, resolve julgar le-
gal habiliaação e autorizar o paga-
mento das pensões a que têm direito os
menores Elyira e Ramiro, conforme os

calcules de fls. 28, reconhecidas as fir-
mas constantes de fls. 25 e 26, ficando
reservada a quota parte pertencente a
Marfa de Lourdes, até que esta se ha-
bilite, na forma legal.

N. 1.575 — Pec. ,obrigatorio de réis
10:0008000 — Cont. Octavio Loreto
Paschoal. — O Conselho Administrati-
vo, á vista do consta do processo,
resolve deferir o ,pedido constante do
requerimento de fls. 26, nos pfrecises
termos do parecer da . Auditoria, a fo-
!tas 27.

- Relator, Dr. Gualter de Pinho
Bastos.	 •

N. 1.488 — Pec. obrigatorio de réis
45:0008000 — •C4)!1. Baroncio Barbosa
de Lucena. — O Conselho, julgando le-
gal a habilitação, autoriza o pagamento
do peculio, na forma dos calcuros de fo-
lhas 23 e 24, satisfeitas as exigencias
do parecer de fls. 25.

N. 1.592 — Pec. obrigatorio de réis
10:0008000 — Cont. Arnaldo dos Reis
Lessa. — Por morte do ex-contribuinte
acima, servente do Hospital Militar dq
Estado da Bahia, inscrito para um pe-
culio obrigatorio de 10:000$,
tam-se a fls. 4, Alvaro, !solina, Arnal-
do. Aurea, Antonio e • Agnaldo, como
filhos naturais reconhecidos, juntando
os registlros de nascimento constpinteis
de fls. 11 a 16. bem como uma justifi-
cação em que provam que o justificado
faleceu no estado de solteiro e a não
existencia de outros filhos reconhecidos
além dos justificantes. A fls. 23 e 24
uma irmã do ex-Contribuinte e' os re-
pire.sentantes de dois irmãos ralecidos,
Vêm, por sua vez, se habilitar ao refe-
rido peculio, juntando tambem uma
justificação em que se declara, além do
mais, não ter o de cujos deixado ascen-
dentes nem descendentes legalmente- re-
conhecidos nem filhos adotivos. E' de
alée-se a nenhuma razão dos ultimes
requerentes, parecendo certo o direito
dos filhos reconhe-idos. Antes da apu-
ração da responsabilidade criminal dos
requerente de fls. 23 e .testemunhas
que depuzeram na justificação 'por' el-
les requerida, actio . de bom alvitre e de
acôrdo com o minucioso parecer da Au-
ditoria marcar-se aos colaterais um
prazo de 90 dias para proporem,. ae
zerem, a competente ação de .falsidade
dtos registros, prosseguindo-se, no caso
contrario, na habilitação . dos descen-
dentes. Considerando tudo isso, o Con-
selho resolve marear o prazo max'und
de 00 dias aos colaterais afim de •que
ellr,s, se entenderem, provem judicial-
mente a falsidade dos registros de nas..
cimento de fls. 11 a 16, sendo que, não
o fazendo, seja prosseguida a habilita-
ção dos descendentes do ex-contri-
buinte.

N. 1.598— Pee,. obrigatorio de reis
10:0008000 — Cont.. ',Mio Augusto Ri-
beiro.	 O Conselho resolve converter
o julgamento em diligencia para que se-
ja junta a prova a que se refere o pa-
recer da Auditoria, a. fls. 17.

N. 1.599 — F 74 — Pec. facultativo
de 25:0008000 Cont. Manoel Freitas
Novaes — O Conselho resolve autorizar
o pagamento da meação á viuva, na for-
ma dos calcules de fls. 18'e 19, ficando
reservada a parte dos descendentes até
que sejam satisfeitas as exigencias do
parecer de fls. 20.

— Relatar Dr. Gualter José Ferrei-
ra.

N. 693 — Pec. obrigatorio de reis
15:0008000 — Cont. Arthur Ribeiro ,de
Magalhães. — O Conselho Administra-
tivo, nos termos supra, resolve deferir
o pedido de fls. 35 e S)6.

N. 1.600 — Pec. obrigatorio de réis
10:0008000 — Cont. Roberto Ferreira.

O Conselho Administrativo, conver-
tende o julgamento em diligencia, re-
solve sejam pedidas informações escla-
recedoras das funções exercidas pelo
contribuinte, para, com precisão, ser
Conhecido se era ele funcionado efe-
tivo, contratado ou diarista.

N. 1.610 — Pec. obrigatorio de rele
15:0008000 — Cont. 'k'étloraGomes
Viegas. — O Conselho Administrativo,
convertendoconvertendo o julgamento em diligen-
cia, resolve sejam pedidas informações
sobre as funções exercidas pela contri-
buinte, afim de que, com precisão, se
possa conhecer da alegada qualidade do
funcionado contratado.

N. 1.612 — Pec. obrigatorio de réis
15:0008000 — Cot. Carlos de Castro. —
O Conselho Administrativo, tendo em
vista a instrução do processo, julga
legal a !habilitação n. 1.612 e autoriza
o pagamento do peculio e pensões de
acôrdo com os calculos de fls. 17 e 18,
visados pelo relator, sendo paga em di-
nheiro a quota pertencente ao benefi-
ciado Luiz Gonzaga, visto estar eman-
cipado em fôrma legal.

Processos julgados:	 ;.
Relator, Dr. ÇOualter José Ferreira:'

Processo n. 307 R. de 1932 — Represen-
tação do Sr. diretor, do Instituto ao
Conselho Administrativo sobre a li-
quidação de contas com a Companhia
Construtora Nacional S. A. (Wayss
Freytag).

•
o O Conselho Administrativo, atenden-

do á representação do Dr. diretor do
Instituto, resolve autorizar. o pagamen-
to da quantia de 13:7378579, como sal-
do de contas, devendo da credora Com-
panhia Construtora Nacional ser exigi.
da a quitação em devida. fórm.a.

Inscrição n. 44.287 — Pec, obriga-
torio de 15:0008000 — Cont. Oscar Au-
gusto de Carvalho Bastos, auxiliar da
Faculdade de Medicina.

O Conselho Administrativo, tendo em
vista a decisão de fls. 11 e informação
de fls. 1'3, resolve Seja arquivada a
presei.te inscrição.

Inscrição n. 41.847 — Pec. obriga-
torro de 10:0000U0 — Conf.. Dorvai
Marcel-vai de Lacerda, praticante — Ser-
viço de Administraçae e Material (M.
*Exterior).

O Conselho Administrativo, conver-
tendo o julgamento em diligencia, re-
*solve sejam pedidas informações sobre
a pretendida qualidade de contratado
que diz ter o requerente de fls. 13.

Inscrições canceladas:
Relator, Dr. Gualter de 'Pinho Bas-

Inscrição n. 41.835 — Pec. . obriga-
todo de 15:0008000	 Cont. Pitygnar
Fleury de Amorim	 Cryptografo —
.SerViço de Comunicações (M. Exterior).

Inscrição n. 41.836 — Pec. obriga..
brio, de 15:0008000 — •Cont. Jayme
Lainarão Cardoso — Cryptographo —
Serviço de Comunicações' (M. Exterior).

Inscrição n. 41.841 — Pec. obriga-
todo de 10:000$000 — Cont. Sylvio
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Mourão Camarinha — Cryptographo —
Serviço de Comunicações (M. Extertor).

Relator, Dr. Elpidio Bóamorte:
Inscrição n .41.852 — Pec. obriga-

todo de 10:0008000 — Cont. Jorge M.
da Costa Leite — auxiliar — Serviço

de Passaportes (M. Exterior) .
Inscrição n. 41.853 — Pec. obirga-

torio de 10:0008000 — Cont. José Au-
gusto Ribeiro — Auxiliar — Serviço de
Passaportes (M. Exterior) .

Relator, Dr. Elpidio Beyamorte:
Inscrição n. 41.877 Pec obriga-

tomo de 10:f,00$000 — Cont. Dora Has-
tings de Mello, datilografa de 10 classe,
Serviço de Datilografia do Ministerio
das Relações Exteriores. •

Relator, Dr. Herbert Moses:
Inscrição n. 27.553 — Pec. obriga-

torio de 10:0008000 — Cont. Edibh
Mcla Pezzini • .___ Auxiliar de escrita —
Diretoria de Saneamento Rural.

Inscrição n . 41.8Ç8 — Pec obriga-
torio de 10.0008030 — Cont. Luciano
Lordsleem — Praticante — Serviço de
Administração e Materiul (M. Exterior).

Ir.scrição n. 41.865 — Pec. obriga-
todo de 10:000$000 — Cont. Aresio
Barroso Lintz — Arquivista de 1° das-

- Arquivo Central do Ministério
das Relações Exteriores.

Ti-isenção n. 41.870 — Pec .obriga-
torio de 10:0008000 — Cont. Dulce Ma-
ria Lago — Arquivista: de 1° classe
Arquivo Central do Ministerio das 'Re.-
lações Exteriores.

Inscrição n .41.871 — Pec. obriga-
'lbr i o de 10:000$000 Cont. Olga de
Andrade Botelho — Arquivista 'de 1°
classe — Arquivo Central do Ministerio
das Relações Exteriores.

TIBEA:. DE CONTAS
ÁTA N. 184 — SESSÃO ORDINARIA EM 28 DE

NOVEMBRO de 1932

Presidencia do Sr. ministro Agenor de Roure
— Representante do Min/siert° Publico,
Dr. Eduardo Lopes— Secretario, José de
Moraes.

Presentes os Srs. ministros Alfredo Val-
Vadão, Comino Soares, Tavares de Lyrá,
Thompson Flôres e Octavio Tarquinio de
Souza, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Alfredo Vai-

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Ricardo Roveda, pro-

Ressor de contrabaixo do Instituto Nacional
de Musica da Universidade do Rio de Ja-
neiro e de montepio civil a Cecilia Ferreira
(Gomes, viuvo do 20 faroleiro do Ministerio
da Marinha, Leopoldino Antonio Gomes. —
O Tribunal Julgou legais as aludidas con-
cessões.

Ministerio da Justiça e Negocios inte-
riores:

Aviso n. 2.170, de 14 do corrente, sobre
.gt distribuição do crédito de 150,5 á Dele-
gada Fiscal na Paraíba, por conta da ver-
1.! 70 .-0 Tribunal ordorm o registro como

Ministerio da Viaçao e Obras Publicas:
Aviso n. 2442, de 21 do corrente, sobre a

distribuiçao do credito de 35:000 á Dele-
gacia Piscal em S. Catarina, por conta da
verba 7 a . — O Tribunal )rdenou o registro
de acordo com o parecer.

Relação n. 11, 'na importanda total de
83:286018, relativa a pagamentos do mez
de janeiro do corrente ano, efetuados pela
Pagadoria da Estrada de Ferro Central do
Brasil. — O Tribunal ordenou o registro da
despesa na importancia de 485:133$585;
devolvendo-se á Estrada os documentos re-
lativos á de 345:152k;333, de acordo com o
parecer.

— Relatados pelo Sr. ministro Tavares de
Lyra

Ministelio da Agricultura
Aviso n. 3.972, deste mês, sobre a dis-

tribuição do credito de 2:000f,009, ouro, á
Delegacia do Tesouro em Londres, nor
conta da verba 22°. - O Tribunal ordeaou
o registro, de acordo com o parecer.

Ministerio da Educação e Sande Pu-
blica

Aviso n. 3.036, de 22 do corrente, com a
copia do contrato celebrado entre a Inspeto-
ria Federal de Aguas e Esgotos e a Compa-
nhia Construtora Nacional, para a constru-
ção da Usina Efectro lElevatoria do Acary e
obras anexas. — O Tribunal resolveu re-
cusar registro ao aludido contrato, visto
verificar-se que a sua vigencia excede a do
credito a cuja conta corre a despesa.

Ministerio da Fazenda
Oficio n. 76, de 23 do corrente, da Dire-

toria da Receita Publica, sobre o contrato
celebrado entre a Delegacia Fiscal no Ceará
e a firma José IVioacyr Bezerra, para arre 'a-
dação do imposto de consumo sobre energia
eletrica em Maranguape, no mesmo Estado.
— O Tribunal ordenou o registrci do aludido
contrato.

Processos
De concessão de aposentadoria a Jose

Hilario da Paz, auxiliar tecnico do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafos. —O
Tribunal julgou legal a aludida concessão;

De anulação no Tesouro Nacional da iin-
portancia de 338:855000, por conta da
verba 28°. — O Tribunal ardenou que se
proceda de acordo com os pareceres.

Relação de processos encaminhados pela
2° Pagadoria do Tesouro Nacional, para os
efeitos do registro a posteriori de 1 a 8. —
O Tribunal ordenou o registro sob protesto
da importando de 6:100000 e julgou conv,
provada a de 2:3403000.

Ministerio da Marinha
Avisos
N. 2.965, de 17 cio corrente, sobre a

distribuição do credito de 50:0008 á De-
legacia Fiscal em Matto Groso. por con-
ta da verba 22°. — O Tribunal ordenou
o registro de acôrdo com o parecer.

N. 3.023, de 23 do corrente, com a
cópia do decreto n. 22.080, do dia 12
que abre o credito de 9.460:0008 para
os efeitos de legalização de despesas con-
cernentes ás requisições de varios navios
da Companhia de Navegação Lloyd Bra-
sileiro. durante o pendo revolticionarie
de 1930. — O Tribunal ordenou o regis-
tro do credito de que se trata.

Ministerio da Viação e Obras Públi-
cas:.

• Aviso n. 2.359. de 7 do corrente. com
a cópia do decreto n. 21.970, de 17 de
outubro último, que faz alteração em di-
versas sub-consignações da verba 2,.

crédito á disposição do Tesouro Nacional,
para os fins indicados no aviso.

Ministerio da Marinha:

Avi s o n. 2.984, de 21 do corrente, sobre
a distribuição do crédito de 422$ Dele-
gacia Fiscal em Alagôas, por tonta das
verbas 211° e 22 . .. — O Tribunal ordenou o
registro como crédito á disposição do Te-
souro Nacional para os fins de que trata o
aviso.

Ministerio da Viação e Obras Publicas:
Avisos:
N, 669, de 21 de março do corrente ano,

sobre a anulação no Tesouro Nacional e

transferencia para a Dele gacia Fiscal no
Estado do Ceará do crédito de 32:400$, pôr
conta da verba 14°. — O Tribunal resolveu
que, estando o crédito de que se trata á
disposição do Tesouro Nacional, a este cabe
dirigir-se o Ministerio da Viação.

N. 2.435, de 21 deste mês, solicitando
que seja posto á disposição da Comissão de
Compras o crédito de 1.727:000f3, por conta
do decreto n. 21:09, de 16 de fevereiro do
corrente ano. -O Tribunal proferiuidentico
despacho.

Relação n. 8, com 45 folhas de paga-
mentos realizados durante o mès de março
ultimo, pela pagadoria da Estrada de Ferro
Central do Brasil, do total de 533:9433133.
— O Tribunal resolveu ordenar o registro
da despeza na importando de 185:9533284;
devolvendo á Estrada de Ferro Central do
Brasil as folhas indicadas na informação, no
total de 351:9343849, nata o fim de ser sa-
nada a falta a que se refere o parecer.

— Relatados" pelo Sr. ministro Camillo
Soares:

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Francilisio Pereira dos

Santos, 2° faroleiro do Ministerio da Ma-
rinha e a Haroldo Godolphim Bandeira, Te-
legrafista de 1' classe do Departamento dos
Correios e TelegrafosV

De montepio civil a Francisca Ramos No-
brega de Vasconcellos e outra, viuvo e filha
de Aureliano Nobrega de Vasconcellos, dire-
tor aposentado da Camara dos Deputados.

OTribunal julgou legaisUas aludidas con-,
cessões.

Relação de documentos de despezas rea-
lizados pela 2a Pagadoria do Tesouro Na-
cional, com os documentos de ps. 1 a 21,
relativos ao mês de janeiro do corrente ano.
— O Tribunal ordenou o registro sob pro-
testo da importancia de 48:133$172 '• devol-
vendo-se ao Tesouro Nacional os documen-
tos indicados no parecer, pelos motivos a
que alude o mesmo parecer.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 109, de 23 do corrente, sobre a

distribuição do credito de 20:0005 á Dele-
gacia Fiscal no Paraná, por conta das verbas
13a. — O Tribunal ordenou o registro como
credito á disposição do Tesouro Nacional
para os.ftns indicados no aviso.

Ministerio da Marinha:
• Aviso n. 2.941, de 16 do corrente, distri-
buição' do credito de 310$500 á Delegacia

"Fiscal em Pernambuco, por conta das verbas
21 0 e 22a .. — O Tribunal ordenou o regis-
tro, de acôrdo com o pareder.

Ministerio do' Trabalhoo Industrio e Co-
mercio : •

Aviso n. 196, de 21 do corrente, sobre a
distribuição do credito de 1:000$, por conta
da verba 5°. — O Tribunal ordenou o regis-
tro, de acôrdo com 'o parecer.
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ATA N. 187 -- SESSÃO °ROMARIA am 2 DE

DEZEMBRO Da 1932

Preside ncia do Sr. ministro Agenor de
Roure — Representante do Ministe-
rio Publico, Dr. Eduardo Lopes —
Secretário, José de Moraes

"
_
- Presentes os Srs. ministros Je.suino
eR Cardoso. Alfredo Valladão, Comino Soa-

res. Tavares de Lyra, Thompson Flores

e Octavio Tarquirio de bOuza foi aber-
ta a sessão.

Relatados peio Sr. ministro Jesuino
Cardoso:

Ministorio da Agricultura:
Aviso n. 4.104, de 22 de novembro

findo, com a cópia do decreto n. 22.093.
de 16 do mesmo mês, que aumenta de
4:0008000 a ,dotação de uma sub-con-
signação da verba li a, mediante redu-
ção de igual importancia em outra sub-
consignação cra eeesma 'verba-. — O
Tribunal determinou que se proceda de
acôrdo como O Parecer.

Ministerio da Educação e Sáude

Aviso n. 181, de 11 do mês findo, so-
licitando que seja posta á disposição do
Tesouro Nacional a importando de rés
1:144$000, por conta dó decreto nume-
ro 21.678, de 27 de julho ultimo.. —.0
Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De pagamento de 1.494:3498000 ao.

Banco do Brasil, de dividas de exerci-
c:os findos. — O Tribunal resolveu de-
volver o processo ao Tesouro Nacional,
para que acompanhe, oportunamente,
como documento comprobatorio da
despesa, o balancete a que se refere o'
art. 27 do decreto n. 20.393, de 10 de
setembro do 1931.

De concessão de aposentadoria a
Clemente Leite, segundo faroleiro da
Diretoria de Navegação da Marinha. —
O Tribunal julgou legal a aludida con-
cessão.

De anulação na Delegacia Fiscal :no
Estado de Goiáz e transferecnia para o
Tesouro Nacional do crédito de 690$900,
por conta da verba 5 a: — O Tribunal
ordenou o registro da importancia \cita-
da, como crédito á disposição do Tesou-
ro Nacional, de acôrdo com o parecer.

— Relatados pelo Sr. ministro Al-
fredo Valladão:

Ministerio da Fazenda:
PrOCOSSOS

De concessão . de aposentadoria a Ar-
lindo Moura de Azevedo, 1° escrituraria
da Alfandega de Porto Alegre, e a
Achilles Affonso Moreno, remador 'dos
escaleres da Alfandega de Fortaleza. —
O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

De anulação na Delegacia Fiscal " no
Estado do Rio de Janeiro e transferen-
cia para o Tesouro Nacional do cré-
dito de 4698900, por conta da verba 5'.
— O Tribunal ordenou o registro, de
acôrdo com o parecer.

Oficio n. 177, da Diretoria Geral do
Tesouro Nacional, de 13 de "outubro ul-
timo, solicitando que • lhe sejam remeti-
das as folhas de pagamento que consti-
tuem o documento de despesa n. 46, de
março do corrente ano, do Ministerio do.
Trabalho, Industrie e Comércio. — O
Tribunal determinou. .que se . proceda.
de acôrdo cbm o parecer d oSr., diretor
secretário, realizando-se com urgencia o
exame dos documentos a que se refere
o mesmo Parecer e 	 •

Documentos de despesa relativoe ao
mês de agosto do corrente ano, de ns. 1
a 70, remetidos a este Tribunal para os
efeitos do registro a posteori. — O
Tribunal ordenou o registro simples da
despesa na importando de 83:7428900'
e sob protesto da de 237:0938400; jul-
gando-se comprovada a' despesa de reis
2268000 'e encaminhando-se á l' Dire-
toria o documento n. 9, na importando
de 3:1208000, de acôrdo com o parecer.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 112, de 26 do reêes findo,

solicitando que seja posta á disposição
na Delegacia Fiscal em Pernambueo, o
crédito de 2:6008000, por conaa *da
verba 2°. — .0 Tribunal ordenou a re-
gistro, de acôrdo .com o parecei.

alinisterio da Viação e Obras Pu-
blicas:•

Aviso n. .2420, de 17 de novembro
findo, com a cópia do decreto n. 22.013,
de 4 do mesmo mês, que transfere da
sub-consignação ,n. 1 para as de ris. 2,
e 3 da verba 7°, a importando de réis,
440:0008000. — O Tribunal ordenou.c
registro do ato constante' do citado de-
creto.	 •

— Relatados pelo Sr. ministro Ca-",
mulo Soares:

Miniserio da Agricultura:
Aviso n. 2.676, de 22 de agosto de

corernte ano, sobre a tomada de uma
cambial pelo Banco do Brasil na impor-
tando de . £ 137-0-0, correspondente a
sete contos quinhentos e quatro mil e
oitocentos réis (7:5048800). — O. Tri-
bunal resolveu que se devolva o proceS-
eo ao tesouro Nacional, para que acom-
panhe oportunamente, coroo documento
comprobatorio da despesa, o balancete a
de terceiro oficial da Diretoria do Ex-
pediente da mesma Secretaria de Estado,
e, bem assim, transfere para o pagamen-
to dêste a respectiva dotação orçamen-
taria. — O Tribunal converteu o
gamento em diligencia, para os fins
constantes , da, pareeer . ,

Ministério da Fazenda:
Processos: •
De concessão: .	 -
De reposentadoria,. a Molo'bo Irineu

dos Santos, 1° oficial da Administração
dos Correios da Bala.

De montepio civil a Thereza de Cas-
tro Botelho Fernandes e outros, viuvo
e filhos de Lindolpho Fernandes, tele-
grafista chefe da Repartição Geral dos
Telegráfos. O Tribunal julgou legais
as aludidas concessões.

De anulação no Tesouro Nacional ,e
transferencia para a Delegada Fiseal
no Estado do Rio de Janeiro, do crédito ,
de 360$000; por conta da verba 5'.
O Tribunal resolveu que nada ha a de-
liberar, de acôrdo com o parecer..

— Relatados pelo Sr. ministro Thomp-
son Flôres:	 -

Ministerio da Agrieultilea:
(Vidos ris. 1.468 e 1.658, de 14 de

outubro e 17 de novembro últimos'
'bre a anulação do empenho n. 56, na
importancia de 3:0878100. — O Tribu.
nal determino-Tf que se proceda a devo-..
'LlçtkO do citado conhecimento de empe-.

C) Tribunal determinou que se pt (judo
de acôrdo com os pareceres.

,Relação n. 10, relativa a pagamentos
efetuados em janeiro do corrente ano
pela Pagadoria 'da Estrada de Ferro
Central do 3rasil, na importando total

• de 56:8898300. — O Tribunal ordenou
O registro.

— Relatados pelo Sr. ministro Thom-
peon Flores:

Ministerio da Fazenda:
1. Processo de concessão de aposentodo-

ria a Marcellino Alves Moreira Bitten-
court, foguista da Diretoria do Material
Flutuante do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro. — O Tribunal ie ' eou legal
a ludida concessão.

Ministerio da Marinha:
Avisos:
N. 3.003, de 22 do corrente, sobre a

distribuição do credito de 11:3378720,
• á Delegacia Fiscal no Pará, por conta da

verba 24*. — O Tribunal resolveu que
se oficie ao ministerio declarando que
o credito na sua totalidade já foi nosto
á disposição do Tesouro Nacional, por
ocasião do registro das tabelas, cabendo
a este o expediente solicitado.

Ns. 2.985 e 2.938, dêste mês, sobre a
distribuição dos creditos de 69:3228800
e de 306E00. ás delegacias fiscais nos
Estados de Matto (roso e Ceará, por
Conta das verbas 21° e 22'. — O Tribu-
nal ordenou o registro, de acôrdo com
OS pareceres.

-e	 Ministerio do Trabalho, Industrio eÃd Comércio:
Aviso n. 183, de 14 do corrente, so-

z bre a distribuição do credito de 9508 á
Delegacia Fiscal em S. Paulo, por conta
da verba 9,. — O Tribunal resolveu que

= se oficie ao ministerio, declarando que
o credito na sua totalidade já foi posto á

• disposição do Tesouro, por ocasião do
registro das tabelas, devendo o mesmo
ministerio, portanto, dirigir-se ao Te-
souro.

Minieterio da Viação e Obras Mil-
has:

Relação ri. 13, relativa aos pagamen-
tos de diarias efetuadas nos mêses de

e janeiro e fevereiro do corrente ano, pela
- Pagadoria da Estrada de Ferro Central

do Brasil, no total de 33:1888500. — O
a' Tribunal ordenou o registro .

O Sr. ministro ()atavio Tarquinio de
- Souza declarou-se impedido para tomar

parte no julgamento dos processos re-
- ferentes a abertura de creditos, contra-
' tos e concessões de aposentadoria e

'montepio, em que haja funcionado, an-
teriormente, como representante do Mi-
nisterio Público.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
ministro presidente designou o dia 30
do corrente mês para a seguinte sessão
ordinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.



Se.xta-f(ira i)
	

DTARTO OFICIAL	 Dezembro de 1.932 22.507

arinisterio da Educação e Saúde Pú-
blica,:

Aviso n. 3.116, de 30 do mês findo,
com a cópia do decreto n. 22.088, do
dia 14, pelo que é transferido da sub-
consignação n. 6 para a de n. 8, da ru-
brica III, Faculdade de. Direito de Re-
cife, consignação Pessoal, da verba 2,
importância de 30:0009000. - O
bunal converteu o julgamento em dili-
gencia, para se providenciar sobre a
anulação a que se refere o parecer.

Ministerio da Fazenda:
• Processos°.

De concessão:
De aposentadoria a Ja,nuario Augusto

Machado, vigia de 2' classe, do Depar-
toa-Tient° dos Correios e Telegráfos e a
jeronymo Lins Pessóa de Mello, fiel de
Adn•azem da Alfandega da Paraíba e a
Francisco Benites, servente das oficinas
da Diretoria ale Maquinas ido Arsenal
de Marinha do Estado de Mato Grosso.
- O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Oficio n. 619, de 9 do mês findo,
da Delegacia Fiscal em Minas Ge-
fere o art. 27 do decreto de 10 de se-
tembro de 1931.

N. 4.20a, de ,26 de dezembro do ano
findo, sobre o pagamento de 1:200$ ao
Dr. Octacilio Camará Martins, de ajuda
de custo. - O Tribunal proferiu iden-
tico despacho.

Ministerio da Educação e Saude Pu-
blica:

Aviso n. 2.921, de 2 . do *mês findo,
solicitando que seja anulado no Tesouro
.Nacional do credito que foi posto á dis-
posição deste em virtude do aviso
Mero 151, o saldo na importanoia de
2:0329258, pôr coda da verba 13 2, de
acórdo com .o disposto no decreto 22.002,
de 24 de outubro do cerrente ano. -
O Tribunal determinou que se proceda
de acórdo com o parecer.

Ministerio da Fazenda:
Processos:	 •
De concessão de aposentadoria a Al-

fredo Alves Pinto, carteiro de primeira
classe da Administração dos Côrreios
de Goias e a Alfredo de Magalhães Mar-
ques, agente fiscal do imposto de con-
sumo na capital do Estado de São Pau-
lo. - O Tribunal julgou legais as alu-

.didas concessões.
De anulação no Tesouro Nacional e

transferencia para a Delegacia Fiscal no
Estado do Rio de Janeiro, da quantia de
60$, por conta da verba 5 0 • - O Tri-
bunal determinou que se devolva o pro-
cesso ao Tesouro Nacional, para os de-
vidos fins.

Ministerio da .Viação e Obras Publi-
cas:

Oficio n. 902, de julho ultimo, do che-
fe.do Gabinete do mesmo ministerio, soa
licitando que sejam retificadas as folhas
de pagamento que foram' encaminhadas
ao Tesouro Nacional 'pelos oficios nu-
meros 524Z, 951Z, 1821Z, 269IZ e 382IZ,
respectivamente, de 30 de janeiro, 29
de fevereiro, 31 de março, 29 de abril e
31 de maio deste ano. - O Tribunal
resolveu que se encaminhe á Diretoria
de Despesa Publica os processos que se
acham juntos a este, para os fins de
que trata o parecer.

- Relatados pelo Sr. ministro ' Ta-
vares dc Lyra:

Ministerio da Agricultura:
!Aviso n. 4:367, de 31 de dezembro

ano findo, com a folha de diarias na
impodanda de 312$, devidas a Jorge
Modesto de Almeida. - O Tribunal de-
terminou que se proceda de acordo com
os pareceres.

Ministrado da Educação e Saude Pu-
blica:

Aviso n. 2.920, de 12 de novembro
findo, com a cópia do decreto n. 22.002,
de 24 de outubro anterior, que supri-
me dois legares de auxiliar de ririmeira
classe da Inspetoria de Aguas e Esgo-
tos e crea, sem aumento de despesa, um
raes, solicitando autorização para res-
tituir a importancia de 3609000, depo-
sitada pela firma Pontes Garcia / Com-

0pOnhia, como garantria de contrato. -
O Tribunal converteu o... julgamento em
diligencia, para que o Corpo Instrutivo
informe se o contráto foi ou não re-
gistrado pelo mesmo Tribunal.

Relação de processos referentes ao
mês de abril de 1932, remetidos ao Tri-
bunal para os efeitos do registro a pos-
teriori, de acôrdo com o dec. de 10 de
setembro de 1931. - O Tribunal or-
denou o registro simples da despesa na
importancia de 132:733$176, papel, e
1:400$ uuro, e sob protesto da de réis
289:8469469; julgando comprovada a
despesa de 44:7569400, conforme o pa-
recer.

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas:

Oficio n. 901, de 13 de julho do cor-
rente ano, do chefe do Gabinete do
mesmo Ministerio, solicitando retifica-
ções nas fOlhas de pagamento que *foram
remetidas á Diretoria de Despesa Pú-
blica pelos oficios ns. 50/z, 94/z, 1841z,
267/z, e 384/z, respectivamente, de 30
de janeiro, 29 de fevereiro, 31 de mar-
ço, 29 de abril e 31 de maio do corren-
te ano. - O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligencia para os fins de
que trata o parecer.

Relatados pelo Sr.. ministro Octavio
Tarquinio de Souzaj:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 4.147, de 20 de novembrO

findo, solicitando que' seja posta á dis-
posição do Tesouro Nacional a impor-
tando de 90:000$, Por conta do decre-
to n. 22.107 do dia 18 do mesmo mês.
- O Tribunal converteu o julgamento
em diligencia para que a 1° Diretoria
informe si no registro dos créditos or-
çamentarios não consta a anotação do
dec. n. 21.218, de 29 de março do cor-
rente ano.

Ministrado da Educação e Saude

Aviso n. 178, de 14 do mês findo,so-
licitando que seja posta á disposição do
Tesouro Nacional a importancia de réis
27:5449000, por conta do decreto nú-
mero 21.967 de 17 de outubro ultimo.
- O Tribunal resolveu que pada tem
a deliberar, á vista do que consta da
instrução do processo. devendo se ofi-
ciar ao Ministerio, declarando que o
crédito foi posto, na sua totalidade, á
disposição do Tesouro Nacional.

Ministerio da Fazenda:
Procesos:
De concessão de aposentadoria a João

Nepomuceno Fernandes, encarregado da
oficina de imtpresão da Imprensa Na-
cional; a Julio Fernandes de Araujo
Besouro, telegrafista de' 20 classe do
TV¡partamento dos Correios e Telegra-
fos e a Jorge de Moraes Barros, agente
fiscal cio imposto de consumo na capi-
tal do Estado de S. Paulo. - O Tri-
bunal julgou legais as aludidas con-
oessões.

Oficio n. 830 de 14 do mês findo, da
Diretoria de Contabilidade do Tesouro
Nacional, solicitando a remessa do pro-
cesso n. 51.570, de 1931, anexado ao
de n. 6.429, de 1932, que constitue do-
cumento de despesa da Tesouraria Geral
do Tesouro Nacional, n. 1.751, de 4 de
julho ultimo. - O Tribunal determi-
nou que seja examinado, com urgencia,
o processo de que faz parte o documen-
to solicitado, afini de poder deliberar
sobre o pedido indicado.

Oficio n. 10.631, de 29 de setembro
do corrente ano, da Comissão Central
de Compras , encaminhando documen-
tos de despesas efetuadas á conta do
Ministerio da Fazenda no periodo de
setembro a dezembro do corrente ano,
na importancia de 462:426$406. O
Tribunal resolveu converter em dili-
gencia o julgamento, para que a dire-
toria indique os documentos que não fo-
ram selados, com as respectivas impor-
tancias.

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas:

Relação n. 116, com os documentos
relativos a pagamentos efetuados em
janeiro e fevereiro do corrente ano, pela
Pagadoria da Estrada de Ferro Central
do Brasil, na importando de reis
312:4959179. - O Tribunal ordenou o
registro da despesa de 889:6779834; de-
volvendo-se á Estrada de Ferro Central
do Brasil os documentos constituidos
pelas folhas as. 4, 5, 9, 11, 14 e 16, no
total de 222:8179345, para o fim de se-
rem sanadas as faltas a que se refere
o parecer.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
ministro presidente designou o dia 5 do
corrente mês para a seguinte sessão or-
dinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

ATA N. 18.6 .- SESSÃO ORDINARIA zaa
30 DE NOVEMBRO DE 1932

Proklencia do senhor ministro Agenor
de Roure - Representante do Minis-
terio Público, doutor Eduardo Lopes
- Secretdrid, José de Moraes.
Presentes os senhores ministros Jesut-

no Cardoso, Alfredo Valladão, Camillo
Soares, Tavares de Lyra, Thoropson
Flóres e Octavio Tarquinio de Souza, foi
aberta a sessão.

Compareceram os senhores auditores
doutbres A. Oliveira Lima, Alfredo Ma-
vignier, Ernesto Claudino e Lima
Junior.

Relatado pelo senhor ministro Alfredo
Valadão:

Telegrama n. 202, de 23 do corrente
mês, da Delegacia Fiscal no Estado do
Piauí, solicitando a tomada de contas de
ex-escrivãis e coletores federais no mes-
mo Estado. - O Tribunal resolveu de-
ferir o pedido de acórdo com os pare-
ceres.

- Relatados pelo senhor minista‘o
Camillo Soares:

Oficio n. 468, da Diretoria Moglonal
dos Coreios e Telegrafos, no Estado do
Rio Grande do Norte, solicitando a to-
rnada das contas de ex-agente do correio
de Baia Formosa, no mesmo Estado,
Manoel Freire Peixoto. - O Tri-
bunal resolveu deferir o pedido de acair-
do com os pareceres.

Oficio n. 39, de 31 de outubro ulti-
mo, de encarregado de tomadas de con-
tas no Estada) de Alagôas, encaminhando
o requerimento pra que o coletes, fe<J,
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dera! em Viçosa, no mesmo Estado. Ar-
naldo de Vasconcellos C. Murta, solicita
a tomada de suas contas, no periodo de
28 de agosto de 1916 a 15 de dezembro
de 1926. — O Tribunal determinou que
se proceda de acórdo com os pai aceres.

— Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyra:

Aviso n. 1.313, de 25 de maio de
1931, do Ministerio da Justiça e Nego-
cios Interiores, remetendo a relação dos
funcionarios sujeitos a tomada de con-
tas. —De acôrdo com o § 2° do art. 88
do Codigo de Contabilidade Publica, pu-
blique-se no Diario Oficial a relação dos
funcionarios responsaveis por adianta-
mentos ainda não comprovados, nos ter-
mos da informação de fls. 30 e 31, a
saber: 9008000 ao engenheiro Armando
de Carvalho (letra a): dois de 1:5008
cada um ao major Antonio de Souza Nu-
nes Filho (letra b); 2:2398000 ao Sr.
Eduardo RiRbeiro do Carmo (letra d);
4008000 ao Sr. Luiz Nogueira da Gama
e 1:2008000 ao Sr. João Vieira Arco-
verde (letra n .

Oficio n. 472, da Coletora Federal de
Barra do Pirai, Estado do Rio de Janei-
ro encaminhando o requerimento em
que o escrivão da mesma coletoria Hil-
debrando da Silva Barboza pede a toma-
da de suas contas, no periodo de 1923 a
1928. — O Tribunal resolveu deferir o
pedido, de aeôrdo com os pareceres.

Requerimento de João Candido Leite
Pereira Gomes, ex-administrador da
Mesa de Rendas de Béla Vista, no Es-
tado de Mato Grosso, solicitando a to-
mada de suas contas. — O Tribunal re-
solveu que se proceda de acôrdo com os
pareceres.

— Relatado pelo Sr. ministro Thom-
pson Flores:

Oficio n. 256, de 13 do corrente,
Coletoria Federal de Rio Bonito, no Es-
tado do Rio de Janeiro, encaminhando o
requerimento em que Francisco Moreira
Soares Filho, coletor da mesma coleto-
ria, solicita a tomada de suas contas. —
O Tribunal resolveu deferir o pedido,
de acôrdo com o parecer.

— Relatados pelo Sr. auditor A. Oli-
veira Lima:

Processos:
De tomada de contas:
Ns. 26.539. 26.537, 26.543, 26.541 e

26.546, de Alzira de Mattos Rodrigues,
Marianna de Loyola Povoa, Alive Vian-
na Austin, Judith de Moura e de
Peregrina Guimarães, agentes dos cor-
reios de Fabrica das Chitas, rua Gene..
nal Canalxiro, Pilares, largo dos Guima-
rães e do Arraial da Pedra, no Distri-
to Federal, em 1930.

Ns. 25.701,	 25.748, 25.651, 25.657
e 26.49'7 , de Christina Leoni Ordini,
Helena Locatelli, José Paulino Pinto
Nazario, Angelo Tortnatori e de Cassia-
no Pereira da Silva, idem, idem, em Ca-
juru', Baleamo, Batatrais, Brodoswki e
de Piraugf, no Estado de S. Paulo, nos
periodos de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1931, 5 de agosto de 1928, a'? de
março de 1932, 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1931, 1 de janeiro a 31 de
dezenlbro de 1931, e de 15 de julho de
1916 a 23 de maio de 1921, respectiva-
mente.

Ns. 26.579, 26.448 e 25.715, de Eloy
Ribeiro Bi:tering, Maria Georgina

drigues Alves e de Anibal de Mendonça,
os dois primeiros agentes dos correios
de Cachoeira de Macacos e de Araguari,
no Estado de Minas Gerais o o ultimo,
capitão-tenente da armada, servindo
como eneaaregado de navegação do en_
couraçado "Minas Gerais", respectiva-
mente, nos periodos de 15 de janeiro de
19Q7 a 8 de julho de 1924, 19 de outu-
bro de 1999 a 9 de julho de 1900, e de
11 fie março de 1322 a 7 de janeiro de
1923".

NkS . 26.570, •e 9.710, de Maria Leonor
de Andrade e de Clara Angekca da Cruz,
•agentes dos correios de Poço Verde e 'de
Villa Nova, no Estado de Sergipe, res-
pectivamente, inn periodos de 2 de maio
a 31 de dezembro de 1928, e de 7 de
abril de 1886 a 31 de dezembro de
1915.

N. 26.063, de Heleodora Andrade,
idem, idernj de S. Miguel, Estado da
Bafa, no periodo de 28 de março de
1926 a 31 de março de 1931.

Na. 26.496 e 26.558, de Dano Ama-
ral Ba-hosa agente do correio de Tra-
mandahf, Estado do Rio Grande do Sul
e de Argemina Silva de Andrade, idem,
idem, de Fernando de Noronha, no Es-
tado de Pernambuco, respectivamente,
nos periodos de 8 de setembro de 1924
a 24 de junho de 1931 e de 9 . de maio
de 1929 a 22 de novembro de 1930.

Ns. 26.375, e 28.566, de Leontino
Queiroz e de Joaquim Guilherme da
Silva, respectivairkente, tesoureiros da
agencia do correio de Piracicaba, Esta-.
do de S. Paulo, e da A•lfandega de Pa-
ranaguá, no Estado do Paraná, nos pe-
riodos,de 1 de janeiro de 1931 a 12 de
junho de 1932 e de 1 de janeiro de
1906 a 31 de março de 19-07.

Na. 26.532 e 25.721, de Francisco
Alves da Silva e João Am•arante Junior,
respectivamente, coletar federal de Ara-
ruama, Estado do Rio de Janeiro, e es-
crivão da Coletoria Federal de Formiga,
Estado de Minas Gerais, nos periodos
de 1 de janeiro de 1927 a 31 de dezem-
bro de 1928 e de 6 de setembro de 1915
a 31 de agosto de 1917.

N. 26.577, de Eduardo Francisco Hy-
gel, encarregado da venda externa do.
sêlo adesivo no posto ,n. 1, em Niterói,
Estado do Rio de Janeiro, no periodo
de 5 de agosto de 1924 a 31 de dezem-
bro de 1928.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
considerando os responsaveis -'• quem
se trata quites para com a Fazenda Na-
cional.

N. 26.032, de Henrique da Costa Pin-

to, escrivão da Coletoria Federal de Ca-
. pivarf, Estado do Rio de Janeiro, no
periodo del de janeiro de 1923 a 31
de março de 1927.

N. 26.356, de Francisco de Assis
Barbosa Albuquer que Maranhão, escri-
vão da Coletoria Federal de Lagôa Se-
ca, Estado de Pernambuco, no periodo
de 1 a 24 de jimbo de 1931, em que
serviu como coletor.

N. 26.555, de Antonio Joaquim Maia
da Penha, escrivão da Coletoria Federal
de São João da Barra,. Estado • do Rio
de Janeiro, no perlado de 1 de janeiro
a 24 de outubro de 1923.

N. 26.562, de Manoel Trindade da
Silva, coletor federal de São Joaquim,
Estado de São Paulo, no periodo de 15
de setembro de 1927 a 31 de outubro de
1929.

N. 26.023, de José Pergentino de
Freitas, coletor federal de Capivari, Es-
tado do Rio de Janeiro, no periodo de 1,

de janeiro de 1923 a 31 de março de.
1926.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
considerando os responsaveis supra ci-
Lados em crédito, respectivainente, pe-
las importancias de 1:4398260, 5378574,
3:2768624, 1:9508657 e de 2:1588990 e,
bem assim inandhndo que a favor dos
mesmos sejam expedidas as competen-
tes provisões.

N. 23.308, • de Pedro Ferrari, agente
do correio de Igarapava, Estado de.São
Paulo, no periodo de 15 de fevereiro a
15 de maio de 1927.

N. 24.646, de Antonio Campinha,
agente do correio de Iguassú, Estado de
São Paulo, no periodo de 15 de maio de
1930 a 4 de setembro de 1931.

N. 26.002, de Seraphim Paiva, cole-
tor federal em Conceição, Estado da Pa-
ralha, no periodo de 9 de 'lab.. de 1927' •
a 13 de junho de 1928.	 •

O Tribunal mandou lavrar acórdãos..
fixando os alcances dos responsaveis de
quem se trata nas importancias, respe-
ctivamente, de 408104, 2748000 e de..
7388725 . e marcando o prazo de 30 dias
para o recolhimento . das mesmas
portancias.

•N. 9.749, de Manoel Elpidio de Fi-
gueiredo, coletor federal de Jequiriçá,
no Estado da Bafa, no periodo de 14 de
novembro de 1910 a 29 de outubru•de
1911. — Havendo sido reeolhidas aos
cofres publiicos, em virtude de aliena.,
'ção da fiança do responsavel, as im-
portancias de .128700 e 18500, corres- .
ponclentes ao alcance e juros ' da niõra
a cu jo pagamento foi ele condenado por
acórdão de 20 de dezembro de 1931,
deliberou o Tribunal que so expeça quie.
tação ao mesmo responsavel.

N. 22.028, de João Canabarro, agente .
do Correio de Copacabana, no Distritõ
Federal, no periodo de 5 de junho . de.
1903, a 2 de abril de 1906. — Raven-•
do sido recolhidas aos cofres publicos„
em virtude da alienação administrativa.
da caução do responsavel, as importan-
cias de 238600 e 18000, correspondentes.'
ao alcance e juros *da mora a cujo paga-
mento foi ele condenado por acórdão de •
17 de fevereiro de 1930, deliberou o
Tribunal que se. expeça quitação ao 2 .

-
mesmo responsavel.

N. 24.137, de Leticia Pedroza • Coe-
lho, agente do Correio de Parnamirim,
no Estado de Pernambuco, no periodo
de 6 de novembro de 1923 a 15 de de-
zembro de 1930. — 0-TribunaLordenou *
a alienação administrativa • da -caução- •••

	

da responsavel de quem • se trata.	 - -
N. 22.936, de Helena de Souza N.o.

gueira, agente do Correio de Aguas de
Contefrc:as,. Estado de Minas Gerais, nó'.
periodo de 1 de dezembro de 1899 a 31
de julho de 1907. — O Tribunal deter-
minou que se proceda ao • expediente
tiara a cobrança executiva do alcance.

N. 18.250, de Abilio Nobre da Cruz,
coletor da 7' Coletoria Federal da Ca-
pital do Estado de S. Paulo, no periodo'
de 6 de fevereiro de 1926 e . 1 de outu-
bro de 1927. — O Tribunal determinqu •
que se oficie novamente á Delegacia
Fiscal no Estada de S. Palito,n'o sen-
tido de ser feita a intimação já orde-
nada, tendo o senhor ministro _OctaviO
Tarquinic de Souza, se declarado impe- -
dido para tomar narte no julgamento
do presente processo, por já ter •fun.
aionado no Mesme como representante=
do Ministerio Público.

N. 26.219, de João Alfredo do Rego
Barros, fiel de Armazena da Alfandega
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de Recife, no Estado de Pernambuco, no
penedo de 1 de março de 1913 a 20 de
setembro de 1914. — O Tribunal re-
solveu que se oficie á Delegacia Fiscal
no Estado de Pernambuco, para que
providencie sobre a tomada das contas
do responsavel de quem se trata.

N. 21.637, de João Baptista Rombo,
ex-tesoureiro. da Alfandega do Rio de
Janeiro, no periodo de 1 de janeiro de
1903 a 15 de fevereiro de 1906. — O
tribunal converteu em diligencia o jul-
gamento, para o fim de serem tomadas
as contas do sucessor do responsavel,
tendo o Sr. ministro Octavio Tarquinio „
de Souza se declarado impedido para
tomar parte no julgamento do presente
processo, por ter funcionado no mesmo
como representante do Ministério Pu-
blico.

N. 26.085. de Arlindo Pinto de Al-
meida, escrivão da coletoria federal (2)
em Niterói, Estado do Rio de Janeiro, no
periodo de 1 de janeiro 'de 1924 a 31
de dezembro de 1928. — O Tribunal re-
solveu, preliminarmente, que se intime
o responsavel para recolher a totalidade
do alcance.

N. 26.589, de João Gomes Ribeiro Fi-
lho, general de divisãci, ex-comandante
da 1° região militar, relativo ao adean-
tomento de 16:772$, recebido em virtude
do aviso n. 350, de 19 de outubro de
1931. — O Tribunal julgou comprovada
a aplicação dada ao adeantamento de
.que se trata.

De .baixa de fiança:
De Luiz Francisco Bezerra, ex-agente

do correio de Campina Grande, Estado
da Paraíba. — O Tribunal resolveu que
não tendo sido por ele julgada a fiança
do responsavel o levantamento da mes-
ma independe de sua autorisação.

De José Ferreira Leal Sobrinho, ex-
agente do correio de Garanhuns, Estado
de Pernambuco. — O Tribunal resolveu
que se oficie á Delegacia Fiscal, comu-
nicando já haver sido ordenada a baixa
da fiança de que se trata, conforme o
Oficio n. 1.452, de 4 de maio do corren-
te ano, a ela dirigido pelo Sr. diretor
secretário do mesmo Tibunal.

De comprovação de adeantamentos:
De 2:500$ de Adelino Manoel de Al-

meida, porteiro do Tesouro Nacional, re-
lativo ao més de julho ultimo; de "800$,
do porteiro da Delegacia Fiscal no Esta-
do do Espirito -Santo, Alcides Rodrigues
e de 2:000$, do chefe de Secção de Fi-
siologia Vegetal do Jardim Botanico,
Dr. Adolpho Ducke, relativos ao 2° tri-
mestre do corrente ano; de 300$, do por-
teiro da Alfandega do Estado de Ala-
goas, Antonio Marinho Falcão; 2:500$,
do porteiro éalmoxarife da •Escola de
Aprendizes Artifices no Estado do Espi-
rito Santo, Luiz de Miranda Barcellos;
5:000$, do 2° oficial da Diretoria do
Serviço de Inspeção e Fomento Agrico-
colas, Jayme Mattos; 24:1328400, do
chefe de Secção de Quimica da Estação
Experimental do Trigo em Ponta Gros-
sa, Estado do Paraná. Vespertino Mar-
condes de França; 50$, do guarda sani-
tário da Inspetoria de Saude dos Portos
do Estado do Pará, MarCellino Ferreira
da Rocha, de 16:400$, do ajudante de
geologo e petografo do Serviço de Geo-
logico e Mineralogico do Brasil, Aristo-
menes Guimarães Duarte, relativos ao 30
trimestre idem idem. — O Tibunal jul-
gou comprovada a aplicação dada aos
adeantamentos.

De 3:84581250 do engenheiVo de 2'
classe tia Inspetoria Federal das Estra-

das, Christovão Pereira de Souza, rela-
tivo ap mês de janeiro do corrente ano.
— O Tribunal resolveu que se devolva
o processo ao Tesouro Nacional, para os
fins a que se referem os pareceres.

De 59:000$ do secretário geral do Es-
tado da Paraíba do Norte, interino, Ro-
mualdo Rotim, importando recebida Êin
16 de julho do corrente ano. — O Tri-
bunal resolveu que se devolva o processo
á Delegacia Fiscal no referido Estado,
para que, oportunamente, venha acom-
panhado do balancete a que se refere o
art. 27 do decreto a. 20.363, de 10 de
setembro de 1931.

De 5:000$ do 2° oficial da Diretoria
do Serviço de Inspeção e Fomento Agri-
colas, Armando da Silva Barros, impor-
tando recebida em virtudejlo oficio nú-
mero 1.318, de 18 de abril do corrente
ano. — O Tribunal resolveu que se ofi-
cie ao chefe do referido Serviço, decla-
rando que só o responsavel póde fazer
as alegações devidas sobre a glosa feita
na comprovação do adiantamento.

De -600$ do porteiro-cartorario da
Delegaça Fiscal no Estado de Sergipe,
Aureo Freire, importando recebida em
6 de julho do corrente ano. — O Tri-
bunal resolveu converter em diligencia
o julgamento, para que a Delegacia Fis-:
cal providencie no sentido de ser classi-
ficada a despesa feita com o adianta-
mento de que se trata.

— Relatados pelo Sr. auditor Alfredo
Mavignier:

Processos:'
De tornadas de contas:
Ns. 26.265 e 26.583, de Theblinda de

Miranda e de Evangelina Valente de
Paula Barbosa, agente dos correios de
Santa Quiteria e de Lagoinha, no Estado
de Minas Gerais, respectivamente, nos
periodos de 22 de. janeiro de 1919 a
de dezembro de 1930, 22 de janeiro de
1931 a 21 de junho do mesmo ano, 7
de setembro de 1931 a 28 de fevereiro
de 1932 e de 1 de janeiro de 1926 a 31
de dezembro de 1931;

ds. 26.474 e 26.366, de Thimotheo
Prudencio de Lima e de Rodrigo Soares,
agentes embarcados da Administração
dos Correios do Amazonas e de Santo
Aleixo, no Estado de ião Paulo, respe-
ctivamente nos periodos de 1 de janeiro
de 1923 a 9 de setembro dé 1927 é de
10 de julho de 1929 a • 31 de- abril de
1931;

N. 19.421, de Adolpho Martins de
Oliveira, capitão de corveta coinissario
da Armada, relativo ao adiantamento de
25:000$, importancia recebida em cie-

. zembro de 1928;
N. 26.533, de Manoel Bragança San-

tos, escrivão da Coletoria Federal de Ara..
ruamo, Estado do Rio de Janeiro, dos
exercícios e 1927 e 1928;

Ns. 26.576 e 26.649, de Luiz Gouveia
da Cunha e de Alberto Randolpho - de
Paiva. tesoureiros da Delegacia Fiscal no
Estado do Ceará e da Inspetoria Federal
de Obras contra as Sécas, respectiva-
mente, nos periodos de 23 de julho de
1900 a 23 de outubro de 1902 e de 1 do
julho e 1927 a 31 de dezembro de 1928:

N. 25.712, de Theodbaldo Gonçalves
Pereira, capitão de corveta, encarregado
de navegação do encourçado Minas Ge-
rais, no vedado de 21 de dezembro de
1923 a 14 e agosto de 1927;

N. 25.771. de Octavio Verissimo de
Mattos. 1° tenente comissarlo da Armada,

no periodo de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bo "de 1927.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
considerando quites os responsaveis de
quem se trata.

Ns. 24.835 e 26.602, de Octavio Bali.-
ter Pinto e de Octavio Neves de Almeida.
coletor e escrivão da Coletoria de São
Francisco de Paula, Estado do Rio de
Janeiro, respectivamente, nos excrecnos
de 1927 e 1928, e 1921 e 1926. — O Tri-
bunal mandou lavrar acórdãos conside-
rando os respnosaveis de quem se trata
em crédito pelas importancias de ,:eis
436$906 e 261$464 respectivamente.

N. 26.340, d 1:e fsmeralda Fabregas
Silva, agente do correio de João Ayres,
Estado de Minas Gerais, no periodo de 1
de janeiro a 31 de agosto de 1927. -- O
Tribuna 1 mandou lavrar acórdão fixando
o alcance da responsavel na importando
de 10$000 e marcando-lhe o prazo de 30
dias o recolhimento do mesmo.

N. 23.234, de Antonio Augusto Duarte,
ex-tesoureiro da Agencia do Correio de
Cachoeira, no Estado da Baía, no periodo
de 1 de janeiro de 1915 e 9 de dezembro
de 1922. — Havendo sido recolhido aos
cofres públicos o alcance de 79$180, a
cujo pagamento foi condenado o respon-
sovei, por acórdão cie 13 de abril do 1932,
recolhimento este eefctuado em virtude
da alienação administrativa da fiança cio
mesmo responsavel, resolveu.° Tribunal
que lhe seja expedida a competente pro-
visão de quitação.

N. 23.644, de Maria Pereira Fernandes,
agente do correio de Válida, no Estado
do Maranhão, no peludo de 1 de janeiro a
12 de fevereiro de 1930. — Havendo sido
recolhido aos cofres Públicos o alcance
de 3528920 a cujo pagamento foi conde-
nado o responsavel de- quem se trata,
Por acórdão de 29 de junho de 1932 de-
liberou o Tribunal que se expeça au
mesmo responsavel a competente provi-
são de quitação.

N. 16.412, de Antonio Marcellino Re-
geira da Costa, coletor federal em Turre,
Estado de Penambuco, no perioclo de 23
de fevereiro de 1915 a 9 de outubro de
1919. — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligencia, para que a Delega-
cia fiscal providencie no sentido de ser
retificado devidamente o conhecimento
de fls. 50, de acordo com o parecer do
Dr. adjunto do representante do Minis-
terio Público.

N. 26.344, de Guilherme Catramby,
tesoureiro da imprensa Nacional, no pe-
riodo de 1 de janeiro de 1916 a 31 de
maio de 1919. — O Tribunal converteu
o julgamento cai diligencia, para o fim
constante do parecer . do Dr. adjunto do
representante do Ministerio Público.

N. 15.845, de Irin9u de Oliveira, cole-
tor federal em Mineiros, no Estado de
Goiaz, no periodo de 14 de julho de 1922
a 26 de setembro de 1923. — O Tribunal
converteu o julgamento em dtligencia,
para que se oficie á Delegacia Fiscal em
:Goiaz, no sentido de dar cumprimento á
determinarão constante dos ofiicos nú-
meros 1.3168 e 2785, de 22 de julho de
1927 e 27 de setembro de 1932; dando-se
conhecimento ao Sr. ministro da Fa-
zenda da situação irregular em que se
encontra o responsavel, de acordo com
o parecer do Dr. adjunto do represen-
tante do Ministerio Público.	 •

De baixa de fiança de Anna Augusta de
Sotiza, agente do correio de Sabaúna e
de Felippe Catanéo, agente do correio de
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Coaxima, nó 'Estado de Minas Gerais. —
O Tribunal ordenou a baixa das fianças
de que se trata.

De comprovação de adiantamentos:
De 5:000$000, do diretor da Fazenda

Modelo de Criação "Pedro Leopoldo", no
Estado de Minas Gerais, Romulo Joviano,.
relativo aos mesês de junho e julho úl-
timo; de 1:5008000, do porteiro zelador
do .astituto de Quimica, aorge Corrêa -
Porto; 12:0008000, do capitão de corveta
comissario da Armada, Lyzandro de An-
drade; 5:000.$, . do 1 0 oticial do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, Oswaldo
Gomes da Costa Miranda; 800000, du 30
oficial da.Diretora do Serviço de Jaspe-
çaie . e Fomento Agricolas„ Leopoldo De
abria e de 1:000a00, do porteiro da De-
legacia Fiscal nu Estado do Pará, Ray-
mundo da Silva ',esteia), relativos ao 30
trimestre • do corrente ano. —• O Tri-
bunal julgou comprovada a aplicação
dada aos 'adeantamentos de que se
traia.

De 300$000,do 3° oficial do Ministerio
da Educação e. Saúde Pública, Alberto de
Gusmão Lobo, eolativo ao 30 •trimestre
do corrente ano. — O Tribunal conver-
teu em diligencia o julgamento, para o
fim de se pedir infOrmações sabre a.'data
exata em que o reaponsavel recebeu o
adeantamento de que se trata.

De 2:000$000, do naturalista do Jata-
dim Betanico, Dr.*:Fernando Rodrigues
da Silva, iinp. oMancia recebida em vir-
tudeado oficio n. 488, de 23 de maio.:
do corrente ano. — O Tribunal . conver-
teu o julgamento em diligencia, para os
fins conatantes dos pareceres.

De 200:0008000, do interventor fe-
derai do Estade do Paraná, recebido em
virtude' da autorização donstante dos te-
learamas lis. 515 e 547, de julho último,
da Diretoria Geral do Tesouro Nacional.
-- O Tribunal determinou que se de-
volva. o processo á Delegacia Fiscal., para
que,. oportunamente, venha acompa-
nhando o balancete a que se refere o
art. 27, do decreto n. 20.393, de 10 de
setembro de 1931.

De 26:0000W°, do ex-membro do Con-
selho da Caixa Economica Autonoma
Curitiba, na Faiado do Paraná, Hilde-
brando' de Araujo, importancia recebida
em 35 de dezembro de 1929. — O Tri-
bunal reelveu aevolver o processo á De-
legacia Fiscal no Est e do do Paraná, de
acardo com o Parecer do,Dr. adjunto d'á
representante do Ministerio Público.

De 495:607$4aa do diretor, interino
da Rêde Viação Ceareese, Dr. Ulpiano
de Barros, impartaoeià recebida em 4 de
agosto do corrente ano. — O Wribunal
converteu ,o julgamento em diligencia.
para o fim de ser sanada a falta a que
se referem os pareceres.

Foi, -finalmente, aprovada, a redarão
dos acordãos mandando lavrar nas ses-
eões indicadas nos processos abaixo,
apresentados pelos .seguintes relatcires:

Sessão de 4 de neveinbro:
Auditor Dr. A. Oliveira Lima:
Na. 25.598, 26.435, 26.426 e 26.205,,

de AfiVeso P. de Azevedo, Arlinda F.
Barbosa, Judith S. Teixeira e de Joa-
quim A. de Almeida z Silva, mandando
inapedir-lhes a competente .provisão de
auitação.

Sessão de 9 de novembro:	 •
Na. 26.412, 8.543, 26.409, 26.416 e

25.885, de Heloisa Lima, Olympic, J.
Monteiro, Eduardo C. de. Souza. Luiz n..

Borges e de Maria L. C. Anchieta, con-
siderando quites e mandando expedir-
lhes as competentes provisões.

Ns. 25.533 e 26.418. de aabilio Ezen
guiei de Barros e de João T. de Alva-
renga,. considerando em crédito pelas im-
portancias de 1:400$935, e de 1:.419852.6'
e mafidando que sejam expedidas a favor
dos mesmos as competentes provisões.

— Auditor Dr. Eduardo Lopes: . 	 .
SeSsão de 23 de novembrb:
Ns. 26.42, 26.542, 26.475, 26.538.

26.536, 26.447, 26.540, 26.524, 26.3447,
26.500, 26.544, 26.551, 26.520 e 26.471,
de Nocolina N. Freire, Aladia G. Moraes,
Francisco F. Fanaya Filho, Celina J.
de Moura, Augusto S. P. da Cunha, Wala
demiro B. Mello, Gaidino Coutinho, As-.
cendino A. Mello, Alvaro D. Couto, Joa-
quim S. Diniz, Risolea O. Guimarães,
Petrina Lacerda, Elias L. Cardoso e de
Maria B. de Menezes, considerando. qui-
tes e mandando que a favor dos mesmos
sejam expedidas as competenteS pro-
visões.

Ns. 26.552 e 25.768, de ,Francisco A.
Sobral e de Sebastião P. de Pina, con-
sicierando em crédito pelas importancias
de 50$981 e 2668385, respectivamente, e
mandando que a favor dos mesmos sejam
expedidas as competentes provisões.

Auditor Dr. Alfredo Mavignier:
Ns. 25.866, 25.545, 26.486, 26.444,

26.499, 26.523, 26.518, 26.297, 26.446 e
26.495, de Jayme A. Gomes, Ismael
Meia, Rosa de Oliveira, Affonso P. Pi-
nheiro, Francisco M. de Oliveira, João
Gomes %beiro Filho, José Maria Franco
Ferreira, Antonio C. de Medeiros, Fran-
cisco S. de Sá e de Francisca L. de Oli-
veira, considerando quites e mandando
que a favor cos mesmos sejam expedidas
as competentes provisões.

Ns. 25.755 e 25.812, da Virgínia R.
Ferreira e de Hermeto de -Sá S. Jacob,
considerando em crédito pelas importan-
cias de 1248796 e 1:378$728, respeativa-
mente, e mandando ene a favor dos mes-
mos sejam expedidas as competentes
provisões de quitação.

Ns. 25.923 e 25.792, de Modesto Bar-
bosa e de José Pinto, fixando os alcan-
ces nas importancias de 5$018 ode
888000, respectivainente, e marcando-
lhes o prazo de 30 dias para o recolhi-
mento dos mesmos.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro presidente designou o dia 7 do
mês de dezembro vindouro para ,a se-
guinte sessão ordinaria de julgamento
de processos da mesma natureza, decla-
nado encerrados os trabalhos.

RETIFICAÇÃO DA ATA N. 178, DA SESSÃO DE

16 DE NOVEMBRO DE 1932

Matado pelo Sr. ministro Thoiripson
Flores :

Ministerio da Fazenda!
Documentos de despesa da 28 Pagado-

ria dodo Tesouro Nacional, de ns. 01 e-
590, de julho de 1932, remetidos ao Tri-
bunal para os efeitos do registro a pos-
teriori. — O Tribunal resolveu ordenar
o registro da despesa na importancia de
367:8688200 e sob protesto, da de réis
326:1908599, julgar comrirovada à de
2:8408000, referente a créditos distri-
lenidos ao Tesouro Nacional.e que sejam
devolvidos ao mesmo Tesouro os do-
cumentos da despesa não' comprovada
na iinpurtancia de 1:8208000 e os a que
se refere a última parte da informação,
pelos motivos constantes dá mesma in-
formação.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO-PRESIDENT8

Mês de novembro de 1932
Dia 4

Oficios:
N. 1.026 — Ao Sr. ministro da Edu-

Cação e Sande Pública, comunicando o
registro do áto constante dó decreto nú-
reeeo -21.094, de 24 de feverearo último,
que transfere o saldo da verba 13, sub-
consignação n. 1, "Um 20 e. iim• 30 ofi-
ciais", e sub-consignação n. 2, "Um es-
criturario e um auxiliar de 1' lasse", no
total de 23:6618279, para a verba la do
vigente orçamento desse ministerio.

N. 1.027 — Ao mesmo, comunicando
o registro do. áto constante do deereto
a. 21.453, de 30 de maio último,. eue
suprime um cargo de desenhista e créa
um de escriturario no Serviço de Sa-
neamento Rural do Distrito Federal, re-
sultando a diferença de 495035 a-menos
na verba 11 1 do vigente orçamento desse
ministerio.

N. 1.028 — Ao Sr. Dr. WashinÈten
Ferreira Pires, ministre da Educaçao e
Sande Pública, agradeeendo'a gentileza
da comunicação.

N. 1.029 — Ao Sr. ministro da Via-
ção e Obras Públicas, comunicando ter
sido recusado registro to contrato cele-
brado com o engenheiro Jayme Tavares,
para prestação de serviços na s Chefia da
Comissão de Estudos e Obras centra as
Secas em Baia e Sergipe, por falta de
declaraçãp 'de haver sido a despesa empe-
nhada á conta do crédito.

-	 Dia 7
Ns. 1.030 e 1.031 Ao Sr. mbaja.

tro da Fazenda, solicitando o pagame4to
das ajudas de custo de 4008 e 1:200rat
3° escriturado deste Tribunal, ..Arthur
Napoleão do Rego Filho, designado para
o serviço de tomada de contas no..EA-
tado 'do Pint.

Dia .9
N. 1.032 — Ao Sr. ministro da Faia

zenda, comunicando haver resolvido ira-
dicar o 1° escriturario Eduardo America
de Faria para fazer parte da eoMiseãõ
qiie deverá proceder á revisão do decreto
n. 20..393, de 10 de setembro de.1931a

N. 1.033 — Ao Sr. Dr. Victor Tann,,
diretor da Estrada de Ferro Central alo
Brasil, agradecendo a gentileza da comua
nicação.

Dia 10
N. 1.034 — Ao Sr. ministro da Edt.t:-.

cação e Saude Pública, comunicando. o
registro do cOntráto celebrado com"-a
S. A. Construtora, Comercial ,e Indu..-.-
trial do Brasil, para a execução dos sera
viços de aterro das terras, da Fazenda
Nacional de Santa Crua.

N. 1.035 Ao Sr. ministro da'Faa
tenda, comunicando o registro do cré.,
dito especial de 85:000$ para pagar á.Vea
neravel Ordem Terceira de São Fran»
cisco de Assis, de Saki João d'El-Reyar.a
-valor do predio e terreno sitos á. tua
Modola e adquiridos por escritura de't
de junho de 1922.

.Requerinaento despachado:
Dia 25 de novembro de 1932

De Eduardo Reis' da Crama Cerqueirat,
terceiro escriturario do Tribunal de Cena
tas, 'solicitando 60 dias de licença, *Seul
vencimentos, para tratar de sons interee-
ses. — Concedo ao requerente g licen0,
pedida, de sessenta dias, sem venãmeth?
aos, a . partir de 22 deste rnêS.- 	 ,	 -
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NOTICIARIO
Ministerio da Agricultura -Boletim diario da Diretoria de Meteorologia -Rio de janeiro - 	 U. do Brasil

Em 8 de dezembro de 1932
Previsões para o período de 14 horas do dia 8 ás 18 horas do dia 9

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Instava!, sujeito a chuvas: passando a bom com nebulosidade. Temperatura: Eitavel
noite e em elevação de dia. Ventos: Variaveis, frescos por vezes.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Instavel com chuvas, • passando a bom com nebulosidade. Temperatura: Estaval á noite,
e em elevação de dia.

Estados do Sul - Tempo: Instavel sujeito a chuvas, passando a bom com nebulosidade nas re giões serrana e litoranea de Sio
Paulo e bom no resto da zona, salvo no Rio Grande onde passará a instavel já sujeito a chuvas e trovoadas. Temperatura: em ele-
vação. Ventos: De norte a lésle, frescos, até Santa Catarina, e do quadrante norte com rajadas no Rio Grande.'

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal de 14 horas do dia 7 ás 14 horas do dia 8.
O temo(' decorreu instava' todo o periodo, com chuvas á noite. A temperatura foi estavel. As médias das temperaturas extre-

mas observadas nos postos do Distrito Federal foram : maxima 26.2 e minima 17.6 e as temperaturas extremas verificadas ao
Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram: maxima 24.9 e minima 19,0, respectivamente, até '14 horas •e ás 5
horas e 10 minutos: Os ventos foram variaveis com predominancia dos do quadrante sul, frescos por vezes.

Observações realizadas ás 9 horas (12". de Greenwicli) no dia 8 de dezembro ia 1932 Observações das 24 horas precedentes
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Observações realizadas ás 9 horas (12 lide Greenwich) do 8 dia de dezembro de 1932 	 Observações das 24 horas precedentes
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28
24
25
26
28
28
28

13
20
10
15
17
15
15

O
O
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O
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O
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B 00

B
Montevidéu	 	 61.1 -1.4 24 2 3 56
Buenos Aires. 	 59.0 -2.0 26 3 NNW 2 5

A temperatura maxima verificou-se em Terezina com 38° C.

A temperatura minium verificou-se em Rio Negro com 9° C.

Observações - Estado do céo: em decimos de céo encoberto : de O, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
altas ; e) englcbadas ; ly) baixas. Estado do tempo : - B, bom • bx, bom após perturbação; I, Incerto; A, ameaçador ; M, 'não. feno-
menos diversos: (C)) chuva ; t, trovoada ; C': chuviscos; Od nevoa secca; - nevoeiro ; à granizo ; Tz trovoadas com reianwa.
gos ;' relampagos ; _lin ventania ;	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; hs, halo solar ; hl, halo lunar ; cs, cOrôa solar; cl, co-
rôa lunar ai, arco iris. 	 •

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densid4de dos feeoinesos
é expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0°C, ao nivel do mar e .A gravidade normal. X indica quo Ido Ni recebido
o despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletint estão sujeitos á retificação pelos mapas mansals.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 7 ás 9 horas do dia 8

Zona Norte - Não é feita a sinopse devido á deficiencia de informações meteorologicas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu em geral ameaçador com chuvas, acompanhadas de trovoadas espumas em Minas.

Hoje, ás 9 horas o tempo era incerto. A temperatura sofreu ligeira ascensão, salvo em Minas onde foi estavel. Os ventos foram
variaveis e fracos. Não é feita a sinopse de Mato Grosso e Gotas, devido á falta de informações meteorologicas.

Zona Sul - Nas 24 horas o tempo foi instavel com chuvas esparsos em S. Paulo e bom nos demais Estados, Hoje, ás 9 horas
o tempo apresentava-se bom. A temperatura sofreu ascensão no Rio Grande do Sul e foi estavel nos demais Estados. Os ventos
sopraram de leste, fracos.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14.00 toras.

Discriminação das zonas : Zona Norte- Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Penambuco, Alagóas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona Sul-Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal
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Maxima.. 	 23.6 (X) 25.3 26.8 - (X) 26.1 - - 26,4 - 27.3 25.4 26.5 -
Minima 	  	 16.1 17.7 16.6 - 18.6 - - 16.8 - 17.7 17.1 14.9 -
Chuva 	 •. - 5.8 1.6 - 1.0 - - 13.0 - 2.5 7.1 - -

(x) Maxima da vespera. A maxima e a mínima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva as 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Estações Leitura
Diferença

em
24 horas Estações Leitura

Differeaça
eItl

24 hor
cru.

OU.

Rio Paraíba do Sul- Dia 8: Rio S. Francisco - Dia 8:
Guararema 	 1.00 0.16 Pirapóra (X) 	
pearei .... 	 0.60 0.05 S. Francisco 	 3.10 0.30
Caçapava 	 1.46 0.20 Januaria (X). 	
Pindamonhangaba 	 1.54 0.24 Carinhanha 	  	 3.10 0.51
Guaratinguetá 	  1.45 0.25 Rio Branco (X) 	
Rezende 	 0.93 -0.07 Barra do Rio Grande 	 2.30 0.17
Barra do Pirai 	 2.47 0.41 Remanso	 ....è 1.43 -0.10
Paralba do Sul 	  1.32 0.10 joazeiro (X).. 	
Anta.. 	 3.00 0.55 Cabrotá 	 2.08 -0.12
Porto Novo do Cunha 	  2.11 0.49 Piranhas (X) 	
S. Fidelis 	 4.20 1.32 Penedo (X) 	
Campos 	 8.16 0.75

Rio itajai-Assú - Dia 8: Bacia Amazonica - Dia 7:
Cruzeiro do Sul (X) 	

Poubo Redondo 	 1.73 -0.17 S. Felipe (X) 	
Rio do Sul 	 2.89 -0.16 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	  Labréa (X) 	
Hansa. (X) 	 Manáus (X) 	
Aquidaban (X) 	 Porto Velho 	   18.56 0.00
Indaial 	  2.06 -0.40 Humaitá (X) 	
Timbó 	  0.51 -0.17 Parintins 	 1.28
Passo Manso 	 1.50 Obidos 	 1.21 -9.03
Blumenau . 	 2.10 -1.12 Santarém 	 0.90 -0.04
Gaspar 	 3.20 -0.70 Imperatriz 	 3.12 0.24
Ilhota. 	 3.10 -0.55 Porto Nacional. .. 	 2.27 0.01

Estado e tendencia do nível das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul - Dia 8 - Entrará em declínio entre Rezende e Paraíba do Sul e continuará em ascençáo no resto do

Curso.

Rio São Francisco - Dia 8 - Continuará em ascensão curte Pirapóra e Remanso e em declínio no resto do curso.
Rio Itajal-Assú - Dia 8 - Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 7 - Subindo em Porto Nacional e Imperatriz. Baixando em Obidos e • Santarém. Estacionarioem

Manáus.
Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Estações Hora

Altitudes

200 500
1003

1500

0•••n•n••n•,e,

2000 3000 4000 5000 l. Maxima

Fernando Noronha (X)	 10.30
Quizeraniobim (X)	 9.30
Natal (X) 	 9.30
Olinda ()() 	 9.30
Maceió (X)	  9.30
Ondina (X). 	 9.30
Cuiabá (X) 	 8.30
Caravelas (XX) 	 9.30
Belo Horizonte (X) 	 9.30
Vitoria (X) 	 9.30
Campos (XX).... 	 9.30
Rio de Janeiro 	 9.30 SE 1 SE 2 ESE 2 E 2 N	 3 NW. 10
Rio de janeiro ..... 13.00 -SSE 7 SE 7 ESE 3 NE 1 N	 6 MS.
Rio de Janeiro (0) (XX). 21.00
Santos. 	
Curitiba__ 	

9.30
9.30

ESE
NW

3
3

ESE
ENE

6
3E

E 5
3

NE
ENE

4
4

-
-

MS.

Florianopolis 	 9.30 NNW 1 N 4 NNW 5 N 3 ENE SE SW- 3 SW G
Porto Alegre 	 9.30 W 2 N 6 NNW 5 NW 3 WSW 3 SW

••••••••••(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrar'co.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o eéo encoberto.
(()) Indica que a sondagem de 7 hs. foi realizada no C, dos Abusos e a de 21 lis, da vespera, no Observatorio Meteorologico.



Receita global:
De 2 de janeiro a 8 de de-

zembro de 1931 	

De 2 de janeiro a 8 de de-
zembro de 1932 	

26.582:5613800 39.242:4623100

30.394:8663100 25.054:4068600

Alfandega do Rio de Janeiro .
RECEITA ARRECADADA

Importancias
Em ouro	 Em papel

106:9913000
	

128:0093300
54 :7228200
	

69:4023900

Datas
Receita do dia:

8 de dezembro de 1931....
8 de dezembro de 1932....

Receita mensal:
De 1 de dezembro a 8 de

dezembro de 1931....
De 1 de dezembro a 8 de

dezembro de 1932....

Diferença da receita arre-
cadada 	

666:5223400 1.196:9053500

795:8298100	 440:4628500

129:3063700	 756:4433000
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de i a 7 de dezembro de 1932
Em 8 de dezembro de 1932..... 	

3.812:3043300 14.183:05513500
5.264:6278918 Diferença da receita arre-
1.002:3043314	 cadada

6.266:9323232
Em igual periodo de 1931 	 	 4.559:8968932

Diferença para mais em 1932....., ......... 1.707:0353306

Arrecadada de 2 de janeiro a 8 de dezem-
bro de 1932 	  	  223.612:4583548

Em igual periodo de 1931 	  211.895:5373628

Diferença para mais em 1932 	  11.776 :9208920

EDITAIS E AVISOS

MINISTERIO DA FAZENDA

Comissão Central de Compras do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS •

ANISO

Referencia:
Série 419.246 (animais, aves e ovok) 	 •
Série 419.251 (forragens);
Série 419.252 (frutas e temperos);
Série 419.253 (manteiga, leite, queijo). 	 •
A Comissão Central de Compras do Govêrno Federal co-

munica aos interessados em geral,: que os editais de concur-
vencia referentes ás séries supra, foram publicados no •Diario
Oficial . de 3 de dezembro de 1932, e acham-se afixados no
quadro da C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja.

Pela Comissão Central de Compras, — Carlos Mario Fa-
veret, 'diretor.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

Pelo presente edital, fica o Sr. F. Ro-
drigues cientifilkdo de que, em virtude
de não ter recolhido a multa de 30:0003,
que lhe foi imposta, por despacho de 1°
de julho xlitimo, pela prática de opera-
ções bancarias, sem autorização legal,
nem interposto recurso dentro do prazo
legal, foi lavrado, no respectivo proces-
so, que tem o n. 23.042, dêste ano, o
termo de perempção, para os necessa-
rios efeitos.

Rio, 8 de dezembro de 1932.
Serpa, secretário.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital ficam intimados

os herdeiros da ex-agente do Correio em
"Santa Rita de Nioac", no Estado de
Mato Grosso, II. Arminda Peixoto da
Silva, para, no prazo de trinta dias, con-
tados da data .da publicação deste, re-
colherem aos cofres publicos a impor- .
tancia de 308050, alcance apurado no
processo de tomada de contas da citada
ex-agente, relativo ao periodo de 1 de
junho de 1911 a 8 de março de 1913, e
a cujo pagameno foi condenada por
acórdão de 17 de dezembro de 1930, sob
pena de ser feita a cobrança judicial
executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 21 de novembro de 1932.— Ale-
xandre Emiti° Sonmier, diretor inte-
rino.

411^

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado o
ex-agente do Correio em São José do
Canastrão, no Estado de Minas Gerais.
Francisco Baptista de Souza Coelho,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, recolher,
aos cofres públicos, a importancia de
5013300, alcance apurado no processo
de tomada de suas contas, relativo ao
periodo de 1 de_fevereiro de 1904 a 9 de
setembro de 1918, e a cujo pagamento
foi condenado por acórdão de 21 de ja-
neiro de 1931, sob pena de ser feita a
cobrança judicial- executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 23 de novembro de 1932. —
Alexandre Emilio Soramier, diretor in-
terino.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado o
Sr. Antonio C. de Souza, fiador da ex-
agente do Correio em "Cascatinha", no
Estâdo do Rio de Janeiro, D. Isaura da
Rocha Vieira, para, no praso de trinta
dias, contados da data da publicação des-
te, recolher, aos cofres publicos, a im-
portancia de 4298700, alcance Apurado no
processo de tomada de contas da citada
ex-agente, relativo ao periodo de , 16 de
abril de 1920 a 8 de junho de 1923, e a
cujo pagamento, bem como dos juros da
móra que forem devidos, foi condenada
por acórdão de 15 de julho de 1925, sob
pena de ser feita a alienação administra-

tiva da fiança prestada em ktirantia da
aludida exatora.

Terceira Diretoria do Tribunal de Coa.
tas, 23 de novembro de 1932. — Alexan-
dre Emilio Sommier, diretor interino.

Diretoria do PatrimoMo Nacional

CONCURRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE
UMA MAQUINA DE IMPRESSÃO "MARINO -
NI" N. 13,217, DE 72 x 1°3, EXISTENTE
NA IMPRENSA NACIONAL..

De ordem do Sr. diretor e despacho
do Sr. Chefe do Governo Provisorio,
de 10 de novembro de 193, exarado no
processo n. 62.231, de 193, faço publi-
co que no dia 23 do çorrente, ás 14 ho-
ras, serão recebidas na Diretoria do Pa-
trimonio Nacional fropostas para com-
pra de uma maquina de inipressão "Ma-
rinoni", 13.217, de 72 x 103, existente
na Imprensa Nacional, observadas as se-
guintes condições:	 .	 ,

Primeira — As pro postas, que serão
abertas no dia 23, ás,q 4 horas, na Dire-
toria do Patrimonio:Nacional,• perante o
Sr. diretor, que présidirá a concurren-
cia, serão aprosentadas Jem três vias,
em envelopes fechados, contendo os do-
cumentos autenticos, comprobatotios de
idoneidade, sendo o original devidamente
estampilhado, datado e assinado sem
razuras ou emendas, • tendo as quantida-
des escritas em algarismos' e Lambem por
extenso. •	 .•Segunda — Até a vespera do dia in-
dicado na clausula primeira para aber-

1.. d



aosmfo,_t5o Cennilmil de Compao
do Govêmo IFedew ?AI

Sexia-felm,

turai 'da pOperstaS,.-o comumente efe--
tuar ta. Caixa Económica; • mediante.
guia desta diretoria um deposito de 600
em' moeda corrente ou titules ao porta-
dor.dp, divida publica.

Terceira — Nenhuma preposta pule-
rã' ser inferior a- seis contos de reis
•(6 .:600000).	 •

Quarta pagamento integral será
detuado 'dentro de dez '(1ti) dias, no
mexiam, após a date da aceitaçao de

-Proposta aceita, sob pena de perda da
caução. (Processo n. 62.231, de 1932).
. Secretaria do Patrianonio -Nacional,
de- dezembro . de. 1.932. 	 i i Monteiro-
Mendes, secretario.

Coardado Cerai,mU de eomiceo
doGovêmo„	 .
OOLETA ••DE..Pfinos

.	 awripicago
~moia Serie • 701.02819 .(gentipee.

alirnenticios).
A Comissão Centnel e Coinpres ce-

=ice aos interessada) cal geral, que
no edital de consaurrancb referente á
Hsérie supne, publicado no Diario Ofi-
cial de 5 de dezembro	 lgee,

Onde se	 na clausula 6°.;
e° Os proponentes dewrão fornecr

artigos de primeira qualidade, e deve-
rão preeneher em releeão eo eau pre-
paro,. acondioimeamento e ingrediente
empregados e meios de coneervação , e
tradeporte, ás exigeneies Previstas p'ee
h'es ecretes numeres 16,300, de 31 de

• dezembro de 1923 ("apartamento Na-
cional •de • Saude Publica) e bem assim
todas RS alterações posteriores e 14.741,
de 5 de • maio de 1921, .insere o. assunto
em vigor. até a date da assinatura do
contrato.

IDeve_se
6.° • Os proponentes &ver& foPnecer

artipj de (primeira qualidade, -13 -, er-e-
vergo preencher em reWao ao seu pre-
paro, acondidionainento e ingredientes
emPregados e meios de conserva-0a 0.
transporte. as .. exigencias previstas
Los decretos numeras 16.300. de 34 do
dezembro de 1923.. (Deportamento Na,.
ciitnal." de Saude Publica),.. e .14.711, de
5 de maio de 1921 (htdustvieg Pastoril)
e . bem • assim todas as. alteraceSes poste-
riores sDbre o asàunto en'i vigor, dé CI

data da assinatura do contrato; Pela
Comissão Central de Compeas,. Carlos
Mario Faveret, diretor. •.	 •.	 .

COmissâo 'Centr'all de dompa4
• do Giorno Fedewnl • •

COLÉTA ' DE PREÇOS
• #	 ,	 arirl PICAÇU

Referencia série — 024.594/9 (matri-
zes diversas).

A Comissão Centra/ de Compras co-
munica aos. interessados em geral que
no edital de concurrehcia referente á
série supra, publicado no Ditado Oficial
-de 6 de dezembro de 1932,

Onde se lê, no item 0:
Matriz letra (1.), .8 x 30, ete,,.
Deve-se lêr:
Matriz letra (i), 8' x • 30, etc.
Onde se lê: No item 7:

..Matriz letra (i), 8 È 30, etc.
:Deve-se lêr: • .
Mátrii letra (4.), 8 sr 30, etc,
Onde se lê: no item 27:

, Matriz letra, (1,), 8	 á, etc.

Deve-ee
Matriz-letra- (i), 8 x8; :ate.
Onde se lê: no item 43:
Mattli letra (o), versalete, eto
Deve-se ler:
Mateis letra (0) versalete, etc.
Pela Comissão* Central de Compras. —

ek7los Mario Faveret, diretor.

CounLw152 Conkall de CaumNaz
eovâxriaoliReetziuil

COLETA DE PREÇOS

•
àaso

Referonoin Meie: 701.02819 (generos.
alimenticies).
' A Cernice[lo Conlral 4, Compras oo=
munir= aos interceseatos em geral, que
o editei! de anneurrenela referente á sé-
rie supre, foi publicado no Diario Ofi-
cal de 5 de doneedinwo do 1932, e acha-
se afinado no quadro da C. C. C., á rua
~onde da Rebati-me n. 84, loja. —
Pela Corniegoe Certial de Cemaare99
Carlos Mmio PMCPCR, diretor.

(7.7.7.1•

• COUTA DE JeNECOIS
'uns*

IN:ferem:ia, Séries 701.025 (Carne de
'diversas qualidades)."

Referencia Séries 704.026 (Bolachas,
farinha, pão, biscoutos, etc.).

Referencia Series 701.027 (Aves, ovos,
frutas e legumes).

Referencia Séries 624.594/9 (Matri-
,Zes diversas).

A C01111130ão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referentes ás
séries supra, foram publicados no Diario
Oficial de 6 de dezembro de 1932, e
achem-se afixados no quadro da C. C. C.,
á rua Visconde de Inhúma n. 84, loja.

Pele Comissão' Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

.	 .
CornSgá'áo Cen1ral1 de Campam

do Grõvâno • ITedeni	 •

COLt.TA DE PREÇOS
•vvrancAgÃo	 •

Referenda sériee-701.027' (aves, Ovos,
frutas e legumes).	 .

A' Comisego Central de Compeas co-
munica. aos interessados em gera-1 qUe
no edital de concurrencia referente á
série Supra, publicado no Diario .0ficial
de de dezembro de 1932,

Onde se lê, na clausula 12:
... -objeto do presente edital , será

publicado uma só vez, e afixado no qua-
dro de e aoeitaego Coa referidos artigos
etc.;	 •

Deve-se lêr:	 •
... objeto do pl'eserli edital, devera°

vigoew genes e integralmente até a en-
trega e aceitação dos referidos artigos,
etc.

Pela Comiseão. Central. de, Compras, —
Cariem Mario Pevere4 diretor.

Cottetfmn0 Gemkall de Computo
•do Govenao IFedenil •

4:10I .:ÉTA DE PREGOS
AvISO

Referencia: Série 449.277 (carne fres-
ca , de vaca).	 .	 .	 .

'A 'Comissão Central de Compras co-

munice aoa -interessados em geral que
á edital • de concurrencia referente á Vá-
rie supra, foi pnblicado no ICUCIri0 Ofie
Oca de 7 de dezembro de 1932, e acha-
se afixado no quadre dá C. C. C., á rua
Visconde de Inhailma n. 84, loja.

Pela Comissão • Central de Compras,
Carlos Mario Faveret; diretor.

Delegaefie Germil do IIrimposto sUcce
E Renda

De ordem do Sr. delegado geral do Em-
posto sobre a Renda, convido os contri-
buintes abaixo relacionados a prestarem,
dentro do prazo de dez dias, esclareci-
mentos que se tornam necessarios paca
regularizar sua situação junto a esta de-
legacia geral, devendo para esse fim di-
rigirem-se á Secção de Cadastro.

Secretaria da Delegacia Geral do
posto sobresobre a /Renda, Rio de Janeiro, 8
de dezembro de 1932. — O secretário,
Oswaldo Crespo Pereira de Souza,

Abimerhy	 Abrahão.
Abreu — Celestino Furtado de.
Almeida — Agostinho L. de.
Amieeiro — João Teixeira.
Amorelli & Russo.
Andersen — Karl.' •	 .•
Andrade & Irmãos. •	 • .
Andrade — João Emilie .deo
Andrade ---- José Caetano.'
André — Julio.	 •
André —•Negibe„Elias.
Andria	 Laura d'.
Antonio — Arthur.
-Antonio da Costa &
Souza — Cesar Pereira de (Dr.). •
Costa — Paulo de Moraes,
Couto — Gastão Raymundo.
Kohn	 Norman.
Netto--Jeronymo José Yerreire Braga.
iNordlander — Costa.
,Novaes
Peter — jean.
Rae Donald W: Mc.
Ramos — Arthur.
kllezende — Lafayette..
Ribeiro — Marcello
Rosa — Merino' Jordão.
Santos	 Antonio Fernandes doa (aa-

pólio).
•Sayão — Gilberto.
Schloegl — Francisco.
Schloemann	 Heinrioh (Dr.).,
Schwandt — Hermann . Kurt.
Silva — Antonio Raphael da.
Silva — Carlos Claudio da.
Silva — José Corrêa da.
Soares — Abelardo Ribeiro.&
Souza — Gestão Pereira de.
Stage — 'Winifred D.
Talvoço — Manoel Coelho.

. Templar — Reginald.
Theberge — Heitor.
Tixier — Léon.

• Valle — Antonio.-
•¡Vidal	 Olmio.Harros.-•
Waitz — Franz.

[Delegacia Geral do Ilyrnposto sak=e,
e Rende	 •

.De ordem do Sr. delegado geral de
Imposto sobre a Renda, faço publico que
foi calculado o. imposto correspondente
ás declarações seguintes:

Distrito Federal:e
Exereirip de 1932:.•
E 32.153, Erbe	 P'., rua Iteetiblica

do Perú	 t00; 2° andai-	 • • .

.DUARIO OPROIAIld	 Desezrillwo	 RW-82 2-2590
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E 3.123, F. Farah & Comp., rua da
AlfanCcga n. 250.

E 21.930, Fernandes Mourão 8,-, Com-
panhia, rua do Ouvidor ns. 22-24:

E 40.687, Fraga, . Irmão & Comp.,
Ltda., rua São Bento n. 8, sobrado.

E 29.954, J. Soares & Comp., rua
Gonçalves Dias n. 84.

E 6.637, Janer - T., rua dos Ouri-
Ves n. 67, 20 andar.

E 4.754, José de Sequeira & "Comp.,
rua Barão de São Felix n. 135.

E 12.868, José Silva & Comp., Ltda.,
rua São Pedro ns. 58-60.

E 26.767, Leão - José da Rocha, rua
Maria Quiteria n. 95.

E 20.545, Lopes - José Santiago, rua
Mina Nery n. 221.

E 26.578, M. Casro & Comp., Ltda.,
rua Buenos Aires n. 331.

E 40.942, M. Castro, Silva & Comp.,
rua Mariz e Barros n. 248.

E 19.658, M. Pereira & Cunha, rua
da Conceição n. 72.

E 15.988, Machado & Moraes, rua Co
Rosario n. 149.

E 7.224, Madeira & Gaspar, rua Ma-
rechal Floriano Peixoto n. 75.

E 8.959, Manhães - Manoel Corrêa,
rua do Catete n. 91.

E 21.172, Maurilhe - Oswaldo, ,rua
Catumbf n. 9.

E 16.014, Medeiros - P., Estrada Ma-
nechal Rangel n. 30.

E 285, Miguel Gomes & Comp., rua
Saldanha Marinho ns. 1 e 3.

E 29.548, Monteiro de Castro &Com-
panhia, rua São Pedro n. 42.

E 26.313, .Moreira Viegas & Comp.,
Ltda., rua de São Bento n..16.

E 23.383, Nunes & Tavares, rua Bom-
eticesso n. 99.

E 20.216, Oliveira - José Custodio
de, rua Souza Franco n. 56. 	 •

E 16.663, Oliveira - José Soares de,
rua Alice sem numero, est. Colegio. •

E 14.382, Oscar Lourenço & Comp.,
rua São Luiz Gonzaga n. 38, São Cris-
tovão.

E 511, P. Garcia & Comp., rua São
Luiz Gonzaga n. 68.

E 30.189, Paris Medicine C°, rua
Theophilo Ottoni n. 44, 	 ane.nr.

E 6.920. Paruolo	 .Aiatonio, rua 7 de
Setembro n. Il. sobrado.

E 2.722, Paz & Santos, rua do Lavra-
fim°ii. 158.

E 39.169, Pedro Castoldi & Comp.,
rua Sacadura Cabral n. 223.

E 21.183, Pena & Comp., rua S. José
II. 11.	 .

E 22.526, Penna & Franca, rua • Bua:.
nos Aires n. 81, sobrado.

40.176, Pinto - Francisco Ribeiro,
Av. Gomes Freire n, 143.

E4.066, Reis Almeida & Comp., ave-
nida Almirante Barroso ns. 18,20 e 22.

E 31.934, Rodrigues - Manoel Varei-
la, rua Carolina Machado ri. 626.

E U.166. Rodrigues - Maria da Pie-
disch . . rua Vitor Meireles n. 102.

E 27.355, Rodrignes - Mario Maxi.
;nino. rua Carolina. Machado n. 204.

E 31.935, Rodrigues - Martinho, rua
Carolina Machado n. 582.

E 19.238. Rodrigues & Moreira, rua
General Belford n. 134.

23.037, Rodrigues - Pedro, rua dos
Arcos n. 8-A•

E 40.286, Rodrigues - Primitiva, rua
do Livramento n. 55.

E 26.571, Rosas & Irmão, rua do Ca-
teto

E 8.180, Roscio - Americo, rua Ubal-
dino do Amaral n. 66.

E 40.626, Rosenfeld - Max, praça
Floriano n. 7.

E 26.184, Rossi - Alpinolo, rua do
Passeio n. 46.

E 16.081, Ronde	 Bazilio, Estrada
Marechal Rangel n. 500.

E 13.472, Ruhin Piátigorsky & Ber-
nardo, rua Visconde de Inhaúma n. 167.

E 29.478, Rudge - Oscar, rua .São
Pedro ns. 245 e 247.

E 29.479, Rudge - Raul R., rua São
Cristovam n. 505.

E 26.054, Ruivo dc Pereira, rua Ma-
galhães Castro n. 190.-

E 21.469, Ruiz & Anjos, rua São Cle-
mente n. 77.

E '4.467, Russo Rocco, rua Teofilo
Otoni n. 172.

E 9.595, Russomanno - Antonio, rua
Senador Euzebio n. 210.

E 24.678, S. Guimarães, Leal & Com-
panhia, praça 15 de Novembro n. 34.

E 15.495, S. Machado & Comp., praia
do Zumby n. 129-Governador.

E 18.093, S. ,Regaço & Irmão, Estrada
Nazareth n. 34-Rec. Albuquerque.

E 20699, Sá - João de, rua Bela de
João ri. 329.

E 28.464, Salas - Saturnino, rua dos
Andradas . n 119.

E 27.669, Sampaio Araujo & Comp.,.
avenida Rio Branco ri. 122.

E 24.105, Sander & Deuteschmann, rua
São Pedro n. 120-6-obrado.

E 24.686, Santos - Francisco Paulo
dos, rua D. Romana n. 160.

• E 10.909, Santos - Gaspar, avenida
Mem de Sá n. 92.

E 1'.127, Santos - Graciano Marques
dos, rua Clarimundo de Melo n. 265.

E 1.515, Santos - Ignacio Rodrigues
dos, avenida Almirante Cokrane n. 10-B.

E 16.474, Santos, Irmão & Comp., rua
do Senado ns. 243 e 245.

E 25.012, Santos - Joaquim Gomes
dos, rua do Senado n. •271-A.

E 23.690, Santos Seabra & Comp., rua
Marechal Floriano n. 40.

E 31.041, Sarabanda - Francisco Mar-
ques, rua dos Ourives n. 32.

E 19.746, Sara_gosa - Elias Gonçal-
ves. Plataforma Estação V. Militar.

E 22.200, Saraiva - Arthur Luccas,
rua Nova Sião n. 9-Ramos.

E 6.801, Saraiva -José, rua da União
n. 18.

E 41.234, Saradón - Antonio Duran,
rua VII ns. 13 e 15-Mercado Municipal.

E 41.545, Sardullo - Emilio, rua
Conde de Bomfim ri. 2.

E 11.307, Sarkis	 Felippe, rua Se-
nhor dos Passos n.. 201.

E 15.174, Sarmento & Comp., rua do
Ouvidor n. 52.

E 21.954, Schubaek - Otto, rua
Santa Luzia n. 206.

E 27.374, Seabra	 Antonio da Silva,
rua Teixeira de Mello n. 75.

E 9.416, Seligmann & Comp., rua São
Pedro n. 52, 1° andar.

E 9.144, Silva - Adelino, rua dos
Ourives n. 117.

E 845, Silva -- F. Marques da, ave-
nida Gomes Freire n. 32.

E 7.130, Silvestre -- Henrique dos
Santos, rua Maranguape n. 42.

E 12.029, 'Soares Pereira & Comp.,
rua do Ouvidor n. 26.

E 30.572, Souza -- Antonio Coelho de,
rua Vieira Fazenda n. 35.

E 20.203, Souza -- Francisco Domin-
gues de, rua Pruniond n. 87,,

E . 19.672, Souza -- José Rodrigues de,
rua General Caldwell n. 160.

E 31.891, Souza & Oreiro, rua Frei
Caneca n. 132.

E 14:892, Souza Teixeira & Irmão,
rua Afonso Pena. n. 187.	 •

E 1.864, Stefanini	 Comp., rua Es-
tacio de Sá n. 9.

E 33.767, Sylvio, Vasconcellos &
Comp., rua Mayrink Veiga n, 13.

40.502, T. Ferreira & Rodrigues, rua •
Bento Lisbôa, n. 60.

E 33.173, T. R. de Figueiredo &
Comp., rua Republica do Perú n. 7.

.„E 30.258, Tades Kaufman .& Irmãos,
rua Sant'Ana n. 77. fundos.

E 18.820, Tavares & MattoS, rua Co-
pacabana n. 815.

E 2.3.263, Tavares & Nunes, rua Viu-
va Claudio Il. 310.

E 23.525, Tavares, Nunes & Dias, rua
Baldraco n. 19.

E 28.855. Tavares & Raul, rua Mare-
chal Floriano n. 154.	 •

E 28.267, Tavares, Vieira & Comp.,
rua do Teatro n. 21.

E 33.0a3, Teixeira & Barbosa, estrada
Braz . de Pina ri. 570.

E 24.248, Teixeira & Corrêa, estrada
de Santa Cruz n. 319, Bangú.

E 30.963, Teixeira & Gonçalves, beco
ilo Carmo n. 7.

E 21.408, The Leopoldina, Railway
Company Limited, avenida Francisco Bi-
caibo, Barão de Mauá.

E 9.816, The Rio de Janeiro City Im-
provements Co., Ltd., rua Santa Luzia
n. 69.

E 13.031, The Rio de Janeiro Tram-
way, Light & Power Co.; Ltd., rua Ma-
rechal Floriano n. 168.

E 23.365, Valia -- José do, rua Bue-
nos Aires n. 304.

27.640, Velasco -- Paulo de, rua "C"
n. 81, estação de Colégio.

Suplemento:
B 5.012, A. J. Pires I& Comp., rua

São Pedro n. 264.
B 5.069. Annibal Castanheira & Comp.,

avenida dos Democraticos n. 1.402.
E 31.089, A. Luzes & Irrnãos, rua Co-

ronel Agostinho n. 23 (Campo Grande).
E 29.245, Bebianno - T., rua Sena-

dor Antonio Carlos n. 3515..
E 8.986, Baptista - C. A., largo José

Clemente n. 19.
E 16.855, Braga & Woolman. rua Men-

donça n. 9.
E 13.864, Calache, Dabdab & Comp.,

rua Alfandega n. 335.

E 7.651, Calçado Polar S. A.. rua São
Cristovão n. 552.

E 40.977,.Candido & Carvalho, rua Eli-
as da Silva n. 361.

E 28.276, Candido & Scofano, rua
Manoel n. 20, 'fundos.

E 19.898, Canelas & Gonçalves, rua
Frei Canéca n. 571.

F 7.472, Canélhas - LUiz Lopes, rua
Ana Quintão ti. 2-A (Piedade).

E 15.115, Cantizaao - Matteo, rua Ba-
rão de Mesquita ri. 1.083.

E 27.309, Capucci - Pio (sucessor),
rua do Catête n. 132.'

E 11.053, Catam - Miguel, rua São
João Batista n. 52.

E 22.416, Carballido - Francisco, ave-
nida Suburbana n .2.881.

E 9.513, Carcau - José Augusto, rua
Bernardo Vasconcelos n. 488.

E 33.412, Cardoso - Antonio, rua Con-
de de Bonfim n. 777.

E 40.733, Cardoso - Antonio Ferreira,
rua~eliano,Portnisal n..25, antigo 19.s
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* E 2.482, Corrêa - Daniel, rua- Fui-
lick n. 44, S. Cristovão.

E 1..17-0, Corrêa .	Felix Amelio,
avenida dos Dernocraticos n. 6/10.

E 1.611, Corna - Francisco, rua
Vieira Fazenda n. 85.

E 10.920, Corrêa - José Francisco,
rua do Costa n. 76.

E 1.950, Corrêa & Pinto, rua Estacio .
de Sé n. 14.	 '

E 28.226, Correia - Francisco De-
ziderio; raia Amalia 'n. 153.

E 28.227, Correia - Francisco De-
ziderio, rua Amalia n. 153.

E 30.207, Correia
vossa- das Partilhas n.

E 6.025. Correia -
de Setembro n. 242.

, E 13.039, Correia

E 20.857, Cardoso - Antonio Joaquim,
rua Senador Euzebio n. 360.

E 707, Cardoso - Angusto Abtonio,
rua General Poliddro n. 254.

E 40.0312, Cardozo - Bernardino, rua
João Pinheito n. 55 (Piedade).

E 13.471, Cardoso - Bernardo, rua São
Francisco da Prainha n. 6.

E 28.235, Cardoso - Cassiano da Cruz,
estrada Nova da Pavuna n. 382.

E 28.481, Cardoso Lopes & Irmão, rua
da Passagem n. 52.

E 14.062, Cardoso - Luiza rya Caro-
4ina Machado n. 976-A.

E 9.657, Cardozo - Manoel, rua Real
Grandeza n. 278.

E 19.434, Cardoso - Manoel, rua •Ana
Néri n. 468.

E 40.888, Cardozo - Manoel Vieira,
rua Fernakdes Guimarães n. 37.

E 18.340. Cardoso	 Paulo Pereira,
rua do'Catête n. 254.

E 23.302, Cadoz° Filho -José Rodri-
gues. rua Adriano n. 62.

E 193, Carlos Gomes & Comp., rua Pe-
dro Primeiro ri, 45.

E 22.040, Carlos - José, rua Felipe
Cardozo n. 35.

E 19.033, Carvalho - Antonio Luiz de,
rua João Vicente n. 9.

E 24:182, Carvalho - Cicero de, estra-
da da Ilha sem numero (Cenaratiba).

E31.604, Carvalho - Custodio José de,
rua -do Catête n. 180.

E 1.310 1. Carvalho - Doba, rua do Ca-
tête n. 233.

E 6.885, Carvalho Faria &
Marechal Floriano n. 32.

E 30.676, C4imiro, Pinto & -Comp.,
rua 1° de Março ns. 4-6.

E 38.,513. Castro Sobral & Comp., rua
Tedfilo Otoni n .127 .

E 12.019, Companhia Brasileira de
Força Eléitrica. avenida Rio . Branco
n. 135/7, 12° andar.

E 40.369, Comtpanhia Bilasileira de
UsinaSi Metaturgicas, rua Visconde de
Inhauma n. 69.

E 22.00i, Companhia Carioca Indus-
trial, rua, Theophilo Ottoni n. 44, 6°
andar.

E 19.830, Companhia Phenix Sul
Americano, rua da Alfandega h. 48, 6°
andar.

E 20.724, Companhia Suburbana de
Terrenos & Construções, rua Visconde
de Inhauma n. 93

E 24.725, CopellO .- 	 Vicente; rua da
Lapa n. 341B.

E 31.098. Cordeiro Caetano Sr Medei-
ros, rua XIII xis. 49/55, Mercado Muni-
cipal.	 .	 •

E . 21.500, Cordeiro - José Pereira,
ladeira do Barroso n. 128.

E 1 .4.641, Cordeiro ,- Manoel d'os
Anjos, rua D. Anna Nery n. 246...

E 2.116, Cornelio - João Alves,. ave-
nida Mem de Sá n. 16, laia.

E 18.117, Corrêa - Abilio, Estrada
do Porto de Inhauma ri. 220.

E 1.002, Corrêa - Adão, rua Souza
Valente n. 15.

E 31.023, Corrêa - Alberto, rua
Lobo Junior n. 62, Matriz.

E 31.022, Corrêa - Alberto, rua Ta-
pevy n. 11 (filial).

E • 19.307, Corrêa - Alberto M., rua
Pinheiro Machado n. 12.

E 28.431, Corrêa - Antonio Martins,
rua Sacadura Cabral 	 n. 203.	 .

E 18.334, Corrêa -.Antonio deS4ni-
za Dias, rua Curpertino n. 141.

E 20.551, Corrêa - Augusta, rua da
Estréia (antigo 74).

E 6.634, Corrêa & Costa, rua Viscon-
da de Itamaraty n. 99.

- Joaquim, tra-

Luiz, avenida, oaryen ida 28

- Manoel Felix,
Beco do Theatro n.5. .•
• E 6.714, Correia- --• Rosalina • de Je-
sus, rua Capitão Rubens de •Mello ti. 42.

E 13.193, Corso -• José, rua Maxwel
n. 166; Andarabv.	 •

E 26.523, Costa..- José, Estrada Ma-
' rechal 'Rangel n. 43"8.'

E 18.578, Costa - José Augusto da,
rua IX n., 15; Mercado Municipal.

E 5,.494, Costa - José J., rua Tor-
res Homem n. 24/A.

E 1.509, David 'da Cruz & Comp.,
rua Paula Brito 11.- 73.	 .

E 8.993, Desiderati & Rodrigues, rua
Frei Caneca n. 1.15.

E 81, Dias - Joaquim, rua...Barão de
Mesquita n. 610.

E 30.246, Achcar - W.adih, rua da
Alfandega a. 221.

E 41.854, Almeida - Valetim Rodri- I
gues d', praga das Parolas n. 10, Sapé.

E 23.401, Antonio Nunes & Comp.,
rua Theofilo Ottani • n. 98, svbrado.

E 2.734, Atháyde --- Ricardo J., rua
Marechal Floriano Peixoto n., 89.

E 18.388, Botelho & Mello, rua Aris-
tides Lobo.n. 91.
- E 40.174, Brandão-- Silvina Corrêa,s,
rua Buarque Macedo n. 46.

E 4,636, •Breissan & Comp.,. rua Bue-
nos Aires n. 172.
• E 40.494, Carvalho	 L. T. de, rua.
Real Grandeza n. 194.

E 13.465, Corrêa - Viriato, rua dCa-,
tete n. 319.

E 9.807, Ellinger -- Walter, rua, Hu,
maitá n. 229.

E 23.143, Gomes - A. B., rua Mare-•
chá( Floriano n. 93. •

E 1.048, Ganclelmann. - Simon, aveni-
da Thomé de Souza n. 451.

E 27.812. Gonçalves - Camillo, la-
deira João Homem' ri. 7.	 •	 •
. E 13.498, Gonçalves - Thomaz Viei-
ra, avenida 28 de Setembro n. 323. '

F 6.386, Gouvéa - João Gomes, rua
Marechal Floriam) n. 54,
_ E 18.440, Jaber - Miled, rua 'Anna
Nery n. 197.

E 21.304, Jahnovich - . Zigrnund; rua
do Gateie n. 81.

E 2-1.825, 'Anna; & Trotta,': rua Pri-
meiro de março n. 159, fundos.

E 21.346, Leitão	 Silva, Estrada do'
Areal n. 678.

E 3.473, Leite & Loureiro,'. rua Mar.,
quês de Olinda n. 78'. .

E 16.692, Lemos, Ribeiro &- Comp.,
rua S. Clemente n. 17.

E 12.804, Levy Gomes & Comp., tra-
vessa do Rosario n..13.

E 6.815, Linia & Monteiro, rua Buera.is
Aires n. 143.

E 19.664, Lopes & Cardoso, rua da Mi-
serieordia n. 43, fundos.

E 15.706, Lopes, Irmão & Rodrigues,
rua Bella de S. João n. 163.

E 26.524, Lopes Maia & Comp., rua
Carvalho de .Souza ,n. 231.
• ,E 15.157, Lopes da Silva 81. André, rua
Marcitio Dias n. 12 A.

E 14.731, Lucas & Comp., avenida
Passos as. 38j36.

E 5.505, Marinho Alves & Cump., rua
Marechal Floriano Peixoto n. 224.

E 29. .302 ,Marguesda Costa & COmp.,
rua Visconde do Rio Branco ri. 34. .

E 7.446; Marques, Irmão & Comp., rua
Arellias Cordeiro n. 155.

E 29.871;- Alargues de Oliveira & Comp.,
rua. Buenos Aires n. 183.

E 22.524, Martins Filhos, rua Concei-
ção n. 24.

E 20..2 .15, Martins --r Lucio da Siava,
rua ltaorre n. -153.

E 5.30.1, Martins Seabra & Co. Ltd.,
rua Euelycles da Cunha n. 44.

E 18.266, Alattos & Marques,	 rua
Barreiros n. .120.
• E 27.090, Maltas Sobrinho - Manoel
de S.buza, rua DionSio n. 66.

E, 1,.550, Mauricio Cruz & Comp., rua
13 de Maio 11..91B.

E 38.774, Mazzi - Mario, rua Ba--,
rão de Ipanema n. 28.

E 11.028, .Melucet.o -• V. rua 7- de
Setembro n. 25.

E 24.184, Mendes	 M., rua' Coronel
Agostinho n.	 Campo Grande. •

E 7.059, Mendonça,- Mario, ruial
Dias da Cruz n .107,rMeyer.	 •

E 19.601, Miguel R. Badouy • 4ic Comp.
rua da AU'andegan. 324.•

E 31.549, Miranda .-& .Prata, rua do
Seriado n. 248.

E. 31.795, Molinari - Lucy, praça
Marechal- Florim:10 n. .19, 7° and-ar.

E 18.669, Monteiro & . Teixeira, r,ua
Lins , de Vasconcellos n. 352..

E '17.391, Morais Ss Augusto, estrada
Marechal Rangel n. 704..

E 16,947, Mausafir - Moysés Jair,
Avenida Rio nrianc,o n. 158.
, E 5.071,, Nigri - Meyer Isaac, rua da
Alfandegá • n. 360.

7 7.683,- Paranhos - Silvai Secundi-
no, rua Evaristo da -Veiga n. 139.

E 29.300, Perez -- Severino, rua
Santo Christo n. 281.

E 540, Peres - Manoel Spangemberg,
rua Copacabana n. 545.

E • 804, Rezende, Ferreira !Ss . Com.,
rua Marechal Floriano Peiroto n. 172.

E 8.371, Racha	 V. Quinino da,
estrada Nova da Pavuna n. MA.

E 7.684. Sa.mpaio - Marques, rua
Itirrchuelo n. 1,90.

E 30352, Santos - Martinha de Je-
sus, rua da Quitanda n. 28, 1° andar.'

É 8.270, Schlesinger,	 Mitchell S.,
rua da Quitanda n. 28, 1° andar.

E 21.959, Semi Zattar & Irrigas, rua
. da Alfandega ri,. 376.

E 507, Serapliirn Soares & Goston,
rua Senador Pomtpeu n. 2-38:- -

E 14.481, Serdes	 • yictOrino,
1.1ruguaiana n. .30.	 '

E, 15:198, Severirio .Cavaliere & Com-
panhia. Mercado Municip-ál, rua XI nu-
meros 7517.	 .-'

E 23.693, Silva & Lobo, rua da Har-
monia n.
. E 21.653, Silva ,.--Maria• pereira da,
rua - .do Rezende	 44.	 .

•. E 29.385, Silva & Palmeira; rua Vis-
conde do JRio Branco .as. 2416„.
. E 27:253; Silveira • Junior -. Manoel
Vargas da rua Marechal Fleriano
n. 221.

E 10.041. Simões, Macedo &
rua Borja*Castro n. 11.

E 13.470, Soares Almleid.a & COMP•,
rua Pedro 41ves n. 91-,
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E 18.494, Soares -- Lucas, rua S. Cle-
mente n. 185.

!E 27.697, Soares Nunes & Comp., rua
General Camara n. 150.

E 17.642, S. A. Companhia Betten-
feld, rua Real Grandeza n. 200.

E 1.6.612, Souza & Irmão, rua' dá Pas-
sagem n. 47.

E 16.862, Tavares Paes & Comp., laia
Pedro 1 0 -- Ap. 90a.

E 22.982, Tavares & Paiva, rua Ba-
.-2ão de 5. Felix n. 182.

E 20.698, Tavares de Souza & Irmãos,
lua Assumpção n. 102.

F 6.556, Teixeira & Fernandes, rua
D. Manoel n. 40.

E 1.221, Teixeira & Irmão, rua Fer-
nandes Guimarães n. 47.

E 18.287, Teixeira Irmão & Comp.,
rua S. Pedro n. 267.

E 18.561, Torres - Maxim° Conde,
avenida Gorn€ts Freire n. 60.

E 1.9.243, Trancoso & Irmão; rua São
Luiz Gonzaga n. 170.

E 12.677, Travessa & Coelho, rua Ar-
chias Cordeiro n. 2.20.

E 3.570, Trindade & Machado, rua
da Passagem n. 131..

E 16.077, Tufi & Jacob, estrada Ma-
recilial Rangel n. 44.

E 14.659, V. Lima& Comp. Ltd., rua
Buenos Ait1es h. 28 - 2 0 and.

• 31.06ki, Valente & Comp., rua Ura-
nos n. 60.

E 11.&92, Venerando & Alvarez, rua
Bethencourt da Silva n. 1,.

E 4.970, Vicente Joaquim Ferreira &
Irmão, rua Pedro Anterico ti. 52.

E 39.805, Vidal Fernandes & Comp.,
rua Rodrigo Silva n. 18.

E 23.681, Vidal - Manoel Vasqules,
rua Aristides Lobo n. 246.

E 10.721, Villani & Barbero, 	 rua
Ubaldino do Amaral 11. 82.

E 33.485, Viuva André Filardi, rua
Estacio de Sá n. 61.

E 28.782, Viuva José Rodrigues Gui-
marães, travessa S. Rita n. 44.

E 3.512, Viuva Manoel Monteiro de
Oliveira, rua General Pedra ns. 52-4.

E 20.221, Viuva Victor Oliveira • Mar-
tins, rua Senador Euzebio n. 542.. 	 -

E 32.167, Vivacqua Ntetto & Comp.,
rua S. Bento n. 13 -- 1.° and.

E 38.686, Xavier Moita & Comp., es-
trada Braz de Pinna sin.

E 40.442, Wanderley Moreira & Com-
panhia, largo do Rio Comprido n. 48.

E 23.67'6, Wiltshire	 Lourival G.,
avenida salvador de Sá n. 30.

Exercicio de 1928:
E.r-o icids :
10.168, Barros -- Alfredo Pinto de,

rua Dr. Carmo Netto n. 289. •
10.510.. .Fer11:. ira - Ricardo Gomes,

rua do Urtiguayana n. 214.
10.518, Figueiredo -- Salvador de, rua

São Luiz Gonzaga n. 18.
10.180, Gonçalves - Joaquim Anto-

nio. rua Antonio Alexandrina n. 185.
4.277, Lanzieri 	 Vicenta, rua Re-

publica do Peru ns. 94 a 98.
10.379, Maluhy	 Diab, rua da Al-

fandega ii. 338.
10.387. Marandino - 'João, rua To-

bias Barreto n. 61.
E 23. U17, Pontes - Bento Canelo de,

rua do Chá n. 13 - Santa Cruz.
E 29.884, Pontes - Ulysses dos San-

tos, rua 'Marechal Floriano Peixoto nu-
mero 141.

E 22.170, Portella - Sevro, Estrada
Nazare.th n, 66 - Ricardo Albuquer-
que.

E 15.209, Porto - João M., rua Pa-
ranhos n. 106.

E 23.680, Pousada - Manoel Passos,
rua Machado Coelho n. 92.

E 29.885, Praça - Viriato da Silva,
rua da Conceição n. 118.

E 9.371, prandeira - Guiseppina, rua
dos Ourives n. 3.

E 1.919, Prado - Agostinho da Costa,
rua da America n. 6.

E 24.766, Precioso ...-. Alfredo Anto-
nio, rua Alfandega n. 178-A, sob.

E 3.834, Principe - Manoel Rodri-
gues, Avenida dos Democraticos numero
1.548.

E 29.837, Proença - Basilio Jacintho,
rua Miguel de Frias n. 3.

E 25.149, Prospero - Bruni, rua
Marechal Floriano Peixoto n. 37.
.E 27.381, nuga - Antonio de, rua da

Caloripe n. 29 - Marechal Hermes.
E 28.677, Reguer - Lucas, rua do

Carmo n. 55 - 1° andar.
E 11.853, Ribeiro Alves & Comp., rua

República do Perú n. 68.
E 6.955, Ribeiro - Rubem da Gosta,

rua Urbano Duarte n. 30.
E 691, Ribeiro - Salvador Custodio,

Praça do Encantado n. 7.
E 9.182, Ribeiro - Serafim, rua

Francisco Ziéze n. 125.
E 23.915, Ribeiro - Victor Hugo, rua

Coronel Tamarindo n. 218 - Bangú.
E 4.542, Ribeiro Junior - Manoel,

R. XI ns. 65 - Mercado Municipal -
D. Manoel.

• E 33.611, Ricca - Antonio, rua Bue-
nos Aires n. 339.

E 14.036, Rios-Joaquim da Costa,
rua André Cavalcante n. 133.

E 27.917, Robles - José, rua Fernan-
des Marinho n. 17, O. Cruz.

E 30.379, Rocha	 Adriano, rua Do-
na Atina Nery as. 106-110.

E 31.122, .Rocha - Alvaro Paiva, rua
S. Clemente n. 169.

E 6.764, Rocha - Antonio Machado
da, .rua Mariz e Barros n. 160.

E 2.296, Rocha - Antonio Maximino
da. rua Leopoldina Rego n. 352.

E 31.019, Ag,rippino Aguiar & Filho,
avenda Passos 57.

E 18.738, Alberto Rakib & Irmão.
avenida Gomes Freire, 16.

E 18.493, Borges - Alberto, rua Luiz
de Camões 16.

E 15.645, :Caput° - Miguel, rua dos
Ourives 91.

E 5.522, Caputo - .Raphael, rua Elias
da Silva, 269 - Quintino.

E 8.427, Caram - Feres, rua S. Luiz
Gonzaga, 98.

R 1.861, aram & Irmão, rua Humai-
tá, 122-A.

E 20.500, Canoa - Meguel, rua Se-
nador Camara 43.

E 21.350, Caram	 Meguel, estrada
Marechal Rangel, 193..

E 23.157,_IGardoso	 Adolpho Rebel-
lo, rua Barão do Bom Retiro, 507.

E 40.505, Cardoso	 Eduardo, rua
Moraes e Vale, 51.

E 11.209, Cardoso - Francisco Sá,
rua X ns. 117 - Mercado Municipal.

E 22.184, Cardoso - Joaquim Gomes,
rua 7 de Setembro, 97.

E 5.696, Cardoso - Joaquim Pinto,
rua Barão de S. Felix, 35-A,

E 9.925, Cardoso - Manoel Lopes,
avenida Rio Branco, 123.

E 489, Corrêa - Paris, avenida Go-
nies Freire, 41, loja.

E 23.386, !Costa - Albano da, praça
das Nações, 42.

E 27.701, Costa - José Joaquim da,
rua Julio do Carmo, 236.

E 7.476, Casta - José Upes da, rua
1° de Março, 7, fundos.

E 27.837, Costa - José Moreira da,
rua Pará, 88.

E 33.102, Costa - José, Passos da,
rua Coronel Rangel, 442.

E 2.360, Costa - José da Silva, rua
Aristides Lobo, 9.

E 29.100, Costa Junior	 José Nunes
da, rua Ceará, .

E 2.053, Ewel - Otto, rua Andradas,
n. 44•

E 20.370, Ferreira - 4, rua Rama-
lho Ortigão, 9, 1° andar, sala 12.

E 31.85,1, Gazal - Nagib, avenida
Thomé de Souza, 146,( loja.

E 28.991, J. Araujo Motta & Comp.,
rua da Constituição, 50.

E 671, J. Ventura & Gomes, rua Ca-
mesmo, 58.

E . 2.867, J. Zaguary & Comp., rua
Arnaldo Quintella, 40.•

E 15.109, Jorge Saade & Filho, rua
Copacabana, 1.032..

E 15.042, Jorge Tauile	 Filho, rua
Alfandega, 339.

E 25.672, José Paluffo & Comp., rua
do Rosario, 36, sobrado.

E 20.336, L. Andrade & Companhia,
avenida Lauro Muller n.

E 40.179, L. Gonçalves & Irmão, rua
Volntarios da Patria a. 481.

E 18.264, L. Souza & Irmão, rua Gon-
çalves Dias n. 73.

E 20.843, Latnare - Abelardo de, rua
S. Bento n. 10,

E 41.067, Lameiro & Gomes, rua Pe-
dro Carvalho n. 1, Meyer.

E 15.279, Lamellas & Mattos, avenida
Suburbana n. 12.294.

E 14.821, Leóy Franck & Companhia,
rua do Rosario n. 169.

E 31.495, Lima - Augusto dos San-
tos, rua Haddock Lobo n. 123.

E 9.552, Lopes - Bernardo Luiz, rua
Carmo Netto n. 156. .

E 41.366, Lopes - Domingos Ferrei-
ra, praia do Russell n. 64.

E 29.292, Mandarim - Augusto Pin-
to, rua XI ns. 69171, Mercado Munici-
pal.

E 11.914, Mandour - Jacob, rua Se-
nhor dos Passos n. 210.

E 41.419, Martins - Caetano da Ro-
cha, rua do Lvirramento n. 98.

E .9.554, Martins - L., rua do .La-
vradio n. 130.

E '20.670, Matta - Antonio Silvestre
da, rua General Gurjão n. 4.

E 37.987, , Mauro - Henrique De, rua
Haddock Lobo n. 73.

E 2.618, Merhy - José Jorge, tra-
vessa S. Domingos as. 1 e 3.

E 38.694, Meiriz - Amede, estrada do
Areal n. 856.

E 12.087, Monteiro - Albino Nunes,
rua Marechal Floriano n. 79.

E 584, Motta -- Antenor L. da, rua
Uranos n. 2.

E 15.199, 'Motta - Augusto Maria da,
praça do Aleitado n. 119, externo.

E 15.669, Negrine -• Alberto, rua da
Alfandega n. 224.

E 16.667, Nogueira	 Antonio Soa-
res, rua "J" n. 43, Bairro Gloria.

E 16.666, Nogueira - Antonio Soa-
res, rua "J" n. 9, Bairro Gloria.

E 14.81-2, Novello	 Miguel, avenida
Gomes Freire n. 32, fundos.

E 4.975, Nevão	 Theodomiro Ro-
, t riviies, rua da Estação a, 21, Dona
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E .30.583, Novo - Antonio Francisco,
rua S. Christovão n. 99.

E 2.!299, Novo - Antonio Teixeira,
rua Gama n. 30, Engenho Novo.

E 30.517, Nuns • - Alberto Rodri-
gues, rua Dez. lzidro n. 7-A.

E 18.524, Nunes - Antonio Soares,
rua 10 Senado n. 82.

E 31.136, ,Nunes & Bapti.sta, rua Vo-
luntarios da Patria n. 277, fundos.

E 18.600, Pederneiras - Eduardo V.,
avenida Rio Branco n. 35-A, 1° andar.

E-41.383, Pellucione - Amadeu, ave-
nida Gomes Freire n. 49.

E.14.880, Pires - Antonio Rodrigues,
ruà Ferreira Pontes n. 153.

E 41.06 5 , Pires - João, estrada In-
tendente Magalhães n. 1.192.

E 1.299, Pires -• João Carlos, rua
Guaporé n. 363.

E 1.927, Pires - José, rua Machado
Coelho n. 64.

E 5.449, Pires - José, rua Luca Ro-
drigues n. 17.

E 23.169, Pires - José Antonio, rua
Santa Relair n. 91..

E 28.214, Pires - Manoel, rua Cam-
po da Botija n. 130.

E. 29:867, Pires - Manoel., rua Vis-
conde de Pirajá n. 357.

E 40.738, Pires - Manoel José, rua
tiranos n. 162.

E 1.910, Pires - Manoel José, rua
Buarque n. 9.

E 20.741, Pires - Manoel Marques,
rua Dr. Bulhões n. 218.

E 19.839, Pires - Manoel Marinho,
rua Barão do Bom Retiro n. 698.

E 19.838, Pires - Manoel Marinho.
rua José Vicente Il. 56.

E 41.362, Pires - Mario Vasco, rua
Theodoro da Silva n. 111.

E 27.929, Pires - Miguel Ferreira,
rua das Safiras n. 226:

E 41.262, Pires - Oscar Lopes, rua
Frolick ri. 42-B..

Ê 2.866, Pires - Polybio S., rua Si-
queira ampos n. 83.

E 40.367, Quedo - Accacio Julio,
rua Visconde de Niteroi ri. 296.

E 9.686, Ribeiro - Patri•io, rua S9-
nhor dos. Passos n. 133.

E 2.615, Rosa - Manoel Ferreira da,
rua Barão da Torre n. 122.

E 14.809, Santos - Laura Coelho
dos, rua Julio Maria n. 34.

E 11.468, Seabra & Comp., rua' Vis-
conde de Inhauma, ris. 78/80.

E 3.705, S,garbi - Arthur, avenida
Amaro Cavalea.nti n. 641.

E 17.336, Silva - Abilio Joaquim
da; rua joaquim Silva n. 99.

E 15.349, Souza - Darcy. de, rua dos
!Andradas n. 81.

E 15.111, Syke - José Alexandre Abi,
rua da Alfandega n. 369. •	 •

E 7.021, Valia - J. (João do Valia),
estrada Braz de Pinna n. 119.

E 20.206,• Veiga - J., rua do Ca-
tete n. 39.

Supplemento:
B 1.823, Ribeiro - Falia, rua 2 de

Maio n..28.
.1nnn••••n1*

Ficam cientificados êsses contribuin-
tes de que foram lançados e expediu-se
notificação por via postal, podendo, não
obstante, dêle tomar conhecimento nes-
ta Delegacia Geral; dentro do prazo de
dez dia& contados das datas de 10 e 11.

do corrente, e reclamarem a bem de
mis direitos em requerimalto dirigido
ao Sr. delegado geral.

O despacho sobre êsse requerimento
será publicado no Diário Oficial e, den-
tro de cinco dias, depois da publicação,
se receberá o recurso para a ingtancia
administrativa superior, sem efeito sus-
pensivo quanto ao pagamento do im-
poste.

Secretaria- da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro,
de dezembro do 1932. - Secretário,
Oswaldo Crespo Pereira -de Souza.

Delegacia Fiscai do Tesouro Nacio-
nal no Estado do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. delegado fiscal, face

público que, tendo Leopoldo Salgado re-
querido o levantamento da cauçãb qué
prestou para exercer as funções de des-
pachante aduaneiro da extinta Alfan-
(lega em Niteroi, devem os interessados
apresentar a esta delegacia, no prazo
de oito (8) dias, a contar .da data da
publicação do presente edital, qualquer
reclamação que, porventura, tenham a
fazer, em relação aos despachos por êle
confecionados.

Secretaria da Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio de Janeiro, Niteroi, 6 'de
dezembro de '1932. - O secretario,
Abiathár Affonso de Oliveira e Britto.:

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-
GOCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
. No Diario Oficial de 26 de novembro,
á pagina 21.642, acha-se publicado um
edital de concurrencia administrativa ou
permanente. ,para o fornecimento de ra-
zões preparadas, destinadas aos presos
da Policia Civil do Distrito Federal, du-
rante o ano de 1933.

Para esse adiai chama-se a atenção
dos interessados.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VEICULOS

O capitão Raul Pinto Seidl, inspetor
geral de Veículos da Policia do Distrito
Federal, de ordem do Exmo. Sr. capi-
tão chefe de Policia e de acôrclo com o
disposto nos arts. 1° e 100 do Regula-
mento c:.e Veículos (decreto ri. 15.614,
de 16 de agosto de 1922), determina o
seguinte:

Fica fixado um só curso de direção,
para os veículos em geral, nas ruas Ar-
guias Cordeiro, no trecho compreendido
entre as » ruas Lucidio Lago e Cgrolina
Meyer; ruas Carolina Meyer, entre- Ar,-
chias Cordeiro e Frederico Meyer; rua
Federico Mayer, entre as ruas Carolina
Meyer e Lucidio Lago; .e rua Lucido
Lago, entre as ruas Frederico Meyer e
Archias. Cordeiro. obedecendo-se mão,
na rua Arguias Cordeiro, da rua Lucidio
Lago para a rua Carolina Meyer; na rua
Carolina Meyer, da rua Archias Cordeiro
para a rua Frederico Meyer; na rua
.Frederico Meyer, da .rua Carolina Meyer
para a rua Lucidio Lago e nesta rua,
da rua Frec.trico Meyer para a .rua Ar-
chias Cordeiro.'

Rio de Janeiro, 24 de novembro 'de'
1932. - O inspetor geral, capitão Raul
Pinto Seidl.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VEÍCULOS DO DISTRITO

FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro
do prazo de 48 horas, para responder
por infrações do regulamento do tran-
sito na conformidade do art. 365, os
proprietarios e condutores dos veículos
abaixo discriminados.

Dias 1, 5, 6 e 7 de dezembro de 1932
Carga:

Rebello da Cunha & Comp., n. 2.697,
art. 248 B - Motorista.

Honorio S. Bastos, n. 3.757, artigo
248 L - Motorista.

Companhia Telefonica Brasileira, nu-
mero 4.272, art. 144. - Motorista.

Joaquim Coelho S. Filho, n. 6.270,
art. 248 L - Motorista.

Raul J. Christoph & Comp., n. 6.517,
art. 102 - Proprietario.

Henriqueta X. Lobo, ri. 6.827, arti-
gos 102 e 81 - Proprietario.

Passageiros:
Dr. Jayme A. Alves 1\4aia, a. 541, ar-

tigo . 102 e 251 - Motorista.
Dr. Jayme A. Alves Maia, ri. 541, ar-

tigo 102 - Motorista.
Dr. Fcilipe J. Pereira Leal, n. 677,

arte. 10' . 	Motorista.
Manoel 'de Freitas, n. '740, arts. 102

e 81- Motorista.
A. Mathias, n. 759, art. 248 L - Mo-

torista.
Antonio Augusto Rocha, n. 1.134, ar-

tigo 86 - Motorista.
Sylvio Miranda Freitas, n. 2.558, ar-

tigo 102 - Motorista.
José Manoel Fernandes, n. 2.873, ar-

tigo 81 - Motorista.
Alfredo Bernardes, n. 3.129, arts. 102

e 257 - Motorista.
Milton de Alencar Netto, n. 3.461, ar-

tigo 92 - Motorista,
Manoel Francisco de Oliveira, nu-

mero 3.822, art. 86 - Motorista.
João Antonio da Cunha, n. 3.960, ar-

tigo 102 - Motorista.
Euriclydes P. Nunes, n. 3.995, ar-

tigo 102 - Proprietario.
Renato Cunha, n. 4.328, art. 102 -

Motorista.
S. A. B. E. Mestre e Blatgé, nu-

mero 4.666, art. 86 - Motorista.
Õrentildo Rego Monteiro, n. 5.174, ar-

tigo 81 - Motorista.
Alvaro Cabral, ri. 5.214, art. 248 L

- Motorista.
Alexandre G. Rodrigues, n. 5.947, ar-

tigo 86 - Motorista.
José Maria B. Amaral, n. 6.129, ar-

tigo 248 L - Motorista.
Oswaldo de Freitas, n. 6.221, artigo

102 r-- Motorista.
Axel Liud, n. 6.252, art. 114 - Mo-

torista.
Domingos Fereira Lopes, n. 6.332,

arts. 257 e 102 - Motorista.
Observação - A falta do pagamento

das multas importa na remessa dos au-
tos ao Juizo Federal no prazo regula-
mentar de acórdo com o art. 364 do re-
gulamento que baixou com o decreto
n. 15.614, de 16 de agosto de 1922.
Peio inspetor. G. Monte Vianna.

't
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Diretoria Itegianat dos Correios
e l'elegrafos

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

acórdo com o que consta do prg
diversos n. 3.850-932, do proto-

Jle desta repartição, de ordem do se-
!hm . diretor regional dos Correios e
ielegrafos dêste Estado, fica intimado

cx-condutor de malas da linha Cam-
. ,.)s a Pinheiro Machado, Sr. Giovanni
',c:Ws, a recolher aos cofres desta re-

oartição, dentro do prazo de 30 dias, a
importando de 102$.700 (cento e dois
mil e setecentos reis), sendo 100$ (cem
irni réis), Correspondente ao valor, e
2a7,00 (dois mil e setecentos réis), das
taxas pagas, do registrado n. 1,635, ex-
raviado sob sua responsabilidade, coa-
arme o apurado no Processo Diversos

2 792-1929 .
Secção dos Serviços Economicos. da

piretoria Regional dos Correios e Tele-
grafos do Estado do Rio de Janeiro, em
ti de dezembro de 1932. — O chefe dos
Si . rviços Economicos, Luiz Mariano OU-
'eira.

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO

Biblioteca Nacional

CURSO DE BIBLIOTECONOMIA

AVISO

De ordem do Sr. diretor geral levo
to conhecimento dos interessados que os
^xames do 1° ano no Curso de Biblio-
,econornia terão inicio no dia 12 de de-
r.embro, sendo a prova escrita de biblio-
grafia, ás 12 horas.

A prova estrita de paleografia terá
togar no dia 13 de dezembro, ás 12 ho-
ras.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932.
-- O secretario, Luiz Côrte Real de As-
sumpção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

AVISO

O inspetor de Aguas e Esgotos pede a
aLenoiltu dos interessados para o que dis-
piw o § 20 do art. 14 do regulamento
para concessão de consumo dogue, apro-
vado pelo decreto n. 20.951., de 18 de
janeiro ultimo, assim redigido:

"§ 2.° O proprietario é obrigado a de-
clarar á inspetoria o valor locativo .do
imovel, até 31 de dezembro do ano em
que lettininar a construção. Não o fa-
zendo, ficará sujeito ao lançamento es-
tabelreido pela repartição. Esse valor
locativo será o que constar:

Dos certificados de pagamento do im-
posto predial;

Dos recibos particulares, quando com-
provados com o pagamento desse im-
posto ou outro documento oficial.

Dos contratos de ardendamento;
E, á carencia de tais documentos, a

criterio da inspectoria, tendo em vista
predios visinhos aquele de que se

tratar.*

Departamento Nacional de Saúde
• Pública

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANITARIOS
DO DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço
saber que de acerdo com o art. 1.095,
§ 2" do Regulamento Sanitario em vigor,
serão sujeitos á vistoria sanitaria, no
dia 16 do corrente, os seguintes imo-
veis:

Rua Barão de Itapagipe n. 284, ás 14
hora.

Rua Barão de
14,10 horas.

Rua Visconde
Rua Visconde

14,30 horas.
Rua Visconde

14,30 horas.
Rua Visconde

14,50 horas.
Rua Visconde

15 horas.
Rua Visconde

15,10 horas.
Rua Visconde

15,20 horas.
Rua Visconde

15,30 horas.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do senhor inspetor aviso
ao proprjetario do predio n. 63, da rua
Edgand Werneck que tem o prazo de
quinze dias, para apresenatr defesa so-
bne irregularidades praticadas no ser-
viço de abastecimento dogue desse imo-
vel, que deram motivo a aplicação da
penalidade prevista no artigo 17. do
decreto n. 20.951, de 18 de janeiro de
1932.

Seicçã'o de Expediente, 1 de dezem_
bro de 1932. — Theophilo Dtas Ribei-
ro, chefe da SECOO.

•
Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr.• inspetor, cenvido os
proprietarios dos predios abaixo men-
cionados a comparecer, dentro do prazo
de 15 dias, a contar da primeira publi-
cação dêste, na sede do 4° distri,to desta
inspetoria, á rua Octavio Kelly n. em
qualquer dia util, afim de tratar de as-
sunto .referente aos citados imoveis:

Carmen Torres Martins, rua Professor
Valladares n. 30.

Francisco Pacheco Barbosa, rua ,Barão
de Mesquita n. 526.

Secção de Expediente, 28 de novem-
bro de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da secção.

inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor, convido o
Sr. Dr. Luiz de Almeida Nogueira
Porto a comparecer, dentro do prazo de

oito dias,' a contar da primeira publica-
ção deste, no escritorio da 1' Divisão
desta Inspetoria, á rua do Riachuelo
n. 287, : entre ás 12 e 17 horas de qual-
quer dia util, afim de tratar de assunto
referente ao processo n. 6.606-932.

Secção de Expediente, 1 de dezembro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe de secção.

MINISTERIO DA MARINHA

Diretoria de Saúde Naval

CONCURSO PARA ALUNOS PENSIONISTAS

De ordem do Exmo. Sr. almirante mi-
nistro da Marinha, faço público que se
acha aberto nesta diretoria, por espaço
de 30 dias desta data, a inscrição de
concurso para as vagas eXistentes de alu-
nos pensionistas do Hospital Central da
Marinha.

Os candidatos deverão apresentar peti-
ção escrita, e apresentar no áto da ins-
crição, certidão de aprovação nas mete-
rias do 40 ano medico, e carteira de re-
servista ou atestado de alistamento mi-
litar.

Deverão ainda provar que possuem
aptidão, saude e robustez necessarias ao
serviço militar; sendo para isso subme-
tidos previamente a inspeção de saude.

InformaçÕes detalhadas serão presta-
das na Diretoria de Saude, na Ilha dae
Cobras.

Diretoria de Sande Naval, 9 de dezem-
bro de 1932. — Dr. João Dourado de
Cergueira Bião, capitão de fragata, me-
dico, chefe da D. S. 24

MINISTERIO DA GUERRA •

Diretoria da Aviação

PRIMEIRA DIVISÃO

Devem comparecer á Escola de Aviação
Militar, no dia 18 do corrente, domingo.
ás 7 horas da manhã. afim de serem sub-
metidos a exame de seleção ao Curso de
Sargentos Aviadores, os candidatos civis
e militares que obtiveram despacho fa-
voravel.

Capital Federal, 7 de dezembro de 1932.
— Angelo Mendes dc Morais, major chefe
interino da 1° Divisão.

Relação nominal dos candidatos ao
Curso de Sargento Aviador, para o ano
de 1933:
Número de ordem — Nome — Diploma

— Observações
1. Civil, Antonio Coutinho — T.
2. Civil, Antonio Mendes de Brito

T.
3. Civil, Antonio GUido — T.
4. Civil, Antonio Montanha — T.
5. Civil, Antonio Carlos Pinto — T.
6. Civil, Antonio relicissimo Barbosa

7 Civil, Antonio Pinto Magalhães —

Itapagipe n. 286, ás

de Rotina n. 313, ás
de Reúna n. 315, ás

de Itaúna n. 317, ás

de Itaúna n. 319, ás

de Itaúna n. 321, ás

de Itaúna n. 351, ás

de Itaúna n.• 353, ás

de Reúna n. 355, ás

Rua Visconde de Itaúna n. 357, ás
15,40 horas.

Rua Catumbi n. 98, ás 15,50 horas.
Poderão comparecer ás referidas vis-

iorias, querendo, os proprietarios dos
mesmos, seus presentantes legais e de-
mais interessados.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932
— Dr. Pereira de Vasconcelos, secre-
tario.
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8. Civil, Antonio dos Santos Pinho
--- N.

9. Civil, Antonio Duarte, de Aguiar
- T. •

10. Civil, Antonio Carlos de Magalhães
Néto - T.

Civil, Antonio Damazio Alves de
- Carvalho - T.

12. Civil, Antonio de Castro Domingues
- T.	 •

13. Civil, ,Antonio de Souza BarbosaT.
14. Soldado, Antonio Antunes de Si-

queira - T. - F. Av. M.
15. Civil, Antonio Fiuza Lima - T.
1(3. Civil, Antonio Teixeira Felix

Silva Junior - N.
17, Soldado, Antonio Melito Sampaio -

T.'- E. Av. M.
18. 'Civil, Aristeu José no - . T.	 •
19. Civil, Alan Francis Cepp - T.
i. Civil; Adernar Fernandes de Almei-

da - N.
21. Civil, Alcides Trindade	 T.

, 22. Civil, Alvaro Rôlo - T. 	 •
23. Civil, Alfredo Ferraz Filho - T.
21. Civil, Alberto Vitorino M. James

T.
. 25. Civil Arnaldo Teixeira Torres. -T

26. Soldado, Arcanjo José das Neves
- N. - E. Av. M.

27. Civil, Abilio Adalberto Viola 	 T.
28. Civil, Atilio Bocchetti	 T.
292 Civil, Adernar da Silva Branco - T.
30. Civil, Arino Mendes Vilela - T..
31. Civil, Agenor Rondon - T.
32. Civil, Armelino de Souza Coutinho

33. Civil, Alfredo Siqueira Filho - T.
31. Civil, Astor de Abreu - T.
35. Civil, Alvaro vieira de Araujo - T.
36: Civil, Argemiro Pereira dos Santos

T.
37. Civil, Arnaud Pires de Castro - T.
38. Civil, Anacleto Rodrigues da S. Ju-

nior - T.
39. Civil, Moldes Pizzolato - N.
10. Civil, Adalberto José do Espirito

Santo - T.
11. Civil, •Aurivalde Ferreira - T.
42. Soldado, Ari Cestari	 .T. - E.

Av. M.
13. Civil, Alfredo Amaral Barcelos - T.
14. Civil, Afonso Pimentel de Abreu

15. Civil, Alvaro Santos Moreira - N.
• 46. Civil, Adolfo Ribeiro Junior -' T.

, 47. Civil, Alvaro de Azevedo Beiral

4S, Civil, Alberto Antonio da Silva -
- T.

19: Civil, Alexandre Tirso Renaud . - N.
50. Civil, Amir Miguel - T.
51. Civil, Altair do Prado - T.
52. Civil, Argemiro Gomes Bertior -

N:
.53. Civil, Astelio da Gama Silva - T.
54. Civil, Ari Pedro Eppinghaus - N.
55. Civil, Alverne Lins - T.
56. Civil, Aquiles de Andrade e Souza

T.
7. Civil, Armando de Souza Paiva - N.

58. Civil, Aimoré Pessanha - N.
59. Civil, Aurelio da Silva Barroso -

T.
60. Civil, Alvaro Gentil de Souza Men-

des Filho -•-• T.'
61. Civil, Alberto Feres - .N.
62. Civil, Alfredo Teixeira Portéla Néto

-N.
63. Civil, Alvaro Pereira - N.
64.- Civil, Alfredo Alvares de Oliveira

Filho -

,65. Cabo, Abdias Ferreira Rodrigues -
T. j.° G. A. C. - Fortaleza de
Santa Cruz.

66. Civil, Aran Machado - T.
67. Civil, Abrahão Silva	 T.
68. Civil, Anilo Gonçalves 	 T.
69. Civil, Alexandre Gortez do Amaral

- T.
70. Civil, Aramis de Paiva Araujo -

T.
-71. Civil, Albino dos Santos Corrêa Ju-

nior - T.	 •
72. Civil, Alipio Carneiro de Albuquer-

que - T.
73. Civil, Arcado Mariano Vaz - T.
74. Civil, Alvaro,José de Souza Gomes

- T.
75. Civil, Alberto de Lima' Gracel - T.
76. Civil, Amilear Campos Filho - T.
77.. Civil, Arnaldo Séta - T.
7$. Civil, Alcebiades Cristiano Rayes

T.
79. Civil, Adolfo de Matos - T.
80. Civil, Alcides Caldas - N.
81. Civil, Aderson Antão de Carvalho

- T.
82. Soldado, Adauto Tavares Romero

- T - E. Av, M.
83. Civil. AlexanNe Manhães Vieira

84. Soldado, Arnaldo Rodrigues Ban-
deira - T - E. Av. M.

85. Cabo, Adelmar Dumont Fonseca

86. Civil, Braulio Henrique Saldanha
de Miranda - T.

87. Civil, Bolivar de Mattos Telles
T.

88. Civil, Benedicto Gençalves Cor-
.	 deiro - T.
89. Civil, Bichat Gutemberg L. da

costa - T.
90. Soldado, Benoni Baptista Braga

91. Soldado, Benedicto Coimbra.
92.- Civil, Christovão dos Santos Pl-

. menteel. .
93. Civil, Charles George Gepp -

T.
94. Civil, Clodomiro Bloise - T.
95. 'Civil, Gesar do Nascimento Pinho

- T.
96. Civil,. Carlos Pimenta - T.
97. Civil, Carlos Baptista Soares -

,	 T.
98. Civil, Clovis Pucú - N.
99. Soldado Clidenor Trigueiro Gai-

vão - T- E. Av. M.
100. Civil, Christovão Tostes Coelho -

T.
101. Civil, CIovis Vidal de Negreiros-

T.
102. Civil,, Carlos da Silva - N. .
103. Civil, Carias Calado de Souza

T.
104. Civil, Carlos Vesp.asiano da •Luz
• N.

-105: Civil, Cl'audio Bastolette - T.
106. Civil, Cleofas Quintela do Nasci-

mento	 T.
107. Soldado, Carlos José da Silva' -

T - E. Av. M.
108. Cabo, Cronwell :de Medeiros - T.
109. Soldado, Claudio Anchade Dias-

T - E. Av. M.
110. .Soldado, Claudio Indio Riogran-

dense Roca	 N - E. Av. M.
111. Soldado, Celso de Souza Laeerda

- T - E. Av. M.
112, Civil, Daniel Nunes de Oliveira -

T.
113. Civil, Dano de Mattos - T.
114: • Civil, Djalma Barbosa Valladáres

- T.

115. ISoldados Daimantino Xavier cie
Mello •• N - E. Av. M.

116. Civil, Dante Cabral de Mello •••••
T.

117. Civil, Dileto.da Gosta Valim -
118. Civil, Dilot José Cordeiro - T.
119. Civil, Dougny Vital Ferreira - T.,
120. Civil, ,Decio Pinto Caetano - T.
121. Soldado, Durval Leal Figueiredo-

T - E. Av. M.
122. Civil, Elizeu Armando dos Santos.
123. Soldado, Durval Vanderlei Nobre-
, ga - T - Forte do Vigia.

124: Civil, Enio Graner Mortatt 	 T.
125. Civil, Elcio Fortes - T.
126. Civil, Ernesto de Paiva Silva -

• N.
127. Civil, Elydio Martins Rabello - T.
128. Civil, Edjayme Assis Lima, - T.
129. Civil, Eduardo Monteiro da Silva

T.
130. Soldado; Euclides Lopes de Olivei-

ra - T.
131. Civil, Eduardo Massey Gibson Fi-

lho - T.
132. Civil, Eduardo Ferreira de Souza

T.
133. Soldado, Enrico João Rochett - N.

- E. Av. M.
134. Soldado, Etelvino Rolemberg do

Bornfim - T - Gr. de Av.
135. Civil, Edgar Brasil - N.
136. Civil, Erico Barros -
137. Civil, Edgar Parente d)e Araujo

-T.
138. Civil, Eduardo Carlos de Souza -

T.
139. Civil, Eduardo Charles BanieKnapp

- T.
140. Civil, Emerson Vilella - T.
141. Civil, Eduardo Aloisio Ferreira -

T.
142. Civil, Edgar Ferreira Guimarães

- T.
143. Civil, Eros Monteiro - T.
146. Civil, Everton Futsch - T.
147. Soldado, Eduardo Ribeiro Ribas-

T-- E. Av. M.
148. Civil. FranciWo Canindé, de OH-

,	 veira - T.
149. Civil, Francisco Soares da Rocha-

T.
150. Civil, Francisco de Assis Villari.

nho - T.
151. Marinheiro, Francisco Pinto - T

M. Marinha.
152. Soldado, Francisco Ferreira Bar,

bosa - N - E. Av. M.
153. Civil.. Fernando Lemos de Oliveira

- T.
,,154. Civil, Fernando Lopes Ferreira .ga

T.
155. Civil . Feliciano Rojo.
156. Civil, Fernando Nunes Barreto

T.
157. Civil, Ferrudio Fabri - T.
158. Civil, Fernando dos Santos Raphaell

- T.
150. Soldado, Fernando Soares de Soll•

za	 T. - Gr. de Av.
160. Civil, Gilberto Reis Porto - T.
161. Civil, Gutemhergue Freire Gamai-

ro - N.
162. Civil, Gilberto Nigro -
163. Civil, Gualter Galrouckdio - T.
164. Civil, Guilherme Saldanha D. de

Macedo - T.
165. Civil, George Loutz - N.
166. Soldado. Gerson Ferreira Jorge-

T. - E. Av. M.
167. Civil. Gilberto Caolo - T - E.

Av. M.
168. Civil. Hugo Tenan - T.
169. Civil, Heraldo Machado ' Bittetas

court - T.



276. Civil, Manoel Corrêa Torres Néto
T.

277. Civil, Manoel Pinheiro dos Reis Fi-
lho - T. ,

278: Civil, Manoel de Sousa Guimarães

279. Civil, Milton Caetano de Azevedo

280. Civil, Manoel Rodrgues Pinheiro
T.

281. Civil, Manoel Olegario Ferreira .Tu-.
nior	 T.

282. Soldado, 111.;:aoel Pires de Camargo
- T. - E. Av. 111.

283.. Soldado, Manoel Monteiro de Sousa
- ? - Gr. Av.

284. Marinheiro, Manoel Monteiro Pe-
reira Gibson	 T. - Marinha
de Guerra.	 .

285. Civil, Modestino Augusto de Assia
Martins - T•

286. Civil, Milton da Silva Sarmento -
N,.

287. Civil, Moacir Giraldes - N.
2e,8._ Civil, Mario Silveira Barbosa
289. Civil, Mario.França	 T.
290. Civil. Mario Costa Figueiredo

T.
291. Civil. Mario Belo Amorim.,.-
292. Civil. Mario . Maméde	 T,. 
293. ' Civil. Mario Pinto Teixeira

T.
294: Civil. Moacir Marques Machado

295. Civil. Mozar . de OliVeira
296. Civil.. Mario Pereira da Fonseca:.

T.
297. Civil. .Mauricio.de Azevedo,.

mento	 N.
289. Civil. Mario Soares Furtado: :.- T..
299. Civil. Moacir Freire de Ataide -

T.
300. Civil.. Martinho Rubbioli
301. Civil. Miguel Doraingues -de Ma.4

galhães - T.	 • ,, 
302. Civil. Moa0is Teles da Silva -

T.
303. Civil. Mario de Oliveira - N.
304. Civil. Moacir de Carvalho - N.
305. Sol. Moacir Alvarenga - T. -

Fortaleza de Copacabana".
aOL Sol. Meiquiacies, da Silva Lopes

T. - E. Av. M.
307. Sol. Mario da Cruz Cabral - ?.-

1° Cia. E.
308. Sol. Mario de Paula Barros -

T. - E. Av. M.
309. Sol; Milton Hugo Machado	 N.!.

- E. Av.. M,.
310. Civil. Noé de Oliveira Costa - P.,
311. Civil. Newton de Castro. Diniz-~_

T.
312. Newton de Sousa Leão - T.
313. Civil. •Nourival Anastació

T.
314. Civil. Nelson Teodoro .Scheleder.

T..
'315. Civil. Norberto Filgueiras - T.
316. Civil. Nesralla Maria -
317. Civil. Nelson Dias - T.
318.. Civil. Nelson de Almeida -T.
319. Civil. Narciso Pereira dos

tos - T.
320. Civil. Nelson Guimarães Tama-

rindo - N.	 •
Civil. Nticolau• Olegario de ,Assis

T.
322. Civil. Nilo Ferreira - N.
323. Civil. N,apoleão Camara Campos

N.
324. Sol.. Nelson Pires 	 T,

Av. M.

	

.	 .

325. Civil. Osvaldo Guiniarães 
326. Civil. Oscar Mangia - 1'.
327.. Civil. Oscar Schmidt -
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170. Civil, Humberto Lopes Melro -

N.
171. Henrique Antonio Dias de Almei-

da - T.
172.. Civil, Hidemar Dias Vallim - N.
173. Civil, Helio Freire da Costa -

T.
174. Civil. Helio Ramos Teixeira -

T.
175. Civil, Hamiloar Mamada 	 T.
176. Civil, Helio Leal Montenegro -

T.
177. Civil, Hernezino Mattos
178. Civil, Hamilton Ribeiro Malta -

T.
179. Civil, Helio Migueiredo e Souza-

T.
180. Civil, Hilario José Rocha - T.
181. Civil, Hugo dos Santos Frota - T.
182. Civil, Halley de Oliveira Passos-

T.
183. 3° sargento, HellJanuarIo Cantar-

giani - N - E. S. T.
184 Soldado, Hermes Magalhães - N

E. Av. M.
185. Soldado, Heimann Pereira do Lago

N E, Av. M.
186. Soldado, Herman Cabeza T - E

Av. M.
197. Civil, r•haintino Monteiro

- T.
188. Civil, Isaldo Torreão Lima - T.'''

n 189. Civil, Ismael de Assis - T.
190. Civil, Ivo Coelho Coutinho - N.
191. Civil, Isaac Coock - N.
192. Civil, José de Paula Nelson Ma-

chado-?
193 Civil, José Blanco Sieiro - N.
194: Civil, José Ferreira da Conceição

T.
195. Civil, Jásé Rodrigues	 T.
196. Civil, José Aires de Castro e Silva

-,. N.
197. Civil. José Terzi - N.
198 (1h411„Trné Homtem Coirréa de Sã

- N •
199. Civil, José dos Santos Rocha - T.
200. Civil, José Francisco Teixisira

T.
201. Civil, José Gonzalez Garcia - T.
202. Civil, José Brandão Guimarães

- T.
203. Civil, José de Castro Mota - T.
204. Civil„To só Bezerra do Carmo.

205. ol., José Reis - N. -
206. Sil., José de Barros Lado - N.

- E.Av.M.
207. rgil., José Nuates de Carvalho

T. - E. Av. M.
208. Sol., José Magnus de Souza -

E. Av. M.
209. Sil., José Corrêa de Sousa - T.

- E. Av. M.
210. Sol., José Ferreira de Sousa - T;

- E. Av. M.
214. rgol., José Roque .de Azevedo Sobri-

nho - T.	 E. Av. M.
212. Civil, João Eloi dos Santos - T.
213. Civil, João Martins Ramos - T.
214. Civil, João Fernando Vanni - T.
215. Civil, João Pinheiro Télts - T.
216. Civil, João Ribeiro Sobrinho - T.
217. Civil, João Batista Cileno - T.
218. Civil, João Garibalde de Ateira Li-

ma - T.
219. Civil, João Mendes Figueiredo de

Carvalho - T.
220. Civil, João Medeiros Nunes - T.
221. Cviil, João Ferreira do Amaral -

T.
222. Civil, JoãoRibeiro Casa Costa - T.
223. Civil, João Batista Ribeiro - T.

224. Civil. João America Moura Filho
- N.

225. Civ.	 )ãO de Deus Sousa Castro
- T.

226. Sol.„ leão Perbayre Vasconcelos
Ferreira	 T. - Cia. E.

227. Sol. João Braz Furtado -T. E.
Av. M.

228. Sol., João Augusto da Silveira
T.-E.Av M.

229. Civil, Joaquim Marques Barbosa
Julor - T.

230. Civil Joaquim MÓ Rodrigws Tor-
res - T.

231. Civil, Joaquim de Azevedo Beiral
N.	 •

232. Civil, J5aquim Mon teiro - T.
233. Civil, Joaquim Ribeiro Mélo -
234. Sol., Joaquim Ribeiro - N. E.

Av. M.
235. -gol., Joaquim Tomé da Silva - T.

- E. Av. M.
236. Civil, Jaime de Sousa - T.
237. Civil, Jules Louis Raison - T.
238. Civil, Jarbas -Monteiro de Morais

- T.
238. Civil,. Juremar Machetto	 T.
240. Civil, Jeam LOuis Bourdan - T.
241. Civil, Jobal Soares de Azevedo
242. Civil, Joffriene Guimarães- N.
242. Civil, Jalmir -Pinto Rodrigues- T.
244. Civil, Jaime Neri Gimenes	 T.
245. Civil, Jobert de Paula Gaileira

T.
246. Civil, Jorge Teixeira, de Carvalho

-
247. Civil, Jaime Cartaz do Amaral -

T.
248. Civil, Jadir Freire Ribeiro	 T.
249. Civil, Justino Pinto de Sousa-N.
250. Soldado, Juvenal Tavares de Me-

deiros - T. - E. Av. M.
251. Marinheiro, _Julio . Gonçalves dos

Santos - N. - Marinha de
Guerra.

252. Civil, Luiz Felipe Tavares Peixoto

253. Civil, Luiz da Silva Séve - T.
254. Civil, Luiz Dutra de Avila - N.
255. Civil, Luiz Augusto Bohmgahrem

- T.
256. Civil, Lido Andrade do Vale-N.
257. Civil, Luiz- Cardoso - T.,
258. Civil, Luiz Joseph Lé Cocq de 011-

veira - N.
259. Civil, Luiz Amarante de Azevedo

260. Civil, Luiz Teixeira da Silva
261. Civil, Luiz Pacheco - N.
262. civil, Leonato Nunes de Andrade

- N.
283. Civil, Leandro Medeiros - T.
264. Civil, Lupercio da Cruz Paixão -

T.
265. Civil, Lourival Nunes Lopes -T.
266. Civil, Lourival Massa da Costa -

T.
267. Civil, Laert Vilela de Oliveira -

T.
268. Soldado, Luiz Rabelo de V. Ga-

ertner	 T. - E. Av. M.
269. Soldado, Luci° Magioli - T. -

E. Av. M.
270. Soldado, Lourival da Costa Car-

valho - T. - E. Av. M.
271. Soldado, Lourival Carlos Back -

T.	 E. Av. M.
272. Soldado, Luiz Ferreira dos Santos

- T. -E. Av. M.
273. Soldado, Leão Vicente Wilwowsk

- T. - E. Av. M.
274. Civil, Manoel Antonio Ribeiro --

T.
275. Civil, Manoel Bizarro Borges-N..
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Concurrencia realizada em 30 de novembro de

4 - Soares Lavrador & Como.
5 - Pereira de Matos & Comp.
6 - Teixeira Borges & Comp.
7 - Manoel de Oliveira Brandão Sobrinho.

, 1 - R. Cainhar° & Comi'
2 - Fernandes Moreira & Comp.
3 - Ferreira Filho & Comp.

,
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328. Civil. Oscar. Fortes Fibras 	 T.
329, Civil. Osvaldo Galardo	 T.
330. Civil. Oscar Silvares Espindola -

T.
331. Civil. Oscar de Mattos Cotrêa -

T.
332. Civil. 'Olivar Bolivar Freitas Fe-

lix da Silva - N.
333. Civil.- Otoniel Firmo Manta - T.
334. Civil. • Odeto da Rocha Fernandes

T.
335.. Civil. Odilon da Silva Miranda -

T.
336. Civil. Osvaldo Garcia - T.
337. Civil. Otavio de Faria Machado

N.
338. Civil. Oto Vieira - N.
339. Civil. Odilio Guimarães Corrêa

340: Civil. Oudracf Dias - T.
341. Sol. Osvaldo de Lacerda Cruz Ma-

chado - ?. Gr. Av. .	 .
342. Sol. Osvaldo Nunes da Cunha

T. - E. Av. M.
343. Sol. Qtacilio Assunção de Orivei-

ra - T. - E. Av. M.
344. Sol. Orlando da Rocha Santos -

T. - 3° R. I.
345. Sol. Osmar Cesar Leal - T.

3° R. I.
345. Sol. Osmar Passos - ?.
346. Civil, Paulo de Castro Gondim -

N.
347. Civil, Paulo Augusto Amendoeira

348. Civil, Peri Victorio de Mélo - T.
349. Civil, Primo de Vasconcelos -• T.
350. Civil. Pedro Americo Gonçalve,s B.o-

leito - T.
351. Civil, Pedro da Cunha Bastos - T.
352. Civil, Pedro de Almeida - T.
353. Civil, Paulo Faustino Krieger -

T.
364. Civil, Pedro Moacir Nobre - T.
355. Civil, Pedro Carlos Tavares da Sil-

va - N.
3346. Civil, Pedro Camara Campos Filho

N.
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357. Civil, Paulo Braga Filho - T.
358. Civil, Pllnio , Carneiro de Albuquer-

que -- ?.
359. Sol., Plinio Vargas - N. - E.

Av. M.
360. .Sold., Paulo Magalhães Pegado -

T - E. Av. M. •
361. Civil, Rubens Vargas Gulmat'ães -

?
362. Civil, Raimundo Dona Soares - T.
363. Civil, !Romeu dos Santos Silverio

• T.
364. Civil, Rodolfo Arldt - ?
365. Civil, Rubem Pires Franco - N.
366. Civil, Rui Teixeira dos Santos

T.
367. Civil, Rui Barbosa Corrrêa 	 T.
368. Civil, Ricardo Dalderado - N.
369. Civil, Rubens Ferreira Lopes - T.
370. Civil, Rivadalver Braga
271. Civil Rafael do Prado Ascolf - T.
372. Civil, Roldão Soares - T.
373: Sold.,!Romeu Gomes Loureiro - T.

-E. Av. M.
374. Sold., Rui dos Santos Loureiro -

T. -(ir. Av.
375. Sold., Rubens Almeida Carvalho -

T. -E. Av. M.
376. Sold.. Rui de Arruda Mélo - T. -

E. Av. M.
317. .Sold.. Ranulfo Rebelo Neri - T. -

2° R. I.
378. Civil, t4.-'ebastiãso Alves de Sousa - ?.
379. Civil, Sebastião da Silva Cruz - N.
380. Civil, Severino de Oliveira Lins

T.
381. Civil, Salim Francisco - T.
382. Civil, Silvio dos Santos Meier - N.
383. Silvio Lopeá da Gosta - T.
383. Civil, Silvio Lopes da Costa - T.
384. Civil, :Silvino.Prevot de Oliveira -

N.
386. Civil. Sebastião da Silva - T.
386. Civil, Sebastião Dantas Batista -

N.
387. Civil, Servillo Paula Machado - N.
388. Sold., Servulo Francisco da Silva -

T. - E. Av. M.

Dezembro de 1982 	timanme.

389. .Sold.. Sebastião Ozêas Junior - T.
E. Av. M.

390. Sold., Soriano Bastos de Oliveira -
T. - Cr. Av.

391. Sold., Silviano Dias de Oliveira -
T. - .E. Av. M.

392. Sola., Salvador Pereira Rocha - N.
Cr. Av.

393. Civil, Tiago Guedes Alcanforado --
T.

394. Civil, Tiro Otavio Miragaia - T.
395. Civil, Topasio Corrêa Veloso 	 T.
396. Civil, Tales de Sousa Ramos -

N. 397, CM', Ubirajara Borges Pi-
nheiro - T.

N. 398, Civil, Victor Torres Gzzlo
T.

N. 399, Civil, Vitral !Ferreira - T.
N. 400, Civil, Valdemar. Corrêa Mar-

tins -
N. 401, Civil, Valdernar Alves da Cos-

ta Leite - T.
N .. 492 Civil, Valdernar da Costa Aze-

vedo - T. •
N. 403, Valdemar Carolo MeMsseder

- T.
N. 404 ,Civil, Valdemar Gonçalves -

N. 405, Civil, Volgrand Cardoso-T.
N. 406, Civil, Valter Motim-	 T.
N. 407, Civil, Vandir de Carvalho Mi-

randa - T.
N. 408, Civil, Vatter Scheleder - T.
N. 409, civil, Valter Corrêa de Mélo

--- N.
N. 410, Cicil. Valter Bastos - T.
N. 411, Soldado, Valdeval Rebelo de

Almeida - T. -G. Av.
N. 412) Vatter Nogueira da Silva -

N. E. Av. M. •
N. 413. Soldado, Valdemar Alves da

Silva - T.
N. 414, Soldado. Vtaldemar Neves

Lins - T. - E. Av. M.
N. 415, Civil, Zpnas Morais Carneiro

da Cunha	 T.
N. 416, Soldado. Zuldigar Drumond

Tapioca	 T. E., Áv,

RANCHO

1932

8 - Agostinho Gomes Pereira.
9 - Antonio Francisco Gomes.

10 - Amaro da Rocha Nunes.

Classificação-Unidade 1
	

2 5
	

6 7 8
	

9
	

10

Aveia, quilo 	
Alfara, quilo 	
Milho, quilo 	
Capim, quilo 	
Sal grosso, quilo 	

Ap. $3)5
	

$398
AP. $299
	

$325
•••n•n• Ap. $060

Observações

Deixaram de apresentar propostas-as seguintes firma3: Ferreira Filho & Comp., Soaras Lavrador & Comp.. Peraira de Matoa
& Comp., Teixeira Borges e, Comp„ Agostinho Gomes Pei•eira; Antonio Francisco Gomes e ÁrnarJ da locai N.ill JS`. O signal a tinta
cai mim Ap. significa aprovado.	 n

Capital Federal, 30 de nOvembro de 1932:- Hermelindo Ramos Filho, 1 tenente contador:
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Dezembro ('Ie, 1932 *2247 e

Segunda ltateria do Selhino Grupo
de- Artilharia de Costa

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO/

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA

Do ordem do senhor presidente da
Comissão de Rancho desta unidade e de
acôrdo com o artigo 52 do Código de
Contabilidade Pública, laço público que
a partir desta data, se acham abertas
nesta Bateria as inscrições para o 'for-
necimento de generos, material de lim-
pesa e mais artigos necessarios ao fun-
cionamento do rancho durante o ano de
1933, devendo os requerimentos e mais
documentos serem entregues no Serviço
de Aprovisionamento, até o dia 28 do
corrente, ás 9 horas da manhã, ocasião
em_que será feita a apuração e adjudi-
caçao.

Os artiges obedecem á seguinte clas-
sificação:

Primeiro grupo

Azeite doce, litro.
Alhos, quilo.
Bacalhau Gerente, quilo
Batatas nacionais, quiloa
Cebolas, quilo.
Masas de tomates, lata.
'Manteiga nacional, quilo.,
Fósforos, pacote.
Palitos, caixa.
Queijo de Minas, quilo.
Talharim com ovos, quilo.
Vinagre branco, litro.
Vinho tinto do Rio Grande,

Segundo grupo

Abobora, quilo
Atpim, quilo.
Chuchú, quilo..
Repôlh.o, quilo.
Cenoura, quilo.
Vagens, quilo.
Batatas dôces, quilOt
Couve, quilo.
Tomates, quilo
Pimenta verde, quilo.
Tempeiros verdes, quilo.
Verduras sortidas, quilo.
Galinha, (minimo 2 kgs.), uma.,
Frango, (minimo 1 kg.), um.
Pato, (minimo 3 kgs.), um.
Ovos frescos, duzia.
Bananas, (ração de duas), urna.
Laranjas, (ração de duas), uma.

Terceiro grupo

Peixe fresco (1' qualidar6e), quilo.
Peixe fresco (2° qualidaue), quilo.
Camarões frescos, quilo.•

Quarto grupo

Argola de madeira para guardanapo,
uma.

Bule de ferro esmaltado para 10 abi-
caras, um.

Chicaras de louça para chá (granito
nacional de 1 4), uma.

Copos de vidro reforçados, um.
Colheres de metal para sôpa, uma.
Colheres de metal para chá, urna.
Colheres de metal para arroz, uma.
Colher de madeira para fàrinha, uma.
Concha de ferro agathe, uma.
Concha de ferro estanhado, grande;

Farinheira de madeira, uma.
Esfregão de arame, um.
2Facas com cabo de metal para mesa,

uma.
'acas com cabo de ébano para mesa,

uma.
Faca grande para cozinha, uma.
Garfo para mesa, com cabo de metal,

um.
Garfo para mesa, com cabo de ébano,

um.
Garfo grande para cozinha, um.
Moringue de barro, um.
Moringue de aluminio, um.
Molheira de louça (granito nacional),

• 5° — Fica reservado á administração
desta unidade o direito de adquirir so-
mente os artigos quando julgar necessa-
rio e dentro dos recursos orçamentarios,
bem como o de anular esta concurrencia,
sem que, destes atos, resulte aos concur-
rentes direito a qualquer reclamação ou
indeniz tão Ni) qualquer. pretexto.

6° — Quaisquer outras inforniações
serão prestadas na secretaria da Comis-
são do Rancho no forte, todos 'os dias
uteis, das 9 ás 15 horas.

Forte do Imbui, 7 de dezembro de 19S2.
— Dr. Hugino Vaz de Siqueira, 1° te-
nente médico, secretário da Comissão do
Rancho.

Putnefin CkeunseràVuo neenak.

unermeo MARAilar?

Em face das modificações de amar-
gemia .que acaba de sofrer a lei- eleito-
rat, 'convido a qontaareeerem . á sede
desta Circunscrição até 22 do corrente,
todos os reservistas de SI° categoria do
Exército, de 21 a 44 anos, que' tenham
a ela comparecido (ou registrado: suas
cadernetas) depois de 30 do Setembro
proximo findo, e que ainda não' tiveram
a iniciativa de requerer a sua respectiva
qualificação como eleitor, afim. de serem
nicluídos em listas para a qualificação
,"ex. officio".

Outrossim, convido tambem, todos' os
reservistas de i n • categoria de Exército
que tenham se apresentado nesta Cir-
cutiscrição de janeiro de 1931 • a, 30' de
setembro do corrente ano, a virem bus-
car, com toda a brevidade, as fórmulas
de inscrição para que• possui, obter o
titulo de eleitor.

Ydentico comparecimento é solicitado,
até 22 do corrente, aos mesmos reser-
vistas, de 21 a 44 anos, que saincia' não
tenham registrado' suas cadernetas .0
desejem inclusão nas listas para serem
qualificados "ex-officio".

Capital Federal, 8 de dezembro de
1932. — Raul Tavares..major, chefe, in-
terino, da 1° C. R.

•

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. capitão presidente
do Conselho de Administração e de acôr-
.do com o artigo 52; do Codigo de Conta-
bilidade e Asolução do Tribunal de Con-
tas de 31 de outubro de 1927; faço
público para conhecimento dos interes-
sados, que será realizada •nesta unidade
ás 13 horas do dia . 29 do corrente.!Méd.,
a concurrencia administrativa para for-
necimentos de diversós . artigos. constan-
tes dos grupos abaixo, durante o ano de
1933 e mediante as condições seg0i-
tes:	 .

Os requerimentos dos , candidates :ao
fornecimento deverão ser, i ri Mos ao
presidente do Conselho, de Administra-
ção, até ás 9 horas do dia 28 do corrente
mês, acompanhado dos documentos •,que
provem:

a) — Haver pago como negociante
eaapeeialista do género, de que faz objeto
a concurrencia, impostos federais e. mu-
nicipais da casa comercial 'relativos ao
último semestre vencido;

b) — Ser negociante matriculado, bas-
tando para as firmas comerciais a apre-
Captação do respectivo oontreto

um.
Prato fundo de louça nacional, um.
Prato raso de louça nacional, um.
Prato travessa de louça nacional (mé-

dio), um.
Terrina grande de aluminio, com tam-

pa, uma.
Terrina grande de agathe, com tampa,

uma.
Caçarola de agathe nacional, de 26 cm.,

uma.
Caldeirões Seleta, quilo.
Caldeirões de ferro esmaltado, um.
Caçarola de aluminio, uma.
Espumadeira de ferro estanhado, uma.
Frigideira de ferro, grande, uma.

litro..	 INSTRUÇÕES

—J inscrição será feita mediante
requerimento dirigido ao Sr. presidente
da Comissão do Rancho, acompanhada da
relação dos artigos que o conierciante
deseja fornecer, em duas vias, devida-
mente seladas, com indicação por exten-
so e em algarismos dos preços, o mais os
documentos comprovantes da idoneidade,
em envelope fechado e entregue no Ser-
viço de Aprovisionamento da bateria.

2° — Todos os artigos serão de pri-
meira qualidade, sujeitos ao exame da
Comissão do Rancho, que aoderá pedir
substituição imediata, dando prazo para
a mesma, findo o qual será: o oficial de
aprovisionamento autorizado a adquirir
no mercado, por conta do respectivo for-
necedor, que pagará a conta que lhe fôr

. apresentada.
— Os artigos a fornecer serão en-

tregues no quartel da unidade, no prazo
determinado pelo oficial aprovisionador
que os receberá em peso liquido, cor-
rendo as despesas de transporte, bem
como qualquer prejuizo decorrente do
mesmo, por conta dos fornecedores, po-
'dando estes aproveitar a lancha que faz
o serviço- de transporte, diariamente, do
Cais Pharoux á ponte de Jurujuba.

4' — Os concurrentes subordinar-se-
ão ás condições do presente edital e ás
exigencias do Código de Contabilidade
Publica.
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As propostas serão feitas.em três vias,
GERI/ rasuras, emendas, entrelinhas ou
qualquer cousa que possa causar dúvi-
dre e os preços mencionados por extenso
e em algarismos, contendo além do com-
petente sélo ra primeira via, data, as-
sinatura e rubrica em todas as três
vias.

A g propostas serão entregues em en-
v e•pes fechades e lacrados no dia da
e/mi:tura das mesmas (29 do carente),
com a declaração pelo lado exterior do
nome do proponente. Este deverá com-
narecer ou 'fazer-se representar legal-
mente, por ocasião da abertura das pro-
gostas e sua apuração, sem o que estas
:formalidades correrão á sua revelia.

IV

Os documentos de idoneidade -e o re-
querimento de Inscrição serão entregues
tambem, em envelopes fechados, dentro
do prazo de que trata a clausula 1, sendo
restituidos, mediante recibo, depois da
abertura das propostas.

V

A idoneidade dos proponentes será
e:meninada e julgada previamente, antes
da abertas as propostas, sendo que as
'D'ropostas enjoa autores não tiverem sido
consideradas idoneos, não serão aher-
nes.

V/1

O prazo para a entrega dos artigos
será de dois dias contados da data da
entrega do pedido, estendendo-se para o
ersaximo de vinte dias para os artigos
que tiverem de ser confecionados. Os
artigos que por qualquer motivo, não fo-
rem aceitos Serão devolvidos e substi-
tuidos dentro doprazo acima citado.

VIII

Não serão tomadas em consideração
quaisquer ofertas de vantagem não pre-
vistes nêste edital, nem es propostas que
contiverem apenas o oferecimento de
uma redução sobre a proposta mais ba-
rata e bem assim as que execederern de
10% OS preços correntes da praça.

VIII
A presente coneurrencia será feita por

unidade, podendo pois ser preferida mais
de uma proposta, de acôrdo com a últi-
ma parte do artigo 755, do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

IX

Em igualdade de condiaies, terão
sempre preferencia as firmas brasilei-
ras; si, porém, todos os licitantes fo-
•em brasileiros ou extrangeiros, a pre-
fereecia será dada, aquele que propu-
ser por escrito e secretamente maior
abatimento e havendo novo empate a
preferencia será dada ao que já estiver
fornecendo, procednclo-se finalmente a
sorte se este não tiver concorrido.

X
Os requerimentos que chegarem de-

pois das 9 horas do dia 28 do corrente
mês, não mais serão aceitos.

XI
Os 'artigos constantes, da presente

concurrencia serão de primeira quali-
dade, de acôrdo com os modêlos e tipos
adotados e entregues neste Forte, onde
serão submetidos a exame de qualidade
e de quantidade. Os fornecedores po-
derão aproveitar para transporte, a lan-
cha que faz o serviço deado de comuni-
cação do cais Farú ao porto da Juru-
juba.

XII
Os preços oferecidos só poderão ser

alterados depois de decorridos quatro
mêses da data da inscrição, podendo
após aquêle prazo ser a mesma reaberta
e aceitas novas propostas. — Não ha-
vendo na segunda inscrição preços mais
baratos que o da primeira, continuará
o mesmo fornecedor (se vão tiver pe-
dido alteração de preços) a quem foi
adjudicado o artigo até que, depois de
quatro mêses seja reaberta a inscrição
e recebidas novas propostas, obedecen-
do sempre o mesmo criterio.

Fica reseivado
XIII
 ao dovèrno o direito

de anular a presente coneurrencia, si
houver justa causa e bem assim se os
preços oferecidos ultrapassarem os da
base, organizados de acôrdo com o ar-
tigo 755 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública, cujos preços serão
lidos em presença de todos os coo-
eurrentes, antes da abertura das pro-
postas.

XIV
Os concurrentes sujeitar-se-ão ás

disposições que regem as concurrevcias
administrativas, de acôrdo com o Co-
digo de Contabilidade Pública e bem
assim ás condições impostas pelo pre-
sente edital, devendo estas declarações
ser feitas no requerimento de inscrição.

• XV
O negociante a quem fôr adjudicado

o artigo, não poderá em caso algum, ree
ousar-se a satisfazer a encomenda, den-
tro do prazo de que trata a clausula VI,
sob pena de ser excluido o seu nome
ou firma do registro ou inscrição e de
correr por conta dêle a difereeça, sen-
do que esta será descontada cha caução
feita para garantia dos compromissos
assumidos

Os 'artigos a que ce refere o edital'
supra são assim classificados:

4° GRUPO

Combustivel, lubrificoges e acenarias
Carvão Cardif, tonelada.
Carvão para forja, sko.
Estopa branca de 1.° qualidade,
Estopa de côr extra, quilo.
Esmeril carburudum fino, quilo.
Fio de algodão, novèlo.
Fio de asbestos, quilo.
Glicerina quimicamente pura, quilo.:
Gaxeta de 'algodão de 3/4 de", quilloe
Gaseia de algodão de 1/2 ",
.Gaxeta de asbestoe de 1/2 ",
Gaxeta de asbestee de 3/4 ". quilo,
Graxa do Rio Grande, Bexiga.
Lixa para ferro n, O, folha.
Lixa para ferro n, 4, folha.
Oleo Engleberg para cilindros, quilo.:
Oleo de ricino para lubrificação

quilo.
O 	 de Valvulina, quilo.
Papelão de asbeátcs, folha.
Papelão Klingherit,
Querozeree. litro.
Gazolina, "em toneis de 200

tro.
Mobil-oil AI', litro.
Vaselina, branca, quilo.

2° GRUPO

Aquisição,. reparação e conservação de.
moveis, camas o utensilios

Alcool a 36°, lata.
Alcool a 360, litro
Algodão em pasta, quilo.
Colchão de crina Vegetal, um.
Colchão de capim um.
Cóba da Baia, quilo.
Dobradiças de ferro diversa, par.
Dobradiças de metal diversas, par.
Dobradiças de PiVot, par.
Espelho niquelado paru gaveta, um.,
Gêsso, quilo.
Goma laca, quilo.'
Lixa para madeiras diversas, folha.
Palha n. 1, chicote.
Palha n. 3, chicote.
Palha n. 2, chicote.
Pregos de 10 x 10, pacote.
Pregos de 15 x 15, pacote.
Pernas de serra de p. p. 3 x 3, me-

tro.
Pernas de peroba de 3 x 3, metro.
Travesseiro de crina aenetal, um.
Travesseiro de capim, um.
Taboa de p. pi de 1 x 30 eus., uma.
Tabaa de .p. p. paea forro, uma.
Taboa :de peroba rosa, para ferre,

uma.
3° cauPo

Roupa de cama e remonte de eakaelee
Colcha branca de algodão, uma
Colcha de côr, Lune.
Fronha de cretone, uma.
Fronha de algodão, uma,
Lençol de oretonei. um .
Lençol de :algodão, um.
Bico de sovela, uni.
Agulha para sapateiro, uma.
Cerol para correieiro, rodela.
Barbante para sapateiro, novelo.
Fio para sapateirla

'
 novelo.

Pregos amarelos eaera sailles, pacote.'
Pregos para sapateiro, pacote.
Pomada para caleada, lata.
Tinta preta pana, !ealçaêe, sierrade&

extraído por certidão dos livros da Junta
Comercial, ou estar conctituido legal-
mente nos termos do decreto n. 434, de
a de julho de 1891, quando fôr uma so-
ciedade anonin.e;
e) Que camariu fielmente o últi-

mo contrato ou ajuste celebrado com o
govêrno, uma vez que tenha sido for-
necedor;

d) — Ter pago o imposto sobre a reli-
da, relativo ao exercido de 1931;

e) — Ter caucionado na Contadoria
desta unidade a importancia de 200$000
a 1:0003000, confórrne o grupo em que
se inscrever, em moeda corrente ou em
titulos da divida pública para garantir
as compromissos assumidos;

f) -- Os documentos acima não serão
aceitos em pública fórma, de acôrdo com
c aviso do Sr. ministro da Gueria nú-
MOSO 171, de 5 de maio de 1024;

litros
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GauPo

Agua e asseio

Cabra ,autematioa de ferro, uma..
Cruzvaldina, lata.
Cano de chumbo d'e diversas dimana

sões,
Chuveiro de cobre de 112", um.
Chuveiro Ide cobre de 5 oitavos., um.
Escova da piassava, uma.
Escoarão de piassa.va, um.
Escarradeira higienica, uma.
Enxugador de borracha, ume
Nufitalina em bolas, quilo.
Potassa, quilo.
Pomada para soldar, lata.
Palha de no para soalho, pacote.
'Cora para soalho,' kata.
anseticida em pó, lata.
Inseticida liquida, litro.
Registrd de passagem de ferro gal-

vanizado de 112, um.
Idem idem de 5 oitavos, um.
Idem idem de 314, um.
Idem de metal para 'cano de chumbo,

*diversos, um.
Saldas de latão para calina dagua,

diversas, uma.
!Solda de estanho de 112 x 112, quilo.,
Soda caustica, lata.
Torneiras de 3 oitavos atm boia, uma.
Torneira de alavánca, de metal, ,dle

112, uma.
Idem, idem com dispositivo para man-

gueara, nina.
Extensões de .metal de 112 para tor-

neiras, uma.
Vaso de ¡louça para W. C., um.
Vassoura de piassava redonda, uma.
Vassoura de piassava catete, uma.
Vassoura Gari, urna.
Vassoura , 'ge palha de 4 fios, uma.
Vassourinha de piassava, uma.
.Vasculhador grande de palha, um.
Espanador de penas clle 30 nas., um.

5° orara°
Conservação de baias e trato de animais

Escova d.e raiz, uma.
Limpa casco, um.
iManguelima de borracha cum espiral,

metro.
Pente para cavalos, um,
Rascador, um.
Tesoura para crina, uma.

5° Muno
Ferragem dos animai

Cravos para ferraduras C H 7, mi-
lheiro.

Cravos para ferraailuras, outras mar-
cas, milheiro.

Ferraduras para cavalo, uma,
Ferradura para muar, um.
Lima para casco, uma.
Ferro de 114 por 7 oitavos

quilo.	 • •
Martelo para ferrador, um.
Punção com cabo, 441n.
Puchavante, um.
Torquez, uma.

7° GRUPO

Medicamentos para animais
Algodão hidrofilio,
Acido bodo°, quilo.
Álcool a 40°, litro.
Alcatrão da Noruega, quilo.
Acido Arsenioso, grama.
Aoidlo fanico cristalizado, quilo.,
&saneia da terebentiaa,

Iodo metalico, quilo.
lodorfomio,
Fasfato de caldo, quilo,'
Sulfato de cobre, quilo.,
Sulfato de zinco, quilo.
Tako de veneza, quilo,
Vaselina pura, quilo.
Carvão ;vegetal em pó, quilo.

8° GRUPO

Energia ele trica
Arruela Clanitairand parai naotO

Diesel, uma.
Borracha em lençól de mm., quilo.
Gaxeta de borracha de 3 oitavos, re-

donda, metro.
Fibra -de 1 mm., quilo.
G.azoil Diesel, litro.
Oleo Ursa, litro.
Oleo Combustivel fino, litro.,

9° GRUPO
Aparelhos de iluminação

Aranha de metal, uma.,
Abatjours ,cle louça, um.
Alicate isolado para 6.000 yolts, um.
Buxinhas, uma.
Chave monofasica, uma.
Oleais com parafusos, par.
Conduite de 5 oitavos, metro.,
iFio flexivel 2 x 14, metro.
Fio flexivel 2 x 16, metro
Fio preto D.R.C. n..14, metro.
Fio preto D.R..C. n. 12, metro.
Fio preto D.R.C. n. 10, metro.
Fio nú n. 1.4, quilo.
Fio nú n. 12, quilo. .

nú n. 8, quilo.
Fio nú n. 6, quilo.
Fio em chumbo 2x14, metro.
Fio em chumbo 2x12, metro.
Fio fuzivel para alta tensão, 10 arop.,

carnal.
Fio fuzivel para alta tensão. 15 a,mp.,

carnal.	 •
Fita isolante pana, peça.
Fuzivel de cartucho para 60 amp.,
Fuzivel cie cartucho para 100 amp.,

.
Fuzivel de rolha para 15 amp., um.
Fuzivel ge rolha para 30 am,p., um.
.Fuzivel de lamina para 10 amp., cen

to.
Interruptor rotativo para 2 amp., um.
Interruptor pendente, um.
Isolador para 6.000 volts, com haste

réta, um.
Isolador para entrada com haste réta,

um.
Lampadas incandescentes 40x130, cla-

ras. uma.
Lampadas incandescentes 40x120, fôs-

cas. uma.
Lampadas incandescentes 60x120, Vós-

ca, uma.
Lampadas para lanterna de mão, uma:
Pilhas rara lanterna de mão, uma.
Pilha sita para telefones, uma.
•eceptaculo para' Oofonier, um.
Roldana de louça de .1"; urna.
'Roldana de louça de 2"; uma.
Rosêta para forro, uma.
.Rosêta para teto, uma.
Supórte de metal com chave, um.
Supórte de metal sem chave, um.
Supórte para tempo, de porcelana, urna
Tomada de corrente de pinos, urna.
Tomada de corrente de rosca, uma.

toséalsf o GRUPO

Diversos artigos
Alvaiade de zinco, quilo.
Azul ultramar, Quilo.

Agua raz "Prata", litro.
Ancinho de ferro de 14 dentes, um.
Adriça para bandeira, metro.
Arrnéla de metal, duzia.
Arruéla de ferro de diversas dimansões,

quilo.
Argóla de ferro para cadeado, par.
Alicate vasador para couro, um.
Arco de pala com catracas um.
Arestas diversas, quilo.
Acido sulfurico, quilo.
Arame farpado, rolo.
Brócas americanas de varias dimenstin

uma.
Brodhas para pintura, .diversos tamaa

nhos, uma.
Brochas para caiação, uma
Breu em pó, quilo.,

Behreauveeienmpbetto(ilo.para fechadura, uma.
*Cimento em sacos, saco.
Cal para .aelmaco, eaco.
Cal para caiação, saca.
Cadeado "ale" grande, um..
Cadeado "Yale" médio, um.
Cadeado "Yale" pequeno, um.
Cadeado comum, médio, um.
Colher para Nd/toiro, grande, uma.
Colher para pedreiro, pequana, uma.
Cêra virgem, quilo.
Cêra verniz para soalho, lata.
Cola tudo, tubo.
Capacho de côco de 45x50, um.
Capacho de dico de 501[400, um.
Caol para limpeza de metais, litro.
Compasso para carpinteiro, um.
Chave de fenda de 8", uma.
Chave ipglêsa de 1" de bôca, uma.
Chave universal, tamanho regular, uma,
Dobradiças de ferro, diversas, par.
Dobradiças de metal, diversas, par.
Enxada Jacaré, uma.
Filtro "Chamberland", um.
Filtro fiél, um.
Filtro de barro, um.
Facão para mato, um.
Folhas de serra aGrifins" de 12", uma:
Formões diversos, um.
Fechaduras de gorge para portas, uma.
Fechaduras para gavêtas, uma.
Fechaduras para armarios, uma.
Ferrolho de ferro, um.
Foice para roçagem, uma.
Foice para capim. uma.
Goivete para carpinteiro, um.
Goivas de diversas dimensões, uma.
Groza para madeira, de 12", uma.
Jalde cromo, quilo.
Lapis para carpinteiro, um.
Limas triangulares para serrótes, uma,
Limas abatas de varias dimensões, unia.
Lima de 112 cana de 12", uma. .
Limas .paralélas bastarda de 14", urna.
Limatões redondos de 114, murça, um.
Limatões redondos de 112, bastardo!

um.
•Limatões redondos de 5 oitavos, um.

Martélo para padreiro, um.
'Vadat° de unha de 1 libra, um.
Martelo de bola de 1 libra, um.
Machado "Canas", grande, um.
Machado "Colina", pequeno, um.
Metro duplo dó madeira, um.
Metro duplo de abluindo, ant.
Oleo de linhaça, litro.
Oca extra, quilo. •
Papel higienico, pacata.
Pá da bico para aterro, iuna.
Pá quadrada de aço, uma.
Pá para caldeira, uma,
Pá para lixo, urna.
Picarêta, uma.
Pó de sapato, quilo.
Rebôlo de pedra. um .

em barra.
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comparativo dos preços oferecidos para o fornecimento de foiragem durante
o mes de dezembro de 1932. 
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Alfafa, quilo 	 $408 $580 $460 $405 $480
Milho, quilo 	 $310 $360 $380 $305 $370
Sal, quilo 	 •••• $140 $190 $200 $135 $200

Observações

Foram aceitos os preços da firma assinalada coni um X.
As firmas Pereira Junior. & Comp. e J. Avila de Freitas não apresentaram preços. .

Quartel da Vila Militar, 30 de novembro de 1932. — José Corrêa de Araujo, 1° tenente
contador aprovásionador. Visto. 	 Capitão Arartpc, aut:

Rebõlo de esmeril, um
Rebites de ferro de varias dimensões,

quilo.
• Sabão virgem quilo.
Saponacíos, rim.
Secante, quilo.
Serrote grande, um.
serrote pequeno, um
Serrote de oostas,
Serrote de ponta, um.
.Serra circular de 30 cais., unia.
Serra de volta, uma.
Tijolo de arear, pau..
Tinta esmalte, quilo.
Tela de arame para armarios, metro.
Vidro canum para vidraças, metro

quadrado.
Vermelhão, quilo.
Verde, quilo.
Verniz copal, quilo.
Verniz prVto japonez, litro.
Verrumas sortidas, jogo.
Zarcão, quilo.

11° GRUPO

Material de . embarcações

Corda de linho de 112", quilo.
Cabo de manilha do 1.", quilo.
Forquetas para escalei', par.
Ancorotes de 10 quilos, um.
Remos de 10 pés, um.

illeanos de 14 pés, um.
Remas de palarrienta, par
Balde de madeira para escalei', um.
Lona para toldo, metro.

12° GRUPO

Expediente e material de ensino
Almotolias para maquina de escrever,

uma.
Almofadas para carimbo, uma.
Barbante fino, novelo.
Barbante grosso, novelo.
Borracha Faber Il. 210, uma.-
Borracha Faber n. 242, uma.
Borracha pão, uma.
Borracha para maquina de escrever,

uma.
Bloco para calculo, de 100 folhas, um.
Bloco para memoranda, impressos,

com 100 fls., um.
Bloco para telestaknas,
Buvards de madpira,. um.
Caderno escolar pautado, duzia.
Caderno de caligrafia, duzia.
Caneta de madeira regular, duzia.
Clipe Niagara, caixa.
Cesta de vime para papeis, uma.
Colchetes de metal, caixa.
Cartilha da infanda, tuna.
Fita bi-côlor para imaquina de es-

crever, uma.
Goma arabica em vidros de 250 gra-

mas, um.
Goma ,arabica, litro.
Giz branco, caixa.
Lapis preto Faber, duzia.
Lapis bi-côlor Faber, duzia.
Lapis tinta Faber, duzia.
Lapis de borracha Faber, um
Lapis para lousa, dúzia.
Louza tamanho médio, uma.
Livro de 22 x 33 com capa de pano.

um .
Livro de 150 fl. 22 x 33 com capa

de pano, um.
Livro de 200 fls., 22 x 33 com capa

de pano, um.
Livro "Caixa", um.
Livro impresso para registro do
"Rancho", um.

Livro impresso para conta corrente,
um.

Mata-borrão, folha.
Oleo para maquina de esceever, vi-

dro.
Papel fino para cópias, resma.
Papel encorpado para cópia, resma.
Papel tela, para maquina, resma.
Papel ahm.a.sso, Dautado de 33 linhas,

resma.
Papel almasso liso, resma.
Papel pardo para embrulho, mão.,
Papel branco para alvo, folha.
Papel carbono Pelikan, caixa.
Pasta para arquivo, uma.
Pasta para cima de mesa, uma..
1?enas Mallat 1.0, caixa.
Penas Mallat 12, caixa.
Penas 808, caixa.
Penas Leonard, caixa.
Percevejos de metal, caixa.
Primeiro livro d leitura de rens-

berto de Carvalho, um.
Regala de madeira de 60 chis., uma.
Regua de borracha de 60 cms., unia.
Raspadeira Rodgers com cabo de. osso,

uma.
Segundo livro de Felisberto d Car-

valho, um.
Tinta preta Sardinha, litro.
Tinta carmin Sardinha, 112 litro.-
Tinta para carimbo violeta, vidro.
Tinta para carimbo encarnada, vidro.
Tinteiro para carteira escolar, um.
Terceiro livre de Felisberto de. Car-

valho, um.	 .	 .
Taboada, uma.
Talão de 100 folhas, para carbono,

para ajustie de contas do • fardamento,
tam.

Talão de 100 folhais para carbono,
para pedido de material, um.

Talão de 100 folhas para carbono,
para pedido de farddmento, um.

Talão de 100 folhas para baixas ao
hospital, um.

Talão de 100 folhas para carbono,
para pedido diario de generos, um.

Talão de 100 folhas para carbono,.pa-
ra pedido quinzenal de generos, um.

Talão de 100 folhas para carbono,
para mapas diarios de saida de generos,
orn.•

Livro registro da receita e despesa do
"Rancho" (impresso), um.

Talão de 1.00 folhas para licencia-
mento,de praças, um.

Quartel no Forte do Imbui, 8 de de-
sembro de 1932. — Nicoldn Soares, 10
tenente almoxarife-pagador.

Segunda Bateria , do Setimo Grupo
de Artilharia de Costa

,FORTE DO IMBUI
CONCURRENCIA ADMINWRATIVA

De . acôrdo com os arts. 328 e 329 'do
regulamento baixado com o decreto
n. 19.040, de 49 de dezembro de 1929,
e de ordem do senhor capitão-presidente
do Conselho de Administração, desta
unidade, faço público para conhecimen-
to dos interessados, que se acha aberta
neste quartel, até ás 9 horas do dia 26
do mês de dezembro corrente, a inscri-
ção para instalação de uma "cantina-
barbearia", cujos esclarecimentos e con-
dições serão fornecidos a quem interes-
sar, pelo abaixo assinado, no quartel
desta unidade, todos os dias uteis, das
9 ás 16 horas.

Forte do Imbui, 8 de dezembro, de
1932. — Nicolan Soara , l o baaante.
almoxarife, pagador.
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MERIlleM110 111A AGRUCUMIRA
[Estação de Wilsenta de igasetecena

ESTADO DE MINAS GERAIS
vennÁ DE SUINoS	 LEIT.Ão

Devidamente ' : autorizado neto Sr. di-
retor geral do Serviço . de Ine° • n.stria Pas-
toril, por oficio n. 3.697, de S de no-
vembro de 1922, faço público, para co-
•hecimento dos interessados, que no dia'
vinte e um (21) do corrente mês, serão
Vendidos em leilão, eine rá inicio ás
treze, , (13) horas em . ponte, na sede
desta /estação de monta, s1tuad3 no dis-
trito da cidade de Barbacena, Estado de
:Minaa Gerais, os .seguintes sumos,. reco-
lhidos á este estabelecimento:.

Uma (1) porca da raça 'Duroc-Jersey,
11. J.026, com 110 quilos;

Uina (1) porca da raça PolesadaChina,
n. 1.006, com 105 quilos;

Uma (1) porca da raça Polond-China,
n. 6, com,92 quilos.

Estação de Monta de Barbacena, 6 de
dezembro de 1932. — O encarregado e
reaponsavel, José  Henrique Ditxte
real& .

•

IgÉES,11729312 IDO -MAcAEL210, IIN-.
DOSTRIIA E CAINERIRCED

Ifogril,zi Connenfiall 	 IlDistriá IMeng
N. 10.572	 •

'Certifico que, por despacho da Junta
Copriercial de 5 de dezembro de 1932, ar-
quIvou-se nesta repartição sob o número
10:572, o documente referente a Oiwn-
.pophia das Aguas Minerais "Saluta,rie",
a :saber :

4./Ita- da assemblea gera/ extraordina-
ria, realizada em 16 de novembro 61-
Uma, que autorizou a . diretoria a emi-
tir um emprestimo de obrigaçeões ao
portador, na importando de reis 	
900:000$000 e aprovou as contas da di-
retoria, referentes ao período de 5 a 15
de outubro último. Eu, João Hygino de
Araujo, 1° oficial da Secretaria desta
Junta, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932.
-a- João Ruin° de Araujo, 1° oficial.
(Sobre uma estampilha de 106000) . —
Visto. J. C., em 5 de dezembro de 4932.
— Isidoro Campos, diretor: Estava o ca-
rimbo da Junta Comercial.

(G-5 . 594---8-12-32-14$300)

S3CrEa3 CEB
haRlCUI2142.10 313P,715)1M2WH'E BOO 'UR-

310/011ES ARJ3ITLARTE6 1A(=IDADE
1110 3,H0 32 JAREH1110

e	 • -
EXTKATO DOS ESTATUTOD

Fundada nesta Capital, sua sede e fero,
sendo sua duração por tempo indetere
minado, tem por fim: amparar, e" de-
fender a classe e tratar do seu
levantamento moral e inteletual.

Será aciiministrada por uma direto-
ria composta de presidente (que é
seu representante em Juizo e fóra dele),
vice-presidente, 1° e 20 secretaries, 1 0 e 20
tesoureiros e conselho fiscal, composto de.
cinco membros. Seu patrimonio será
conetituido de todos os bens moveis e
ineoveis que a sociedade possua ou.venho

nessuar, Seus se4fLos 2150 reS,90151G;ID

subsidiariamente pelos compromissos as-
sumidos em nome da sociedade. Estes es-
tatutos só poderão ser reformados por
uma assembléa geral extrardinaria, es-
pecialmente convocada para êste fim; A
sociedade só poderá ser extinta quando
não puder preencher os fins a que se
destina sendo, neste caso, o remane.ecerite
de seu saldo empregado no fim que a til-
time assembléa dér. A 'diretoria atual

	

consta dos estatutos. 	 •
(C-5.121-8-42-32-20$400)• .

	

AÉ32.ECOUsA	 GUALIÁITIláA
1sx1RATO DOS ESTATUTOS

Fundado nesta cidade, sua séde e fóro,
é composto de .lavradores e criadores,
tendo por fim congregar todos que exer-
cerem estas profissões, e ampará-los e
protegelos moral . e materialmente, de
acórdo com os seus estatutos. Será admie
nistradO Por urna diretoria composta de
presidente (que é seu representante em
Juizo e Rira dele), viceepresidente, ,1° e
20 secretario, 1°'é 20 tesOureiros e pro-
curador e um conselho fiscal composto
de tres Membros. Seu patrimonio será
constituido pelos bens moveis e imoveis
que possua ou venha a possuir. Seus so-
oios não respondem subsidiariamente
pelas obrigações que oontrairem os- re-
presentante do centro.

O' centro- só pdcleráser dissolvido
quando não paider pteencher os fine a °lie
se destine; dando-se este caso, o seu saldo
reverterá em favor de instituições de De,
nefiCencia. O centro que foi creado por
tempo indeterminado; só pôde ter os seus
estatutos reformados, dois anos depois
de ter entrado em execução. A•diretoria
atual consta dos estatutos. — A dire-
toria.

(C-5 .122.---2.:12-32-208400)

UN
Associação eneficente dos 1À1R281209

Militares
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDENARIA

23 ordem do Sr. presidente, convido
os Srs. socios quites, para a assembléa
geral extraordirtaria, a realizar-se no dia
12, ás 18 horas, na séde social, á rua Ma-
rechal Floriano n. 18, sobrade, para re-
solverem sôbre as modificações dos esta-
tutos, em cumprimento do decreto nú-
mero 24.576, de 27 de junho de 1932, do
Sr. chefe do Governo Provisorio. — João
Souza Bastos, 1 0 secretário.

(0-5.593-8-12e32-9200)

Companhia R:resineira de Constru- .
ções, Adminfistreg.© e IlsaareaeliS

ASSEMBLÉA GERAL MOINARIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 22 do corrente, ás 14 horas, na sede
da companhia, á rua da Quitanda n. 97-
1° andar, afim de conhecer das contas re-
lativas ao último exercício financeiro,
eleger membros de conselho fiscal e su-
plentes e temor outras providencias.

Mo de Janeiteo, 8 de dezembro de 1932.
— A diretoria.

vezeg

Sindicato dos Ti4otos e Capititis
da, Marinha Mercante

SÉDE — RUA DO ROSARIO N. 24,
1 0 ANDAR, RIO DE- JANEIRO

ASSE,MBLEA GERAL EXTRAORDiNARIA

a realizar-se no dia 15 do corrente,
quinta-feira, ás 14 horas„ de acôrdo com
o art. 18, paragrafo unico, combinado
com o art. 20 dos estatutos, para tratar
dos seguintes assuntos:

1°, resolver os casos que não foram
resolvidos pelo conselho diretor;

2°, leitura do ante-projeto dos estatu-
tos apresentado pelos socios Octavio do
Gusmão Fontoura, Waldentai, Caldwea
Telles e Aristides Hildebrando Alves Cor-

(C--5.592--8-1242--110200)

Compainhii 11110.3ra Undustrileall
RUA, SÃO CRISTOVÃO N. 595

A diretoria convida os Srs. acionistao 0
se reunirem no dia 23 do corrente, ás
treze horas, no escritorio da companhia,
em assembléa geral extraordinaria, para
reforma dos aras. 5° e 6° dos estatutos.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932.
A diretoria.

(C-5.59.4L-8-12-32-9d2d3)

Decilarerfid
A Warne

.
r Bros-Éirst Nationa5 Pictu-

res . do Brasil' declara, para os devido;
efeitos, ter, extraviado o certificado de
Censura n. 155, referente á segunda có-
pia do film intitulado: Precisa-se de um
homem.

(C-5.114-6-12-32-218460-3 vesec)

Avilso
Acham-se extraviados ou perdidos os

certificados dos exames de Potrueuês e
Geografia, com Corografia, prestados . no
Colegio'Pedro II e pertecentes ao Sr. João
Antonio Coqueiro Watson.. MI-
tOglio Coqueiro 1Vatson.

(C-4.986-7-12-32-126200-3 vezes)

A' 1Praça
Vasco Sotto Maior ta Land, firma re-

presentante e agente geral no Brasil de
"Caledonian Insurance` Co.", estabeleci.

s á rua da Alfandega n. 94, 1° andar,
antunicam a quem interessar -possa que,

foi distratadas a sua firma, retirando-se
o socio Vasco Sotto Maior pago e satis-
feito á vista, de todos os seus haveres
na sociedade e livre e deeemtaraçado de
toda e qualquer responsabilidade, assu-
mida pela referida .firma.

Continuará como agente .geral da ,"Ca-
ledonian Insurance Co." o socio reaja-
nascente, Oscar 'Albuquerque Land, que
assinará individnaltnente, sob a razão so-
cial de Oscar A. Land, continuando o seu
escritorio no mesmo local.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de i932.,
— Oscar Albuquerque Land.

Confirmo. — Vasco Sotto. Maior.
789-7-52-32-44.100e--3

II;
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IMPRENSA NACIONAL
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

As encomendas de obras que não forem
acompanhadas da importancia destinada
ás despesas de porte e registro -do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
aceitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diario Oficial" selos do
Correio, estampilhas de sélo adesivo
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas as importancias em
vales postais.

As "Leis Usuais da Republica" têm
o abatimento de 30 %, guando a aquisi-
ção fôr de três ou mais exemplares, em
virtude do oficio do Ministerio da Jus.
tiça n. 1.204. de 8 de agosto de 1904.

A

Atos do Govarno Provisorio, or-
ganizados 'por A. D. Ribeiro.

Ação Penal (Lei n. 628, de 28
de outuro de 1899, que am-
plia a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.475, de
4 de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 5° da lei
n. 628, de 28 de outubro de
1913 . 	

Agricultura (Crèa o Ministerio
da). Decreto ri. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	

Agua (Decreto ri. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de agua dos
encanamentos públicos .

Volume XI 	
Volume XII 	
Volume XIII 	
Volume XIV 	
Volume XV 	 •
Volume xvy 	

Volume XVII 	
Volume XVIII 	

, Volume XX 	
Volume XXI 	
Volume XXIII 	
Volume XXIV 	
-Volume XXV 	
olurne

Conferencias: A. Bezerra, rli
vetor do Arquivo:

- I. A vida domesticc. da Im-
peratriz Leopoldina	 O
general Lima e Silva —
A biblioteca de Oliveira Li-
ma — IV. Marcilio Dias —
V. A Paralba no seculo XVI

• — VI. Os fatores da Inde-
pendencia . 	

Arquivo da Tesouraria da Bafa
(Sinopsia das sesmarias do) 	

Armazena Gerais (Regulamento
para o estaelecimento de).
Decr. n. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	

Anuario de Legislação • de Fa-
zenda, por Affonso Duarte Ri-
eiro:

Atlas pluviometrico do Nordéate
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais) 1923 	 	 36500

Antomoveis (Regulamento da Clir-
culação Internacional de) 	  19500

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	  86500

Anais do Congresso Constituinte
da Republica -- 2° edição, re-
vista — 1° volume  •	  106000

Acidentes no trabalho (decretos
ns. 3.723, 13.493 e 13.498, de
1919)	 	  •	 0000

Aposentadoria (Funcionario pú-
blicos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931 	 	 $500

Acumulações remuneradas' (De-
creto n. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1931) 	 	 $500

Bancos e Casas Bancarias — Li.
quidação extrajudicial — Dec.

56000	 n. 19.634, de 28 de janeiro de
1931 . 	 	 $500

0000 Brasil em Haya (0) W. T. Stead
e traduzido por Arthur Bomil-
car, e discursos de Ruy Bar-
bosa . .	 .	 	  126000

$500- Banha de Porco e Vinho (Estabe-
lece penalidades para as frau-
des da) Decreto n. 4.63/, de
4 de janeiro de 1923 	

106000

6300

$500

6400

66000
66000
36000
36000
86000
36000
6$000
36000
46000
66000
86000
66000
76000
76000

$500

86000

16000

1$500

1$000

Ajudas de custo aos empregados
do Ministerio da Fazenda —
Decr. n. 9.283, de 30 de de-
zembro de 1911 	 n 	 0000

Arrojadita (Novo mineral), por.
Djalma Guimarães . 	 1$000

Alfandegas (Consolidação das leis
das) • • • 	

Alistamento eleitoral (Lei nú-
numero 3.139, de 2 de agosto de
1916, e recr. n. 12.193, de 6
de Setembro de 1916) (M) 	

Alistamento e eleições federais
(ecr. n. 3.424, de 19 de de-
zembro de 1917) 	

Arquivo Nacjonal (Publicacões
do):

- eg
Volume I 	
Volume III 	
Volume IV ..... 	
Volume V 	
Volume VI 	
Volume VII 	
Volume VIII 	
Volume IX 	
;Volume X 	

Ano de 1906 	
56000	 Ano de 1917 	

Ano de 1918 	
Ano de 1919 	

$500
	 Ano de 1920 	

Ano de 1921 	
Ano de 1922 	

9500
	 Ano de 1923 	

Autorais (Leis de direitos). Leis
ris. 496, de 1 de agosto de 1898,
e 2.577, de 17 de janeiro de
1912 . 	

59000 Autorais (Direitos). Decreto nú-
5$000
	 mero 4.790, de 2 de janeiro de

56000
	 1924

86000
76000
76000
56000
go%

c
Catalogo de pares de estrelas

para a determinação da hora
pelo metodo de Zinger, orga-
nizado por Alliryo de Mattos.

Coletorias Federais (Instruções
para • organização dos balance-
tes das)

Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770, de 23 de abril
de 1927) 	

Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto
n. 17.490, de 1927 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões (Decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931). Reforma
a legislação . 	 	 16000

Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões (alterações ao decreto
n. 20.465, de 1931) 	 	 $500

66000
106000
86000
86000
86000

106000
129000
169000

$500

$500



Codigo Civil Brasileiro (Tra-
alhos, relativos á -sua elabora-
ção (51):

3° volume 	
2° volume 	
t° volume 	

Contrabando o seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
rêa . • 	

10$0ou Contrabando (Repressão ao), De-
108000	 ereto n. 10.037, de 6 de feve-
i0$0.00 	 reiro de 1913 	

"

RIO OFICIAL
	

'	 t/P7Ambro de 1932 22533

28000

38500
3000
38000
3$000

de 1903' . 	 	 4$000
de , 1904 . 	 1.•••••	 4$500
de . 4905 	 	 4$506
de 1906 	  45500
de :1907 	  58600
de 1908 	  .5$00G
de . 1909 • 	 	 58000

0000
-4000
3$000
3$000
48000
58000
7$000

de 1917	 ...... .. .. *. . . n •• o. ib ..; •	 'MO

..1:, ."
Desapropriação da' União e Dis-• Côrte ' de Apelação (Reorgani- •	 trito Federia , (Lei. e Regulal.

	

zação. Decreto n. 13.408, de	 , mento). Deus., ns. 1.021, de
$5,!"u ' "' •26 de agosto de . 1903, e , 4.956,2$000	 18 de .novembro de 1930:

.	 ,	 ••	 de 9 , de setembro de 1903 	
	

$510Capitanias dos Portgs ...(Decreto
• 1$500 . n. 17.096, de 28 de-:outubro

	 . .
.38000 : Docas, portos Maritimps; eto.de 1925) . 	 	 .	 (RepOrtorio tia legislação • so-

. •	 lire),' por Caetano Junior (M). 12000Correioà:-.(I\Tava (i-,ranização) 	  De-

	

ereto n. Ii, )51, ;1.3 4 de maio 	
$50(j Dicionario Geografioo• das Minasde 1931 . ..s.:„	 ... •	

••	 • do Brasil, pelo Dr. • Frei:teju°
$500	 Ignacio Ferreira . 	  6$000Chegues (Dec. n. 2.591, de 1912.

••• Dicionario Historico, Geografico
e Etenpgrafiro do Brasil (Do
Instituto Historico) (M):

1° volume- 	  608600
-2$000	 20 volume 	  308000
10$000.
•.5$000 Dicionario das Plantas Uteis , do

75000	 Brasil, por *Pio Corrêa:

40 volume 	  308008
2° volume 	 , i 5(4000

Diversões públicas (Regulamento
"das cosas de).

 públicas,
	 n. 16.590,

38000	 de. 10, de setembro de 1924) 	  1$000
, p• ; • 3$.000 .	.	 *3$000 Divida ativa (Instruções para a

cobrança amigavel da) 	

	

e .2°	 ,	 ,
Diversões . (Regulamento das em-

' .' presas de diversões e locação
de serviços teatrais)

Depositos, Cauções, Caixas Eco-
nomicas 	

Consignação em folha (Regula-
mento) Decr. n. 17.146, de 16
de dezembro de 1925 	  0500

— Projeto do Dr. António
Coellny Rodrigues 	

Codigo de • Contailidade (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento da receita e pagamento
da despesa) .Decreto nú-
mero 20.393, de 10 de setem-
tembro de 1931 	

Codigo de Contabilidade (Lei nú-
mero 4.536 e decretos ns. 15.783
e 5.426)

Codigo de Contabilidade (Prática
do), por C. A. Farias 	

	

Codigo. de Justiça Militar (De-
enteIn. 17.234 A, de 26 .de fe-
vereiro de 1926) 	

Codigo de Menores. .(Doer.
mero. 17.943 A de 1927) 	

Codigo de Menores (Decr. nú-
mero 5.083, .de de. dezembro
de 1928, "Institue o Codigo de
Menores") .• 	

Projeto (Traalho da Co-
missão da Camara dos Depu-
tados) — 8 volumes (M) 	  20$000

— Projeto (oomissão Espe-1
cial do Senado) 1° volume -7
Parecer do Senador Ruy Bar-
bosa (M) . 	  6$000

- Pareceres soro o projeto
apresentado ao Senado, de pro-
fissionais e interessados (M).

Construção de casas (Regula-
mento Sare concessões de fa-
vores para construção de casas
populares. Decreto n. 144.813,
de 20 de maio de 1921 	

Construção de casas para fon,
cionarios e operarias da União
Decret, ri. 4.561, de 21 de agos-
to de '1922, e Doer. n. 15.846,
'de 14 de novembro de 1922) 	 	 $500

2$000
Chorografia da Provincia do

3$000
Ceará • 	  13090

•
Contrabando (A Repressão do),

por J. Rezende Silva... ... 	 68000

Consolidação das Disposições Or-
çamentarias de carater• perma-
nente (Indice analitico Por

imo	 Alberto Biolcini)	 	  40$000

	

Castas da Justiça Federal (Re?	 ,
gulamento). Doer. ii.:3.422; de

58000 : 30 de setembro Ce 1899 	  ,1$00.0.

Custas da JustiçaLecal (Decreto
308000	 n. 18.393, de- 1928) 	 	 2$000

1000

	de 1893.	

▪ 	

2$500
	.de 1394 	 	  4$000
	i895 	 	  38000•

	

' de 1896 	  38000
14000 •	 de 1897' 	  33000

	

de : 1898	 . 	  2$000

$500 .

de 1899	 .
de 1900 ., .
de 1901 • •
de 1902 ».

de 1910. 	
de 1911.
de 1912
de 1913	 .
de 1914	 .
dê 1915
de 1916	 •

Constitution of Brasil (Edição
em inglês)	 	  •

Constituinte Republicana (A) --
2 volumes — Agenor de Roure

Condenação e .. livramento con-
dicional (Deer, na. 16.588, e
16.665, de 6 de novembro de
1924) . . 	

Constituição da Republica (Re-
vista)	 1$000-

Codigo Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.076, de 24 de feve-
reiro de 1932) 	  1$000

Congresso BraSildire de 'Contabi-
lidade (Relatorio), 1° vol 	  20$000

Contabilidade 'Pública' (Decreto
n. 13.746, de. 3 de setembro de
1919). Dá instrução para o
serviço geral de 'contabilidade
pública, em face da lei nú-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751: de 23 'de de.;.
zemhro .de 1909) 	  6$000

de 1832 	
de 1833 •

2$000	 1.850 	
de 1890 (Gov. Prov., 1°

30$000	 fasciculos) •

do 1890 .(GoVêrno . Frov., 3e .
último)	 . 	  ' 2$000

$500	 de • 1890 (Gov. ' Prov.,' Adi- '	 •
tomento)	 	 • 18000

de 1891 	  15500
de 1892 	 •I1 	 	 4$000

I)
Decretos . ' do Govérno Provisori

De . marco de 1890 	
• De" maio de 1890 	

De junho de 1890. 	
De "outubro de 1890 	
De janeiro de 1891 	

	

Decisões do , Govõino . — Colo
ções:

2$000

Disponibilidade. (Funcionarios
Públicos) Decreto n. 19.552, de
31 de dezembro de 1930... .....

18000

$500

-

$00.

$500



2$500

11000

151000

4000

5$000

75000

de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
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Geologia e suprimento dagua
subterranea no Piauí e parte
do Ceará 	

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Ceará e Parte

0000	 do Piauí 	

E

Eleições Federais (Decreto nú-
mero 18.991, de 18 de novem-
bro de 1929 	 e 	  MOO

Eleições para intendentes muni-
cipais (Decreto n. 18.345, de
13 de agosto de 1928) 	

Justça Federal (Completa a or-
ganização da). Lei n. ;,21, de

21500	 20 de novembro de 1890 	

baias e obras de ouriveu (Im-
posto de). Decreto n. 16.042,

25500	 de 22 de maio de 1923 	

$500

$500

Estradas de rodagem e carroça-
veie construidas no Nordeste
Brasileiro

Estrada de Ferro (Segurança,
Policia e Trafego das) 	

Exército (Uniforme do). (Decre-
to n. 16.035, de 11 de maio
de 1923) . 	

Exército (Uniformes) — Decreto
n. 20.754, de 4 de dezembro de
1931 	

Estabilização (Em torno da). Po-
monetaria e organização

bancaria

Ensino Superior (Equiparação e
inspeção dos institutos de) 	

	

Ensino Secundário (Organiza 	
ção). Decreto n. 19.890, de
1931 . 	

	

Ensino Comercial e Segulamen 	

	

nação da profissão do contador	
(Decretos n. 20.158, de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fevereiro de 1932) 	

Faturas consulares (Decr. nú-
mero 14.039 de 1920) 	

Fazenda Nacional (Organização
dos serviços da). (Decrs. nú-
meros 15210, 15.218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921 	

Formação Economica do Brasil,
pelo Dr. Victor Viana 	

Férias (Operarios e Emprega-
dos — Decreto n. 19.808, de
1931

Fome do Ceará (A), de Rodolpho
Th eophilo . 	

Funcionarios Federais e Contra-
trados (Nomeação) 	

Falencias (Lei de) — Decreto
11. 5.748, de 9 de dezembro
de 1929 . 	

Geografio, geologia, suprimentw
dagua, transporte e açudagem
nos Estados do Rio Grande do
Norte, Ceará e Paraíba, por
R. Crandell

Geologia e stprimento dagua
subterranea nos. Estados doSio
Grande do Norte e Paraíba, por
R. Sopper . 	

Geologia, e suprimento dagua
subterranea no Estado de Ser-
gipe e Nordeste do da Bata, por

8$000	 R. Sopper . 	

Govérno Provisorio (Decreto que.
institue o) n. 19.398, de 11 de
novembro de 1930 	

$50(
	

H

Hidrografia du Haut Saint Fran-
2$000	 çois, por Em. Liaig 	

Higiene Alimentar, 'pelo doutor
Eduardo Magalhães (M) 	

5$000 Historia Constitucional do
peio Dr. Aurelino Leal (M) 	

$500 Historia Administrativa do Bra-
sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M).

2000 Historia da Divida Externa Fe-
deral, por Jacob Cavalcanti 	

Historia das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,
Por Bellens de Almeida 	

Historie° dos Impostos de Consu-
mo, por Severiano Cavalcanti.

Historia da Séca do Ceará —
(1877-1878), Ge Rodolpho Theo-
philo . . 	

Instituto de Previdenoia dos
Funcionarios Públicos da União
— Decreto n. 19.646, de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização) 	

Imprensa Nacional (Historico),
por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei de). Decreto nú-
mero 4.943, de 31 de outubro
de 1923 	

Inscrições ~restes no Brasil 	

Justiça do Distrito Feder4 (Mo-
difica a organização d de
ereto n. 5.053, de 6 de lovem-
bro de 1926), 	 	 1$000

26500 Justiça do Distrito FeGeral
(Reorganiza a Cdrte dç Ape-
lação) — (Decreto n. ' 19.408,
de 1930) „ 	 	 $500

2$500

Leis (Coleções de):

1808 e 1809 	 . 	
1810 a 1811 	
1812 a 1815 	
1816 a 1817 	
1818 a 1819 	
1821 	
1822	
1823. 	 1 	

1824. 	
1825. 	 •, 	
1826 	
1832. 	
1833. 	
1834. 	
1835 -- 2 volumus 	

de 1836. 	
de 1837. 	
de 1838. 	
de 1839	 1
de 1840	
de 1842. 	

. de 1843	
de 1844. 	

4000	 de 1845	
de 1847	
de 1848
de 1850. 	

de 1852 — 2 volumes ......
de 1856 — 2 volumes 	
de 1857 — 2 voluMes 	
de 1858 — 2 volunItes 	
de 1859 — 2 vo/uMes 	
de 1860— 3 voluriles . .. . ... ••
de 1861 — 2 volunies 	
de 1862 — 2 volur,les 	
de 1863 — 2 volumes 	
de 1864 — 2 voluMes ......
de 1864 — Aditanlentos 	
de 1865 — 2 volumes 	

0500	 de 1866 —.2 volto nes ......

Eeergia eletrica (Regulamento
para a fiscalização e cobrança
do imposto). (Decr. n. 15.996,
de 31 de março de 1923) 	 	 $500

Estenografia Intérnacional (Sis-
tema Gabelsberger), por A.
Pfeil . 	 	 $$000

Estudos botanicos do Nordeste
do Brasil, por P. Luetzburg,
em três volumes 	  10$000•

1$500

•1000

18000

6000

$500

31000

$500

1$500

Instituto Nacional de Música
(Regulamento) . 	  18000

Instituto Médico Legal do , Rio
de Janeiro (Regulamento do) 	 	 $509

51000

10000

40$000

1$000

78000

tseoo

28500
2$500
28000
21000
2$000
2$000
2$000
2$000
2$000
28000
1000
48000
4$600
31200
4000
3000

28800
0400
28000
31500
28500
2$800
28800
28600
i$800
7$000
5$200

5$800
5000
0600
5$500

10$000
$$500
14500
51600
51500
000

78500
74600



Mapa faogecgrafic, da Serra do

	

A.rarip e •	 $500

Médicos e• Dentistas (Relação
dos) (dêsde 1851 até dezembro

	

de 1926)	 	  • 39300

bleiçãc e descarga aos rios, por

	

Yaring	 	  2$000

Mercadorias e imoveis mediante
sorteio

Mei-iagem presidencial:

	

de 1924 	  5$000

	

"de 1926 	  5$000

	

de 1928 . 	 	 55000•
de 1929  •205000

	

de 1930 	  155000

$500

Legislação Elenoral (Decretos
ns'. 4.215 e 2.227, de dezembro
de 1920, e 14.631 e 16.310, de
janeiro de 1924 (M) 	

Legislação Ferroviaria Federal
do Brasil, por Alberto Paiva:

(De 1828 a 1922) (M):

	

1 0 volume' 	  : 16$060.

	

20 volume 	  16$000

	

30. volume 	  	  45000

	

4° volume 	  16$000

	

50 volume 	  46$000.

	

6° volume 	  16$000
	, 7°. volume.	 .. 	  45$000

	

8° volume 	  16$000

	

. 9°, volume 	  Itsáo
	10° volume	  16$000
	11° volume	  16$000

	

12° volume 	  165000
	13° volume	  165000-

.	 .	 .
Leis usuais da Republica dos

Estados Unidos do Brasil, pelos
Drs. Tarquinio de Souza e.
CaetanoMontenegro (M) 	  10$000

'
1$000

Navegação Aerea (Regulamento
para os serviços civis de) 	  '15000

Naveagção Aerea (Instrução para
- 1$000	 exame, cartas, licenças, matri-

culas, etc. dos aeronautas
civis) 	 • 	 25000•

Notas botanicas (Ceará), por Alb 	
Lofgren 	  1$500

Nova luz sobre o passado 	  10$000

owoo
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`)P7-i-,11--o de, 1932	 nns

de 1867 2 volumes 	 0000

de j.8t8 2 volumes 	 6$900

de 1874 3 volUrnes 	 9$000

de 1875 —3 volumes 	 9$500

de 1876 —3 volumes 	 10$000

de 1877 3 volumes 	 7$500

de 1878 —2 volumes 	 8;p300

de 1879 —2 volumes 	 6$000

de 1880 —2 volumes 	 7$000

de 1881 —3 volumes 	 10$000

.	 de 1882 3 volumes 	 12$000

de 1909 2 volumes 	 2r.$000

de 1910 3 volumes 	 • 30$000

de 1911 4 volumes 	 45$000

de 1912 4 volumes 	 40$000

de 1913 —4 volumes 	 40$000

•	 de 1914 —5 volumes 	 40$000

".	 de 1915 —3 volumes 	 30$000

1916 —3 volumes 	 20$000

•	 ,.de 1917 —3 volumes 	 20$000

de 1918 —3 volumes 	 20$000

de 1919 —3 volumes 	 20$000

•	 ..de 1920 5 voluines 	 40$000

1921 —6 volumes 	 40$000

-de 1922 —4 volumes 	 30$000

,,de 1923 —4 volumes 	 35$000

..s.4o 1924 —4 volumes 	 30$000

4 1925 —2 volumes 	 20$000

de 1926 —3 volumes 	 35$000

da 1927 —2 volumes 	 20$000

- 1928 —2 volumes 	 25$000

.4e 1929 —4 volumes 	 35$000

:46 1930 —2 volumes 	 • 15$000

-fie 1931 —4 volumes 	 50$000

Léiii do orçamento:

-de 1892. 	 $500

,	 cl9	 1895. 	
de 1897. 	

'd.e 1898. 	

$500
1 $000
0200

•	 .
de 1908	 0000

.0: 1912. 	   1$800

de 1913. 	 2$000

de. 1914. 	 2$000

a•p.	 1915. 	 2$000

dÁ 1920. 	 3$000

çie, 1922 (Receita) 	 2$000

• íje 1923	 (Receita) 	 3$000

4. 1923 (Despesa) 	 6$000

1924 (Receita) 	 2$000

ae 1924	 Despesa),  . 3$000

•	 de 1925 (Receita) 	 2$000

519 1925 (Despesa) 	 45000

de 1927 (Despesa) 	 5$000•
. 'de 1927	 (Receita) , 	

de 1927 (Receita anotada) 	
15000
59000

de 1928 (Receita) 	 15000

de 1928 (Liespesa) 	  6$000
de W29 (Receita) 	  2$000
de 1929 (Despesa) 	  6$000
de 1930. Receita) 	  ,10O
de 1930 (Despesa) 	  14000
de 1931 (Receita — Altera-

ções) 	  0010
de 1931 (Despesa) 	  9$000
de 1932 (Despesa) 	  4$000
de 1932 — Receita e Despesa 15000

Legislação Brasileira, por Af-
fonso Duarte Ribeiro. 	

'1° volume — 089 a 1900.... 155000

2° volume — 1901 u 1910... 165000
3' volume — 19/1' a 1920.... 20$t100

Licenças (Decreto n. 16.539, de
5 de agosto de 1924), regu-
lando a concessE..o de licenças
dos funcionados públicos civis
e militares 	

Livro Verde (Documentos Diple-
maticos do Brasil na Guerra
da Europa (M):

1° volume 	

2° volume 	  55000

Limites (Questões de) — Minas
Gerais versus S. Paulo. Pro-
fessor F. de Assis Cintra 	

Letras de cambio e a nota pro-
missoila (Decreto n. 2.044, de
31 . de dezembro de 1908, regula
as operações cambiais) 	

Loterias (Decreto ri. 8.597, de
8 de março de 1911) 	

Mana da ,Pacin do rio 'Repicar*,
Estado da Eaia, por G. Lane..	 i$000

Mnpa fitogeografico dos Estados
da Bala e Sergipe, por P 	
Lu e tsnirg•	 1$000

Mapa Nogeografico do Estado
do Piauí 	  i$000

Mapa fitogeo0::afice do Estado
dr. Paraíba 	

	
1$000

Mapa fitogeografico do Estado
dc Ric Grande do Norte 	  13000

Menores abandonados e . delin-
quentes (Assistencia e prote-
ção.dos). Decreto n. 16.272,
de 20 de dezembro de 1923, e
Regulamento do Conselho. De-
creto n. 16.388, de 27 de feve-
reiro de 1924  •	 2$000

Municipal (Organização munici-
pal do Distrito Federal, com-
pilação das leis) (M) ......	 2$000

Minas (Decreto n. 2.933, de 6 de
jantiro de 1915). (Regula a
propriedade das)	 	  1$000

Obras de Arte (Tipos), Albuin,
Publicação da Inspetoria Fe-

35000	
deral das Estradas (M) 	  1025000

Operações a termo (Regulamento
pára a arrecadação e fiscali-
zação do imobsto de). De-
creto n. 17.537, de 10 de no-

$500	 vembro de 1926 	  15000
OrtOgrafia simplificada nas re-

• partições púniicas e estabele-
$500	 cimentos de casino 	 	 $500



Nuas de 1915	 0500
Sêcas de 1919	 1$500

8610 Sanitario (Regulamento do) .
Decreto n. 14.713, de 13 de -
março de 1921 	  1$000

Seguros (Regulamento para a
fiscalização das companhias
de). Dècreto n. 14.593, de 31	 •
de dezembro de 1920 	  1$500

0000 Sande Pública (Regulamento)..
Serras e Montanhas do Nordeste,

4$000	 por Luciano Moraes, e Estudos
petrograficos, por Djalma Gui-

0000	 marães . 	  2$500

1$500

6$000

1. l'eira	 D In OFICIA
	

Dezembro de 4932 

Padre Cicero e as populações do
Nordéste, por Simões da Silva.

Perfuração de poços no Nordéste
do Brasil, por Alceu Lellis....

Porto do Rio de Janeiro — Expo-
sição do plano para a realiza-
ção dos melhoramentos dos
Portos da Republica e projeto
para o prolongamento das obras
do porto do Rio de Janeiro
(M)

Pareceres:

(Do Diretor Geral da Dire-
toria da Justiça — Anos de
1906-1918, Dr. Pelino Guedes
(M). 	

Provimentos da Côrte de Ape-
lação:

(1916 — 1917) (M) 	
(1918 — 1919) (M) 	
(1920 — 1922) (M) 	

Pareceres do Consultor Geral da
Republioa:

1° volume (M) 	
2° volume (M) 	
30 volume (M) 	
4° volume (M) 	
5° volume (M) 	
6° volume (M) 	
7° volume (M) 	
8° volume (M) 	
9" volume 	

10° volume 	
11° volume 	

Questão Florestal da Região Nor-
deste do Brasil (Contribuição
Para a). por A. Lofgren 	

R

Radiotelegrafia e Radiotelefonia
(Regulamento)	 	

Repertorio Juridico do Mineiro
(por Francisco Pereira) 	

Renda (Instruções para o lança-
mento) . 	

o

Renda (Rendimentos derivados
do Comércio. e Indústria '— De-
clarações exigidas

10$000 Renda (Rdndirnento das Socie-
dades Anonimas • — Como fazer
as declarações) 	

Renda (Regulamento do imposto
sobre). Decreto n. 16..581, de
4 de setembro de 1924 	

Renda (Regulamento para . o ser-
viço de arrecadação do impos-
to sobre a). Decreto número

5$000	 16.580, de 4 de setembro de
1924	 . 	

Renda (Imposto). Decreto nú-
mero 17.390, de 2 de julho de
1926 .

Renda (Imposto sobre a) -- Co-
me	 dificação dos regulamentos até o

decreto n. 21.554 de 20 de
junho de 1932 . 	

Recebedoria do Distrito Federal
(Decreto n. 14.162, -de 12 de
maio de 1920) 	

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1916, sobre as sècas...

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1917 sobre as sêcas...

Relatorio dos trabalhos .executa-
dos em 1920 sobre as Ocas...

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1921 sobre as sêcas...

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1922 sohre as sécas...

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1922 (Introdução) 	

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1923 sobre .as sôcas 	

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1924 sobre as sêcas 	

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1925 sobre as •soicas..

Registros Públicos (Decreto nu-
mero 18.542, de 1928) 	

Saneamento (Regulamento da
taxa de) . Decreto n. 12.428,
de 1917	 	

noas do Ceará, de Rodolpho
Theophilo .

3$000

1$000

4$000
4$000

3$000
3$000
3$000
2$000
2$000
1$500
6$000
6$000
6$000
7$000
5$000

Pareceres do Consultor da Fa-
zenda Pública — Didimo da.
Veiga:

1° volume 	  25$000
2° volume 	  25$000

Processo Militar (Decreto nú-
mero 15.635, de 26 de agosto
de 1922 	  0000

Profissão farmaceutica e seu
exercicio (decreto n. 19.606, de
19 de janeiro de 1931) 	  0000

!dom (Decreto n. 20.377, de 8
de s,fernbro de 1931) 	 	 $500

,1$000

1$000

4000

1$000

0000

1$000

Serviço Domestico (Locaçio de).
Decreto n. 16.107, de 30 de

$500	 junho de 1923 	 	 $500
Suprimento dagua no N )rdéste

do Brasil, por G. Warring 	  0500
Sindicalização das classes patro-

nais e operarias (Decreto nú-
mero 19.770, de 19 de março.

1$000	 de 1931) .	1$000
Supremo Tribunal Fedezal .(Re

organização provisorio) — De-
creto n. 19.656, de 3 de feve-
reiro de 1931 	  0000

T
assoo Tarifa mínima oficial p segn-

gos terrestres contra ;ogo no
Distrito Federal, Niterçi e Pe-
tropolis • . 	 	 2$000

0000 Tribunal de Contas (11(:organi-
zação de 1918). Decnto nú-
mero 13.247, de 23 de putubro
de 1918	 3$000

Tribunal de contas (Coleção de
atos lekisla1ivos e regUlarrien-
tares), por J. B. Randolpho
Paiva . Junior (M) 	 4	   2$000

0000 Tribunal de Contas P'Decreto
n. 15.770, de 1 de n'ivembro

/som	 de 1922. Modifica o ' regula-
mento do Tribunal de Contas) 	 1$500

moa' Tesouro Nacional (Ancila a or-
ganização do Tesour )). De-
creto n. 13.248, de 2.. de ou-
tubro de- 1918 	 	 1$000

1000

1$000

1000

	Terrenos de Marinha por M	
M a d euga

Tarifas Maritimas e Fliviais do
Brasil	 	

Tarifa-Alfandegas. Alteia alguns
arrigos. Decreto n. 19.970, de
1931.

$300 Trabalho (Nacionalizam)) 	

$500

Tarifa prática das AlVandegas:
por Alfredo Seabra, ;um vo-
lume, acompanhado de ! diver-
sos regulamentos	 	

Transporte (Imposto de). De-
creto .4. 17.536, de 10 de no-
vembro de 1926 	

30$000

1$000

30$000

2$000

$500
$500

MOO V
Vencimentos militares (Lei nú-

mero n. 2.290, de 13 de dezem-
bro-de 1920 . 	 	 $500

Veicules (Regulamento da Inspe-
toria de). Decreto	 15.614,
de 16 . de agosto de 1922 	  1$000

Vendas -Meroantis (Re4.ulamento
para , fiscalização e cobrança
clO imposto de). De3reto nú-
mero 17:535, de 10 te novem-
bro de 1926 	  1$000

Viação (Taxa de). 13kcreto nú-
mero 17.534, de 10 çIe noVem-
bro de 1926 	  1$000

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro


